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Vistos etc:,.

O representante do iVIinistrio lico ofereceu do-

nncià contra ARNON AFFONSO DE PARIAS LLO e SILVESTRE P2RI

CLES DE GRS MONTEIRO, ambos senadores federais, o primeirol

corno passível das penas d.o art. 121 do-Código Penal, na con-

formidade do dispto no art. 53, Primeira parte, do mesmo

diploma legal (homicídio com erro na execuço) e o segundo

por incurso noart. 121, combinado com o art. 12 1 n2 II, do

mesmo estatuto penal.

Refere a peça acusat6ria inicial que "os. denuncia-

dos, chefes políticos do Estado de Alagoas, so not6rios e

violentos inimigos pessoais.•,E aos insu1os e alegadas. amea-

ças, do ii1tiino, correspondia o primeiro cõm outros..Insul.tos e

a significativa advertência de que "a paciência terá

Para falar na sesso ordinária de 4 de dezembro p.p., insere

ik-

veu-se o denunciado Arnon de Meio, revelando tencionar ré s

ponder a acusaç6es que lhe fizera o outro; em. discurso r.ece

te.De fato, inicia seu discurso pedindo licença para, ao

contrrio do prescrito pelo reim.ento.da Casa, falar volta

para Si1vestrePric1es., que, neste instante, ia se aesentan

do na cadeira .que costumava ocupar no plenário. 2st,e, ouvin-

do a provocação, levanta-se. e., braço direito erguido, dedo!

em. riste, dirige-se ao orador, chamando-o "crpu1a". Foi qua

do o denunciado. Arnon de Meio sacou de seu revólver e, visan

do seu desqfeto, fz dois disparos, que ngo conseguiram atin

giro inimigo mortal, vindo um dles, porni, a alcançar o s

nador Kairala José ICairsia, produzindo-lhe as lesesde gcri-

tas no laudo de exame cadavricode fls.,'-'determinando-.lhe a

morte. Após cassada a agresso da parte de Arnon, j, ento,

seguro e dominado, o denunciado Silvestre Pricles assesta -

contra o mesmo a sua arma e dá ao gatilho s6 no logrando 1

disparar o projétil pela síbita intervenQo do Senador JooI



Jogo Agripino, colocando seu dedo de forma a paralizar o me-

canismo do rev6lver, já acionado".,

Recebida a denúncia, os acusados foram. qualifica-

dos e interrogados às fia. 225/232 e 242, respectivamente. 1

Defesas prévas às fie. 244/257 e às fs. 260..

Na instrtiço criminal foram inquiridds oito teate

munhas arrôadas pelo orgoda cusaçopb1ica (depoimentos

de Lis. 276/279, 280/282 1 283/285 1 286/288, 3Õ3/306, 311/313,

318/21 e	 2/38), duas outras indidadas pela defesa doseu

sado Silvestre P4ricles de Góes Monteirc (depoimentos de fie.

346 e 347/34'9) e oito ' a 'requerimento da defesa do acusado A

non Affonso de Faias Mello (depoientos dé fls. 350/3521' 1

353/357 7 358/362, 39/370 1 371/315 1 376/378 9 416/419 e 403/

404, @ste - últirão'tomádo-,*-por precatória, na cidadede Recife).

Encorse às Lis. 67/68 o laudo de exame

- rIco da v'í-tima. Laudos de exames de armas de fogo (Í'Is.83/89),

de prõjeteis retirados do cadáver da 'vítima e do local dh

" m±óídio (fÏs.79/82) , do local do crime (fls.90/97), de con 1

fronto niõxo—balístico (fie. 98/104) e	 do 'exame

! dós projeis & do local (fls.219/222).

Em. alégaes finais, Minst6rio Público inouI

pela prohtncia dos acusados; nos trm.oe da dentirieià (fls.423).

A defes& do acusado Silvestre PricIs, coereite com as suas

•aieçes preliminares, pediu a sua irapronnia, sustentándo

a inexitncia d Lato punível, pois o procedimento desse 1

acusado nohegoua constituir o delito que lhe foiim.putado.

A defesa do acusado Àrnoti Âffonso de Farias Mello esforça—se

eesmnera—se ria dem.onst±aço de queagiule, no caso, emca—

ractersticasituapodelegtim.a defesa.

1.	 A materialidade do delito atribddo ao acusado Ar-

nonAffonso de Farias Mello esta provada pelo auto de exame

cadav6rico de Lis. 67/68,

FA

/
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ILO

exame cadavérico de Lis. 67/68.,

A autoria foi confessada pelo acusado (interroga

t6rio de Lis, 225/232) e resulta mais aq que Êuficientemente

indiciada da ampla prova testemunhal colhida noproce.sso em

consonância com os resultados dos exames periciais de fls..l

19/82,90/97, 98/104 e 219/2226

A hipótese de Lato caracterizada nos autos é de

aberratio ictus. O réu matou a vtim.a, por irro na exeõUço',

ao fazer disparos contra o acusa4o Silvestre- Péricies de G6-.

es Monteiro, que saiu ileso, .As-oondiçes acidentais que cer
$	 4Wcara a sua aço criminosa - 'cuja intençao -neo muda e perma-

nece ina1terve1 •(art. 53, ia..parte, 'p/e art. 17," § 32 9 2a'.

parte) - aconipaham o. resultado diverso do pretendido pelol

agente.. Se no atingida a pessoa visada, a lei v na figural

do ãberra .tiÔ iôtus, ' uma unidade simples, um -s6 crime doloso.

O:-rro em nada altera a natureza do, crime, pois o agente re

ponde como se tivesse praticado o crime contra a pessoa vi -

*

da.

A legítima. defesa pr6prip, invocada em favor

réu, no Ê0 apresenta evidente, de modoa d'estruir, prima

facie ad satiem., os indícios da crimina1idadedo seu ato',

vendo a matéria sofrer a mais alta .dagaç'o, pr6pria do

nrio do Jtri.

Para a absolviço, sumaria exige-se rigor .extremo.]

Basta que apenas , um. doS requisitos da descriminante n, o se

evidencie nitidamente, por hesitaço da prova, motivadora de

contradiçs ou obscuridades,, de confrontos, e preferncias,[

para que 'âcarrete, inevityplm.eri, a . remessa do processo ao

seu juízo natural.IQua iquér divida, por mais leve que seja,

a simples posàibilidade de juízo alternativo, de hipótese

controvertida,-que desvirtuem õ caráter de evidencia da pro-
va, ser,á bastante para-o ato provisório da prontnoia

Coerente óom a'orientaço, que repousa no p±nc

V.



princípio da soberania do Jilri, invariavelmente seguida ns-

te e noutros Tribunais congneres do País, sempre cjué recuse

a absolviç . o sumiria, abstenho—me de de apreciar largamentel

o mérito do processo, seja pró ou contra o réu, a fim de evi

tar, o mais possível., antecipações dos debates do plenário 1

e sujestiva inf1uneia aos jurados. Limito—me a dizer estri-

tao.ente o necessrio ao envio do ru ao Júri, cuja competn-

eia n6 pode ser usurpada, transferindo—se para. o. sum.6rio.da

culpa o julgamento da causa, Invertendo—se a ordem de eQuipe-

tnÓias estabelecidas na lei.

2:	 - . -,	 A parte da denthiia referent-e ao acusado 1

Silvestre P&ricles de G6es Monteiro está assim vazada:

"Após* cessada a agresso da parte de 1

Ârnon, j, ento, seguro e' dominpdo, .0

denunciado Silvestre Pricles assesta 1

contra o mesmo a sua arma e dá ao...gata.
lho, s6 n.ô logrando disparar o projé-
til pela silbita intervenç.o do Senador
Joogripino, colocando seu dedo de 1
forma a paraliza.r o mecanismo do rev61
ver..j acionados'.

A s fls. 325 e.325 v.. o Senador Jogo Àrip-

no assim descreve a mesma cena: 	 .	 . ...........

IV 1

4

li* ..que.o depoente se aproximou, tam
bem de joelhos, do senador Silvestre
Péricles, prieiro colocando a sua
sbreo revólver empunhado pelo 1 sena .1
-	 1dor Silvestre Pendes, colocando tani.

bénio seu dedo polegar direito na posi
ço do percursor do rev6iver,. ,para lo-
goa seguir jogar o seu corpo s6bre o
corpo... "...que o••depoenté nosabe 1
se opercúrsoz do revolver do Senador!
SiivestreP6nicles se armou ou quandol
o depoente colocou oseu dedo polegarj
sbe o local onde deveria ser atesta
d percursor ou se quando procurava ar
rancar dito revólver da mo do Senador-
Silvestre Pénicles; que com os movimen

(4
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• -	 /
• que com os movi i resultantes o

percursor se a±m.ou, vindo atingiro de-

d .6 polegar direito do depoente; que se
o dedo do depoente no estivesse na tee
ta do percursor, teria havido um dispa

ro por parte do revólver do Senadõr Sil

vestre Pricles":.;

bem., de v
e
r que tais trechos do depoim.ento,1

em. Juizo ', do Senador Jo'o Agripino afastèt& certeza de que o

acusado Silvestre Pricles .tenhacIonado ogatitho de 'sua.ar

ma, contrariando, abertamente, a peça acusa6ria inicial da

aço,

Mas, no s6 asse detalhe de um.a im.portgnià

está a afasar da conduta desse acusaàô o carter• rimioso-I

que lhe em.presto'u'a denúncia. ` Outros elementos de convicção

existea no processo. ±'Ïxan.do os atos exteriores praticados

por 'ele em todo o.epie6dio,
	 o

•iT6das as testemunhas inquiridas neste proces-

so e que pre'senci'aram a agresso, sem- us6 exceçõ, afirm

qde o acusadõ Silvestre. Piôlesto logo foi alvejadoei

disparos da arma do aqusa.do4rnon.de Mello, no momento exato

dos tiros, simultaneamente a estes, com incrível rapidez)d

doa impresso de que fÔxà atingido, jogou-se ao cho, aga .1

chando-se é esoondedo-se entre as cadeiras da bancada. 'EMA

nhou, ento,ó seu révólver e arrastou-se pelo corredor late

a testa da bancada e ali, protegendo-se na mesma, L

p6s-s era posiço de tira, mantendo à arma nela apoiada, pa-

ra a frente, na direço do lugar ocupado pelo seu agressor,I

emboraneo- conseguisse 'vis-Ïo, porque-já estava ele domina

do pelos guardas de segurança, 'que o mantinham preso ao s6lo.

• . A'cna que se seguiu e aquela descrita no 1

trecho do depoimento do senador Jo .Agrpino, que, jogandol

o 'páo do seu corpo contra o acusado, fez 'este tombar, ta

búi, ao slo, 4nã.:e oi completamente dominado por outros gu

das de segurança, conseguindo o mesmo senador que o acusadoj
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que o acusado largasse o rev6lver, após pronunciar estas pa -

lavras: IINZO atirei, Agripino"e "Já larguei".

Essa realidade incontrvel apurada no sumrioj

da culpa desafia qualquer afirrnaço em contrario e é ela que

• permite situar ou nao o' comportamento do acusado na figura 1

típica da tentativa de. honiicCdio, que lhe foi imputada.

A. questo considerada na sua fria objetividade

leva, prontamente, à conclusodeqife todo o	 oced.uie'nto do

acusado, ap6e':'ver—se alvejado pelo seu a"gsssor', foi determ

nado pelo natural instinto de defesa de quen se .v'a,tacado.;;1

Recebendo os tiros que lhe foram desfechados a curta ditn-

oia,'b: acusado no revidou a agre&so'pondo—se, de pronto,l

em si.tuço.de'proteço e de defesa., lançando mo daarn 	 .1

qie trazia e man:tendõ justificável , e' necessária atitude • d.e

expectativa. diante. da possibilidade pr6xiwa da continua.Ç:!.O

da agresso, atrav4s de novos disparoè da arma do agresaox.I.

Sob o ponto devista:objetivo, no se podeb na reaç'o do

acusado i'1ples atitu'de de tque, quqndo' & certo que:essa;j

re.àç:ao - foi. quase, paralela—' iniediatment.e a seguir à agresso

a tiros.quesofre., No mais,solus' Deus est cordiuec±uta-

1O: fossem7 ap- circunstncias que anecederao L

£at,o 9 que -apontam o acusado Silvestre Pricles, inimigo pes

soaI e político do seuagresor, a espalhar, abertamente, o

seu desígnio com ameaçada morte.

que ste-usasse da palavra, na sessão do Senàdo, no início '1

da qual ocorru o fato, ninguem., de bo-senso, poderia, chegar

a diferente concluso. 'Porque é--fato que-no padec dLiv.da,

pois emerge :tam'oém de todos osdepoim.entos tomados nainstr

ço do processo, que oacusado Silvestre Pricles, no obs 1

tanto apropalda'grave aeaça à vida do seu inimigo, quando

este começou aproferixo seu discurso, limitou—a'ijuri4

—lo com palavras. s.6 empunhou a sua arma, dí—lo,, tnibni, côni
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(

/.tam.bern. com indiscrepancia, a prova dos autos, após ser alve-

jado, quando já agachado entre as cadiras da sua bancada 1

(depoimentos deDijerniandoLouzada às Lis. 276, de Beneditol

de Arruda Maglhes sfIs•. 280 1 de -Izidoro Pereira da Silva

Barreto as Lis. 283, de Nilson SimZes da Luz às Lis. 286, do

Senador Adalberto ' Corrêa Sena às Lis. 303, do Senador .Arthur

Virgilio s Lis. 311, do Senador Antõnio Barros de Carvalhol

s Lis0 318, do Senador Jo.o Agripino s Lis.. 322, do ±uncitn

rio Liiz Leite Mariz.Neto às Lis. 347 9 do Senador Lino de

tos s Lis. 3539 de Ninon Borges eai s fls 358, do Senador

•Dinarte Medeiros Mriz às Lis. 371 9 doSnador Milton Campos

s L1s 376 e de Axistheu Aquiles .dos Santos às Lis. 4l6) 1

O que explica a acusação contra Cle intentada é

o detalhe, de resto •j	 festado pelo depoimento do senador

• .João Agripiriro, de ter -dado ao gatilho de sua arma assestada 1

contra oseu agressor, após. cessadE	 agresso. A. prova tam

bm esc1arde, inludivelniente, aim.possibilidade de ser

,atingido  o agressor,que tendo desfechado 'os dois primeiros

11

tiros, a sua vez agachou—se entre as cadeiras, entrando io

a seguir em luta com os guardas de ségurança, que o,desarma

rani prontamente, ocaito em que a sua arma disparou pela te

ceira. vez, para o alto *' A con&ta do acusado nrao constitui

•assïni, unia p'bssibilidadecausal, de modo a admiti.uï juízo

de produtibilidade do evento morte. 	 :	 .....-

Dai, ter- '- o representante do—Ministério Público,

nas suas a1egaçes derradeiras, 'sustentando, apenas, q.ue"su

- bsistem, ap6s o sumrio. indícios bastantes para alicerçar a

.,,.pronuncia do aàusado por tentativa -de hom.icdio. Na hipóte-

se dos autos, porm.,•indícI.oê nobastam Posto que ineis j

 tem, como ser-dem.ntrado a seguir.

-Admita—se, na peeuliar espécie em apreciação,

que, afastado o detalhe do acionamento do gatilho, que ser 
1

viu -de apoi.o	 denúncia, o restante comportamento do acusado



do acusado'possa ser tido como uw.ataque a pessoa do seu agres

sor,, depois da agress ,,ão,.um revide violento õ direto de quem 1

pretendeu fazer j,stiça'pelas próprias mos,.vingando . -se dó 1

agressor, em.bora no chegasse aiatar ou aferir, nem, sequer a

usar a pua arma.,

Sob oponto de vista jurídico, diante da nos-

sa lei, que aceitou a teoria realística, . , o qrie se diz tenta-

do, quando iniciada execugo, Ao se consuma por circunstân-

cias alheios a vontade do agente, como se verifica do texto do

art. 12, n2 II, do Código Penal.

Hque disti4guix, portanto, diante da defini

ço 'legl, entre atos, preparatórios, e atos de exequço. miei-

ar a execuço de determinado delito :no é praticar urna aço 1

qualquer dentro do auibito da figura desse, delito, .seno iniciar

a sua aço principal, justamente aque se contem no verbo' que

,o expressa (SEB,ASTIO SOL, Derec'ho 2Zénal Argentino), E.nas 1

• palavras de ITESON HUE'GIA, cumpre indagar. se h. ou no, urna

agresso direta ao bem, jurídico, protegido pela incriminaço,I

oneeituando o nosso eminente juxista ,que ato executivo (ou de

tentativa) é o que ataca efetiva e imediatamente o bem, jurídi-

co e ato preparatório é o que possibilita, msno é ainda,sob

0

o prisma objetivo, o ataque aobenjuíico. Econclue: "Assim,,

'tendo-se em vista, por exemplo o crime de 1omicídio,,sr.o atos

preparatórios: a aquisiç'ç da arma ou do veneno, a procura do

local pripcio, apredisposiço dos meios de'fuga ou tendentes

a evitara descoberta do erim,e,o . ajuste de auxiliares, o en-

calço do adversário, a emboscad, o fazer pontaria com..àra de

fogo, o sacar o punhal,-ser o ato executivo: o'iparo do ti

ro (ihda	 ... o'deit± entwno alimento desti-

nado a vítima, 'o bian.,ir:'..nha:l pa: 	 tgi.r o.4vers:éri91

- (.cnien-térios ao C6digo Penal", vol. ., tomo 29, pág. 81).

Ora, colhidas e ponderadas as provas na-forma,

ço da culpa, tBdes no sentido de que o acusado Silvestre Pér,
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PrLcls, ao contxrio do que reza a
	 \4\	 -'€ Ono

luntriam.ente o gatilho de sua arma, limitando-se a manter 1

4 esta apontada na direço do lugar em que se encontrava o seu

agressor, fácil concluir, ±'rente a liço dqueles erninentesj

mestres, que n-o praticou 1e o delito tentado que lhe foi 1

-irap u ta do.

-	 -	 Já  essa alternativa,:alcançada agora 	 no

iudiciurnaccusationis,..fraantes estabelecida corno so1uço1

.possível pelo . Egrégio TribUnal de Justiça, por.00asião do r

julgamento do pedido de "habeas-corpus" n237, no voto doi,

seu ilustre relator, De.senibargador..Darcy Ribeiro, que assiri1'

•se pronunciou: "Se ao contrrio,se houvésse limitado' o pai

ente a apontar a arma,.,sem voluntariamente acionar o gatilhd,

e viesse o co a baixar, por ato reflexo dopaciente,ao se

tir seurarma-	no Sfnr-rn AP P 1li1'v' ....c	 ár

*

• -	 - -
o impacto do corpo do senador Agripino, que sCbre lcaa 1

nesta hipótese, , teria le ficado ns atos preparat6rio:s.,

cunstncia que afastaria a hipótese de- tentativa".,

Se dúvidas pdessemn subsistir quanto

tureza do Procedimento do acusado, se a sua conduta alcançou

ou no a	 esfera dos atos de execuço - o. que no se comnpad -

ce com. a prova e com. o direito, corno ficou demonstrado - vá-
le émnd o ensianiento de NELSON HUNGRIA,de que, nos casos

de irr-edutivel divida s6bre se o ato constitue um ataque ao

be-mnjtirídico ou' apenas urna predisposiço par êsse ataque, o

juiz terá de prontinciar o non liguet, négando	 exitncia 1

da tentativa (obra e vol. cit.,pg. 81v).

- Outro-na-o o.crit4rio adotado na teoria da

univocidade, éxposto por OR1VEIL.ABI, seguindo a liço de CÂR

IARA, que se inspirara em. CAIMIGNANI. Sèoato comporte in-

terpretação e se prewa a expiicaçes, nao 6, verdadeiramen-

te um ato unívoco, mas equívoco, circunstncia que caracteri

za 0 ato preparatório, a que no se estendi o conceito da 1



conceito da téntativa. ('ii Codice Penale", ' vol.4, pg.8)..

Por outro lado, para que se pronuncie o age

te no caso peculiar dos autos, no basaui meros indícios, a

que se apega o orgo d acusaço. pública nas suas algaçes Li

nais. Indícios vagos no cÕvencem.ninguemcom ' isençode'ni-

1210.

- Prevalece no ,nosso direito - na norma consu-

bstànc±adano texto do art. 408 do Código deProcesso Penal- o

sistema - da inflexibilidade da anlise da pràva a prop6sio do

estatuto processual "se o juiz-se cohveneer da existncia-o

crime ,, - a pronineia requer que o juiz veja provado ocrÍeem.

sua inteireza, ou seja quando houver .pleno cànheci.ento do de-

lito, a certeza absoluta da sua realidade.

Em. se tràtando da existência docritne, ste 1

há de resultar, plenamnte provado, se revelar em positiva de 1

mostraço,k ressurgir da prova em m.aniLestaço completa e ±rre

cusvel, pélo concurso de todas as cirunstncaa qte o int 1

.gram, segundo a definição dada 'peia lei penal.

lo bastam, pois, indícios sabre as circunsj

tneias dq aço do acusado, sendo mister verificação plena,-- 1

quer do fato,_ Ler da sua natureza criminosa, como doutrina WI

GARINOS TORRES.

Pelo, exposto e -como ficou demonstrado, nao h

vendo prova da existncia do crime imputado a 'o acusado Silves-

tre Pricles de 6esoiteiro, a consequência a inipr'odi

eia da denúncia, nos trmps do art. 409 do C6digo de ±oeesso°Ï

Penal.

- Em assim. deõidindo -prso lei e ao direi 1

to - no dêvo omitir.que os elementos de convicçodo proces;o

informam que .0 lamentvel . epïs6dio de que dnotícia os autos,

nico na vida parlmeitar 
dá 

Naço, de todo incompatível com a

rnagestade do Senado Federal, onde oo.rreu,' e .com à dignidade F

das superiores funç'6es dos seus ersonagens, ' deve-se'aofao 1
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deve—se ao fato de terem estes	 da C&-

mar Alta as suas rivalidades pessoais e políticas, salie 1

tendo—se o acusado Silvestre Péricles de G6es Monteiro pelei

incontinência not6ria de suas atitudes e palavras contra	 o

acusado .Arnon Affonso de Parias MelloFzendo a este pesa 1

das acusaç6es e injurias, em. campanha de desm.oralizao ais-

terntica, que culminou com as difundidas e repetidas ameaças

de impedir, até pela violência, viesse gle a falar, respo 1

dendo às acusaçZes assacadas à sua dignidade de cidadão, ohe

fé de famftia e parlamentar - o acusado Silvestre Péricles,j

pela sua conduta reprovável e ante a precipitaço do seu agres\

sor na infringncia da lei penal, provocou, moralmente, a tr

gédia, que atingiu em cheio a conscinoia pública e despertou

o interesse da coletividade de um a outro extremo do País.

e
	

Pelos motivos expostos:

—I1VIPflO1fl3N0I0 o denuncia

0

do SILVESTRE PRIC1ES DE WES MONTEIRO, julgando imp.roceden

te a denuncia contra gle ofrecida, nós trm.os do artigo 1

409 1 do Código de Processo Penal, e PRONUNCIO o réu ARNON 1

APFONSO DE FARIAS MEIJLO como incurso nas sanções do artigo 
1

121 1 e/e o art. 53, lã. parte, ambos do 06digo Penal, sujei

tando—o a julgamento pelo Tribunal do Juri.

Recomende—se o réu na prisão em que seeneon-

tra, lançando—se o seu nome no rol dos culpados.

Façam—se as eomunicaç6es e anotaç pes do esti-

•lo

Custas a final.

•PS; 1. e R..

Brasília—D.F., ema 16 de ab 	 de 196

DJAIWANI C.
	 7
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
la • VARA CRIMINAL

BRASIL!A O. F.

Em 22 de abril de 1964.

Senhor Comandante.

4

*

RECOMENDO a V. Exa., na priso em que se en-

contra, o réu AR1ON AFFONSO DE PARIAS MELLO, visto ter sido 
1

pronunciado por este Juízo, em 16 do oorrent, como incurso 
1

nas sançes do art. 121 1 combinado com o art. 53, lã. , parte, 1

ambos do Código Penal, que o sujeita a julgamento pelo Tribu

nal do J6r1.

Nesta oportunidade renovo a V. Exa. os pro

testos de alta estima e consideração,

. o

DJÁLMANI CALAFANGE CASTELO BRANCO

-uiz Presidente do Tribunal do Jiri-

Ao Exmo. Si'.

COMANDANTE DA GUARNIÇÃO DA AERONÁUTICA DE BRASrLIA
Nesta
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$ MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

SEXTA ZONA AÉREA
BASE AÉREA DE BRASÍLIA

-

Oficio NQ_2JSIJ	 Brasília, 24 de abril de 1964

REF: Oficio N2 758/64, de 23 de

abril de 1964.

OL

MM DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 14 VARA CRIMINAL

• 1 - Em atenço à solicitação

contida no oficio da referência, éste Comendo apresenta a Vos-

sa Excelência o Senador ARNON AP.FONSO DE PARIAS IVLLO, que vai

a essa Vara a fim de ser intimsdo de sentença no processo 	 a

que responde.

/
FRANCISCO BACHk LCEL 1W 1

= C OMANDANTE=
MC/AAC
cópias:
S IJ . . . . . . . 1
3 EO . . . . . . . 1
TOTAL... . .2

PROTOCOLO M. Aer.

oo051hI
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Advogado

Exmo.. Si'. Di', Juiz de Direito da l Vara Criminal do Distrj.

to Pederal

-

INEZIL PiNA MARINHO, advogado que esta
subscreve, solicita de V. 	 mandar juntar a procuraçã o

anexa aos autos da Açao Penal a que, nessa Vara, responde

SILVESTRE PËRICLES DE- G.ÓES MONTEIRO.	 - - -

à

.1

Pede deferimento

•	 - Bras{lia, 27 de abril de 1964

^	 1
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HUGO MOSCA

c42,&f	 oc

ee%a e.

1

em razÕ de petição de pessoa interessada, que revendo

nesta Secretaria os autos originais do. HABEAS CORRIS

ndmero quarenta mil trezentose oitenta e dois (.....

40.382), do Distrito Federal, em que 4 Relator ' o R2cee

lentíssimo Senhor Ministro Victor Nunes e entre parte

como Impetrante Inc zil Penna Marinho e como ciente

Silvestre	 ricies de Ges Monteiro, deles consta de

folhas sete, a procuração seguirte: - --- - - - - -- -

ESCRITÓRIOS DE ' ADVOCACIA PENNA MARINHO - Eixo Rodevi

rio - Edifício JK - terceiro andar- Conjunto trinta

cinco - Caixa postal setecentos e cinquenta - &idere

ço Telegrfico 9 IPEMAR" - Brasília. - • PROCURAÇXO --

Silvestre P'ricles de Goes Monteiro, brasileiro, casa

d@, .Senador da Repiblica, domiciliado eia Brasilia,c

titui seu advogado o doutor Inezil Perma Marinho, 'b

sileiro, casado com e3critrio no Eixo Rodevirio -

difício J.K. - terceiro andar - conjunto trinta e ci

co - Brasília, inscrito na Ordem dos Advogados do Br

gil sob os nifrieros treis mil cento e quarenta (Giiana

rã), setecentos e cinquenta e sete (Gois) e dez (Dis

trito Federal), para .o fim especial de representa- lo

em qualquer Comarca, Instncia ou Tribunal, com a c

sula "adjuditia", inclusive os poderes ressalvados
MOD. S. T. F.9



pelo artigo cento e oito do Cdigo de Processe Civil,

podéndo substabelecer. - Brasilia, cinco de dezembro

de mil novecentos e sessenta e treis. -Aasindo) Sil-

vestre Priclesde Ges Monteiro. - Abaixo o carimbo

de reconhecimento da firma supra, com os dizeres se-
guintes: Reconheço a firma de Silvestre Pricles de

4es Monteiro. - Cartório Mauricio Lemos - Tabelião -

Mauricio Gomes de Lemos - Quadra SOL cento e sete - Lã

ja sete - Brasflui - Brasilia, cinco de dezembro de

mil novecentos e sessenta . e treis. - Ea testemunhe da

verdade. - Assinado) Jøø M. Santos. - Primeiro Oficio

de Notas'- Brasilia -JooB. Pereira dos Santos - Es-

crevente Autorizado. - - - - - - -- - - - - - - - - -

NADA MAIS SE CONTINflA.. O referido 4 verdade e dou fJ.

Sepretaria do Supremo Tribunal Federal, aos vinte e

'quatro dias de abril de ano de mil novecentos e ses -

senta e quatro (24- 1964). - - - -- - - - — - -- - -

Eu Oi-

cialJudiciriÕ,datil'o afei.!

Diretor de Serviço, cnfe	 - Presente\ Ce\ti-&o vai

rubricada e assinada pelo 	 et Geral.!

HUGO MSCA	 iretoi Geral.

0

BRASIL' BRASIL.

:'-

U!O. TECLt3
NACIONAL NACIONAL

L1!J.! [JLW
1&J
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EXMO. SR. DR, JUIZ PRESIDENTE DO COLENDO TRIlJiT4 x Jifli.
Q •,-..	 -	 %

( -A

ARNON AFONSO DE FARIAS MEL , data venia, inconformado com a r,

sentença de fls. 559 da aç.o a que responde, que o pronunciou, dela vem

recorrer em sentido estrito para o egrégio . TRIBUNÁL DE JUSTIÇA, com base

no art. 581, ng 1V, do Código de Processo Penal, e pelas razes anexas, a

juntada e õ encaminhamento das quais requer.

*
	

Brasília, 28 de abril de 1 964.

Adv - O.A.B. n 3

Adv - O.A.B. nQ 16



EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

1

ARNON AFONSO DE FARIAS MELO, data venia l afirmando—se irresignado

com a v. sentença por que o pronunciou o MM. Juiz Presidente do oo].endo

Tribunal do Júri, dela vem recorrer para sse egrégio Tribunal de Justiça,

com apoio no disposto em o art. 581 9 n2 IV, do Código de Processo Penal, e

pelas razee que passara a expor.. 	 .	 .

1 - CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE

DO RECURSO

Reza o art. 581, n 2 IV, da codificaço adjetiva penal que caberá

recurso em sentido estrito da deciso que "pronunciar ou impronunciar o

réu".

Logo, indiscutível o cabimento do presente.

De outra .parte, o art. 586 dispe que "o recurso voluntário pode—

rã 	 interposto no prazo de cinco dias"..

Ora, o recorrente foi intimado da pronúncia no dia 24-de abril

e, tirado Ôste hoje, dia 28 do referido mas, oportunamente o 6, sem divida.

+

+	 .	 +

a

	
II • - MRITO

Em nenhum momento, Excelentíssimos Senhores Desembargadores, des-

de os trágicos acontecimentos da tarde de 4 de dezembro de 1 963 1 duvidou

o recorrente de que, analisados e julgados os fatos por HOMENS, que, nessa

analise e julgamento, buscassem, quanto possve1, colocar—se no lugar dle,

experimentando viver, na imaginaçao, a .situaçao drazntica por ale vivida

na realidade, em nenhum momento, repete, duvidou que receberia abso1viço,

einlimine. .	 .

N.o podia suspeitar que, ante a prova recolhida aos autos, só por

si - desprezados fatos outros, referidos mas no comprovados, porém tamb6m,

no contestados -, viesse a se ver pronunciado, posta sob reserva a oarac-

terizaço, neles, após o sumário de culpa, da legitima defesa própria, da ><
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honra e da vida.
	 £m

Toou-lhe, pois, dolorosamente a v.

Presidente do colendo Tribunal do Júri o pronunciou.

Informado estava da compreensão que alimenta o notável titular da

l Vara Criminal respeito ao procedimento do Juiz togado no uso da compe-1	 tncia que lhe defere o art. 411 do Código de Processo Penal. Sabia,assim,
do extremado rigor que se impe no utiliza-la, conhecido de Advogados	 e

dos eminentes Senhores Desembargadores. N.o obstante, forte no p pder da

o

*

Ei]

Verdade, que se espelha na prova oferecida ao exame de Sua Excelôncia

tranqüilo estava de que, na hipótese, a outra concluso n.o iria o digno

Magistrado seno a de que forçoso era absolv&-10 liminarmente.

Infelizmente, porém, ainda uma vez entendeu Sua Excelência de ho-

menagear o sempre humano Tribunal Po pular. renunciando,, em obséquio a ele,

ao poder de fazer justiça ao recorrente, absolvendo-o da aousaço que as

próprias testemunhas do Ministério Publico,a uma, desautorizam até s úl-
timas. É o que ini].udivolmente ressalta da v. sentença:

"Para a absolviço sumria, exige-se rigor extremo. Basta

que apenas um dos requisitos da descriminante no se eviden-

cie ntidwnente, por hesitaç.o da prova, motivadora de con -

tradições ou obscuridades, de confrontos e preferncias, pa-

ra que acarrete, inevitavelmente, a remessa do processo ao

seu juízo natural. Qualquer divida, por mais leve que seja,

a simples possibilidade do jüízo alternativo, de hipótese

controvertida, que desvirtuem o oarter de evid&ncia da pro-

va, será bastante para o ato provisório.da pronuncia." (Pie,

560.)

sse "rigor extremo" reclamado pelQ douto Magistrado, entanto

no tem logrado o placet dsse egrégio Tribunal de Justiça, como aconteceu,

por exemplo, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n 2 4 (vex'doo. n

150, anexo), em que se reformou sentença de pronuncia lavrada por Sua Exce

lncia, à unanimidade, acolhendo erudito voto do eminente Desembargador Eu

go Auler, Presidente, até há dias, dessa egrégia Corte. Também no o chan

celain outros conspícuos Tribunais pátrios, qual revelam, entre muitos ou-

troe, os seguintes arestos:

"Certo que a convioço dos juízos, para a aceitaç.o da lê
gítima defesa, deve, ser sem eiva de dúvidas. Mas quando as-

sim se diz, naturalmente que se trata de dívidas sérias, de

duvidas ponderáveis. A certeza da legitimidade da defesa de-

ve ser condicionada s contingências humanas da relatividade

da prova testemunhal." (Tribunal de Justiça do Ceará, Juris-

prudnoia e Doutrina, Cear, vol.. 1 5, P. 367.)

"É de admitir a absolviço sumiria pelo reconhecimento da

legítima defesa, se as palavras do acusado, ao narrar o fato
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praticado sem testemunhas presenciais

fortes indícios reunidos no processo.'

do E. do Rio de Janeiro, Rev. _Forense

.s

.pII

"Considera-se provada a legítima defesa, alegada pelo . riu,

quando a sua verso dos fatos no testemunhados, coerente e

verossímil, esta em harmonia com os elementos probantes dos

autos." (Tribunal de Justiça de Alagoas, Rev. Forense, vol.

1709 P. 438.)

"A insuficiência da prova testemunhal n.o é motivo que im

peça o reconhecimento da legítima defesa, porque vazes have-

rã em que o fato no é testemunhado, sendo iníqua a condena-

ço por no poder o réu provar sua inocência." (Tribunal de

Alçada de So Paulo, Rev. dos Tribunais, vol. 246, p. 328.).

"Ainda que no se apresente com nitidez, se no e razoa -

vel negar a legítima defesa, deve o juiz reconhecer sua exis

tancia. » (Tribunal de Justiça do Espírito Santo, Rev. Foren-

se, vol. 193, P. 401.)

"Ainda que a legítima defesa no se apresente com impec-

vel nitidez, no sendo razove1 nega-la, deve o juiz reconhe

cer sua exist&ncia." (Tribun1 de Justiça de São Paulo, Rev.

dos Tribunais, vol. 1719 p. 97.)

No teme o recorrente o julgamento do Tribunal do Povo, que .julga

o homem tendo presente, exatamente, a sua natureza de homem, que julga dês

peado dos rigores da tonica jurídica, preocupado to-s6 em ver se o ru

atuou como atuaria qualquer homem normal colocado em Iãúal si tuaço. Está

seguro de que dle recolheria a justiça que exora,

-Entende, porém, correr-lhe o dever de lutar pelo seu direito de

lograr abso1viço pelos Juízes togados, atraveá do reconhecimento de que

agiu segundo •a lei é no criminosamente, em condiçes que configuram a jus

tificativa da legítima defesa própria.

Porfiando por asse direito, inscrito nas nossas leis, responde

aos reclamos de quantos podem vir a compor o Júri, pois todos, e entre ales

o recorrente, s.o parcelas, partes do 	 ro que, através dos seus represen-

tantes, editaram tais leis. Pugnar por que se apliquem k risca é obriga -

ço de todos, e a ela no se furtara o recorrente.

Daí, o ap10 que ora ergue a asse egrégio Tribunal de Justiça

sinceramente sereno e confiante.

Honestamente convicto, como a todos inip6sto quando tratam com Jul

gadores s.bios e justos, desenvolverá as razes pelas quais renite em se

afirmar merecedor do tratamento dispensado pela lei aos que agem em legíti

ma defesa.

Realizando-o, guardar-se-.4 de afirmar, sempre que no possa com -
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provar com elementos id6neos o afirmado.

Antes de proceder à analise dos fatos que

te aquele que cumpre reconhecer-se como justificad

recorrente, para um perfeito julgamento do seu procedimento no plenário do

Senado Federal na tarde de 4 de dezembro pr6ximo transato, antecedentes re

motos ou mais distnciados da tragédia em que se envolveu involuntriamen-

te, sob o império de f&r2as incoercíveis.

Na exposição desses fatos pretéritos, utilizará, preferentemente,

depoimentos de terceiros, que, quantitativamente, poderiam ser alargados,

no f6ra a óbvia dificuldade em os obter, nas suas fontes dispersas e dis-

tantes, na angústia do tempo propiciado ao recorrente para o fazer, angus-

tia agravada pela falta.. de liberdade, recolhido como esta k prisão.

Passa, ento, aos

ANTECEDENTES REMOTOS DO FATO HAVIDO

COMO CRIMINOSO.

Em 1 945, juntou-se o recorrente aos que se batiam pela candid.atu

rã do Brigadeiro EDUARDO GOMES a-Presidente da República.

zn fevereiro daquele ano, procurou-o o S. EDGAR DE GÕIS MONTEIRO,

oferecendo-lhe uma cadeira de Deputado-federal pelo Partido Social Democrg

tico de Alagoas. (Ver pgs. 49 - . carta lida no Senado, em resposta ao Sena

dor PEDRO AURLIO DE G5IS MONTEIRO, no contestada - e 169 - reportagem do

jornalistaTADEU ROCHA, para o Diário de Pernambuco - do volume Á Campanha

Política de 1.950 em Alagoas, anexo a este recurso.) Desvanecido, embora,

recusou o convite.

Em 1 9499 como candidato da Unio Democrática Nacional a deputada

federal; voltou-a percorrer-Alagoas. Enquanto como tal atuou, maior impor

tncia no lhe dispensou o ento Governador, Sr. SILVESTRE PRICLES DE GOIS

MONTEIRO.

Foi quando se entrou de cogitar o nome do recorrente para candida

to a Governador, sucedendo ao Sr. SILVESTRE PRICLES, que Ôste passou, de-

sabrida, violentamente ) a atacá-lo. -

Em ag6sto de 1 950, apoiado dois irm.os do Sr. Silvestre Pari

cles, o Senador ISMAR DE GOIS MONTEIRO e o Dr. .EDGAR DE GÓIS MONTEIRO (ver

o vol. A Campanha Política de 1 950 em Alagoas, ps. 25, 42 9 49 9 599 799 88
- discurso do Senador ISMAR DE GÓIS MONTEIRO -, 90 1 121, e o doo. n g 8), o

o

segundo Presidente do P.S.D. em Alagoa', viu-sé- 0 recorrente escolhido, pe

lãs f6 rças políticas de oposiço, candidato a Governador do Estado.

Desencadeou-se, ento, contra o recorrente, a ira selvagem do Go-

vernador SILVESTRE PËRICLES. Por todos os meios e modos, em tôd.as as opor

tunidades e em todos os lugares, por êle no foram-poupados o recorrente

seus familiares e correligionárias. Infamias, injurias e calúnias,, de to-

dos os graus e matizes, foram-lhe lançadas, em comícios, como na imprensa
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e na radiodifusora a serviço do Governador. Con

vos.

Do que enfrentou, aquele tempo, o reoorrent

os seguintes pronunciamentos:

tre outros,

*

	

	 "A Gazeta de Alagoas, 6rgo do Ministro Silvestre Góis

- em sua ediço de quarta .-feira passada, atacou com palavras

de baixo calo (cóimum nas suas colunas) afigura de um doa

maiores filhos de Alagoas: o Sr. Arnon de Meio." (Olinda Jor

nal, de Olind.a, Pernambuco, de 18/6/50. Vol. cit., ps9/10.)

"Em Alagoas, por exemplo, o jornal oficial do Governador

Silvestre Pricles continua a investir em linguagem desabri-

da, sem elevaço e sem compostura, contra quantos se opem

orientaço governamental.

De nada serve, ante o desequilíbrio oficial, a atitude co

medida e digna do adversLrio.,.Por mais razoável que se mos-

tre o opositor, a reaço do oficialismo é destemperada.

• . . • . e e e • e • • • • • e • e • . • e • . . . . e e • e . • • • . e • • • . . • . . . e . . • e e . • e • • •

Tais consideraçea se impem à leitura de recente editori

ai da Gazeta de Alagoas de ataque soez ao jornalista Arnon

$ de Meio. O folioulLrio oficial no se deu ao trabalho ' -. de

-procurar argumentos para anular a campanha do adversrio.Foi

direto ao insulto e à infamia. Procurou denegrir a honra e

a dignidade de um homem merecedor, pelo seu passado político

e pela sua conduta privada, do respeito integral dos adversa

rios.

. •....... e..... ...........

Assim agindo, o Govrno de Alagoas dá mostra de uma insen
• sibilidad.e moral que nao deve passar sem o protesto veemente

da consciência cívica do Brasil." (O Globo, do Riõ, de 23/6/

50. Idem, ps. lo-li.)

"De Alagoas, manda-me Arnon de Meio, figura de prestígio )'

da U.D.N. local, um recorte de um jornal do Sr. Silvestre, Pé

rides de Góis Monteiro, contendo os ataques mais soezes

sua honra pessoal, à sua dignidade de homem. É um documento

triste da nossa falta de educaçopõlítica. É o que hí de

mais infame e de mais repulsivo." (RAIMUNDO MAGALHÃES JIíNIOR,

Diário de Notícias, Rio, 25-6-50. Id., pe. 11-12.)

"0 Governador Silvestre é o fenômeno Góis em Alagoas

É urna calamidade. É urna f&rça descontrolada, mais peri-

gosa pela certeza absoluta de irresponsabilidade. Nada res -
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h(	 A1íA
peita. No poupa nenhum valor. E

com seus erros passa a ser o inimigo 41'itima6

jornalista e político udenista Arnon de • ontra êle

sapo vomitou a. baba venenosa. ' #
 (Tribuna da Imprensa, Rio

29-6-50. Id., p. 13.)

1^IZ

	 AV

o

"No há nem pode haver sinal mais caracterfstioo da degra
daço moral e política a que baixou o gov erno doSr. Silves-

tre Pricles de Góis Monteiro, em Alagoas, do que a sórdida

campanha movida pelo 6rg.o oficial ou oficioso do Estado, a

Gazeta de Alagoas, contra o ilustre jornalista Arnon de Meio.

Numa linguagem baixa, do pior calo, a falha

.... ..... ...... ... •..•................. .............•.......

A simples ousadia demonstrada com a impresso de tamanhas
pornografias é bem reveladora do ínfimo grau de respeito tri

butado pelo govrno cloSr. Silvestre Pricles ao povo da ter
rã que desgraça." (Dirio Carioca, Rio, 2-7-50. Id.em,ps. 13-

-15.)

rii

"0 vocabulário de, que se utilizou o jornal é desses que*	 no se pode reproduzir.

Nos longos artigos publicados na Gazeta de Alagoas... no

faltaram nem mesmo as sugestes mitológicas, quando se acu-

sou o Sr. Arnon de Meio de intimidades com Lesbos..." (Van-

arda, Rio, 5-7-50, lã., pe. 17-18.)

"Não se tráta apénas, com efeito, dédefend.éia

nista de Alagoas, que 
há 

trs anos vem suportando bravamente
todos os sacrifícios de uma oposição coerente e digna a um

régulo estadual desvairado na prática de urna srie de cri-

mes, dos quais o ultimo, o empastelamento do Diário do Povoe,
a provada e comprovada incapacidade do Sr. Silvestre

Pricles para exercer o cargo dentro da lei. Resta ainda o

aspectõ moral que é abominável naquele espetculo permanente

de falta de compostura e oafajestismo que a própria manei-
ra de ser de um energúmeno em delírio no posto de Governador.]

Urge ... uma soluço para o caso de Alagoas ...	 Estamos

emvspras de campanha política para a sucesso presidenci-
al, e ela se torna de todo impossível dentro daqtiele ambien-

te de terrorismo e irresponsabilidade. Lã se encontra uma

fonte de conflitos, de violências,-de crimes, um foco de in-

fecção, capz de envenenar o país inteiro, transformando urna

campaiha política e normal, numa luta de armas e conseqnci

-
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as imprevisiveis.

UM boder já despojado da sua

cido no arbítrio, na ilegalidade e no

Manha, "Alagoas, Foco de Infecç.o", 24-1-50. Doo. ng i.)

o

"Um Estado vive sob permanente vexame público, os cida -

Caos correm diariamente risco de vida, a propriedade privada

invadida e saqueada, juízes e legisladores so Thuinilhados

pelo Governador, Imperam o crime e a insania...

... para preservar vidas e bens da fúria de um energúmeno,

- ... teratologia governamental alagoana." ( Correio da Ma-

nhã, "A Itervenço em Alagoas", 24-1-50. Doc. ng 2.)

"Os capangas estavam ostensivamente a serviço do Governa.-

dor, fazendo parte da sua guarda pessoal.

.. ..•.... . .. .. ... . . .. .••...... .... .... ..... .... .. ... ........

Esta evidente a responsabilidade do insano Silvestre Pari

eles em mais Óste crime, produto do ambiente de terror e ile

galid.ade por ele criado. em Alagoas." (Correio da Manh,"Sil-

vestre quis sangue, teve sangue", 29-1-50. Doo. n 2 3..)

... os processos brutais e boçais do insano que esta mar

tirizando e encharcando de sangue a terra de Deod.oro e Flori

ano.

.

1

"A incontinência de um Governador desèg .'uilibrado pôs abai

xo tôdas as leis ... derrogou todos os direitos, negou ôdas

as prerrogativas, fazendo ondear, sôbre as ruínas das normas

postergadas, o pavi1h.o de sua prepotência e do 'seu discri-

cionarlamo feroz e bronco." (Diário de Ngt{cias, 1-3-50.Doc.
nQ4)	 .

"A Gazeta de Alagoas, 6rgo do Governador Silvestre Pari-

oles, continua a sua campanha difamat6ria contra o jornalis-

ta Arnon de Meio, Membro do Diretório Nacional da U.D.N.

tendo publicado, ontem, violentíssimo artigo.." (Diário de No-

tícias, Rio, 8-7-50. Vol. cit., ps. 18-19.)

"Silvestre Pricles pretende acabar com Arnon de Meio .

(o Mundo, Rio, 11-7-50. Id., p. 20)

"Todo o Brasil sabe o que ég ,nos dias de hoje, uma e1eiço

em Alagoas. O poder em mios de um Governo que nem esconde a

fúria de sua violência, mas que a exibe à luz do dia, trans-
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formou uma eleiço numa batalha em i

DO RÊGO, "O Govrno de Alagoas". O

pe. 39-40.)

4 "E Arnon de Meio foi fazer ,,a campanha, enfrentando amea —

ças e tiroteios... " (RAIMUNDO MAGALHIES JÚNIOR, no Diário de.

Notícias, Rio, de 22-1-51. Id., P. 77.)

tio discricionarismo do facinoroso coronel Silvestre Pri_>'

eles subverteu em Alagoas a terra e oshomens.Inauguraram-se.

processos políticos os mais escabrosos. Á tocaia e o trabu

co ganharam farça de lei. Caiu-se no rodízio do crime." (Jo-

EL SILVEIRA, "Alagoas", Diário de Notícias, Rio, 1-6-51. Id.,

Ps . 151-152.)

4

	

	
"0 Sr. ISMAR DE GOIS — Senhor Presidente, no era minha

intenço voltar à tribuna para ocupar-me de coisas de Alago-

as.

Jí vai longe o tempo em que me entristeciam e emocionavam

os dolorosos e sempre sangrentos acontecimentos da minha tris

te terra.

......... .s......•••........ ............ e.s•. .tt

Queríamos paz onde só havia guerra; desejávamos compreen-

so e amor onde só havia ódio.

• a . . . . . . . 5 • 5 • 5 5 • • 5 • • 5 5 5 • • • 5 • • • 5 5 5 • • • 5 1 • • 5 5 5 5 5 e 5	 • 5 5

Era um duelo de forças desiguais. Nossos adversários ti-

nham tudo; nós no tínhamos nada seno a justiça, que o povo

brasileiro e, particularmente, o alagoano, nos faziam.

Para obter a paz, chegamos quase a nos humilhar.

e • • • e • • • • . . . . 5 . • . . . • e e • e 5 e s	 e • • e . • • • . • • . . . . . . . e • • . • . e • -. •

Fomos . luta — luta árdua, sem precedente, contra todo o

poder da f&rça, contra t&da a força do poder, contra um go-

verno demencial...

• • 5.t •tet• • 55 555t55••• . • es...... •5S 9.ts55•t	 es...... es•• •

Havendo ordem do Superior Tribunal Eleitoral, devido. aos

desmandos governamentais, para que a propaganda política e a

liberdade do pleito em Alagoas tivesse a garantia das F6rças

federais...,

5 • • • 5 t 5 5 5 5 5 5 S 5 5 5 e e • e e . 5 • 5 5 5 • • • 5 5 . • 5 • 5 5 t 5 5 5 e • • ó • • s * 5 C e 5 •

Sim, Senhor Presidente, as eleiçZes em Alagoas realizaram-

-se sob a maior opress.o e violncia...

5 . . 5 • 5 • t 5 • • 5 • • • 5 5 5 5 5 • t • 5 5 5 • t t * 5 5 t 5 5 e 5 5 0 5 5 t • • 1 5 t • • 5 1 5 5 t5 5 e

A luta foi árdua. Muitos pagaram cóm o sangue e com as

.................
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queremos que Alagoas trabalhe	 rgrida, 'eJÏa'
!)

deste triste quatrienio.

Pela libertação de Alagoas Como o tempo custa a passar!

E faltam apenas nove dias (Discurso pronunciado na sesso

do Senado Federal de 22 de janeiro de 1 951, nove dias antes

de o Sr. Silvestre Prioles deixar o Govrno de Alagoas, que

passaria a ser exercido pelo reoorrente.Id., ps. 79-87. Ver,

do mesmo Senador e irm.o do Sr. SILVESTRE PRICLES, ainda

os discursos expressos nos doce. n 2 s. 5, 6 e 7.)

o Governador, um pobre doente mental..."

... que tanta infelicidade tem trazido ao povo de sua ter

ra, pelo apoio que vem dando a um Governador provadamente de

mente e criminoso."

"Os Cains est.o do seu lado, sendo lamentável que você

no estivesse aqui para correr.o risco que.eu  e ISMAR corre

mos, enfrentando a pior corja de bandoleiros a serviço dos

caprichos de um Governador esquisofrnico." (Palavras do Dr.

EDGAR DE GOIS MONTEIRO, irmo. do Sr. Silvestre Prio1es.Doc.

*
	 n g 8.)

"À noite, véspera da chegada do nosso candidato (o recor-

rente), os estudantes, jovens ginasianos, tentavam pregar no

vas faixas quando o caminho que os transportava foi ataca-

do pelo carro do próprio Governador do Estado, o qual, sal —

tando do revólver em punho, disparou contra os rapazes, que

se puseram em fuga. Mandou apreender o .caminbo e o fz con

duzir à sede da Inspetoria de Veioulos. Foi, ento, coloca-

do um tonel de gasolina s6bre- o carro, que, levado para o Ta

buleiro, se perdeu totalmente pelo incndiõ nele ateado.

Depois desta manifestaço, depois que o próprio Governa *

dor do Estado alvejou jovens inexperientes..." (Do discurso

do Deputado RUI PALMEIRA, na sesso de 22-1-51 da Câmara de

Deputados. Volume citado, ps. 89-106.)

as ocorrncias que envolveram, a contra-g&sto, o Tri

bunal de Justiça daste Estado, ao extremo de se encontrar

sem garantias para funcionar, e os seus membros sob ameaças

de toda espécie.

• ..... ... ...... . .. e.. e••.•..S. e.. •. • ...... . . . ....... ......

e a imprensa que é orientada politicamente por Sua

Excelência passou a atacar em trmoe até mesquinhos aos De —

semhargadores em geral, epessoalmente a alguns d1es fazen-



— lo —

do ameaças sem inhuma reserva.

DE

Infelizmente, havia fundamento nas afirmativas de6

tos de agresso, como se verificou na marugada da ontem

quando foi assaltada a residência dó Desembargador Augusto

Gal'uio, figura inataovel.de magistrado, sendo pixadas as pa

redes, rebentados os vidros e janelas, e insultado êsse hon-

rado Juiz do Tribunal. Conoomitantemente, na residência de

outro Desembargador, o Dr. Carlos de Gusmo, eram emporcalha

dos os portes do jardim da mesma residência.

• . e • • • • • . • e . . . 5 . e • • s • • • • • • . e • • • • • e • . • 5 • • • • • 5 • • 5 • 5 • • • • • • • •

Depois de se haver procurado diminuir a honra dos Juizos,

que . é todo o seu patrirn&nio moral, voltou—se à agresso físi

*
	

ca, para intimidar pela fôrça.

... •e5S•e•.eee•*5s5•S••St•Se......S...S.....*....S.S........

O próprio Governador concedeu uma entrevista acusando os

Desembargadores de proferirem decises cínicas e criminosas."

(Trechos de ofícios do Presidente do Tribunal de Justiça ao

Ministro da Justiça e Negócios Interiores, Diário do Congres.

se Nacional, 24-1-50, pe. 165-166, doo. n 12 9.)	 -

Vejam—se, ainda, para ajuizar da matéria tratada neste capítulo

os docs. n 2 s. 10, 11 9 12 9 13, 149 15 e 16 9 especialmente.

Jamais aceitou o recorrente lutar no terreno para que o convidava

o inimigo gratuito. Levou a têrmo a sua campanha vitoriosa — foi eleito

Governador com uma diferença de 21.000 votos s6bre o seu opositor, indica-

do e apoiado pelo Govêrno,assim como Deputado Federal — sem trocar does —

tos, sem fazer acusaçes, sem agredir. Pregou a paz e discutiu os proble-

mas da terra .e do povo alagoanos.

Em seu discurso de posse,.deolarou o recorrente (ver, anexo, 0V.
Uma Experiência de Govêrno):

*
'Faço caloroso aplo a todos os alagoanos que amam a sua

terra para que juntem aos meus os seus esforços com o objeti

vo de resolver os problemas do povo. Quem quer que deseje

sinceramente servir a Alagoas enoontrarg em mim a determina,-

ço de aproveitar—lhe a boa vontade. No procurarei afastar

ou exluir ningurn, antes pelo contrario ... (Pg. 20.)

eec...... ••s •5• • e ele..... e.... • e • .ee e •e. e.e.c... e.e.c......

Apaoificaço é o problema fundamental de Alagoas — afir-

mei eu repetidamente durante a campanha eleitoral, declaran-

do, ao mesmo tempo, que, eleito, seria o Governador de todos

os alagoanos, que naoerseguiria, nem castigaria, porque s6

desejava empregar o meu tempo em promover o engrandecimento

Á?
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da terra comum. Minha vitória no

nem contra ningum, porque seria a

Apesar do ardor da luta, em que tanto se extremaram contra

mim os nossos aãversgrios, chego ao poder - e o digo com a

mais profunda alegria - sem ressentimentos nem 6dios..."(P-

gs. 22-23.)

N.o perdoaria ao recorrente, por t&d.a a vida, o Sr. SILVESTRE P P

RICLES, a derrota que lhe impôs.

Após  eleiço do recorrente, aliado ao seu irmo General e
nador PEDRO AURLIO DE GÓIS MONTEIRO, o Sr. SILVESTRE PICLES no o pou -

pou. Ambos, sem o menor escrúpulo de consoincia, no lhe deram tréguas

moveram campanha tenaz de difamaço, injurias e calúnias àquele que lhes

arrebatara o domínio do povo generoso cuja tranqüilidade roubaram, cujas

esperanças defraudaram. (Ver, por exemplo, os doce. n 9 s. 17, 18, 19 9 20

21 9 22 9 23 9 24 9 25 1 26 e 27, bem como as pgs. 79-88, 96-. lo6, 107-111	 e

113-115 do anexo volume A Campamha Política de 1 950 em Alagoas.)

Convocados , Justiça, para que comprovassem as acusaçes levanta-

das contra a honra e a dignidade do adversrio político, fugiram, como qual

quer caluniador, acobertando-se nas imunidades dos cargos que exerciam. To

• ••	 caieiros, temiam o recontro leal, de peito aberto, no campo limpo e impar-

cial dos Pretórios. (Ver does. n 9 s. 22 a 27.)

Resposta ZLs calunias e infâmias do inimigo violento e gratuito

como de apaniguados d1e, smente lhas deu o recorrente através da. Justi -

ça, que, se aquele no pôde exemplar, aos ultimos o fez pontualmente. (Ver

does. na s. 22, 27 9 28, 29 9 30e 31; ACampanha..., p.24.)
Nunca jamais .a Ôles se ombreou, nem se permitiu sequer tentar com

.	 les rivalizar nas mentiras e sujidade da linguagem.

Aos botes constantes da malignidade dles, respondeu, em todas as

ocasies, como si1ncio da consciência tranqüila, salvo quando, por cum

prir um dever para com o povo, os convocou a comprovaço, perante a Justi-

ça, das acusaçes mendazes produzidas contra o governante, o administrador.

Para os homens de bem, isentos de animo, no pode dêixar de avul-

tar como testemunho em pró do recorrente a circunstancia de, nos cinco lon

gos anos de seu Governo em Alagoas, jamais haver o Senador SILVESTRE PRI

CLES sofrido qualquer atentado, qualquer uiolncia, nas muitas vazes em

que ali foi, embora em tMas se permitisse, em entrevistas ou em comícios,

agredir, desabridamente, o Governador. Sempre e sempre, como de seu dever

de governante, o recorrente lhedeu garantias, preservando-lhe a vida con-

flra os inimigos, assegurando-lhe as liberdades.

A firmeza com que garantiu os adversários injustos e violentos

'trazendo-Õs a bom recado das vinganças, valeu ao recorrente, no curso do

seu mandato de Governador, o rompimento de companheiros de luta, merca de

erros de viso, incompreenses. Nada, porém, o demoveu no dever a cumprir.
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Quase ao se completar. o terceiroano de Governo, ada'1 '.aÇ o	 pfirme-

mente:

"Ante circunstancias tao desenco t 	 o ingencias tao

. contraditórias, fortalecia-me, contudo, a convicção de que

os meus correligionários bem compreenderiam que no me-elege

ram para representa-los apenas a êles, mas para representar

todo o povo alagoano. E, se o Governo no e um problema de

vontade e sim de consciência, no poderia eu jamais sacrifi-

car os interesses da totalidade aos de facçes ou pessoas

Governador de todos os alagoanos, mesmo daqueles que de mim

divergiram e me hostilizaram, meu mandato pertence evidente-

mente à comunidade, é um património da nossa gente. No exer

çouxna funço puramente política, mas uma espécie de magis -

tratura, dentro da qual minhas obrigaçes no a.o apenas pa,

rã com as f&rças que me apoiaram, mas até para com as que se

me antepuseram." (Uma Experiência de Govêrrio, anexo, discur-

so de 3-10-53, ps. 64-65.)

e

9

Em 1 962, mais uma vez o recorrente pleiteou do Povo de Alagoas a

honra de o representar nó Congresso Nacional: foi candidato a Senador, sob

a legenda do P.D.C.
•	 Novamente, pelo uso legítimo de um direito, incorreu na ira do ad

versrio incansvelmente injusto. Como dantes, no baixou ao terreno uni-

co em que o gratuito opositor sabe atuar. Mais uma vez o recorrente mar -

cou, fêz avultar, para o bravo e esclarecido eleitorado alagoano, a d.iferen

ç  de procedimento que'há entre ambos, a distancia que os separa como po1

ticos.

O Povo amante das liberdades de Alagoas, nas urnas, julgou-os, ao

recorrente e aquele que, com tenacidade de insano, o vem acusando sem pro-

vas, anos a fio.

Êsse julgamento valeu urna consagraço para o recorrente, que rece

beuvotaço jamais alcançada por qualquer candidato em e1eiçes.no Estado:

66.260 votos, enquanto anatematizava o Senador SILVESTRE P2RICLES DE GÓIS

MONTEIRO, pois sbmente lhe conferiu 170 votos, como candidato a Deputado
Federal. (Ver does. n o s. 32 e 33, passados pelo egrégio Tribunal Regional

de Alagoas.)

Em numerosos Municípios, enquanto ascendeu a casas de milhar a vo

taç.o do recorrente, nenhum voto obteve o seu gratuito e injusto acusador.

Tal fato conturbou, exasperou a extremo demencial o desarrazoado

inimigo do recorrente, que, ademais de repetir sovadas e n.o comprovadas

aousaçes, amplamente refutadas pelo alvo delas, entrou de afirmar, bôca

aberta e de contínuo, quen.o permitiria se. empossasse o recorrente na ca-

deira senatorial, manifestando o firme propósito de ir, para tanto, a eh-
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mina-lo. (Ver documentos n 2 s. 34 9 359 369 37 9 381

106-126 dos autos.)

No faltou, o recorrente, ao seu dever: no dia marcado para a pos

se dos eleitos, compareceu ao Senado, prestando o compromisso legal.

Graças as providnoias adotadas pela Mesa para evitar o extravasa

monto da ira injusta do Senador SILVESTRE PRICLES, como a intervenço,jun

to a Sua Excelência, de colegas e amigos, a sess.o, rpida, correu sem in-

cidente, embora em ambiente de grave ten•so. (Ver doca. n 2 s. 40.e 41 e fia.

106-126 dos autos.)

Por medida de cautela, faz-se o recorrente pouco assíduo a8 ses-

ses do Senado. Buscava o arrefecimento da oonurbaço de animo do Senador

SIIVESTRB PÉRICLES, provocada pelo, resultado das e1eiçes de 3 de outubro

de 1 962 em Alagoas.

Embora fôsse informado, de quando em..quan 'do, de que, em palestra

com colegas, jornalistas e funoionrios, o Senador SILVESTRE PRICLES lhe

prodigalizava e aos seus familiares muitas e soezes injúrias, usando tr -

moa irrevelveis ao recorrente, acreditava aste que esmaecia, naquele Cole

ga, o injusto rancor primitivo, a permitir convivessem dignamente na Casa

legislativa a que pertenciam.

Tal proceder, por parte do recorrente, esta patenteado nos autos,

em testemunhos insuspeitos, os quais realçam a injustiça da v. sentença ré

corrida, quanto afirma que o recorrente trouxe para "o recesso da Câmara

Alta as suas rivalidades pessoais e políticas" (fia. 53v;564). Fi-lo ,

sim, o réu SILVESTRE P1RICLES. Smente êste.

Desgraçad.amente, porém, dois fatos ocorreram, independentes da

vontade do recorrente, que, açulando o despeito do seu gratuito inimigo ,

neste fizeram repohtar de golpe, numa volta de rno, a ira, a ferocidade.

Dles e da reaço que, sem mais nem mais, provocaram no Senador

SILVESTRE PÉRICLES, tratara de seguida o recorrénte, qualificando-os
	

de

ANTECEDENTES IMEDIATOS DO FATO

DITO CRIMINOSO.

Em agôsto de 1 963, foi o recorrente eleito Presidente do GRUPO

BRASILEIRO DA ASSOCIAÇÃO PARLAMENTAR MUNDIAL, assim como designado pelo Se

nado para representar o Brasil na CONFERINCIA INTERPARLAMENTAR DE BELGRADO

e na CONFERÊNCIA INTERPARLAMENTAR PRô-GOVRN0 MUNDIAL.

Por força dsses fatos, o recorrente "permaneceu fora do Senado ai

guris meses, até o dia 4 de dezembro" (fia. 106-126).

Durante a sua ausencia da Câmara Alta, o Senador SILVESTRE- PÉRI -

CLES, irritado com aquelas honras atribuídas ao recorrente, proferiu trs

discursos, ali, em que o agrediu gravemente (fia. 106-126).

Qual dep&s o Senador AURO DE MOURA ANDRADE para o g. Supremo Tri

bunal Federal,1
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"Considerou a Mesa que as expres

Silvestre Pric1es em seus discursi

no art. 20 do Regimento Interno e

1*

termina o §2 9 do mesmo artigo regimental, verbis: "Art. 20.

No é permitido ao Senador, em discurso, aparte, parecer, VO

to em separado, proposiço, justifioaço ou qualquer outra

forma de manifestaço de seu pensamento usar de expresses

descorteses ou insultuosas." 	 A Mesa providenciaráa

fim de que no constem do Diário do Congresso Nacional 	 ou

dos Anais, as expresses consideradas anti-regimentais."

Não se conformou o Senador Silvestre Pricles com essa dé

cis.o. Protestou junto à Mesa, após encerrada a sesso e

quando já ausente o Presidente efetivo, em têrmos altamente

*
	

descorteses para com a Direço da Casa..." (Pis o 106-126.)

Deliberou, ent.o, o Presidente do Senado submeter o assunto à Co-

misso de Constituição e Justiça, de que é Presidente o Senador MÍLTON C.AM

POS.

Ceda-se, novamente, a palavra ao Senador AURO DE MOU1U;A1DRADE:

"Foi nomeado relator, naquela Comisso, o Senador EDMUNDO

LEVI, que elaborou parecer sustentanto a validade da disposi

ço regimental constante do art. 20 e seu § 2.

Reunida a Comisso de Constituiço e Justiça e lido o pa-

recer, o senador SILVESTRE PRICLES, que a ela pertence, in-

vestiu com pesados insultos e ameaças ao Relator, em sua ati

tud.e envolvendo a pí6pria Comissão, a tal ponto que esta pre

cisou encerrar os trabalhos sem deliberar a respeito, solici

tando informaçes complementares ao Presidente do Senado,que

foram prestadas pelo ofcic de 7 de novembro.
Deixou a Comisso de Constituiçõi e Justiça, daí por dian

te, de colocar o parecer em pauta de suas reunies, com isto

pretendendo obter um espaço de tempo razoável a que a sereni

dad.e voltasse ao Senador SILVESTRE PËRICLES. No voltou, co

mo se viu, e a Comisso de Constituição e Justiça ' no teve

oportunidade de julgar a mataria." (Fls.106-126. O depoimen

to do Senador AURO DE MOURA ANDRADE é confirmado por todos

os Senadores ouvidos neste processo, além de por outras tes-

temunhas.)

O recorrente, antes de partir para a Europa, sabedor de que o Se-

nador SILVESTRE PRICLES, no seu primeiro discurso, o injuriara, difamara

e caluniara, dirigiu ao ilustre Presidente do Senado Federal carta em que

frisa:

"Embora no haja sido ainda publicado o seu discurso no
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Diário do Congresso, sinto-me, antes

no dever e no direito, como membro de

--- ,,

(	
r5L:
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meu mandato, de. encarecer a Vossa Excelência que convide o

Senador SILVESTRE PËRICLES DE GÓIS MONTEIRO a provaro quê

contra mim afirmou, e de dirigir ao meu acusdor o seguinte

repto:

a) se comprovar as suas acusações contra mim, renunciarei

o meu mandato de Senador e •. vida pública;

b) se no as comprovar, renunciara ôle o seu mandato d. e

Senador e & vida pública.

Deve, alias, o Senador SILVESTRE PRICLES DE GÓIS MONTEI-

RO aceitar de bom grado o meu repto, pois., segundo me infor-

mam, declarou no seu discurso que tudo o que disse é verda -

deiro e eterno.

Permito-me, entretanto, lembrar que, acusado pelo mesmo

Senador durante o meu Govarno em Alagoas,o convoquei à Justi

ça para que êle tivesse oportunidade de provar as suas acusa

çes, e êle à prova terminantemente se escusou." (Ver: doc. -

n2 43; discurso do5r. SILVESTRE PËRICLES, censurado, d e

fia. 145, além de depoimentos.)

.0 Senador Silvestre Péricles, no se detendo no desígnio injusto

e inglório de agredir o recorrente, voltou . a discursar, referindo-se ao rer

to (fie. 145), mas para repetir as calúnias e infamias inseridas nos dis-

cursos anteriores. No comprovou as acusaçes. De novo, caluniou, injuri

ou, difamou, e s6.

De nada valeram os conselhos dos colegas, os seus esforços para

convencerem o Senador SILVESTRE PRICLES de que faltava aos deveres de par

lamentar.

Inúteis, igualmente, a diligencia do recorrente, buscando, atrávés

do repto lançado, soluço honrosa e definitiva para o incidente que no pro

vocara, como a boa vontade e condescendência da Mesa Diretoras da Comis -

so de Constituiço e Justiça.

Retornando ao Brasil, cientificado do que ocorrera durante a sua

ausncia, sentiu-se o recorrente obrigado, na defesa aa sua honra e no cum

primento de dever inerente ao seu mandato de Senador,.a responder, da tri-

buna do Senado, às injustas acusaçes que, da mesma tribuna, lhe fizer4 o

gratuito inimigo.

Para tanto, inscreveu-se a fim de falar durante

A SESS0 DO DIA 4 DE DEZEMBRO TLTIM0.

Na manha daquele dia, viajou o recorrente do Rio de Janeiro para

Brasília.
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No aeroporto do Galeo, teve ocasio de oonve\

ARTUR VIRGfLIO, Líder do Govêrno no Senado. Êsse representante do

partido a que pertence o Senador SILVESTRE PRICLES, sabre essa co

depôs:

4

	

	
"que o Senador Arnon de Meio disse ento ao depoente que,

chegando a Brasília, êle iria procurar os 1dõres de bancada

para transmitir-lhes a sua disposiç.o de discursar naquela

tarde e de respeitar o dec&ro parlamentar do Senado; que o

Senador Arnon de Meio apresentou ao depoente quatro hipóte -

ses: a primeira, de que o Senador Silvestre P4ricles ouvisse

o discurso caiado;a segunda, que se retirasse ou f&ssereti

rad.o do plenário; a terceira, que revidasse com improprios,

tendo,ento, o Senador Arnon de Meio de pedir providências

Mesa para as providências, porque os impropérios no seriam

dirigidos a ie, Senador Arnon de Meio, mas ao Senado; e a

quarta, de o Senador Silvestre Prioles tentar alveja-lo, di

zendo ento o Senador Arnon de Meio que mandaria o Senador

Silvestre Prioles atirar, se tivesse coragem" (fie. 312v.)

Bem compreendendo a posiço moral do recorrente, Sua Excelência

n.o. o aconselhou a furtar-se de falar naquele dia.

Em Brasília, qual revelarao Senador ARTUR VIRGtLIO, o recorrente

procurou alguns Colegas, noticiando-os da sua disposiço de ocupar a tribu

na à tarde.	 -

Dêles, apenas o Senador DINARPE MARIZ se pronunciou desfavorável-

mente a discursar o recorrente na sesso daquele dia. Todos lhe-aconselha

ram, sim, calma, paciência com o adversário violento, que sentiam 	 estar

exasperado.	 -

• O Senador JOO AGRIPINO, a quem o recorrente repetiu o que disse-

ra ao Senador ARTUR VIRG:fLIO, relativamente ao que esperava pudesse aconte

cer (fie. 323), depondo em Juízo, declarou (fie. 322v.):

"que o depoente respondeu: ao Senador Árnon de Meio que es

tava êle na situaç..o moral de discursar, pois se nao o fizes

se naquele dia, dificilmente o faria em outro dia, pois me-

lhor ento seria renunciar ao mandato."

O Senador DINARTE MARIZ, que entendia dever o recorrente continuar

ausente .s sesses do Senado at próxima sesso legislativa,a iniciar-se

em março do ano fluente (f is. 375)1 afirmou em Ju{zo, a respeito da oonver

sã que, com o recorrente e o Senador JOÃO AGRIPINO, mantivera na manha do

dia 4 de dezembro:

"que o Senador Arnon de Meio respondeu ao depoente dizen-

do que, estando em Brasília e no Senado, estava no dever mo-

ral de, perante a sua consciência e perante o Senado, respon
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der as acusaçoes que lhe haviam sido iet.s

vestre Pric1es, mesmo que tal lhe cus\d

v);
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"que quando o depoente ouviu a leitura do discurso, que se

ria proferido pelo Senador Arnon de Meio, isto no gabinete

do Senador Jo.o Agripino, o depoente presenciou quando o Se-

nador .Jo..o Agripino disse para o Senador Arnon de Melo que o

mesmo estava no dever moral de proferir AQUÊLE DISCURSO que

lhe fora lido momentos antes pelo Senador Arnon de Meio

acrescentando o Senador Joo Agripino que o aludido discurso

estava em linguagem parlamentar" (fie. 374v.)

Deixando o Senado, voltou o recorrente ao H 0tel, a fim de almoçar.

Ali, conclui. a sua refeiço, quando recebeu telefonema, de pessoa que se

recusou a identificar-se, comunicando-lhe que, -na sala do café do Senado

o Senador Silvestre Pricles apregoava que o mataria, caso falasse na ses-

so daquele dia.

Ao sair do Hotel, em demanda do Senado, encontrou-se com o Sena —

dor MILTON CAMPOS, a quem revelou o telefonema havia pouco recebido, bem

como. que entendia de seu dever falar, ainda com o risco de sacrificar a

pr6pria vida.

A propósito, asseverou, em seu depoimento, o Senador MILTON CAM-

POS (fie. 377):

"que quando o depoente deixava o Hotel Nacional para vir

para o Senado, saindo do elevador, no sagu.o do dito Irote1,

encontrou-se com o Senador Arnon de Meio, encontro casual

tendo ento o Senador Arnon de Meio dito ao depoente que re

cebera um aviso de que n.o deveria falar, digo, de que se

falasse na sesso daquela tarde do Senado, seria morto pelo

Senador Silvestre Picles; que O SENADOR ARNON DE MELO PA-

RECEU AO DEPOENTE PREOCUPADO QUANDO FZ TAL COMUNICAÇ1O AO

DEPOENTE; que o depoente aconselhou calma ao Senador Arnon

de Meio, de forma a evitar a consumação de qualquer vi'ln-

cia, EMBORA NÃO RECOMENDASSE AO SENADOR ARNON DE MELO QUE

NÃO DISCURSASSE NAQUELA TARDE; que, todavia, o Senador Ar —

non de Meio disse que 4o poderia deixar de discursar em de
fesa de sua honorabilidade."

Si 4.

Ao chegar ao Senado, foi ao encontro do Presidente AURO DE MOURA

ANDRADE, a quem deu not!cia do aviso recebido no Hotel, e de quem soube

das providencias adotadas para prevenir ou eliminar qualquer perturbaço da

ordem no plenário da Casa.

-	 De seguida, dirigiu-se a sua cadeira no plenário, na qual permane>



-18-
•	

bf''
r

c	 - I ' 	/	 í?	 P/

ceu sentado ate o instante em que lhe foi dada a para 	 a drsa

Enquanto aguardava lhe fosse dada a

so, viu o Senador SILVESTRE PRICLES, provocantemente, passar à frente e

ao lado direito (de quem olha o pinário da Mesa Diretora) da bancada em

que o recorrente estava sentado, parando junto à bancada dos jornalistas

(a poucos metros ao lado esquerdo do recorrente), com os quais falou, in -

do, ap6s 9 colocar-se ao fundo do plenário, à esquerda (de quem olha da Me

sã Diretora), a conversar com alguns Colegas. Ento, ouviu o. recorrente o,,y

seu gratuito e ferrenho adversário dizer: "Nem Nossa Senhora o salva".

Os fatos ocorridos a partir do momento em que o recorrente come'-

çou a falar, por n.o delongar estas, sero referidos e comentados adiante,

nos oapftulos próprios ao estudo dles.

+
+	 +

n
	

A PERSONALIDADE DO AGRESSOR

E DO AGREDIDO

A doutrina e a jurisprudência reclamam que, no exame da ocorrên -

cia da legitima defesa, se tenha em conta pri1ipalfssima a personalidade

4
	

(temperamento, caráter, especialmente) do agressor e do agredido.

Cabe, aqui, portanto, em obsquioà liço dos dout6res e dos Tribu

nais, pátrios e estrangeiros, realçar alguns dados atinentemente ao cará -

ter, à índole, ao comportamento normal do recorrente e do Senador Silvestre

Pricles.

Oferecendo-os, neste passo, à considerao, ao alto juízo dos

eminentes Senhores Desembargadores, proibir-se-á o recorrente de os comen-

tar. Apontá-los-á apenas, apoiando-os com a apresentação, em anexo, das

fontes, dos ,textos integrais de onde os extrairá. No mais. 	 -.

Começa-se pela transcriço dos que servem ao estudo da

o
PERSONALIDADE DO AGREDIDO, O RECORRENTE.

"Arnon de Melo é um moço alagoano que sempre serviu à

sua terra. Jornalista, atraído para o Rio, às vésperas d e

30, sua primeira reportagem de sensação foi s6bre os venci -

dos da revoluço. Já àquele tempo no servia aos donos do

Poder. Daí por diante, na imprensa e na política, sua atua-

90 honra a sua terra..." (Tribuna da Imprensa, 29-6-50.Doo.
n Q 152, p. 139)

"O Sr. Arnon de Melo no precisa defesa, porque é uma fi-

gura acima dessas torpezas, a quem os homens limpos se hon
ram de distinguir com o seu aprêço." (ANptoia, Rio, 30-6 -
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".. uni alagoano idealista e digno, 	 lé9	 o vsjõ'

tem tanto prestígio político em Alagoas e que, no Rio de Ja-

neiro, se afirmou como um em1inte homem público: Arnon d e

Meio." (ODILON BRAGA, id., p. 37.)

"Arnon de Meio é alagoano que no nasceu com pavor, é ios

que poderio dobrar os drages, à força da sua energia, da pu

reza da sua vida... um homem de bem, um homem de vida limpa

o seu amor à j&t1rça, a sua vida limpa..." (Jose LINS DO

R260 9 id.,-ps. 39-40.)

e onde conta re1açee numerosas e valiosas, conquis-

tadas graças a um vivo poder de simpatia e qualidades excep-

cionais de caráter e de inteligência... govrno de aço diria

mica, de inte1igncia, de intransigente moralidade, de dedi-

caço absoluta, de ôdas as horas, à causa pública.. homem

de inteligrioia e fino gôsto..." (AURLIO BUARQUE.DE HOLANDA

.i, ps . 53-54.)

"... ninguém, que eu conheça, rei.mne como êle as qualid.a -

dês do espírito público eficiente e bem organizada vooaço

de administrador... Arnon de Meio reine cultura e elegan -

cia do intelectual uma das mais surpreendentes capacidades

de trabalho, de análise, de coordenaço..." (jose CÉSAR BOR-

BA, 1d .3 ps. 55-56.)

"Seu espírito publico, sua coragem, seu valor honram 	 a

- nossageraço, da qual voos £ uma das figuras representati -

vas.

vooaço política e capacidade para o serviço publico

as qualidades de homem publico que justificam a confian-

ça dos seus amigos e companheiros na sua carreira política."

(ÁLVARO LINS, id., P. 58.)

"Pelo fato de o Governador eleito, Sr. Arnon de Meio, ha-

ver prosperado numa atividade, comercial, perfeitamente líci-

ta, e sem que nunca pudesse alguém acusa-lo de qualquer des-

lize, nesse nem em qualquer outro campo..." (OSORIO BORBA

id., pe. 64.)

um jovem jornalita que otempo havia transformado em

homem de comoio, com um pequeno comço de fortuna devido

ao seu trabalho e . ' lealdade com que se conduz na vida pro -

fissional... no lançou mao... de dinheiros publicas é da es

p6rtula dos negocistas.

1
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... é uma bela vitória a disse jornalis	 esemcou
-

Rio, vindo de sua província, sem dinheiro	 rasnna

que no a de uma simpatia irradiante e a disposiç.o de ser

alguém.

*

	

	
A serenidade, porém, com que se conduz o Sr. Arnon de

Meio nesse capítulo dos insultos, que é no Brasil .0 imp6sto

dos que se esforçam por diferençar- a democracia da demagogia,

jí é boa amostra de suas disposiçes." (CARLOS LACERDA,id.,

p8. 67-73.)

... Arnon de Meio começou sua vida de jornalista, depois

abandonada pela dos .negócios, quase uni menino ainda.

1••• SI••.••I •S••øI ••'• •• •S•• • • • • • • • • . . . .e • • •. • • • . • . . .. . . . . . . .

Conhecendo Arnon de Meio há 20 anos, nada lhe devendo em

matéria de favor pessoal, posso depor a seu respeito: n.o co

nheço caráter mais cristalino, nem privei com profjssinonal

o

	

de imprensa mais digno do que ele, no meu quarto de século de

vida de jornal." (RAIMUNDO MAGALHES JúNIOR, id., ps. 75-78.)

"Homens dignos como Arnon de Meio...

Estou certo de que todos os Senadores, menos um, que conhe

cem Arnon de Meio, o tem conta de cidado honesto e digno.

*
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Senhor Presidente, a acusação cai, assim, por terra. N.o

seria necessário destruí—la, ante todos aquêles que conhecem

Arnon de Meio." (Senador ISMAR DE GOIS MONTEIRO, id,	 ps.

79-88.)

"... o Sr. Arnon de Meio se faz, construiu a sua vida e

fortuna custa do trabalho honesto." (Deputado RUI PALMEIRA

.	 .,p. 104.)

"O Sr. Arnon de Meio acumulou fortuna em negócios lícitos,

justos, honestos.

Conheço o Sr. Arnon de Meio desde 1930. ... um

/ público cuja reputaço é.inatacveI.t (Senador HAMLTON

QUEIRA, id., ps. 107-108.)

"O Sr. Arnon de Meio é um homem de bem... Ê do conhecimen

to geral a honorabilidade do Sr. Arnon de Meio." ( Senador

FERREIRA DE SOUZA, Id., p. 108.)

homem

NO— -

"O relatório do Sr. Arnon de Meio honra seu espírito demo

critico... uni homem digno..." (Senador ARTUR SANTOS, id., p.

109.)

"O Sr. Arnon de Melõ foi sempre homem de bem." ( Senador

JOAQUIM PIRES, Ld., p. 107.)

"Vi o povo alegre... a expandir entusiasmo pela vitória do
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homem bom que chegava para o Govrno.

Ir?,,,
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Arnon de Meio, aos 15 anos, revieusG

j neste tempo, trabalhava para poder est'

O novo Governador era um filho da terra, rapaz d. e

mios limpas e de coraço bom.., uni homem de bem, um homem ca

paz, um homem limpo. (Jose LINS DO REGO, id., pe. 131-133.)

o Governador tomou outro caminho: foi sempre sóbrio

e sempre conciliador. Quando a1gunspregavam a desunião e,

implicitamente, a vingança, o Sr. Arnon de Meio pedia a con-

córdia, a colaboraço de todos. Isto mudou rapidamente a fa

os política do Estado: chegou um governante sem ódios e sem

ranços...

Com o Sr. Arnon de Meio começa, repito, outra fase na po-

lítica alagoana. A fase da reouperaç.o moral do Estado, no

plano político; a fase da inte1igncia e no da vio1ncia; a

fase da composiço ao invés da dissooiaço provinciana." (MtJ

RILO MARROQUIM, id., ps. 135-138.)

"Um homem de espírito e de bom gasto, voltado para o cam-

po das idéias... E ao mesmo tempo um homem de aço." (VALDE-

MAR CAVMeTI, Id., P. 141.)	 -

jovem homem público queg uni dos maiores talentos de

organizaço e urna das maio rés capacidades de aço do Brasil

de hoje. Ao mesmo tempo, é Ôle um intelectual...

omais seguro senso pratico e o mais fté espírito p

blico." (GILBERTO FREIRE, id., ps. 143-145.)
'... inquietaço de urna inteligência cheia da ansia de ré

alizar.

no maldiz os que tentaram apouc-io. N.o renega os

que quiseram diminuí-lo. No recusa a mo aos que possam

compreend-1o.

Prefere esquecer os que o feriram... No discute o que

passou. No- comenta o que ficou atrás... estende as mios a

quantos queiram ajud-1o.eom uma gata de suor." (LIMA JÚNIOR,,

lã., ps. 147-149.).

"... adolescente pobre, empregado como caixeiro de um ar-
mazém de açúcar ou angariador de assinaturas para o Jornal

de Alagoas. Passando a revisor dsse diário foi que estudou

	

os seus preparatórios... Em princípios de 1 930, Arnon 	 de

Meio emigrou para o Rio, onde ... até que fundou urna emprsa

de imóveis, onde conseguiu sua independência econ6rnica e p 6-

de exercer sua vocaço social, de homem privado de aço pul —

blica, numa expresso usada pelo sociólogo Gilberto Freire .

n.o tendo ocupado em t6da a sua vida qualquer cargo
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"... na sua boa-fé, no seu

ma-se-lhe .o oaríter, a independência moral. Estreando-se no

jornalismo, no foi procurar os poderosos do dia, mas os aba

tidos da hora... Mas é fato que a sua simpatia se expande sô

bre as vítimas. N.o interrogou os vencedores, mas os venci-

dos." (GILBERTO AMADO, prefácio de Os sem trabalho da Políti-

"Entre os livros que o movimento revolucionário de 1 930

inspirou, diretamente ou nas suas oonseqttnoias, êste ( Os

sem Trabalho da Política) é uni dos mais interessantes. Livro

de piedade e de simpatia. Livro de sentimento e de história.

Livro, sobretudo, de uni belo talento, que se esta completan-

do, e de um formoso coraço, que esta. feito." (HUMBERTO D E

CAMPOS, O J%rnal, Rio, 12-7-31.)

me surpreende a obra 6ormidável que se fz em Alago-

as nestes cinco anos. Oonheço Ainon de Meio desde 1 930 e

sei da sua capacidade de administrador, porque o vi ganhar

fortuna nó Rio graças ao seu talento de realizar,	 sua capa

cidade de trabalho, sua inteligência e à sua rigorosa ho -

nestid.ad.e." (JURACI MAGALHES, Gazeta de Alagoas, Maceió 	 ,

3 1- 1- 1956 .)	 -

"Pode-se d.isoordar das idéias políticas do Sr. Amou de

Melo... Mas ninguém pode negai a sua lhaneza de trato, o seu

temperamento conciliador, a extrema gentileza que Ôle pe no

oonvvio urbano --tudo isso a indicar um homem bem educado

É, particularmente, um homem visceralmente inimigo de qual -

quer gesto ou palavra menos conforme s -boas regras da me -

lhor urbanidade.." (JOEL SILVEIRA, "Duelo no Senado", Diário

de N8tíoias , 6-12-63 9 1 0 sego, p1 2.)

"É que Ámen jamais poderia admitir a vio1noia como arma

política ou como qualquer outra arma... Manteve-se na linha

de homem bom, polido, civilizado, incapaz de levantar a voz

para quem quer que seja. Um jornalista, um escritor, um ho-

mem de negócios, limpo, digno e honrado. Tamm um homem de

brio, de coragem, altivo. Nunca f&ra de bravatas, mas jamais

se deixou intimidar pelas ineolncias daquele que se consti-

tuiu no seu inimigo rancoroso e pérfido." (ODORICO TAVARES,

doo. n 2 45.)	 .

"0 Estado conseguiu, sob o seu espírito liberal, democr-

ta, conciliador, refazer-se das tropelias e inquietaçes 'do

govarno Silvestre Prioles.
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a posiço de Arnon de Meio 	 ofuria nira <,

merecendo, antes que a condenaço, a

miram as suas qualidades, asua cultura ' conduta de

homem público e de cidad.o exemplares." (TITO CARVALHO, "Sob

o Pêso da Fatalidade"; O Estado, Florianópolis, 12-l-64.Doo.
Q 46.)

"... quem foi, ento, a4or vftima da trag6d.ia?

N.o há dúvida nenhuma: foi o Senador Arnon de Meio. Homem

bom, que nunca ameaçou ninguém; homem sem rabo de palha e te

lhado de vidro; que jamais matou ou mandou matar; homem que

obteve, depois da tragédia, um voto unanime de solidariedade

da Assembléia Legislativa de Alagoas..." (MAURICIO LOUREIRO

GAMA, artigo em A Gazeta, S.o Paulo, 7-1-64. Doo. n9 47.)

••• o cidado pacato, inteligente e trabalhador, que

Arnon de Meio. As suas mios jâmais foram manchadas pelo san

gue..de quem quer que seja. No se aponta na vida pessoal e

política de Arnon um ato de violência' de bravata e de falta

de respeito à vida de umdidado." (JOSÉ REBÊLO, Gazeta de

Alagoas, 20-12-63, doc. n 2 48.)

"Há mais de trinta anos conheço-o...

Arnon é a própria negaço da violência, do d.estempro ou

da descortesia. Jamais o ouvi falar mal de quem quer 	 que

fôsse ou sequer empregar na conversa palavras e expresses

menos corretas. Nem mesmo a respeito dos inimigos que o ame

açavam ou caluniavam, todos vindos da área das competiçes

políticas, pois que Arnon no os tinha de outra natureza

to grande foi sempre a cordialidade do seu procedimento, no

trato com os outros homens.

O que sei dêle é que tem sido em tudo exemplar, como com

panheiro e amigo, como cidado e pai de família.

Poucos dos confradeu que tive na imprensa, neste 	 quase

meio século que nela trabalho, construiram a sua carreira

com o esfrço, a habilidade, a decência e a obstinaço d. e

Arnon.

O valor pessoal... a lisura, a firmeza, o idealismo

conduziram-no às altas posiçes..." (AUSTREGSILO DE ATAS-

DE, "Meu Depoimento só bra Arnon", O Jornal, 21-12-63. Doo

n Q 49.)

o que no ocorreu por parte do Senador Arnon de Me -

lo, cujo procedimento, no Senado, tem sido modelar." (Deputa

do ALIOMAR BALEEIRO, "Cassaç.o de Mandatos", O Estado de São

Paulo, 13-12-63. Doo. n Q 50.)
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"Em 1 956, vivemos em Àlagoas e	 Qn1eca ,Ia int

midade do dia a dia, Arnon de Meio,

Estado... Jamais testemunhamos, ento, da sua parte, como go

vrrio, qualquer ato atmbiliário. Governador em meio a urna

opoeiço desesperadamente violenta, sempre soube Ôle levar a

sua adxninistraç.o de modo sereno, malgrado as provoôaçes de
t6da espécie." (OTACrLIO COLARES, "Depoimento"j Correio do
Ceará, Fortaleza, 7-12-63. Doo. 51.)

IINZo se conhece do atual Senador Arnon de Meio, em nenhu-

ma fase de sua existncia. - nem sõquer no período da mocida
de - urna arruaça, urna exibiço de valentia, ' um gesto de agres
sividade, urna atitude de provocaço, um insulto à honra a]Ïiei

uma ameaça à vida dos seus semelhantes." (DONIZETTI CA-
LHEIROS, «Ata quando, Senhor..", Gazeta de Alagoas, 7-12 -
63. Doo. n2 52.)

... n.o poderia agir senio como agiu, sob pena de ver ca

ir t6da a estrutura moral e política que em toda a sua vida
construiu com dignidade ehoriradez." (Juiz Sumariante do 1

Tribunal do Júri da Guanabara Dr. JOSÉ LISBOA DA GAMA MAL -
CHER, doo. n Q 53.)

"Arnon- o homem civilizado, atencioso, cavalheiresco
aprimorado na 1inguagem 2 irrepreensvel no trato, de urna fi -
dalgula insinuante e envolvente... cidado cujo nome e cuja
pessoa inspiram, invariavelmente, simpatia, adxniaço e res-
peito." (DONIzETTI CALHEIROS, Gazeta de Alagoas, 3-1-64,doo,

Q 54.)

"Esperemos.que Deus atenderá nossas preces, conservando a
fibra moral do eminente amigo, para superar a inesperada tra

gdia em sua brilhante carreira poltica." (D. JOSÉ TERCEIRO,

Bispo de Penedo, Gazeta de Alagoas, 12-1-64, doo. n g 80.)

"Muitas felicidades no Ano Novo, com os meus votos para
que 1 964 compense o prezado amigo dos sofrimentos morais de

que vem sendo vitima injustamente." (Monsenhor ATNIO VALEN
TE, Gazeta de Alagoas, 28-1-64, doc. n 9 81.)

"Lamentando vivamnte os tristes acontecimentos, implorQ..

que a justiça divina venha em favor do grande amigo." (Padre
TEFAN.ES BARROS, Diretor do Colégio Guido e da Faculdade d e

Filosofia de Alagoas, Gazeta de Alagoas, doc. n82, 29-l-64)

... homem pacato, honesto e trabalhador... " (Moço una-
nime de solidariedade da Câmara de Vereadores de Piaçabuçu ,

doo. nQ 83.)
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"Arnon de Meio, alagoano que se 	 dno'	 1
admirável e que sempre lutou para nela 	 etar-	 jte.
a liberdade, através da permanncia das 	 'u'es demo -

criticas, d.o.acatamento 	 ordem..." (Moço unanime da Cama-,

ra de Palmeira dos Indios, doo. n 2 84.)

".e solidariedade ao Senador Arnon de Meio em face dos

lamentáveis acontecimentos em que foi envolvido o referi-

do Senador quando defendia sua honra e mandato que to dig

na e honestamente tem exercido.

Somos testemunhas das ofensas recebidas pelo Senador Ar-

non de Meio desde sua campanha ao governo de Alagoas e duran

te todo seu mandato atual na Alta Câmara dojpas por parte

do Senador Silvestre Pgricles de Góis Monteiro, que julga -

mos nesta hora o único responsável pela tragédia ocorrida

no Senado." (Moço un.nime da Câmara de Santana do Ipanerna,

doo. n Q 85.)

"T&da populaço palmarina reconhece grande esfôrço Vossa

Excelência sentido suportar insultos infamantes do triste

representante alagoano Silvestre Pricies". (Manifestaço u

nânime da Câmara de Unio dos Palmares, doo. n Q 86.)

"... nosso digno representante na Câmara Alta... ilustre

homem publico. Somos testemunhas das ofensas que contra o

Senador Arnon de Meio dirigiu o Sr.Siivestre Prioles quan-

do da campanha ao Senado e julgamos este ultimo único res -

ponsvel pela tragédia que enlutou a Naço." (Pronunciamen-

to da Câmara de Jacupe, doo. n 2 87.)

"Temos ambos a certeza de que justiça será feita a unia

criatura como voos, meu caro .Arnon, to cheio de qualidades

humanas e rorais." (RODRIGO OTÁVIO'-PILHO, doo. n88.)

"Somente a sanha de um homem como o Senador Silvesti'e P

rides, cujas façanhas por nós so demais conhecidas,	 fz

com que Vossa Exceinoia, homem reconhecidamente de índole

pacífica e humana, a quem tanto o nosso povo como O nosso

Distado devem, chegasse a tomar tal medida extrema." (Prefei

to PINHEIRO TAV.ARES, de Igreja Nova, doo. n g 89.)

quase inacreditável a partioipaçZõ deArnon em cena

d.éssa natureza. Conheço sua honrada vida publica e privada,

mantendo o mesmo o mais nobre desempenho e zlo pela ooleti

vidade, dando sempre belo exemplo de fiel cumprimento do de

ver. Considero smente legitima defesa poderia motivar a

atitude assumida." (Mensagem do Prfeio JOSÉ PAULO MOURA

de Campo Grande, ao Senado Federal, doo. n Q 90.)
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"Defender a vida e a honra no £ só d.	 -tJI' ftanrb de	 r
ver. Toda paciência tem limite... Que co

do amigo, esta fatalidade desabando sôbre q ' 1t&tõ em sa-

bido lutar por si mesmo e por seu povos" (Escritor e jorna -

lista ODILO COSTA FILHO, doo. n2 91.)

"Solidarizo-me com o prezado amigo, pois outra Cão seria

certamente minha atitude ante os repetidos insultos, calúni-

as, ameaças e provocaçes." (J 0rnalistatTOR DO ESPÍRITO

SANTO, doo. n Q 92..)

"Lamentamos prezado amigo tivesse si.o obrigado, em defe-

sa da sua dignidade, a um gesto de violência to em desacôr-

do com seu temperamento, cordial e afetuoso." (Prof. e advo-

gado PRISCO PARAtSO, doo. n 2 92.)

a lamentável situação a que o arrastou a defesa da

dignidade sua e do posto a que foi to merecidamente elevado.

(Escritor AURÉLIO BUARQUE DE HOLANDA, doo. n g 92.)

"Por onde passo e oomento,t&das as opinies so de simpa-

tia para a sua pessoa, que suportou o que jamais ninguém su-

portaria, de um louco que enxovalhou nossa terra e desmorali

zou um Parlamento, envergonhando a Naço no exterior." (Dr.

JOSÉ CORTEZ DE LUCENA, doo. n 9 93.)

"Voc, meu caro Senador, foi vítima de uma concorrência

política selvagem, que o conduziu a reagir em defesa da eu a

reputação de homem publico honrado e útil-a ôste País 	 to

vilipendiado pelos políticos de 3 casse.

O que desejo é que você no se arrependa nem por um segun

do da reaço justa que resultou nessa ocorrência." (Jornalie

ta JOÃO BAYLONGUE, doo. nQ 94.)

eo ... no b pessoa de bem que no se tenha deixado envol-

ver por uma grande tristeza em saber que o malfeitor pôde dês

ferir um golpe indireto, causando um dano indelével na sensi

bilidade daquele que, como você, pautou a sua vida pelo canil

nho da correço e da dedicação aos seus parentes e aos Seus

amigos." (Industrial e desportista JORGE AMARO DE FREITAS

doo. n 2 95.)
"... conheci-o muito bem durante um ano em que servi à Ma

rinha no Estado de Alagoas, no seu período governamental, e

ali pude observar o seu espírito liberal e pacificador. Com-

preendo, pois, perfeitamente, que o Senhor só poderia chegar

ao ponto relatado pela nossa imprensa, sob uma presso cons-

tante contra a sua honra pessoal, presso essa que teria de

afetar o sistema nervoso de qualquer ser humano." (Vice-Almi
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rante OSVALDO CORTES, doo. ng 96.)
	

Q

"A sua perseverança, a.sua vontade de

tidade e, sobretudo, o seu carte, conduziram o meu velho com-

panheiro Arnon..

Sei, pelo convívio das horas de incertezas, pelos momen -

tos em que convivemos, pelos exemplos que você sempre ofere-

cia, sem desanimar, que, jamais, seria o protagonista dofa-

to já consumado. Mas, meu caro Arnon, aos homens honestos

aos homens que n.o podem deixar a lama salpicar sua dignida-

de, o seu caráter, a sua honra, diante de tantas e t.o inus

tas'e injustificadas provocaçes, s6 resta a atitude que vo-
cê tomou, contrariando, sem divida, a aua formaço, a bonda-

4.

	

	 de e o cavalheirismo que sempre oaroterizaram as suas atitu

de s.

... você agiu certo na defesa de sua honra...

•

	

	
... ao homem de brio, digno, honrado..." (Jornalista Há -

DER VILARES SUCENA, doo. n Q 97.)

"O Arnon era calmo, tranquilo e ameno. Quem o conhece sã

be que, ainda hoje, guarda essa calma e tranqtiiidade. Nun-

ca o vi exaltado. Sua família é bem constituída e os filhos

a

	

	 so educados nos melhores princípios da moral crist tt (Advó

gado CARLOS CRUZ, do E. da Guanabara, doo. n Q 148.)

• "Foi a este homem, fiel ao jogo da democrcia, que o exer

citou e o ensinou, que o respeitou até ser ferido em sua hon

ra, que o destino conduziu a unia defesa to legitima quanto

inepta, no crime, a mo que a praticava. Sua defesa era a

nossa, de cidado; seu erro, o nosso, de nem sabermos prati-

car o mal. Como cidado, sinto-me furtado em minha liberda-

de sem a liberdade dêssedemodrata. Como amigo, sinto-me s6.
E como homem, sinto vergonha." (GUILHERME FIGUEIREDO, Correio

Brsj1iene, 14-3-64, doc. n 9 149.)

"sua firmeza moral e sua alta linha de conduta, desde os

tempos da Faculdade de Direito..." (Prof. e adv Q ROBERTO DE

CARVALHO MENDONÇA, doo. n 2 97.)

"... Arnon de Melo, por sua formaço morai, por sua educa

ço, por sua índole pacífica, nZo$ homem de brigas e nem de

arruaças e nem de crimes." (R. PEREIRA DO CARMO, "Na Seara

do Ôdio", Gazeta de Alagoas, 8-12-63, doc. n 2 55.)

"... sentimos ver nêle envolvida a figura de honradez do
Senador Arnon de Meio, vítima que tem sido de insidiosa cam-

panha difamatória por parte do Senador Silvestre Pricles...

nossa solidariedade ao Senador Arnon de Meio, grande vítima



- 28 -

do lamentável episódio..." (Moço de

dor Arnon de Meio, aprovada unniment

LATIVADE ALAGOAS, fls. 257.)

Êstes , so elementos de convicço smente trazidos ao processo nes

ta oportunidade, portanto, no considerados pelo LIM. Juiz Presidente do co

lendo Tribunal do Jiri.

Impe-se, ento, indicar, também, os que ao propósito foram ante-

riormente carreados aos autos.

Vejamo-los.

Senador JOIO AGRIPINO: "que algumas vazes observou o Sena

dor Arnon de Meio armado.no plenário do Senado e considera o

depoente difícil que assim n.o o fizesse o Senador Arnon de

Meio, sabendo que o Senador Silvestre Pricles também estava

armado; que na conversa que o depoente teve com o Senador Ar

Snon de Meio, em seu gabinete de Líder da Minoria, antes da

hora do almaço do dia doe fatos narrados na denuncia, o depo >

ente n.o observou se o Senador Arnon de Meio estava armado

ou no" (fie. 326v.)

Senador DINARTE MARIZ: "que antes dos fatos narrados na

• denuncia, o depoente nunca teve conhecimento de disciisso ou

incidente no Senado entre os Senadores Silvestre Pricles e

Arnon de Meio, no tendo ouvido mesmo qualquer discurso do

Senador Arnon de Meio- em que houvésse referências ao Senador

Silvestre Pricles" (fie. 373).

Senador ARTUR VIRGLIO: "que no aeroporto do Rio de Janei

ro, estando em companhia do Senador Arnon de Meio, o depoen-

.

	
te Óbservou que o referido Senador estava excessivamente tran

qi!tiio, aparentando tranq1ilidade, analisando friamente o que ç

poderia ocorrer na sesso daquela tarde no Senado" (fls.312v.)

"que no sabe se o Senador Arxíon de Meio andava sempre ar

mado" (fie. 312).

ISIDORO PEREIRA DA SILVA BARRETO, funcionário do Senado :

!'que nunca viu o Senador Arnon de Meio armado" (fie. 284v.)

JOSÉ MIGUEL DA SILVA, funcionário do Senado: "que no sa-

bia, nem pessoa alguma lhe disse, que o Senador Arnon de Me-

lo andava armado" (f is. 352).

"que, na opinio do depoente, o Senador Arnon de Meio

por ser trnido demais, -deixou que se avolumassem as ofensas

do Senador Silvestre Prio1es, pois na opinio do depoente o

Senador devia reagir uni pouco" (fie. 352v.).

NINON BORGES SEAL, Vice-Diretora Geral da Secretaria d o
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Senado: "que a depoente nunca soube que T/j
Meio andasse armado; ... que ignorq, se o Sena or Arno>'M

lo andava armado dentro ou fora do Senado; que o Senador Ar-

- non de Meio sempre foi muito gentil com todos os funcionári-

os e Senadores, nunca constando à depoente qualquer inciden-

te entre o Senador Arnon de Meio e algum funcionário ou al-

gum Senador" (fia. 361).

Senador LIMO DE MATTOS: "que, na conversa que teve na ma-

nhZ dos fatos com o Senador Arnon de Meio, ó mesmo Senador

Arnon de Meio, respondendo às preocupaçes do depoente sôbre

o que poderia acontecer, disse ao depoente que este poderia

ficar tranqüilo, porque ele, Senadõr Arnon de Meio, conduzi-

ria o discurso de tal maneira que tudo correria bem, porque,

no entender do Senador Arnon de Meio, o Senador Silvestre P

rides n.o reagiria de forma violenta" (fia. 355-355v.).

Senador BARROS CARVALHO: "que o depoente no sabia que o

Senador .Arnon de Meio andava armado, embora nunca o houvesse

visto armado; qus homens do N 0rte geralmente andam armados;

que o depoente no podia admitir que o Senador Arnon de Meio

*
	 no andasse armado, dada a forte desavença e a intriga rancO

rosa que se fazia entre os Senadores Arnond.e Meio e Silves-

tre Pric1es" (fia. 319v ).	 -
"que o depoente nunca viu no Senado discurso violento do

Senador Arnon de. Meio contra o Senador Silvestre Prioles

(fia. 319v).
"que o depoente nunca soube de qualquer incidente entre o

Senador Arnon de Meio e qualquer outro Senador, com exceço

do Senador Silvestre Pricle.s naquele a que já se referiu- o

depoente" (esclareça-se: refere-se ao fato objeto da deniin -

cia) (fia. 320).
Ar

Senador ADOLFO DE OLIVEIRA FRANCO: "que o depoente, nas

zes, embora poucas, em que o Senador .Arnon de Meio esteve no

plenário do Senado, que o depoente no viu por parte do dito

Senador atitudes descorteses para com os Colegas e até mes

mo para com o Senador Silvestre Pric1es... que o depoente a

credita que o Senador Arnon de Meio se afastara do plenrio

para evitar fatos talvez parecidos com os referidos na dernmn

cia" (fie. 370).

"que, na opinio do depoente,. sendo o Senador Arnon de. Me

lo homem público e Senador, tinha ie a obrigaç.o de ir ao

p1enrio do Senado se defender, tais as graves acusaçes que

lhe fizera o Senador Silvestre Priciea" (fia. 370, in fine). *
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Senador MILTON CAMPOS "que o de

.

Arnon de Meio desde muito antes de

dor, podendo dizer que o Senador Arnon de Meio sempre foi

, um homem calmo, equilibrado e controlado, nunca constando ao

depoente qualquer violência física ou mesmo verbal praticada

pelo Senador Arnon de Meio" (f is. 378).

Apontados, lealmente, os depoimentos supra, relativos ao recorren

te, como subsídios ao correto julgamento da hipótese, cumpre oferecer a

consideraço dos doutos Senhores Desembargadores, com igual critério, o e

que sirvam de lastrear juízo respeito

*
	

PERSONALIDADE DO AGRESSOR, SENADOR

SILVESTRE PÉRIC LES.

Aqui estio, para conhecimento e aferição dos eminentes Julgadores:

"O Governador Silvestre é o fenômeno Góis, em Alagoas.

urna calamidade. É uma f6rça descontrolada, mais perigo

sa pela certeza absoluta de irresponsabilidade. Nada respei

ta. No poupa nenhum valor. E tudo o que no se solidariza

com seus erros passa a ser o inimigo." (Tribuna da Imprensa,

29-6-50, Doc. n2 152, p. 13.)

II... tresloucado..." (OSÕRIO BORBA, doc. n 2 152, p. 64.)

11... do hidrófobo Silvestre, a quem a derrota fragorosa

lançou nos paroxismos da loucura.

o louco de Maceió s6 v& um jeito de livrar-se do Cara

de Anjo: elimiaando-o.

- derradeira e desfrutável manifestaço raivosa d o

liquidado régulo das Alagoas". (JOEL SILVEIRA, Id., ps.65-66)
4
	

"... maluc.o do Palácio dos Martírios." (RAIMUNDO MAGALHÂES

J1SNIOR, Id., P. 76.)

um govrno demencial... desinandos governamentais,"

(Senador ISMAR DE GÓIS MONTEIRO, Id., ps. 79-88.)

"... depois que o próprio Governador do Estado alvejou jo
vens inexperientes..." (Deputado RUI PALMEIRA, id., p. 92.)

"... Alagoas... que a loucura calculada e medida do Sr.
Silvestre Prioles, loucura que s6 se revela quando as cos -
tas estao garantidas, ia transformando em terra sem lei, pa-

raíso do crime impune". (VTTOR DO ESPIRITO SANTO, Id., p.120)

"O discricjonarjsmo do facinoroso coronel SILVESTRE PRI-

CLES subverteu em Alagoas a terra e os homens. Inaugurarazn4
11
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se processos políticos os mais escab

buco ganharam .f&rça de lei.

(J0EL SILVEIRA, id, p. 151.)

Caiu-se

fl

"O coronel SILVESTRE fõi a Alagoas buscar briga, mas vol-

tou decepcionado. Ninguém, l, lhe deu confiança, a no ser

o Governador Arnon de Melo, que cercou o proscrito de t6da:u

maguarda policial, para evitar que os desafetos ' o machucas

sem.

Ao coronel Silvestre, bem como aos seus apaniguados e

asseclas, no convém a pacificaço da gente alagoana, por -

que é . do estrume da discórdia e do ódio que se alimenta o seu

artesanato politiqueiro. Numa Alagoas definitivamente tran-

* qüila, com t6das as suas paixes amainadas, o coronel facino

roso será uma excresoncia-,.uma planta ex6tica 9 um fenômeno

esdrúxulo." (JOEL SILVEIRA, id., ps. 153-154.)

"Trata-se de notório atrabiiirio, incontrolável nos seus

acessos e incontinente nos seus destemperos verbais. Sua vi-

da publica aí esta - t6da ela semeada de exemplos e amostras

dessa grossura intemperante e facinorosa que é a caracterís-

tica principal do que a ultrapassada e inaceitável baixa po-

lítica tem de mais negativo e de mais deplorável." (	 JOEL

SILVEIRA, "Duelo ho Senado", Diário de Notícias, 6-12-63, l

Sego, pu. 2.)

"Manda a justiça dizer-se-que o Sr. Silvestre Pric1es de

Góis Monteiro tem sido a negaço permanente desses valores

n rnatria de comportamento político, êle está na idade d a

pedra lascada. Trouxe para o Congresso que se prstende.oivi-

lizado os hábitos, as bravatas, a "ética" dos jagunços de

nosso serto feudal. Desde que tomou posse da sua cadeira de

Senador, no tem feito outra coisa seno ameaçar-de morte o

* Sr. Arnon de Melo: a tal ponto que a expectativa do tiroteio

era permanente nas sesses em que se defrontavam os dois an-

tagonistas. E a fotografia em que o Silvestre Pric1es apare

ce às gargalhadas, aoretirar-se do Senado após a tragédia

nos traz a imagem alvar de um Brucutu da política, indigno

de ter assento no Congresso Nacional." (Üitima Hora, Rio

6-12-63, editorial na i pg.)

"... atrabilirio e violento...

e.. inimigo rancoroso eprfido..." (ODORICO TAVARES,COr

reio Braáiliense, 22-1-64, P. 4 Doo. n2 45.)

" ..o refazer-se das tropelias e inquietaçes do Governo

Silvestre Pricles. ste, graças à asa protetora de seu ir -
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kjc	 m'id
mo General Pedro Aurélio de Góis Monte 	 1ou .	 4
através de truculncias, de estímulo ao o 	 . D"

vindo com outro irmo, o Senador Ismar G. Monteiro, o Gover-

nador Silvestre o perseguiu em sua propaganda eleitoral pelo

serto, tornando-o mesmo alvo de metralhadoras. Ismar, atingi

do na regio gliítea, ficou longos meses tratando dos ferimen

tos." (TITO CARVALHO, "Sob o piso da Fatalidade", O Estado

12-1-64. Dos. n2 46.)

"... essa expresso típica do primarismo político que é o
Sr. Silvestre Prioles de G61s MonteiroV' (MAURICIO GAMA,"Ti

roteio no Senado", A Gazeta, São Paulo, 7-1-64. Doo. n 2 47.)

"Em sua linguagem desabrida, o Sr. Silvestre Pricles j

fera figura central de incidente havido no faz muito, no Se

nado, quase chegando ao desfrço pessoal com o Sr. Filinto

Mtller, que assumira a defesa da Casa, em face dos impropri

os do representante aiagoano". (o Jornal, "Defesa do Manda -
to", 6-12-63. Doo. n 2 56.)

"Parece-me ter a mesma motivaç.o psicológica a metódica e

sat.nioa preparaço do Senador Silvestre para transformar um

homem pacífico, péssimo atirador, sem tradiçes de valentia,

num homicida.

presente num Júri, eu no hesitaria em absolver o Se-

nador Arnon. Porque era o dedo do Senador Silvestre que, de

longe, acionava o gatilho de sua arma. Arma que a própria

m.o do Senador Silvestre desde o mês de março lhe enfiara no

bolso". (RAIMUNDO MAGALHXES J6NIOR 9 "A Tragédia no Senado"

Diário Carioca, 13-12-63. Doo. nQ 57.)
um homem evidentemente desajustado, de cujas façanhas

e atrocidades - sempre estarrecedoras e freq1entemente repe-

tidas - tem o país inteiro perfeito conhecimento.

inquietadora, perniciosa e nefasta tem sido, até hoje,

a atuaço que tem tido na vida política de Alagoas e do Bra-

sil asse homem.

pelo cada vez mais obstinado, feroz, desumano e cru-

el antagonista de Arnon de Meio. t' (DONIzETTI CALHEIROS, "Com

Profundo Respeito", O Jornal, 11-12-63. Doo. n g 58.)

"Depois de outros, no menos originais,apareoe o Sr. Sil-

vestre Prioles de Gis Monteiro. Pintou misérias. O seu

ato mais inofensivo foi borrar as paredes do Palácio do Gó -'

vrno, depois de uma desinteria de mariscos, para, assim, en

treg-io ao seu ad.versrio, Sr. Arnon de Meio..." ( ALBERTO

DEODATO, "Alagoas 
dá 

muito doido", in Roteiro da Lapa ... e
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outros Roteiros,

pe. 81-83.)	 -

Edit. Itatiaia Ltda.,

"Homem reconhecidamente violento, havia-o jurado de morte

..." (LUSTOSA DA COSTA, "A DolorosaOpço", Correio do Cear,

9-12-63. Doo. n g 60.)

"OSenador Silvestre Pricles, sabidamente, n.o ó é (equi

librado). Sua estranha conduta, indicando instabilidade emo-

cional extrema e revelando periculosidade evidente, seja por

ameaças, seja por gestos de teor hômicida..." (DANPON JOBIM,

Diário Carioca e DC-Brasília de 17-12-63. Doe. n2 59.)

t Gomeçou pelo seu irrno. Briga de família... E o que acon

- teceu foi um balaço no Edgar, que esta provando, em vida, a

ruindade do irm.o que o atingiu,no Bela Vista (hotel)....

E começou o rastro de sangue ... Nasceu marcado para o

mal. Para o desrespeito, para a arbitrariedade... Covarde

desumano e cruel....

•..e................-... ........ ...............
Arquiteta, então, urna vio.lncia contra um outro irmo, o-

ficial do Exército. Contra Ismar. Ismar de Góis Monteiro. E

urde atragédia de Mata Grande..." (ZADIR CASSELLA, "Rastro

de Sangue", Gazeta de Alagoas, 8-12-63. Doc. n g 60.) Rela-

tivamente aos atentados contra os dois irrnos, ISMAR ë EDGAR

DE GÓIS MONTEIRO, ver, ainda, os does. 8 9 44 9 46 9 63 e 154.)

a insensatez do Senador Silvestre Ptíricles.

Assim como um personagem mefistofélico, que traz no espC-
.	 rito as sementes negativas da maldade e da malícia , do ódio

e da intransigncia, o Sr. Silvestre Pricles alia a tudo is

so um pungente desrespeito pela pessoa humana.

na peçonha do sua maldade...

O homem louco, o homem insensato.., seus hábitos de detur

pador das prerrogativas humanas..." (HELIONIA CERES, "Sátiro

Perverso", Gazeta de Alagoas, 13-12-63. Doe. n g 61.)

"Useiro e vezeiro em demonstraçes de intemperança... pás

sou a dar vaza, com redobrada e neurótica sofreguidão, ao seu

temperamento de paranóico reconhecido.

Arnon ... esquivou-se ... à arena baixa do desafro e da

retaliaç.oa que seu velho e rancoroso inimigo..." (RUI SJIVi-

PAIO, "A Justiça Vera Claro", Gazeta de Alagoas, 14-12-63
Doo. n Q 62.)

"Durante a minha ado1escncia, o ento Governador Silves-
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tre Pendes marcou profundamente a mi eloserxibi 	 A ('.CIfl

os desmandos do seu governo sanguin.rio.
-	 -

que nos passamos, sob as ameaças mais sordidas; a pnisao de

meu pai ... os artigos infamantes' que o jornal governamental

.4	 publicava; e finalmente a nossa casa apedrejada, quebradas as

vidraças, portas e venezianas ... um homem frio, inumano,que

n.o titubeou um dia em atirar contra o próprio irmao..."(Pro

fessora ANILDA LEÃO, "Aulas de Humanismo". Doo. n g 63.)

"0 Líder da Maioria, Deputado Ant&nio Gomas, ap6s acentu-

ar ser adversário do Sr.Arnon de Meio, declarou que o Sr. Sil

vestre Pricles é um proscrito da vida alagoana, pois ó•nxova

lha o nome de Alagoas, e que o Si'. Arnon de Meio no é homem

dado a violências, mas foi envolvido na tragédia porque quis

salvaguardar sua vida, sua dignidade, seu mandato.•

• . •I...•... • • . . . . . . . . . . •..••... . . . . . . .. . . . . • e•e.*.e . . • . . . . . .

.

	

	
O Deputado dson Lins, do P.S.D., diz que tem discordado

do Sr. Arnon de Meio, mas condena, no triste epis6dio, o Sr.

Silvestre Prioles, que chegou ao extremo, nas provocaçes a

seu adversário político.

o Deputado Sebasti.o Barbosa, do P.T.B., recordou o Govr
no do Senador Arnon de Meio, administraçao de paz, sem vio-'

lnoias, e de grandes realizaçes, comparando-o com o Govr-

no violento, de crimes e de ódios, do Sr. Silvestre Pricies.

'Sua falta de compostura, disse, no lhe dcoridiçes pa-

ra exercer o mandato de senador.

o Deputado Ten6rio de Sousa condenou- .veementemente o Sr.-

Silvestre Pricles, acentuando que se trata de um bandido

um pistoleiro". (o Globo, Rio, "Deputados Alagoanos Expres -
.
	

sam Repulsa a Silvestre Pricles", 10-12-63. Doo. n Q 64
Ver, também, docs. n u s. 65, 66 e 67.)

4 
11 1  há muito tempo um dos fatos notórios e lament g.veis das

ta Eepbiioa.a trucuincia do Sr. Silvestre Pricies, de que

há sobejas e frequentes provas nos anais de Alagoas e da po-

lítica nacional." (o Globo, "O que o Senado já Devia Ter Fel
to", 7-12-63. Doo. n Q 68.)

o

"...uma insanidade ambulante, destas que andam s&itas

quando, em verdade, deveriam estar trancafiadas ou interna -

das emnosoc&mios, a bem da integridade física e morai dos

cidados." (jos. REBL0, "Solidariedade ao Amigo",Gazeta de
Alagoas, 20-12-63. Doo. zO 48.)

"... nesta hora adversa a que foi arrastado pela irrespon
sabilidade morai de um paranóico." (Dr. ULISSES LUNA, Pre-

feito de Deimiro, doo. nQ 89.)
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condenando gesto agressivo do vtrn

postura inimigo." (%Vereador GENILDO CAPITU	 .

"Somente a sanha de um homem como o Senador Silvestre P-

*	
rides, cujas façanhas por n6s so demais conhecidas...

(Prefeito PINHEIRO TAVARES, doo.	 89.)

"... reconhecidas as provocaçes constantes e insultuosas

que o levaram a asse instante de desespro, voltam a paz e a

tranqüilidade ao seio de sua família, vitima inocente de um

inimigo insano, implaovel e violento." (Prof. MÁRIO GUIMA -

RIES, doo. n Q 98.)

"Silvestre Pricles, essa excrescncia moral que a ver-

gonha da nossa pobre terra." (Dr. JOSÉ CORTEZ DE LTJCENA, doo.

n293.)

tI] Senador Silvestre Prioles contam as aventuras mais

extraordinárias, umas de rir, outras de chorar, tdas revela

doras do homem que se domesticou, que aprendeu a copiar ati-

tudes humanas, mas no chegou a civilizar-se.

Um dia mandaram o Sr. Silvestre Priclss ao estrangei

Q	
ro, representar nosso pais numa conferência de trabalho

Calhou de o representante do Canadá entreter um dialogo oca-

sional com o Sr. Silvestre Prioles. Ao abrir-se o palit6 do

seu interlocutor, o canadense viu uma coisa comprida presa

cava do colhe ... Um pouco mais tarde, em conversa com ou-

tro delegado brasileiro, no resistiu e fz a pergunta:

- Por que o seu patrício usa uma caneta-tinteiro t.o

grande? Deve escrever tanto assim, seguido?

Quem conhece o Canada, e os .canadenses, sabe que a pergun

ta foi sincera, sem qualquer ironia no avsso.

. •..... .... . ...... •. .... .... ...
O nosso representante ... manteve portanto o equfvoco

completando-o patriticamente:

- , n6s usamos canetas-tinteiro assim, grandes. O se-

nhor chegou a ver de que tamanho é o tinteiro que o meu ami-

go carrega na cintura?" (HENRIQUE PONGETTI, ",Civilização. e

Domesticaç.o", O Globo , 11-12-63. Doe. n g 69.)

91 ... epis6dio em que V. Excia. foi obrigado a envolver-se

pela maldade ou doença de um inimigo." (Prof. VÏTOR ZÂPPI

doo. n g 99.)

em especial através dos impiedosos e nojentos ataques

que incessantemente lhe s.o dirigidos pela voz mais virulenta

"...

e encarniçada que se poderia conceber numa criatura humana."
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1	 Lair 2.3avid j
(Jornalista MIRANDA BASTOS, do Rio,	 t,

"Foi úma cena aviltante e de absoluta falta de composta

e solidariedade humana, manifestada pelo Senador alagoano Sil

.4	 vestre Pricles.

E, para cilmulo dos cSinulos, Silvestre Pricles dava

estridentes gargalhadas, gozando o brutal episódio, corno um

louco desvairado. Os jornais de ontem registraram, fotos

Silvestre Pricles às gargalhadas, quando era conduzido prê-

so, para o Comando militar. Falta de compostura e de senti -

mento humano". (Diário de Noticias, "Falta de Compostura"

5-12-63 9 l Seço, p. 6. Doc. nQl47.)

"A responsabilidade inicial por tudo o que aconteceu na

trágica sesso cabe ao Sr. Silvestre Pricles. Vem de longe

a série de provocaçes e ameaças dirigidas contra o seu cole

ga Arnon de Meio. Tais proporçes atingiram, meses atrú, os

desregramentos de linguagem de.um discurso seu, to insultuo

so era o tom, que o Presidente do Senado no hesitou em que-

brar uma tradiço daquela Casa, proibindo a reproduço d a

arenga no Diário do Congresso." (O Estado de S.o Paulo, 7 -
12-63 9 P. 3. Doo. n 9 151.)

"Quando faço ou mando fazer, no deixo vestígios. Os meus

inimigos no me atemorizam. Quem pensar, sequer, em levantar

a mo contra mim, esta assinando suxnàriamente a pr6pria sen-

tença de morte. SOU RÁPIDO 1'IO GATILHO.
••e••••••••••••••s.e....•I..... ••.•...•......................

Aqule que tiver o topête de me enfrentar, pode lavrar a

sentença de morte. Se puxar á arma contra mim, antes disso

•	 .	
.	 eu passo fogo sem. à6." ( SILVESTRE PRICLES DE GÓIS MONTEIRO,

entrevista à revista O Cruzeiro, nmero de 18-2-50 9 ps. 38

e 78. Era, ento, Governador de Alagoas.)0
Qual se fz tocantemente ao agredido, impe-se realizar em atinn

cia ao agressor, Senador SILVESTRE PEICLES, indicando, aqui, os dados cone

tantes do processo, ao se encerrar o sumário de culpa, capazes de informar

quanto à sua personalidade.

o que se entra de fazer.

LUIS LEITE MARIZ NETO, arrolado pela defesa do Senador SIL -

VESTRE PÉRICLES: "que o Senador Silvestre Pricies de tempera -

mento franoo,expressand.o na hora os seus sentimentos; que o Sena-

dor Silvestre Pricles é de temperamento extrovertido; ... que o

depoente tem ouvido dizer, inclusive pelo próprio. Senador Silves-

tre Prioles, que o mesm bom atirador, embora a depoente nunca

visse o Senador Silvestre Pricies fazer disparo com arma de fogo"
(fls. 349v.).
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JOSE MIGUEL DA SILVA, funcionário doj

sala do café, ouviu o Senador Silvestre P	 , que

estava, dizer as seguintes palavras, embora no mencionas-

se qualquer nome: "Mato; se entrar no plenário para falar,

mato", parando um pouco, o Senador Silvestre Pericies, com

um papel na mo, para dizer as seguintes palavras: "encho -

-lhe a bca de balas", no sabendo o depoente a quem se ré-

feria 'o Senador Silvestre Pricles; ... embora o Senador

Silvestre Pricles no houvesse mencionado qualquer nome

quando proferira as palavias , jà referidas pelo depoente, na

sala do café, o depoente f&z ligaço entre o que ouvira e o

que já sabia pelos boatos, concluindo que o Senador Silves-

tre Pricies se referia ao Senador Arnon de Meio" (fie. 350-

-350v.).

"que desde que fora eleito o Senador Arnon de Melo, 	 j.

sendo Senador o -réu Silvestre Prioles, este dizia pelos

corredores da Casa que o ru Arnon de Melo no tomaria pos-

se na cadeira de Senador; que o depoente ouviu inúmeras v-

zee o Senador Silvestre Pricles dizer que o Senador Arnon

de Melo n.o tomaria posse dacad.eira de Senador; que o Sena

dor Silvestre Prioles normalmente dizia que o Senador Ar -

non de Meio estava ligado aos trustes e era ladro; que afo

ra aquela cena do café, o Senador Silvestre Pricles nunca

disse, ao que tenha visto ou ouvido o depoente, que mataria

o Senador Arnon de Melo ... que embora nunca visse.o Sena -

dor Silvestre Pricies armado no plenário, o depoente via o

volume de uma arma que o mesmo trazia "no quarto direito"

embora se dissesse que o Senador Silvestre Priolescarrega

va uma outra arma a tira-colo do lado esquerdo; que o depo-

ente nunca viu arma com o Senador Silvestre Pricles, embo-

ra visse volume do que em conversa diziam "que era um trin-

ta e oito"; que embora nunca houvesse visto o Senador Sil -

vestre Prioles fazer disparo com arma de fogo, certa vez o

motorista do Senador Silvestre Pricles disse ao depoente

que o mesmo Senador atirava muito bem; que o depoente sabe

que o Senadór Silvestre Pricles smente tinha animosid.ad e

com o Senador Arnon de Meio, pelo que chegou ao conhecimen-

to do depoente em conversa, havendo apenas uma pequena dis-

cusso com o Senador Moura Andrade que, presidindo urna ses-

so, procurava corrigir o linguajar do Senador Silvestre P

rides; que o depoente no sabe de qualquer outra inimizade

do Senador Silvestre Pricles com qualquer outro Senador ,

salvo o Senador Arnon de Melo; que se recorda que quando da

discusso com o Senador Mourq Andrade, houve a intervenço
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do Senador Filinto Wilier" (fls. 351-351

*1

NINON BORGES SEAL, Vice-Diretora Geral da Seoretari

Senado: "que fàra da reunio da Comisso Diretora, constou

depoente que o Senador Silvestre Prioles dissera que "costu

raria 
a
bala o Senador Arnon de Melo", no caso de o mesmo

discursar naquela tarde" (fia. 358).

"que o próprio Senador Silvestre P6rieles no fazia mista

rio das referidas ameaças de morte contra o Senador Arnon de

Meio" (fls. 358).

"que o senador Silvestre Pricles era muito gentil para a

depoente, para quem recitava versos e a quem já deu livros

de: poesias por ele mesmo escritas; que, em geral, com s mu-

lheres, o Senador Silvestre Pricles era sempre delicado e

atencioso; que quando o Senador Silvestre Pricles se antipa

tizava com outra pessoa ou se irritava por qualquer motivo

era muito violento no falar, empregando linguagem violenta ".

(fia. 360v.).

... tendo apenas ouvido um i.nioo discurso proferido pelo

Senador Silvestre Pricles, discurso que tinha como objetivo

o Senador Arnon de Meio; que a depoente no assistiu o refe-

rido discurso por inteiro, porque o Senador Silvestre Pari -

.eles usou de linguagem violentíssima" (fia. 360v.).

"que a depoente sabia que o Senador Silvestre Pricles an

dava armado no Senado,,-porque o próprio Senador Silvestre P

rides lhe mostrou um revólver, tendo certa vez, abrindo o

palito, em momerito em que passava por perto a depoente, mos-

trou a pessoas que se encontravam à sua volta, um revólver

pendurado debaixo do braço, crendo a depoente que o braço es-

querdo; que diziam que o Senador Silvestre Pricles usava

mais de um revólver ... que a depoente ouviu o Senador Pari-

eles dizer que ninguém o apanharia de surpresa, quando, abrin

do o palitó, mostrou o revólver que estava pendurado sob o

braço, conforme já disse a depoente, no sabendo a depoent e

a quem se referia o Senador Silvestre Pricles quando dizi a

que ninguém o apanhasse de surpraa" (fia. 361).

"que a depoente nunca soube de incidente direto entre os

Senadores Silvestre Pric1es e Moura Andrade, por causa de

censura de discurso do Senador Silvestre Pricles; que, toda

via, soube que, fora da sesso, indignado, o Senador Silves-

tre Prioiea reclamava de modo violento contra a censura de

seu discurso, censura feitapelo--Senador Moura Andrade, refe

rindo-se ento de maneira violenta ao Senador Moura Andrade;

que, posteriormente, a depoente soube de um incidente ocorri
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do no plenário entre os Senadores Silve

o

Andrade, intervindo o Senador Filinto

Senador Silvestre Priclesque respeitasse a Casa, puxando o

Senador Silvestre Pricles para fora do recinto" (fls.361v.,)

DILERM ANDO LOUZADA, funcionário do Senado: "que o Diretor

Geral disse ao depoente que ficasse atento ao que se passas-

se no plenário do Senado, uma vez que, devendo usar da pala-

vra o Senador Arnon de Melo, disera o Senador Silvestre P6-

rides que n.o permitiria que aqule falasse" (fie. 276).

"que o chefe da Segurança comentou com o depoente ser de-

sagradável a ameaça feita pelo Senador Silvestre P6ricles ao

Senador Arnon de Meio, embora acrescentasse que "no sairia

nada, como da outra vez; ... tendo o depoente a impresso que

oChee da Segurança se referiu a que a ameaça era no senti-

do de o Senador Silvestre P6ricles no permitir falasse o Se

nador Arnon de Meio, ameaça que era comentada publicamente

(fls. 278-278v.).

"que o Senador Silvestre P6roles conduzia a sua arma

cintura, do lado esquerdo, o que era observado pelo volume

que a mesma fazia; que àsvzes o Senador Silvestre F6ricles

usa um tirante pendundo a arma" (fie. 279-279v.).

BENEDITO DE ARRUDA MAGALHIES, funcionário do Senado: "que,

por terceiras pessoas, veio a saber que o Senador Silvestre

P6ricles usara de palavras impublioveis quando cobrou a Me-

sa a publicaço de seu discurso" (fls. 282v.).

MAURO MOTA,Diretor-Executivo. do Instituto Joaquim Nabuco,

de Recife: "que o Senador Arnon de Meio se manifestava tran-

q1ilo, ao contrario do Senador Silvestre P6rcles, que, in -

quieto, andava pelo recinto, tendo ido inclusivemente à ban-

cada da Imprensa" (fie. 403v.).

Senador EURICO RESENDE: "o depoente ingressou no edifício

do Senado e foi diretamente à sala do café; que, de logo, ob

servou que, numa roda de varias pessoas; o Senador SÍlvestre

P6ricles fazia comentários em voz alta e áspera contra os Se

nadores Arnon de Meio e Moura Àndrade, principalmente contra

o primeiro." (fie. 14);

ISIDORO PEREIRA DA SILVA, funcionário do Senado: "que

foi convocado pelo Chefe do Serviço de Segurança, Sr. Antõ -

nio Pinto Fanaia, que dizia precisar do serviço do depoente

porque o Senador Silvestre P6ricles dissera que nõ permiti-

ria que o Senador Arnon de Meio falasse, embora este ultimo

pedisse inscrição para ralar perante o Senado" (fie. 283).

4
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"qu4'viu o Senador Silvestre Pricleka 	 o,-oo	 made	 j
\ r)'

fogo que conduzia em um coldre debaixo do
--

sempre soube que o Senador Silvestre Pendes andasse arma -

do" (f is. 284v.).
"que confirma o que declarou em princípio, no sentido de

que o Chefe de Segurança, Sr. Fanaia, ao convocar o depoente

por telefone . para serviço extraordinário, lhe disse que o Se

nador Silvestre Pricles falara que no permitiria que o Se-

nador Arnon de Mel•o "falasse de forma alguma", no fazendo

referncia o Sr. Fanaia .a ameaça de morte" (fia. 284v.).

Senador ADALBERTO SENA: "que o depoente se recoida ter ou

Vido, dias antes dos fatos narrados na denuncia, um discurso

do Senador Silvestre Pricles fazendo acusaçes ao Senado r

Arnon de Meio, quando fera anunciada a designaço do Senador

Arnón de Meio para integraa Unio Interparlámentar, entida

de de caráter internacional; 'que o Senador Silvestre Pari -

eles, no referido discurso, usou de expresses violitas

(fia. 305).

"que nunca viu o Senador Silvestre Pricles armado; que o

Senador Silvestre PnicÏes nunca lhe disse com preciso que

andasse armado dentro 'do Senado, embora, em conversa, fazen-

do referências . sua vida passada, dissesse ao depoente que

andava armado" (f is. 305v.).,

"que, na Comiss.o do Justiça, 'soube o depoente, houve um.

incidente entre o Senado± Silvestre Pricles e o relator "

(fls. 306).

o

o

LI
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Jornalista ARISTEU AQUILES, Presidente do Sindicato dos

Jornalistas de rasília: "que±j antes o depoente soubera

quando, saindo da Câmarados Deputados para o - Senado Federal,

que "corria bca pequena" que o Senador Silvestre Pnicles

norpermitiria que o Senador Arnon de Meio fizesse uso da pa

lavra no plenário *-do Senado" (fia. 416).

"que o depoente, -emboranunca haja visto o Senador Silves

tre Pnicles fazer disparo com arma de fogo, já ouviu o Sena

dor Silvestre Pnicles se gabar de ser grande atirador, -re -

cordando-se mesmo o depoente de uma entrevista publicada na

revista "O Cruzeiro" em que o Senador Silvestre Pricles se

gabava de ser grande atirador" (fia. 418v.).

Senador ADOLFO DE OLIVEIRA FRARCO: "que por duas vazes o

depoente ouviu discursos proferidos pelo Senador Silvestre P

ri-ole.s contra o Senador Arnon de Meio.., nos referidos dia -

cursos o Sezador Silvestre Pnicles fazia acusaçes, insul -



o— 41 —

!
( /N>/
/

tand.o e caluniando o Senador Arnon de Melodo

vestre Pricles nio perdia oportunidade em demonstrar a sua

irascibilidade em reiaçao ao Senador Arnon de Meio.., que O

depoente sentia que o clima existente entre os réus, POR PRO

VOCAÇIO DO SENADOR SILVESTRE PRICLES, chegaria a um desenla

Os desagradável; que era voz corrente no Senado que o Sena —

dor Silvestre Pric1es no permitiria que o Senador Arnon áè

Meio usasse da palavra no plenário do Senado, embora o depo-

ente, pessoalmente, nunca houvesse ouvido tais declarações

do Senador Silvestre Pric1es" (fia. 369).
"...o Senador Silvestre Pricles usou de calúnias e inji

rias cóntra.o Senador Moura Andrade" (fls. 369v.).
... usando para com o Senador Arnon de Meio expresses

pesadas e que o depoente considera altamente ofensivaslt(fls.

370v.).
"... o Senador Silvestre Pricles no usava, em relaçZ o

aos outros Senadores, as mesmas expresses com que se refe —

ria ao Senador Arnon de Meio..." (fia. 370).

Senador DINARTE MARIZ: "que, sabidamente, em discursos e

4 em conversas, o Senador Silvestre Pricles se referia descor

tsmente ao Senador Arnon de Meio; ... soube, por ouvir di-

zer, que o Senador Silvestre Pricles proferira dois discur-

sos contra o Senador Arnon de Meio em linguagem descortês.."
L

"que o depoente teve conhecimento que o Senador Silvestre

Pricies tivera um incidente como Presidente da Casa, Sena-

dor Auro de Moura Andrade, usando também de palavras descor-

teses para com o Presidente Moura Andíade; que 'o depoente

no tem conhecimento de qualquer outro incidente entre o Se-

nador Pricles e qualquer outro Senador, nem mesmo por ouvir'

dizer; QUE, PELAS INFORMAÇES QUE TEVE SOBRE OS DISCURSOS

PROFERIDOS PELO SENADOR SILVESTRE PRICLES CONTRA O SENADOR

ABON DE MELO, o depoente NUNCA OUVIU OU SOUBE DE QUALQUER

OUTRO SENADOR QUE EM RELAÇÃO A UM COLEGA USASSE LINGUAGEM I-

GUALMENTE VIOLENTA" (fia. 373).
"que, embora sabidamente se soubesse que o Senador Silves

tre Pricles andasse armado no Senado o depoente nunca viu o

referido Senador andar armado no Senado; que no sabe nem

nunca ouviu dizer ser o Senador Silvestre Pricies bom atira

dor" fls. 373v.).'
"que, no Gabinete do Senador Joo Agripino, o depoente deu

ao Senador Arnon de Meio as explicações do seu recado,	 uma

vez que fôra avisado que o Senador Silvestre' Pricles estava
irritado" (fls. 374v.).

1
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te veio a saber pelos Senadores Edmundo	 son

ves, este ultimo Vice-Presidente da Comissão de Constituigao

e Justiça e que presidira, na ausência do depoente em Bras-

lia, à sesso em que ocorrera o incidente, que o Senador 511

vestre Pric1es, após •a leitura do parecer do Senador Edmun-

do Levi, dirigira a sete palavras grosseiras e injuriosas

sendo que o Senador Wilson Gonçalves, no exercCcio eventual.

da presidência da Comisso, suspendera a sesso ... o depoen.

te, conversando com o Senador Jefferson de Aguiar, soube da

disposiç.o dste de pedir vista do processo, a fim de conse-

guir junto ao Senador Silvestrê Pricles um desarmamento de

espírito..." (Fls. 377-377v.)

"que, como n.o estivesse em Brasília, _o depoente n.o pre-

senciou um incidente havido entre o Senador Silvestre Pri -

eles e o Senador Moura Andrade, com a intervenço do Senadpr

Filinto Müller, vindo a saber do ocorrido pelo noticiário dos

jornais, que registraram o incidente, e por comentários no

Senado" (fls. 378).

Senador ARTUR VTIRGrLIO: tIO depoente convidou o Senador Sil

vestre Pricies para sentar-se a seu lado.., com tal convite

procurou impedir que o Senador Silvestre Pricles se, sentas-

se mais próximo do Senador Arnon de Meio.., tendo dito o Se-

nador Silvestre Pricles para o depoente, que o Presidente

da Casa, com a advertência, o estava provocando" (fls. 311),

"... era puiblico.no Senado que o Senador Silvestre Pari -

eles no poupava o Senador Arnon de Melo com as invectivas

mais violentas, ja'i tendo proferido dois discursos em lingua-

gem acerba..." (Fls. 311)

"que o Senador Silvestre Pcricles quando conversou com, o

depoente, estava aparentemente calmo, notando-se, todavia, o

seu estado interior, quando se referia ao Senador Arnon de

Melo, estado que revelava notória animosidade" (fls. 311).

"que o Senador Silvestre Pricles comumente andava armado,

mesmo no plenário do Senado". (fls. 312).

"que o depoente teve oportunidade de ver, por duas vazes,

anteriormente aos fatos narrados na denuncia, que o Senador

Silvestre Prio1es carregava o seu 'revólver sob a axila do

braço esquerdo; que embora nunca houvesse visto o Senador Sil -

vestre Pricles fazer disparos, o depoente ouviu falar que

o mesmo é bom atirador" (fls. 313).

"que o depoente soube pelo Senador Levi que quando este
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discurso do Senador Silvestre Pricies, o 	 ilvestr e

Pricies, na própria sesso da Comisso de Constituição	 e

Justiça, dissera impropérios para o Senador Levi; que embora

no o tenha ouvido ou lido, o depoente sabe que o discurso

censurado fera proferido pelo Senador Silvestre P gricles ré-

ferindo-se , ao Senador Arnon de Meio" (fie. 313).

"que quando o Senador Silvestre Pric1es, falando com o

depoente quando do início da sesso, conforme já referiu o

depoente, disse o Senador Silvestre Pricles que o Senador

Árnon de Meio iria falar, usando as seguiites expresses •:

«asse viado vai falar", que tais expresses foram proferidas

antes daadvertncia feita pela Mesa; que esclarece que a ex

presso completa do Senador Silvestre Pricies. foi: "sse vi 	 <

ado vai falar. Vamos ver o que êle vai dizer" (fls. 313).

Senador BARROS DE CARVALHO: "que o Senador Silvestre Pari

c1e, quem.o depoente conhece bem, há quase oito anos de con

vívio no Senado, sempre andava armado, parecendo, na ópinio

do depoente, "que a arma fazia parte da indumentária do Sena

-•	 dor Silvestre Pricles" (fls. 319-319v.).
"que no sabe, nem ninguém lhe disse, ser o Senador Sil -

vestre Pricles excelente atirador, n.o sabendo se o mesmo

Senador atira bem" (fls. 321v.).

",. tem a impress.o de que ouviu dois discursos violen -

tos do Senador Silvestre Pricles contra o Senador Arnon de

Meio; que parece ao depoente que nos dois, discursos o Sena-

dor Silvestre Pricies usava a palavra "ladrão" e outras pa-

lavras deprimentes pronunciadas pelo mesmo contra o Senador

Arnon de Meio" (f is. 319v.).

1 
- "que o depoente teve a informaço de que o Senador Silves

trePricles f2ra grosseiro com o Presidente cia Casa por oau

sa de um discurso que pleiteava fosse publicado na íntegra

nos Anais da Casa; que, por causa dessa atitude como Presi-

dente da Casa, o Senador Silvestre Pricles foi censurado pe

lo Senador Filinto Mfl1er,isto é, o Senador Filinto M1ller

chamou o Senador Silvestre Pric1es à atonço" (f is. 319 
T

-320).

"que o depoente ouviu apenas boatos que o Senador Silves-

tre Pricles mataria o Senador Arnon de Meio, caso Ôste 'ilti

mo discursasse; ... o depoente, pessoalmente, no ouviu tal

ameaça feita pelo Senador Silvestre Pricies ao Senador Ar-

non de Meio" (fls. 321).

tique o depoente foi informado de que, quando de uma reuni

ftp
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o da Comissao de Constituiçao e Justi»çon ocaaaZpaa ex	 •.J411
minar requerimento do Senador Silvestre 	 %cntid- L

A
de que fosse publicado na integra discurso por e1e proferi —

do, na dita reuhio foram proferidas palavras grosseiras por

parte do Senador Silvestre Pricies ao Senador Edmundo Levi,

que era relator da mataria... o depoente soube que o Senador

Edmundo .Levi no havia respondido às palavras grosseiras,mor

rendo o incidente" (fls. 321).

Senador AURO DE MOURA A1'TDRADE 9 Presidente do Senado, em

informaçes ao Supremo Tribunal Federal: "A posse do Senhor

Arnon de Meio dar-se-ia a 31 de janeiro de 1963, dia da me-
talaço da legislatura. Na sesso de 10 de dezembro de 1962,
o Senhor Silvestre Pricles pronuliciou discurso contra a

eieiço e a pessoa do Senhor Arnon de Meio, (Diário do Con —

gresso Nacional, 12/12/62, Doo. 1), que foi respondido pelo

Senhor Arnon de Meio em carta enviada ao Senado (Dirio do

Congresso Nacional, 2111163, Doe. 2).

....... .......................

5. O Senador Silvestre Pricles, segundo noticiou ampla —

mente a imprensa da época, afirmou que impediria a posse do

Senador Arnon de Meio (o Globo, 25/1/63, Jornal do Comércio,
30/1/63, Diário Carioca, 30/1/63, — Doce. 3, 4 e 5).
• • • •• ••••• •• •	 e • • .	 • .......•• • ti•e •i•se••i ........ . . e.....

8. O Senador Silvestre Picles voltou, porém, a falar no

Senado contra o Senador Arnon de Meio e proferiu três discur

sos, que 'vio junto como Doce. n a s. 10 9 ii e 12.

Considerou a.Mesa que as expresses usadas pelo Senador

Silvestre Pricles em seus discursos infringiam o disposto

no art. 20 do Regimento Interno e procedeu conforme lhe de —

termina o parágrafo 29 do mesmo artigo regimental..."

• . . . . * ... . . . . e • • .......... . . • .......... _. . e e • . e 5 i •	 1 5 i	 i • • • • •

:No se conformou o Senador Silvestre Périoles com essa de

ciao. Protestou junto à Mesa, após encerrada a sesso e quan

doYausente o Presidente efetivo, em trmos altamente descor-

teses para com a Direçao da Casa, pretendendo ser inadmissí-

vel, em face do art. 44 da Constituiç.o Federal; a aplicaço

de medidas restritivas aos seus pronunciamentos. Ao tomar co

nhecimento dsse fato, o Presidente do Senado deliberou ou-

vir a Comisso de Constituiço e Justiça, enviando a 2 de ou

tubro dó corrente ano consulta ao seu Presidente, Senador

Mílton Campos (Doca. n o s. 13 e

9. Foi nomeado Relator, naquela Comisso, o Senador Edrnun

do Levi,qu& elaborou parecer sustentando a validade da dispo

9
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siç.o regimental constante' do artigo 21,Q \s1e&2Q-	 -
Reunida a'Comissao de Constituiçao e f do oPa—'

recer, oSenador SilvestrePericles, que a ela pertence, in-

vestiu com pesados insultos e ameaças ao Relator, em sua ati

tude envolvendo-a própria Coiiss.o, a tal ponto que est4 pre

cisou encerrar os trabalhos sem deliberar a respeito, solici

tando informaçes complementares ao Presidente do Senado,que

foram prestadas pelo ofício. de 7 de novembro. (?.22..

Deixou a Comisso de Constituiço e Justiça, daí por dian

te, de colocar o Parecer em pauta de suas reunies, com isto

pretendendo obter um espaço de tempo razoável a que a sereni

dade voltasse ao Senador Silvestre Pricles. No voltou, co-

mo se viu,, e a Comisso de Constituiço e Justiça no teve

oportunidade de julgar a mataria.

• ti	 •Ii••••I•S Si •StSi i••.S•I•I •. 5.. • Si •S•••SS••S ........

No momento em que o Presidente. ia dar a palavra ao primei

ro orador inscrito,.que era - o Senador Arnon de Meio, o. Sena-

dor Lino de ato, aproximou—seda Presidência e segredou-

-lhe que o Senador Silvestre Pricles dissera que encheria a

b6oa do Senador Arnon de Melo de balas quando êste começasse

a falar. Embora no pudesse acreditar que um tal fato aconte

cesse, pelo absurdo que ale encerrava, o Presidente 	 achou

por bem, ao dar a palavra ao Senador Arnon de Meio, fazer uma

severa advertnoia pública,<"—(fls. 106-126).

0

Senador LIMO DE MATOS,. , : "que antes de chegar ao plenário

o depoente foi alertado por algumas pessoas, amigos, funciona

rios e jórnalistas, de que o Senador 5 ilvestre Prioles, na

sala do café; dissera que no permitiria que o Sénadór Arnon

de Meio .disour.sasse, dizendo mais que enÓheria;,debalas a

ca do Senador Ârnon de Meio, expresso que foi levada ao co —

nheoimentodo depoente por-pessoas que ouviram-na sala doca—

f, proferida pelo Senador Silvestre Prioles; ... que,

vista.:do Senador Silvestre Pgricies, o depoente se dirigiu até

le, perguntando se tomara conhecimento do discurso que, na

véspera, proferira á depoente, pregando o dialogo democrti

co, no sentido nadional, retrucando'  o Senador Silvestre Pari -

eles para perguntar ao depoente se havia alguma 1igaço 	 da

pergunta do depoente com o Senador Arnon de Meio; que o depo-

ente respondeu afirmativamente, dizendo que considerava a Ca-

sa como o lugar do dialogo democrático, chamando a atenção do

Senador Silvestre Pricies para esse fato, dizendo mais que

deveria o Senador Silvestre Pricles permitir que o Senado r

Arnon de Meio respondesse .s aousaçes que o Senador Silves -
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trePricles havia formulado contra o 	 ffip3t que odor

Silvestre Pricles disse, ento, para
14 '̂̂ 	 0ente e os demais que entendiam de igual modo ao depoente ti-

nham-uma concepço. err&nea do uso da palavra, por7.nto o Se-

ndor Arnon de Meio, no seu entender, "espi.o, negocista ,

traidor da Pátria", no tinha o direito, de usar da palavra

no Senado que o Senador Silvestre Pricies, em linhas ge -

rais, usou das: mesmas expresses que usara em discurso a

tenor contra o Senador Arnon de Meio e em varias palestras,

pois era comum o Senador Silvestre Pricles assim se referir

ao Senador Arnon de Meio; que AS EXPRESSES E RAM GROSSEIRAS

E MUITAS VZES IMPUBLICÁVEIS, conforme já disseram outros Se

nadores já ouvidos; que, INDAGADO SOBRE SE DISSERA QUE ENCHE

RIA DE BALAS A BOCA DO SENADOR ARNON DE MELO, O SENADOR SIL-
VESTRE PRICLES, TOMADODE RAIVA, DISSE AO DEPOENTE QUE DE

FATO SÉ O SENADOR ARNON DE MELD USASSE DA PALAVRA, ËLE, SE-.
NADOR SILVESTRE PÉRICLES, ENCHERIA DE BALAS A BOCA DO SENA -
DOR ARNON DE MELO; QUE AO PRONUNCIAR TAIS PALAVRAS, O DEPOEN
TE TEVE A IMPRESSÃO DE QUE O SENADOR SILVESTRE PRICLES ESTA

VÁ EM ESTADO DE QUASE OBSESSÃO OU INCONSCICIA VERDADEIRA

TAL Á SUA FISIONOMIA QUE PARECIA AO DEPOENTE PROFUNDAMENTE

ALTERADA;.. em seguida, se dirigiu à Mesa, a fim de, em li

nhas gerais, dar ciência ao Senador Auro de Moura Andrade

que presidia sesso, do que dissera o Senador Silvestre P

rides e da preocupaç.o do depoente s&bre o que poderia acon

tecer no caso de o Senador Arnon de Meio fizesse o discurso"

(fls. 353v.354).

"que embora no chegasse a ver o Sendo4Silvestre Pricles

ou qualquer outro Senador armado no Senado, era voz corrente

que o Senador Silvestre Pricles andava armado dentro do Se-
ndo, o que depois foi confirmado pelos fatos; que no sab e

se o Senador Silvestre Pricles é bom atirador" (f is. 355v.)

- "que O Senador Silvestre Pnicles, mesmo nas questões de
ordem,smpre se excedeu na sua maneira de se expressar, usan

do de linguagem n.o enquadrada nas formas regimentais e nas

tradiçes dos parlamentares; que o depoente soube, porer nio

m detalhes, de que na Comisso de Justiça teria havido um

4

incidente entre o Senador Silvestre Pnicles e o Senador Ed-

mundo Levi; que o Senador Silvestre Prioles nao se comporta

vá em relação aos outros Senadores da mesma forma como se co

portava em relaço ao Senador Árnon de Meio, porque contra

ste jí se colocara o Senador Silvestre Pricles por ocasio

da posse do referido Senador Arnon de Meio" (fls. 355v.-356)

"que fizera sentir ao Senador Árnon'de Melo as suas preo-
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cupaçoes porque em varias oportunidadsent
.
 u.. se	 aper-
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dor o estado de &nimo do Senador Silves te	 cLT, chamn-n..'\

do-lhe a atenç.o para a violência dos discursos que proferi -

rã contra o Senador Arnon de Meio" (fie. 356).

Senador JOlOAGRIPINO: "que o Senador Silvestre Pricles

normalmente de temperamento exaltado... (fie. 322).

"que embora sempre soubesse que o Senador Silvestre Pari-

eles andava armado, o depoente naquela conversa mantida com

o Senador Silvestre Pricles, presente o senador Rui Palmei-

ra, no observou se o Senador Silvestre Pricles estava arma

do..." (fie. 323v.-324).	 -

"que no sabe se o Senador Silvestre Pricles é ou n.o ez

mio, excelente atirador; que no sabe se o Senador Silvestre

Priciesatira bem, pois nunca o viu atirar" (fie. 327).

"que o senador Silvestre Pricles, crca de dois meses

ou mais antes dos fatos narrados na dernincia, fizera dois

discursos, detendo-se no exame da pessoa do Senador Arnon de

Meio; que o depoente e6 ouviu o illtimo dsees discursos, no

tendo ouvido õ primeiro; que os dois discursos foram censura

dos pela Mesa Diretora, porque violavam o R 5 imento Interno,

que proíbe o uso de adjetivos ofensivos a outro Senador e ou

tras autoridades; que no s6 nos dois discursos, como em

quaisquer referências feitas ao Senador Arnon de Meio, o Se-

nador Silvestre Pric1es usava adjetivos ofensivos, assim co

mo "ladr.o', "espio internacional","assassino", e coisas

mais ou menos nesse sentido, mas n.o as expresses grosseirs

çsimas já referidas pelo depoente na conversa que o Senado r

Silvestre Pricles tivera com o depoente, presente o Senador

Rui Palmeira" (fie. 326)..

-47.-

"que ficando -profundamente irritado com a Mesa Diretora

pela censura do seu discurso, o Senador Silvestre Pricles

se atritou com o Senador Moura Ândrade, havendo indultado Ôs

se Senador na sala do café, embora no pessoalmente, mas em

referencia àquele-Senador; que no atrito havido entre o Sena

dor Silvestre Pricles e o Senador Moura Andrade por causa

da censura dos discursos, o Senador Silvestre Pricles foi

chamado à atenio pelo Senador Pilinto Mii1er; que o Senador

Silvstre Pricles também teve um atrito, na Comisso de Cons

tituiç.oe Justiça, com o Senador Edmundo Levi, por causa de

um parecer do mesmo Senador Edmundo Levi, s6bre assunto refe

rente à censura dos discursos do Senador Silvestre Pricles"

(fie. 326).

"que, na linguagem comum, diária, o Senador Silvestre P-
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rides é meio "desbocado", pornográfico U,

"q e o depoente, das vezes em que via o	 ilv-	 -	 -
Pricles armado, observou que o mesmo carregava a arma à di-

reita, na cintura; que esclarece o depoente que, rigoroswnen

te, ver, no via, o Senador Silvestre Pricles armado mas

quando o abraçava percebia volume da arma na apaipaçio, arma

que, ento, deveria estr .direita, na cintura; que o depo-

ente ouviu dizer que o Senador Silvestre Pricles carregav a

arma pendurada sob ' o braço esquerdo, havendo quem dissesse

que o Senador Silvestre Pricies carregava duas armas, uma

debaixo do braço esquerdo e outra à cintura, do lado direi -

to, havendo, também, quem dissesse que, além das duas armas

já referidas, o Senador Silvestre Pricies também conduzia

um punhal" (f is. 327).

"que o Senador Silvestre, usando em relaç.o ao Senador Ar

non de Meio as expresses a que já se referiu o depoente,dis

se: "êste ... no me insultara tanto assim", no explicando

porque assim falava" (fie. 323v.).

"que quando o Senador Silvestre Pricles disse as seguin-

tes palavras: "ste ... nao me insuitará tanto assim", con -

forme já referiu o depoente, o Senador Silvestre Pricles

(fêz um gesto), medindo .o pequeno tamanho da cabeça de um de

do, significando pouca quantidade" (fie. 327-327v.).
"que quando se referia ao Senador Moura Andrade, o Sena -

dor Silvestre Pricles usava outras expresses, no t.o gros

seiras como as que empregava em relaço ao Senador Arnon de

Meio" (fie. 327v.).
"que quando encontrou o depoente e o Senador Rui Palmeira,

o Senador Silvestre Pricies fez referência ao Senador Arnon

de Meio, usando linguagem imprópria, tais como 11LADRO 11 ,"ES-

P110 INTERNACIONAL", "DADOR DE CU" e "PAI DE FILHA CHUPADEI-

RA DE BUCETA" ... que tais palavras foram proferida quand o

ao se aproximar dos dois o Senador SiivestrePricles, o

depoente o interpelou s6bre a sua conduta ante o discurso que

seria proferido pelo Senador Arnon de Meio" (fia. 322-322v.)

"QUE AS EXPRESSES GROSSEIRAS JÁ REFERIDAS PELO DEPOENTE,

COMO USADAS PELO SENADOR SILVESTRE PICLES NA CONVERSA QUE

STE TIVERA COM O DEPOENTE, PRESENTE O SENADOR RUI PALMEIRA,

AS DITAS EXPRESSES AS USAVA O SENADOR SILVESTRE PRICLES EM

VÁRIOS LUGARES, QUANDO SE REFERIA AO SENADOR ARNON DE MELO

(fie. 327v.)

0

1

j
P0r derradeiro, e novamente, palavras do próprio réu Senador SIL-

VESTRE PRICLES, no segundo: processo apensado ao vol. 2 Q dêstes autos, re-
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lativas aos dignos Magistrados que o processavam:	

rRITO
	 4.

"Os titulares da 1 5 Vara Criminal, porem, ou seja o

CASTELO. BRANCO ou o Juiz VALDIR MEtJREN, no quiseram aten -

t.

der ao pedido.
• • . . e.. • . . • •• •I...... •. • •. ... . .. .. ....... •1•1••••••• e.. .*.e .

O outro, o Juiz CASTELO.. BRANCO, declarou nos autos, sem

a menor cerim&nia, que eu havia sido interrogado no Batalho

da Guarda Presidencial, quando isso no é verdade. O Coman -

dante e o Subcornándnte do Batalh,á presenciaram a conversa

do Juiz comigo, no Gabinete do Comando, e s.o testemunhas fi

dedignas da inexistência desse interrogatório.

V.Exa. mesmo, Sr. Ministro, já tem tido experiência com

certas figuras da magistratura da nossa terra.
..	

;;;;: engra-

çado ou torpe procedimento judicial, quanto - à minha pessoa

Quem poderá estar à disposiçao do Juízo, enquanto entender e

como entender, é o Defensor Pbiico, por êle nomeado em aç.o

penal radicalmente nula. Planejada e.executada pelos cUnhei-

rudõs deiinqentes e poderosos ocasionais, a minha fungo

nessa tragi-cÕmdia processual, tem sido a de trampolim, 'ou

cobaia, para a absolviço antecipada e hedionda do assasino,

Senador Arnon.

.. Em qualquer hipótedeg a ;;;;

caço no podem nem devem prevalecer sabre a dignidade, 	 a

verdade e o direito.

• :0 dinheiro faz muita coisa neste mundo, mas nunca vencerá

a honra dos patriotas brasileiros.
• . e.	

• Exérci-

to n.o lhe assegurar tratamento contrário ao ordenado pela

Justiça), porque, com a baixura, para o mal, dos discípulos

de Brasília, está de parabéns o juiz iníquo do Evangelho de

São L cas.
u

Fracassados com' o erro de execuçao, fulminante, na traga-

dia de 4 de dezembro, os inimigos est.o tentando, em segui -
da, com o dinheiro e a cobardia, liquidar-me aos poucos, de-

vagarzinho. (Fis. 8 9 9 e
E mais (fie. 298 dos autos, 2 volume.):

não me foi, possível notificar o acusado, Senador SIL

VESTRE PRICLES DE GÔIS MONTEIRO, visto haver o referido se

recusado, terminantemente, a receber-me, dizendo, ainda, que

n.o receberia nenhum emissário, nem documento, enviados pelo

TYIIiIT. Juiz..." (Certidão do Oficial de Justiça. Ver, no mesmo

Ó
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sentido, certidão de fls. 296v.).	 -..

ErO

	O material oferecido elevada consideraçao do	 e Senhà

W#d

4

sembargadores, para o estudo da personalidade de cada um dos réus, abundan

te e variado, abrange, no tempo, período aproximado de trinta anos, pois o

documento de data mais recuada se reporta a fato ocorrido em 1935 (doo. nQ

44). Encerra ou expressa opinies, s&bre ambos os rus, de homens e mulhe-
res de t6das as classes sociais. Atrave dsse material, depem.magistra -

dos, membros do Mnistrio Publico, jornalistas, romancistas, poetas, dipio

matas, advogados, médicos, engenheiros, homens de empresa, operários, ai -

tas patentes militares, Prefeitos, Vereadores, Deputados federais e estadu

ais, Senadores, profess&res. (Pede o recorrente, aqui, examinem os eminen

* tes Julgadores fatos e numerosas..'opinies contidas nos documentos n a s. 70

a 79, 83 9 86, 88 a 99, 100 a 124, especialmente, n.o realçadas ou referi -
das nestas razes pela imsibilidad.e de o fazer sem a ela se dar extenso

o demasiada. Nles, como em outros documentos juntos a estas, mas nelas no

ressaltados, muito há de útil ao conhecimento dos antecedentes do fato ha-

vida como criminosos como da personalidade dos réus.)

j4

Dsse material, justo parece ao recorrente afirmar que deflui, im

periosa, inarredve1 9 a conc1uso de que o agressor, Senador SILVESTRE P-

RICLES DE GÓIS MONTEIRO, "rápido no gatilho", segundo as suas próprias pa-

lavras; para' quem "a arma fazia parte da indumentária", qual proclamou o

seu colega de Partido Senador BARROS DE CARVALHO; que `comumente andava ar

mado, mesmo no plenário do Senado", segundo seu próprio Líder, Senador AR-

TUR VIRGLI0; "normalmente de temperamento exaltado", no depoimento do Se-

nador 3010 AGRIPINO, também informador de que usaria, &le, dois revólveres

e um punhal; quem, na Casa legislativa a que pertence, no conseguia proi-

bir-se de insultar, injuriar o seu Presidente e um colega de Comisso, por

que, por amor da lei interna e do decoro do Senado Federal, se pronuncia -

ram pela censura de discursos por êle proferidos, como certificam as infor

maçes de fls. 106-126 ao eg. Supremo Tribunal. Federal e corroboram os de-

poimentos de todos os Senadores ouvidos neste processo (menos um, n.o inda

gado a respeito) e funcionários do Senado; cabeça de "um governo demenci -

ai" e causa dos "desmandos governamentais" num "triste quatrinio" para A-

lagoas, no testemunho de um irmo (ex-Senador ISMAR DE GIS MONTEIRO);"Go-

vernador provadamente demente e criminoso", que "acoroçoa o roubo e o as -

sqssnio como um tarado lombrosiano", quaÏ depôs outro irmo (o ent.o Pre-

sidente do Diret6rio do P.S.D. em Alagoas, Dr. EDGAR DE GÓIS MONTEIRO)

que,, preso e entregue à Justiça pelos seus pares, ameaça, desrespeita, in-

fama,, injuria e calunia os Juízes, dizendo-os venais, corrompidos, prevari

cadores, rnentirosos, através da imprensa (doce. n a s. 125, 126, 127 , 128 e
1 29) e em petiço assinada ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Guerra(pro

cesso em apenso aos autos da aço penal); que1 movido 4a paixão ao Pode r
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e do vazo à violência, no poupa ao risco da mort

os próprios irmos de sangue, êq por sem dívida,

indiscutível, inegável temibilidade, pessoa que, "pelos seus precedentes

pelo seu temperamento, inclinado ao delito, pela sua capacidade para delin

qüir, leva a: temer e a prever a possibilidade do ataque, quando menos seja/

de esperar", como observa VINCENZO LA MEDICA (O Direito de Defesa, trad

port., Liraria Acadmica, São Paulo, 1942, p, 101.)

Do que tais documentos dizem da personalidade do recorrente, jul-

guem ou ajuízem os justos es&bios Senhores Desembargadores. Tranqtilo de

consoincia, recebera mais âsse julgamento, (fé altíssimo valor, de homens

que, feitos à imagem e semelhança de Deus, so órgos ou reflexos da Magis

tratura Divina.

+

+	 +

"Mil matizes podem distinguir os atos
de ataque e de defesa; é preciso repor-
tar-se, para bem os julgar, ao momento
mesmo de sua perpetração... 11 (CflAVEAU-H]
LIE, Thorie duCode Pnal, Bruylant
Christõphe et Compaguie, Bditeurs, Brux
lãs, 1863, 2 ed. belga, tomo II, p.281,

Q 2.735.)

Gizados os antecedentes, longínquos e próximos, da tragédia de 4

de dezembro p. transato no Senado Federal, e debuxadas,se.n.o ressaltadas

claramente e firmemente, as personalidades dos que se apresentam como seus

principais protagonistas, convinhvel, útil será se patenteie aos eminen -

tes Julgadores o estado de ânimo dos seus autores e espectadores, naquel e

dia aziago, o ambiente em que se desenrolaram os fatos, antes de se entrar

a evidenciar, com a lei e o apoio da doutrina e da jurisprudnoia, a juste

za do comportamento do recorrente aos lindos ou às ra da legítima defesa.

Desvela-se, portanto, agora,

o AMBIENTE VIVIDO NO SENADO FEDERAL

NO DIA 4 DE DEZEMBRO DE 1 963.

' Tiram-se dos depoimentos recolhidos ao processo criminal'os elemen

tos reveladores das condiçes ali experimentadas, mais apropriadamente,ali

sofridas por quantos, de qualquer modo, viveram o dramático e o trágico da

quele dia na Câmara Alta.
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A ôlespoisq sem detença, e s6.	
-

Por simplificar, reduzir o trabalho, foju 4Çsê	 rit

guns pontos solarmente fixados, inobscurecveis, insu 	 de divergn

cia na sua compreensao.

Um dles que a Comisso Diretora adotou, para a sesao daquel e

dia, medidas de segurança excepcionais: ref6rço do nimero de Guardas; per-

manncia de Guardas, à paisana, no recinto do pienrio; revistados assis-

tentes, prevenindo a entrada dles com armas; distribuiç.o . estratégica dos

Guardas, no .plenário, nas tribunas especiais, nas galerias e portas de aces

80.

Outro, a advertência feita pelo Presidente, ja em curso a sesso,

antes de conceder a palavra ao recorrente. Inédita em si mesmo, mas avui - 
hM

• tando em expresso dramática em os trmos por que se expressou.

Ambos esses pontos ressaltam, em cores vivas, indesmaiíveis, d as

informaçes do Presidente do Senado ao Supremo Tribunal Federal (fls. 106-

126) e dos depoimentos recolhidos de quantos assistiram à sess.o daquela

tarde.

Ainda outro: quantos depuseram conhecendo diretamente os fatos

'a uma, revelaram que se esperava "oonfusio", conflito, incidente sério en

tre os réus.

Mais outro, finalmente:

O Senador SILVESTRE PRICLES, mal se iniciava a sesso, deu uma,.

volta pelo plenário, passando pela frente e pelo lado da bancada em cuja

primeira cadeira à esquerda, de quem olha da Mesa, estava sentado oSenador

Arnon de Meio. Parou, à esquerda do recorrente, diante da tribuna dos jor-

nalistas, falando a alguns dles. (Esta referido nos depoimentos dos Sena-

dores JOIO AGRIPINO, BARROS DE CARVALHO, DINARTE MARIZ; dos jornalistas.

MAURO MOTA e ARISTEUÀtUILES, como dos funcionários NINON BORGES SEAL, DI-

LERMANDO LOUZADA, BENEDITO DE ARRUDA MAGALHIES e NILSON SIMES DA LUZ, e

fotogràficamente registrado - does. 130 e 131.) (Ali, segundo o jornalis-
10 49
	

ta Aristeu Aquiles, o Senador Silvestre Prieles haveria dito aos jornalis

tqs: ttVocs querem ver espetáculo, v.o ver" - fls. 417, o que, de certo mo

do,	 confirmado por DILERILANDO LOUZADA - fie. 278v.).

Tal fato, ao requerente, como certamente a todos que para 	 ele

atentaram, valeu uma .provocaç.o, ainda que pudesse no estar na intenç.o

do Senador Silvestre Pricles provocar o seu adversário político.

Transcrevamos, j, alguns passos de depoimentos:

DILERMANDO LOUZADA: "pareceu ao depoente que, antes de fa

zer o discurso, o Senador Arnon de Meio estava nervosott(-fls.

277v.).

"o Senador Arnon de Meio se encontrava nervoso desde quan
-<

do iniciou. o seu discurso dirigindo-se à Mesa Diretora, fa -

iando um pouco alto..." (f is. 279v.).
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BENEDITO ARRUDA MAGALHAES: "que o S 4'rSi1:vb
- 't/?,

eles estava, nesse momento (quando foi a 	 os j

listas) calmo, chegando mesmo a rir" (fie. 280v.).

w 01

"que havia uma tenso geral em todas as pessoas que se en

contravam no plenário do Senado na época dos fatos narrados

na denúncia, estando tambm agitado o Senador Arnon de Meio"

(fie. 282v.).
"tio logo o Presidente da Casa ... deu a palavra ao Sena-

dor Arnon de Meio, Ôste levantou-se bruscamente..." (fie

282v.).

ISIDORO PEREIRA DA SILVA BARRETO: "que o Senador Arnon de

Meio estava completamente nervoso, vermelho, olhando para o

Senador Silvestre Pricles..." (isto ao começar a discursar)

(fie. 283v.).

NILSON SIMES DA SILVA: "o senador Arnonde Meio iniciava

o seu discurso, falando de modo agitado" (fie. 287v.).

Senador ADALBERTO CORREIA SENA: "Que o depoente viu.. én -

tio, o Senador Arnon de Meio, visivelmente emocionado, sacar -

de um revólver...". (fie. 303).	 -
"quando o Senador Silvestre Pricles proferiu as palavras

ásperas já referidas pelo depoente no princi(pio, isto ég s-

peras no tom, estava exaltado, estado que n.o e o seu normal"

(fls. 305).
"que o Senador Arnon de Meio estava tomado de grande ner-

vosismo ao iniciar o seu discurso..." (fie. 306).

LUÍS LEITE MARIZ NETO: "que ao lhe ser dada a palavra, o

Senador Arnon de Meló levantou-se bruscamente, rapidamente... "

(fie. 347).
"que o Capit.o Norman (genro do Senador Silvestre Prioles)

falou ao depoente da apreenso que havia entre os familiáres

do Senador Silvestre Pricies, em relaço ao pronunciament o

que seria feito pelo Senador Arnon deMélo" (fie. 348).
"que o Senador Silvestre Pricles demonstrava estar em es

tado de irritaç.o em face do que ouvira por parte do Senador

Arnon de Meio" (refere-se às palavras com que o recorrente

começava o seu discurso) (fie. 349v.).

J0S MIGUEL DA SILVA: "que o ambiente era de agitação e

de inquietaço entre os funcionários por causa do boato de

que ±a haver uma morte na sesso daquele dia... á boato di -

zja "que o Senador Silvestre Pricles mataria o Senador Ar -

non... " (fls. 350).
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.NINON BORGES SEAL, Vice-Diretora

Senado (cargo de provimento efetivo,

da sesso, a depoente procurou t6das

e que trabalhavam no mesmo andar do plenário, para que ficas

sem elas alertadas de que no deveriam entrar no plenário

quando da sesso" (fie. 358).
"que conhecendo o gnio e ás ameaças feitas pelo Senado r.

Silvéstre Pricies, no seria conveniente a presença de mo-

ças e senhoras nopienrio naquele dia..." (fie. 358-358v.).
"todo o mundo esperava alguma coisa diante da ameaça por

ele (réfere-se ao Senador SILVESTRE PRICLES) feita, sendo o

mesmo uni homem violento" (f is. 358v.).
"que a depoente teve a impresso que o Senador .Arnon de

Meio, enquanto falava, estava visivelmente emocionado" (fis.

358v.).
"o Senador Silvestre Prioies, que estava bem exaltado..'.'

(fie. 359 •.).

"que a depoente no pode precisar a velocidade dos passos

que o Senador Silvestre Pricles dava quando caminhava pelo

corredor.., tendo observado apenas a veemência com que o re-

ferido senador falava" (fia. 361v.).

"que o senador Arnon de Meio estava bastante emooionad o

quando falava dirigindo-se i. Mesa..." (fie. 361v.).

j.

Jornalista MAURO MOTA: "o Senador Ârnon de Meio se mani-

festava tranqüilo, ao contrário do Senador Silvestre Pari -

eles que, inquieto, andava pelo recinto, tendo ido inclusive

mente bancada da imprensa" (fia. 403v.).
"nesta ocasião (quando falava o recorrente) o:Senador Sil

vestre investe, furioso, contra o Senador Arnon" (fia. 403).
"o Senador Silvestre estava furioso, com as feiçes intei

ramente transtornadas e se mantinha aos gritos" (f is. 404)

Senador LINO DE MATOS: "indagado sôbre se dissera que en-

cheria de baias a bôca do Senador Arnon de Meio, o Senador

Silvestre Pricles, tomado de raiva, disse ao depoente que,

dó fato, se o Senador Arnon de Meio usasse da palavra, êle

Senador Silvestre Prioies, encheria de baias a b6ca do Sena

dor Arnon de Meio; que ao pronunciár tais palavras o depoen-

te teve a impresso de que O SENADOR SILVESTRE PRICLES ESTA

VA EM ESTADO DE QUASE OBSESSÃO OU. INCONSCICIA VERDADEIRA

tal á sua fisionomia, que parecia ao depoente profundamente

alterada" (fls. 353v,-354).
"nesse instante (quando falva o recorrente) . o Senador Silo..

vestre Pric1es, em atitude agressiva, já no corredor...
(fie. 354v.).
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cipalmente para o depoente que tendo ouvido, uviu,

deoiaraçes dos propósitos do Senador Silvestre Pricies

(fie. 354v.).

"o Senador Silvestre Prioies proferiu diversas vazes a

palavra tcrpulan,e foi exatamente nesse instante que o Sena

dor Arnon , tomado de intenso nervosismo, sacou de uma arma

..." (fls. 354v.).

"que o depoente teve a impresso de-que o Senador Ámen

de Meio, tomado de estado nervoso, atirou sem direço"(fis.

355).

"que é óbvio e todos perceberam que o Senador Siivestr e

Prioies estava nervoso, agitado, quando:.proferiu as pala —

vras crápula e canalha" (fie. 355v.).

"que teve a impresso de que o Senador Amnon de Meio fize

rã disparos sem direçio, porque, estando o depoente com

atenço voltada para o mesmo Senador, verificou, percebeu que

o mesmo Senador estava nervoso na própria maneira de tirar O

revólver" (fie. 355v.).

"que fizera sentir ao Senador Arnon de - Melo ( na manhdo

dia 4) as suas preocupaçes, porqueem varias oportunidades

sentiu ser exasperador o estado de animo do Senador Silves -

tre Pricles..." (fie. 356).

"que quando o Senador Arnon de Meio levantou-se e ... pro

feriu a primeira express.o ...no deu para observar se esta

vã nervoso ou n.o; que só se p6de notar que o Senador Arnon

de Meip estava nervoso no instante em que este já se volta -

vã ... para o lugar que habitualmente o Senador SiivestreP

rides ocupava no plenário, lugar ent.o para onde se dirigiu,

efetivamente o Senador Silvestre Pricles, ooncomitantement

com as primeiras palavras proferidas pelo Senador Arnon de

Meio, que, conforme declarou anteriormente o depoente, já se

encontrava o Senador Pricles, de p, de dedo em riste, sem

chegar a se sentar"- (fls. 356v.).

Senador BARROS DE CARVALHO: "quando o Senador Arnon de Me

lo começou o discurso, o depoente teve a impresso que o mes

mo estava muitó' preocupado; que o Senador Anon de Meio fez

com muita veemência a afirmaço de que queria falar voltad o

para o Senador Silvestre Pricies" (fie. 319v.).

Senador ARTUR VIRGÍLIO: "era prevista, pelo menos, uma

discussão acalorada entre os Senadores Silvestre Pricies e

Arnon de Meio, pois era publico no Senado que o Senador Sil-

vestre Pricles no poupava, o Senador Amnon de Melo com as

o
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invectivas mais violentas" (fls. 311

"que o Senador Silvestre Pricles, ' fkj %f	 sou

• depoente, estava aarentemente calmo, notando-sé, todavia,

• seu estado interior, quando sê referia ao Senador Arnon de

Meio, estado que revelava notória animosidade" (fls. 311).

"tendo dito •o Senador Silvestre Pricles para o depoente

que o Presidente da Casa, com a advertnoia, o estava pro

vocand.o". (fis. .311).

"que, no Aeroporto do Rio de Janeiro, estando em compa -

nhia dó Senador Arnon de Meio (isto, na manha do dia 4), 0

depoente observou que o referido Senador estava excessivamen

te tranqiilo, aparentando tranquilidade, analisando friamen-

té o que poderia ocorrer na sesso daquela tarde no Senado "

(fls. 312v.).

"que o Senador Arnon de Meio iniciou o seu discurso bas -

tante exaltado, revelando grande nervoismo" (fls.312v.).

"qüando o Senador Silvestre Pricles, falando com o depo-

ente, quando do início da sesso ...disse o Senador Silves-

trePri-cles que o Senador Arnon de Meio iria falar, usand o

as seguintes expresses: ... "esse VLkDO vai falar. Vamos

ver o que êle vai dizer" (fls. 313).

"que o ambiente, era, porém, de expectativa, até o momen-

to da palavra.cr.pu1a'.' (fls. 313).

Senador JOÃO AGRIPINO: "que quando encontrou o depoente e

o Senador Rui Palmeira, o Sénadór Silvestre Pricles fez re-

fernoia ao Senador Arnon de Meio, usando linguagem imprópria,

tais como LADR1O, ESPIÃO INTERNACIONAL, DADOR DE CU E PAI DE

FILHA CHUPADEIRA DE BTJCETA" (fIs.322-322v.).

"que o Senador Moura Andrade, bem como todos os Senadores,

admitia a possibilidade de incidente quando discursasse o Se

nador Arnon de Meio, estando presente o Senador Silvestre P

rides" (fls. 323).	 -

"que, ento,o depoente advertiu ao Senador Arnon de Meio

dê que faltava a quinta hip6tee, ou seja, a dos dois troca-

rem tiros no pienrio, respondendo o Senador Arnon de Mel o

que era muito frio e muito calmo, no admitindo a hip6tes e

de ir armado para o plenário, caso em que no haveria revide

por parte do Senador Arnon deMelo" (fia. 323).

"que o Senador:Arnon de Mélo ficou visivelmente preocupa-

do, dando ao depoente a impresso de que duvidava da capaci-

dade de reaço do Senador Silvestre Pricles, porém, diante

das observaçes do depoente passou a admitir reação , por par-

te do Senador Silvestre Pric1es" (fia. 323v.).
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tt J Senador Silvestre Pric1es, usand	
o

dor Arnon de Meio as expresses a que já 	 o depoX.

te, disse: "ste ... no me insultara tanto assim" (disse tal

fazendo o gesto de indicar uni pedaço da cabeça do dedo)"

(fls. 323v., 327-327v.).

Senador MIRO DE MOURA ANDRADE - "No momento em que o Pre-

sidente ia dar a palavra ao primeiro orador inscrito, que

era o Senador Arnon de Meio, o Senador Lino de Matos aproxi-

mou-se da Presidência e segredou-lhe que o Senador Silvestre

Prioles dissera que encheria a b&oa do Senador Arnon de Me-

io de baias quando êste começasse a falar. Embora n.o pudes-

se acreditar que uni tal fato acontecesse, pelo absurdo que

ele encerrava, o Presidente achou por bem, ao dar a palavra

ao Senador Arnon 'de Meio, fazer uma severa advertência piíbii

ca(fis. 106-126).	
1•

"ao proferir estas palavras (refere-se ao inioio do dia -

curso do recorrente),o Senador Silvestre Pricles levantou

-se com extrema ági.taço, gritandó para o .Senador Arnon do

Meio a express.o crápula e avançando com um passo na direçao

daquele Senador" (idem).

Jornalista ARISPEU AQUILES, Presidente do Sindicato dos

Jornalistas do Distrito Federal: "que ... cruzou com os Sena

dores Auro Moura Andrade e Arnon de Meio ... tendo notado

todavia, que o Senador Arnon de Meio trazia no rosto um riso

forçado e o Senador Moura Andrade estava com o cenho cerra -

do; que habitualmente o Senador Moura Andrade no é visto de

cenho cerrado, especialmente quando fala com jornalistas

(fls. 416).

"o depoente seguiu para a bancada da imprensa, junto ao

plenário, ali encontrando o Chefe do Comitê de Imprensa do

Senado, que disse ao depoente que o Presidente, da Casa havia

determinado medidas de segurança, pedindo inclusive que os

jornalistas cooperassem no põliciamento da própria bancada

de imprensa; que o Chefe do Comitê de Imprensa disse ao depo

ente que eram esperados acontecimentos anormais" (id.)..

"o depoente soubera ... saindo da Câmara dos Deputados pa

ra o Senado Federal, que "corria à beca pequena" que o Sena-

dor. Silvestre Pricles no permitiria que o Senador Arnon de

Meio fizesse uso da palavra no plenário do Senado" (Id.).
fique o depoente ficou estupefato com a advertência feita

pelo Senador Moura Andrade, advertência que demonstrava que

poderia haver um delito, pois o Senador Moura And.rade demons

trava ciência de que poderia haver um delito" (f is. 416v.)
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"o referido Senador Silvestre

do em riste, proferiu palavras insultuosa , dentre as

o depoente ouviu repetidamente as palavras crápula e ladro"

(fie. 417v.).
"que o ambiente no Senado, nos corredores e na Câmara era

de agitaço e de expectativa e nervosismos "pelo que se di-

zia", isto 6, que se dizia que o Senador Góis Monteiro no
permitiria que o Senador Arnon de Meio fizesse discurso

(fie. 418).

"que o depoente 6 repórter credenciado junto à Câmara dos
Deputados desde mil novecentos e trinta ... j6 assistiu em
Mil novecentos e trinta crime na Câmara dos Deputados .. . -.

que, na sua vivncia junto ao Senado e à Câmara dos Deputa -

dos,.o depoente pode dizer que o ambiente, no dia referid o

na dernmncia, no Senado Federal, era igual ao que reinava na

Câmara dos Deputados quando da revo.iuço de 1 930 1 na campa-

nha da Aliança Liberal, isto 6, ambiente que existia antes
da revo1uç.o de 1930, isto 6, às v6speras da dita revo1uço"
(fie. 418-418v.).

Senador MLTON CAMPOS: "que o Senador Arnon de Meio pare-

ceu ao depoente preocupado quando fz tal comunicaç.o ao de-

poente (a comunicaço do aviso telefônico sobre o que dizi a

o Senador Silvestre na sala do ' café do Senado); que- o depoen

te aconselhou calma ao Senador Arnon de Meio, de forma a evi

tar a consumaço de qualquer violência, embora norecomen -

dasse ao Senador Arnon de Meio que n.o discursasse 4naquela

tarde" (fl. 377).
"que, a, o Senador Arnon de Meio, com certo nervosismo

im.pressao que teve o depoente, sacava de uma arma..." (fls.

376v.).
"que quando o depoente estava sentado em seu lugar habitu'

ai no plenário, atr6.s do Senador Arnon de Meio, por ali pas-

sou o Senador Jo.o Agripino, que, em tom de brincadeira, di

se ao depoente, perguntando-lhe se n.o tinha mdo de ficar no

lugar das baias..." (fls. 378).
"qüe O AMBIENTE DA SESSÃO, no dia referido na denuncia e

ANTES DA OCORRNCIA DOS FATOS ALI DESCRITOS, ERA DE APREEN -

sio, porque corria a noticia daquilo que, ou seja, da ameaça
já transmitida ao depoente pelo Senador Arnon de Meio na con
versa havida no saguo do Hotel Nacional" (refere-se à amea-
ça do Senador Silvestre, feita na sala de café do Senado, de

coser a bala a bôca do recorrente, se falasse aquela tarde )

(fls. 378).

o
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"as primeiras palavras pronunciadas 	 de1. Á:

i 
'oMeio na ocasio dos fatos referidos na deniin , eram"j4J

presso ao depoente que o Senador Arnon de Meio estava emo -

cionado e intranqttilo, HAVENDO TATM INTRANQUILIDADE ENTRE

OS DEMAIS SENADORES, PELO QUE CONHECIAM E LHES FORA CONTÂD O

DE AMEAÇAS POSSIVELMENTE OCORRtVEIS NAQUELA SESSO" ( f is

378v.).

Emerge, pois, dos lanços trasladados retro, com vigor e clarez a

contundentes, que-os fatos se desenrolaram "sob alta tenso dos presentes'

que tinham "consciência de umcõnflito entre os dois desafetos" ( Senador

MOURA ANDRADE), debáixo de "tenso geral em tôdas as pessoas que se encon-

travam no plenário do Senado" ('Guarda BENEDITO DE A. MAGALHÃES), em ambien

te de "agitaço e de inquietaç.o entre os funcionários" (Auxiliar de Gabi-

nete JOSÉ MIGUEL DA SILVA), de "expectativa e nervosismo" (Jrnalista ARIS

TEU AQUILES), de"apreenso e intranq1ilidade (Senador MILTON CAMPOS), sen

do que os instantes imediatamente anteriore aos disparos "foram demasiada

mente dramáticos" (Senador LINO DE MATOS)

Ambincia de nervos tensos, de espíritos atemorizados, trabalha -

dos "pelo que sabiam e lhes fra contado de ameaças" (Senador MILTON CAM-

POS), pela idéia da inevitabilidade de uma tragédia brutal, para evitar a

qual se sentiam impotentes, pois no viam como trazer ? razo o autor das

ameaças, "homem violento" (Vice-Diretora Geral do Senado NINON BORGES SEAL)

e "exaltado" (Senador JOXO AGRIPINO), que se apresentava inquieto (Jornalis

ta MAURO MOTA), notriamente inamistoso em relaço ao recorrente (Senador

ARTUR VIRGÍLIO), "tomado de raivá","em estado de quase obsesso ou incons

cincia verdadeira" (Senador LINO DE MATOS), nem recomendar ou pedir,que-

.

	

	 le que era alvo delas, que se furtasse ao dever de honra - como homem e co

mo Senador - de se defender, no Senado, das graves e injustas acusaçes

contra si levantadas pelo Senador Silvestre, pois equivaleria a exigir-lhe

• o supremo dos sacrifícios para o homem de bem e de brios, adegradaço mo-

ral, pelo colocar-se como um poltro, um covarde, um insensível moral, que

no reage ao saque- na sua dignidade de homem privado e»íblioo, que, por

no arriscar a integridade física ou a própria vida, se sujeita à morte mo

rql, ao desprzo dos homens de honra.

Dles, de outra parte, sobressai, quanto ao estado de animo do ré

corrente, que, de "tranqüilo" (poeta MAURO MOTA) ou "excessivamente tran -

qttiio" no início do dia, ainda no aeroporto do Rio (Senador ARTUR VIRGI'LIO)

foi passando a "preocupado" (Senador MILTON C.AMPOS),"visvelmente preocupa

do" (Senador JO.O AGRIPINO), "muito preocupado" (Senador BARROS DE CARVA -

LHO), "agitado" (BENEDITO A. MAGALHiES e N 'LSON SIMÕES DA SILVA), "nervo -

so" (DILERMP1NDO LOUZÂDA), ou "completamente nervoso" (ISIDORO P.S. BARRE-

TO), "visivelmente emocionado" (Senador ADALBERTO SEN 'A e Vice-Diredora--Ge-
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ral NINON B SEAL), até dar ao cabo em "intenso nerv 	 er

sismo" (Senadores LINO DE MATOS e ARTUR VIRGftIO).	
I() Ç

Seu adversário político e gratuito inimigo, de seu turno, transpa

rece de tais depoimentos como "em estado de irritaço" (LUf'S LEITE MARiZ

NETO, seu amigo), "bem exaltado" (NINON B. siaa), "inquieto" e logo "furio

ao" (Jornalista e poeta MAURO MOTA), "exaltado" (Senador JOIO AGRIPINO)

•	 "apopltico"(Jornalistá ARISTEU AQUILES), com a fisionomia "profund.ament e

.alterada""tomado de raiva","em estado de quase obsesso ouinconscinoi a

verdadeira" (Senador LINO DE MATOS).

Patenteiam, portanto, que, num ambiente de alta tenso dos espíri

•	 tos, generalizada e contagiante, com os seus principais protagonistas de

nervos tensos, foi que se desenrolaram os fatos que culminaram na morte in

• voluntária de um inocente, o saudoso Senador KAIRALA JOSÉ KAIRALL

Mostram, de outro lado, no comportamento dos eminentes Senhores

Senadores, dos pares do acusado e ameaçado, como do acusador é ameaçador

que todos, na sua angústia expectante e dramtioa, confiavam em que o ré -

corrente no se omitiria no seu dever de hõmem e de político, enfrentaria

todos os riscos para cumpri-lo pontualmente. Nao o aconselhando a renunci-

ar ase defender, mas to-s6 à calma e pacincia para como inimigo injus-

to e injustificado, votavam, un&nimes, como homens de honra e brios, por

a
	

que o recorrente se expusesse a todos os riscos, por se nô expor a deses-

tima e ao desapreço dles.O silncio intranq1ilo que guardaram, no breve

espaço que durou a sesso do Senado naquela tarde negra,. expressava ao re-

corrente que o sofrimento por eles ento experimentado lhe exigia atitud e

corajosa e digna, cabalmente tal.	 -

E porque no podia e no lhes quis faltar ?. confiança, como à dos

seus conterrâneos e de todos os homens varonis e de bem, é que, naquela

tarde, buscou falar no Senado, para responder ao gratuito e rancoroso ini-

migo, destruindo-lhe, ainda uma vez, as acusaçoes produzidas sem prova, im

possível de serem comprovadas, porque mend.azes.

Postos em relvo os antecedentes, distantes epr6ximos, do fat o

objeto da denúncia, bem como elementos informadores da personalidade de ca

da um dos réus, de um lado, e da situaço, do ambiente em que ocorreu, do

esmo passo que do animo ou do estado psicológico do agredido e do agres —

or naquele dia, de outro, cabe, agora, evidenciar a verificaço, na hip6-

tese, de todos os requisitos da desoriminante invocada pelo recorrente., ou

seja, da legítima defesa.

De um a um,pontualmente, cuidar.o estas razes.

.
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Antes, porém, de a êles se passar, referir- 	 LO

	 -

e ferir-se-ao alguns pontos, já por lhes encaminhar a discussão, j 

afastar, dela, comentários a latere.

De início, o

CONCEITO DE LEGITIMA DEFESA.

- 61 -

[A legítima defesa, que "em sua origem primeira outra oois&no

que um ato instintivo de conservaç.o própria" (ESMERALDINO BANDEIRA, Direi

to, Justiça e Processo Militar, Liv. Fco, Alvew, Rio-So Paulo-Belo Hori -

zonte, 1919, 2 4 ed., 1 9 vol., p. 153), é llo exercício de uma violncia im -

posta pela necessidade de tutelar a vida,, os haveres ou a honra" ( GIULIO

FIORETTI, S6bre a Legítima Defesa, Liv. Clãs. Editara, Lisboa, 1912, 2

ed.., trad.. de Otávio Mendes, p. 23), os bens ou interesses jurídicos.

Deflui, ela, "da própria natureza humana pelo instinto de conser.7

vaço, e da organizaço social pelo poder público, que foi instituído espe

cialmente para garantir os direitos fundamentais da vid.a,liberdade, pro -

priedade, enfim todos os direitos civis e políticos dos oidados. A segu

rança da vida e de todos os direitos que podem ser lesados, é dever preli-

minar de todo aquele que representa urna parcela do poder público .. se

num momento, o cid.adio se acha entregue aos seus próprios recursos, isto é,

se esta impossibilitado de invocar ou receber socorro da autoridade pib1i-

ca,	 .le exerce o direito da iegtima defesa pr6pria, ou de outrem. ssei-

reito nao se limita à proteço da vida; vai alm, compreende todos os di -

reitos que so lesados. "O indivíduo que age em estado de legítima defesa,

diz jolo VIEIRA, representa um instrumento de defesa, do qual se vale a so

ciedade em um momento de perigo. A legítima defesa se apresenta como . urna

forma abreviada da Justiça penal e da sua execuço. O intersse social, em

perigo, pela ameaça iminente feita aos direitos do indivíduo, reage com r 

pidez e vigor insólitos, e reprime, o delito no ponto mesmo da sua manifes-

taçotl . (MACEDO SOARES, Código Penal Militar, H. Garnier, L ivreiro Editor,

Rio-Paris, 19033 P. 42 9 nota 33. FIORETTI, op. cit., ps. 17-18.)

GARRAUD, que adiante (p. 13, n g 440, i) assinalaria que "nós te -

mos o direito de nos defender contra toda força que penetre, 'para a atacar

indevidamente, na esfera jurídica em que se exerce a:nossa atividade legí-

tima, e isto, qualquer que seja a natureza desta força", observa que "a de

fesa individual é . legítima porque concorre; ao mesmo título que a defesa

social, à salvaguarda dos interesses juridicamente protegidos", e, mais

que no e s6 um• direito, mas um dever para o indivíduo. (Traité Thorique

et Pratique du Droit Penal Français, Lib, de lã Soc. du Recueil Sirey, Pa-

ris, 1914, 3 0 ed., tomo segundo, ps.11, n g 439,e 12, e.)

"Efetivamente, a legtima defesa n.o é apenas um ato de necessida-

de, justificado como todos os atos necessários, mas também um ato de justi
ça. Aqule que repele pela f6rça uma agressao injusta, nao smente é incen

a

e

o
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survel do ponto-de-vista moral, mas ainda presta se	 A10
gunclo a opinião de IHERING, no smente luta pelo direito, senao concorre

para a defesa social". (PIERRE BOTJZAT, Traité Th'oriq,ue et Pratique - de

Droit Pnal, Librairie Dalloz, Paris, 1951, p. 214, n2 263.)
Porque assim, "quem por uma injusta agress.o colocado na estri-

ta necessidade de se defender, no mostra com isso um caráter pernicioso

e portanto no deve ser punido, mas, ao contrario, deve ser louvado pela

intimidaço que a sua vigorosa reaç.o pode exercer sabre outros mal inten-

cionados" (FIORETTI, ob. cit., p. 22).

A lei brasileira, afinada com tais verdadeiros ensinamentos, de -

clara que "no há crime quando o agente pratica o fato: ... em legítima de

fesa" (art. 19, II, do Código Penal), definindo-a nestes trmos: "Entende-

-se em legitima defesa quem, usando moderadamente dos meios necess.rios

repele injusta agresso, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem'

(art. 21 do Código Penal, capt).]

Então, evidenciado, como o ser., que o recorrente agiu em 1egíti-

ma defesa, no haverá como pretender-se criminosa a sua atiidade na tarde

de 4 de dezembro de 1 963, no plenário do Senado Federal, em re1aço ao

seu agressor, Senador SILVESTRE PRICLES.

E n.o só atinentemente àquele que o agrediu, mas também na.doloro

a	 sã conseqincia que, premido pela necessidade de detender a sua honra e a
sua vida, haveria imp&sto, involuntriarnente, ao saudoso Senador KAIRALA

JOSKAIRALA, como demonstrará adiante, ao enfrentar a mataria da aberra -

tio ictus.	 -	 -

+

+	 +

Se, vista como direito ou faculdade, admissível é se pretenda que

* o indivíduo, diante de agressão atual e injusta, se exima ao exercício da

defesa privada, ainda que tenha de recorrer

FUGA,

considerada como "um dever social, uma colaboraç.onecess.ria que presta o

indivíduo, auxiliando o Estado em sua principal miss.o" (SILVIO MARTINS

TEIXEIRA, Nôvo Cód.. Penal Militar do Brasil, Liv. Edit. Feitas Bastos

o-S.Paulo, 1946, p. 98), inteira a sem-razo dos que o queirám obrigad o
ela.

•	 A nossa lei no recusa a legitima defesa àquele que, embora poden

do fugir, eficazmente e sem risco, repele com a força a agressão injusta .

NELSON HUNGRIA, um dos elaboradores do nosso Código Penal, assim

1



depe:

"É de todo indiferente à legitima defesa a p4de fuga

do agredido. A lei no pode exigir que se leia pela cartilha dos covarde s

e pusilânimes. Nem mesmo há ressalvar o chamado coinmodus discessus, isto

-o afastamento discreto, fácil, n.o indecoroso. Ainda quando tal conduta tra

duza generosidade para com o agressor ou simples pudncia do agredido, h

abdicaço em face da injustiça e contribuição para maior audcia ou prepo-

tncia do agressor". (Comentários ao Código Penal, Forense, Rio, 1 958 , 4

ed., ps. 292-293.)

MANZINI, comentando o art. 52 do Código Penal, escreveu (Trattato

di Diritto Penale Italiano, lJnione Tipografico-Editrice Torinese, Turim

1933 9 volume segundo):

•

	

	 "... a lei no estabelece a condigo da inevitabilidade do perigo

com meios diversos da reaço violenta, e no pode querer o encorajamento

dos delinqttentes e a covardia dos honestos. 0-malfeitor deve correr o ris-

co da própria conduta, e o direito, contra o qual atua, nõ pode de modo

nenhum conceder-lhe a mais absurda e imoral forma de seguro contra a infor

tunstica. (Ps. 305-306, n 2 407, III.)

"0 fugir diante de um agressor,quand.o se pode reagir, é ato de

covardia para a opinio geral dos homens, e desta opinião, no da de qual-

quer filósofo, deve ter conta ..o legislador". (Nota 1 da P. 306.)

"Parece que, diante do perigo atual de uma ofensa injusta, no h

seno três atitudes do individuo: a covarclia, a prudência precisa e a cora

gem. Ninguém, que nao viva nas nuvens, pode julgar corjoso o fugir em fa-

ce de um homem que ameaça causar uma ofensa injusta. Pode ser prudente ,

quando faltem f6rças suficientes para reagir, mas fora dste caso, a mo -

ral comum julga vil quem foge ... A lei no estabelece, em absoluto, 	 a

. • condiço de que, antes de recorrer à reaço violenta, se experimentem to -

dos os meios possfveis paia afastar o perigo, mas, pelo contrario, autori-

za o agredido a reagir violentamente, quando se encontre -no estado por ela

•

	

	 previsto. No se devem acrescentar lei condiçes por ela no estabeleci-

das". (No ta 2 à P. 306.)

E MAGGIORE, também contrário obrigatoriedade do commodus disces-

sus incisivos ensina:

"Realmente, o agredido nao está obrigado a fugir, no só parque

nenhuma lei pode fazer obrigatória a covardia, mas também porque seu dever

lutar pelo direito, e reagir contra o delito. Como cooperador do Estado

nesta luta, n.o pode subtrair-se a ela por meio da fuga, como tampouco o

faria o Estado". (Derecho Penal, Editorial Temis, Bogotá, 1954 vol. 1, p.

414.)

No mesmo sentido, entre outros, manifestam-se: LEMOS SOBRINHO (Da

Legitima Defesa, Saraiva & Cia., S.Paulo, 1931, 2 ed.. ,p.74),	 SABATINI

•	 (Istituzioni di Diritto Penale, Soc. Editrice dei "Foro Italiano", Roma ,
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1935, 2 0 ed.., vol. 1, P. 303 9 n2 354), GARRAUD (ôb.
II, b), AUGUSTO SETTI (Completo Trattato Teorico e

nale, de PIETRO COGLIOLO, Soe. Edit. Libraia,Mil,o, 1890, vol. 1, 2 pai
te, p. 106), ANÍBRL BRUNO (Direito Penal, Forense, Rio, 1959, 2g ed., vol-
1, tomo 12, P. 368), EtJSIO GOMES (Tratado d.eDereoho Penal, Comp. Argent.
de Edit. Soe, de Resp. Ltda., B. Ai±és, 1939, tomo 4 p. 558), ÊMILE GAR -

ÇON (Cede Penal Annot, Lib. Sirey, Paris, 1956, t. segundo, p.158, n2 26)
BENTO DE FARIA (C6d. Penal Bras., Distri.b. Record. Ltda., Rio, 1958, 2 Q ed.
vofl II ps. 204-205, 207), CUELLO CAL3N, Derecho Penàl, Bosch, Casa Edito,
rial, Barcelona, 1947, 8 o ed., t. 1, P. 351 e nota 52), JORGE SEVERLANO
(Cód. Penal d.osEE. UU. do Brasil,Liv. Jacinto Edit., Rio, 1945, 2 9 ed., v.
1, ps. 401-402), JIMNEZ DE AS1Â (Tratado de Derecho Penal, Ed. Lesada, S.
A.,B.Aires, 1952, t. 1V, p. 80), PAUL LOGOZ (Commentaire dii Code Pna1 Su-
isso, P. Gnra1e, Édition Delachaux & Niestlé S.A., Neuchatel, 1939, p
135, n2 4), FERRI (Principii di Dir. Crim., Unione Tipografico-Editrice T

rinese, Turim, 1928 1 P. 470, § 84, nota 2), IIVIPALLOMENI, Ifstituzioni d 

Dir. Penale, Unione Tipog.-Editrioe Torinese, Turim, 1911, ps. 309-310) ,
ALIMENA (.Principii diDir. Penale, Luigi Pierro, Tip. Editores, Nápoles

1910, vol. 1, p. 556), A. QUINTO RIPOLES, Comentários alC6d. Penal, Edi
tonal Rev. de Der. Privado, Madri, 1946, vol. 1, p.100), RODOLFO MORENO

(HLJO) (El Cód. Penal Z sus Antecedentes, H.A. Tommasi, Editor, . Aires

1922 9 tomo II, P. 303 9 n2 225), F. WHITAKER(Q	 S.Paulo, 3 4 ed., 1930,
ps. 114-115), FRANZ VON LISZT (Tratado de De±echo Penal, Editorial Reus(S.
A.), Madri; 1927, 2 Q ed.,t. segundo, trad. de AStiA, P. 336), A. MARCHAL -
J.P. JASPAR, Droit Crimine]. -Traité Thor. et Prat., Maison Ferdinand Lar-

cier, S.A., Bruxelas, 1952, t. 1 3 p. 58 9 n 2 162, 49).

Na esteira da doutrina, voga a jurisprudência , como, em meio a

outras, realçam as seguintes decises: Ac. da 3 0 Câmara Criminal do Tribu-
nal de Justiça de Sao Paulo, na Ap. Criminal n 2 30.351 9 em 3-11-50, na Re-
vista dos Tribunais, vol. 191, ps. 98-99; ao. da 2 0 Camara Criminal do Tni
bunal deAlçada de So Paulo, na Ap. Crim. n 2 10.9809 em 28-6-57, Rev. cit.,
vol. 269, ps. 509. 5l2;o aresto unânime do eg. Tribunal de Justiça do Dis-
trito Federal, calcado ém•. erudito voto do seu eminente Presidente, Desem -

bargador ifiIGO AULER, no REC. EM SENTIDO ESTRITO N Q 4, doe. n9 150.

Ento, nao:haveria corno exigir do recorrente que, atacado, fugisse.

+

+	 .- +

A denúncia procura fazer crido que o recorrente provocou o s e u

agressor, isto porque, dando inoio sua fala no Senado, naquele dia 4, pe

diu lidença à Presidência para discursar voltado para o Senador Silvestre

Pricles, quem o haveria ameaçado de morte, se falasse naquela tarde.
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Impe-se, ento, breve exame s&bre se poderse.

mente quem é havido, em relaço ao contendor, como au.>

PROVOCAÇIO.

De início, frise-se o desarrazoado da assertiva do M.P., que, sem

base qualquer, extrai sentido mau de palavras proferidas em momento grav e

para o recorrente, de natural e forte nervosismo, de emocionada preocupa -

çao.

Com as questionadasexpresses, que certo teriam, no seu final •,

outra composiç.o ou arranjo, no fôra a inopinada violência com que entrou

o Senador SILVESTRE PRICLES a invectivar o recorrente EM MEIO A ELAS (ver

depoimentos do Senador LINO DE MATOS, fls. 353; ARTUR VIRGÏLIO, fls. 311

JOÃO AGRIPINO, fie. 322; DINARTE MARIZ, fis. 371; MÍLTON CAMPOS, fie. 376)

o recorrente visava a possibilitar ao seu adversário fazer declaraço que

desanuviasse o ambiente, reduzisse a tenso existente. N.o entrasse o Sena

dor SILVESTRE a falar PARLËLAENTE AO RECORRENTE, confirmando as ameaças,

injuriando-o e caluniando-o, e, de seguro, calaria a refer&ncia à ameaça

de morte, a qual no estivera na sua intençao inicial expender. Foi, ela ,

fruto ou conseqncia normal da inesperada e veementíssima intervenç.o do

opositor, ao ir..ício do seu discurso, FALANDO PARARELAMENTE AO RECORRENTE ,

PARA RLE CATINHANDO, APOPLÉTICO.	 .

Da-se de barato, porém, para argumentar, que, contra o evidencia-

do nos autos, o recorrente, com aqule procedimento, houvesse querido a-

vocar o Senador Silvestre Pricles.

Porque assim estaria, agora, impossibilitado-de invocar a legí-

tima defesa em relaç.o ao fato que a denúncia pretende criminoso?

Está-se em que no.

liço geralmente recebida, na doutrina e. na jurisprudência, que

a provoõaço (e há de ser séria e intencional) n.o •subtrai o provocador à

proteç.o da legítima defesa, deixando-o ao desamparo em face de . tda vio -

1ncia do provocado,

NELSON HUNGRIA, na sua linguagem tersa o vivaz, ensina:

"Como já tivemos ocasi.o de notar, a provocaço do agredido no

elimina, perante o Código atual, a injustiça da agresso, posto que n'a o

constitua, em si mesma, uma real agresso. A desproteço do auctor rixae

uma velharia do direito romano. N.o é compreensível que a provocaç.o, que

Jamaiá passou de atenuante ou, quando muito, de uma causa de facultativo

pordo judicial em casos excepcionais, tenha, na disciplina da legítima de

fesa, a virtude de elidir até mesmo o crime do provocado". (p. cit., ps

296-297.)

Outro dos nossos, o seguro ARBAL BRUNO, preleciona:

"No seria conforme ao Direito que a provocaç.o inicial do agente
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o reduzisse a ficar sem defesa, 	 merca de t8da.'rio n/--ag;r.' (

cit., vol. 1, tomo i, p. 363.)
Também o nosso COSTA E SILVA:

"O Código de 1 890 fazia da ausência da provocaço requisito es -

sencial da legítima defesa. Nao estava certo. Notamo-lo em nossos comenta-

rios... Escrevemos nos citados comentários: "Recusar sempre ao auctor'ri -

xae o direito de defender-se importa desconhecer a íntima natureza dêsse.

direito: a culpa do auctor rixae muitas vêzes n.o tira ao ato do auctor

pnae o oarter de ilegalidade ou injustiça. E isto .sta para que se no

negue incondicionalmente ao primeiro a legítima defesa." 'Do mesmo pensa r

so, entre os aiemes, LEVITA, WESSELEY, v. CALKER, v. HIPEL, MEZGER, e

muitos outros. Dos italianos podem ser citados IMPALLOMENI, MAJNO e MAGGIO

RE. Dêste uultimo so as seguintes palavras: "Nessuna disposizione di leg-

ge, giuridica o. morale, attribuisce ai provocato ildiritto di vita e di

morte sul provocatore;' quinde anche a questo comete ii dirtto di legitti

ma difesa." Observou BINDING, com a sua habitual argúcia, que conseqêii -

cia do requisito de ausência de provocaço era a exoluso da legítima defe

sa contra o excessus defensionis. Schwartz, comentando o código alem.o

pondera com raz.o: "seria urna assombrosa (muid.erliche) maneira.de punir a
provocaço deixar o provocador desprotegido diante de t&da violência." (c6
digo Penal, Cia. Editôra Nacional, S.Paulo, 1943, vol. 1, ps. 168-169.)

LABORDE, em consideraço ao direito francês, doutrina:

"A provocaço no legitima a reação violenta do provocado; o at o

que êle comete no perde o carter de infraç.o; somente a pena lhe é dimi-

nuída. Desde que a reaç.o violenta do provocado é injusta, cabe admitir que

o provocador pode opor-lhe uma legítima defesa". (Prcis de Droit Penal

Français, Imprimerie Montane,' Sicardi et Valentin, Montpeilier, 1911, 3

ed., p.122, nQ 177, .)
Na Itália, lê-se em ANTOLISEI:

"A agresso é injusta também se provocada pelo agredido, iri quan-

to Ia provocazione non sciud.e l'illiceità dei fatto." (Manuale di Diritt o

Penale, Parte Geral, Dott. Giuffr-Editore, Turim, 1949, 2g ed., p. 125 9 b)

E, em IMPALLOMEITI: "À pergunta s&bre se ao provocador em geral- possa compe

tir o direito de defesa, impe-se responder afirmativamente, ressalvada a

responsabilidade penal no caso pelos fatos em que consiste a provocaço ."

(Op. cit., P. 30.) (Ver, ainda: ALII1ENA, ob. cit., P. 574; MMZINI, op .

cit.,ps. 307, n9 407, IV, e 308, n 2 407, IV; SALTELLI-DI PALCO, Commento

Teorico-Pratico del Nuovo Codice Penale, Unione Tipog.-Editrice Torinese

Turim, 1931, vol. 1, 1 k1 parte, P. 315, n2 169.)

UINTANO RIPOLES, com vista, ao direito espanhol e hispano-america

no, escreve:

"Sua essência é, com efeito, a repress.o de um ataque ilegítimo
Pois bem; 'dado que a provooaço no justifica jamais um ataque ou agress.o

resultaria que essa agress.o, ainda que provocada, seria ilegítima, e.
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por isto suscetível de ser repelida pela fôrça, com

os essenciais da legítima defesa. Suponha-se que A provo (lu om i4írias ou
desafios a B; que B, provocado, se lance, faca em punho, sobre A, derrube-

-o ao solo e esta a pique de lhe causar a morte. A agressão por parte de

B é a tôdas as luzes ilegítima. Esta, nao obstante, obrigado A, pelo fato

de o haver provocado, a cruzar os braços e esperar esticamente a morte ?

A soluço afirmativa pecaria por inumana e injurídica ao mesmo tempo, e

entendendo-o assim, juristas do porte de VON LISZT estimaram-supérfluo ôs-

te requisito da falta de provocaço. Baseiam-se em que uma ilegitimidade

inicial no pode por si só justificar uma agressão e que, sendo esta ileg

tima, pode engendrar, se tem consigo a qualidade de necessidade, uma por -

feita legítima defesa. GARRÂIJD, MANZINI, IMPAIOMENI e outros penalistas

apóiam esta tese com razoes parecidas de uma f6rça doutrinaria inegável ."

(Op. cit., p. l02.)

Agora, o ensino dos Tribunais:

"Pode terhavido provocaço da parte do rue, no obstante, ser/

injusta a agressão do provocado, tal seja a sua desproporcionalidade em re!

laç;o aquela. Por isso no adotou o Código Penal vigente a expresso da

lei anterior relativa à ausência de provocaço." (Ao. da 10 Câmara do Tri-

bunal de Justiça de São Paulo, na Ap. Crim.' n 30.316, em 5-9-50, Rev. dos
Tribunais, vol. 189 9 ps. 103-104.)

"Um fato inicial de violancia pode determinar, no ofendido, um a

reaçao que exceda à justa medida. Tal excesso, resolvendo-se numa violn -.

cia atual e injusta, bem pode autorizar a reaço por parte do primeiro pro

vocador,,que se tornará legítima, pois, contra o excesso voluntário, defe-

-se admitir o exercício da defesa." (Tribunal de' Justiça de o Paulo, in

DARCI ARRUDA MIRANDA, Repositório de Jurisp. do. Cód. Penal, Edit. Revista

dos Tribunais, S.Paulo, 1959, p. 87, n g 220. Ver, também, ao. em WILSON

BUSSADA, Cód. Penal Bras. Interp. pelos Tribunais, Edit. Guaíra Ltda.,

Curitiba-S.Paulo-Rio, l ed., vol. 1, p. 218, n Q 72.)

Por derradeiro, o:egrgio Supremo Tribunal Federal:

ttNao.basta, para a consequência de excluir a legitimidade da defe

sã, que tenha havido da parte do agredido qualquer provocaço, se no foi

tal que justificasse a agressão, que colocasse o provocado em estado de ie

gítima defesa." (DARCI ARRUDA MIRANDA, op. cit.,p. 65,'n 9 155).
À luz do nosso direito positivo e dsses ensinamentos, pois, ain-

da que aceita a provocação pretendida pelo órg.o acusador, no haverá como

recusar ao recorrente o direito de defesa ante a reaço do provocado, vio-

lenta, excessiva, desmardadamente desproporcionada a ela.

As palavras do recorrente, qualquer o ânimo com que as pesem ou

ju1guem,no expressaram mais que o. .:imples registro de uma verdade, de uma

realidade conhecida de todos os que as ouviram. No podem, assim, servir de

justificar reaço daquele mesmo que alardeou, apregoou a ou aberto o fato

L

*



- 68 -

ao qual se reportavam. Menos, ainda, reaço do por

autos.

No houve provocaço. No poderia desejá-la o recorrente, pois no

havia razo para querer exasperar a carga de perigo, intranqUilidade e te-

mor inerente ao fato em si de responder a acusaçes do seu temfvel adversa

rio, presente ste

Juridicamente, ainda que se admitisse haver ocorrido, n.o elimina

ria, para o recorrente, a proteç.o da legitima defesa.

Q

+

+	 +
E;

Pelos antecedentes do fato sub judice, quanto pelo que ocorreu no

dia 4 de dezembro íltimo,de sua manha até se conceder a palavra ao recor-
rente na sesso do Senado Federal, conveniente é se examine, aqui, de oor-

rida, embora,a quest.o da

AGRESSÃO PREVISrvEL.

Entendido que, pelos fatos conhecidos, podia ou devia o recorren-

te prever - admita-se, ata, ter certeza dela - a agressão por parte do'Se-

nador Silvestre, caberá recusar-se-lhe o direito de defesa porque no a

evitou, por isso que compareceu à sesso do Senado decidido a discursar e,

de fato, começou a discursar?

A resposta, com o apoio da lei, da doutrina e da jurisprud&ncia

há de ser negativa.

Comolrnbra NELSON HU1GRIA9

"N.o há indagar se a agresso podia ser prevenida ou evitada sem

perigo ou desonra. A lei penal no pode exigir que, sob a máscara da pru -

dncia, se disfarce a renúncia própria dos covardes ou dos animais de san-

gue frio." (Op. e vol. cite., p. 288.) "Como já foi acentuado, na legitima

defesa no há indagar se a agresso era evitável e, muito menos, se era

prevenível." (Ia., p. 292).

Frisa, ainda , o Mestre pátrio, que a inevitabilidade do perigo (

alheia ao conceito da legítima defesa (p. 292.).

Contrário realidade social, que tisna de covarde, pusilânime o

homem que no reage aos ataques àhonra, dignidade, seria impor a lei se

conformasse, Ôle, ata, com o se lhe impedir o exercício de um direito ou

o cumprimento de um dever, acrescendo a isso o incidir no desprêzo da so -

oiedad.e, ademais de acoroçoar a audácia do agressor. Se tal lhe exigisse

estaria á...favo.recér o mau em prejuízo do bom,do honesto.

Falem os que têm autoridade, os que sabem.
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LUIS JIMENEZ DE ASTA (Tratado cit., tomo	 1\4$

"Em suma, nao aceitamos como princípio que o	 haja de s

inesperado. Podemos suspeitá-lo, e até conheci-lo, e, inclusive, ir afron-

t.-lo, sem que por isso se invalide nosso direito de nos defender..Se em

um lugar distante de qualquer comunica1ç.o recebemos um amissrio de bando-

leiros, advertindo-nos de que, se no entregarmos uma avultada soma em di-

nheiro, será assaltada a nossa casa dentro de uma hora, será que no pode-

remos repelir a agresso por nos haver sido comunicada , e por isso previs

ta e esperada? Seremos condenados como homicidas se formos cobrar repara-

ço a nossa honra ou à honra dos nossos (de uma filha, por exemplo), aque-

1e e•quem se teme e até se preve um ataque, por sua violncia e periculo-

sidade, se Ôste nos agride com armas e reelimos a agressão injusta com

uma pistola, que, inclusive, levávamos durante o evento? N,o cremos que lia

já tribunal que condene nestes casos. Por isso, tampouco, podemos aceitar

como regra geral a negativa que s6i dar-se lgítima defesa na jurispru
dncia argentina, quando aqule que repele imediatamente o ataque houver

buscado o perigo voluntariamente."

FRANZ VON LISZT (op. ref., pe. 333-334):

indiferente, para o Direito atual, que a agress.o haja sido ou

no prevista, e que seja ou no culpel dela o agredido."

SEBASTIP SOLER (ob. e.vÕl. cits., P. 408):

"Deve-se, no obstante, ter presente que no so em si mesmas il

gítimas as medidas de precauç.o tomadas em consideração a um ataque eventu

ai ou possível: armar-se para viajar, ou por haver sido ameaçado, sempre

que isto n.o importa a deliberada aceitação de um repto ou desafio, caso

em que o estado de necessidade seria voluntàriamente criado., N.o basta pa-

ra isto que o ataquehaja sido previsível;será preciso que haja sido pre -

visto em concreto e que, ademais, seja razovel exigir do ameaçado que su-

porte a restriçao que a ameaça comporta."

BERNARDINO ALIMENA ' (Principii cits., vol. 1, ps. 571-572):
"Aqui, indagamos se é legítima a defesa contra a agresso previs-

ta. Tem-se respondido que n.o é lícita contra a agresso prevista, porque

quem age assim, voluntariamente, se pe na condição de dever defender-se

mas que é lícita, ao oontrrio, eontra a agressão previsível, e pela rzo

inversa. E aceitamos a soluç.o, a qual, porém, é preciso fazer um acrésci-

mo: é lícit a a defesa também contra a agressao prevista,, se esta tendi-,a

a impedir o exercício de um direito, e nio era possível evit..-1a."

FIORETTI (ob. ref., ps. 119-120):

"Mas, se em relaço ao agredido se pode pe.tender que êle no tem

culpa alguma de"-.haver causado a colisão, no se pode exigir também que ôle

ao menos previsse a agressão, como queria CARRARA. Sancionando Ôste princ

pio havia-se de reconhecer Ôste absurdo: que s6 o fato de ter chegado a no

tícia ao agredido antes da colisão, a ameaça do agressor devia gerar par-,a
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o agredido a obrigaço de fazer todo o po'.sível ' ^t^ykr,de

Exigir o elemento da imprevisibilidade da agres reconhecírnen

to da legítima defesa significaria consagrar urna intolerável vioiaç.o da

liberdade individual."

LEMOS SOBRINHO (op. cit., ps. 86-87):

"Importaria isso em uma manifesta e intolerável violaço da liber

dade individual, desde que o agredido nenhum fato injusto houvesse cometi-

do que motivasse as iras ou o ódio do agressor, externados por avisos, ame

aças, etc., e desde que os atos habituais da vida do agredido no pudessem

naturdmente ser considerados corno atos de provocaç.o ao mesmo agressor.
• . • .............• •1••••*• • .• • . . ........... .• .. . . . • .. . .. •... . . . • . . . ele.....

Assi, pois, desde que, embora prevista a possibilidade da agres-

so, no praticar o indivíduo ato algum ilícito ou ilegal, ou ato que vã -

lha por unia provocaço, rião z há razo jurídica pela qual se lhe possa negar

o direito de legítima defesa, se em tais condiçes fôr atacado.

Prever o mal ou o perigo, disserta ESMERALDINO BANDEIRA, no 	 a

mesma coisa que poder ou dever evita-lo.

Muitas vôzes a previs.o e possível e até mesmo certa, mas o meio

de evitar o mal é que é incerto ou impossível.

Outras vazes, certa ou possível a previso, n.o deve o mal ou o,

perigo ser evitado, por dever de profisso, por imposiçó da dignidade pés

soai."

Ora, precisamente, a posiço do recorrente, como Senador e homem,

éra a daquele que tem o dever funcional e moral de enfrentar os riscos de

agressão ameaçada, portanto previsível. No podia evita-los; no devia evi

t&-ios, "por dever de profisso (do mandato), por imposiço da dignidade

pessoal".

No seu caso, a agressão previsível - ou, queira-se, prevista -

"tendia a impedir o exercício.de um direito", o de falar, como Senador, no

Senado Federal, e, mais para se defender de aviitntes acusaçes contra

si ali assacadas por outro Senador, precisamente o seu agressor.. Logo, na

defesa do seu mandato, de direito que n&le se contam, como de sua honra de

homem ptíbl-ioo e privado, nao lhe "era possível evita-ia".

+

+	 +

EXTENS.O DO DIREITO DE DEFESA

1 ponto incontroverso, de há muito, entre nós, que a legítima de-

fesa se. relaciona a todo equalquer bem ou inter esse juridicamente protegi

No particular, adiantou-se o nosso direito positivo em relo ao
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de outros países, onde a doutrina e a construção j
	

az

alargar o campo de aplicaç.o do direito de defesa.

O Código Penal em vigor, claramente, assegurou a devida amplitude

de aplicaço ão instituto.

NELSON HUNGRIA, credenciadíssimõ dos seus escoliastas, assinala

"Tal como na fórmula do "estado de necessidade", o vocábulo t?di -

reito", empregado no art. 21,, tem sentido amplo, compreendendo todo e qual

quer bem ou intersse juridicamente assegurado, seja, ou no, inerente

pessoa (vida, integridade corpórea, honra, pudor, liberdade pessoal., tran-

qüilidade domiciliar,patrimnio, segrdo epistolar, pátrio poder, etc.).

Também aqui, n.o se selecionam tais ou quais direitos, com exclus.o de ou-

tros: co mais humilde dos direitos no pode ficar à merca de injusto ata -

• que. Todo direito é inviol.vel e nenhum,.portanto, pode ser excluído cl a

área da legítima defesa. Seria ilógica a soluço em contrario... No é no-

oessrio que o direito ameçado seja penalmenteprotegido: basta que seja

assegurado em geral pelo direito (e ainda que n.o seja judicialmente recla

mvel)". (Op. .e vol. cite., pe. 298-300, n 2 96.)
Assim, "capazes de defesa no so só o corpo e a vida (ste 'o ca-

so principal de legítima defesa), mas também a honra, a liberdade e o vã -

1or das coisas, e, em tal sentido, até a simples posse." (WILHELM SAUER

Derecho Penal, Parte Geral, trad. esp., Bosch, Casa Editorial Barcelona

195.)	 -
Para o caso presente, merece relevo especial, já que inadmissível

dúvida quando a cobrir a legítima defesa ao direito à vida, o reconhecimen

*

to de que no seu campo se inclui a defesa da honra.

No reste dívida, pois, de que a lei, a jurisprudência e adoutri

na proclamam estar a HONRA sob a proteço da legítima defesa. (BENTO DE FÁ

RIA, op. cit.,. p. 199, n2 1; GALDINO SIQUEIRA, Trat. deDir. Penal, J. Kon

fino-Editor, Rio,1947, tomo 1, ps. 329-332, n 2 285; MAGALHIES NORONHA, Di-
reito Penal, Ed. Saraiva,S.Paulo, 1959, 12 vol., p. , 246, n 2 122; INOCN -
CIO BORGES DA ROSA, Questes Pfaticas de Direito Penal, Ed. da Liv. do Gb

bo, P.Alegre, 1936, p . 193; MANZINI, ISt. di Diritto Pen ale Ital 1 Cedam -

Casa Editrice Dott..Antonio Milani, Pdua, 1949, 9 4 ed.,vol. 1, P. 110
CUELLO CLÓN,loc. cit., p. 348; BATTAGLINI, op. cit., p. 325, n 2 74, 1
SEBASTIIN SOLER, Derecho Penal Argentino, Tipográfica Edit. Argentina, B.

Aires, 1953 9 2 ê reimp., tomol, ps. 402 9 VII, e 405; ROQUE DE BRITO ALVES
Homicício por Adultério, Unio Gráfica S.A., Recife, 1958 , ps. 15-78; SAL-
GADO MARTINS, Sistema de Direito Penal Brasileiro, J. Konfino-Editor, Rio,

1957, Introd. e Parte Geral, p. 330 9 § 228; J. FREDERICO MARQUES, Curso de
Direito Penal, Sarà.iva S.A., S.Paulo, 1956, vol.,2, p.121, n 2 4. Os acór -

dos serio referidos em capítulo adiante.)

+

+	 +
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Nesta altura, passará o recorrente a demons

mento na sesso do Senado Federal a 4 de dezembro p.

do direito de defesa, da honra e da vida.

*

o

.

Começarápor evidenciar que atuou, ento, em situaç.o de

LEGITIMA DEFESA DA HONRA..

To evidente lhe parece a caracterizqço da legítima defesa da hon

rã, que dela cuidará com brevidade, limitando-se, sem maiores comentários,

a realçar os elementos dos autos que impem reconhec-'1a.

Antes, porém, relembrem-se contribuiçes jurisprudenciais que ap6i

am a convicço do recorrente no ponto aqui versado.

"Já n.o se pe em dúvida que o vocábulo direito empregado

no art. 21 do Código Penal deve ser entendido de maneira a

abranger todo intersse juridicamente tutelado: vida, inte-

gridade corporal, liberdade pessoal, pudo HONRA e proprie

dade". (i Câmara do Tribunal 
dê 

Justiça de São Paulo, Rev.

dos Tribunais, vol. 166, ps. 96-98. N0 caso, uma senhora

torpemente injuriada pela vítima, agrediu-a a cacete.)

"A legítima defesa no s6 deve ser admitida para prote —

ger a vida, a integridade física, mas também a HONRA da pes

soa." (Tribunal de Justiça do Paraná, Rev.• cit., vol. 241

p. 626.)

Um condutor de. bonde, injuriado por um menor, deu-lhe um

saco. O Juiz condenou-o, mas o Tribunal de Justiça reconhe-

ceu haver Ôle agido em legítima defesa, porque, "Admitida a

injúria gravíssima, o que, aliás, decorre do próprio depai

mento da vítima e da testemunha ouvida, o caso no . de sim

pies substituiç.o da pena, mas de acolher-se a legítima de-

fesa de direito, na forma invocada pelo riu, pois no 	 se

compreende que algum, sofrendo o insulto máximo, n ' .o reaja

contra um "fedelho", como bem o designou a sentença... "

(Tribunal de Justiça de o Paulo, apud Darci Arruda Miran-

da, ob. e vol. cits., p. 849 ng 207.)

"... Segundo o entendimento popular generalizado, a qu e

os Tribunais no devem ficar indiferentes, passa por covar-

de e poltrão o indivíduo que ouve, sem reagir, de imediato,

pesadas ofensas à sua honra é à honra de seus pais. Se as -

sim procede, ficará duplamente ofendido: pelo que insulta e

pelos olhares de desprzo dos que o cercam." (De ac6rd.o do

Tribunal de Justiça de São Paulo, Rev. Trib., vol. 223, P.

403, apud WILSON BTJSSADA, op. cit., P. 336 9 nQ 579.)



1

_v
-73-	 !t/'(1/

iQ A'tJ\ ti CiI iWd

r \:k
i	 -	 V

,.	 agente riiir, com iiiu	 e	 eei
das cirounstancias, as ofensas injustas e , consisten-
tes em palavras indecorosas que lhe foram dirigidas. Passa -
ria por covarde, merecendo odesprzo, quem Ouvisse, nas de-
pendências de sua casa, os mais pesados insultos e afrontas
e n.o as repelisse de pronto". (Trib. de Alçada de S.Paulo
Rev. Trib., 223-404, mW. BUSSADA,op. cit., p. 337 n
580.)

"Certo é que a honra, a . boa fama, a consideraço social
o sentimento de dignidade pessoal, o decoro, so direitos
e tanto .0 so que a lei penal estabelece penas para a caLi -
fia, a difamaço e a injuria (Código Penal, arta. 138 a 145,
e Deoreto ri 9 .24.776, de 14-7-1934; LeÏ de Imprensa, arts. 14
a 17.), estendendo ainda a proteço à honra até depois de mor
ta a pessoa, pois considera puníveis a calunia contra os mor
tos (Código Penal, art. 138, rii) e o vilipêndio do cadáver
ou de suas cinzas (art. 202)". (Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, Jurisprudncia, 1943, p. 227, apud W. BUSSADA, op,
ref., P. 364, ri2 643.)

"Tem por si a escusa legal o cidad.o que, vendo ferida a
sua dignidade, a respeitabilidade do seu lar, delinqu1e " hio
et nuno", levado por sentimentoá insopitveis". (Tribunal de
Justiça de S.Paulo, R. Trib., vol. 1599 p5. 564-566.)

... Ás expresses usadas pelo ofendido vulneravam profun
damente a honra do apelante e constituiam a violência injus-
ta e atual do Código. Menõs dolorosa seria talvez a palavra

ladro, e COGLIOLO justifica a defesa por vias de fato do
que foi com ela agredido. (Trat. v. 39 88) ... T6das as tes
temunhas afirmam as injurias atrozes vociferadas, em puibli -
co, num ajuntamento numeroso de populares, pelo ofendido con
tra o apelante, e que elas nao eram mais que as precursoras
da agresso física iminente, se o apélanteno reagisse

(Ac. referido por VICENTE PIRMIBE, Dic. de Jurisp. Penal do
Brasil, Liv. Edit. Freitas Bastos, Rio, 1938, 2 ê ed., l vol.
ps. 506-507, n 2 1.731.)

"Aqule que esta sendo injuriado tem o direito de usar da
violência física para fazer calar o eu injuriador." (Tribu-
nal de Alçada de S.Paulo, em 26-8-60, Rev. Tib., vol. 306
pa. 447-448.)

de absolver-se pela justificativa da legítima defesa o
indivíduo que comete crime de homicídio em desafronta de gra
ves injurias e humilhantes ultrajes assacados contra êle e
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sua esp&sa, pela vítima, de quem era

sao ofensiva de fato." (Tribunal de Jus

Trib., 147-699 em W. BUSSADA, op. cit.,

CI ARRUDA MIRANDA, .p. e vol. cits., P.

p.82, n Q= 152 9 e DAR

59, n2 137.)

[i

Na 1iço reiterada, portanto, dos nossos tribunais, n ' o s6 o di -

reito de defesa protege ' a honra, "o mais sacro e precioso patrimÔnio de 6a

da homem... o fundamento da vida social" (SETTI, op. cit., p.85), mas po-

de o indivíduo "usar da violncia física para fazer calar o seu injuria -

dor", assim como " de absolver-se pela justificativa da legítima defesa o

indivíduo que comete crime de homicídio em desafronta de graves injúrias e

humilhantes ultrajes assacados contra êle e sua esposa, pela vítima, de

quem era de esperar, alias, agress.o ofensiva de fato".

Realística e judiciosa é ela, indisputàvelmente, porque, como no-

a VINCENZO LA MEDICA, n.o se deve entender que "na injúria e na difama -

ço, que ... so infraçes verbais, s6 seja lícita a reaço verbal, 	 ou

quando muito uma ligeira vio1ncia, porque n.o éo critério qualitativo
que deve presidir à apreciaçao da. defesa, no . sendo exato que entre a ofen

sa e a defesa deva existir uma relaço no s6 de quantidade mas também de

. qualidade, no sentido de que a reaço deve ser circunscrita ao campo obje-

tivo do direito atualmente em perigo", cabendo ter presente que "a dor mo-

ral causada pela ofensa i honra tem intensidades diferentes, precisamente

como a dor física, conforme a diferença de grau de sensibilidade subjeti -

va, a forma e a mataria da vio1aço 1g . (Op. oit., ps. 63..64, n Q 2.)

Ora, o recorrente, em pleno recinto do Senado, repleto de Senado-

res, funcionários , jornalistas e populares, quando,no uso legítimo do se

direito de ali falar, como Senador, 'que éq e no exercício do direito-dever,

como homem publico e privado, de se defender de graves e mentirosas acusa-

çes que lhe fizera, naquela Casa-legislativa; outro Senadoi, foi, inopina

da e violentamente, injuriado, caluniado.

este, ponto incontroverso, pois tadas as testemunhas presenci

ais dos fatos ouvidas no processo, sem exceço,referem, pelo menos, que o

agressor do recorrente o apodou de "crápula", ademais de proferir outra

palavras, por algumas n.o entendidas.

H, porém, dentre elas, aquelas que puderam distinguir, em meio às

insultuosas expresses preferidas pelo agressor, enquanto caminhava em di-

reço ao recorrente, outros vocábulos.

Leiam-se-lhes as declaraçes, referentemente ao ponto:

Senador LINO DE MATOS: "... nesse instante, o Senador Sil

vestre Prioles, em atitude agressiva ... dirigindo-se ao Se

nador Arnon de Melo, o chamou de "CRÁPULA", "CANALHA" ...que

o depoente teve a impresso de que o Senador Silvestre Pari-
eles, quando preferia as ditaé palavras, entrava por entre as
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poltronas, dando ao depoente a impress	 Ie ajie se
	 4.

para o lugar onde se encontrava o 5
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354v.).
"que o Senador Silvestre Pricles PROFERIU DIVERSAS VÊ -

ZES A PALAVRÂ"CRÂPULA', e foi exatamente nesse instante que

o Senador Arnon, tomado de intenso nervosismo, sacou de urna

arma, fazendo dois disparos seguidos..." (a.)

"que é óbvio e todos perceberam que o Senador Silvestre

Pricles estava nervoso, agitado, quando proferiu as pala -

vras "CRÁPULA" e "CANALHA" (fls. 355v.).

ISIDORO PEREIRA DA SILVA BARRETO: "o Senador Silvestre P

rides, de dedo em-riste, dizia que confirmava que o Senador

Árnon de Meio era LADRÃO e CAFAJESTE, PROFERINDO OUTRAS PALA

VRAS OFENSIVAS n.o recordadas no momento pelo depoente"(fls.

283v.)

Jornalista JtRISTEU AQUILES, Presidente do Sindicato dos

Jornalistas do Distrito Federal: "o referido Senador Silves-

tre Pricies, apoplético, de dedo em riste, PROFERIU PALA -

VRAS INSULTUOSAS, DENTRE AS QUAIS O DEPOENTE OUVIU REPETIDA-

MENTE AS PALAVRAS "CRÁPULA" e "LÁDRIO" ( fls. 417v.).
Guarda BENEDITO DE ARRUDA MAGALHÃES: "que, ent.o, o Sena-

dor Silvestre Pricies, dirigindo-se ao Senador Arnon de Me-

io, de dedo em riste também, chamou-o de "CRÁPULA", "CANALHA"

e "ORDINÁRIO" (fie. 281).
"que smente gravou, como já declarõu antes, as palavras

"CRÁPULA", "CANALHA" e "ORDINÁRIO", proferidas pelo Senador

Silvestre Pric1es" (f is. 281v.).

"que o Senador Silvestre Pricies, quando dirigiu as pala

vras já referidas pelo depoente ao Senador Arnon de Meio, j
estava penetrando por entre as cadeiras da bancada onde nor-

malmente se sentava, no podendo o depoente precisar quantas

cadeiras..." (fls. 281v.-282.,)

"que o SenadorSilvestre Pricr j s, quando pronunciou as pa

lavras j referidas pelo depoente, caminhava em direço ao

Senador Arnon de Meio, por dentro das cadeiras da bancada

(fls. 282).	 -	 -

"que esclarece que quando o Senador Arnon de Meio, ao pe-

dir licença à Mesa -da Casa para falar voltado para o Senador

Silvestre Pricies, dizendo-se ameaçado de morte por ste, o

Senador Silvestre Pricles, de dedo em riste, confirmou que

mataria o Senador Arnon de Meio, "porque o mesmo era CRÁPULA,

CANALHA- e ORDINÁRIO" (fls. 282-282v.).

Que o Senador SILVESTRE, quando o insultava, caminhava para o re-

corrente, afirmam-no: Sra. NINON BORGES SEAL, Jornalista MAURO MOTA, Sena-
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dor ARTUR VIRGrLIO, Guarda ISIDORO P.S. BARRETO,

Senador JOÃO AGRIPINO, J0rnaiista ARISTEU AQUILES e	 ON C

Ento, à farta se comprova, nestes autos, pelo menos, que o recor

b rente sacou e disparou o seu revólver quando era torpemente injuriado, ca-

luniado 2e10 Senador Silvestre, quem, "de dedo em. riste", "furioso", "exal

tado" ou apoplético", enquand.o o chamava "ordinário", "cafajeste", "ladro'

"crápula" e outras "coisas", para o recorrente "caminhava", "investia" por

entre as poltronas, sem que ninguém procurasse det-1o, confirmando que

mataria.

Impedia, assim, o prosseguimento de agress.o atual à sua honra, à

sua dignidade. (Ver LTJS JIMENEZ DE ASCA, La Ley j ei Delito, Editorial".An

drs Belio", Caracas, 1945, P. 366 1 n9 189; J.FREDERICO MARQUES, Op.	 e

	

•	 loc. cite; NËLSON HUNGRIA, op. e vol. cite., p. 291, nota 23, e parecer

anexo.) E fazia-o "levado por sentimentos insopit&veis". Usava "da vio -

lância física para fazer calar o seu injuriador". Foi à reaç.o extrema"em

desafronta de graves injurias e humilhantes ultrajes assacados contra" si

pelo temvei agressor, "de quem era de esperar, alias, agresso ofensiva

de fato". Tudo, pontualmente, como está em ac6rdos suprernencionados, que

reconheceram a legitimidade do proceder dos réus, um dos qüais, uàndo me-

rios, acusado de homicídio.

Em face da lei, da doutrina e da jurisprudência, pois, no preci-

savao recorrente, para se lhe reconhecer a legitima defesa da honra, 	 de

	

-	
tanto - e to categórico - quanto aos sèus eminentes Julgadores oferecem

estes autos.

+

+	 +

Vai-se, finalmente, tratar de demonstrar, com o mesmo critério até

aqui observado, a

4.

LEGITIMA DEFESA DA VIDA.

Releve-se ao recorrente que, à guisa de introduço a Ôste capftu-.

lo de suas razes, teça breves consideraçee em tôrno de certos pontos im-

portantes à informaço do que irá escrever adiante.	 -

Tribunais e doutôres, à uma, assinalam que, "no apreciar a reaço

oferecida à agresso sofrida, se deve ter em vista o ambiente em que o cri

me se verificou, examinando-se com certa tolerância os elementos configura

dores da legitima defesa". (Ac. do Tribunal de Justiça de Minas Gerais,Rev.

Forense, vol. 108, p. 360.)

Em capitulo anterior (fie. 51-61), revelou-se aos doutos Julgado-

res o ambiente no qual se desenrolou o fato objeto da denuncia: de "tens..o
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geral em todas as pessoas que se encontravam no pie J 2649 ' Seriap'

da BENEDITO DE A. MAGALHIES), de "agitaço e de i,nq .uÍ 'rW os

nários" (Auxiliar de Gabinete JOSÉ MIGUEL DA SILVA), de expectativa e nor

vosismo (Jornalista ARISTEU AQUILES), de apreenso e intranqüilidade (Sena

dor MILTON CAMPOS), sendo que os instantes imediatamente anteriores aos

disparos "forarh demasiadamente dramáticos"(Senador. LINO DE MATTOS).

Igualmente, juízes e doutrinadores recomendam se considere , ao

mesmo-propósito, a personalidade dos contendores.

O recorrente, de fie. 18 a 49, expôs ao exame e juízo dos ilustra-
dos Senhores Desembargadores, para o conhecimento da personalidade dos

réus, documentos (novos ou já recolhidos aos autos) de vária procedncia e

dedatas que se estendem de 1.935 a 1 964 1 nos.quais se encontram pronun -
ciamentos de pessoas de t6das ás classes sociais, homens e mulheres, brasi-

leiros e alienígenas, dec6res, crenças religiosas e credos políticos di-

versos. Em face deles, e atendendo, especialmente, a que ali aparece como:

cabeça "de um governo demencial" e causa dos "desmandos governamentais"nurn

"triste quatrinio" para Alagoas, no testemunho de um irmo (ex- Senado r

ISMAR DE GÔIS MONTEIRO); "Governador próvadamente demente e criminoso"

que "acoroçoa o roubo e o assassínio como um tarado lombrosiano", 	 qual.

afirmou outro irmo (Sr. EDGAR DE GÓIS MONTEIRO); capaz de, prso e entre-

gue a Justiça pelos seus pares, ameaçar, desrespeitar, infamar, injuriar e

caluniar os Juízos, dizendo-os venais corrompidos, prevaricadores, menti-

rosos, em entrevistas . imprensa (doca. n 2 s. 125, 126 9 1279 128 e 129) e em
petiço assinada que endereçou ao Ministro da Guerra (processo em apenso

ao 2 Q vol. dos autos da aço penal); quem, movido da paixo ao Poder e do

vazo à violnoia, no poupa ao risco da morte, antesa êle os expe, os

próprios irmos de sangue, é que entendeu o recorrente ser, o seu agressor,

personalidade prenhe de indiscutível, inegável temibilidade.

Também tm muito em conta, magistrados e autores, o animo dos opo

sitores à época do evento havido corno criminoso.

A asse fim, de fie. 51-59 9 ofereceu-se ao estudo dos Excelentíssi
moa Senhores Desembargadores farto material. D1e, em resumo, tira-se

quanto ao estado de mimo do recorrente, que, de "tranqilo t' ( Poeta MAURO

MOTA) ou "excessivamente tranqüilo" (Senador ARTUR VIRGÍLIO), foi passando

a "preocupado" (Senador MILTON CAMPOS), "visivelmente preocupado" (Senador

JOÃO AGRIPINO), "muito preocupado" (Senador BARROS DE CARVALHO), "agitado"

(BENEDITO A. MAGALHIES e NILSON SIMES DA SILVA), "nervoso" ( DILERMANDO

LOTJZADA), ou "completamente nervoso" (ISIDORO P.S. BARRETO), "visivelmente

emocionado" (Senador ADALBERTO SENA e Sra. NINON BORGES SEAL), até ir dar

em "intenso nervosismo", "grande nervosismo" (Senadores LINO DE MATOS e

ARTUR VIRGÍLIO). E, tocante ao réu SILVESTRE PRICLES, que se apresentava:

"em estado de irritaçao" (LU:tS LEITE MARIZ NETO), "bem exaltado" (Sra. NI-

NON BORGES SEAL), "inquieto" e logo "furioso, com as feiçes inteiramente
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transtornadas" (Jornalista MAURO MOTA),

"apopltico" (Jrnalista ARISTEU AQUILES), com a
o

alterada", "tomado de raiva", "em estado de quase obsesso ou inconscin -

eia verdadeira" (Senador LINO DE MATOS).

Recordados tais pontos, passa-se a demnstraço de que ocorrem

no caso, nitidamente caracterizados, todos os requisitos da legítima defe-

sa real.

Segundo NLSON HUNGRIA, so os seguintes Ôsses requisitos:

r1 - agress.o atual ou iminente e injusta;

2 - preservaço de um direito, próprio ou de outrem;

3 - emprgo moderado dos meios necessrios à defesa.

"Jgress.o é todo-ato que ameaça ou ofende um bem jurídico. Cria

assim, uma situaço de perigo, em que a defesa se impe. No importa 	 de

que maneira se manifesta a agresso; no é preciso que se exprima na vio -

lncia; o essencial é que nela se contenha um dano potencial ao bem jurídi
LQLP4O fYU'.	 ----	 -

co". Êste, o magistério do AN 	 BRUNO	 t. l, p. 361.)

"Implica, em regra, idéia de viclncia. Nem sempre, porém.". (MAGA-
LHAES NORONHA,	 ev4Çp. 243,ú Q 121.) "E, entende-se, a vio -

lncia pode ser material, e pde se 	 na, ameaça de uma

violência material,." (ÂLI 	 ci-4, P. 570. Também, SALGADO MARTINS
f&OÀ-QVÀO -J.

Sistema-..	 (T32, § 229.)

"Pode ser considerada na sua fase :militantemente ofensiva (agres.

so atual) ou na fase de imediata predisposiç.o objetiva (agress&o iminen-

te): em qualquer destas hipóteses, está-se na 6rbita de legitimidade 	 da

reaço. O que e preciso e que se apresente um perigo concr,to, cie
t (	 h?L, 125o j

permita demora & repulsa." (NËLSON HUNGRIA 	
ao

)

Perigo,  na definiço deMAGGIORE, "é tôda situaço de fato	 que

traz consigo a probabilidade de um resultado nocivo, a virtualidade de um
'kLhO	 325521

acontecimento danoso." (b	 P. 408.) "Nao é preciso que se-

ja grave, a fim de que constitua perigo para um bem agredido.". (GIUSEPPE

BETTIOL ., Diritto Penale, P. Geral, G.Priulla. Editorè, Palermo, 1945,
ed., p. 123.) "O perigo que autoriza a legítima defésa pode relacionar-se

a uma ofensa física oupora1." (MANZIN1 9 Trattatorp4yol. 2,p. 285, n G
0 Sj JW&U.O ívrc	 to- H

Reavivadas estas noçes, vai-se à evidenciaço de que se verifi -

cam, na hipótese, os requisitos da legítima defesa objetiva ou real, come-

çando-se pelo da

ATUALIDADE OU IMINÊNCIA

DA AGRESSÃO.

ri
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"O temor de mo	 ;ser Í	

-ceie 3avId

instinto de conser ' .4O 7..	riam,
clarao subconsciente, no, o verda
deiro caminho das nossas convenincias :
cada um mataria ou feriria, a fim de nao
ser morto nem ferido." (PEDRO VERGARA ,
Da Legítima Defesa Subjetiva, D.I.N.
Rio, 1949, 2 5 ed., p. 108.)

Rstá o recorrente sinceramente convencido de que h, nestes autos,

prova estupenda a convencer de que a agresso que sofreu era atual , real,

de fato, entendida, esta, como começada, estando o agressor a,emj2unhar ou

a sacar da arma. 	
=

Realmente, na prova colhida em Juízo, h& depoimentos patenteado -

res de que o recorrente, qual alegou sempre, s6 usou do seu rev6iver quan

do viu o adversário levar a m.o ao peitõ, por dentro do palit6, aberto , a

fim de sacar, como o sacou, o rei.6lver que trazia sob o braço esquerdo ,

altura do coraçao.

So testemunhos de pessoas categorizadas, socialmente, independen

tes, insuspeitas por todos os títulos.

Transcrevamo-ios, no essencial quanto ao ponto:

DILERMMDO LOUZADA, funcionário do Senado: "que enquanto

o Senador Silvestre Pricies gesticulava com os braços para

cima e para baixo, o Senador Arnon de Meio sacou de um rev6l

ver, fazendo dois disparos simultâneos" (f is. 277)... 	 que

NO MOMENTO DOS TIROS o Senador Silvestre Prio1es jogou-se

ao ch.o" (fls. 277).

ISIDORO PEREIRA DA SILVA BARRETO, funcionário do Senado

"que esolareoé que quando o Senador Arnon de Meio SACOU de

sua arma, NO MESMO MOMENTO jogou-se ao cho o Senador Silves

tre Pricles,.." (fie. 248v.).

Ento, o Senador SILVESTRE, o agressor, que"GESTICULAVÂ com os

braços para cima e para baixo", "no momento dos tirós", quando o recorren-

te "sacou de sua arma", "NO MESMO MOMENTO jogou-se ao ohao".

sses depoimentos, nos pontos transcritos, devem receber-se como

a apoiar a-verso do recorrente,-de que o ru SILVESTRE, do mesmo passo

que buscava sacar o seu revólver, se abaixava entre as poltronas, tudo

co antes que o recorrente empunhasse a sua arma e a fizesse disparar.

O gesto do agressor, baixando a mo sabre o peito, para retirar

do coldre o revólver que portava sob o braço esquerdo, pode n.o haver sido

fixado, distinguido, entre os mais gestos seus, pelos depoentes, enquant o

o foi pelo recorrente, que, naqueles instantes "demasiadamente dramáticos",

prso das forças desencadeadas pelo instinto de conservaço,indomaíveis

quanto excitantes dos sentidos, o percebeu e gravou.

4
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NtLSON SIMES DA LUZ, funcionário

Silvestre Pric1es caminhava ... fala

GESTICULASSE COM A MO DIREITA ... fazer o gesto a que já se.

referiu ... pois tudo foi rápido; que o depoente ento se

abaixou, já na direç.o do Senador Silvestre Pricles, para

segurá-lo, porque o mesmo estava com urna arma na mao; qie

no exato momento dos tiros desferidos pelo Senador .krnon de

Melo, o Senador Silvestre Pricles caiu ao ch.o, "com uma rã

pid.ez de um gato'; que quando o Senador Silvestre Pricles

"caiu como um gato", ainda n.o estava com o revólver na mao;

que após "cair como um gato" o Senador Silvestre Prioles fi

cou agachado, JÁ COM O REVÓLVER NA MO DIREITA" (fls. 286v

-287).

Esta testemunha, embora declarasse que o ru SILVESTRE, ao . "cair

como gato", "ainda n.o estava com o revólver na mao", há de ser considera-

da como a confirmar o que disseram as que sero referidas logo adiante ,

atentas as seguintes razes: i) de onde estava, na bancada da imprensa

parte dos fundos do plenário (disse que estava à frente dei BENEDITO DE AR-

RUDA MAGALHÃES - f is. 286v., o qual se encontrava na parte final da banca-

da dos jornalistas, como revela a fotografia que constitui o doc. n Q 132),

no via de frente o Senador Silvestre, no lhe sendo possível, assim, sa-

ber se ° Senador Silvestre ., QUE GESTICULAVA, baixou a mo s6bre o,-..-peito,

buscando sacar e sacando o revólver, antes de. se lançar ao ch.o, entre as

poltronas; 2) o réu SILVESTRE, que caiu "com uma rapidez de um gato", para
ser visto, t.ologo caiu, de arma-em punho, "pois tudo foi rápido", já de-

veria estar sacando-a, quando se agachou; 3) o depoente no podia ver o Se

nador Silvestre sacar-o revólver quando JÁ estava abaixado entre as cadei-

ras, é evidente, devido à altura delas, como porque o agressor se escondeu

dentro da bancada.. 	 .

Prossiga-se, porm,na transcriço de depoimentos.a
NINON BORGES SEAL,Vice-Diretora Geral da Secretaria do

Senado (cargo de provimento efetivo - fls. 360): "que, de-

pois de estar com o dedo em riste, apontando para o Senador

Arnon de Melo, a depoente teve a impresso de haver visto O

SENADOR SILVESTRE PRICLES METER A MO POR DENTRO DO PALITO,

fazendo um ângulo reto o braço com o ante-braço, TENDO A DE-

POENTE A IMPRESSÃO DE QUE O SENADOR SILVESTRE PRICLES IA TI

RAR UMA ARMA; que, ENTÃO, A DEPOENTE SE VIROU PARA O SENADOR

ARNON DE MELO, VENDO QUE O MESMO NESSE MOMENTO TIRAVA 	 UMA

ARMA, n.o podendo dizer exatamente se o mesmo tirava a arma

da cintura ou de outro lugar, pois a depoente viu o revólver

já n& mo do Senador Arnon de Meio; que quando o Senador Ar-
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estava agachado, com arma em punho, fazendo movimento como

quem procurq um alvo, dando a impressão de que o alvo fosse

o Senador Arnon de Meio" (fiz. 359).

"que a depoente TEM A IMPRESS10 DE HAVER VISTO O SENADOR

SILVESTRE PRICLES NAQUELE MOVIMENTO DE ENFIAR A MÃO POR DEN

TRO DO PALITO ANTES DO PRIMEIRO DISPARO, embora n.o o possa

assegurar com precisão, porque as coisas ocorreram tao úpi-

do, de forma que no pode dizer em s conscincia a ordem

precisa em que ocorreram os fatos" (fls. 359v.).

Note-se que esta testemunha estava em local privilegiado para ver

as cenas desenroladas no plenário, pois se encontrava na Mesa Ditora, em

plano muito superior as bancadas, de frentepara o recorrente e oseu agres

sor, e a salvo de perigo.

MAURO MOTA, Diretor-Executivo do Instituto Joaquim Nabuoc

de Recife, Jornalista e Poeta: "nesta ocasio, o Senador Si].

vestre investe, furioso, contra o Senador Arnon ... . oportu

nidade da investida, O Senador Silvestre agredia moralmente

o seu colega, agitava uma m.o para o ar E COM A OURA PARE -

CIA TENTAR RETIRAR UMA ARMA, O QUE FZ MOMENTOS DEPOIS"(fis.

413v.).

Considere-se que "a testemunha estava inteiramente de frente para

os dois contendores quando se deu a ocorrência" (fls. 404v.).

Senador JOÃO AGRIPINO: "que QUANDO O SENADOR ARNON DE ME-

LO FZ O GESTO DE SACAR UMA ARMA, O SENADOR SILVESTRE PRI -

•	 CLES FZ GÈSTO IDÊNTICO, no chegando, todavia, a sacar da

arma" (fl. 324v.).

"que, nete instante, o Senador Arnon de Meio fazia movi-
a	

mento de sacar de sua arma, NO QUE FOI IMITADO PELO SENADOR

SILVESTRE PRICLES" (fiz. 12).

4

o

U

Jornalista ARISTEU AQUILES, Presidente do Sindicato dos

Jornalistas Profissionais do Distrito Federal: "o referido Se

nador Silvestre Prcles, apoplético, de dedo em riste, pro-

feria. palavras insultuosas, dentre as quais o depoente ouviu

repetidamente as palavras crpu1a" e 111adr.o" ... que o Sena

dor Silvestre Pricies, parando, ABAIXOU SOBRE O PEITO A Mio

QUE ESTAVA ERGUIDA, FAZENDO UM GESTO DE AGACHAR-SE, isto	 >

dando a impresso ao depoente de que ia ficar de c600ras;QTJE

FOI NESSE MOMENTO QUE O DEPOENTE OUVIU UM TIRO" (f is. 417v.)

Esta testemunha também via de frente o réu SILVESTRE, pois estava

LI
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na bancada da imprensa, "na primeira fila de cadek1s	 mesma

que, no plenário do Senado, estava sentado o Senad	 qn (Ks.

Em boa lógica, para os espíritos isentos, deflui dos fatos já pa-

tenteadosatravs de passos ou trechos de depoimentos, copiados imediata -

mente acima e anteriormente, que o agressor, Senador SILVESTRE, ao começar

a falar o recorrente, determinado a cumprir a ameaça apregoada urbi etor-

bi, deixou o local onde se encontrava, de p, exposto ao revide do adversa

rio político, para colocar-se sob a proteç.õ' de poltronas, mais pr6ximo dõ

recorrente, a fim de, assim, melhor e protegidamente alvejá-lo. Daí, qual

depuseram quase todos, como se vera adiante, penetrar entre as poltronas

da bancada na qual habitualmente se senta estavam, t6das vazias, como

informou o Senador JOÃO AGRIPINO , fls. 327 - e, em dado instante, proceder

ao sacar do rev61ver, do mesmo passo que se lançava ao chao, cõlooandõ-se

ao abrigo das poltronas, dando ao jornalista "a irnpressao de que ia êntrin

cheirar-se" (f is. 418), e logo "virou o costado da cadeira, como que dando

a impressao de tornar mais ampla a barragem de defesa diet (fie. 418).

Outras testemunhas, como os Senadores ARTUR VIRGtLIO, LINO DE MA-

TOS e ADALBERTO SENA e o funcionário NILSON SIMES, pela posição que ocupa

vam no momento,-que lhes nao permitia vi gseffi de frente o Senador SILVESTRF,

devem, no particular, na melhor lógica e justiça, ter os seus depoimentos

'recebidos corno menos fiéis realidade dos fatos, menos próximos dessa reá

lidadé, atinentemente ao momento em que aqu1e procurou empunhar o rev61 -

ver.

preciso n.o olvidar, no ajuizamento da prova testemunhal, no ca

co, de um lado, o ambiente de "alta tensõ dos presentes", que "foram dema

siadarnente dramáticos" os instantes que precederam imediatamente a cena

sabido "o quanto pode a emoç.o perturbar a percepçao ou a formaç.o de ima-

gens" (J.P. PORTO-CARRERO, Psicologia Judiciária, Editôra Guanabara , Rio,'

l ê ed., p. 120), que "na avaliação psicológica dos testemunhosgé loucura

esperar um resultado concretamente exato e cientTfiõo, desde que se despré

zem os estados de animo das testemunhas" (Umberto FIORE, Manual de Psicolo-

gia 	 versaõ de E. de Carvalho, Liv.Clssica Editôra, P&rto,1914)

p5. 102-103), e, de outro, "a brasa que qma na mao", da Psicologia Judi-

ciária: a falibilidade do testemunho".' (AFRIO PEIXOTO, Novos Rumos da Me

dicina Legal, Ed. Guanabara, Rio, 2 ed., p. 142.) 	 -

Sao, todos os depoimentos tomados neste processo, credores de con

sideraçao como manifestaçes honestas, sinceras. Mas em todos, inelutável

mente, inseremse equívocos invencíveis, cometidos de boa-fé, .sincerarnente

apresentados como reproduçao fiel da realidade.

Ora, se erros se encartam nuns e noutros, e n.o há como entre les

escolher com certeza de acertar nessa oipo, por que, para decidir da honra

e da liberdade de um homem tolerante, pacífico e de bem, n.o se acolherao

como humanamente menos imperfeitos aqueles que informam a convicçao do ma-
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gistrad.o no sentido mais favorável a asse homem,,

formes vers.o, razoabiLtssima, por Ôle sempre e

fesa?

,Çi3 J

alegada

bfTRiT3

Sem dtivida, pela categoria dos seus autores, pe!ço com que

• os prestaram, dles transparecente, os depoimentos que roboram integralmen-

te a versao do recorrente merecem cridos e,-mais, dentro das contingncias

humanas do testemunhO,_ aceitos ou recebidôs preferencialmente como expres-

santas da realidade dos fatos.

Entao, o réu SILVESTRE, avançando contra o recorrente, diigenci-

ou, antes dste, puxar do revólver. Fazia-se, assim presente, real, obje-

tivamente atual a agress.o injusta sofrida pelo recorrente.

Querer-se mais reclamar-se aguardasse o recorrente que o agres -

sor disparasse a sua arma, para que como atual se caracterizasse ou quali-

ficasse a agresso, seria exigir-lhe natureza ou comportamento de mártir

Tal exigência, s6bre inumana, desgarraria do ensino da doutrina e da juris

prudência. Esta proclama:

"No é apenas no momento em-que a agresso esta sendo pra

ticada, que se legitima a defesa individual, mas também no mo

mento próximo à efetividade do ataque, tendo-se o direito de

empregar a f6rça n.o s6 para repelir, mas também para preve-

o
	

nir uma agress.o-suposta ou ameaça que pareça inevitável

(Ao. do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Rev. d o s

Trib.vol. 118, ps. 750-754. Ver, também, aos, do Tribunal

de Justiça de S.o Paulo, na Rev. cit., vols.: 133, ps. 90

vol. 230, p. 297 9 304, p. 132; Trib. de Justiça da Guanabara;

Rev. Forense, .vol. 112, p. 110; Trib..de Justiça de t{nasGe

raia: Rev. Forense, vols. 135, p. 563 2 é 136 9 p. 563; Trib

de Justiça de Mato Grosso: Rev.Forense, vol. 156, P. 4503Re'v.

vol. 217, p. 570; Trib. de Justiça do Paraná, id.,

vol. 275,p. 758.)

1	 A doutrina, de seu turno, afirma:

... no'.necessário que o primeiro golpe haja sido des-

ferido e que-a agresso haja sido começada (laesio inchoata). Qual o diz

a'Õarolina (140) 9 nao é . preciso esperar, para responder"até que se haja

bátido", e Bambergis ajunta: "como pensam alguns-insensatos". Certo, com

efeito, a condiço de um perigo atual no.obriga a receber o priméiro gol-

pe. Pode-se defendõr e bater desde o momento em-que se é objeto de urnaamea

ça cujo remate parece iminente". (GARRAUD, lccit., p. 25, ii 446, 1.) "A

vitima pode agir desde çjprimeiro instante da agresso ou, ata, desde que

ela se esboça materialmente. A legitima defesa já no e compreenderia se

se devesse esperar que o dano f6sse causaio ou perpetrado". (BflAÂS, Prcis

de Droit Pna1, Etab. Emile Bruylant, Bruxelas, 1946, 3 0 eà.., p. 128, n .

r
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192. No mesmo sentido, entre outros, em obras citadas r

290; JORGE SEVERI.ANO, Just., P. 156, Código, P. 394; kEUS	 G8	 ,p.
LABORDE, ps. 126, n g 183; CUELLO CaLÓN, p. 344; GALDINO SIQUEIRA, p. 325 ,
n Q 283; BENTO DE FARIA, p. 203; SETTI, p. 78; MA1ZflI, Trat., p. 290, n0 403; ASA, LáLey y e]. Delito, P. 370 9 nQ 190, Tratado, P. 178; LEMOS SO -
BRINHO, ps. 54-55; SOLER,p. 406 9 VII±; PAUL L000Z, p. 132, nQ 2, a e b; LA
MEDICA, P. 97, n g 1; R. MORENO (HIJO), p. 298; MILE GARÇON, p. 162, ng 69;
I. BORGES DA ROSA, ps. 227-228; VON LISZT, P. 334; CHAtJVEAU-llLIE, p. 80

Q 2.731; e, ainda, ROMEIRO, Dicionário de Direito Penal, Imp. Nacional
Rio, 1905, p. 215; RAUL CARRANCA Y TRUJ'ILLO, Derecho Penal Mexicano, Anti-
gua Librera,Robredo de José. Porriía e hijos, México, 1941, 2 ed., P. 313,
ng 227; TEODOSIO GONZALEZ, Lecciones de Derecho Penal, Taileres Nadionales

de M. Kraus, Assunç.o, 1911, tomo segundo, p.195; IVAIR NOGUEIRA ITAGIBA,
Indelinqfle?icia e Responsabilidade, Freitas Bastas Editor, Rio, 1942; .1061

n3.)

Ántes de tal exigir, cumprira ter-se presente a recomendaço ;de

ALIMENA, freqentement aplaudida por autores e pela jurisprudência, no sen

tido de que "a atualidade do perigo precisa entender-se na sua fatal reaij

dade e tal como se apresentou i. mente mesma daquele que é agredido: conse-

q1entemente, é possível que o perigo comece antes até que a agress.o seja

iniciada, e,' caso se espere que a agresso comece, será muito tarde...

(Ob. e vol. cits., p5. 554-555.)
Assim, a agress.o imposta ao recorrente, qual se tira dos depoi -

mentos examinados neste capítulo, já ia ou se apresentava -"na sua fase mi-

litantemente ofensiva (agress.o atual)", já começara, quando entrou a se

defender, sacando e disparando o seu revólver, pois se considera começada

a agresso n.o só quando o agressor exerce as violnoias, mas também quan-

'	 do avança, deixando bem patente o desígnio de nos atacar" (ROMEIRO, loc.

cit.), "quando o agressor avança com-a intenço -decidida de ofender" '(TEO=

DOSIO GONZALEZ, loc. cit); "o perigo nasce quando o agressor avança" (J'

1 SEVERIANO, Código... ,I, P. 394).

+

+	 +

Aceite-se,porm, ad argumentandum, que, com rigor.extremado, se

no dÔ pela ocorrncia, na hipótese, da agress&o dita atual. Ent&o, no

haveria como recusar que -aqules depoimentos, conjugados aos demais, desve

iam caracterizada agresso "a pique de se iniciar" (HuNGRIA), "a ponto de

õomeçar't (LEMOS SOBRINHO), "de um futuro muito próximo" (LIMA DRUMMOND,'Di

reito Penal, F. Briguiet & Cia., Editôres, Rio, 1936, 6 ed., p. 155 9	 n

1 29), ou seja, na linguagem do Código Penal, 	 -
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"tSe o agressor age s 	 amente, e,
portanto, com uma deiiberaçaoi?n•terior
que o outro ignora, como impor a ôste
que se conduza conforme a um objetivismo
atual, mas contra a sua consoincia e os
seus pensamentos, e, sobretudo, contra
asse outro, objetivismo, que sao os ante-
cedentes do fato?" (PEDRO VERGARA, op
cit., P. 109.)

Já foram postos em realce trechos dos depoimentos daqueles que vi

ram o agressor fazer o gesto de sacar do seu revólver, ao mesmo tempo que

• se agachava atrs da bancada de poltronas pela qual entrara, investindo

caminhando na direço do recorrente.

Ressaltar-se-ão, agora, outros, indicadores de que o agressor Si].

vestre Pricles, proferindo varias palavras, paralelamente . faia do recor

rente,, para êste caminhava, livre.

LUÏS LEITE MARIZ NETO, testemunha do ru SILVESTRE PËRI -

CLES: "que, ap6s o terceiro disparo,o depoøéntede levantou

um pouco para ver o que ocorria nop1on.rio, .no tendo mais

visto o Senador Silvestre Pricles, que lhe parecia estar

ainda deitado POR ENTRE AS BANCADAS" (fls. 348).

"que, ao ouvir as palavras iniciais do Senador Arnon de

Meio, o Senador Silvestre Pricies se levantou e, de dedo em

riste, disse ALGUMAS PALAVRAS, que na hora o depoente nao

conseguiu identificar, porque estava distante e o Senador

Silvestre Prio1es FALOU NA MESMO HORA EM QUE AINDA FALAVA O

SENADOR ÂRNON DE MELO t' (fie. 347v,).

"que o Senador Silvestre Prió1es demonstrava estar em ES

TADO DE IRRITAÇÃO em face do que ouvira por parte do Senado

Arnon de Melo, no momento em que, conforme já disse o depoen

te, de dedo emriste, proferira AS PALAVRAS que o depoente

no percebeu na hora e dentre as quais depois identificou a

palavra CRÃ.PULA" (fie. 349v.).

o.

AGRESSXO IMINENTE.

ISIDORO PEREIRA DA SILVA BARRETO: "procurava puxar o Sena

dor Silvestre Pricles DE ENTRE AS CADEIRAS, tentando leva

-lo para o corredor que fica entre as bancadas" (fls. 284).
"quando voltou a observar o Senador Silvestre Pricles

ste se encontrava AGACHADO ENTRE AS CADEIRAS" (f is. 284v.).
"quando o Senador Silvestre Pricles se encontrava AGACHA

DO ENTRE AS CADEIRAS" (f is. 284v.),

' tque viu o Senador Silvestre Pric1es AGACHADO ENTRE AS
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CADEIRAS DA BANCADA, isto e, NO IEI0SEQiNDÁ O IARk(\

A TERCEIRA CÁDflRA. d flUÃ1 saindo	 ' ocuvAl$----- -------- 7 	 -,

trar na bancada" (fie. 285).

"o Senador Silvestre Prioles, de dedo em riste, dizia que

confirmava que o Senador Arnon de Meio era LADRÃO E CAFAJES-

TE, PROFERINDO OUTRAS PALAVRAS OFENSIVAS n.o recordadas no mo

mento pelo depoente"` (fie. 283v.).

NILSON SIMES DA SILVA: "que o Senador Silvestre Pricles

caminhava pelo corredor, FALANDO PALAVRAS que o depoente no

conseguiu ouvir, embora GESTICULASSE COM A MIO DIREITA •.." 2
(fie. 286v.).

"que o depoente pulou do recinto dos jornalistas parq o

plenário por ver que o Senador Anon de Meio iniciava o seu

discurso falando de modo agitado, observando, também, como

já disse, o procedimento do Senador Silvestre Pricles; que

o depoente pulou para o plenário por causa do procedimento

de ambos os Senadores" (fie. 287v.).

Senador ADALBERTO SENA: "o mesmo Senador Silvestre Pri -

eles disse UMAS PALAVRAS ÁSPERAS, pela impresso que teve o

depoente que, todavia, no conseguiu ouvir DITAS PALAVRAS

pois o Senador Silvestre Pendes falava afastado do microfo

ne; que quando falava AS PALAVRAS a que aludiu o depoente, o

Senador Silvestre Pricies erguia o braço direito, pela im -

press.o que tem o depoente, com o dedo em riste" (fie. 303v.)2
"O Senador Silvestre Pricles ... já estava ABAIXADO POR

ENTRE AS CADEIRAS; que o Snador Silvestre Pricles, ABAIXA-

DO, PROCURAVA SAIR POR ENTRE AS CADEIRAS PARA O CORREDOR

(fls.. 303v.).
"que quando dirigiu AS PALAVRAS já referidas pelo depoen-

te, o Senador Silvestre Pricles, falando para o Senador Ar-

non de' Meio, ESTAVA UM POUCO ADIANTE DA REFERIDA CADEIRA (ré

fere-se à habitualmente usada pelo Snador Silvestre) JÀ DET

TRO DA BANCADA" (f Is. 304v..).
"que quando o Senador Silvestre Pricles proferiu AS PALA

VRAS ÁSPERAS j. referidas ... estava exaltado, estado que
no é o seu normal; que QUANDO O SENADOR SILVESTRE PROFERIU

TAIS PALAVRAS JÁ ESTAVA ENTRANDO NA BANCADA, TENDO O DEPOEN

TE ' A IMPRESSÃO QUE SE ENCONTRAVA UM POUCO ADIANTE DAPRIIvIEI-

RA CADEIRA, nov.o entre o assento da segunda cadeira e .a me

sã que fica em frente a esta segunda cadeira" (fls. 305).

"que o depoente tem a impresso de que o Senador Silves -

tre Pricles, quando levantou o dedo, ESTANDO UM POUCO ADIAN

TE DA CADEIRA QUE HABITUALMENTE USAVA..." (f is. 306)
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BENEDITO DE ARRUDA MAGALHiES: "que

vestre P6ricles, dirigindo-se ao Sena

dedo em riste também, chamou-o de ORA

RIO" (fie. 281).

"que o Senador Silvestre Pric1es, quando dirigiu as pala

vras já referidas pelo depoente ao Senador Arnon de Meió, JÁ

ESTAVA PENETRANDO POR ENTRE AS CADEIRAS DA BANCADA onde nor-

malmente se sentava, n.o podendo o depoente precisar quantas

cadeiras, devido distancia e ao lugar onde se encontrava o

depoente" (fie. 281v.-282).

"õ Senador Silvestre "de dedo em riste, CONFIRMOU QUE MATA

RIA O SENADOR ARNON DE MELO, porque o mesmo era CRÁPULA, CA-

NALHA E ORDINÁRIO" (fls.282-282v.). (Ver, também,,  fie. 32.)

"que o Senador Silvestre Pricles, quando pronunciou AS

PALAVRAS j . referidas pelo depoente, CAMINHAVA EM DIREÇÃO AO

SENADOR ARNON DE MELO, POR DENTRO DAS CADEIRAS DA BANCADA

(fls. 282).

Senador BARROS DE CARVALHO: "que oSenador Silvestre Pari

eles CHEGOU A PARAR, DENTRO DA BANCADA, logo, no princípio da

mesma, DA PRIMEIRA PARA A SEGUNDA CADEIRA" (f is. 318v.).

"o Senador Silvestre Pricles vinha dizendo ALGUMAS PALA-

VRAS, dentre as quais o depoente percebeu a palavra crápula"

(fie. 318v.).

"que quando foi disparado o terceiro tiro, 'o Senador Sil-

vestre Pric1es já havia caído ENTRE AS CADEIRAS; que MES-

MO ANTES DE O SENADOR SILVESTRE ATINGIR O CORREDOR, já havia

junto a Ôle pessoas que lutavam para desarma-lo; que do pon-

to em que se encontrava, o depoente no podia ver seno o Se

nador Silvestre cardo ENTRE AS CADEIRAS" (fls. 318v.-319).

NINON BORGES SEAL: "que, todavia, o Senador Silvestre Pé-

rides, que estava bem exaltado, já pronunciava "AQUELAS COl

SAS'!..já referidas pela depoente, enquanto andava pelo corre

dor, NA DIREÇÃO DO SENADOR AR1ION DE MELO, embora o Senador

Silvestre estivesse no corredor & esquerda de quem olha da

Mesa e o Senador Arnon à direita de quem também olha a Mesa"

(fie. 359).

Senador JOÃO AGRIPINO: "que o depoente no pode precisar

se o Senador Silvestre Pric1es chegou a se sentar na sua ca

deira habitual, acreditando que sim, embora estivesse já com
a sua atenço voltada para o Senador Arnon de Meio; ... teve

o depoente a.impresso de que. o Senador Silvestre Pricles

se levantava da cadeira onde deveria estar sentado, DANDO UM
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PASSO À FRENTE 9 NA DIREÇXO DO CORREDOR

SENADOR ARNON DE MELO, POR DENTRO DAS& CADE±Í BANCADA

ficando, em verdade, entre duas cadeiras, isto é 5 entre aque

lã onde habitualmente se sentava e a que ficava à esquerda
desta, de quem olha do plenário para-a Mesa" (fls.324-3v.)

"o Senador Silvestre Pricles... ergueu o braço direito ,

apontando o dedo indicador, dizendo ent.o ALGUMAS PALAVRAS

FALANDO PARALELAMENTE À FALA DO SENADOR ABNON DE MELO; ...ao

final DAS PALAVRAS pronunciadas pelo Senador Silvestre Pri-

eles, é que o depoente atentou para a palavra tCRLPULAH por

le proferida" (fls. 324v.)..

"que ASCADEIRAS QUE FICAVAM LOGO A SEGUIR ÀQUELA OCUPADA

PELO SENADOR ILVESTRE ' PRICLES, na bancada do centro . do ple

nrio, ESTAVAM LIVRES, DA ESQUERDA DO SENADOR SILVESTRE PRI

CLES . ATÉ O CORREDOR QUE SEPARA A BANCADA DO CENTRO DA BANCA-

DA QUE FICA À DIREITA DA MESA" (nesta ultimabancada, estava

sentado o recorrente, urna fileira de poltronas à frente e à

esquerda do ru Silvestre) (fls. 327).

Jornalista MAURO MOTA: "nesta ocasi.o, o Senador Silves -

tre investe, furioso, contra o Senador Arnon; .;. à oportuni

dade da investida, o Senador Silvestre agredia moralmente o

seu colega, agitando uma m.o para o ar" (fls. 403v.)..

"ESTAS PALAVRAS, entre as quais crápula, foram proferidas.

JÁ O SENADOR SILVESTRE APROXIMANDO-SE DO SENADOR ARNON; AVAN

ÇÀNDO POR ENTRE AS POLTRONAS; sabe que O SENADOR SILVESTRE

SE APROXIMOU BASTANTE DO SENADOR ARNON, INVESTINDO POR ENTRE

AS POLTRONAS...; o Senador Silvestre estava furioso, com as

feiçes inteiramente transformadas e se. mantinha aos gritos;

efetivamente, QUANDO O SENADOR SILVESTRE GESTICULAVA E GRITA

VA, AVANÇANDO PARA OS LADOS DO ADVERSÁRIO, em dado momento

agachou-se por entre as poltronas"-(fls. 404).

DILERMANDO LOUZADA, "que logo ap6s o Senador Arnon dizer

é

AQUELAS PALAVRAS ... o Senador Silvestre ... GESTICULANDO di

zia ALGUMAS PALAVRAS, cujo significado o depoente no pode

preõisar...; que o Senador Silvestre PriclesGESTICULAVA

ORA LEVANTANDO AS MIOS PARA O AR, ORA ABAIXANDO AS MIOS, APON

TARDO UM DEDO..." (Fls. 276v.-277.)

"que enquanto o Senador Silvestre Prioles GESTICULAVA

COM OS BRAÇOS PARA CIMA E PARA BAIXO, o Senador Arnon de Me-

lo sacou de um rev6lver, fazendo dois disparos simultâneos ft

(fls. 277).

Senador LIMO DE MATOS: "nesse instante, o Senador Silves-



fl

-	 -89-

- CIt 2rnqd

tre Pricles, EM ATITUDE AGRESSIVA
	

JEDC EM

rigind.o-se ao Senador Arnon de Melo, o

MALHA; ... que o depoente teve .a impress.o de que o Senador

Silvestre Pricles, quando proferia as ditas palavras, ENTRA

VÁ POR ENTRE AS POLTRONAS, DANDO AO DEPOENTE A IMPRESSÃO DE

QUE SE DIRIGIA PARA O LUGAR ONDE SE ENCONTRAVA O SENADOR AR-

NON DE MELO" (fls. 354v.).

"no pode precisar se o Senador Silvestre Pricles, quan-

do proferiu AS PALAVRAS já referidas, se encontrava na s u a

exata cadeira habitual, mas sim QUE O SENADOR SILVESTRE PRI

CLES SE ENCONTRAVA DE PÉ NAS PROXIMIDADES DA REFERIDA CADEI-

RA, SEMPRE DENTRO DA BANCADA CENTRAL e à frente do depoente"

(fie. 354v.).

"que o Senador Silvestre Prioles PROFERIU DIVERSAS VËZES

A PALAVRA CR&PULA, e foi exatamente nesse instante que o Se

nador Arnon, tomado de intenso nervosismo, sacou de uma ar-

ma, fazendo dois disparos seguidos..." (fls.-354v.).
tique é óbvio e todos perceberam que o Senador Silvestre

Pricles estava nervoso, agitado, quando proferiu AS PALA -

VRAS CRÁPULA E CANALHA" (fie. 355v.).

Senador MILTON CAMPOS: "viu o Senador Silvestre Pricies

caminhando, no podendo precisar se no corredor ou ENTRE CA

DEIRAS DE BANCADA, DANDO AO DEPOENTE A IMPRESSÃO DE QUE IA

EM DIREÇÃO AO SENADOR ARNON DE MELO, FALANDO, também nesse

momento,COISAS que o depoente no conseguiu distinguir devi

do à distância em que se encontrava; que, aí,o depoente

viu quando o Senador Arnon de Meio, com certo nervosismo

impresso que teve o depoente, sacava de uma arma fazendo

dois disparos; que o depoente observou que o Senador Silves

tre Pricles, enquanto falava AQUELAS PALAVRAS inintelig -

veis -para o depoente ... estava com um braço erguido, dedo

em riste, no se recordando o depoente se era o braço direi

to ou se era o esquerdo; ... talvez porque estivesse mais a

tento ao Senador Arnon de Melo, nada pode dizer s6bre se o

Senador Silvestre Pricles, até o momento em que o depoente

viu o Senador Arnon de Meio sacar do revólver e fazer -os

disparos, se o dito Senador Silvestre Pricles abaixara •o

braço que estava erguido, de dedo em riste" (fls. 376v.).

Dsses depoimentos, ressalta que o agressor - rancoroso e gratui-

to inimigo do recorrente desde 1949 9 para quem "a arma fazia parte da indu

mentLria' (Senador BARROS DE CARVALHO), que "comumente andava armado, mes-

mo no plenário do Senado" (Senador ARTUR VIRGLIO), "provadamente demente
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e criminoso' (Sr. EDGAR DE GÓIS MONTEIRO), "rápido roUlho", Jd(ie

próprio - "falando paralelamente fala" do

rioso, com as feiçoes inteiramente transtornadas e ... aos gritos (Jorna-

lista MAURO MOTA) gesticulando, "ora levantando as mios para o ar, 	 ora

4 abaixando as mãos (DILERMA.NDO Ç LOUZÂDA), insultando-o, caluniando-o, õhaman

do-o "ordinário", "cafajeste", "canalha" e, repetidamente, "ladrão" e "crê.

pula" (diversos deptos.), "apoplético" (Jornalista ARISTEIJ AQUILES), con -

firmando "que mataria o Senador Arnon de Meio, porque o mesmo era crápula,

canalha e ordinário" (BENEDITO A. MAGALHIES), investia contra o adversário,

AVANÇANDO POR ENTRE AS POLTRONAS dá bancada em que habitualmente se senta-

va AS QUAIS ESTAVAM VAZIAS (Senador J. AGRIPINO), CAMINHAVA NA DIRIDÇÃO DO

RECORRENTE. (Para se ter idéia mais nítida do perigo expresso nestas cir-

.• cunst&ncias para o recorrente, devem ser examinados o:-,doc. de fls. 96 dos

autos e as fotografias que constituem os does. n a s. 133 e 134, anexos a es

tas razoes. No doe, de fls. 1349 v&-se o Senador ETJRICO RESENDE, abaixan-

do-se, já se retirando de perto do recorrente, num testemunho indisfarç -

vel de que, no juízo do homem médio ou comum, a temibilidade e a atitude
	 7<

do agressor, Senador SILVESTRE, denunciavam a iminncia do inicio da agres

2)
A Ôles, indubitve1mente, devem somar-se, para o justo ju1gaiento

do recorrente, aqu1es neste capítulo antes evidenciados, que apontam	 o.

agressor a procurar sacar a sua arma, do mesmo passo que, "com grande rapi

dez" ou 'com uma rapidez de um gato", mergulhava entre as poltronas da ban

cada, "dando a impress.o de que ia entrincheirar-se".

•	 Levados em conta todos Ôlesq ou até smente os por ultimo referi-

dos, é evidente que, naqueles instantes, "demasiadamente dramáticos" (Sena

dor LINO DE MATOS), se revelou pendente s&bre o recorrente agress.o à sua

vida, "agresso iminente, cuja execuç.o vai ser imediata e n.o para o futu

ro" (AslA, Trat.cit., P. 178) 9 "agressao prestes a começar" (GALDINO SIQUEI

RA, loc. cit.), "a pique de começar" (NLSON HUNGRIA e AUGUSTO SETTI, id.) ,

.na.qual "a possililidade se confunde com o presente" (MAGGIORE, ob. cit., p.

409; CLIO DE MELO ALMADA, 	 jima defesa, José Bushatsky, Editor, 	 So
Paulo, 1958, p. 82, n 2 54).

A situaço defrontada pelo recorrente, ali à naquele momento, ca-

racterizava, perfeiço, "uma situaço perigosa, no s6 aos olhos do agen-
te, mas de qualquer que se encontrasse nas condiçes d1e 11 , como reclama

BATTAGLINI (op. cit., p . 323, n2 74, i) para a configuraç.o da iminência.do

perigo ou da agress. Testemumho disso, insuspeito quanto eloq1ente,

a fotografia (doo. n Q 134, junto) que mostra o Senador EURICO RESENDE (que

se sentara ao lado do redorrente a fim de o conter, se necessário -

já se afastando de perto do recorrente, abaixando-se em atitude de defesa

quando o agressor, ainda de dedo em riste, avançava por entre as poltronas,

a insultar o agredido, que tinha cardas as duas mios

Que mais querer-se, para afirmar ocorrente a agressao iminente, o
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perigo iminente, no caso?

Lembrem-se, nesta altura, encerrando Ôste

firmaçes da doutrina e da jurisprudência:

"Cumpre apreciar a gravidade da agress ão subjetivamente
corno aconsdhava GARÇON. 2 de mister, dsse modo, averiguar o ânimo	 do

agredido, á sua timidez, e ter em conta o feitio rixoso, violento e colri

co do agressor. O perigo no é o que se afigura ao juiz, que aprecia sere-

na e friamente o fato, mas o que se apresenta ao ofendido do boa-fé, no di

zer de BERTAULD e LÁSSËRRE". (Âc. do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

de Janeiro, Rev. Forense, apud W. BUSSADA, ob. cit., P. 999 n g 184. Ver,
ainda, na mesma obra, p. 97, n g 738; p. 67, n 133; p. 81, n g 149 9 p. 3419

nQ 590.)

"Ainda que a légtima defesa no se apresente com impec-

vei/nitidez, n.o sendo razoável negá-la, deve o juiz reconhecer sua existan
cia". (Ao. do Tribunal de Justiça de S ão Paulo, em 25-9-47, Rev. dos Trib.
vol. 1719 P. 97; ao. do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, 19-3-57
Rev. Forense, vol. 193, p. 401.)

"Dêfrontanclo-se, de um lado, um indivíduo perigoso,	 com

capacidade especifica para delinqflir, e de outro um homem pacato, desde

que as dec1araçes dste se ajustem às cirounstancias, é de se lhe dar cr

0

	

	 dito, reconhecendo em seu favor a dirimente da legitima defesa." (Ao. do

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, apud. W. BUSSADA, pb. cit., p.651

Q 125.)

"Para caracterizar a leg í tima defesa em determinado con -.
tendor, mais n.o é preciso do que ficar certo que o seu adversário foi au-

tor da provocaço e estava armado. Aqule se defende de agress ão atual ou
iminente." (Ac. cio Tribunal de Justiça da Guanabara, apud W. BUSSADA, cit.

P. 194,n 363.)

ENRICO FERRI (Principii cits., P. 474 § 84):

-
	

"Sempre sustenteI que, na legitima defesa, o homem de bem
4 e o agredido, e o agressor e um de1inqJLente, embora, talvez, também passio

nal. E, assim, o juiz deve ser mais favorável ao agredido na avaliaço das
circunstâncias reais e pessoais (igualmente, diga-se, quanto ao "excesso de
defesa")."

a

BRAAS (op. cit., p5. 127 e 128, n 2 192):

se exige que a vitima da agressão se encontre em pe-
rigo de morte; basta que exista um perigo sério ereal de mutilação, de fe

rimento, de 1eso ou de dano.

Também no é exigido que o autor da agressão haja tido re
almente a intenço de matar ou de causar dano; basta que a vitima haja cri
do de bda-fé que sua vida ou sua integridade eram gravemente ameaçadas e
que haja obedécido ao instinto de conservaç.o."

IVAIR NOGUEIRA ITAGIBA (ob. ref., p. 110 9 nQ 5):
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"Dispensável é a laeeio inchoata Ja&rep1sa ter

sor armas na mao. Se é evidente a sua deciso de atac se a1de

fesa, a que DIAZ, no seu trabalho El Código Penal Argentino, ciama defesa

preventiva". "O perigo n.o e o que se afigura ao juiz, apreciador frio e

sereno do fato.	 , porém, o que se apresenta ao ofendido de boa-fé, 	 na

frase de BERTAULD1 e LASS1RRE 11 .	 -

TEODOSIO GONZALEZ (loc. cit.):

"Começa o ataque no s6 quando se dirige o primeiro golpe,
seno também quando o agressor avança com a intenço decidida de ofender."

JORGE SEVERIANO (Código Penal... cit., 1, ps. 396 e 397):
"GARRAUD tem toda raz.o quando ensina.- pode-se exercer a

defesa e atingir um indivíduo, desde que se seja objeto de uma ameaça,cuja

realizaço pareça iminente (Comp&ndio de Direito Penal). Em consid.eraç.o

também deve ser levada a fama do agressor; um indivíduo sabidamente desor-

deiro no pode ser . tratado, quando ameaça agredir, como o cidadão reconhe-

cidamente pacato.

O juiz, ao julgar, no deve esquecer jamais que a gravida

de da agress.o no deve ser apreciada objetivamente, mas' sub.jetivamente...

O estado de ânimo do agredido deve merecer consideração especial".

Cita, em seguida, decises de tribunais norte-americanos,

entre as quais as seguintes:

a

'Quando haja, .porém,, desconfiança (reaspnable, ground.' to

believe) que alguém pretende agredir, no é necessário espere o indivíduo

o início da agress.o."

"deve, ademais, ser salientado: uma razoável aparência de

perigo e o bastante - a reasonable appearence of danger is enough."

GALDINO SIQUEIRA(ob. e vol. oits., p5. 325-326 9 n g 283):

se pode exigir que seja certa a iminência do perigo,

para dar-se como satisfeita a condiç.o de legítima defesa; seria impossível

a certeza, que só depois dos primeiros golpes se obteria". (No mesmo sen-

tido, LEMOS SOBRINHO,op. cit., p. 60.)

VINCENZO LA MEDICA (ob. ref., ps. 101-102):

"Devemos ainda ter em conta um outro elemento de perigo.

que, na pratica, é freqüentemente descurado.

O perigo, ordin.riarnente, é o efeito de uma causa produzi

da por uma aço humana, ma, algumas vazes, o perigo pode ter a sua origem

diretamente numa pessoa: é o perigo derivado da per igosidade ou temibilid.a

de da pessoa.

Ora, ste périgo no é de mera opinião, , mas tem o seu furi

damento objetivo na pessoa que, pelos seus precedentes, pelo seu tempera -

mdnto inclinado ao delito, pela sua capacidade para delinqi ir, leva a te-

mer e a prever a possibilidade do ataque, quando menos seja de esperar.

Por outras palavras, Ôste peiigo no tem a sua origem nu-
ma aço, mas na própria personalidade do homem.
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"Nao se refere a uma' situaço anterior ao	 -porquar	 mp

ca uma relaçao, nao entre uma ação e um resultado,

dade humana 'e determinadas ages.

A perigosidade do delinqüente é a probabilidade de urna pessoa pra

4	 ticar	 delituosas e, neste sentido.,è a relevante aptido ou capacidade

de uma pessoa para causar delitos.

por isso que, quando o ataque ao direito provam de um delinqüen-

te perigoso, basta um gesto, uma atitude, uni procedimento mais estranho, o >

esb6ço de uma aço, para que surja o natural receio de uma modificação no

mundo exterior (o evento, danoso) e a perturbaço psíquica no sujeito passi

vo, suficientes para determinar e legitimar a reaço em defesa do direito

p6sto em peigo pela relevante aptidão do ofensor, s6 por si perigosa."

4 Ante tudo que ficou registrado acima, neste capitulo, digam os

eminentes Julgadores se é possível recusar caracterizada, na hip6tese,quan

do menos, a agresso ou o perigo iminente.

chegado, assim, o momento de enfrentar a questão da

a

AGRESSIO INJUSTA.

a

De quanto já se transcreveu dos depoimentos recolhidos ao proces-

so, sem duvida, ressalta a inteira sem-razo do procedimento agreBsivo do

réu SILVESTRE. Desnecessário recorda-los, como outras peças dos autos.

A prova oferece ou impe certeza quanto a este ' fato, pois eviden-

cia que .oagressor, Senador SILVESTRE, desde 1 949 tenaz no.,-,injuriar, oalu

fiar e ameaçar o recorrente, que no próprio dia do fato sub judice, pibli-

carnente, sem rebuços, prometera coser-lhe a bôca a bala, se discursasse

levou a trmo a agresso "sem motivo razoável, sem raz.o plausvel".(IVAIR

NOGUEIRA ITAGIBA, Do Homicídio, Ed. Rev. Forense, Rio, 1945, p. 285 9	 n
176.).

Inadmissível se tenha por justa urna tal agresso, que visava a im

pedir que o recorrente, no uso de direito inerente ao seu mandato , falas-

se no plenário do Spnado Fderal, desfazendo acusaçes inverdicas contra

si -levantadas, naciuele mesmo recinto, pelo próprio agressor, Senador SIL-

VESTRE.

Quer se tenha como injusta a agresso "contraria a um direito sub

jetivo, no sentido lato (individual ou coletivo), reconhecido por qualquer

ramo do direito objetivo" (MANZINI, Trattato, II, p. 290, n 9 404, Istit, ,
1, p. 111; PAUL LOGOZ, op. cit., p. 132, n g 2, b; SETTI, ob. e vol. cite,

p. 98, ng 24; EUSBIO GOMEZ, op. e vol. refs.,p. 563; ANTOLISEI, trab.cit,
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p. 125, B; LEMOS SOBRINHO, op. ref., p. 54; MAGALHES

cite,, p. 244, n 9 121; ANBAL BRUNO, ob. e vol. refs., p.6----( RUNGRI

op, e vol. cits., p. 295), quer a cometida "sane droit", "empreendida sem

dieito" (CEAUVEAU-HLIE, op. e vol. cite., p. 81, n O 2.736; SEBASTLAN 80-

LER, ob. e vol. refs., P. 406, n Q VIII; SALTELLI-DI PALCO, op. e vol.cite.)

p. 314, n 2 169; MAGGIORE, ob. e vol. cite., p. 409; BENTO DE FARIA, ob. e

vol. refe., p. 201 9 II; N. HUNGRIA, 1°c. CIte), quer no sentido de"injustl-

ça genérica" (v. LA MEDICA, op. ref., p. 1029 n11 1; ALIMENA, ob, e	 vol.

cIt&,p. 555; ROQUE DE BRITO ALVES, Homicídio por Adultério, cit., ps. 128

e 'egts.), patente se faz que injusta a agresso sofrida pelo recorrente

pois oontrria a direito subjetivo seu, "empreendida sem direito", injusta

genericamente,

+

	

o

	 +	 +

Agora, o requisito ou condiç.o da

PRESERVAÇ1O DE DIREITO PRPRIO.

a , este, na hipótese, requisito que dispensa qualquer esforço ou
di1Ignciana sua evidenciaço.

Os autos pem de manifesto que o recorrente, quando se defendeu

via afrontados os seus direitos de, como Senador, no exercício do seu man-

dato popular, falar na Casa legislativa à qual pertence; dê, como homem

publico e privado, defender-se de acusaçes graves contra si levantadas,da

tribuna do Senado Federal, pelo pr6prio agressor, e, como homem e Senador,

	

fl	 o. de ter respeitadas a sua dignidade e a sua honra, naquele momento, coram

pulo, ofendidas em grau insuportável, de par com perigo evidente para a

sua própria vida.,

N.o há como, honestamente, contestar que, ento, atuou o recorrente

mirando à preservaço, à defesa de direitos subjetivos pr6prios, inclusive

penalmente protegidos.

+

:	 +

4

Chega-se, finalmente, ao exame da iltima das condiçes exigidas ao

reconhecimento da legítima defesa, a do
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EMPRGO MODERADO DOS MEIOS	
1*'

NECESSkRIOS À DEFESA
/

"O que n.o se deve perder de vista
a tragdia, o sofrimento, a dor, o passio
nalismo, o desespro, consciente ou in-
consciente. A tragédia e o mistério nao
estao na vontade, e, sim, na sua doloro-
sa formaçao, no drama da consoincia, na
luta entre os motivos, na batalha das ré
presentaçoes, em suma, no: duelo travado
.entre, as Í'rças .de projeçao e de precipi
taçao e as de inibiçao e de contençao."
(sousA NETO, O Motivo e  Dolo, Liv.Frej
tas Bastos S.A.,xüo-Sao Paulo, 1956, 2
ed., p. 41.)

•

	

	
Contra um agressor perigoso, temível,que para Ôle investia "furio

so, com as feiçes inteiramente transtornadas", "apoplético", "falando pa

ralelamente" às palavras que proferia o recorrente, gesticulando, sabida -

mente armado, "rápido no gatilho", quando o viu procurar sacar da arma

usou o recorrente do único meio de que dispunha para se defender eficiente

•	 mente: o rev6lver de que, a conselho de amigos, acabou por se armar naque-

4

la tarde.

Premido pela necessidad de se defender para no morrer, disparou a

sua arma.

Trs os tiros que, ento, haveriam saído dessa arma.

Fixe-se, porém, que aqule que seria o terceiro tiro disparado pelo

revólver do recorrente, desfechado foi, em direç.o ao teto, quando o Guar-

da, DILERMANDO LOUZADA lhe tomava a arma. 2 o que fazem certos os depoimen-

tos d.sse Guarda e mais os seguintes: Senadores ARTUR VIRGILIO, AURO DE

MOURA ANDRADE (nas informaçes de fle. 106-126), BARROS DE CARVALHO, JOÃO

AGRIPINO, LINO D1 MATOS, Vice-Diretora-Geral da Secretaria do Senado NINON

BORGES SEAL, e Guardas ISIDORO P.S. BARRETO, BENEDITO DE ARRUDA 1.jlAGALH1ES

e DILERMANDO LOUZADA.

Assim, em boa justiça, atribuíveis vontade do recorrente, sua

responsabilidade exclusiva, seriam apenas os dois primeiros disparos, "t.o

rápidos, que a gravaço faz parecer um só com vibraço de eco" (informa -

çes de fls. 106-126).

Poder-se—; , com atenço a noçes científicas e ao juízo do homo me-

dius,deixar de reconhecer que, em face dos antecedentes evidenciados retro,

atacado injustamente por um homem que sabia armado e exímio atirador, que

o ameagarq de morte naquela tarde, publicamente, de insuspeit.vel ternibili

dade, que nem a irmos de sangue poupara, que, gesticulando e aos gritos

caminhava livremente (sua conhecida temibilidade imobilizou quantos poderi
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am tentar ou lograr conta-lo) para o recorrente "
e0"	

"as

Ift)'I	 )k&
inteiramente transtornadas", "apoplético", 	 nte s

tuaço tal, deixar de reconhecer que o recorrente usou mo mente dos

meios necessários à sua defesa, a elidir o grave perigo que defrontou, im-

pedir a efe tivaço de dano físico •irreparável?

Decididamente, impossível é recusar-lhe que atuou necessária quanto

moderadamente.

Pois no usou, contra o agressor, de arma de fogo, ameaçando-lhe a

integridade física, quando por êle era atacado com arma de fogo, ameaçando- >'

-lhe a incolumidade física, a vida, além de duramente lhe ofender a honra?

Então, houve paridade de armas (alias, a rigor, noparticular, esta

vã o recorrente em situaço de inferioridade, pois portava arma de defesa,

enquanto o adversário usava arma de ataque, automática, como revela o lau-

do pericial, fiz. ),bem como paridade de ofensa e defesa, no valor dos

bens . (também aqui, vantajoso o confronto para o recorrente, que tinha agre

o

	

	
didos honra e vida, ao passo que apenas em perigo esteve a vida do agres -

sor).-

Ainda: caso se exija proporç.o na culpa, em pró do recorrente cabe-

r5. resolver-se acomparaço. Desde 1 949, era difamado, injuriado, calunia
do pelo agressor, que, finalmente, passou a ameaça-lo de morte, indo, na-

quela tarde, a agredi-lo na honra e a tentar realizá-lo na própria vida

De sua parte, que fazia, àquela tarde, no Senado, o recorrente? Usava, le-

gitimamente, do direito de ali falare, mais, do direito-dever de desmasca

rar as mentirosas acusaçes contra si feitas pelo agressor, precisamente

da tribuna daquela Casa legislativa.

Também n.o se invoque, contra o recorrente, o fato de que do seu re

vólver haveriansaído dois tiros, enquqnto nenhum desferiu o agressor.

Primeiro, ninguém poderá., em sã consciência, pretender que o agres-

sor no disparria a sua arma-contra o recorrente, se Ôste, convicto da ne ,>

cessidade de se defender, no usasse, no preciso momento em que o faz, da

1	 que portava. Injusto, contra a evidência da prova, seria pretenda-lo.
Segundo, ainda recebido como certo que o recorrente foi o autor - ex-

clusivo dos dois primeiros disparos, e no só do primeiro, qual está con-

vencido, contrario à realidade, como a princípio científico, seria desco -

brir imoderaço no fato.

Na situaço perigosa vivida pelo recorrente, em ambiente de alta ten

so dos espíritos, de intranqüilidade e expectativa geral, e consideradas

j	

as condiçes de animo do agredido e do agressor naqueles instantes "dema -.

siadamente dramáticos", como a notória temibilid.ade do uultimo, inadmissível

seria esperar que se comportasse diversaznene, que medisse calmamente 	 a

sua reação, vendo ainda armado e livre para o alvejar o 1agressor.

Vale transcrita ao propósito a liç.o do Prof. ROQUE DE BRITO ALVES,

do Recife :
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"Examinemos, sobretudo, um aspeci

simples indagaço superficial, daria a impresso

ço ou o excesso: a multiplicidade dos atos ou gestos ou golpes defensivos

Inicialmente, estabeleçamos, como princípio científico

que quem atua sob opoder de uma forte alteraço de ordem psicológica ou

sob uma intensa causa psicológica peculiar, pratica o fato ou uma repulsa,

através, em geral, de uma exploso psíquica, como um sintoma do que se és—

ta processando em sua tida psíquica, sob elementos fisiológicos e psicoló-

gicos. Questo que já investigamos no Capítulo I.

Em segundo lugar, devido a tal realidade incontestável, o

instrumento da repulsa - seja arma de fogo, instrumento prfuro—cortante

ou contundente ou o próprio uso' da fôrça muscular - , em geral, acionado,

manejado ou p6sto em movimento, por inúmeras vazes. O natural, o.normal

que isso sempre ocorra, sendo raríssimas, na prática, as reaçes defensi -

vãs que smente causem uma lesto, de qualquer natureza, no agressor,

Unido decisivamente ao aludido princípio, na Psicologia,')

estaria aqule outro que estabelece que se adquire em motricidade, em re-

flexos e atos instintivos, emotivos, o que, ao mesmo tempo, se perde em ra

cionalidade, em ordem lógica, intelectual. Uma como que faz obscurecer a

outra, passa—lhe à frente, assume um papel de relvo na execuç.o dos atos.

•.•..t.. .......... ..... ' e.. .......•...S......................,..............
Se excesso possa ser visto em tal circunstância, o mesmo,

em vez de afastar a legitimidade da repulsa, vem a corrobora—la rio sentido

NO-de provar que o excesso se deveu a uma situaço psicológica. Tais elemen -

tos ou circunstâncias objetivas revelariam, com inteira propriedade, o es-

tado de perturbaço do agente do ato lícito, seriam a melhor evidência de

uma situaço psicológica que sentiu; outra vez a fundamental para o julga-

mento cio fato.	 -

A multiplicidade dos golpes, por outro lado, pode ser ex

plicada, também, perfeitamente, pelas circunstâncias de fatos materiais,em

• que se desenvolveu a luta - local, tempo de duraço, armas usadforma do

seu início ou de sua exeouço, a causa da mesma, etc. etc. - ou em razão

de peculiares qualidades pessoais do agressor e do agredido. Aõ lado de ou

tros fatores..'acidentai's que podem surgir. Qualquer forma teorica ou norma

fixa e impossível de ser prescrita e deve—se atender s peculiaridades de

cada caso em especial, para uma devida soluço.

O rnimero, sede, natureza, e o meio usadoara a pratica

das lesses, e que n' o podem ser os decisivos para tal finalidade, sem se

ter em vista t6das as demais circunstâncias objetivas e subjetivas do fato

pela observaç.o segura dos seus dois extremos: a agresso ou o perigo e a

(reação,

Outrossim, esta nossa compreenso, neste ângulo da pro -

blemtica, dá oportunidade a outro esclarecimento que funcionaria quase co
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mo que urna exclusão.

Sob a seguinte forma, podemos

dos gestos, golpes ou das lesses, como elemento ou circftT a empírica,

, material, ocorreria,comumente, e caracterizaria aos que atem sob um impul-

so inesperado, momentaneo, em alta excitação de reatividade, sob imperiosa

necessidade. O que no se verificaria, em geral, nos que premeditam ou exe

cutariam, com frieza, com tranqiilidade, com oontr&le absoluto ' e total de

si mesmo e de suas açes, um delito ou um ato qualquer." (A Moderação na

Legitima Defesa, Uni.o Gráfica SÃ., Recife, 1957, pe. 72-75.)

A doutrina recomenda que a apreciaço deste requisito "deve ser fei

ta objetivamente, mas sempre, de caso em caso, segundo um critério de rela-

tividade ou um calculo aproximativo. N.o se trata de pesagem em balança de

o

	

	
farmácia, mas de uma aferiç.o ajustada às condiçes de fato do caso verten

te. N.o se pode exigir uma perfeita equaç.o entre o Quantum da reaçao e a

intensidade da agresso, desde que o neõessrio meio empregado tinha 	 de

acarretar, por si mesmo, inevitavelmente, o rompimento da dita equaço .

(NLSON HUNGRIA, Comentrios ... cits., p. 302. Ver, ta.rnbm, ANTOLISEI , p.

128,C, b ; LEMOS SOBRINHO, ps. 86 e segts; MAGALHES NORONHA, p. 2499	 Q

123; ANIBAL BRUNO, p. 370; F. WHIT.AKER, p. 115, nQ 168; .AMÓRIM LIMA, "Ex -

cluso de Criminalidade", Anais do l Q Congresso Nac. do Minist. Publico

Imp. Nacional, 1943, 3Q vol, P. 143 9 n2 32; ESMERALDINO BANDEIRA, ps. 155-

- 156 ; LIMA DRTJMMOND, Direito Penal, F. Briguiet & Cia., Edit&res,Rio, 1936,

6 ed., p. 156, n9 29; CLIO DE MELO ALMADA, pe. 96, n 57, e 100 9 nQ 57;
I. BORGES DA ROSA, p.256; I. NOGUEIRA ITAGIBA,ps. 107, n9 3, 110, nQ, 6

GILDINO SIUEIRA, P. 333 9 nQ 287; JORGE SEVERLPJNO, C6digo... e vol. cite.,

p. 396; BENTO DE FARIA, pe. 206-207; SEBÂSTIAN SOLER, P. 409 1, n X; CARRA-
RA, Programme du Cours de Droit Criminel, Marescq Ain, Librairie-Editeur,

Paris, 1876, p. 152, §298; CUELLO CALÔN, p.351; GARRAUD, P. 43, n2 448

especialmente; FERRI, p. 4709 §84; A. QUINTANORIPOLES, p. 101; R.CARRANCA

Y TRUJILLO, P. 315, ng 231. Nota: As citaçes sem indicação das obras refe

rem.--	 s anteriormente apontadas, dos mesmos autores.)

"E a relatividade deve, em especial, ser considerada sob

o ponto-de-vista subjetivo, pelo que, para julgar se há pvporço entre a

ofensa e a reaçao, deve atender-se às condiçes subjetivas do agredido em

relaço ao agressor; por isso é que, quando o ataque ao direito provam de

um delinqIentéperigoso, basta um gesto, uma atitude, um comportamento me-

nos correto, o esbôço de urna aço, para que surja no sujeito passivo a per

turbaço psíquica suficiente para determinar e legitimar a reaçao, a qual,

objetivamente, pode parecer desproporcionada,mas em face da aptidão do of

sor, s6 por si perigosa pela sua qualidade, torna-se, pelo contrario, pro-

porcionada." (VINCENZO IA MEDICA, ob. cit., p.132, ng i.)

Redomenda, também, que:

fl
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"Para avaliar a proporcionada adeÇ)	 9j
men inculpatae tuteiae), nao se deve fazer o confron Ft	 ai sofri

ou ameaçado e o mal infligido como reaçao, podendo este u timo ser, até,

muito superior àquele, sem que deixe de ter aplicação a eximente. O confron

to deve fazer-se entre os meios de reaço que o agredido tinha . à sua dispo

siç.o e os meios usados. Se stes eram os mnicos que, efetivamente, torna-

vam possível a repulsa eficaz da agressão, no haverá desproporço, embora

grande seja o mal causado ao agressor." (MANZIN1 9 Istituzioni... cit., 1

p. 112. No mesmo sentido, em obras j. referidas: ROQUE DE BRITO ALVES, p.

69; NÉLSON HUNGRIÁ, P. 303; V. LA MEDICA,p. 132, n g 2; EUSÉBIO GOMES, ps.

563-5 64; VOLT LISZT, ps. 335-336; MAGGIORE, p. 528; 1. BORGES DA ROSA, p.

255; H. CJ4NABARRO REICHARDT,C6d.. Penal Militar, A. Coelho Branco Filho -

-Editor, Rio, 1945 9 P. 48; ERNST VONBELING, Esquema de Derecho Penal. Lá

Doctrina dei Delito-Tipo, Editorial Depalma, B. Aires, 1944, trad. de SE -

BASTIAN SOLEL)

Sugere, ainda, que "se considere generosamente o estado de espírito

em.que o:Tincu1padoagiu, pois "le pode ser exculpado se perdeu mais ou

menos seu sangue-frio." (PAUL L000Z, p. 136 9 n 6.) . E, mais: "O moderamen

deve ser sempre examinado conforme o depoimento racional daquele que se v

ameaçado, no segundo o que com frio cálculo e maduro exame vem a-ser co-

nhecido posteriormente pelo juiz." (LEMOS SOBRINHO, p. 1479 repetindo 'epetindo

rios autores.)

De seu turno, endossando a lïço da doutrina, os nossos Tribunais
V. 

proclamando:

"O. conceito de moderação na repulsa personalíssimo. An-

te o perigo que ao agente parece evidente, justo é admitir que no tenha a

refle-ião precisa para medir com justeza a extenso a dar à repulsa. Seria

exagro quererque tivesse, nessa conjuntura, o raciocínio sereno e claro."

(Supremo Tribunal Federal, Rev. Forense, 117-523.; W. BUSSADA, P. 178 9	 n2

311.)

"A defesa própria é um ato instintivo, reflexo. Ante a te

mibilidade do agressor e o inopinado da agresso, no pode o agredido ter

a reflexo precisa para dispor sua defesa em equipolnãia com oataque .

(Trib. de Justiça de S.o Paulo, Rev. Forense, 151-436; Rev.	 209 -

-130.)	 .	 ..

"A proporcionalidade que, para ser legítima a defesa, deve

existir entre a repulsa e a agresso, nao é uma relaçao rigorosamente mate

mítica, a escolha dos meios necessários e suficientes dependendo, em cadã

caso, da situaçao em que se veja o agredido". (Trib. de Justiça da Guanaba

rã, Direito, 42-429.)

"Usa moderadamente dos meios de defesa quem, com intenço

irrecusável de defender seu patrimônio, atira contra o.iadro de seu auto-

j

ri
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móvel, para impedir a consumaçao do roubo.' t. ( Trib4 hXsti ça

Rev.Trib., 178-114. No caso, o agente, da janela	 -anda	 sua

descarregou t6da a carga do seu revólver contra aqu1e
	

Tj ruá, procu-

rava roubar-lhe o automóvel.)

se exige, na legitima defesa, proporcionalidade mate

mtica do meio empregado na reaço." (Trib. de Justiça de Minas Gerais

Rev. Forense, 160-373.)

"0 conceito da legítima defesa, no que concerne à modera-

ço da repulsa, é personalíssimo e essencialmente subjetivo. Para bem apre

ciá-la, deve transportar-se mentalmente o julgador ct situaço. em que se de

parou o agredido, no momento da agresso, apuradas devidamente as circuns-

tancias personalíssimas'  do mesmo agredido, nesse momento." (Trib. de Jus-

tiça de São Paulo, Rev. Trib., 148-518.)

"A interpretação que a justificativa da legítima defesa

admite, quando se refere ao uso moderado dos meios necessários, a de que.

ninguém poderá valer-se dsse benefício quando,dispondo de meios modera -

dos para evitar a agress.o, n.o os emprega, preferindo usar de outros mais

enérgicos e desnecessários." (Id., Rev. Forense, 151-444.)

"Seria inexequível a defesa, se a proporço fosse tomada

em rigor matemático. Na verdade, no estado emocional de quem se defende de

inopinada e injusta agressão, estado que pode ir do mdo ao terror, ou da

•	 cólera ao furor, conforme a constituiç.o mais ou menos'oil do agredido

o seu temperamento, eduoaço, hábitos de vida, e conforme a temibilidade

do agressor e vio1ncia da agresso, certo que n.o poderá ter sempre a ré-

flexão precisa para dispor a sua defesa em equipolncia completa com o ata

que". (Trib. de Justiça de Mato Grosso, Rev. Trib., 286-823.)

"0 excesso que retira à legítima defesa a plenitude de

causa justificativa da infraço à 1eipena1, é o que se pode ter como cien

temente praticado. O numero de golpes e'-sua vio1ncia nio podem ser consi -

o derados isoladamente, mas em funço de circunstancias outras de maior rele

vância, como o ambiente em que se deu a agress.o, onde ninguém se dispôs a

conter o agressor temido, sabidamente briguento, a superioridade-física da

vítima, a impetuosidade e decisao de seu espírito agressivo, dando a im -

presso de invencibilidade." (Trib. de Justiça do Rio Grande do N 0rte, Di

reito, vol. 60-307.)

"Caracteriza a legítima defesa quem, de índole pacífica

e excelente conduta, reage com a inica arma de que dispe para repelir agres

s.o injustificada e rei*ada da vítima, em situaço que n.o comporta outro

procedimento". (Trib. de Justiça do Rio Grande do Sul, Rev. Forense, 201-

-317.)

Müitos outros arestos poderiam aqui trasladar-se, na esteira	 dos
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supramencionados. (Ver os livros citados de WÍLSON

MIRANDA, VICENTE PIRAGIBE, ROQUE DE BRITO ALVES e PE \VERARA,)

Ora, atentos os ensinamentos da doutrina e da 	 , no par

ticular da aferiço da moderaç.o, quanto: ao ambiente (de enso dos

espíritos, de intranqüilidade geral); aos antecedentes (desde 1 949 difa-
mado e caluniado, e na posse e no dia do fato sub judice ameaçado de morte

pblicamente); à temibilidade do agressor, incontestável, not6ria; ?L gra

vidade da agresso; ao animo do agressor (exaltado, "furioso, com as fei -

çes inteiramente transtornadas.., aos gritos", "apoplético") e do agredi-

do ("visivelmente emocionado", "intenso nervosismo", "grande nervosismo" ).,

s "coMiçes subjetivas do agredido em relaç.o ao agressor"; ao confronto

dos meios de reaço que o agredido tinha à sua disposição e os meios

dos" (no tinha outro que n.o o de que se utilizou, aliás, o único eficien

te, na ooasi.o, ante a temibilidacle do agressor, "rápido no gatilho", e a

violência da agresso), como, considerada, ainda, se tal se reclamar, a com

paraço dos bens postos em xeque (vida do agressor versus vida e honra do

agredido) e das armas (arma de ,-ataque, automática, do agressor, e arma de

defesa, n.o automática, do agredido), no haverá como recusar ocorrente,na

hipótese, tambma condiço ou o requisito da moderaça no emprego	 dos

meios necessários .defesa.

a convicço honesta, sincera do recorrente,

+

+	 +

[Embora firmemente convencido de que se , configura, no caso, a legíti

ma defesa objetiva, qual entende haver patenteado retro, vai o recorrente,

nesta altura, pedindo vnia ao douto4 Julgadores, admitir que, esquecendo-

-se de que " um ataque ilícito que está na origem do caso" (PAUL LOGOZ)

que ' jara a convicç.o razoável do inculpado no instante em que se encon-

tra sob a press.o da ameaça e do perigo iminente,qie se deve voltar a aten

ç.o do magistrado" (LEMOS SOBRINHO); que "a presença do perigo provoca no

espírito do homem uma tal perturbaç.o que o torna incapaz de refrear os

seus impulsos e de sujeitá-los ao domínio da razo" (LA MEDICA); que a lei

n,o disciplina o procedimento de santos pu mártires, mas de homens; 	 que

se pode exigir que seja certa a iminência do perigo, para dar-se como

satisfeita a condigo da legítima defesa" (ROMEIRO), que, enfim, desprezan

do as liçes da doutrina e da jurisprudência, que to bem sab e às quais,

com espírito justo e generoso, sempre rendem a homenagem do seu valioso

apoio, Vossa . Excelnciat negar, in casu, a legfima defesa real ou obje-

tiva. vai fazê-lo, sempre se escusando por se permitir tal, para pl.êitear

que, na hipótese, sinceramente inadmitida, de n.o lha reconhecer, 	 ao
menos lhe oonceda "que milita a seu favor a.j
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LEGrTIMA DEFESA PUTATIVA.

ro

rJ :5g rwM 1J3L 4b'j

"Por que pesquisar se um outro , no
meu lugar, haveria ficado aterrorizado
ou nao, quando é certo que eu fiquei,que
eu tive um motivo, que nao era inteira
mente désarrazoadp, para temer,	 e que
agi com aconvicçao de que fazia uma cci
sã legítima?" (CARRARA, ob. cit., p.1547
§oi.)

Se no aceitarem que o recorrente foi alvo de vera agressão atual

ou iminente e injusta, desprezando a convicção por Ôle alimentada sincera-

mente e roborada por testemunhos insuspeitos, n.o lhe neguem que, em face

da situaço vivida no Senado Fderal,naqüele dia infausto, p&de, de boa-

-fé e razoàvelmente, no critério do homem comum, acreditar que - de 	 par

com agressão atual à sua honra - defrontava -perigo grave, atual ou iminen

te, contra a sua vida,injustamente criado por indivíduo temível, que, sabi

dainente armado, para si investia, caminhava, "furioso, com as feiçes in -

teiramente transtornadas...- aos gritos", !'apopltico", infamando-o, caluni

ando-o, gesticulando, e, na firme crença do recorrente (como de testemunhas

insuspeitas), levando a mo à arma que portava, para saca-la, como efetiva, -

mente a empumhou ao mesmo passo que se lançava ao ch.o, protegendo-se en-

tre as poltronas da bancada nó interior da qual se encontrava.

- - Embora nada de positivo, objetivo, autorize a convicção de que o

ru SILVESTRE, naqueles instantes "demasiadamente dramáticos", no chega -

ria a atirar no recorrente, aceite-se, num julgamento a posteriori das cir

cunstancias (em certos pontos no 2recisamente gravadas POR AQUELES MESMOS

QUE AS VIVERAM), frio e sereno, que assim aconteceria, que o agressor fica

ria apenas no desenfreado ataque verbal à honra e à dignidade do adversário

político que lhe tirou o domínio s6bre Alagoas.

Ja, entao, se estará a recusar ao injustamente perseguido, infama -

do, injuriado, caluniado, anos a fio, -por todos os meios e modos e em tô -.

das as oportunidades e em todos os lugares, ao ameaçado de morte e indise.

tivelmente agredido na sua honra, na sua dignidade, nos seus brios de ho-

mem pblico e privado, em pleno Senado Federal, repleto de Senadores, fun-

cionários, jornalistas e populares, j, ento, repete-se, se estará a recu

sar ao recorrente aquilo que, com justiça e sem desaprço à lei 'è à ligo

dos doutares e da jurisprudência, se lhe poderia reconhecer ou conceder.

Negar-se-lhe ainda mais, inadmitindo-se que, pelo menos, diante da

realidade ali e naquele momento vivida, dramática e de alta tenso de espC

rito dos meros espectadores do que faria e fz o agressor ao agredido, er-

rou escusàvelmente na avaliaço do comportamento do agressor, da intenç.o

que o movia, ignorada do recorrente (como, ainda hoje, dos Julgadores de
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ambos), valera, sem duvida, data venia de quem de out modQ e n t e	 •i
vê injustiça, imposiço imerecida de agravamento de dor. 11,3aFj'

conduziu humanamente, segundo a opinio do homo med.ius, qual se comportaria

qualquer homem normal cioso do seu direito à vida e à vida com honra, com

dignidade, como necessário para ser digna de se viver.

No exame calmo dos fatos, longe do império das circunstancias que

os envolveram e imune às f&rças incoercíveis que desencadearam nó agredido,

no olvide o Julgador. que "ó na consciência do agente .... que reside a cha

vê do problema da legítima defesa. para a convicço razoàvel' dó inculpa-

do, portanto, no instante em que se encontra sob a presso da ameaça e do

perigo iminente, que se deve voltar a atenço do magistrado". (LEMOS SOBRI

NHO, op * cit., P. 90.)

Inumano é pretender que "o agredido pense bem, reflita, delibere num

dstes terríveis momentos" (id., p. 176) como calma, friamente, no acon -

chêgo cordial do lar ou no ambiente sereno de um tribunal, o Magistrado pen

se, reflita, delibere a respeito do que o agredido viveu' "num dêstes terr

veis momentos", num dêsses "instantes demasiadamente dramáticos", 	 como

qualificou o Senador LINO DE MATOS, mero expectador dêles, Os que viveu o

recorrente, depois de anos e anos gratuitamente difamado, injuriado, calu-

niado e ameaçado de morte pelo agressor temível, perigoso. Exigir-se-lhe

assim se comporte, no.dizer de LEMOS SOBRINHO (op. cit., P. 176), "é o mes

mo que exigir que êle se deixe vencer pelo adversário, equivale, enfim,, a

negar-lhe o direito consagrado e garantido pelo Código Penal".

Os antecedentes remotos e próximos do fato sob julgamento (importan

do frisar, qual nota a própria v. sentença recorrida, "a incontinência no-

tória" de "atitudes e palavras" do agressor em relaço ao agredido, "fazen

do a êste pesadas acusaçes e injurias., em campanha de desmoralizaç.o sis-

temática, que culminou com as difundidas e repetidas ameaças de impedir

até pela violência, viesse êle a falar, respondendo às acusaçes assacadas

à sua dignidade de cid.ad.o, chefe de família e parlamentar"), a personali-

dade do agressor, homem perigoso, temível, que, quando faz ou manda fazer,

"no deixa vestígios", "rápido no gatilho", como êle próprio o disse, "ta-

rado lombrosiano", no testemunho de um dos irmos cujas vidas no quis pou

par, a personalidade do agredid.o,desafeiçoado à violência, calmo e pacato,

o &nimo do agressor na ocasio,da luta, "furioso, de feiçes inteiramente

transtornadas.., aos gritos", "apoplético", e do agredido, "completamente

nervoso", muito ou "grandemente emocionado", o ambiente de "alta tenso dos

espíritos", de intranqüilidade geral, como a circunstancia de o, agressor

caminhar em direço ao agredido, xingando-o duramente, coram populo, 	 A

GESTICULAR (despreze-se o fato de levar a mo ao revólver, sacando-o enqui

to se abaixava, entrincheirando-se entre as poltronas, referido por teste-

munhas id6ns, insuspeitas), de seguro, ainda analisados ou sopesados com

demasia de rigor, a posteriori, na tranq'Uilidade de um gabinete, impem a

G
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convicç.o de que, naqueles instantes "demasiadamen
	

a1ticoj
por, como o suporia qualquer homem normal, achar-se 	 uma agr

atual e injusta, desfechada sem culpa sua.

Haveria, entao, incorrido em êrro de fato, de boa-fé e razoavelmen-

te, na crença firme e sincera de que ocorria tta presença de circunst&nci a

que, se realmente existisse, excluiria a antijuidiõidade da aço' NBAL

BRUNO). N seu espírito, indisputaveimente, os fatos se representaram co-

mo uma situaço de legitima defesa. Deviam representar-se-lhe como tal.

•	 ftsse "erro exclui a consciência da injuridicidade da 	 e, portan

to, o dolo, e, se invencível, isto ég nas condiçes em que o agente agiu

e segundo id quod plerumgue accidit, n.o p&de ser superado, importa também

na excluso da culpa stricto sensu. O êrro, como nota HUNGRIA, suprime a

relaço entre a consciência do agente e ' a ilegitimidade da conduta". (SAL-

GADO MARTIN	 op. cit., P. 314 9 § 217.)

-	 De outra parte, tenha-se presente, como assinala BENTO DE FÂRIA,que

4	 no é 'necessário, na defesa putativa, o requisito da proporç.o, porque

faltando a existência real do perigo, no é possível estabelecer uma pro -

porço com o que n.o existe e que só errôneamen-te se supe»' (Ob. ref.,II,

p. 216, II.)

Relativamente ?i. aferiç.o, na prática, da natureza do rro, cumpre

observar tique um critério único deve ser prefixado: é de presumir-se,usgue

dum probetur contrariurn, que o êrro obstou, invenove1mente, a possibilida

de de conhecimento da injuridicidatie da aço, quando se verifica que à er-

rônea impresso do agente, nas mesma circunstancias em que êsse se encon -

trou, n.o teria escapado , uma pessoa de atenç.o e calma comuns. O ponto de

referência é exclusivamente o homem normal, o tipo coum de sensibilidade

psico-tica, o bonus pater familias do direito romanos o homo medius 	 de

Q.UETELET, a ab e trakt Nus termann de VON BURI." (NLSON HUNGRIA, A Leg tima

Defesa Putativa, cit., pe. 113-117, n XvIiI.)

Permita-se ao recorrente referjr,, aqui,alguns julgados em que reco-

nhecida foi a legítima defesa presumida, suposta ou putativa.

'O Tribunal de Justiça da Guanaba±a, por exemplo, decidiu:

"Desde que cumprida a ameaça, feita pelo ofendido, de brigar com o acusado,

vindo até Ale, é de ser reconhecida a legitima defesa putativa. (Ac. na
Rev. Forense, 122-550; WILSON BTJSSADA, ob. cit., p. 63, n 2 118.)

O do Paraná, de seu turno, afirmou: "Aquêle que, tendo mo

tivos para acreditar ser agredido por outrem, a qualquer momento, e supon-

do que êste vai sacar de uma arma, e, em sia defeatira-se em luta com o

suposto agressor, age em legima defesa própria putativa". (In Revista Ju-

rdica, 20-411 9 apud BUSSADA, op. ref., p. 67, • n 2 131.)

A Côrte local paulista, à sua vez, assertou: "Reconhece -

-se a legítima defesa putativa em favor de quem, insultado injustamente ,
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reage, vindo a ferir o seu ofensor". (Rev. dos

ib., p. 153, n g 267.)
	

\41TO
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" de se absolver o indivíduo que agride outrem, quando

ao aproximar-se do grupo onde se achava a vítima, e percebendo que esta se

referia justamente à agresso que dias antes fizera contra o acusado, pu

desse Ôste esperar e temer nova agresso injusta por parte de seu ofensor".

(Rev. doe Tribunais, 147-69.)

"Confirma-se a sentença absolutória que reconheceu a le-

gítima defesa putativa a favor do réu, se os antecedentes do fato eram de

molde a infundir neste fundado receiÕ de que seria agredido pela vítima na

primeira oportunidade que surgisse." (Revista dos Tribunais, 16058392pud

W. BIJSSÂDA, op. ref., p. 147, n 25j; Revista Forense, 108-137.)

Por ii:Ltimo, najnatria, n.o se olvide o ensinamento do imortal CAR...

RARÂ (op. cit.):

"Deve-se procurar a gravidade dó mal, nio na verdade abso

luta, que pode haver escapado à pessoa atacada, mas na oinio razoável

que esta pessoa fzdela." (Pág. 1529 § 298.)

[' tAqule que, enganando-se s3bre a gravidade ou sobre a me

vitabilidade do perigo, mata ou fere, no tem avontade, a conscincia de

cometer um delito. Está absolutamente isento de dolo. Pode-se censurar-lhe

um Ôrro de calculo, ou a precipitaço, o que constitui culpa, mas, se no

se esquece que o aspecto de um perigo iminente nao deixa a faculdade de

raciocinar seno a homens duma presença de: espírito extraordinária, compre

ende-se que esta precipitaço, e o rro de julgamento resultante dela, s..o

efeitos inevitáveis da natureza humana, efeitos dos quais muito poucas pés

soas se livrariam, em circunst&ncias análogas, isto é, no caso de uma per -

turbaço causada pelo pavor." (Pg. 157 9 § 310.) (Grifos do próprio autor.)]

+

+	 +

Por derradeiro, impende cuidar do reflexo da circunstância da legí-

tima defesa na

"ABERRÂTIO ICPUS".

4

A mataria, estudou-a, com referncia ao caso presente, o renomado

NËLSON HUNGRIA, no magnífico parer que acompanha estas razes. Ali, es -

creveu o Mestre:

"Encontrando-se em estado de legítimadefesa, isto é, sob
a premente necessidade de salvar a própria vida, no estava o Senador Arnon
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obrigado a abster-se de empregar o inico meio ao én.
. I
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ou, seja, o disparo de tiro contra o seu atacante

seja para atingi-lo, incapacitando-o para a agresso), ainda que tivesse

previsto ou pudesse ter previsto o desvio de qualquer dos tiros, em preju

zo de terceiro, como veio a acontecer. Eis, a propósito, a • liço de MÀ1'TZI-

NI ("Trattato di Diritto Penale", vol. II, p. 293), ao comentar o art. 82

do Código Penal Italiano, de que é reproduço o art. 53 do Código Penal

brasileiró, no tratamento da aberratio ictus:

"Poichè l'art. 82 dichiara che "ii colpevole risponde co-

me se avesse comesso il reato in dannodella persona chevo

leva offendere", e logico che, fel caso in cui l'agente o

l'omittente sarebbe esentato dalla responsabilitá penale se

avesse compiuto il fatto in danno deila persona che voleva

colpire, sia pure esente da tale responsabili-tà se per erro

re di colpo abbia offesso una persona diversa da quella che

voleva colpire. Cosi é, ad esem2ió, di chi, trovandosi in

etato di legit'tima difesa, colpisce una persona diversa

dell t agressore, per errore nell'uso dei mezzi".

No mesmo sentido MAGGIORE ("Diritto Penale", ed.1958, vol. 1, t. 1,

p. 3l1.:

"A defesa . é exercida contra o agressor, mas pode aconte -

cer que, por erro no emprgo dos meios, ou mesmo por confu -

so de uma pessoa com outra, se reaja contra um inocente. Em

tal caso a descriminante é igualmente aplicável, porque a

lei,tomo.dispe no caso de aberratio ictus, considera o fá,

to como cometido contra a pessoa a que era dirigido".

No é diverso o ensinamento de GIROLAMO PENSO ("Lá Difesa Legittima",

1939, p. 196):

"Se... o agente quer atingir o agressor e, por aberrati_-o

ictus (rro de execuço), ofende um inocente, será do mesmo

modo aplicável a circunstancia da legitima defesa, pois se

considera o fato como se tivesse sido cometido contra a pes-

soa a que era dirigido".

Era nossos já citados "Comentários" (loc. cit., p. 253)q sustentamos

idêntica Õpini.o:

j

"Quid juris, se o ictus partiu de alguém que se achava em

legitima defesa e foi, por aberratio, atingir pessoa diver-

sa do agressor? O agente sempre julgado como se tivesse

praticado a •aço contra a pessoa visada; logo, na hipótes e

acima, nao é criminoso".

Trata-se, na espécie, de aplicaço de um principio central de direi
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to penal: non frei ventas, sed reorum opinio

queria de modo algum atingir o inocente, 	 gressor

em face do qual se achava em situaço de legitima defesa, esta cobre a ofen

sa infligida ao inocente em virtude do involuntário desvio de golpe. Nem

há indagar, para o efeito de uma residual responsabilidade ,a título 	 de

culpa stricto sensu, se o agente preriu ou podiater previsto a eventuali-

dade da aberratio em detrimento de terceiros. PaM afastar semelhante cri-

tério, BINDING ("Grundrise", p. 189) justamente argumenta que, premido pe
la necessidade de se defender ontraa agresso iminente ou atual, o agen-

te se encontra,, em face do agressor, em estado de legítima defesa, e, 	 em

face de terceiros circunstantes, em "estado de necessidade":

••• ist gleichgUltig, ob die Notwer nur den Angrei'fer und

seine Sachen oder ausserdem auch die 'Sachen D.ri tter oder die

se sêLst venletzt. Sieht der Angeriffene freilich diese Tra

gweite seiner Verteidigurigshandlung ein, se konkurriren f!r

ihn Notwer und. Notstand t' (isto , " indiferente que o	 ato

de legítima defesa ofenda'o agressor ou ... a terceiro. Ain-

da que o agredido tivesse previsto corno certo, ste alcance

de sua aç.o defensiva, concorreriam em seu favor a legítima

defesa e o estado de necessidade").

Reconhecendo, igualmente, que, s mais das vazes, a ofensa de ter -

ceiros inocentes, por desvio da reaço defensiva, é expungida de ilicitude

penal por ocorrência do "estado do necessidade", WELZEL ("Das Deutsche

Strafrecht", 1960, p. 80) formula o seguinte exemplo, cuja afinidade com
o caso de que ora se trata é manifesta: "A. é agredido por B. em uma taver-

na e se defende entra este arremessando-lhe uma cadeira, que vai também

atingir C.,que estava ao lado de B." E conclui o ilustre professor da Uni

, versidade de Bonn: "Smente a ies.o de B. e conforme ao direito-sob o pnis

ma da legítima defesa, pois relativamenté à les.o de C. ocpe se apresenta,

em favor de A., é o estado de necessidade" ("Nur die Verletzung des B. .ist

aus Notwehrgesichtspunkten rechtmasig, hinsichtlioh der Verletzung dos O

liegt Notstand vor").

kii sentido fundamentalmente idntico se pronuncia DELITALA ("Ia Le-

gittima Difesa e Reato Colposo", in "Rivista Italiana di Dlnitto Penale"

1940, p..543):

"Nulla si oppone a ritenereche anche un fatto colposo

possa apparire scriminato daila legittima difesa, ove l'azio

ne volontania che dovrebbe eostituirne il primo indefettibi

le momento sia stata commessa por la necessita di dfendere

un proprio d.iritto dai penicolo di una incombente aggressio-

ne".	 -

Por i11timo, de ressaltar que a jurisprudncia do Supremo Tribunal
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Federal, no caso de legítima defesa com aberratio

ma exposto, isto é, de escoimar de injurioidadepena\

de terceiro. Assim se exprime um de seus ac6rdos (quE

ferido para o caso vertente):

s, e/no 'se

eco r	 ofensa
4. 11 iTO "./'

r sido pro

'á.

Quem age em legítima defesa nao pratica um ato ilícito e,

assim, no é responsável pela morte causada a um terceiro em

conseqjiancia da prática daquele ato" (v. "Repertório do Ju -

risprudncia" de VALENTIM S. SILVA e a "Legítima Defesa" de

MELO ALMADA, p. 67).

Isto pasto, respondo -também afirmativamente o 2 Q quesito: o lamenta

vel sacrifício da vida do Senador José Kairala, em raz.o cio desvio de um

dos tiros desfechados pelo Senador Arnon de Melo contra o Senador--Silvestre

Pricles, esta coberto pela situaço de legítima,defesa ou legitimado pelo

estado de necessidade (no concernente a terceiros circunstantes) em que se

encontrava o Senador Arnori.	 .

Ao trabalho magistral do grande penalista pátrio, com humildade

adita-se que esposam igual opinio, expressamente, BATTAGLINI (op. cit.,p.

268), ÊMILE GARÇOM (ob. ref.,I, P. 332, n g 286) e CÉLIO DE MELO ALMADA

(op.. cit., p. 67, n Q 40), entre outros.

Ao ac6rdo do eg. Supremo Tribunal Federal, somem-se os referidos

por VICENTE PIRAGIBE (op. e vol. cits., P. 507 9 n Q 1.733), WILSON BUS8ADA:

(ob. cit.,p. 23, n g 17), JORGE SEVERIARO (C6d. cit., 1, P. 404).

Patente fica, ento, que o lamentável sacrifício da vida do ilustre

Senador Kairala José Kairala, que se prténde resultante do desvio de um

dos tiros que haveriam partido do revólver do recorrente, está coberto pe-

lasituaç.o de legítima defesa em que se encontrava

+

+	 +

EMINENTES JULGADORES:

Ante tudo o que aqui se evidenciou, como em face do mais que dos au

tos consta, digam Vossas Excelências - que, sabre serem JUIZES, so ho -

mens de bem, homens de brios, HOMENS - se podia;o recorrente, nas circuns-
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tancias descritas, sem se degradar e correr

modo diverso do por que procedeu, e se, cond

no atuou legitirnwnente, no uso do direito de defesa, da honra e da vida

dentro nos seus precisos limites, ou, quando menos, se nao agiu supondo

tt por Ôrro plenamente justificado pelas circunstâncias", Itsituaço de fato

que, se existisse, tornaria a aço legítima", fazendo jus, assim, à absol-

viço liminar, qual reconhecido pelo art. 411 do Código de Processo Penal.

Confiante no espírito de justiça, como no sentimento de honra e di

nidade de homens r pib1icos e privados de Vossas Excelências, pede e espera

o recorrente o acolhimento dste, a fim de que, reformando—se a v. senten-

ça de ffls.559-5 64 , se lhe decrete a abso1viço, na forma do mandamento

legal por illtimo referido, por que se no agravem o DIREITO è a

JUSTIÇA.

Brasília,	 de abril de 1 964

2
•	 L.C. de Miranda Lima - 0A,i '9 3 . - D 

Newton Antunes de Oliveira —OAB n g 16— D.F.

• ?JoséBonifio Diniz Z Andrada —OAB n5V11 —GB

•	 Herc1ito Fontoura Sobral Pinto —OAB n 2	—GB
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CASO LRNON DE MELLO.SILV
	 rtii

vil	 :AI	 v

fwITo
(segundo os dados constantes dos depoimentos prestédos na

instruço criminal)

A sesso do Senado Federal de l de dezembro de 1963
iniciou-se num ambiente de forte e generalizada tenso. Estava
Inscrito para falar o senador Arnon de Meio, em resposta a vio.
lentos discursos contra gle proferidos, dias antes, pelo senador
Silvestre Pricles de Gois Monteiro, seu velho e irreeoncilive1
Inimigo pessoal e político. Tal f8ra o desabrimento de linguagem
desses discursos (pronunciados na ausencia do senador Arnon de
Mello), que a censura regimental no permitira sua publicação t
tegral no Dirio do Congresso, no obstante as invectivas que,
tom grosseiro, o senador Silvestre Pricles dirigiu,a propsito,
ao Presidente da Câmara Alta e ao senador Edmundo Levy, relator
do caso no seio da Comisso de Õonstituiço e Justiça. Tao odo -
f8ra anunciado que o senador Arnon de Mello iria defender-sedas
aousaç3es e diatribes do senador Silvestre Pricles,no dissim
lou gste, em conversa com uns e outros, o aesignio de o impedir
de falar, ate mesmo pelo emprgo de vio]kcia, ao mesmo tempo
que se comprazia em referir-se ao Senador Arnon para injuria- lo
em trmos de crassa obscenidade e baixo calo. Ao senador Lino
de M&tos comunicou ôle que no vacilaria em "encher de balas" a
boca do senador Arnon. Ao senador Jogo Agripino Filho declarou,
fazendo o gesto de medir o tamanho da cabeça de um dedo, que o
senador Àrnon "no o insultaria tanto assim". Pouco antes da a
bertura da sesso, aproximando-se da "bancada da Imprensa" ( que,
na espectativa de grave ocorrncia, estava repleta), assim
pronunciou, de modo a se fazer ouvir pelo senador Arnon: "Vocs
querem espetculo, e vo ter". Ciente das ameaças do senador
Silvestre, cujo temperamento atrabi1irio e despótico notoria.i
mente conhecido, a Mesa Diretora do Senado achou de bom aviso t
mar providências de ordem policial, distribuindo, embora discre-
tamente, funcionrios administrativos e guardas de segurança em
t&rno ao Plenário, incumbidos de atalhar o possível conflito. Ao
declarar aberta a sessao, o Presidente da Casa fez uma advertk-
eia no sentido de que nao teria contemplaço no rigor de medidas
que se fizessem neeessrias para represso de qualquer cena de

(parecer)

Narrativa



vio].ncia que viesse - a ocorrer. Levan	 ;rh. si
dor Àrnon pediu a palavra e assim encet	 eu	 urso: " Sr.
Presidente, peço perniisso para, ao contra	 que dispõe o Re-
gimento, falar voltado para o senador Silvestre Pricles, que di,
se, esta..tarde, que ia me matar...". No esperou por mais o sena
dor Silvestre Pricles: da bancada onde estava, partiu para o se..
nador Arnon e, de dedo em ristes apopltico, numa exaltaço	 de
possesso, apostrofava-o com os epítetos de "crpula", "canalha
ordinrio, "ladrao, Wcafageste tt. Houve um momento(depoimentos

do Senador João Ágripino Filho e do Dr. Mauro Ramos da Mota e Al-
buquerque) em que, notando - a disposição de reagir por parte do s
nador Arnon, que fizera o gesto de quem vai sacar uma arma, o se...
nador Silvestre fez gesto idntico, e foi entao que o senador Ar..
non puxou efetivamente do seu rev&Lver e, "com o braço em linha
reta, um pouco para baixo, disparou duas vezes na direço do se..
nador Silvestre, mas sem fazer propriamente pontaria. Foram ti -
roa-segundo a expressao da testemunha Dilermando Louzada-"$exn gr
ça", isto é, sem visar positivamente a alguem. Um dles, porem
desgraçadamente, foi atingir, no fundo do Plenrio, O senador 3o..
se Kairala, que, em consequncia do ferimento recebido, veio a fa-
lecer.

•	 CON5UL
- Pode o senador Àrnon de Meio invocar legítima defesa?
- No caso afirmativo, fica excluída a exist&icia de crime mes..

mo quanto a morte do senador Josc Kaira].a, no deixando de ser a-
pliovel oart. 411 do Código do Processo Penal?

RsPoJ;Á

Tendo em vista a consulta acima e o contexto dos de-.
poimentos coligidos no suma rio de culpa e que me foram presentes
Por certido, passo a responder.
Ao 10 quesito:
o

• para fazer cessar a Continuidade das injúrias verbais que con-
tra e41e estava Proferindo o senador Silvestre Prjcjes e para de-
ter a minaz e realmente perigosa aproxiinaçgo dste, podia o sena-
dor Àrnon de Meio ir legitimamente at 	 repulsa pelas armas,des
de que de outro meios com suficiente efidacia, nao dispunha no m
mento. &i meus "Comentários ao Cdigo Penal" (vol. 1, tomo II ,
P9 # 291, nota 23), deixo acentuado que o meio eficiente para obs-
tar a 

'
reiteração de injurias verbais (ou, como diziam os prticos

medievais, anovis inSU1tationjbs absterrere),noe a retorsao
(injurias em retruque), mas o emprgo de viol&icja física, que srã 

autntioa legítima defesa, desde que guardada a relativa ade
quaçodo meio. uti1izado(no se devendo esquecer qae,para aferir
dessa adequação> cumpre que se tenha em conta primacialmente, os

UÁ



1

fl
*

meios de reaço que o agredido

e o meio de que lançou mao, pois se	 a o uiiico ao seu aL

cance,..no.se poderáreconhecer excesso, por maior que se3a.omal
que venha sofrer o agressor). Somente a reaç.o.física imediata

capaz., de 'fazer calar o injuriador renitente. Àconteee que, no C

ao concreto, além da necessidade de conter o avanço hostil do se-
nador Silvestre o interromper a.. continuidade das vexatrias ofen-
sasa honra, do seu colega, de senatria, veio a apresentar-se para

este ,ate mesmo o perigo de iminente agresso armada por parte do
seu enfurecido inirnito,,,, que, ao perceber que o senador Arnon no
se acovardava, e se preparava, para a defesa,.. fóz menço....de que ia
sacar sua arma (de que nunca se separava., guardando-a num coldre

sob a axila esquerda, segundo era sabido). Conhecedor dá impetti

sidade do seu antagonista, cujos hábitos de violncia. so....geral -

mente comentados, o senador.rnon no podia- hesitar ou contempor
zar,' pois se achava -,em face de, instante perigo, de vida: tornou, e..
fetivaniente de seu revlver e disparou-o, por duas vezes, na dir&

çao do senador Silvestre, embora sem precis&o de pontaria. No

se pode arguir, de modo algum,' para- excluir a legítima defesa em
favor do senador Árnon, que - houve precipitaçio ou imponderaç.ao na
repulsa. No podia, o senador Arnon aguardar que o senador Silves

trë' (que se gaba.. de timo - atirador) conseguisse empunhar a....p.rria
arma e o pusesse em mira,. Bastava, o ...ericigum ..imDendexide que
Isso ocorresse para que o senadõr Arnon ficasse autorizado ' ,. rèa..

Po'r,.ou.tro lado,e de considerar-seque, os tiros

foram desfechados,-menos para atingir o adversrio do que para,, i
tlmida'-lo e faz-lo desistir de levar a cabo o projetado ataque
Mesmo, porm, que o senador ãr.non tivesse atirado 0para..valer", £
Inegável que o teria feito, .no apenas pro defen.signeproprjjJo_

mas,, principalmente, para..debelar o perigo atual..de ser a-
batido a tiros pelo senador Silvestre.	 -

Assim, respondo afirmativamente ao primeiro quesito: o senador
Árnon de Mello agiu em característica situação de . legítima defesa.
Ao 29 quesito:

Encontrando-se em estado de legítima' defesa,, isto , sob a preme
'te necessidade de salvar -a. prpria vida.q. no estava .o . senador Ar-
non obrigado a, abster..se de empregar o 'nicó meio ão seu alcance
na. ocasiao, ou, seja,, o disparo de. tiro Contra. o seu atacante(se..

ja para.jntimig ..1o, seja. para...atin4.io , incapacitando-o para a
agressão), aindal que. tivesse previsto ou pudesse ter previsto o

desvio de qualquer dos tiros, em Prejuízo de terceiro, como veio



a acontecer. ais, a pz'opsito, a ii	
v	

tato. di
diritto penale", vol. II, pg. 293) 1	 art. ,82.do C'-
digo Penal 'italiano, de que é reproduço"^G 	 53 do Código Pe-
nal brasileiro, no tratamento da aberratioictus:

Part. 82. dichiara che"il colpevole rispon-
de coma se avesso comesso ii reato In danno deila
per sona che voleva.offendere fi $ 8 logico che, nei e,
so in cui l'agente o l'omittente sarebbe esentato
dall&.. re sponsabilit . penale se avesso compiuto il
fatto ia danno deilá.persona che voleva colpire,sia
pure esente da.tale responsabilità se per errore di
colpo abbia. offesso una por sona diversa da, queila
che coleva.. colpire. Cod ., ad esempio, di chi ,
trovandosi ia stato di lgittima dií'esa, colpisce
una persona. diversa dell'agressore, por errore neli'
uso dei mezzi".

No mesmo sentido"M,a gjpre ("Diritto Penalo", ed. 1958, vol.I, T.
1, pg. 311:	 .

"A defesa exercida contra o ag'essor, mas pode a-
contecer que, por erro no emprego dos meios, ou me

•	 mo por confuso de uma. pessoa com outra., se reaja
Contra, um inocente. Em tal caso a descrirninante
igualmente ap1iovel 9 porque  lei, como dispõe no
Caso de aberratio .icttxs, considera o fato como coma
tido contra apessoa a que ora dirigido"..

Não. diverso o ensinamento de Gixolamo Penso ('.La diíesa legit-
tlma!', 1939, p..g. 196):

"Se... o agente quer atingir o agressor e, por	 .
ratio ictus j.kro de execuçao), ofende um inocente,
ser do mesmo modo apUcve1 a.. circunstncja da lo..* gítima. defesa., pois que se considera o fato como se
tivesse sito cometido contra., a pessoa... a..que:.. era di-
rigido".

Em nossos já. citados "Comentrios ff (loc. cit*, pg. 253), susten..
tamos idntica opinio:

"Qid j	1.se. o ictus partiu de alguem que se a -
chava em legítima defesa e foi, por'aberratio,,. ati
gir pessoa diversa do agressor? O agente £ sempre
Julgado como se tivesse praticado a açZo. contra a
Pessoa visada;, logo, na hipótese acima, no é criai

Trata-se, na espécie,, de aplicação de um princípio centrado di.

4



reito penal: non rei veritas sed	 WL cinspioitu, Se o

agente nZo queria de módo algum 'atingir o inocente, sen'o excl
sivamente o agressor, em face do qual se achava em situação de
legítima defesa,, esta cobre a ofensa inflingida ao inocente em
virtude do Involuntário desvio de golpe. Nem h. indagar, para o
efeito de uma residual responsabilidade a título de culpa stri

to sens . se o agente previu ou podia ter previsto a eventualid
de da a.berratio,eni detrimento de terceiros. Para afastar some -

lhartte critrio, A Affi_áli£.VIGrundrissO , pg.. 189) justamente argu .-
monta que, premido pela necessidade de se defender contra a grs

so iminente ou atual, o agente se encontra, em face do agressor,

em estado de legítima, defesa, e, em face de terceiros circunstan-
tes, em "estado de necessidade":

"... ist gleicbgtltig, ob dia Notuer flui' den Ángrei-
ter und seine Sacheu odor ausserdem aiach die Sachen
Dritter odor diese selbst verletzt. Sieht der Ange-

• 	 griftene Íreilich diese Tragweite seiner Verteidigu

g.shandlung em, ao konkurriren fui' ibn Notwer	 und
•	 Notstand" (isto é, " eindiferente que o ato de ie4

•	 tima defesa ofenda o agressor ou ..o a terceiro. £lfl
da que o agredido tivesse previsto como certo este

cance de sua açZo defensiva, concorreriam em seu fa-
vor a legítima defesa, e o estado de necessidades).

Reconhecendo, igualmente, que, as mais das vezes, a Ofensa de te

cetros inocentes, por desvio ãa'reaçao defensiva, £ expungicta de
ilicitude penal por ocorrncia do "estado de necessidadei,We1zej
Mas deutsche Strafrecht", 1960, pg. 80) formula o seguinte exe
pio, cuja afinidade com o caso de que ora se trata a manifesta: -
"Á, é agredido por B. em uma taverna e se defende contra Sste ar-

•	 remessandoilhe uma cadeira , que vai mbm atingir C •, que estava
ao lado de B." E conclui o ilustre professor da Universidade de
Bonn: Somente a iesZo de B. $1. conforme ao direito sob o prisma

da legítima defesa, pois relativamente à lesao de C. o que se a-
presenta,. em favor do A., o estado denecessidado" (" Nur die
Verletzung des B. ist ana Notwehrgesjchtspunkten rechtmussig,
hinsiohtlich dor Verletzung des C. liegt Notstand Voi't).
Em sentido fundamentalmente Idêntico se pronuncia D&JLtaJ,a. (11 4
legittima ditosa e reato colposo", já. "Rivista Italiana di Dirit-

to Penal.", 1940, pg. 5143):
"Nulia si oppone a ritenere che anche un £atto col -
Poso possa apparire soriminato daila legittiina dife

sa, ove l'azione volontaria che dovrebbe constituirne



em

*

v
1 ^-UNN

Supremo Tribunal ( intrprete egundo
se vê dos acs. proferidos nos H.C. ng 30.264, In, "Arquivo Ju
dicirio", vo]..88, pg. 311 - 313, e nQ 32.707, jj "Revista Fo-
rense", vol. 153, n 395,

o. meu parecer, s.rn.j.

Rio de Ja.iro, 12 de março de 1964
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NOME-

il primo indefettibi o  ttommessa per
lá necessita dl dÇenbffM,.opio dirjt dai peri-
colo di una incombente aggressione".

Por &ltimo é de ressaltar que a 3urisprudncia do Supremo Tribunal
Federal, no caso de legitima defesa com aberratio ictus.. £ no sen-

tido acima exposto, isto e, de escoimar de injuricidade penal a de
corrente ofensa de terceiro. Assim se exprime um de seus ac6rdaos
(que parece ter sido proferido para o Caso vertente):

"Quem age em legitima defesa no pratica um ato iiici

to e, assim, no é responsável pela morte causada a

um terceiro em consequncia da pratica daquele ato "
(v. "Repertrio de Jurisprud&cia" de Yalentim 8..

•	 e a "LegCtima defesa" de Meio Limada, pg. 67).

Isto posto, respondo também afirmativamente o Z2 quesito: o ].amen-
tvel sacrifício da vida do senador Josco Kairala, em razao do des-

vio de um dos tiros desfechados pelo senador Arnon de Mello contra
0	 Oo senador Silvestre Pendes, esta* coberto pela situaçao de legitj,

ma defesa ou legitimado pelo estado de necessidade (no concernente
a terceiros cireustantes) em que se encontrava o senador Árnon. D,
ve	 este, portanto, ser absolvido	 limine. ou sumariamente pelo

Presidente do Tribunal do Juri, na conformidade do artQ LL]J. do C
digo do Processo Penal. Smente sZo remetidos ao julgamento do
Tribunal popular os crimes 'dolosos contra a, vida ...(Constituiço. F,
deral, artQ 141, § 28 9 e Código do Processo Penal, artQ 74, § l
e o homicídio praticado em legítima defesa ou em estado de necest
dade no constitui rime, mas fato licito ou praticado aecundum
j. No tm razo alguma aqueles que entendem que o artQ 1311 a-
cima citado - tornou-se inconstitucional com o advento da Carta de
1946. Se o juiz togado processante encontra provada nos autos 8,1
guina descnintinante em favor do ru e isto mesmo declara para ab -
solve lo nZo esta invadindo compet=ia do Tribunal do juni, mas,
ao contrário, obedecendo ao preceito constitucional que atribui ao
julgamento pelos juizes de fato apenas o que seja reconhecido co -
mo n1m(doloso) contra a vida. Como poderia o juiz, alias, 	 -
nunciar . uni rSu quando ,o fato imputado se apresenta como expungido
de antijunidicidade? Seria um contra-senso,

B neste sentido se pronunciam os mais reputados pro-

cessualistas ptrios, como sejam ARDØESPINØLAEIIJio.(cd1go
de Processo Penal Brasileiro", v. IV, nQ 815); A.FANCQ, "0 Ja-
ri e a Constituiço do 19b60 9 pg. 110; e FREDERICO .MAROTJE8,"ELe_
mentos de Direito Processual Penal " v.39 Q 729, bem como	 o
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ALAGOAS, FOCO DE INFECÇÃO'
Oficialmente, como partido O que está em causa é saber da lsrapacade dosr. Silvestre

político e pela palavra do seu se, coro sinceridade e sem fa- Péricles par
id

a exercer o ceçgo
líder na Coroara, a U.D.N. nanismo, se é possível que uma úiÏi' lei. Resta ainda 01
abriu ontem o debate no Coo- unidade da Federação fique ex- aspecto moral qpgjjebominável
gresao em tôrrio do caso de Ala- cluida dos beneficies da legail- dãdãle espotuIo permanente 1
goar.	 Igual pronunciamento dada, submetida ao terror eao	 lsttã'iie compostura e cafa.
será feito no Senado, e assim, arbítrio demente de um gover-
unãnimemente, a U.D.N. toma nadar irresponsável. Seja gran. f deserde um energumeno cru
posição combativa numa causa, de ou pequena, qualquer unida- fTelliio no to de govcrdiior.
que- é neste momento das mais de da Federação é como se fôs-

'decisivas para o destino da de- se tOda a Federação em conjun-
mocracia no Brasil.	 to, pois Dflo é outro o espirRo	 Urge, além disso. urna solu-

do nosso sistema constitucional, ção para o caso de Alagoas em
Não se poderá falar no Brasil face das condiçdes especiais do
em garantias legais, nem cio li- momento. Estamos em vésperas

Não se-trata apenas, curo efei- berdades públicas, se um Esta. da campanha política para a
to

'
 de defender a secção udenis- dó, e êste (s o caso de Alagoas, sucessão presidencial, e ela se

ta de Alagoas, que há três anos se vê tratado como se estivesse terna de todo-irnsosgv1'.ro
vem suportando bravamente to- Cecluido do território nacional, diise antiswnle de tfãROrna
dos os sacrifícios de uma oposi. como se fOsse praticamente un,	 ___________
çãu coerente e digna a tm ré- território invadido e ocupado.	 contra uma f rtiede eonflitos,40
guio estadual desvaira >=a. A legitimidade de uso manda. violenãlas. de crimes, um foco

	

rãUOima-serie de crimes, to decorre ao mesmo tempo da 	 ioTéã1PÇcapaz de envenenar

	

os quais o último, o empastela- sua origem e do seu exercido 	 liitêiéo, traneformaitg
mente do Diário do Povo, repre- dentro da lei. Se um chefe de uma campanha 	 lítica
sentou um atentado aos direitos govêrno, embora eleito regular- sua prd ria naturera
ao mesmo tempo de proprieda- mente, exerce o poder desres- norma numa luta de srmsse
de e liberdade de expressão. 	 - peitando a Constituição e as conoeqil nc as im revisiveis.

A situação de Alagoas trans- leia ordinárias - o seu mandato ngrssso e o gex'Órno te-
cende - os limites de um caso se torna tão ilegítimo como se dersi não podem mais "igno-
partidário para apresentar-se nele houvesse sido investido rar" o caso de Alagoas, nem
as seu vérdadeiro aspecto de pela fOrça. Usando a fOrça, uti- IratA-lo como sim assunto de
deformação do sistema demo- lizando o arbítrio, Ais se coloca poluira local. Será preciso ter
crãtl-o, de afronta e desrespei- fora ás lei, e deve ser tratado a coragem e a decisão de co-
to à 'Constituição, devendo ser como um usurpador no esterci- trentá-lo em tdcla a orla slgrrtri-
por isso não só um problema da cio de um poder ilegItimo. Ej coção, que é a de um poder IA
tJ.D.N.,mos de todos os parti- isto é o que justifica, principal- i rrcspojrrco a suo tegfflmtd
Asa interessados na sorte e no mente, a intervenção fedor ai cm porque exercido nr arbR 	 na
desenvolvimento do regime. 	 Alagoas; aprovada e comprova. i licçúldisde e no crime.
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'1
Silvest,

fé
Sem ConutltWr uma aueprdoa

rum tudo previsto e denuorlu
do a tempo, ronteço agora a de
beoeolar.oe a parte oangrenti
da catdatrofe do Alagoo,, e Cio
gudm sabe a eutenado dos epi.
06db,, pois o, Inata dono, Se.
lado pôolu fora da Fedee.58o
da C005tltwção. MI, o algno do

1 terror e do teime, governado
por em anormal, de tudo capo,
no delírio do, aeoo Impulso, de.
geoeoodo,.

!sobtbment dueaohe muitos
dia., peoenae,mO, meovteelaue a
gravtdude oscepolonal da alto..
tdo alagoana, advertindo, recla-
mando, -I-mando por alguma
p000ldónelu poro tomar tomo
popnduçtio braaflelea das Na—,
de um tonuno funlo,n. Inutil.
enente: 1" oom"Tedeeal o,
moemos, aempre o dote respeito
de me. lra,eoolbfljdade aliado.
la, mantendo Alago.. molada e
tndefooee4jj

eoeegtlbiieno

esa

o

flOaOOS (&i"'lltg.t.l,, nem
maio mpeeançs, de um gesto te-
quer do goodeno fedeeol, 61.1..
'000: "86 em dteeçdo ti Justiça
é quere pode agora apelon para
que Alagoas nAu mia lançada
numa eutinfrole" Na. teu eta.
giro.

Ao menos unta voo, O minis-
tro da Juotiça pode osgolttue-,e
de ter dado lo,, conselho «ato,
embora nada conOoedunt. com
o, aentlm,olo, rellglo,oa de
quem tio ~~~te - e pori
—etosmo tio fretaolcatneote
- coatam. peoclumae a Soe 1

Pcdtbca do catolicismo. Ao ale-
gar Que aio nl500tr,v, na
COoltitukdo nenhum e.o'000

re quis sangue,
ve sangue

C000titaição oom doo &tadoo Oaioo Cade,0 m~ em vestI-do BeatA, o ee. Adenuido Me,. defeta de ao. própriatidoquita, citando Cismo emlatim,
augeelu neo oPosleloojatao que	 °	 -
tiqoldusoem o governador tu-	 evidente a reupoouobili
rtoso, ente, que fó,ue,o liquida. dude do
doa dIm próprios. O neocon 	 rJ eta 0001. este crime. Pra- 

1Ato.	 Clener,	 to. doto do utobicnte de terror e
Podia ter ema veosAoat	 iou
elo duaodo unto, de nevem ÇÏagooa. COntudo, a rnop000a-
moedldm por tite...	 bUiõ'e aio é 06 do douto no-

1 tadual, teu, também dor acuo
deiet,oare, e patetietuo tedrroiu,
que o mtlmolam mm os 0cm

Não ao pé da leira, mas me aPlatOn,, e,tando A Crente deton
termo, tetoetitantm,	 daoe li geoteovo e deofrotivel
a aogeotio do miobotro da lua-

1
 annador Cdl. Monteiro, cujo,

Uça. Dota capanga. do gover. ultime, dioeorao, ao Senado o..
eadoe atacaram nono, au, deu. dum aolin*ente, paro cotregi.lo
leal de Maceió a depnOadtt Ouias 1 drfloitivaaoeote ao deupréoo pó.
Cuodoao e dote, para elo mor. liSto, ainda que não minuto,
eee, tem que matar ano doa la. tanto o neo abumloivei
elnoeuo deItando feeldo a outro 90med0
O depotatio alvejauto pectes,ee	 Nu rmlt000abuiidad. poluo cri-

partido do p,od. me, e madria, da oltoaçdo ela.
dente da República e do miolo. gouua. O aetoudor Cóls Monteiro
aro da ~. O orle,. do s - e o governador Silveotre Péri.
vée,to de Alugo., nio admite j'bos e ligado, 00000
tefluena,: o deputado foi atura. oifopagoo,
do noma via pública, ao centro
da cidade, A vista do tóda a -- .-- - .. - . - -
gente.

Nenlaumu dilolda, portanto,
quanto à eo,pua.abllldad.. elo
é do goventador,.,o,rgdo,eo, e
por nau conta ainda fioard tudo
o que aconteça em Alagoas cu-
me deoomréoslu dis,e epioóio
aungeento. Ou capangu, nota. 1

que
aooaltow depredna e ,aqoeou o
)ldela do Poro, de Maceió. TI-
aliam a miado de aoaaaainar
iepotado Meto Mota e ooteon
oeenbeo, da Auoeotbléia	 taEs.
taal, conforme deodoela do a.
101 Primeiro, divulgada e,

e.
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A DESGRAÇADA ALAGOAS

(De um observador político)
Odeputado Onde. (:ardo.u. cubo pai foi ftlamente aie*a.lflhls.

há dia., em 1oeel6. por elementos Iludo, ao se. Sllteotr. P6rirles.
•et anunciando o seu ,et-roo & teria nntal. t.,Iin Certo de que
terá que .nh.nt.0 ., ranaeeIcismo chefiado pelo g..?ernador ala-
goano, que já e lnlnlo na lista duo condenados. tinta l.,a;a e es-
nada. composta co mo* nomes de todos aqueles que 'tproVa
OU simplesmente nár,aceitam o, 1	 soe brjtaie e hoçais do lo.
asno

da
e rioriano. As derlsr.ç&es do deputado Osdes Carddeo.

d6?Pi?a d"u retôrne. mostram claramente qor . alto. á•
ala5onna ole "Irra qualquer modlfleaçfto. a nIo ser ,mra olor.
1onllo5 perdurando. lá, a putitice cruel e ntran5lueflte que os
Inspira na lei de Talho. Cansados de Implorar a preteçie do co-
e#rno federal e. parlleularmente. daqueles que poderiam pá? um
paradeiro á s#nte sem conta de atentados e t'lol#ncIoS. os elementos

de auto-
defesa  poderá refrear o governador desvairam. ronteado a afl

sanha criminosa. Trata-se, por parte da eposiçio de Alouras, de
uma lota pela prôprla .ebrelv6oCia. .'enfernie ,* tal acentuado, da
tribunO da Cámara federal. pel. deputado !tnl J'alinetis, e, os
Senado, pele .enadue lama, de GAio.

*	 *
O fato á que esquant. • presidente da itepábllra e o ministro

4aJgatlça cessam os braços, culpando. em tom rompuncido. a
tonetltolç*o de ná., lhes fm'neeev meio, de estancar a he1n5
alagoana. saÏ o Infeliz Estada se exaurindo dlia dia, num espetA-

fleorá cabo um das maio depristentes • ~a,&[~4.
todo o prrioda ,,pubilesao A lnr.ntindefta de em 0v?, nanto de-

rm

brado pês abatas tIda,' as 5. - o t.O s,ala comuns, e?-
as prerrogativa..fascnde

	

. sAbee a raias da.do	 'ilh*odeeo
Iscia e da seu dlsce	 de

irl.nariSs feroz e brsote. Sanc, se
em e.	 e Maraci—

 desrespeita àestru ospirite de rechn dcnincrdt'ro.
. ssteaetTs e atrsstaos 4»p~ mos .lrelteo indIoid.ala •

-coletivos. o
•	 *

Já dissemos ceita tel. noma destas crônicas poluiras. qnm•
deseavalvtmeats da campanha eleitoral e a aproalmals e. di, das
eletçáes si psderâs *~@ bar ainda mais a aitsaçho aingonna.
Condenado pela .piniàa pAbOra 4. Estada, que 0*s pode nater

palmas a eras erbaes. na deivalondo governador .6 resta em e-,-
- pedtente: o de Ineremantar a soa asAs terrorista, o de 'naltip leal
o, ares atestadas e crbaes. sisasdo .irmatioa, as p~ca e tia-
z.las. amedrantada e cosgidas. para . se-o aprisco. Tem rajás

•	

ftomu

tea
•	 w,i. Sõente o gar#rno %o,deral poderia are'

a se. 14~C~. Nas o CeT nada Ias: lava a. mio,.
rama fales saude ir .eatrstidade. que *, na verdade, ama ali-
mi, da mais lamesiá"el coslcáaita com- a .-aagocetrtsmo em qas
se trsn,termss a maio balsa espácie de pouities.

0
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•.-.:	 Ittú-:'-,PMl	 7-	 '1	 •; :-	 .'costenia os.rumores de gàIe ç
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,'ÂMAjERL:'	

1	

• J
in4aQCo deAlagoas amplitude iminente'naFrançaMa l irremediavel a Iafta de

1 •	 A . .Cama 	 to(.&Mi —	 Ta do nacional ou estadual dc wenda refeente as !Ih Oce..	 75 MIL OPERARIOS AIJTOMOBILISTICOS i	 e	 •
r= 3OpOrCfltOdO .Wd( nt:asdIzendo qu e Isso r

	 ABANDONARAM Ó 	 — SERA coesaodos partidos nacionais
c . . jPTéV de . qp. t!at £:I.fl.° 22.Ç nuinicipks e outras insutuiçót ir 	 situação cts tin'.s	 iie	 DECIDIDA HOJE A, ,DECLARAÇÂO OU	 .
b	 " e iartaço cacu mwcpats que mMenhain está fora dcs cuadros 1cgat. 	 • JÂQ DA-CREVE GE • L NA 1NDtITRIA	 SOLUÇÃO MISTA CIVIL-M ILITAR — DESINTERESSE GERAL.

	.*n:oed4ide 1bre.cur_ hOpitata. O sr. B&Ieeiro justi_i O r. Be:jnmin Farth req'tereu	 IIJA •	 .	 PELOS PROBLEMA
( •'••:.	 IptenzacIca1. A

	

mensagem ficou o seu PM" apelando ttrgenck para o projeto ielati.. 	 1
*	 .	 thaIa-:flbende.JSrs S;éFCPSZIO Iovernono'enUdo dei VO UQS oficiUs medico!;. O r.	 PAI3Is. 24 (UP) - A greves	 sidcrurgcos e ()-	

•	
(Medeiros LIMA)

	do Goar. 4docuo o uiovtaen_) nio aprovar a concorrezicin para José Maria de Mélo rcp1cou os de elderurgicos e de ope!arÃo3 fia 	 •	 da industria do tuomov'I	 Rio. 24 (AM) — Os runior.3 ilt•	 partidos centro-dernIr,rdj, ,os. 0! artdos nacionais
Industrio$t$I,• 1z,cntafl	 ••I1-	 cøbeess*o"4oJTnonQpglio otér1- comentártc cm torno uO (t	 .	 automobilIsr	 rten-	 u-se depois de q tuUi i & golpes internos não ntrem

erecemco n p-rgrcmas sern1hantes o	 i n aprcscnoao coescjo isto d -
Tt	 a	 e '' que en1*devereerepto_ o de oi tem do ' Antt.nJ,	 '. deu se a 63 fabric .s qt	 iprf-	 terem reo o	 anrcciaçciO não têm co1L.lstencla melhor dito com textos qu w n ,z ~Ii i re, &' zcuei 4 meu cor.

4_ 
-4

	

	 tedb*. .;!*t*I1	 1r ' <;0	 do .O er. A*1m.r Rocha n r a Correi sobre Aiagúaz	 iL gam 75.000 trabaflri.dOrin.	 - 	 empresas; ci 11it. u	 c devem cr forjados pela té nz	 qu4aicm mz. rue prath(L	 - irqe (1 krr, açoo de eq 'ea
.- .lJl1.Dt. • .dc - • rTof 4e , q	 pTeOnt4)U pr 3 eto abrindo reu1. zendo que iio oparteon o rdr	 que ouroq 400 .= opera- au cinco por cento de au-	 bOLchPViQue. J foi tiltrapas . 'e nd, rarecem ter o	 si . Ta Cnquacisantu das

., ¶	 Ut4flIO	 O tG de auxilias em favor do bLs_ porque estaus.t', acreen. I1 das induIndustr ias,me1Hil)It1Ida3 rnki nos a1artos.	 j odacz _poca dos golpes milita- cancc ou nzcsrno nn/sun ai ait- fato d, elites dfrlgritea midtó'bji.

. .	 foi o sria.	 de Ternnft. par cOflC?va_ tando que faI2m . rc c co 19	 CSCluUfltO tIfl*t d	 coletivas	 çe.	 constlt7I&s.	 .

zntLe Dd$1aue dIetirso em ço do templo de Sao Btnedlto Alagoas ne TIS*ilr..	 u di- Vott*çao 1vujo resLdLa4o ao que oiur10	 dessas industrias	 J	 no	 loram	 Entre os ftoreR neqatvvos 1	 Sc.LUQÂQ	 *

- tno da ZeI 4 1eLtoTaI, • ipeIa1L e para a OflstrU	 de tM g_ 
f
e

i
ra. Disse Iltc1a tië n	 tem ' CIê, SCTã em IUYOr de gev	 •	 as zA.o as primeiras rcLi 10._0fhe7,_Tid1Q general Gois vê-se Y,nSidera,, alem de . ' e;,: 	 — j crise da svcessdo., .tdà.

do ao ex. O5UgTØ cpuma in nAMo e co SeUIIUÚTIOI	 mêo.	 • ,	 geral	 desde que se aprovou. e	 .zLeiro. no decorrer de tnnc .Qeo .polst4ca. lambem a ,; ;- re e,, vista a ng,ãçgo

torno d .eupsreeir ub*e "	 Cl r Oi1do 1 Lima ocupou	 '	 -.	 No suburbio pariste flse de	 ' pos dete ms lei iestt •
	 que no cnn- geo-(Wc'i e até mesmo a ' 'ci-	 externa erigira urniçajii&	 •

	

. emendas do pleMrlo. Fncaiou a tribuna falando a pmpostto da e A ordem o di foi iulciàda BOUe - flluancourt. :. 35.003	 aquelas negociações.	 cedeu sobre a sttuatao	 i!.ca ka.	 ct'ü ou militar' • .	 . .

*r1os upto, d qu'Lfto & i- lei Eleitoral dLaido	 et lo.. um "quórum, iendo pouco tabalhador"s par*llznram eu	 ' ji sindicatos pedfrom aument	 2i rara..!!	 r nIo	 QUAL A SOl UC 4O	 -_ Qiu1qr solução
-	 ,.ter11	 JØIfldØftflNCSt(0C dos ou cm quase todo' os Esta depois anunciaco haver numero tY$b1hO Outros 6 000 o flae- de	 Fios equivalente a 3 h	 S	 • on eça aa_dt.pt- • Pociran& evatar o de(1I; • ou v.r - ;esp'rnde o Qe*Val 3i

.. .ø iigukr 4 •. indepe, deuci: . dos surgem acusações de vlólcn_ sendo leites as votações	 b_ **fli na fabrica "PO?4' em Pois- i	 "	
bonutc a( rc	

eytar met'u na apreciaçoii li }	 M0VL.',ro — dele ue reiigft.

b Ae)e1rdb - tl'a a opressão elas Citou o casos do Pará ' tas nos avulsos ffgurand ' 33 SY	 PCiflI até UB entrem e	 jJ7J' 7 
LL	 tmos aconeczmento	 v ti	 escolha de vukres reais a

. IliterIus •.o• probleui* a su Piaui, Maranhão, Pernambuco, projetos, n1gui dbs qua is :o_	 A'S primeiras he . do hoje vig	 novo sa	 i ílarlos .	 J Oa idir	 re ri rti-5	 ,	 '
	 GóisMon iro ti 	 . U.I&a cotninnauao	 is

.1 •	 v•ndo qe n.o neredI- Alagoas e do Estado do Rio A-	 reje1tado e ouLro adiados O nOV1UtO greVIa se eten-	 ' di ' 
ar

ac.5e	
(Z rev q 1, parece que seía bcm ci'

•\._v'	 ° Presidente Outra ten clesv'entou que nessas cond1çs A maiana foi aprovadt	 ' deu á fabricas d QenaI Mu- *i4iio n	 SOCIALISTAS F	
( '

 passando 	
anera1zada F	 solsçao	 emerge	 •.

,.	 mbMtçar	 e1uço (II é impossivel eleições livres Vil	 Para cxplh'a ,o pe soM falou tcre' .M HOtC1IkI S	 CLati!	 o	 %TOIc ofle e	 TICOS	 - .	 atendera Ai enfado i m obre qual seria a soiu ' 	a	
1YCflS1

problema. eo ilirmou, em . 	 ter eJ.borado ufl?* emenda miiii. o ar Campos Vergal, sobre a outr menores n sona de Pa-	 ;gora uma poltrona, tendo na uuo razoave para a &1se pHgk ,o	 conc1JAjDt GOLPX 
• .'. ;

	

24	 De
1 parte. o, sr. Coelho Rodrtgues dando que os governos dos Es.. necessidade, de auxiUo para o lis. 	 •	 .	 •	 ^.a=pUr1 oXlma semain CV u	 que lhe entregdra- i.ic"iento, declarou stmpleu 'ii- en aos'

	nos

	

Concluiu o ir. 8amuel Du$rtP tados sejam confiados ao pre_ municipios' pauUias nseolados	 MIlhares d policiais e luM4ni	 r votaiu r	 p os joi respnz'endo uma por Ia)	
'	 -	 "°"d.: d	 .	 •
quinta e

, por ,.dedr. emenda p*rlamell- t.ldente dos
,
	 Tribuna is d J.Ii_ , pelas cheias. O r.	 efredo . petTm na fcbc&	 I-	 Jta a greve os &ai,an- uma as lnteri le1acocs nele çont-	 meu ver. é a que ii''1 nosso	 "	

. d

, ta~ do ar. Raul Pita. O • si ca. 3Q diss antes dopicito. para ~eco tra,ou dse noVas vIoen_	 dDtá,	 civil e	 '	 s	 ia perais non	 n"u' :,;. •;, se int	 t	 ".

	

-. AOr •. Baleero spresenLov srr &Ub.rdde	 ornas.( caa cio Pb4	 ndo que unf	 doSm*nheC.	 OetZnm	 i .	 nana1izado uc	 SITUAÇÃO DE 1 11111A -SE 4l	 j4 aoParildo Tihi-	 — H7 raes	 -.; pro.to.	 u San-	 O	 Wellington Brando dts_ F 8ojdauu	 •'4 agrediu um s& os trab1badoTe2 que rui ao etiiiazie Ha noUci di u:-	 A primeira dessas in.ij cht- lha ' Àrasliclro.	 çg, se consíer	
U-C V

t98 O*I& 4@ mIer1oorm. com e que a nenai lmpllcar'a cm fa zendeiro n0 municiplo de Mo er.eostrftVam.	 . . -	 . .	
por todo o ais Nos	 referia-,' r pors • 1 1L1	 SP4CELAMR1TO1 Du3	 ceosa do 1stairoe 

2qwdsç. re-	 •

. e1tencI . t*I de m$1	 5 a.. reforma cÓflZUtUCIOI1A1. O ir. Pedro, n
ã
o sendo punido. Por	 A "Ford" e outras . .b?a3	 comunistas cniniri conduziram o pais à siivaçIo &	

•	
PARTIDOS	 j?

	 si. •	 •

.,i nes o ~~da	 praç4o Aureliano Leite replicou as c1- fim o sr. Coelho Rodrigue tas-ocupadns'pelo gre- ..- ...	 .	 .	 d	 uvasse em qur se eiu • ' ;u em - jV	 Lhe par	 ,je liv • 'rã referir e	 ..: 
flO!	 .

1	 .	 .	 .	 •	 .	 . . . . . . . 4u& a$ttaç o . Varias	 zsas gre-	 .; .. .	 .	 .	 - •-	 pv'.-wim.nt; g	 • ;

1 dez Tottee deaab1tono terr - cas sue v 	 rree n o as e.. lou sobre 'asunto5	 ersoa.	 viuta.	 .•	 . • ..	 o	 lo	 •- 
'ace	 pro lema da sucessão (iaq!'-por diante unia prec; La- res e oipes uwcres •

ÇU0 dos

- ,1S,MÀR :Df	 IS NOSENADO:	

ti •	 b	 dl	 •	 - .-	

...	
We(wa - (lcc7(crn,L - POd4TO resultar 	

.'

' 1	 '	 1 P A	 •	 _ '	 , , • tollcoe	
•200 é de /acxl rPspos a	 i jis. ç t 'O! chQÁ%040$ graJsde	 rt _	 •.o cwii rnui '	' 	

*

4amorno anÃ solto, er Alagoas, ±1h; taod;4sid:	 L!	 :L?-	 —	 q	 s1d peIo8 oomunistas IaflÇOU da	 cracdo a i(jstj /rti- UIO4s de 
use10 no sentido de. que s"J ta de educa»in po!itictt tu i •IatftU.' dlsendo	 qsç J4 ;	 r1	 -	 4

u	 urna veYe de uma hora a ausencia de espf rito publico o	 - sim £ de temiv,ndo o e $a. o4'i.'
___ ,	 .	 .	 tfrardo ar a estação desinteresse VeraZ je1os iioàxxi 47rtLa,W$tO dos parti doa çccimo. tniues 

'è. âà —'	 res-	 • , .	 desgraça	 .	 nons1 de tadlo, em sinal dC: pro'Zemas Jundame?Jais e a pre- 1 amWni a desaasociaçdo Jas fw- muita aiqr.$p é .	-
-1	 I 5	 4110;	 E após der que . eooe d. A protesto contra a auspenaao de ocupao muita acentuada pelas Goa lagrinaecaa a cada regi o e --- q msdrØ	

•	 -•

r
ã
~ 	 /	 Jagma	 tibros do slMlcsto respe- qnastot3 pas1ic,lwes • peunalz a çstgi pmjaiarti pela fraqueza 	?

 0•	 sl,ws lssuskJ.	 .	 'unem. nem uI. 	 ja.wa, por	 Outro motivo a rnuWplck.4de auseftds ou d./cleuc1a das 
•	 - - --&L

,i	 ua wu-	 aun Iauuiiíse Iue5psIna	 -	 -	 -	 "____- -	 ELEICÕI$ NA I1vI.'4

	

rsIdente- Dutr&	 MJDN. abnra amrnkó rts AL
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-.,- CERTIDÃO
(ert.. .5 Lïrr coirdo e autenticado a

.:ói c01 o orinai que me
foi	 resentad: dou fé.

Maó,v_d 	 de 19 3
Em sto,	 de verdade.

•	 --.11UA9 F.NSECA DE MACHADO
6.e Tabelião PúIicG
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JORNAL DE ALAGOAS.'	 ÕRGAO DOS "DI410 ASSOCIADOS"
..w	 •r-	 -.----	 1.	 --------------	 -

Fundido em 31 de 1
Miode1N8	 j

SABADO, 25 DE FEVEREIRO DE 1950

__ . _ —n w W W— e

- 

S 	 consistencia os rumores de golpe
'AMAR€RAL:	 _ Movimento jrestae grande k1	 •

- Ain rremediaveldaocaso de Alagoas amplitude	 i 	 a falta de
- m:o. 34 (AM) — A Camar& todo nacional ouest,*dMiIl, dei.. rnendaí referentes ás I111 Oce..	 75 MIL OPERARIOS AUTOMOBILISTICOS 	 - 	.

rmim» 4e licença alavor dRrSaUta8ebSaS( arilsdt?efldo qu
e !sso re;
	 ABANDONARAM Ó VRABALHO — SERA coesaodos paitidos nacionais

'~via de	 trat.	 11.0 22, flMU1kipTOS e outras Ifl$tít.UIÇÓt4 1JF	 StU1ÇO (S i1hrs que	 DECIDIDA HO J E A. DECLARAÇÃO OU
de 1h48 e sezportaç*o decacau munc1paLs que mantenhalTi ! estão fora cics quadros legais.	 NÃO DkGREVE GE L NA	 SOLUÇÃO MISTA CIVIL-M ILITAR — DESINTERESSE GERAL

!pagaYet * aoed*s.de llre cur.. bCpWi8. O sr. Bieeiro Jusli. O sr. Be:ijamir Farh req'le.eu

coesão

---- IIiIIFA	 .	 PELOS PROBLEMA	 F' 'N
-	 .	 - ao jnsea'uacicy*al. A mensagem ficou o seu	 j.to 	 apelando urgenci par. o p rojeto ie1iti_	 '	 "

.t1s!tnala UIa	 psra S área psr o governo no sentklo de vo aos oficiais inedkn;. O ,r.	 4	 24 (UP)	 As greves	 eve dos sidcvuigico; :c-	 (Medeiros LIMA)
do co1ar, dado caso ao movhnen.. não aprovar a concorrencin ptru José Maria de Mélo r(pReou c de sider

hf
urgicos e de operario3 da	 da industria do u.u1novf1	 RIO, 24 (AM) — Os rvmore3 dt partidos centro-detn,,ra jo. ,,'ü• o' t'arfdos nacional

.	 te bIts • seutaflb.	 di- . ccøøess*O do 4nonopQliOi.OtéVl- comentárk t•m torno uo	 ind'ts1r1a autornobiist , ctei-	 ti-se depois de u	 hu de golp" internos não merecem con prcgrmas sensei),antes, o 	 tei aprc cnta

	

,	 cir)	 e isto 4

rmtd a	 aqUfMtbO e 'z	 enfdeverásereXP1O_ , ao de o teia do	 Antunk	 - deu-se a 63 fabricas q Stipre-	 terem rejtto ore i aprCczaçctO nzO têm Lonsistencla nelhor dito com texios que se ai ii IPLuI 1;rei ( ueL 4 meu

.	 teds* : fl*ort	 o r*de O er. A4~ ~b4 si- i• a Correi • )brt. Ategúa	 i_	 OO trab11ft1	 db-	 emwesa CLÀ	 tu	 devem scr forjados pela té ni tqu 4 a1cm m çue pratueL 1- LTQe (1 , ir ao de equipes
*xnoOt* do Morro, 4e	 ati prIMntou projeto abrindo creul. zendo que iião pirteott o rci'	 que ouros 4OO.00L opera- apas cinco por cento de au- " bOLC'-VQU- Já 1w últrapas- e nd rxirecem ter o uesn'. o!- ra enquaaiarnentu das

utOflio p&* PreteItLUa. O tcs de auxilios cm favor do t)i_ porque esta au.t', acre?efl r	 das industrias menek)imda mo nos salarlos.	 (4t a época dos golpes mi lita- çancc ou mesmo nenhum al n- fst c, elites dzrIeisteg m~ Um

os dessas ind
ie1ra -ora
	 foi o ar.	 pado de.Terezina. para COfliP VU_ tando que iaiar*	 votação,

so'c c io '.! cperavaru escruUnio final di	 • negociaÇÕes coletivas ciiU	 te.	 cotzstStufds.

mueL D**4*. f1U dLscursoU em ção do templo de são Benedito Alagoas na prã*iir	 ,u idi_	 Qao cujo result.ado ao qne	 industrias	 EstasprI 	 Estas afirmações no	 foram	 Entre os fofore negativos, i	 SCL(JÇAO iSTâ

torno da Lei £1eitoral, upeIan e para a construção de um _ Leira Disse 4 i 11 (11k fl tPfl Se cie será em faTor de gkev e 	 as alio as primeiras re.ti /'ttiS Ofl11fl P(ZO g!nera Góis ve-se c'rns,derat alem de v-- r	 — A crise da suces-do to~

	"quorum.',d qUed

do ao a. Oudalo Capauea em ná2o e co SeIUinâTiO.	 mo.	 geral.	 desde que se aprovou. e	 k97lTQ. flO decorrer de tnu geo-polzt,ca, lambem a Ti ,r e em vista a rtuaçúo znter

torno d9 5U paecer .ui*e	 O r. Osa1do L1ni oCUpoU	 No suburbio parisiense de	 pios deste mês, lei restabe entrevista xlzn'u que nos c n- qeo-tlzw'z e até mesmo a , -o- e externa, exigira um

knÃrio. Fnca1 Ou	 tribuna falando a proposfto da • A ordem o dia foi iniciada	 - BIU9.flcøWt 15.003	 • aquelas negociações.	 cedeu sobre o sztuac:ao 	 itfca iocza.	 cü o' militar?
emefldaa do p
Trioa a§~ø.	 .fl9	 lei Eleitoral, d&.I-	 itando	 et to- • sem	 um.', ãendo pouco t*bIhadore5 paralizaram seus	 sindicatos pediram aiunent 

na onal. Dei rara ele o rerinio	 QUAL A SO !. UÇ 4 O	 -- Qualquer so uç4o poda aø.

brrs eiic*jeomdo a rweesski af dos ou em quase todo. o. Eta_ depois anunciado haver numero trabalhos. Outros 6 000 o fUM- de,	 rios equivalente a .i	
onde acabara de	 Procurando evitar o detl/ ou i' r — espon.de o etørai Gs

rsguado 4* • indepe»dePeif dos surgem acusações de viÓken_ ' sendo feitas as votações prevs_ rifli na fabrica ~em Pala. fraos por mêa e uma bonifica	 d	
discurso dc;_ enirar me"ic. na ai,erzaw "? Monu'iro - dcbde ue resulte 9@

. .aA eIe1toiSb omitra a opres.ão ctas. Citou os casos do Pan, tas nos avulsos. figurando i3 SY.	 especial até que entrem em	 br-	
9.iLJ	 imos acontecimentos ;'M- escolha de vu1 .ras reais á gg.

lteferLu.as ao problema a su Piaui Maranhão, Pernambwo projetos, algum o"as quain lo 	 As primeiras h~ do hoj v	 novos salarios	
C	 s, o general Ooi. ftfoiif 'iro 1^. ui&a comiva.,sto &

	

o 4Ifldø que não acredi- Al4goas e do Estado do Rio A- rem rejeitados e outros adiados. O mOVtfl1UtO grevista se etcn-	 nabjnq te d ri7T	 r'	
et StLt rep	 parece que acua c'n cesjm, .

..	 que O Presidente Dutra ti	 ciessentou que nessas condtç5fs ' A maioria foi aprovada	 ' deu á ZabrIca da 'ØenM1 Mo- tJO DE SOCIALISTAS P'	
ivagac	 eneraI ada F mo solucao de e*&ergencia e

.!r#. ciofle emb*iRÇar	 soluç!io (ti é impossivel eleições livres. Da i	 Para explicaç.o peusoal falou tora", 'øotcbkis'. "Ls&It'	 e	 CtTOLIICOS	 de tios atendera. Ai sentado cn
transição.	

GOLPS

pob1eproblema.o afirmou, em a_ ter elaborado un?s emenda ;iw_ • o ar Campos Vergal, sobre a p CUt1S fl3flOt8 na zona de Pa-	 -	 igura urna poltrona, tendo nas iiãos rasoavi para a crise pczsucJ ao	 Concluindo aia 

parte, o. ir. Coelho Rodrigues dando que os governos .os E3_ necessidade de auxilio para os	 sentariaris.	 ató'a proxima seiivi 'vu o questionario que lhe entregdra- ionento, declarou siwzpks, n- gen. OtS	
1

Concluiu o ir. Banniel Duarte tados sejam confiados ao. pre_ municipios paulistas assolados 	 Milhares dpoliciaise po 	 e uardwi	 por votacJ pró iios, joi respon'endo uma pui te:	 O 	 qj,,g 	 poro~ 4.
I*vim reso*d 4

por *dedr Ê emenda parlamen- *idente doe Tribunais d. Jtt_ , pelas cheias. O r. 8igetredo pesWt* am na fibr$ 	 I	 tra a greve os Lzabalbit- uma as znter'eIacões vele Çofltf- 	 meu ver, é a que t'ccI nosso 
C última

lar~ do sr. Raul pila. O si ca. 30 dias antes do pleitu. para Pacheco trau as novas vlolen	 CiO1_ . -	 fl$11I$	 p01100 $J	 dk-	 conlruçâo civil e dn d.	 'i	 eras no m'nr,	 .	 ,	 7	 '°! •

AIIou%r Baleeiro aptesen tou aueg%xar a liberdade n-s urnas. cia do	 ndo que um9 ii do ainsnheC	 001~-	 naeic,nal.7at'o uc	 SITUAÇÃO DE 1flh!,ASEw (j

¥^FÁC£LAMX4V.TU

nCdO o Partido Tjitiu	 U ?C

	

H	
es	 •

pTG)$tO. r,e,vando. psra U aatJ	 O	 WeUingtOfl Brandão dls_ 8oidau(	 -'. agrediu usa sJ os trab..lhadozes que alt ao e	 e Ha noticç dEP	 A primeira dessas in	 bt	 lh Brasüeiro. 	
ZC5f.S Para ae a Na-

Las e*S5 demiertcoi.. com e que a imeflds implica 1a cm fazendeiro no rnnicipio de São er.contravam.	 or todo o ais Nos	 referia-ir r' v;' ' lar 	 D)3	
iflQIJMII e ri-

exiatencla I1 de M	 P 5 a. reforma consUtucionJ. O ar. peiro, não sendo punido.	 r	 A "rd" e outU fabra3 "
	 conuni

.

tas cnIivai' conduziram o pais a slttLaço d	 PARTJDO$	 pouu? m
	 si-

	

pI5(*ÇàO Aureliario Leite replicou as cri- fim o sr. . Coelho Rodrigues Ia. continuam ocupadas pelos i'e-	 d	 i71pts em qiv s' eu' '',tr em	 - Ndo lhe pareee 4ue 1w rú referir especuam"°'	
•

das ~as de ambilo no terri- ticas s vêm recebendo as e lou sobre assuntos diversos.	 •	 .	 '	
.8znos. o ~~€io da	 'ace do problema da SLI(eSSd.) ciaqiu. por diante unia prec, ta- res de ozpez miiftaresiSMAR DE cOIS io SENADO:	 -	

* 	
esieatosomuiiista.	 — (1ct'?(irolL - odercr) rZa'sca	 pZoraçõesquew.osrlce,4gr. -

' 1	 A •	 ,	 , ,	
no Cl

• e$Vclicos.	
neo e de /acil respos :»qu. se to :os chamados grandes i.irtz- leiçõee	 ub ffilMr. -

O ilemoiio anda solto, em Alagoas 	
'	 a,

k50;	 EfCE=::
— O	 ?VO	 Deis q 1 q	

gId pelos comunistas lançou da em consideração a nossi Jiu- taro rdr#~de maneira a/ir- ~.m ^
RIO 24 (AJI

	....j. • 	. 	 p 	 u$ape10 no sentido de que seja ta de educac'o po 7itica, '1u , inativa, ~do:	 qa J6

*as es,	 laves, -	 ,, fe4 unia	 ve de uma hora,ora. a ausencia de espírito püblico o 	 -. Mia. £ de ts	 ,	
,	 *W 1flR 1 dpO

eeVande vidas. Trai a famIUa Umaplaudeta a crflne. 	 ttluna~te a tirar-do ar a esaçrio desinteresse geral pelos nossos arraaanenio dospartidos como uwla,sosWr'
j

- e	 Rit.MM. .obs	 .	 desgraça a1e4a	 de radio, em sinal dc proNemas fioidarmss*a Iam~e a pre- 1 !am	 a dcsaasociaçdo 4as /ar- multa a,.1~_______ e 	—
erra II. uM 1 ehire	 .	 __	

E após der q.e eai de A- Pm~ contis a suspensao de ocupação muito ecentuada pelas ÇaS i*triissicas a cada regio e *ia q fl*glaus
-	 - LIJtkÕ	 1«~ a&& o asb	 0"mbroa do SIOdIC$tO riSP	 q*$StõeS Pa41CV1Gr*S • PSUO&S. a	 1raqu(!za.	 -

•	 da peIvss hoedeka lici. 	 me
que

ia, nem de 
b
ui$ fama, por . etl'N	 Outro motivo. 4 a MsltiplicUde cusencia ou ds/cÉeucta

dei. da sasgue de .s vIt-	 tamiflaa. qoieni d ie,tna	 —	 •	 ELEIÇÕES NA CAIXA

oresidente Dutra . . kïjÃUDN abrira	 --
eàm
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ACtO.ALAGOAS—flA	 _N34. -
SEXTAFEIR.A. 10 DE FEVV.REIRO DE 1950

Divulgado o memorando do gal a Góis a Getúlio
O sra Isolar de Góis Mofifeb acusa mais 	 'traçar

vez o Goverílador de Alagoas 	 rumos das Conversações
JOSE' AMERICO FALA SOB RE A SL I CESSÃO_ ESTÁ-SE EM

M '. p	 RIO,, IAM,_,	 0WÇÀO PARA OPROBLEMA
t.

4,5*	 2, s,JulIJrraç&. di- intuit •,,. ,ei ti., u,r	 , ',. ,..	 '	 i	 re,•sn*	 .	 gota •iga'e p.	 .	 nen*a.aat. na	 o -ano~	 1	
,trait-' omIta,., e	 .,.. '-ta 0.!,, tio-, ., oa...	 a	 o-..,,, ..-	 a,,. p,.-a,pe o-.	 .-.,.i.. fei. un da. te.ta Ít ande t.	 dla Ou., Maat.o-o	 taL	 tinto	 lo- a. o- 1..,' a- (tatrata,,.	 Oopml.. IsOIttkO Jata,	 .1.0 C.'tt	 •'$..*ti	 '4	 l'.t -. -li ..... . roto-. ...nr.. ate, 000lka is a. a. a. dun.t.nt	 009utio	 q..c ã.erã.. tm.o.-., 	 i,

gts.rol	 .p o- a- •- ' II I. orei.. o o o-, ,. -. a-- a., '- .1	 .1.....v.'v.	 ,,,-a.. 1. t,ea rn..,..	 a j-,-S ,a.ltee$.	 T.s pqai np..-ntIl.I • Ø•,,	 iZq, no qd,I o	 n	 ÉfJiVtflaÇ.,le$ 	 ti, o..	 r ..fl (aos-a- a.(na. ,	 rrat,,og,,o-.o a teto i--o' ,.,.,..	 ,,.,o-,.. .-. ,.,,... -a, fo-,. i,.ti1 .	 a, ,.	 ,.	 a-	 • a-na,.	 incUto. por go.. O fl-dttada. Soar aunoico co,r.',	 I.JilOr* 1	 • -o-sal,, ata tia 4-SI e' (*4.1'.	 o-. •alt• . . Eo..	 ..'	 a. lo Aut a de £1a..l. bena., aio deVia haotoilatr O IOot000 5. O P*Oiu.ttits D $ttIa.,ai) 	 altnh,'.f	 70.4 Superior O....o-, e ti. . 1•t a. -a	 teu, 0	 1., o- • *0*'o no -	 ..	 * Mar.-l..t na a.. qa. tde%S $ouM.fld. CO fala O. lei, Otil'. ,,dmIttli no oco-rida	 IREI. 9 (*041-"o   is. .'.	 moc4*d , -. ,nja-a,; • ,
Lifliora,	 ar__de- -o-' ''.4, ,,, a',,, mosto-, poeq '.' 4., ir-OS,, alt o ii' ..... .uIe,a, neto-O, Silo âutiMg4oa 11fl11ø à ladastri. i, docuvii.to gole OrIu)ia Iinçj&,S AbuSo -, na, ia- tal.o (Ir, 1, la,., lO a,. 	 rrn,'. a Soa 1,,	 - O - t,taiu .0	 p,. .015 o..,	 .dll,.	 O, Dii.,.., o-- , - ,	 ....... . no ~_44 4* solt.irot*. n(ta dbt.Lo foi iii-.- luiS,-.. ilti ia	 *0 (te Ar 1	

-1..-,,. Ir -	 ..0.-S.,.00I,'	 tIO 1110, .4	 1'....................-. 1 . 0lo.'. ,t Z4a,I**000 -.	 'O '	 1"O (1* IV',p*	 I'07991S 005$, itt? manif lfldfl alisa- 	 ,1. .., 1.1111.41(00-4-5 a e... si.,) r.n.,. ,,iaj,,'.,n o

	

,Ifrftttbl4fodp da. — EM,,. e.	 a. ai-i,	 alt. alda e om..n . tio ao,...,, dr um ia,b 91., "1 ,- o', 	 , . Ia— cca, II •	 -a -lastime I0" .....................1 .........., do ia.	 ..	 - ttn. lte ib-tia.. de a.4.	 .,.,,	 o-a-,.	 ,, itibiaz-O * lWtt'Ittr .l. e ntra ia n. itt-'. te do-Ma., as , , -	 yig	 4 a	 *00.00a, o-o-- a	 la	 O r-'.Ja lo-te..'.,. j. e.	 .a,'.,'.ti'., II, .o- iv , .	 • int «n a a—..-	 tatua. •OiLa..s e litudico derla- Itt . Ore o Jautrou.. •,r-s e..- O. . 4 r.c e..	 , e otol.ç.JIlt*rO a..	 l-.r!I,',l.nt*ot . Ir. '.. 11.40 e' ' - -o-n .- soe	 , ,	 a....	 -, - ,.o.ti.	 Itoas,	 — O golpe Ftidi7S tOUt lia fl..j..iu	
oq

d. UDU CIO •t»* O_SUtiS 1*
O ii
.,.,), .. e"	 - a Lo, .	 r a -oj,pra,-,. 1,.',	 - -, o- o	 a-. o i.ie.,	 "' '':-"	 '	 -:	 ,..o.	 t,i'r.	 o-'.,oi	 - .1. ga 	 uppa	 q ar a DL., abuda o a, O,a., ue	 ltoteet,eUbttr,t',doa	 oia is,, - '144t 17 - . Co-,, ,s4a 5-5a.-., - -	 .	 1.01.4-14. ..o.-s-*.... 1-------.-* 1 'olro* tato e t-*	 ra_±!O* de (ls'tnai L'wlot. Otite. d.ptt- te Alberto Pm.qu,rllni, um (tia de 0(0 rran,lio., O nolro*o o 'e,- 'Ia,4.	 • 4, 5111 0 ala* tu ''e-.., *000*00	 'fl00144 e-''.,. -4.1,1	 .-,.,*r*e., 1--tii.o rcIoloio r-. ti-',	 ,-__	 a nno. -	 tal, $11..) • peca-e, atfltar rol Inala tflutI4timas lidere, 'Taba . 04 de o.nib. po-, .laaat.' tia ia,; aLt ie tio ,, a' to-ida..iiat,.dm,.	 ,olj,a.I* '-a.'	 a-ata 1 .......lo ,. t,. ... ,. .cli.- IS(5P*	 IS,.	 1 dtit'$ll 0 •lOtltlMO$. loa l.tie.,oM. fl*t.ata. 00	 ibiata. ind.	 p g a$sjgo._	 de a.,. ia.o-eq rg lut duo-	 lo e--,, rue par q. l..,em ao-

Ira. 11.	 e'	

-	
fia	 1 .,pr.a P. Ir-. ddela 7T*' 	 41~. iotqoa.iriat. 	 em~

	 Da sai ao o e'	 Oslo o,, 001- -1	 ' • 'l*ld,O lo-e, .*de 50	 ','	 (,*4- -1	 ,,t------ e 	 ta	 .-ot que um	 o-.*et.	 .naa. ._a-	 ao	 OEL	 AÇAR 0% . ÇAO	 (*l4 O	 4 . - i .	 l905 ia.atolo,,,	 d'aclare' a 1. a .l t't. o-.. oct - go-. o,,l.......1..r 04,00. "-1 tI . ..... .la pato a. aa5 loaiia'a 5* hugO a. no	 .	 UCOSOS DOS coln -sa.	 DA SVca-UAO	 .r1.. e te ao, deiteis as o.
lobo C. 	 pe$	 à	 de	 ta00 de	 iAÇÕ$	 RlO,O 4$, - dela a-e e..........4.0*li lei 1 si.»li 11? l,OL1	 - O * 5 50 ptcL.,. a lia,. o' ...-	 - a.

.,.,
a e i. a, o o a. . tu •I,Ib*eto.'oC l'e ai. * .aO a tio Ates.aa, a, mista 	 flO 1 (AM) - o a. Alba.00 de 0,5*0 o, i00tid.a. lImo. ei-, VOtO t4A4. 00.4 no w,,«.ola('0*5 t-l'Ot til ia.,*Otiam O .1--------- aoS-'t'-tta-..,,io-flI. 	 •	 - t•,t	 l.	 u,	 ti4-ht,OriI., *0,' O diupsaita-a Ia..tot oa-..ç.. no ou.l a.. -	 a.l. t.t*ia..a.ao. g,e na. a o-a a. qa-' a ,,,a.* d	 n,rm'--,r ateia peo,m daLeoa.,, qt,. Ia .1	 tot- 1, 01	 t, l'i...a-,-'do lrtio,,m.l 4,- lavaI.'... 4'. 04,04,. o 01- .4 - o-o' - 4.. P,tad,i, a me'-,,. isso-a Iirod,L.tn. 	

a. • C., tA a. ..a-.ii-o,,-.a.. a. :o.-çu .ad~ deve ia. i ,.a ft,,.,S, pato o-a tIo-a a. de.'1*	
e	 '	 1 so	

i,	 ti, 1
	

1 O P500id*fl1(i lia foatiliSO de Otb ft,eis,nt	 poda (0 aa.lo, —A o, no-
lO ob 

5.11,10,4-d. 	 14ttti eiae, a	 o-	 1	 II	 de o-'	 a a.'° i	 g.	 mo	 rei.. de e,g	 a-as .1. £ia.rd 0*1 
*lr-=, •
	 Z rtiiaa. a-. '°°maaa'e- o--	 t-	 1 1	 1	 a.. Ja-O-.t	

niostOn 01 Eu. .o,	 O —	 'l. 4*I*0?tli 5 aaiuoaa.Oc t*rtil'f asSoa. o. ~W.. ao a., a. o-a eta i*m'flO tiO c.a,iItd	 latIna da	 de qusutqaO	 i't' te ('ri-.	 .SIae .1 al em m. ' 1	 1 i	 5uo"'S lot?W "*0 a-ia. 00 FbIr4-te'	 a-	 termm os nainia, e—.aa. tno pecia.aaela dais.oaeto. ioaasaooaasero,.
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assuntosna sessão de
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QUINTA-FEIRA, 9 DE FEVEREI 	 .
------------------.LZ. .- ,

Unffio política
à.Mãi sovo ~ato,70 tr-. #or de Géis MolltÜiiüiaiiius uma

apont8
do para 1a -presidência 	 vez o Governador deNOME MINEtRO 

SÉRA' EXCLUJDO'	 '"	 '-' -	 TERIA SIDO VITIMA DE UMA CILADA, E DE UM
*10,	 A64) -	 740.16316 nome 4110. 707011 61 tIOnG ,lo cd w'ci.. 6I 0,* ,.uçdi,	 Ml DL m,6)11p 0.04.	 .1108

em	 a *mar-r.	 iat	 - NOA DE DE
0411.	 , ru oo m1. - mau mi o",iv ,j r tc	 p6	 o.e	 timuo ae	 MISSÕES E PERSEGUIÇOES - UMA FARSA O PROCESSO

rnrfllo *4 .hSc. 23J170( 4ms da fl,'71070tti11 .$1l,I'a.ltl'cl, em. Itodo 4 20014010$11 (0211	 cio-lotem aqulo 3141*60.,,	 .	 • em., r,nb14lverm,a rI llUtrI000$000r,I., ç-T,tuømo, 101am plIbll1*iorpt,.,,,.' 1011*. O	
- '..

*(mu. *11 m*t.'w. mi qm10 o. pp.mmd	 Dm6* 1100* 170 vi 01 e	 i qo.cii 40	 io*a rvIe.1	 ,riI.t	 . •1*v11tu$4 1011 1107 q**t 40 De li 

• 'X%-Vaãiwmo Vatadirs sadia. - corou~ o,$" 71.11741* .- Ia., pela r,J*içmi. dam or'°"m '°'	 -	 ac ~. 3~ EcSttL ('.11.147171. 104100 el9'lrll.l. 11110 vil' $61, 4* 21110 0-14 000-'Ç'm•-,•g&:t 14•,'., "o' $rtl't. '1$. 1TvIv.I""

34 çiqçJo* «t • rt*ji**. 005002 deolev.00 11*1,, o Pola.lo .01004 014112101.. 3S00 4111* 110v-,	 *5*. P11Ø$.lt, fl4 5• &T.lØJ7$ 40 neaw.Ia 01.mfl105 a44.0.- VIU. *0111111104 do ,olo.a;Ao O.- dl 07 ,1.» lo sol,,) La,o-... fm, 0' 0$ 111046$ 61,1.1'..	 j
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senb1ê LegL!at1va ra trocar g, que na soa vptn*ué-o risio
Ideias com os ciputados esta- assassino do samba no estron-
duahs. particip*udo da rvuilo gelro.
cem a ftii1aade de concretizar -
* ide1 da, criaç10 do Instituto
de PQuisas sobre * NutzIgAp
NENflJ NOME MZ!1**) P0-
DA' 8E ExcLwDo

QONVRSAÇOE$	 )
RIO, 8 (AM) - Urna persona- \

IIdad pOlft,ka mineira declarou-
no.queiephumnnme mineiro )

sOções que ora se . realizam. En-
tretanto - disse	 não vota'- ')
znos a adotar o cilterio das lis,-
tas. que Já provou ser Ineficien-
te. Teremos de articular um só

líroteio em' Assunção
PROVOCADO POR COMUNISTAS

ASSU NÇÃO, 8 (UP) - verift- ainda um pronunciamento segu-
cou-sa á noite um tiroteio na ro sobre a posição da Igreja. A-
capital paraguaia. Ao que se tu- crescentoa, todavia, que pod,
forma grupos armados e qualifi- ijilicar, como nas elciçoe
cados de comunistas ataca ram riores, cand da tos 	 merceedore
dois postos militares da cidule. 	 dos 'oc cl	 'a'o1icos. que dec
PECADO MORTAL VOTAR d1xo obrc	 ]: PICJcI 11Cia,

EM CANDIDAj4J coMuNlsrA Y' iOU CUe inctcrá 'Ca!
FORTALEZA, 8 (AM) --- O ar- tal todo aquele que volr c..

cebispo dom Antonio Lustoa, de- comunista. Nenuni iade alo-
clarou que dada a confão rei- lico podará ct cii tc-e ';o pro-
nante, tanto na politica estadual xim ,tlto cletorfl (itz, e il-
como na federal, não é posive1 na1in't o 1ls:t:( p1ad.

Defendendo~se de

• acusações
FALOU O SR. TERCiO V/ NDERLEY

U U. -- MA S Lt M VOTO
o çr. 7ese o %%'anderlc, 7/7)0 O (00,1	 da	 ' • ''' :' ' sot.'	 e	 , :	 •

AseniNéa Lcgso l ?a, prcnuneiva • C:. (' ofioc'10	 •'rutoo, o . '	 / 'k	 O L)AU LT
dando do;s asuiito": a renuncia do :. Edçiar de (:r ' J' ':Pt' ,	 ;.'	 '	 •. .,	

tiO - t.).s 'O)	 'U 5I"1. flc	 'O d os rt
ti presidencia do J.A.A. e o:; ataques d" ''c tí o enio rt.,zu o o' > ' • 	 • , ;	 ' •: .. '.0 teceram 03	 0 • 	 1 ito o 'O O bloqueio.
1-,arte da imprensa oficioso. Começou o :or ''cotar pc:.su''' e	 1 1 ':1	 io eu • se	 o' 0-	 ( 1' ,.t C•.) DE UMA tOI.TC.

jit &ndir a perda pa rci J.!agoas, cO,zse,7ue0!o da p ronrocc, o'	 ,	 o ,',	 '' 't ' ,i: o E' qo'	 O-

•r. 7dqczi' '!Uc. flt °Uat,dade de drg'nte dessa at:o',?a .te ,v	 • 	 • • ..• ' ,,,, JC000 Fi'*u:-
tos1r,., u n1:c? n'O at_(75O proffcu a em prc'! da açrc-:,1.'' 	 :.'' 't	 ' ,	 '	 •	 iv i o' aol.	 dos
TKLVÍ000(', obre!::do coa' a recente rca1iaç(o do 1 Conr:'	 :-	 ! . •	 ,, • 	 • .

Çu•i rreira Naional. La?lze:tc?t qve. por ;notfi'o de coercn(:ic •. '	 • 	 o.• • 	 •.' i.	 o . S paic.; 3
CO7T:p,OW.iSsOs moreis a.t5VJT5d)S to'e se o si'. Edgar de reuniu e '	 ' ,	 o J	 • 

:00 .5
ao altaalto carqo, adiantindo que a sua alstecfe acarretou sensirei 	 • • i ,	 •''	 . • o

aba lo pore os usineiros do Estado. que .seo:prr contaram, dnrq n!e	 ,	 ,.	 • • •	
' •.' 'la,:. 1210

a sota gestno, cunt o mais aeridkio ovco.	 cumuuista lio t.i nr
Em eunsequocncio dr .sucessios opcirtc. do, ir. .. d'e110 Mo/ta

chegou-se (1 ciiclisáo de qte, no modo, o rcs;:i:se p1 j)e1) ajct°-	 .AiS UM VCY1'O D:	 C0NFt-
t1lZC1Z10 do ex-presidente do Institulo iô ' a o (jcn(''ci? Goe,, que	 AN.\ L'AlfA 131DA..L..

leria rrssionado o) seu jrsOao. 	 1	 uí' -- o gibuiete

	

Referindo-se ao seu sucessor, o se. Teresa W1, indo',!c70 (1iSL' qo'	 reforisiado do l'riinCi'o Ministro)
as esperanças, agora, estao voltadn pa 	 o 00010 do do. Neto ; c	 ,. B3osu1t obteve, esta fia-
Campe/o. (IUe por certo cciitiiitiací o OiTO TiOCO.	 1 °' cada, 1111115 1.1111 \oiO) de confi-

	

A 'parte soçiufote (Lo) 5(0 diocírso re''o:' .'cLre c) ('O712Cflt(Ík,,	 5flÇ5	 a	 Aoseiiibo.a	 Nncio:s.1

	

que lhe vepi sendo cliriqfdos pea in:prcnsa ofico:'a. r.o:i: e	 F'invsu. .liU i putadoo votar:Ln
ilo.ara'10 rvl,crri°a por dezessete indus!rais, tendo o .'.rJeljo	 a Íavoc e 1111 ,5cm'iti. Os soda-
ifotie provcitado a.OpO?'juflidadc nulo (!occrar que o pro o :sn '	 1tas que :scu i :aIn de abandonar
cia'uenío do gtsociodos da C'cõperet'ra dos Uint'.,	 e". : r	 o u\'e:'flO dc J3tciault eb,1'e;'afl)-
iiterprclod.3 como o pi,ncro mori,ue'nIo (los ela''c,'' ioe"Loo'-	 ,.c no vota:-, j io",ino fain10 a
ras do rcaçao moral ao sI`. , (tOiOfl j5n0. Após rer,oria r_ ,' á;c.c9	 a di r:ito. ..	 oa comunis-
atLvidqdes como homem de negocio, o rr. Tei'cio l'c lcrle.j	 tas e l),::'Udo5 a so; iiadoS vo-
1 cncioa-se pelo-lato-de ler eontribu?do para a eleição do governe- \ taram :Oflbit.
dor S!i»tre Pendes. Prcneteu op'onlunimanientc dar 1101(0, lC'	 FRA'FICANI.)C! P/stA O ABAS-
posta cabal 00$ 51115 acnsodores, quando o Saprcmn Trbrr,c	 -• •	 TCP'N'iO :'FP.E5,
roborar a dccisáo lomada, eta seu favor, p'o (;'1:st' ,i1or	 LLl	 .'	 -	 L:'ç.

	

Por /altct,Je "quorum" sfrLrou de er vo''.do 1!"! rc'c'e"n:c'i-	 :0.: :•o, 2'o 1-;0 :,'.,lUIO	 COi:i-

to de ea aator'?a pela i':er'do nos oials da =a do ultimo dos-	 jn'L c	 ,r'. •':: '.	 dc prato':;.
curso pronunciado pelo sr. Edgar de Goes Monteiro.	 COOl :s',Óe: ;t1 tjouo arte, a fits:

de raantercc'. o seu	 ssoal lj'-

_______________________________________________	 _____________	
p,ra a )otecrmeutQ -

âo ao el yen.ador, di, dos. 4pe-	 flstvamc5 Co e O iepI*dO O- a arma deste at#. qne os oi 	 MED AS O TRA
Ia.' recebidos, asas *cria IflelitOL' a s éa5 cardoso em frente a faTn- chegaram e desarmaican u seu	 D AZAR
transter.nCl& solicitada. Nenh'u- «ia pacteur, qusa40 este rapte' adversário- E' êste o depoimento	 1

• raa respOSta leeebl.	 seflt,*tc do povo convidou-me para que CV trt* que prestar, si- coa-	 NITEIOI, 8 (AM) - A Secre-
N.' dia segMnte domingo eu em- levar'~ à minha rezlctència, lO violado pela policia, e que hoje, taria do Palacio do Ingá distri-

• bar(ava )a;'a 1vlaceIó Do atropor- ,.	 pedindo apenas que es- nesta casa do l'ovo. acontcç:t O buiu urna nota, dizendo que o

t')eronel ainda a S. Exa. que ras uns poucos minutos até que ocontecer dou, livremeat.-' , ,'.esn governador Macedo Soare-5 e 3i1-

1(5 ijilOriflOU ter rocebtdo respós- qub ele acabasse de resolver de- interferencia de terceiros, noata va resolveu tomar providencias

a. Declarou. entretanto, que o terminado negocio com os irmAos Assembléia perante o povo que mio pessoais contra a exploração dos

: ,'cvernador não podia transferir o V&domlro e Policarpo Pinho. que ouve.	 ,ogo.s de azar. Não será tolera-

, reso do quartel da Forca Pública tinham ido buscar o Dr. ArDan-	 'o Sr. Deputado Oséas Cardoso, da nenhuma Infração.
para o do Exército, porque seria do Wucherer. Inspetor federal da oucam os deputados pessedi"tas
-onesrar a Impossibilidade do o ": ' titdadP de Direito das Alagoas, cine lá Tora se encontram e 10505.

poder estadual oferecer as neces- no Bar Colombo.	 os deputados op,stcloiih.tas que CANCELADO O ABA
.5r5,s garantias.	 - .-.-- , do1 amigos que se . 1 ui cumprem o seu dever, e o TIMENTO

Sr. Presidente. ao chega! a MIS- retiraram logo depois, perto da i.vo da minha terra, o Sr. Ds'pu-

	

-•',•- ') 
cntardCr, soube, com sul'- 	 . 1

: 1 taAcia onde se encon- tado Oséa Cai-doso matou, mas	 iuo, 8	 I) - o Ministro

/,e^ ^^,
que só naquela tarde tinha te personagens envolvidos o fez em legitimad tesa». da Viaçuo cancelou o abatimqn-

ado a Incomunicabflldade (10 quando tive a opor- Assim, Sr. Presidente, com O to de 310 por cento que as em-
ieputadu preso e que o mesmo 'unIdidC de ouvir um dos presen- depoimento IflSUSIK'itO do Deputa- pressas nacionais de navegação
- ermrinecla, corno sempre- Perma- 1,s que em se dirigindo ao Dr. tio Aurélio Viana, está feita  ver- vii:srn concedendo aos trans-
tteceu, na penitenciaria e não no Armando Wucherer lhe jJdia para dade sObre a triste ocorrência.	 portei (Lo passageiros e merca-

uartel da Força Pública, Era repetir certa e determinada his- Tive conhecimento que, na ml- dona5 cirtiudos por conta do
'iate uma inverdade do Covêrno tória, acerca de propinas recebi- nha ausência o ilustre Senador governo federal.

1 O Estado, procurando ludibriar o -Ias por questões de exames na re- 
\'r. i'resideflte da República e o ' «lda Faculdade de Direito.	 :ÂMARA FEDERAL:	 -

u :-.snlstro.	 Algo respondeu o Dr. Armando

	

T: '.vuehcrer,em voz baixa, ' 
)S: Tio1e iicias	 e in	 Pe rnanih uco

ez com que o deputadotoríLvei sessão da Assembléia
;.slntiva, a go;1	 compareceram	 rdoo dissesse: Não lhes disse 	 jtlO, u i A,	 -- 1"oi ml 1 (:O- ',	 ,.' . , W'.1 ..: s	 - ,'.	 ,,, .

,teputados ud( ,ristas e pessedistas	 ,	 a história qtie contaram não	 :;t:5 tardo, àC:iiao: 5 ato.: to-	 o o s.,'L.i lo,o
dois dos (iUltiS gravemente enfer- ora verdadeira? •(C) deputado) O- 1)utados unia	 illeleiasgeI:1 lir. s-	 ocrailP!n, (.0'	 I oco-dencla	 UIU

151(5, entraram em plenário sóbi'e '-éas Cardoso falou calmamente e	 iilCLl colrc,-cici)do)lilita p1; 00 gaiola e argutIlla. ct"tusada ao
-otdeiraa, e TTlHlS um deputado do	 1 f5 sorrindo) .	 de	 cruzeiros a viuva dl ,,,-	 '-itti do Ifo Gr:xidc- do Sul, em
"irtitlO Socialista Brasileiro, e um	 Quer dizer que não foi verda- rai'io WeiiCciaU lottz;	 P a 'ra	 \lrl,UU da coca que atssoia o au-

Iqutado ti'ah:tihlsta -- por sinal de o que fl('S disseram" •-'- Foi a vitimado em acidute (lo cc: iço 110005' claqi!cle E-,tacio e começou
O ,zflio deputado getulista que e- réplica de um dos dois 	 i,a .iarin1u do Guerra. O or,u 10(0(0 o g ado, fliefli de preju-

5c1r' cm Alagoas.	 ., o deputado Oséas Cardoso,	 a-	 tiriio Bari':'to ocupou II ts-ib'iin 1 (isca; o: a,oi:aente o abastecimento
A deliberação da	 Assembhda, inda calmo, lhes afirma: 	 VOcCS j;,C€ e ,c . i)t0 o pi-oj(I.) de pote- ou leste in Porto Alegre.

Me gando licença tara o processo	 :ibem que sou hon'wlfl lora SUS- -;aO aos I0050.'OS, faeutlaii:iu a.;	 A,: vio:encias cie Pernambuco
(o deputado Oséas Cardoso - a- ',ntur o que digo A respeito dis-	 iii:cdir a i-etiiacla ch ';a,:: - ju:zu diuu.aciadas pelo 	 padre
pesar ii') ediPcio Cfll que functufln	 fiquem tranquilos, nada falei .1OCCS ii',dsrnatctOs e:n c'oicg',:,:' - ' di'tuau Cantara, que acusou as
-- foi recebida com real eouslas- ,. nada falarei. Se tivesse falado guiado os capucho co"i p-i:,.()	 lit0i'sdde.S das pretenderem re-

	

o, pOIS numerosa assitêflcia. Não 	 se o fizesse sustentaria e era	 r. Coelha Rociaigu' ': -1, 	 ietir euai pleno Recife s cen-s
.ra o' rol de se negar Itcen':a ao capaz de fIzer o prometido. Fo- cur't:a o 	 cacicelaixu as:,) t(', a- o'oroi'ridaa em Exu.	 iludiu o

	,ras'cS:lO o!, um deputa(lo; eia uni	 ..	 raiais ou menos as suas 1)018- 	 )at('l que ii: ro ao dL;I:ulTou	 o ( ,.rsdor ao caso da Auto'.'iarla e
' o' :;abafo, era um entusiasmo In -	 'ras) .	 ;r. Euv:.i10 Loji O r. 	 J to icai Uni telegrama sobre a mui-
\.ifltltlí. era 11150 vitór ia contra a,	 Foi o bastante. Ate ai rnodt'ra- 	 ute1Ii0 dc.0urcoil, exaltando	 o IniçUo vermeikia em l'ernanibu-
vilêncla e i'otra a opressão- 	 is t.atdstornam-sc os irmãos 19- •;avcrl!o dai general )utna ,a'jbre- co. Na o,dem do dia foi prorro-

	

Tenho 4n mitos uma copia de	 lio de Deus. princtpslment(' o que	 ido aiO t' e'rei' a' aJs	 c.-;e:ç00 gado a licença do ar. Lauro Mon-
todo proceSo; e tinia peça impar ,, adeu a vida, que, chamando de 'oi,f'a a tubl'coIioce. cio mala"ia, hnegro, para	 tratamento	 de
de dcsz.oatez *, verdadeiramelatt', '-varde -- e usando d'outros dl) '' 

	 t o a:	 ;, •' ,,accr e os	 alldta, aendo I)orneaulL uma co-
.01 1 ç5iTiiii'__(1 pior 1 za una 	 li) deputado Oscas Car 	 1 O ; '5	 1 1 1! 1 fl	 rniss'o para	 relatar a emenda
o 1 t a etj" '	 ' ' "1 olci e ti t	 dü i 4.. d' ndo que o ini_smO iria 	 ,	 b	 1 LO	 IS i II) ...	 10) i t . iClfi'l.Li d , ai	 Au.reliano

que	 r aure a 1 ta ar (lU( ti CICI)	 (4• ahai Partiu iii3Ontif1011tI1 '1	 i'so h 'ii a a '-, qu	 i,li a	 i	 1 u(t	 l,_ 5. ilc O " Ilhas Ocea-

	

fi()CUt,i&'al('S 10, 'O 1' C'Ol	 j.	 ecmurrando-o	 -i,,lentaias1o!1)" 	 ribuna, ens '	 aa:ci:i p-.. tu	 do'er i nicas".
05' 1' ('1OTfl Q(,l(l (100	 ' '	 , no r<) ,;1 0, 'todo segui.!'' na ';U:I - -	 l ^ u li Flo	 (o' lI • :,'lti- 	 Foi aprovado o - boro para o

ut u(l<',1)OStC!'i(i'l1lOflt.'. 	 Oi'	 1, -	 'ar o barbiccacho" II' dascurso do uco,S)al das alistai':joaas, cOuLQtme
'Í .ni ii O 1'(l'' ii-,s IS tcstn- 0,14 a'- 1 anl:'	 ••-	 ,1O . o)	 I' '1(01)	 0- d' OS 1') ti-	 O) oubstltui.10 da	 COInJSSÁO	 dc
'fi-'...,'ntadas i.r Os(O(S	 ('al'.t' 5''.	 Lo-. 10)100 5, ,1('oSa000--'	 ,	 o:' , (ii)lcraaa: ( ] ,, i Sil o ira	 fia,,;lça'-. o 1;' : 1 .1.5 Ira: O Exe-
1 toda' forat)'l tet'rLIunhlas li 1' li '	 p-a•-	 --- •a usc'' 1 O '. 	 l,'U O (l,'lflatO' , . 	 ,, , ,	 0 5 ' 1•'	 iii.'	 roqll€'e( a'	 culto a :t 'ad,ji',a '' ou

	

U ti 1 L (lihUif 1 fim siqu.r	 , ., 1	 1 '	 t	 p 1 1 1	 ti	
j	 Sol)!	 Li 1	 1) 5	 ('5. alia	 x i"(i	 1	 (1 exame

; e,'r,'!a'CIfl o 1at° • Do avIo te ,-,, ,, 'i,ot., eu 1, iui:s Lii os dutofla	 que o ,r. li---1.oJc:'.	 t'cl'i:o eu-	 de (,ida asou, e, o u', .: : I ai: 1 e en-

	

consta. 1(1.01105, ter :,ido (iI, 1 1, — 1 Iv le'i co!)) i-apide/	 iti- gula ao -:t: aos . IP'iCi'i 'li'l(.1t. 'isdes autono! -'a:.s (;ue 1 xuloram
i5'a'''ndida a anmii de 1U3daS Crd"- It „ , ,,, ,, ,,,	 illi'Iie segurado rir-	 bc'ns (lOS .s:iUitns cIo Ci,st, e 	 n- a rvlços pui,!lc0o ir'- s.r:iol';. la-
150 1' que no convinha :10 Govei'- ,	 Olo meu irmao que do terissiou a ic: a irid: ' -irado se,	 usive as estradas de, tua ro, em
no) dclarar que tinham sido opte-	 :010 fronteira me vira e eoa-	 deputado. PuCIeci1t cornta- pi(•! caso &te eucam'iaeãu e aos
erltdzsiS. t:imhCfll, a:; duas armas seguira aic!tnca(r-me, não me 1-101* rocer a aessito secreta co 5,-aia- -crI ido-e,: que pore bOILI	 pelas

1 empi'nhaitas j&10) agressores tipo niltindO entrar na farmácia'. naaI ,, do, para ouvir p chanceler !Liul verbas cl:	 obrae'a e via a isso o
5 Snith ind \Vess"fl- mires 'JaurO tiros ouvi, não recordo quanto; ; Fernidc' A Ms:L CclrCteU - substituita abre um ca'edio de
ealtt'te 3,4. iwr'-' Lâ.i.Lí. diretaiflen-	 .vtstel PoIlcarr'o Pinho Filho	 a- que	 qucelf:o ',aiient,; o Prf'si '- 150 ifliIlIb("5 cio oai"ktzeirc:. A i nda
II' (li pio G,,r.k' aio Sul, num lo- tinta .iO3 estertores da morte;	 o dente do S, ilalat' ' 1.o.t'ri:t respola- 1 iaavc'rá tinia discussão siipletnen-
e,, &lo 50, peio(UavernaddO J',' Sr. Vaidomiro Pinho cercado e dci'.	 O ar. Cr-1110 flod:Iguus tsr.

• a ,,aIO, tra!aMI)OliL L ( iRa teto itvial da segurado por doas guardas civis disse que iria pccg(itlta'r, e si' a	 Em arguida houve debates e
,'' ' eiis, do SUS», coin . as maaFcuS nos quais dizia	 exaltadamente: resposta fosse l!efat!\ a iria; rc — torno do projeto de reaparelha-
,GoVfli) do Estudo de Alagoas» e soltem-me que r:,u da Polic ia ' . . o”	 euc:'er a vinda do chane"l'r 'a nesto e reestruturação da Oii-
'tIstribuldsS tódas as 501011) !!:,-	 Com vistas ao Senador -- \ itrt- Camara, para dar	 oxp1i';açõ- ' boi (l) jirsaji, alongando-se cm

"err1 itosseU$, &r , S 	 fln-) Freire.	 .	 soboe os bUla dos :ajditoa (a e- virtude da e::altação dc animos.

	

'N' ' Ouvt.- corsa de delito, e, s ,-	 o Sr. Victerino Freire - Iiã(	 , o sr. Benjantin Farah de- Defendendo o substitutivo • do
meilto depois (10 salda do ()'-éllS ouvi O nobre Senador.	 fradeu o subahLutivo da Coral'.- senado falou, itiiclaimczste, o ar.
Çardoso da peniteneDnia e que se	 o sit. ISMAR DE cOES - O •,-, de?Serviço Publico no proje- JCá I'JiliLas)o &11cntandü* ex-
iÓde providenciar o au to 1'.-" a- Sr. vulcionilro Pinho cercado e	 Cealtral do B:roqi. (' ar. tição do quadro II. contra o
• •ifle do corpo de delito, " re riuert , segurado por dois guardas civis 	 I'tclic-ca ricjucre') infor- (1ual luta a q oct* trabalmata,
'atnto daqtu.12. 5 aos quais dizia	 cxaltu'ioment(	 t;.;s ao Miniateri,) do 'ri'ab::	 'u'a foi un~tida do tempo de

i Aqui está, ,iO, fornecido 'eia Soiteil-me que sou da Palitas! Eu lho Indagando quem utori'u a aetul:o. 'UQ5 or'eiores deferi-
própria repartiçâu pública;	 ",r.9 • 	 Policia! Querem a prova; ,InsUtutõ do Sal a aumente." dar rjam ou 1~trarios ao

	

, ..Notarar.i os pontos calam,! n a 'ai -	 '	 sabem que sou do go-	 paca vinte cru.!t.ros. por to- 'ubst-ltuttso, acudo afis1 requa.
do o paciente, uma equimose de	 : (l44s os guardas pena' nelada. a taxa que incide scre o idaa audieucia da Cn1ago-de
colorãIe vrpneha-vtnhoøa, OCi- Me	 £ries e, cumprindO O seu	 autorização do Conitcs- t Jzt1ç* Sobre & conatltOoiouiflda»
p * tÕgê i tUiao 4* $1p . 	 qn. deseiu

	

,	 ,	 • 	 - 	 •

iiT),,'.L. '.t ALE1AN0.-s
• ,.,: j .s. Ie.N	 8	 t.P'	 •-

a

	

da	 \:-
is,:, o	 01-,:. i'iU!IZ	 Bi:i''-
.0' O.	 '	

•.	 ;,u Dapa '.' Inc;
[o 1'.	 ai. ' '	 ;' ' 'coo do, 010

polar:.: fc• - 1 alemã foci1i ano
mii • o	 ' '	 . • da	 Rer'itj,oa
C(C DO,);'. LX:tL'Ç	 outro-,;	 co:aas
p;'oiitiria ao'o ulait a entrada de

si, (,,:a .,;''ï,KfltC	 30 mil	 refu-
c!,wg p m da

, -.1.	 -L, • 	 5t	 IS 11011 c -o

	

50'', (017 -caril sais 'r	 la:

.poiidc aio que '(5 ai,--
lo resolver *o O pr-

uc-'ua so,'::ior; e com os nicos
co; c1;lc (iosp''.tiafll.
l)IoCURSO "INTERESSANTE"

F1CANKI'URT, 8 - (UI) - O
da Alcmaai:

Koarad Aclenauer
(:O!St ,;:lou du rante duas hoi'io,
CO!' •' oI.0 cOifliasa riu norte-, ,ant-
ri :.,i o 'r. John Mccinv. E recli-
-r 'ti to:,,ar Uma atitude definida

o dcuroo qtse Mccioy 'pro-
cio,, au tal ttutgart, ecnutfl-

sa tandencias ' auti-democraUi-
cl; oa lemanha.

Adellaucr disc apenas que a-
ebava ssc disc'urs'o uitvTeçe.

Ila

acabc	 irimir '.at • '••• 	 ri	 tçu.r. 4'	 VP -	 cu$o;
ue 1azeiu t linuin do sul d '- cft

	

o	
n; o	 aS

nas até Barra do Piral. Amu- s ua? \' ry4a% ata.. o
toam-se nas esLaçt's Mindrua mi público e os atos
milhares de litros de leite dr	 r(,rrentes.
nados ao Rio. O fato está pro-	 r. Presidente, Osas Ci'dflSo,
orando prejuizos e protestos ge- Deputado pelo P. s.. D. .lagOa.

raiz.	 • 	 • 	 no -- de que sou preeidbflt -

TEMPORAIS EM S. 	 vItInia de cilada e 4. ateltdO

°A'
	 ter sido insultado e lnJ*rta-

PAULO'LO	 do nesta Casa. Aqui e*tOu para o
defender. E' ato de Juetka, &

S. PAULO, 8 (AM) - Estão i reparçli.o e de amizade.

ravemente prejudicada• pelos 	 )U do que medem a anil-

temporais as ornJllIcações COiC .	 pela 1noreS$e ou Pelo gl'áts

interior pau	 —unte.s.	 onte Apra- 	 OU

'iVel o atngiUo por meio de 	
minha ariolra poI1tl

no: volto co :dravel e	 para	 •r (*! oitO V.? ga	 (ol com

hegar a Araçatuba fazem-se 	 em 29 de Outubi o. Nunca

fias l)aId.Jc5 z ribeirão San-- 11K' Ll tesleI - e quem sabe?

a }larbaïa e no 1cté. Nipuazi _. eu eve3Se frente do Go-

esteve isolada durante 3 dias por vrno tamPm eri. preso COMO O

er o ori.g da Cacboeira ar- foi o honrado Senador, Maynard

.ancaju	 pontes.	 Gomes.
posteriormente, tora do GOvr-

n ' , !1flOL TC(eI)CU S . E'.i . de mi-

RENUNCIOU Á Partt 'Cflã( p.nhnr da
-	 'tzn	 e coo	 âbao.
rei:, n,sc & :suflto :tia depOiS..

SENATORIA	 Sr. t'icndfltt',	 ouviu
vr:: i,ssgombradfl

e	 oqueflle do ilustre 	 Senador

	

Conogo Ciceo	 k'cruir. d Souza, líder da U. D.
N., sobre o acontecimentos de A -

1!:i ,;i ii.,prescindtvel que eu
	• 	 O .oado' Ci- tninm. s iwtr alagoano, mem-

.0 o	 • •	 (01)0 ei,' o	 • 	
1. O 13,— vtse à tribuna

	

•	 O r f	 !o'I(iO. o,	 eYt	 prestar	 depoimento e esclarecer

	

(o nc. i'-	 • 
em torno do asufltO. E, na

icrÏ ,°f n	'''' fim, JA me inscrevera.

uni	 o	 , :.':' o ,::',. jo :Jcfs	 declararão anterior, eu afirmara
e ',1w>CAt.	 com a sua tlii.O

O v,e.s ''.	 Nr v	 ] , . );i 	 dezez e i	 Ç-rtna, estimulava, no

OTJcL ncO ' ,/;I '	 (õ: 'jCro	 i jo ruo ESI Ii, 
novos crimes e	 a-

,io jr(idu, eeL.''! (C	 não tt;tes. Vèm VV. rias. que eu

	

i.d	 c os	 '	 o' z'''tC-	 t:o	 ri..
'da.	 '	 o O penú!tir.o	 sexta-eIrz*,

i]os 1rs Ei1L1os

--.-',	 :•

-a

- t
A"5	'14



se '	 ...

.'	 .'..	 '..	 '..,	 .

~a defrutas &tre s'eesamu- Jucid!(.ta esiLerradas nos atos da em virtude dafalaa de "quo..

4019tTivcitigadwe* da j.uh . 1 . - ,Ti 
,jt.deiro10ent r;ti3O. Seu ' Ve	 " '	 '.T

Øy1* criiëeent	 dWs	 seaão virá jtziãz..ee a çaa ruiu". Estierism presentes 165
'estr!ç63 'impt,.M e0 Ctlt2'r'e çfbd 5 CiIssio BhsMelra d deputados, mas 12 deles sairam
entre a Importação de frutas Rijesa, logo que o Congresso a- logo, baixando o "quorum" a

frutas brasileiras para aquela t. Concluiu O ar. Lima Ca 'uL projeto sobre a Central do Bra-

ci. ais. 1'itasus;:.F.	 fa-
argLntlTeas e a exportação (1? rcve a constituição do IncUtu. Impossibilitando a votação dorendo soar os timp.kr.0Sl - Pon-

dero ao nobre orador qv. se

ordens) — Sr. presidente, i'eqsli' dc1. ‹Ivír tal	 alemã 1

 Republica.	 canti dizento que o Brasil ad'i_ sil, sobre o cuul discursou o sr.eigotsda a hora do .Xj,tt11'fltP
o Sr. VICtSTI arelie -- 1 Pela

. o sr. Plinto Lemos tambem gisz um gsau de maturidade pois- Berto Uondé. O Sr.	 Beniclu
feu um telegrama cue recebeu tica ee,onemica e cultural que Fontencle requereu informações1'O a V. Eiccla. consulte a LaSs

.,obre se concorda seja prorroga-	 LIVRO SOBRE AS FORÇAS '	j	 oPerárlos da cbamadn verba lhe permite, sem vãos receios, 	 sobre o montante das despesaa
do o expediente, or meia hora, de obras, todos da Paraio., se.. associar-se aca esforçcs de coo.. cio Departamento Nacional do
aiim (te Q%W O nobre Secador Is- 	 AÉREAS RUSSAS	 i clamando contra a não execu- peraçe.o internacional que, em Café, na ocasião da sua ex-
mar de Goes possa eoflclulr suas	 que a reserva cw bombas atoini- 1 çáo do plana oe obras, razão todos os domínios, preparam o tinção. Eia torno da lei eleito.
considerações.

O SR. PRESIDENTE — O Se.	 '° abruptamente como começ,u cas da Rnssi* nestes proximos pela qual estão sem traia..'io, a.. mundo c.o amanhã. 	 sai falou o ar. . Raul Pila. O
nado acaba de ouvir o requ.ri- O bloqueio de Berlim,. imposto 10 anos será, provavelmente, me travessando graves dificuldades. 	 Osr. Campos Vergal apreliI.. ar. Punho Lemos advogou o in..
:o'iito lorinuladO pelo Senaã'r pelos S3O8 nas ferrovias, dii- hor que a dos Estados Unidos. 1 o ar. Plinto Lemos assinalou as tou um projeto, facultando ri to- gresao doa sargentos das torças
..1v1oino Freire.	 nante 24 horas.	 Mas o que é ainda mais Impor- realizações federais. 	 dos os extranumerários Ifleilsa.. armadas nus escalas militar, na.

Os Senhores que concedem a	 Ao mesmo tempo inIoriia-se tte: a Russia não possui avião 	 o ir. Mourão Vieira re'amou listas estaveis a transferencia vai e aeroriautica, desde que te-
prorrogação solicitada, queiram que os russos instrulram a ohi- de bombardeio capaz de levar j	 viiid ao plenário do Projeto para cargos . vagos de carr.lra riliam USaIS de 5 anos de serpermanecer sentados. (Pausa) . 	 cia comunista alemã para que essa bomba a mais de 1600 qui-.;atá concedida.	 de financiamento da juta ani's de igual padrão de vencimentos viço, curso ginasial e cursos de

continua com a palavra o Se-esteja pronta para lutar e ocu- losnetros. Dessa forma, os rus- :iiiIca, onde há grandes estn_ e abrindo usa credito de 700 ind caserna. O sr. Jurandir Pires
nador Ismar de Gões. 	 par toda Berlim em fins de maio sus não poderão bombardear 1 ques de ftbraa, erçussflo .'n São cruzeiros para subvençõea de Ferreira apresentou projeto de-

u Sti. lSaiAkt Dt COES - A proximo. Elementos comtniistas Washington. nem Nova York, a 1 Paulo as jnt,rj.s reolarram a iiversas entidades assistenciais terminando que os 21 membros
gradeco a gentileza do ilustre i.' percorrem as ruas do setor so, menos que conquistem bases na j escassez dessa Inatéla P t ima de S. Paulo e Minas.	 do Conselho Nacional da EcoflO..
nador VictoriflO i,reire e a dcLt vietico, 	 ,do-se de que ex- Groenlandia - acrescenta o co- 1	para sacaria. i' res',iosta ao	 o Sr. Crepori Franco falou mia não sejam mais nomeados
.encla do Senado.	 pulsarão os aliados ocidentais de mandante Lee. 	 1 Sr. Euvaldo Lodi. teUpte a id- sobre a emenda parlamentarista pelo Presidente da Republica eí-ei guntus'ii. cinda, por que no
,,ia imesi14O Marii Jça,t &..,Iiius' 	 erihn na data marcada, isto o POVO CANTOU EM CORO 1 buna osr. . Clemn..e	 Med.-a' àConstituição, estabelecendo sim aproveitados, automaties-
1onscea e o Dr. J,&o Citro••» ki . e, 5 22 de maio.	 A 'BANDEIRA VERMELhA' 1 çt.zendo que o Sesi constitui u. que o Presicnte e o Vice.P:e_ mente, para esses cargos os ex_
..10, juncioflaliOS 'ia Leg. ...za UM LIVRO SOBRE AS FOR-	 LONDRES, • (UP) — O Pri- ma autarquia. Vários deputados sidente da Republica serão elei-1 governadores de Estado e ex
ficha de Assisteflela. lv: ..:fl 'CIi.	 ÇAS AEREAS RUSSAS	 melro Ministro Clement AtLlee,
nenhum motivo derflLti.i',S 1 Le 	 LONDRES, 9 (UP) —	 t em viagem de propaganda c'el- 

spertearam o orador, tendo o los simulaneamente peio coit.. F'residentes da ttepublica, com

	

ar. João Botelho assinalado	 Nacional, 60 dias antas ajuda de custo mensal de 9 mil
1 gramas nassados por mima..' st, bilcado um -livro sobre as lorgas tora!, falou aos eleitores na cl-
,'i'osideflie 00 kte:,ui)1Ca e au I'ro aéreas sovieticas, cu jo autor é dade de Wesi Bromwich. O no-	 O orador devia esperar a do ~o do periodo presidefl_ cruzeiros e mais 120 mil cruzei-

	

o comandante Ahser Lee, da vo cantou em cOro a 11 Bandeira ocasião em que o Sr. . Lodi esti-	 A eleição indireta seria por ros de representação anual para: sideete da L.13-A., até agora, nisu
oL.uo rc.ondÃdO5.

E , doe, Sr. Presidente, o i'Õlo : ' ; ' membro do serviço ecre- Vermelha" que é a canção do 1 ves.se presente para, então, pro. escrutinio secreto e por maioria o presidente, que seria o antigo
nunclar a sua critica, que teria absoluta de votos e no caso ema chefe de goveno, Sr. João Man-

oopc.,sor aifl(la ,ersrte eia mi- to durante a guerra. Diz éle Partido Trabalhista Brftanico, replica imecisata. o ar. Freitas que nenhum candidato a!,caflce gabeira. Sob o fundamento da
qui.ndo o chefe do governo asso-

1 Il' OS foram para ali co- 	 —	 meti á tribuna, na Camara Mu- ' Castro tambem 5parteando. dei.. a maioria absoluta, um novo es- quota de 25 por cento tirado do

1
.,"' os	 averiguar coni queri. !	 nicipal. Attlee advertiu os seus XOU	 embaraçado o opositor, crutinlo com a maioria 	 sim- FuniL, Sindical, para a Comissão

 ouvintes contra "as acusaçoes quando perguntou ao mesmo se,	 es	 1 de Orientação Sindical, que cons.,,	 .' uma coação lIiqUa1I1LCi-	 . '. ,-..I.s.__rt__.

1.1.1;111 ,1 tio iuoOestos funciunaii.s	

nata da campanha eleitoral.	 tal a Ordem. tios Advoga- Independeria de qualquer	 ato 1 Comissão. O Sr. Oscar Carneiro

, .. ,. oti-dcmCcratiCa .	 1 –'	 ctesenfreiadaa" que os conserva- considerando o Sesi uma au 	 Em caso de empate, seria e_ titui um grande bolo, apresentou
dores possam fazer nos dias li- ' tarqula, tambem se conslderav.i leito o mais idoso ce a eleição projeto extinguindo a referida

1 U O	 .0.) t'C,SUifl pela cartilha	 d.
foram mandados i''

PARA FACILITAR AS n.tl de Contas. O Sr. Toletto ooissão da emenda constitu.. Canssra, a quem acusou de es..

dos, órgão instituido por lei e da justiça eleitoral. O sr. Freitas falou, no final da sessão, para
. -	 -'.--- -----.	 (lhe flãO presta COflt&S ao Tribo.. Castro foi nomeac.) membro da responder ao monsenhor Arruia.j	 LI') de J inLiro com vistas a

k'clLooente para ek'
;'.	 ' ( 'LI	 d ;o iflai('i . , O tio

tul,	 l ' , ço' ar e do .',.lccul. j.auz

1	 Foafli	 "	 _	 .

Pisa leu um telegrama do Coa- clonal do Sr. Aureliano Leite tar movendo unia sistemática
flcaran	 PSLL VIAGENS A ROMA	 selho elas Associações Filiadas é. l relativa ás Ilhas Oceanicas, o campanha ofensiva contra o1	 ,puta,

flI,l 1 ivo . investida
CO estas as 1' e : " 

1 Associação Comercial de São 1 qual pediu substituição, alegan_ governo de 'eruambuco,

aiiiiOa de .... .'. ( ..l - RIO. 9 (AM) — Em seu d	 maises- Paulo, abrangendo	 de 83 do afazeres na Comissão de Jus- 1 guie"'S o	 . 

1	 LIll terceiro irnilir'. !to"I'I- ,	 pacho de ontem o Ministro da -entidades, clamando pela lib' 	 tiça, tendo sido nomeac10 para
liatiO (II.' li} a oularqula .1'. Po r tu ,	 __________	 'Justiça expôs ao presidente a ração dos bens doa suditos do substitui-lo o ar. Costa Porto. A CLASSIFICAÇÃO FI .1

iL1 5CtiÓ, •UI taia&sehI truis,.ri .---	 ' Republica os pedidos de nume- eixo, medida ue não pode iirus o Sr. curgel do Amaral reque_
io.	 NAL DA REGATA BUE-

1	 'jaro a rS. Senadores o qque O MAR CONTINUA	 rvss funcionarlos no sentido de ser protelada. O Sr. Tristito dx teu urgencia para o Estatuto dosll 

1• SOL inha terra! Ui.,  fui,—.0 governo facilitar sua viagem a Cunha pecU a publicação nau puacionários Publioca Civis da NOS AIRES-RIO DE
l\.Áu:iOiIl de autarquia. j)"SL" o ; AMEAÇANDO	 Roma, como peregrinos, durante informações que recebeu sobre União

de ura i'I'eelto. .)	 FORTALEZA, 9 (AM) _ O o Ano Santo. o general Incuin- as disponibilidades do governo	 o sr. Enclides de Flguelredo JANEIRO
LaC,	 tt.na,t'EI'1'. ?r ..r está livestido itovamente. 1 biu o Ministro de elaborar iuna no exterior.	 apresentou projeto estendendo, a	 RIO, 9 (ALI) — Foi oficial-

uoril nu,rl'i. oh. 
em redobrada luria, contra a exposição de motivos afim de por ' o se. Epilogo de Campos Ulan- partir do ano de 1942, a quota mente anunciada a classifIcação

&O.1l o 001000', cid.ulc sact'i-

1 
.,CÂ(L.t ' (Ofl O

	

	 O 5't:i vioseri- praia de Formosa. As ondas a- njtir a adoção de medidas que dou á Mésa um protesto (t adicional de 20 por cento a ta- fissal dos lates que participaram
1 : ais-se cobi •c O arraial Moura conciliem os interesses daqueles ara. Maria Macedo, resicrent.,, vor do pessoal do Exercito da da Regata Buenos Aires -Rio de

I

UL. tildo' porém. 1 Brasil, com intensidade nunca servidores com os da admmiz- em Itatuba, no Pará, a qual pro_ (juarnição de Campo Grana'e, Janeiro. Pela ordem, a classUi-
oLajC ÀVeS 1ata, por ter ti- vista, tudo alagando e avançai- tração. testa contra o delegado de p0.. em Mato Grosso, nas mesmas cação foi a seguinte: FJord III

Ido a C"t rt.'li do coloparocer, e do cada ', rz mal.,; na direção das 	 .	 Pela, que estaria perseguindo a condições já concedidas ao pes- (argentino) , Joanne (argentino),

1 ,O1S0iI.t, ao meuriceo,Oal'qUe -- residencias pobres. A população	 referida senhora, por motivos p0.. mal da Aeronautka ali sedia.. Vendaval ( a1leiro) ,	 Errante
ar.itgo e ex-.iuxiur (Se go j está tomada de pãulco ante a a- ' O POLITICO PARAIBA- Uticos Em resposta ao sr. Ar- do.	 ,,	 (argentino), Cangrc'jo (argen-

II 5tfl, aI&aUs alia Àitento,	 (01
da 1OI'Çii'	 iuoiivIa1 (10 15 - eaça de dcsabssnientos.	 NO RECOLHEU-SE A	 tur Bernardes e em defesa ca O Sr. Freitas Cavalcanti re.. tino, Ondina, Trucha, AlIlardII	 X'i 'i('l4)

II il1', ' - 11)1 troissciido para , <> 1	 — 1	
comissão de diplomacia, que a- quereu o andamento Co projeto Magoy, Turde e mais Mageflc,

l ('OLliiFidt) da Ui.i agrUpaflieflio	 1 UM CONVENTO	 provou o instituto Interna
cional que autoriza a instalação, me- Gitano, Lady, Susan, . Mar1n,

por contingentes de PROTESTO CONTRA A
«.., tt1..deS do inreilor, contra-	 . 

JOÃO PESSOA, 9 (AM) — da Hlléia AmazOniCa, OCUPOU a diante subvenção, de Agencias 1 Duck, Blue DLsa, saraesIbo, Upa

,ifldO Loda os normas e regula- DEPORTAÇÃO DE LA- 1 Causou sensação a atitude do tribuna o ar. Lima 	 va1caflti. postais em localidades ainda 1 e Caiser.

jisiltires. A mais eleva- im

	

'	
politico Raimundo Onolre. ,lc.. Leu uma exposição de 21 pá-

da j,a'OtO da )'osça Policial DRÕES E OUTROS 1. , iLO5
1 mento de prestigio em Alagoa guias datiicgraladas. concluindo 

i Onde e stá	 P 	 ?tza;ls,iÂua , ara o coinsindo de u11i
ugt'upii.icflto, pel'LaZt!fldo, talvez, CRIMINOSOS	 Grande, retirando-Se, Inespera- que não tem razão o ar. Ber..

	

sLip1es pelotaø subordinado	 JOAO PESSOA, 9 (AM) — O demente, da vida publica e ré- nardas quando acusa o Itama-

SOiS SCUS 1)'°l°1° subord	
e a uma

inadoS! chefe de policia da Paralba re- colhendo-se 
ao convento dos rati e aluri	 "verdadeira

	

Seca, porventura, este o icapei- meteu um longo telegrama ao franciscanos de TaPuazinhhO.. -conspiração" com objetivo da	 VAREJADOS NUMEROSOS EDIFICIOS,

Cinto.; %eZc l,tuC. di) fle.,La ar. João Roma, chefe de policia nas proximidades de Campina nternac1OflB1isaÇãO e perta d
lientou o ora	 EM S. PAULO1.0 (10, 1,10 ao	 nihilLir, á	 la! da,

.	 1 S. PAULO. 9 tAM, —. A p0- VAREJADOS NU"«~de.	 Amazonia".
 Salientou

Cama? Sela ( sie. o aiatumcnto de Pernambuco, protestando vee- 1 Grau	
dor, fazendo wn assado exaus- 1 lid a está trabalhando attvsmen-	 .	 EDIFICJOS

devido á livre	 de 1 mcntcmite contra a açeo ela	 -	 -.-'	 tivo do proilemá, dizendo que	 sentido de localizar o ar	 . PAULO, 9 (AIS) — A poli.1en,ir e do agir?	 j'rnnnib'mcuna, que está PECADO MORTAL . 	 procedem os temores. O ar. Luis Carlos Prestes que estaria ia paulistana trabsiM aUv-Si. Presidente, real'irriO que a deperndo led:o'a e outros cri-
(cena tragica ela (100 se VIU en- minosos para 'a pariba, acode	 FORTALEZA, 9 (Asa) — .ra Lima Cavalcanti fez a leitura nesta capitai. o ificio	 u- n.ente para localizar e ëhete
volvido Oséus Cardoso foi um ca- ci joi inteiran'i&ntáinis ebar- entrevista à imprensa o uée- e OmantOu o programa 'da lii.	 -	 ,	 iis•iho brasileiro Lw	 Cedes
50 politico premeditado.	 'frago

1 ao Senado mais Uma prova do que hitT.1UCiité espan' adoa.	 . . .	 b1spo de 1ortaleza, d. Antonio	 aCefltUSSld9 que nele tudo 	 onde se supunM estivesse . P.'esies. Todas as esfrsdU

1 avanço, documento que repugna' 1 A'l'l Lefltae c'ue o govc'na- de Aknelda Lustosa, declarou que rII	 a preocupação dominan- 
f ' -, .

foi var'ejso inutilmente. acesso a são s'suio cati.. aiida

rã a iodos quantos possuem rei- .Cf Os?ftldO Teus'1x' Jazibem quem votar nos element	 do te de servir o hdmem amazon$.co. 01j as viu de acesso derta ca- vigorosamente policiadas .NU^

ponsabilidades publicas.	 1ao comunicou com o, ixbQ	 e*U* P08 est$x. constndQ 1 i . lut4 que vem sateutando pital eat$o dgixosamente . p011. r	 .dlilcloe lucaja,tsi. bts

.1 Trstese do sDIuio Qfc1i4 de j iÂup MQbTtQ; bbtEP s&q.	 uw iiq&4õ q;t&).	 10gtr o 4øa$I	 o çIs4*	 .:	 uj4q	 ', .

4rno unia análise.	 "0. O secretá$o da	 ,ii•'i-
sombra de Olis	 'jjesca ça Publica coroa a obra, di2ézt.

do que vai em ci*	 ,	 que a ação do Serviço 8ecre
server	 'a ealstencta de unia to ao Exercito está prejuditia_

sltuaçá0.	 do o trabalho da polida. Essa
Sedo Pernambuco urna posi.. declaração do ar. Joao lkoma los

'çao.ohave sa defesa democralca feita m4 raonz 1 aor Isom as
do nordeste, evidencia-se que é wqiensa
indispensável constante vigilia O general Americano Freire,
por parte das autoesdades em comandante' da Região, descro-
geral. Essa vigilancia, toda a veu, em entrevista coletiva, uma
gente sabe, está sen rigorosa., díligencia realizada pelo Serviço
mente exercida pelas Forças Ar. Secreto do Exes cito - e forniu'
madas, através dos comandos do iou, ento, grave acusação a po.
EXerCito. d8 Marinha e da Ae.. heis civil  De feito, diz o gt:i'.ra,
ronáutica. E bem é que assim ce, posta a policia clvs, a pai
seja, por isso que o Leão do Noz- o que acontecia se venficou
te fui sempre campo predileto das uma mudança de aude cl'
atividades comunistas. A açilo pessoas em reunião na casa
dos vermelhos tem sido, clara e suspeita. Logo depois houve a
positivamente, observada Pelas retirada de uma mala, num
Forças Militares. Estas, entre.. "jeep" de cor cinza, com chapa
tanto, ao invés de receberem, coberta, oe corte que o Serviço
sua era de esperar, os aplausos Secreto cio Exercito poudo apenas
das.auterkadCs estaduais, eiiCOfl deter uni dos portadores do ma.
trans, por peste do governo (lO ter1al subversivo. E o general
Estado, visivel oposição. Com concluiu:
efeito, o governador toma aUtu-	 "0 serviço Secreto tem infor-
des dubias, esquivando..se e mações bem interessantes, as
qu.isquer aproximações com OS quais são sempre dadas ao co.
couafldoi militares, cbegando 05 nhecimento c.à, Secretaria da Se.
auxiliares Imediatos do governo gurança Publica para a bua sie-P.0 

desplante eZe, Investir contra cessaria cooperação. E' o que
aaLoridadcS do Exercito, da Ma- sucede, no caso presente, em qd:

rinha e da Aei'on&Utka. 	 aguardamos os egcla reei meti u,

VIOLADAS REGRAS DE COR.. da Policia Civil para a desc
TEZIA 1

.ia do novo destino daquele rna

	

"A hostilidade contra 8 For- terial de propagaflc.t 	 irr,io-
mas Armadas aqui é tamanha Iba".
nos cireflios governanlentat's" --
escreve o "Diário de Pernanibu. NAO APARECEU O MATEIII%L
co" - que as mais elementares Fsse rnateiai, tuClaVa i1O ,j.
regras de ctesla são violadas, pareceu alô hoje; e o dvputao(l
O sr. Barbosa Lima fl&o pn;'OJ, J3a ros Baireto, pessoa intima-
c.stnsIvameflte, a visita que lhe. niente ligada ao governador Bar-
tez o almraitte Santiago 1311110s, bosa Sobrinho, de quem foi
comandante da Esquadra llrtsi.. cretário da Agricultura, quad_
ciia, na sua ultima estada iisia ficou ie "novelescas" as d'c1a-

'capital. Foi uma afronta é. M;i.. rações do comandante da Re..
rinha, e lanto mais Inexpilcavel gião
quanto o almirante Santiago Essa a grave situação que Por..
Dantes era um hospede, que a- nambuco atravessa; de um laciL
cabava de cregar, que nada ti- Eis Forças Militares, unidas, afIr-
nha com a politica local".	 mam a existencia do perigo co

Esta é a verdadeira 5ituí'ÇO xnunlsta; de outro lacJ, o goVer_
de Pernam)a. As Forças naclor e as autoridades prim':
mares proclamam a vX-I.i('l.i pais do Estado, não só deci' -
do perigo comunista em Per.. ram que não existe tal perigo
nambuco, o governo do Estado como ainda passaram a hestilizar
não concorda e se coloca, ainda,, as autorlcides militares.

Em vez de renúncia,
' pediu ferias

R10 9 (AM) -- Já é do conheciineneo de todos que o co-
nego Cícero Vasconce18s havia dirigido um requerimento ei prc-
sldencc àp Senado, pedindo sua renuncia. Entretanto seu re-
querimento não tinha jinna reconhecida e o senador Nercu Ris-
nos não tóinou conhecimento.

Na noité de ontem o sen. Ismar de Gois foi até a residencia
do cosiegoCiçero Vasconcelos. conferenciando conz este senador
por mais de duas horas.

Depois gema conferencia, o senador cone go Cicero Vascon-
selos seaoive ndo mais pedir renúncia e sim dirigir um pedido
di Mlàs ao Senado.

aio o amador Clcero Vasconcelos anda precisando de
UmeoffliMas, pøra desea'sçar.

k	 •'
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seu cc*'reli»On' 'io, pois	 ic

	

ainda p,dri a o Gasernadtor	 -
PSP. .,Doif di: esteve a Asfli-
sob o c '	 i'o-mmtoeo. A reacão

iticas foi firme. A
e	 - urnpria - protestou

est''eie(ic.5 do. Não irem apartear O omrcoreo rl
soloades da Foi- V. Ex. a Reservar-me-ei, no entantO.

para responder deirois, se porventura
com o p"oeó it.o da V. Ex.',' aduzir matéria nova, que aifl-
o 'CII Prc'sdept. 1 da não tenha sido FS'elaOCCldd e onde
de MontOu. r1 t'	 : '.Pata .5iPo :'',-calvada a repei.ca-

ni:'flclOu coiosi' nem'

miava a assem oml'ia

b,	 .

iDIRIO DÇ CONGRESSO NACIONAL \ 	 ,. f .	
Ja\ro4e 1

sentantes legítimos, '-r.a' administra- A voz que fizeram silenciar nas .
1 cão cos Caixas que sàniente iiara goas ilrruvpe mais forte, inccnth .J trn
êles forain criadas e que são manti- em cada jornal que defende as libe - 'ao
das pelos recursos advindos das suas (acle públicas pelo Bras

i
l afora.	 )lé

Contribuições ,	selevanta nesta tribuna com a nue- 'a
Chegam freqUefllenieiite até esta ma demência para. sei' ouvida por

casa os clamores das classes traba- )quêles que lhe têm horror,	 coi
lhadoras pai' verem ocupando cargas	 Venho trazer não um protesto. ruas
como s eus representantes, indivíduos uni depoimento. Ao invés de palavras joi
para ali devados por nomeacão, sem iXe condenação. rim relato. Uma sim- P0
passarem pelo crivo da seleições. co- 1 p s descrição do ue tem acontecido pe
mo no caso das Juntas qrernativas na terra alagoana. Não digo que o
in'.erventcras nos Sinclicat. 	 descreva como o turista, que a ema-

Dc igual relevância, o. maior cm- cão clêste deformaria a descrição A 19
da, do que as Diretorias dos Sindica- preerea do inédito, do surpreendeu- ao
tos são os Conselhos Deliberativos te, do inesperado, do chocante lhe im- j
das Caixas de Aposentadoria e Pen- porta um fraco carregado no que ano
sões. -	'	 tasse. Aqui haverá na emoção de todo ar

Os servidores da Estrada de Ferro 1.dia, na emoção qu se repete, o há- do
Leopoldina, em cujo seio me hn

	

oro	 qbito ,ue dá, com a familiaridade, com jo
de possuir numerosos amigos pedem a paisagem e com os acontecimentos, co
a ele'eão dos seus representantes ciii a -possibilidade de um exame Lia, de de
sua C.A.P.	 -	 -	 uma exposição serena. 	 Diante de o

Neo aeamos surdos a es5S apelos, acout:cimentos e de autores, em lu- co
Sr. Presidente e Srs. Deputados.	 gar de analisar êstes para explicar sc

Finalizo, pois, fazendo desta. tribU- squêles, prefiro descrever os últimos
- na veemente apêlo ao Exmo Sr. Mi- para que se . estudem os primeiros.

nietrç, cio Trabalho. Indús t ria e Co- 'Outro método nos levaria ao exame
- mt-rcio para que dê imediato cum-de pessoas, e a paixão poderia demi- 1 n

primento ao decreto n. 27.647. de 28 nuir o grande, o inegável valor dos d
de dezembro de 1949, expedindo as fatos. Dos fatos ocorridos em Ala- ii
imtstruçõe, a fim de que o Dcpal't.a- goas. 	 g
m.nio Nacional dc Prevdenca pro- 	 So. Presidente:	 (

	

- mova as referidas eleições imccàata- 	 O intervalo democrático no Brasil, e
- mcnte. (Muito bem: finito dciii.	 cicie tanta repercussão teve na vida. t
- Neo devemos deixar, nem 1)01' som- do pais refletiu-se também na mi-

1 1:
bra, que algu ém do govêrno venha co- riba provincia. Longo tempo fora das L

- local-barricadas na realização dessas práticas eleitorais, sofremos, como tu'
eleiçoes.	 -	 doe. os efeitos da interrupção.	 Mal t

Naturalmente D ão vou aconselhar saidos de uma ordem diferente não e
- as norma- do Sr. Adroaldo Costa. cujo pocliarnos esperai' que se restaui'aeoem, 1

latinoi'io nuo guardei na cabeça, mas pronl.imente. aquelas práticas e tudo f
taivez os Padres Medeiros Neto e Ar- Ic'crrrso como se jamais houvesse dei-.

- rucia Câmara possam repetu a expres- xado de funcionar. Não só deixára-'
a eco ministerial, a fim de constar dos moa de aaerfeiçoar. como nos desha- 1
a Anais do Congresso.	 .	 biucramos de exercê-las. Por mais

Adroaldo Costa diz que . o lamentável que fôsse não poderíamos
ci	

i
advei'sario deve propalar-se para eu- pensar cm que o sistema clemocrát'- 1

-e frentar o inimigo, almoçando-o antes 
CO fcineiona.see	

n
inteo ro num meio fal- 1

o que ele no jantar devore o adversa- to de 
Cui' ura e já é-e experiêcia. Ao

-	 Eu perguntaria 'a Ss Exa:por que tranctoi'mações sociais, o deslo-ranicIl-
- i'azmio ia'er o inimigo lo g o ao to no lixo poliCo. o atordoaniento
li loniar café, ús cinco horas. ante, do nat1' 	 e, na'a nos alagoanos causes

miar do sol?	 .	 partIculares conhecidas, deram-nos a
•r

	

	 Sr. Preidenfe. trata-se de exures- convicçao de que se impunha nas
tIo que deixa a pasta ria justiça tis- cam;nahas de que . participemos. urne
naci	 ij'i E i fonte da Jnet ic'i, P0 Colidi te rol) i een a quinto os eu

O luida cemaquela 0011110 oontieinelia i'esuuL-adc's. Nas eleições go\ ernemen-
cia fábula,	 tais, agitadas penozas. fui cantada-

- 1 Asnn, Sr. Presidcnte, não consti- to pe.,' ti D. N. ao g ovêrno de mih
tu  grande merecimento ser Ministi'o terra. Precteinado doto o S r . Silves

' da Justica,	 ira Pei'icles de Goma Monteu'o não
Sei que é difícil ser Ministro da pensámos um só instante em cantes-

- Jus( iça como foi Campos Saies, como tar-lhe a eleição.	 Poder-se-a dizer
foi, no tempo de Prudente ele Morais, que assim . procedemos convnr'ido.s da

- Amem Cavaleanti, em éoocaa de rs- liquidez ria ,eua vitoria. Me- n'ao fo:
a luções. de agitações, quantia se regis- esta a causa. Acatámos os resulte dois.
e tm'ou mesmo o assassínio do então Mi- mas poderíamos tê-los dtscntdo .Ari'-
O nistro cia Guerra,	 meti-nos, P0.Cdiii. o pm'ooóito de não
ti.	 Presentemente. porém, exercer 	 criar motivos', de perturbação ri iaz
- cargo de Ministro da Justiça seria nor que atiti.va o povo alagoano.
e muito facil.	 Nossa banoo, na Assemblén. co tu:-

O que não concebo é que o titular cal'- se o mnand.to do Govei'nedoi'. de-
- úe5ta pasta dê ao Si', Bor a au.tori- finiu a linha d'e conduta que se tia-

dede que tem,	 cara: não embam'accr a admn'str-acao.

	

h	 i'eO SE. PRESIDENTE - O Senhor mas peta: 	 a'-lile colaborarão que po-.

 

rSRPassos, Líder da União D- d-ria, sem renunciar aos SPu orinci-
°tica Nacional. pcdiu a paiavra pio-.de partido de oposição.cri-

 qualidade e a cede ao Senhor entacão foi i5enovada em outras 0001'

 tundades ini'lusie em21 deabril oe
SE. RUI PALMEIRA Léo se- 1948, ao ins1àl-hge a ses°ão legisla_

	

e disnïo) - Si'. Pi'ecdento, ao 	 daquele anã., Emdiscurso que
 no cao alagoano impõe-se res-jlentão ei'Onuneon o lidei' da bancada
r o interêse daimprensa. da bt'a iiden.sta atni se expressou:

	

npren-a carioca, da ahislera mm 	 « ... a linha de conduta da ti.

	

°'a paulista,daimprensa liv: e de	 D. N. é aprovar os aios dignos.
o Brsil, peio nosso destino. Se	 as iniciativas ncce'cãrias ao bem

	

5 razões mais não existissem bas-	 pübltco"
 esta solidariedade para tonifi- 	 Os dias foram	 oreni mostranou

cai' a esperanca de que a democracia que o govérmio d'e Ala p oo-. ttnhc cera-
bras

ge.
ileira sobreviverá à crise que a

affl Te til sido tào ccn3t q nt, tão
denod do. o seu esf&5ruo, multas vêze
arriscaria, no auxílio dint resado à
nossa caua, qus não sei o que seri
de nós se a tivessemos. Não lhe dig.
milito obrigado. Seria pouco d i ante do
uma conduta qu e representa a ccfl -

u ciência de um servico à causa demo-
i- crát-ica. Dgo-lho muito bem, que é o
o- rego&jo emocoriacio de quemvê no

eit eeta	 ou m.ivn de acrditr
'a • lLi" ma .	 '	 . 00 O

1) X F ÍC!
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Por escrever o; tm'C o Govêrno uni
'nalista, cola dom' do Diário do
co, suplente rio Deputado Eetad.al
Ia UDN. Donizeti Calheiroé. .sofu
vil., atentado	 a Cãma.rg

°cininto A lute , endeuoãá mais
47 foi uni ano critico. ConseimOs

A a' -DO--
tem sedução ceia vi ên

No dia 2 e outu ro um grupo1
mado invadiu o edifício do "iário

Povo" apreendendo a ediçãq do 1

mal, pi'endendo os impressai'es e
nduzindo-o à Penitenciaria. Dias
'pota, nova violênc

ia foi pratiesda:
Secretário do jornal foi préso e re-
Ilido à Penitenciária, dali saindo
ib a condição de deixai' o jornal.
Nasceu outra crise.
Três deputados do Pa;tido Comu-

ista foram ao Município de S. LuiS
e Quitunde para requeil' um lia-
.eas-corpus em favor de um correu-
ionái'io que Sil se encontrava préso.
) Governador, avisado de que êl-es
atavam proc essando o pedido peran-
e o Juiz de Direito, mandou da (a
ital o Secretário do liii erior e uni
)elegado de Policia, com fôrça pú-
Eec incumbido de simular um assai-
o dos mesmos deputados à cadeia

à resistência pela Policia. Cumpri-
'cm éles sua missão,	 atr' - a uma
arca deoois completa 	 e d

riaJOc Deputados f... a
5I'itda a prisão dq	 em
o Secm'etárto do Interior. o DOl

Tlqrs levou para a Capital, onde -
çicou um auto de flagrante. ,, E Co-
lhidos à Penitenciária do EsL.io tj-
nau a autoridade policial à suem-
blõia Legislativa remetendo ,
50 Para que eia. reso1venc1Oe

autorizace ou não a.- -
da culpa. A A5sembléla por	 nua,
hoinologou a prisão e deu licemu..
i'a o processo. O	 mecos não
formaran'i. Uma ordem de
co:'pus foi impetrada ao Trmluinaf de
Justiça que a concedeu flO dia 'ide
novembro de 1947 em Acórdão unáni-
me. E' que a Assc'mhléia não havia
em verdade aprovado a prisão e con-
cedido a licença, como deliberara
seu Presidente, pois que não decidirà
por dois têrços de seus membros, nens
mesmo p01' maioria absoluta. No mes-
mo dia, dando provi mente, a uni re-
curso de primeira ini' tándi.i, concede
o Tribunal Mandado de Segurança ao--
Jornal que fazia a pt'opaeanda comu-
nista e que fôm'a ilegalmente fechado
pela polícia no dia em que se verificou
a ca.s'oção do regicti'o do Partido Co-
muni"ta, O mandado havia sido Con-
cedido porque não se obsem'vama e-
nhuni preceito legal para o fecha-
mento, e tanto decidiu bem o Tm'ibu-
miei que. poste.'iorinente. o Acórdão
foi confirmado pelo Supremo Tridu-
nai Federal. O Governador revoltou-
se eontia o Tribunal. O jornal oficio-
so "A Noticia" publicou artigos con-
tra os Des:mbai'gadoi'es - e anuncioti
unia grande manifestação de desagra-
vo tios poderes legislativo e executivo,
Foi feita mio dia 11 na Fraca onde
está situado o edifíc i o-. d o Tribunal,
ali reunidos grande niasa de operá-
rios e amigos do Governador. inclusi-
ve deputados entre os quais o Presi-
dente da As5enibéia e o líder gover-

ilultta. A Ascembléa funde-miava e nEta, o procurador da República e
urna crise. Deocds de moe-

'ar-se interessado mia eleicão d'o um O Sr. Afonso de Carvalho - Per
residen 5e para ãquel a enti'o'.i cm cho- mito-me V. Ex.' Peço não interpre
dc' com o me-mo. Em nove de meio 1 ter o meu silêncio corno uni assenti
E'1947. menos ele	 mento às , palavras que está - proferir



Nasceu outra crise.
Três deputados d

nista foram ao Muiiic
de Quitunde para r'e
beas-corpus em favoi
gionário que ali se ei
O Governador, avisad
estavam processando 1
te o Juiz de Direito,
pital o Secretário, do
Delegado de Polícia,
blica incumbido ie sir
to dos mesmosf"dcput
e à resistência- - .p'ela 1
ram êle sua missão,
farsa deoois complefi

Partido Comu-
ipio de S. Luiz
querer uni ha
-de uns correu-
contrava préso.
o de que éles

pedido pei'an-
hiandou da Ca-
Interior e uni
oni fôrça pú-

n'ular um assa.l-
a flos à' cadeia
'olícia, Cumpri-
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NV
sen'.,antes legítimos, cria 'adihinistra- A voz que fizeram silenciar nas	 e-	 c
ção das Caixas que sômentè liara goas irrompe mais forte, inconti 'l t"em'ain

R14 êles foram criadas e que são manti- em cada jornal que defende as libe -
das pelos recursos advindos das suas dades -públicas pelo Brasil afora. 	 li sob ..o

- contribuições .	' 	 se levanta• nesta tribuna com a

~es

	 YR.
Chegam frequentemente até esta ma demência para ser ouvida por

casa cs c'i,imnrps das classes traba- ia ^ I 	 nue lhe têm horror, 	 contra

rç	
.i-

M19
' 
e-'p

4)fl io. pqi/.ie.. 'e	 -
a o Gn'der
esteve

rontoso. A reac o
áticas foi firme. A
cumpria pro,stOU

-

F.DTFÍC

4

. lhado'ras por verem ocupando cargos íVenlo trazer não um protesto. mas Por escrever co tra o Govérno"rum
. como seus representantes, indivíduos um depoimento. Ao invés de palavras jornalista, cola 	 dor dQ , iário.' do

para ali devados p01' nomeação, sem	 condenação, um relato. Uma sim- Povo, suplente de 'Deputado. Esta-dal
nassarem pelo crivo da .seleiçôes, co- pls' descrição do Ique tem acontecido pela UDN, Donizeti Calhr. sou
'mo no caso das Juntas 	 rnaivas' na terra alagoana. Não digo que o o vil- atenta 	 a. Gmí
inervcntcras nos Sindicat', - 	 descreva corno o turista, que a erno-	 - nncnto A lutadndeu-

De igual relevância, o,jj. rnaioc ain- cão déste deformaria a descrição. A 194'? foi uni alio critico. ConS
da, do que as Diretorias dos Sindica- presença do inédito, do surpreend'en' sobreviver . O	 de Alag
tos são os Conselhós Deliberativõs te, do inesperado, do chocante lhe im- 	 , tem sedução pela violêl
das Caixas de Aposenta doa é- Pen-, Porta uni traço carregado no que ano» - No dia 2 	 dutubro um grupo

4 sões.	 e tasse. Aqui haverá, na emoção de todo armado invadiu \o edifício do '.'Diario
.(	 Os servidores da Estrada, de Ferro dia,, ia emoção qu e 	repete, o há- do Povo" apreendendo a edição do,
r Leopoldina, em cujo seio me lioni,'õ bità qe dá-, com a familiaridãde. com jornal, prendendb os impressl-e

de possuir numerosos amigos pedem a p'disagen e com os acontecimentos. conduzindo-os' à Penitenciária :- 51'
a eleição dos seus representanteã eni a- ossibílidade de um exame frio, de depois, nova viol ,ncia foi pra'tioe.da

" sua C.A.P.	 -	 .	 uma.. dx-posição serena.	 Diante • d o Secretário do jornal foi présó e s'e-
Não sejamos surdos a êssas apelos, acontecimentos e de autores, em lu- colhido à Penitenàiária, dali saindo

i Sr. Presidente e Srs. Deputados. 	 gar de- analisar êstes para ex plicarl sob a condição de deixar o jornal.
Finalizo, pois, fazendo desta tribu- aquéles. prefiro descrever os últimos

na veemente apêlo ao Exmo Sr. Mi- para que se estudem os primeiros.
nistro do Trabalho. Indústria e Co- Outro método nos levaria ao exame
rndrcio Para que dê imediato cum- de pessoas, e a ' paixão poderia denii-
primento ao decreto n. 27.647. de 28 nuii' o grande,'- o inegável valor dos
de dezembro de 1949, expedindo as fatos Dos fatos ocorridos em Ala-
instruções a fim de que o Departa- goas.
mrnto Nacional de Prevdência pro- 	 Sr, Presidente:
mova, as referidas eleições im&iata- 	 o intervalo democrático no Brasil,

1 mente. (Muito bem; ajiuito bem.)	 uue tanta repercussão teve na vida
- Não devemos deixar, nem por S01fl do país, refletiu-se também na mi-

bra. que alguém do govérno venha co- ilha província L ongo tempo fora das
. locar barricadas na realização dessas práticas eleitorais, sofremos, corno to-
- eleiçoes.-	 -	 dos. os efeitos da inteirupção.	 Mal
- Naturalmente não vou aconselhar saidos de unia ordem diferente não
- as normas do Sr, Adroaldo Costa, cujo podíamos esperar que se restaurassem,
- latinório não guardei na cabeça, mas' prontamente. aquelas práticas e tudo

-	 talvez os Padres Medeiros Neto e Ar- corresse como se jamais houve-,se dei-
- ruda Camara possam repetir a expres- xado de funcionar. Não só deixára'

são ministerial, a fim de constar dos , mos de anerfeiçoar. corno nos desba-
a Anais do Congresso. 	 tua'anio de exercê1as. Por rnas

O Sr. Adroaldo Costa diz que- o lamentável que fôsse não poderíamos
adversário ' deve preparar-se para en-- pensar- em que o sistema democráti-

? frentar o inimigo, almoçando-o antes co fuiicioiiasse íntegro num meio fal-
o que êle no jantar devore o adversa- to de cultura e já de experiência. Ao

transformações sociais, o deslocamen---	 ji, perguntaria aS.	 .. por que to no eixo pQiitico, o atordoaiiiento
natural e, para nós alagoanos cau.9ffcinco horas, antes do 
particularzes conhecidas. deram-nos 'a,raiar do 

'r	 Sr. Prc.idenf,,, trata-se de expres- convicção, de que se impunha nas
são que dQxa a., pasta da justica tis- campanhas de que part icipamos. unia

. nada,	 '-E" fonte da usti.a' po- conduta com preensiva quanto aos seus
' luída coni''aqnéla omnia con1tmeiia resultados. Nas eleições governamen-

- -- da fábula '	 - tais, agitadas. penozas fui candida-
Assim, Sr. :Presidente, não consti- to peic U.D.N. ao govêmno de minha

' tui grande merecimeiito ser Ministro terra. Proclamado pleito o S r : SilveLs-
C da Justiça.	 tre Péi'icles de Góis Monte:ro não

Sei que ê' difícil sei' Ministro da pensámos uni só instante em contes-
Justiça como foi'Campos Sales, como tarilie •, eleição.	 Poder-se-a dizei'

-- foi, no tempo de Prudente de Morais, que assim . procedemos convencidos da
- Amai'o Cavalcanti, em épocas de revo- liquidez 'dagua vitoria. Mas não foi

luções, de agitações, quando se regia- esta a cú'. Acatámos os resultados.e ti-ou mesmo o assassínio do então Mi- mas poderíamos tê-los discutido. Aro-,0 nistro da Guerra. 	 moo-nos. porém. o propósito de liso
- ,a	 Presentemente. ,porém, exercer 	 o criar mcti_ea de perturbação da paz
- cargo de Ministro da Justiça seria por que aiiaya o povo alagoano.
- muito facil.	 Nossa banCa	 na Assembléia, ao iii:-
e

	

	 o que não concebo é que o titular car--se o rnanâto do Governador. de-
desta pasta dê ao Si'. Boré a au-tori- finiu a linha dã conduta que se ti'a-
dede que tem. -	 çai'a não embaraçar a adminstração

O SR. PRESIDENTE - O Senhor mas prestar-lhe a colaboração que po'
- ' Oabr:el Passes, Líder da União De- 'dsria. sem renui,ciar aos seus prindi'

,mc-crática Nacional, pediu a palavra pios de pa'tido de oposição. Esta ori
nessa qualidade e a cede- ao Senhor entacão foi inovada em outras onoi'•

-	 tu.nidades inclusive em 21 de abril di
O SR. RUI PALMEIRA (Lê o se- 1948, ao inste a sessão legisla

quiute discurso) - Sr. Pres'dente, ao -, aouele fl Em discurso qu:
tocar no caso alagoano impõe-se res- então pronuncIou o líder da bancadl
salta.i' o inl:erâsae daimprensa. da bi'a iidcnsta asini se expressou:
va iinpi'enss carioca, da austera im- 	 ",.. a linha de conduta da U

. preisa paulista, da imprensa livre de	 D. N. é aprovar os atos dignos
iodo - o Brasil. pelo nosso destino. Se	 as iniciativas necessárias ao hen
outras lazões mais não existissem bas-	 público".	 -
tal-ia esta .solidariedade para tonifi- 1 Os dias foram porém mcstrand:
car a espeiãnca de que a democracia quó o govêrno de Alagoas tinha cara
brasileira sobi'evi'á à crise-que a
afhge. Tem sido tão constante. tão
denodado. o seu efõrro. muitas vézes
arriscado, no auxílio desinteres ado à

, nossa causa, que não sei o qu seria,
de nós se a tivessenios. Não lhe digo
muito obrigado. Seria pouco diante de

a uma conduta que repi'e.senta a cons-
iu ciência de um servico à causa demo
i- crát-ica. Digo-lhe muito bem, que é o
e- rego&jo emoconado de quem vê no
"a seu gesto um motivo de acreditar
1 -q . iando quase tudo leva à descrença.

i'olutista. A AssembleIa I'uncionaVa
uma crise. Depois de mos

Li -ar-se interessado ria eleição de ur
Presidente para àquela entrou em chc
que com .o rnemo. Em nove de mci

1.
1

)i'Opiia usuça.	 s
p ..	 e, ma ida a prisãb d, ' em
do Secretário do Intei'ior,o Dê
os levou pala. a Capital, onde,	 -	 -'
gicou uni auto de flagrante-.	 é o-
lhidos à Penitenciária do Eta;	 f i-
ciou a autoridade policial	 . - in
bléia Legislativa remetendo 	 -
SO para que ela, resolvend
Prisão. autorizasseiou não a	 - fl	 -

da culpa. A Assembléia por,	 ria-	 k
homologou a prisão -e deu licen
ra o processo. Os pm'ésos não	 -
formaram. Urna' ordens de
corpus foi impetrada ao Tribt i9 -de
Justiça que a concedeu no dia,de
novembro de 1947 em Ácôrdão'uná'ui-
me. E' que a Assembléia não- ha-,ia
em verdade aprovado a prisão e coia-
cedido a licença, como deliberara o
seu, Presidente, pois que hão decidir -
Por dois téi'ços de seus, membros, neni\
mesmo por maioria absoluta. No mes4
mo dia, dando pi'ovimento. a unire-
curso de primeira instância,- concede
o Tribunal Mandado de Segurança ao-1
Jornal que fazia, a propaganda coniu-
pista e que fõra ilegalmente feohado i

pela, polícia no dia em que se verificou
a cassação do registro do Partida Co-
niunista., o- mandadohavia sido' con--
cedido porque não sé observara ie-
nhum preceito legal para o fecha-
mento. e tanto decidiu bem o Tribu-
nal que, posteriormente. o Acórdão
foi confirmado pelo Supremo Trilu-
nai Federal, O Governador revoltou-
se contra, o Tribunal. O jornal oficio-
so "A Notícia" publicou_artigos con-
tra, os Desniba1'gadores e anunciout
uma grande manifestação de desagra-
vo dos poderes legislativo 'e executivo.
Foi feita no dia 11 ni 'Praça onda-

- está situado o edifi&Iiddo Tribunal,
alí reunidos grande massa de operá-

-

rios e amigos do Governador. inclusi
ve deputados entre os quais o Presi-
dente da Aenib1éia e o lidei' gover-
nista, o procurador da República e
outs'os,

i	 O Sr. Afonso -de Carvalho - Per
- mnita-me V. Ex. a Peço não ii)terpre

lar o meu silêncio cofio um assenti-
s mento às palavras que está proferin
s do. Não irei apartear o discurso d
- V. Ex. a Reservar-me-ei, no entantO
- Para responder de'poís, se porventura

iava de V. Ex.a aduzir matéria nova, que cm-
Tfa r'rruncia o seu Presidçnte. da não tenha sido eselarcçida e onde
Deputado flaltaza-r de Mendonça, '-que não haja sido ressalvada a respoLsa-
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-vo e .às bancadas do PSD e do
PTB. realizado ante-ontem na
Praça Deodoro, esperava-se que
alguma coisa de anormal ocor-
resse. Caminhões de vários cen-
'tros industriais, e oficiais tam-
bém, se encarregavam de condu-
ah' a maioria da assistência ao
local determinado para ouvir e
aplaudir os oradores. - Findo o
comido eram mais ou menos no-
ve horas da noite - esclarece-
nos o Deputado Joaquirn Leão -
quando uni caminhão estacionou
à porta de minha residência e in-
divíduos começaram a jogar ti-
jolos nas janelas, nas vidraças.
Acredito que õ5 assaltantes eram
policiais disfarçados. E. pelo que
havia ocorrido momentos antes
Tia concentração trabalhista a
convitedo Govêrno do Estado,
cabe ao executivo a responsabili-
dade absoluta das depredações de
ontem".

"Ainda na manhã de ontem
nos dirigimos '., residência do DC-
sembargador Augusto Galvão.
Divulgava-se na cidade que hou-
ve depredações e ixamen'to; re-
almente isso ocorrera, Vimos a
fachada da residência pixada. ja
belas e vidraças partidas".

iidade do honrado governador de
.Alagôas. do_

O SR. RUI PALMEIRA - Deus
Ilumine V. Ex, a para poder realizar
essa tarefa!

Dizia eu:
Os manifestantes ostentavam carta-

es, inclusive um dizendo que
"a justiça do povo é a única".

Fizeram-se discursos agressivos c
Praça' e, depois, no Palácio do - Go-
vêrno, onde falou o Governador do
Estado agredindo os Desembargado-
res".	 -

t

estes desenibargatiores ladrões,
mcretinos e sevàrgonhas". (Dià-

rio do Povo, de 20 de novembro
de 1947) .	 —

Tudo isto presenciou a população de
Maceió e consta dos jornais da épo-
ca. Assim a "Gazeta de Alagôas", de

de novembro, comentando a-decisão
do Tribunal, têrmina por afirmar:

"O repúdio do nosso pdvo a es-
sa decisão absurd do Tribunal,
de ustiça ele liO,s na próxima se-
gunda-f eira à noite com. u-ffia
grande concentração de desagra-
voaos poderes Executivo e Legis-
lativo na Praça dos Martírios"

'-A "Noticiar', de 10 deriovêibro; 110-
ticiando a "concentração 'pópular"
declara:

"vários oradores fa'r-se-áo ouvir
esta noite em frente ao Palácio
da. Justiça, todos verberando com
energia o ha. a-cor us ile a
imoral da u. irna se. a- eira e que
eneni uma
si 	 si mas deci"õe.s de seus meni-

res".
E a	 de novembro:.

"o caminho dos Srs. Desembarga-
tiQes é o seguinte: demitam-se,
orque decaiam definitiamente

da conscéncia pública. E pedimos
ao Sr. GoVernador do Estado que.
promova os meios legais para
substituir éstes de.semba.rgadores,

- visto como o público não pode so-
frer ror causa do comunismo dê-
leS, .Também deve ser ,suspenso o
paga.meàto de 5-?u,s vencimentos
por falta de exercício nas funções
que deviam desempenhar. Não
se iludam, o resto vem aí". -

-	 Diante das ameaças que eicheram
a cidade contra. os Desembargadores

procuraram o Comandante da
L . 5

s
1'fllÇO Federal para que os garan-

tissem em suas residéncias. p Co.
mandante esteve com o Governador
que afirmou nada sucederia. Mas na
noite .de 10 nara- 11 de novfrnh"o

assim relata:
hL
ski	 "às 21 horas, enquanto fui

) çava o comício na Praça Deodo-1
ro, um caminhão passou em fren-
te a casa de residénõia do depu-
tado Joaquim Leão, e dêle alguns
homsns atiraram tijolos contra a
citada casa, quase atingindo a sua
família. El cerca de meia nOite_o
mesmo ou outro grupo pixava e
apedrejava a casa do Desembarga-
dor Augusto Gaivão por entre gri-
tos de insultos ao digno magistra-
do. Na me,sufla noite era em por-
calhada a casa dou1n7o
jjsaagao. esem argador Car

los de Gusmão", ("Diário do
Povo de 20 de novembro de 1947")

Residências pixada,s, janelas e vi-
raças prtidas. So éete titulo, diz

o 'jornal de Alagoas" de 12 de no-
vembde 1947:

"s	 primeiras noticias da
ontem referiam-se a

depredaçõe? e piXamflentos de re-
sidêncais de ,Deputados da U. D.
N. e DesenibrkrgadOres do Tribu-
nal de Justiç '.-J l'am confusas.
pouco eSdarecim,\ careciam de
fundamento. Neste ntido a re-
portagem do Jornal "de Alegoas
procurou verificar o qu",'ealmerl_
te ocorrera. Damos abaio o que

, 'observamos ia i'esidênc do
Deputado Joaquim Leão e do De-
.sembargad.or AuLusto Galvá. e
suas declarações. Após o
cio de solidariedade ao Elxecutt

Processo dos pacientes constatou-1
se 4ue não houv pronunciam-ali-
to em favor da prisão e processo
aludidos, de vez que, tendo com-
parecido a sessão 29 dos-35 depu-
tados de que dita Assembléia se
compõe, sôniente votaram favo-
i'àvelmente 1-7 deputados, quando
a Constituição do Estado prescre-
ve, no parágrafo único do artigo
29, que deveradeliberar pelo vo-

to de do 5 trços de seus mcm-
bros. O texto aludido a.ssini reza:

"Parágrafo único. No caso de
flagrante de crime inafiançável
o sautos serão remetidos, dentro
de 48 horas, à Assembléia Legis-
lativa para que resolva sôbre a
prisão e autorize, ou não, a for-
inação da culpa, deliberando sem-

pro, l)CO voto de dois terços, de
seus membros".

E é de notar que nem mesmo
17 constitua que- a ' maioria dos
membros da Assembléia.

NO tendo sido aprovada a pri-
são 11cm autorizado o processo
dos deputados pmeso.s, pela cir-
cunstância de se não terem ma-
nifestado a respeito to'vorà.vel-
mente dois têrços dos membros

da Assembléia e nem sequer a
maioria5 não podia a presidência
da n_lema considerar como te-
nho sido autoriza-do dito proces-
so sob o pretexto de que, tendo
comparecido mais de dois têrç.oS
de deputados, a votação seria por
simples maioria dos presentes.
Em tais condições, IlãO havia co-
mo ainda ser considerada legal a
coação sofrida pelos pacientes, o
que determinou -concessão do
habeas-c-orpus, por unanimidade
de votos.

A outra ecisão incriminada cio
Tribunal foi num recurso de
mandado de seguraça Impetrado
para o fim de continuar a ser
publicado um jornal que vinha
antes fazendo propaganda comu-
flista e que fôra fechado pela po-
licia no mesmo dia em que se ve-
rificou a cassaçãc do registro do
Pai-tido Comunista pelo Tribunal
Superior Eleitoral.

A autoridad eque fechara o
jorna) de informações confirman-
do o fato alegado e justificando-
o em virtude de pregar idéias
contrárias à índole do povo bra-
sileiro e subversivas da ordem so-
cial e política, além úc ter ceda-
cão o oficinas no mesmo prédio
onde funcionavam células e esco-
la da juventude comunista.

Houve também alegações quan-
to a irregularidades havidas na
matrícula do aludido jornal.

O impetrante juntou exempla-
res de jornais com a mesma fei-
ção que estavam circulando no
Rio e em Recife e uma carta do
Presidente da. Associação Brasi-
leira de Imprensa dizendo haver
o Ministro da .Justiça autorizado
a-publicação dos antigos jornais
comunistas, bem assim um tela-

- grama saído nos jornais sôbre a
circular expedida pelo Ministro
sôbre oãsdunto.

Examinando a matéria e veri-
ficando .que nenhuma lei existe
dando à polícia a faculdade de
fechar jornais, cabendo, à Justiça
a aplicação de qualquer penaii-
dade a que os mesmos estejam
sujeitos pelos crimes e infrações
que cometerem. concedeu o Tri-
bunal o mandato impetrando por
unanimidade de votos, ressalvan-
do o poder de polícia quanto,' à
cé1ulae à escola comunista.

Eis, Senhor Ministro, em resu-
mo, as decisões que .o Tribunal
proferiu, sõmente incriminadas
por terem sido favorecidos comil-
nistas; quando a lei iguala a to-
dos não excluindo e nem podendo
excluir, por conseguinte, aquêles
que por ventura professem idéias
COM as quais nenhum desembar-
gador tem qualquer afinidade,

quando a lei a todos ampara, sem
distinção de cór política.

Prevaricaria o juiz que, por
afeição política, deixasse de
cumprir o seu dever, não laplican..
do a lei cabível.

Em face dessas decisões, não se
manteve Com a devida serenida-
de o Senhor-Governador do Esta-
do, pessoa que até então vinha
mantendo as melhores relações
com a quase totalidade dos mclii- I
bros dêste Tribunal, e a impr-e- P
as que é orientada politicamente,
por sua Excelência.
ar e têrm	 '	 " -	 aos
esem ar adores em eral,	 es-

s '.	 a	 -	 t

ameaças sem nenhuma reserva. -
1ae anunciou que serar-

La uma , manifestação de desagra-
vo aos Poderes Executivo e Le-
gislativo pelos trabalhadores cai
virtude dessas decisões ,os qu
foram conduzidos em camin-hã
do interior para esta capital. cmi
sua niaicr parte, manifestação

- que de fato se realizou com ufli
comício no mesmo logradouro on-
de se acha situado o prédio onde
funciona o Tribunal, seguindo lo-
go depois para o Palácio do Go-
vêrno, onde Os manifestantes fo-
ram recebidos pelo Senhor Go-
vernador, que discursou sôbre o
motivo dêSse chamado desagravo..

Já'então as ameaças tomavam
tamanho vulto que o sinatário
déste, ouvido OS demais desem-
bargadores, procurou entender-se

- com o comandante da guarnição
federal aqui situada, a fim de a-

-. hãr das garantias que lhe era
possível conceder. de vez que as
da policia não eram satisfatórias
diante da atitude do Chefe do
Executivo Estdua1. Infelizmen-
te nenhuma poderia dar sem au-
torização expressa, que solicitou,
pondo-se geatilmidite a disposi-
çfto em caao,dc riiergêiicia po-
rem êle, pesSïIil

Infeiizment ha ,.
nas afirmativas de pl'o)iosmtos"
agressão, cQll_l..,2hLiflQ,
niadru ada de ontem. ua-mido foi
asse tad . .	 - ência do eseni-
_gador Augusto Ga vao, igura
inatacável de maFistl'aUo. ell O -

Wada	 f	 rebenta ci . i-
OS e anda e insultado ésse

riolírado um 	 on-
mm an ememite a asi óflcia de

o deseni	 dor, o Di' .. ar-
1ióe uusrnãs, erfii	 " -

15 05 03 or .Oes do jardim da
1 m	 a	 -a.

endendo ao apêlo feito tele-
fônicamente por pessoa da famí-
lia do desembargador Gal_l'ão,
compareceu alta madrugadã à sua
residência o comandante da guar-
nição federal, em companhia de
outro oficial do Exército,ifi-

cando alfibos o de lorável estad
e c ue icou - ua 

rem
encia, e

çug.,.ze enconj.istade na -
soa.

Já não há mais dúvida udn

v9Ma	
oeo e or

v me or i. si e a intrevista por
1ncedida a Agência Meri-

dional, hoje do conhecimento de	 —
todo o Pais, diante das grossei-

ras palavras de que fêz uso.. como
[s, e vê -do exemplar do jornal que

a publicou nêste Estado, e que
acompanha a pl'eoeiite.	 -O feito, a que se refere o Se- j
Ilhor Governador- a resneito de
uma herança deferida a uni her-
deiro já foi julgado há mais de
dois lustros, tendo o Supremo
Tribunal Federal proferido sôbre
o mesmo caso várias decisões,
sempre no sitido de não reco-
nhecer outros herdeiros que se
habilitarar,s à herança, inclusive
a própria Fazenda Federal, fi-
cado assim afinal de pé a decisão
deste Tribunal no reconhecimen-
to de um dêsses herdeiros. O fa-
Lo dês-se herdeiro, de pobre que;
me, ter voltado a ser novamente

"Sem nenhuma surpresa, O
Tribunal de Justiça de Alagoas
é o mesmo Tribunal que deu ga-
nho de causa a unia das maiores
ladroeiras judiciá.ris s 'nunca vis-

rta nos anais da-justiça brasileira.
Tôda a fortuna' de Basiliano Sar-
niento passou pala às mãos da
"societ. as scelel'is" e seus com-
parsas numa espécie de magia
negra, e tudo isso Com. Acórdãos
cínicos e criminosos do tal Tri-
bunal de . Justiça. Poderá haver

surprêsa para outra. iniquidades
Lpor êle praticarias?"	 -

Ptsidnte Desembai'ador Xavier
Acioli, telegramas ao Ministro da Jus-
tiça e ao Presidente do Supremo Tri-
bunal Federal. Além dêsses telegra-
mas, nos quais foram pedidas reais
garantias para o funcionamento da-
quele órgão do poder judiciário, o De-
sembai'gador Xavier Acioli dirigiu no
dia 12 de novembro o seguinte oficio
ao Ministro da Justiça. Sr. Adroaldo
Costa, onde os fatos estão minuciosa-
mente narra dos:

"Estado de Alagoas gabinete
do Presidente do Tribunal de
Justiça Maceió, 12 de novembro

-	 de 1947.
Senhor Ministro: Tenho a hon-

ra de confirmar o telegrama que
ontem passei a Vossa. Ex.a e cuja
cópia foi também por via aérea,
relatando as ocorrências que en-
volveram, a contru gosto, , o Tri-
bunal de Justiça dêste Estado, ao
extremo de se encontrar_gga.-

Obj-etivo, com o presente, uni
melhor esclarecimento tanto em
relação às decisões proferidas co-
mo também quanto ao que se ve-
rificou - em conseqüência das
mesmas.

Em favor de três deputados es-
taduais presos em flagrante co-
mo indigitados autores de cri-
me inafiançável foi requerida
uma ordem de habeos-corpvs sob
a alegação de ilegalidade da
coação praticada pelo Dr. Secre-
tário do Interior, tendo o Tri-
bunal ordenado diligências a fim
de proferir a sua decisão. Delas
e da certidão da ato da sessão
da Assembléia Legislativa em que
esta resoIvem ,sóhre a prisão e



7
o

166 Têrça-feira 24

pobre. e nésse estado faler, não
é nenhum acontecimento medico

u&- mereça destaque. riem o Tri-
bunal mnorceu ce qualquer mo-

/ SnhoIff!!ti'O, a situaçao
/ Jx)r cien1ak grave para os juiZe

dête Tribunal, pelo que do S5fl

garantia, reais p2ra o livre exer-
cício do Poder JLiôLciãrio e pari
P'° Ci Juizes. Nem po-

derá voltar reunir-se o Tr1bu1aI
acuso na ilezittc!e de suas lun-
çõc, t.ts há feitos a serem JUl-

gados e habeas-corpua a deridir.
Depois de se haver procura ao

diminuir a hcnre dos juizes, que
é tud.0 o seu patrimônio morat
voltou-se a agrassão fisica, pai' s
intimdui' pClF. fôrça.

Fatos deonhiecido.s do meros
Judiciarios estão ocorrendo aqui

¶

como seja um comício contra o
Tiibunal. e logo uni Tribunal qUO
sempie se conceit.UOu da mais 

1etevaca forma. dentro e fora do
Estaou.

Soiiiente deverá voltar a furi-
cioosr o Tribunal com a mesma
inaetada0.e então, com O mes-
alio respsto. com a mema digni-
dade.	 para que assimsuceda e
o meu aplo a Voss a Ex. com aS
pt'ovicneias que o caso requer,

o
p2ote4os do mal,- alto apiéço.
M. Xavier Aciol;i. Presuiente".

aões ao Governador, éate as du
ioiriu bem entendeu. O Ministro sect-
:ou-as e teleerafou ao Presidente do
rrihunal. eia trinos que importavam
m coiniderar encerrado o caso. 0

rribuiial não se conformou. O Des'm-
Dargador Xavier Acioii dirigiu a U, d
uovenlOro o seguiote veemente of,o
ao Ministro, do qual remeteu CÓj)o5
so Presidente do Supremo Tribunal

•	 -
• -
	 d AJt)as - Gelr'et
' P

	

	 do tribunal de JU-
eelà. 15 de noVemO'O

- 4W de 147 - N.' 74 - Senhor Mi-
nistro:

g honra de coinuma r a
o seu tce3lama do dia 13 do cor-
Vc.-,a Eacelêrcia haver recebicio
hoje o seu telegrama do dia 13 do
e rr'nt e. no qual são reproduzirluo
as inlç,lmaoes que recebeu do pu-
ier:'ador Silvestre Péricles e coo-
(1W Vos- ,a F:xceléncia dizendo-me:
A1le tão iwrernptoria.s declara-

çôe. do Governador do taro
cor fia o GoVrno da República em
qtic' êsse Egr(pio Tribunal não 0:1-

cnl:t Fará quaisquer entraves ao
vii exercicio dita suas
co:a-t ilucinua!s'

?ermta Voa Excelência lhe
dita que o Tribunal de Justiça de
Alagoas, em face do telegrauni
huie recebido. aliás ja conhecido
dc.dc ontem pela publicidade cae
deu a imprensa, não pode conside-
rar cncarralo o caso do pedido de
recis oaantias dirigido a Vooa
Ex:eie:ieia e ao Presidente do Su-
priulu Tribunal Federal ao dia li
do nurrente. Sua conformação
com isso im:lortaria de um lado
na confissão de não serem verda-
deiras as alegações constantes cio
pedido de garantias feito no a
11. de outro lado no reconhe":-

- • c':ito da procedência das infor-
fiações prestadas pelo governador
do Estado, contrárias às nossos
alt'aações. e em c'tijms iriforinacõo
julsou por bem firmar Vossa Ea-
cekneia a conclusão com que ter -
mina o telegrama.

'1cm é.ste Tribunal uni nome a
zelar perante a Justiça Brasileiro
e não poderia aceitar unia situa-
ção deprimente do conceito em
que é tido.

(
M informações prestadas pelo

governador do Estado a Vossa Ex-
celéncla são evidentemente ten-
dtoea.
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 a Vossa Excelên-	 Peço a Vos	 ência que Coruripe uma tra 'édta
cia qus',amentO do abeas-	 pondere as alega5e.s com que n'ais prevenidos de que ali
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ramos

corpus * '	 ndado de segUra'l- 	 uma vez volto à sua presença, no se preparava	
alguma cisslm 

ga que	 a origem do caro.	 esfórço que o Tribunal de Justicri Alguns companheiros n,,t	 ca e os
udenistas.

n,11,12réncia foi feita ao	 de Alagoas está empregando para os Deputadc. s	 ;Io 
gover	 ,Entretanto. aj.a	 selar o bom nome da Justiça B	 10 9ra- Leão Mar Guimarães

Mota, •OftUHU

decisão	 ibunal, a liii mrensast - tu
s-

abeira.	 t iix	
•	 a1aes e Lira 

O 

Cou-

(i	 •• a	 iri iro o	 ' •	 •	 Reaseguro a Vos.sa Excelénca ara 	 E
e m	 •	 • 'V'	 , 1-	 S expresoes do mais subido apre- talo.	 Na véspera d	 «

MaS
•over	

atrozes. Opropilo	
;it;':'	

Xavier Accioiy, Prsi- ' ali se realizaria.  recebi um tle-

t,	 115 ,	 •• d	
S aps-ecnsõ

	

•	
.s ' s
	 Ao Excelentíssimo Senhor Dou- os	

,•	
daque

d'ë'	 njro e '	 dccc es cm i	 e	 tor Adroaldo Mesquita da Co a. localidade. Já 	
' °	

.a

e	 111	 Aira foi convoca t.0	 Di,nas.simo Ministro da Justica 	 Secretai o do Inteiioi tcm e 	 ro

tracão de desa gravo" para vÍli000-	 Dia-o resultcu a ida a Mace do cur. o e, não o encontrando , de

dia o Trimat	
Di', Lu s Gallotti, então Procurador	 ita para outro munic 1)10, man-

ei'am or g
anizadas turmas para Gera da Republica, acompanhado do 	 s.Ou de saua para o

iCO seguinte cartão:

	

Secretario do Precidente do Supre- 	 •	 Rio
k..roicicidcacórdO moTr.bunal. - Em conseoüência eia 	 •aio.	 Acabo de receber de

muripe um telegrama urgente
com os colegas garantias	

ca- missao Gallotti voitou o Tribuisal a

niandante da guariicão fedc'il fun	 ii ro foi proibido fazer proDa-cionar, sendo a decisão que acei-	 dzendo , o seguinte: Auto SO-

que respondeu só as poderia dar tou o encerramento da crise tomada
com autorização do general Insor- contra os vOtos dos Desembargadoi'cs 	 garia nosso candidato aqui e

toi' da região. O referido conin- Carlos de Gusniao e Meroveu Men-
	 siespe.tado pc-io Dr. João Bel-

deut. ooiérn. eateneu-se com o donça, que pretenderam dever espe- 	
que Juntamente seu irmão

governdor. que assegurou gai'asi-	 aça disso

	

rar a decisão do Supremo Tribunal	 com pol'cia embaladaS

teria aos amea'ados. podendo	
Federal sobre as garantias slicita-	 • amanhã.  Traga

	

OUc

	
garantias.

ver nosso comício

comandante ficar tranquilo. Ho- das. Basecu-se a at
i
tude do Tribo-	 Lu	

,

ra.s depois. após a "concentracão", na! de Justiça de Alagoas voltando	 reitere	
inho . Peço que

em que discursaram o presidenc a , unc:onar. na seguinte carta que	 rantaes a.. recomendaçoes de	 -

na Assembléia Leli.slativa e o 	
c o Procura-	 desa	

POSS veia fatos ao seu President

der do partido do governador-
1,

Lu-.s Gallotti:	
g	 asis.

siri 'orno êste a receber em alá-	 "Tenha a satisfação de trans-	
I',u dia eguintc partiram para Co-

ï' io os conce ia s, oras de:oia 	 mitir a Vossa Exceléncié a 	
rum ii	 os componeites da caravai.a

a -	 tias dos -	 d	 -	
ciusa cópia da cai'a que acabo ' eniera. levando urna ordem escri-

	

crani anc'3'i0 SLIiOfld') 	
de receber do Excelentssilfl se- ta do Secretario do interior para as

unia	
nhoi' Governador do E,stado. no autoridades locais no sentido de as-

u	 tocante ã situação criada entre .eguiar garantias aos mesmos. Ape-

tir gritos; de u	 cio	 os pode e Executivo e Jud c a
	 disto e talvez por isto insistiram

iagiatm'a o.	 01	 que -sucedeu,	 rio dêste Estado. Por ela verá(	
aut9ridan-ea rnunici.pai.s em não

	

as garantias pre-	 Vossa Excelência que 	
yOselitli' na realização do comício,

	

en m ivas prometidas pelo go '-	 nhor Governador desautorizo Locali50 o permitindo quase ao escurecer,
i'
nader. Ao caves, o qur se viu ao	 quaisquer referénr!as injur:cs'as	 zando-o num típico lugar êrmo,

amanhecer cio dia, foi a publica- 	
a ésse Egcégio Tribunal e asse- ueiioiinado "ilfla das cobras", onde

	

c, de uma entrw.ista d	 • ve '-	
gura que lhe dará tódas as oui_ UO iniciar-se, foi atacado Pela policia.

çã rantias necessárias ao	
li Nau fosse o lierocsnio de um comerei-

mim:al	
vre funcionamento, é-me gra- ame, iirnao do candidato udenist.a à

	

os acima t:-xlve,",se,tam do	 to reiterar a Vossa Excelêllcia Prefeitura, o qual sacrificou a vicia

Minonlierlmnento do Ecnhoi'	 is trc	 o	 os protestos d	 meu elevado judo ao encontro das lõrças atacan-

da Guerra por 	 do co-	 aprêço. - Luis Galhotti, Pro_j 	 ajateildo o chefe das mesmas, o

inundante cia guarnição federal( 	 curador Geral da Repúbiva" delegado local, e teriam sido mortos

	

1)eix.is de tudo is,. qus ja tive	
(A cópia a que se refere o Dou- os quatro deputados udentas, o uue

oportunidade de refer: em ofioio 1 	 tor Lui Gallotti é a saguirite: parecia Sei .o objetivo visado. SaIram

ii 71. de 12 co c'jrrentc, a Vos,a 	 "Preclaro patr'cio Dr, Lii e Gal- sem vida 	 uni nosso corre-s o del

Exc'ek'ncia, como	 também «	 1i.	 Cump:inieflt1-O cordia'- nscnario e uni popular, e feridas três

peiante o Escelentissiiflo Sesor 	 mente. Tenho o prazer 	 omitias pessoa-s. No dia seguinte pas-

Pre,icieiiLc' do Supremo Tribunal 	 transcrever neia o rad:'igraina OU per ali o Goveriiado
Fed&l.t	 Governador	 )ibodadeJuesT:r	 •t
TiTttinal, aïJ o, dasci5' ' 	fiOs' -• P.rspOSta radiogi'ania	 três De u-

vosseucia, relativo vinda aqui. io, Lidrst	 só conseãindoTe-
e fio representante Govêr'no Fe- 1 uar a pro,ao de dois dêles. O ter-
de:'al, Procurador Geral da Re- t.OVO o Deputado Meio Mota, andava

f;,h flna1iité Tepetir aÏiii- 	 pública Dr. Lua Gailoiti. a com-	 sei-tão em excursão eleitoral em
r isso e

va	 telearazr	
panhado Dr. Augusto Cordetro i'O.-. a companhia g a õposcapou

Vxcelén'-ia Me'o, Secretário Preidecstc Su- do cnlrrntarà Polícia que o procu-
preulo 'l'ribuual Federal, irofor- ;raia. Lis corno os próprios Deputados
md) CI U " 

foram i'ecebids cotiozg- presos retal ani as s :olêricias da que
,	 z	 houveniiv p e',) eiidinnie-se cor, 	 co. 'aiguuias ueoi- .........'

si)Oiiõ Trlbu	 'j	 t:'s flereSFái'iOs, Tendo sido ob- 

f

l' dia 5 de janeiro de 1948 à..
jeto dêsses entendinseqtas situa- 1 	 horas em frente à redação	 do

rrl —a
-11anto à refcr?:icia que o go- 	 cã,> criada entre poderes Exe-[iar:o do Poio", a Rua do Comer-
vei'uadoi' féz, li.,	maço,., a	 cutivo e Judiciário déste Esta-{, 	 fl. 521. nesta Cidade, onde me

\'o.-sa Excelência. rdativamente a	 do reafirmei nseu propósitos dIy icouitra\'a com alguns amioga, entre

inquérito para apurar responsabi	
que sempre desautorizo qua:a- eles Dr. Olinipio Uchôa, Jose Policar-

lidade, nenhum conhecimento tem	
quer referências injuriosas a' po eJoaquini Araújo, o Sr. Capitão

ate hoje éste Tribunal nem qtioi-	 qualquer poder constitucional Aurelio Moutinho, Comandante 	 da

quer dos seus nienitr c.'.

	

	
assegurando tôdas as garantias Guarda Civil, acompanhado de qua-

ias ao livre func i olia- tro guardas todos armados, intimou-
mento dêsses mesmos poderes se em nome do Sr. Governador o
Na qualidade de cultor da	 Estado a ir ao Palácio do Govérni
dade e da justiça, a que tenho Apesar de surpreendido com a inti-
dedicado minha vida pública e iiiaçao, prometi acata-la, não obs•
particula", minhas dec!araçõC tanto reconhecei' a violência de ta
só podem refletir essa verdade ato, informando ao referido comais-
e essa justiça. Pode Vossa Ex- datc qua, logo depois de eneerx, o
celéncia usai' da presente  c,oiiio expcd!cn!e de minha casa cercjaI,
lhe convier. Patricio atento e procuraria o Sr, Governado Não a-
admirador Sylvestre Periciei'") conformando cem a ~lhí rpos'e

Com essa crise se encerrcu o ba- agressiva. forçou-me 'acoinp.nhá-l.m.
lanço das vicléncias do ano de 1947. Depois de co:ocado nsj automóvel, Li:,

Entrauvs . em 1948. Estávamos às cio ordem do mesm Cajtéo Auréo
portas das e!eicóes municinais. Es- Moiizinho, brtalmnte revistado.
forçávamo-nos para que fôssem as- Não me eno"travsk armado como
seguradas aos nossos correligionários sempre foi '405  meu hábito. Ordenou o
as garantias inclisncnsáveis ao exer- referido ofiaI a partWa_Øo autonió-
cicio do voto. Procurávamos dar- sei que ümou em direçao do Palá-
lhes a assisténcla posslvel. Muitos C!O, dob1ndo, entretanto. à Rua Melo
de nós percorr'amcss o Estado. 

LIe-' 
Morais/ antiga do Apoio, e seguindo

dando a propaganda da nossa 	 para 4 Pen4tenclárla. '13 chegando
genda nos municiplos do intadvftí-o do crime que praUcava des-
Apesar dos esforços para evtar 	 tando as constituições estadual
lênclas, ,conteç ,no municipi ie . federal, prendendo-me, sem levar

Estou certo dc que Vossa FxcC-
lência, em face do ocorrido em
Alagoas e por tis levado ao OU
conht'einieiito. não somente no Pe-
dido de 11 do corrente, como tu
oficio de 12 e no presente. com-
preenderá a ilossa não conforma-
ção com a conclus-ão do seu tele-
grama hoje recedo. Não se cnn-
foinsa COfli ela o Tribunal de Jus-
tiça de Alagoas, que insiste no pe-
dido de garantias para o livre
çxer'cicio de suas funções. I'orcruP,
m face da atitude do g\giani'

exercício '	 suas fun - a, não
e ser dê e que evamos pei'ar

reais garantias. Garantir-nos com
as medidas dêle promanadas é o
mesmo que não termos garantias,
de vez que seria converter.g

rias, das ame'Ças e dz aressõc
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Também nós deputados que estive-
mos tomando parte no comício de 4
do' corrente em Coruripe eramos en-
volvidos na mesma responsabilidade.
Defendi-me e aos meus companhei-
ros procurando demonstrar o absurdo
dessa interpretação de fatos públicos,
que dezenas ou centenas de pessoas
assistiram e oportunamente dirão a
verdade apontando os verdadeiros cul-
pados. A minha prisão e dos meus
companheiros de bicada udenista (O
Deputavo Leão havia sido detido au-
tes de mim e os Deputados Melo Mota
e Luís Coutinho não o tinham sido
por estarem fora,fora da capital) só teve
o objetivo de humilhar a nós pessoal-
mente e desprestigiar mais ainda a
Assembléia Legislativa do Estado em

- seus	 iliares	
continuacão ao uronosito do Si'. Go-

tados na violação dos Arts. 29 e 58 da
Constituição de Alagóas e art. 141 í
20.0 da Constituição Federal e de-
mais disposições em vigor; (Da re-
presentação dirigida, pelo Deputado
Joaquim Leão à Assémbléia Legisla-
tiva Estadual em 22 de abril de1948.

Na noite de 5 do corrente fui ines--
peradamente procurado em minhas
sidência pelo Capitão. Aurélio Mau-
zinho, Comandante da Guarda Ci-
vil. que acompanhado de vários poli-
dais dizia vir em nome do Sr. Go-
vernador do Estado convidar-me a
ir ao Palácio. onde S. Ex . a me es-
erava para conversar sóbre as ocor-
éncia.s da véspera em Coruripe. As

aplavras dó Sr'. Mouzinho não me
convenceram. O a parato bélico dos
que o acompanhavam mostrava a ver-
dadeira finalidade de suã missão, -a

taid8C comprovou
'era a de m econduzir prêso a Peniten-

ária ao Estado Percebendo as in-
• tenções do Comandante cia Guarda

procurei mostrar-lhe que a efetiva-

	

ção dessa violência constituía 	 um
- crime, pois atentava contra disposi-
tivo expressos das ConstituiõeS s-
tadual e Federal e éle apesar de man-
datário assumia também a responsa-
bilidade dêste crime. Nada no entan-
to demoveu o Sr. Aurélio Mouzinho
dos seus nobres e patrióticos intentos.
Nem a minha palavra de que trio sâ-,
zinho à presença do Si'.. Governa-
dor. A esta alturà já o desespêro Ia-
rara no seio de minha família, mui

especialmente em duas fUinhas de 5
e 6 anos, cujo terror era tão imen-

so que até os próprios policiais sen-
tiam-se emocionados, não obstante
estarem acostumados a espetáculos

--"ta-natureza. Cumpi'(ms'-me tomar

Governador de Es-
tado os mesmos insultos individual-
mente aos Deputados Meio Mota,
Mário Guimarães e Luís Coutinho,
dando-nos como responsáveis pelas
lamnetáveis ocorrências verificadas
em Coruripe no dia anterior. Depois
de algumas objeções que me foi pos-
sível opôr naquêie humilhante am-
biente de terror e de violência, res-
tituiraiflse . a liberdãde, sem faltar
ainda nêst.e momento, a repetição de
ameaças e de insultos. PoI._..ão
todo cêrca de duas - bóias em que

TZfas prisões, debaixo de uma
exibição de fórça semelhante à lia-
hitualmente usada para, a - detenção
de malfeitores ou elementos perigo-
sos, a escolha do local para o encon-
tro de altas autoridades com os repre-
sentantes do povo na Assembléia Es-
tadual, a deturpação dos fatos desen-
rolados na cidade de Cõruripe. tudo
-eforça a nossa convicção". '(Entre-
vista do Deputado Maria Guimarães
ao "Diário do Povo", em 14 de janeiro
de 1948)

As eleições municipais entre outros
sofrimentos já haviam custado san-
gue aos nossos correlígionários de
Coruripe. Em outro município, Pal-
meira dos Indios, iam-se realizar elei-
ções municipais suplementares. Então
toda fôrça de opressão ali se conceI
trou. O chamado "Exercito Alagoa-
no", criação do Governador, foi pôs-
to em movimento. Facínoras coi?he-
cidos, de posse da relação de eleitores
,as seções a renovar, percorriam casa
or casa ameaçando. O processo era
ficiente. Diziam a cada eleitor que

seu nome estava ali e ãaberiam se
otasse contra o govêrno. Para mos-
-ar o que acontecia aos que acompa-

nhassem a oposição apresentavam a

	

• IaineiJ(,e eevleI o e j,te	 —
'es e	 contra o o 	 .	 A

o oana pe iu ao Diretório Na-
ional a. ida de um observador para
quele pleito. E lá esteve o nosso pie-

claro correligionário Euclides de Fi
gueiredo. Éle poderá dizer o que viu
e o que lhe foi contado.

Em maio de 1948 já o PSD alagoano,
que fôra a principal fôrça na eleição

-e
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nta, as ininha.s imunidades. Isto,
tanto, não obstou que a voilên-
se consumasse e fui conduzido
o gabinete da administração do

retário do Govêrno e	 iIOIi.

avalcante Lins. Secret 	 F
zeilda e demais um	 meudes-
conhecido, aos quJogo depois se
jUfltIU'RITi	 de Góes

• Secretário do Interior -e Ca
pitão João Bezerra, da Fôrça Policial
Militar. Em seguida o Si. Go e	 -
dor tirou da	 ura o ci adão des-

du	 moe-
ce	 claran o	 •	 que
natasse.	 espon i- e q e	 o era
liliTao no manejo de armas. An-
tes, porém, él me perguntou se eu
estava armacjo, tendo resposta nega-

1 tive. Sacou então..o Sr.

do Estado uma

1 na

uma decisão. Resistir não era pos- do Sr. Silvestre Périclas, estava dêle
sivel ant& a desigualdade da luta e o digergindo.
perigo de nela envolver tóda a mi-	 O Governador- atraíra parte dos ele-
consequênciss eram imprevisíveis. o mentos pessedistas e sob sua. chefia
nha família reunida ao meu lado. As constituíra o Partido Sociifl Traba-lhista. Vários prefeitos pessedistas fi-único caminho era submeter-me a c
éste golpe de fõrça do Sr. Governa- avam -eom	 Govêrno. Mas foram
dor para quem ãh significam as pousos os Deputados que os acom-n
imunidades parlamentarés ou quais- panharam. A maioria da 'representa-
quer outras garantias que não sejam ção pezsedista na Assembléia nian-submetidas à sua autoridade. Do teve-se fiel à sua legenda. O Gover-
longo entendimento queeu tivera com i dor não perdoou a estes. Um dê-1
o Si-. Capitão Mbuzinho ddeuzi que es o Deputado Hilton Pimen.el, Di-
estava prêso, mas que antes de ir pa- reter da Cia. PilarenSe de Fiação e
ra h prisão passaria pelo p

alácio, onde Tecidos, sob o pretexto. de estar arma-

S. Ex.a estaria me aguardando para co f i rêso e obri adPropr
dizer-me por certo uma série de in- . 

19S81
júrias, pois de há -muito venho con-
ando cm	

m
o ódio e despeito de S. - do

não só eu coo todos os ele-
mentos da bancada ud-enista. Fui.
entretanto' diretamente levado Para -a
Pentenciá.ria. O Sr. -Governador
havia escolhido éste local para en-
1contrai'-se com os Deputados e dêste
nodo mais exibir a sua fôrça e pre-
oténcia. A minha chegada foi ime-

diatamnent.e comunicada ao Sr. Go-
vernador. Passados alguns minutos
apareceu em seu lugar o Sr Secre-
tário do Interior e pouco depois O

Si'. Coronel- Comandante dã Fõrça
Policial. A minha - conversa com estas
autoridades nada teve de interessan-
e a não sei' a preocupação de atei-

buírem aos udenistas de Coriflipe a
-sponsabilidade dos fatos que se de-
enro'laram naquela- cidade.

A.prisão durou até cêi'ca de qua-
tro- horas do (lia seguinte, dois.
quando fui restituído à liberdade
pelo se. Secretário do Interior, que
em tal hora chegou a Manguaba,
acompanhado dos deputados Ma-
noel Valente de Lima, Presidente
desta Assembéia e João Teixeira,
"leader da abancada pessedista; -
Eu já estava sendo conduzido pre-
so para esta Capital, quando seve-
rificou a chegada dessas pessoas à
cidade de Manguaba.	 -

Devo declarar mais que após a
assinatura do "documento" e de
haver o tabelião reconhecido as
firmas, o capitão Delegado o guar-
dou no bolso e disse: — "Sou sol-
dado e cumpro ordens. Si o sena-
dor Ismar voltar a ser - Governa-
dom' e me mandar fazer o que
estou fazendo, eu cumprirei suas
ordens, como também cumprirei
as do senhor, si um dia fór Go-
vernador do Estado".	 -

Merecem, do mesmo modo.- que
eu dê ciência a Vossa Excelência
os seguintes detalhes: quando ia
solto, encontrando-me na residên-
cia. do Prefeito Francisco Moreira,
ali chegou o dv. Góes Ribeiro, Se-
cretário' do---Interior; urna
conferéncia comigo e o Prefeito a
qual -se realizou na Saia, de Jan-
tar, enquanto permaneciam na
sala ele visitas os deputados Va-
lente de Lima e João Teixeira. Es-
sa cônferência era para éle me d-
ser apenas isto: Deputado Esta-
dual é besteira. E' cotivefliente,
para você e para a sua Fíibrica
que renuncie o mandato de Depu-
tado. Renunciando VOcê terá
tudo do Govérno c lhe será res
tituido o "documemito' para você
próprio_rasgar'. -.

Neo fmcamant-'l.--	 tr Pres -
dente -e Senhores 'D putadp ' , , oC

constrangimentos q	 venhd '-sO

frendo.Lp
Na noite d& dia

rado	
do	

ia
Cidade, pelo	 -.	 -
tenor, acompa.ihso. ao um
rique Ekelmnan, Dsle ga O'
gundo Distrito desta Capital.- -ão
sendo encOntrado, dirigiram-se as
duas autoridades a Manguaba, on-

de também tiveram frustradas as
suas diligências. Ao regressarem
dirigiram-se à residência do ,sr.
João Cavefldish, na rua Tornaz
Espindola, isto ás duas horas do
dia três, onde eu havia abrigado
minha esposa e meus filhinbos,
aterrorizados e receiosoS de que
fossemos todos agredIdos, em nos-
so próprio lar, e onde também se
encontrava com sua espcsa, o meu
cunhado Francisco Moreira, Pre-
feito de Manguaba e genro do dono
da casa. Não me enconti'aramfl
ainda desta vez. E não me encon-
tratam porque, sem ter - a quem
pedir garantias 'e me poupando
de outra violência igual a que 'so-
frera na noite anterior, eu valêra
c'a residência acolhedoi'a de um
Deputado meu correligionái'io, no
que verifiquei depois ter andado
com acêrto. E andei com acérto
porque, recebidos apenas na casa
do sr. Cavendish pelo meu cunha-
do Francisco Moreira, ficou êste
com a incumbência do Secretário
do Interior, para conseguii' de mim -
a renúncia do mandato que exer-
ço nessa Assembléia incumbência
déda sob ameaças de "sabotagem"
na Fábrica de Tecidos que dirijO
e de pem'seguições por parte da
Delegacia Regional do Ministério
do Trabalho e da Fazenda Esta-
dual-, Disse o Sr. Secretário do In-
terior ao si'. FranciSco Moreira. -
"Você sabe que nã' é possível
que um opei'ái'io faça urna ".sabo-
tagem". Isto se evita muito bem
quando se está com o Govêrno.
Quando, porém, se está contra a
política do Govêrnio, abre-se in-
rito.., e fica tudo por isso mes-
'no,'.

m descreveu, em discurso prujel"-
na Assembléia, o constrangimento
que passou:

"Eram aproximzdamente 23 ho-
ras. E ali, no ambiente de com-
'pleto terror, depois de vasta e de-
morada descompostura em que me
dava tratamento de "deputado
traidor ao di'. Silvestre", "co-
varde'', "deshonesto", "criminoso",
"deflorador" e outras expressões
desprimorosas, de baixo calão, e
que, por isto, o decóro que de-
Vo a esta Assembléia e a mim
próprio. me impõe silêncio, coa-
gindo-me com um revolver na bôca
o qual prometia disparar 'a cada
momento, e com os fuzis dos qua-
tro soldados sempre apontados
para mim, obrigou-me a escrever
e assinar uma declaração detri-
mentosa da minha honra, decla-
ração por êle ditada e cuja re-
dação se um dia fói'. dito "docu-
mento' exibido, identificará devi-
damente quem o redigiu.- O esta-
do de espírito naturalmente -com-
preensível em que me encont"ava,
sem ter para quem apelar, ainea-
çado de torturas e mesmo de mor-
te, não me permitiram reter pre-
cisamente todos os têrmos do in-
fame papel que tive de, escrever
e assinar sob o ditado, as descom-
posturas. e as armas contra mim
apontadas; porém me recordo de
que pelas palavras do Delegado de
Policia coatoi', eu me estaria con-
fessando "deputado traidor ao dr.
Silvestre" "covarde", "-criminoso"
e outras indignidades.

Durante a minha prisão com-
pareceu ao edifício da cadêia .0

de. Juiz de Direito da Comarca
que envidou esforços para demo-
ver o capitão Delegado do que es-
tava praticando, sem nada obter.
Mesmo porque o Delegado insis-
tentemente repetia ani alta voz
estar cumprindo ordens superio-
res.	 -

Terminada a assinatura do "do-
cumento", num requinte de per-
versidade, mandou o Delegado vir
à sua presença os srs. André-is
Woss e Eurico Bugarim, escrivão
do fóro, obrigando-os a assinar
como testemunhas, justamente com
os quatro soldados subordinados
seus e companheiros no ,crime,
além de um investigador de Po-
lícia que também se encontrava
na ocasião e cujo nome ignoro.
Em seguida, -mandou um soldado
trazer a sua presença o ,abelião
Vicente de Paula Neto, a quéna
ordenou reconhecesse as firmas,
acrescentando que cobrasse as res-
pectivas despesas' do Hilton Pi-
mentel "que é rico". Ainda quis
o Delegado que o de. Washing-
ton Loyoila também figurasse co-
mo uma das testemunhas, ao que
êste se recusou alegando sua con-
dição de advogado da Fôrça Poli-
cial.

Deve também informar que, du-
rante a minha prisão, tendo che-
gado a informação de que o ope-
rariado da Fábrica se encontra-
va concentrado na praça da Ma-
triz e pretendia se dirigir à Ca-
deia para protestar contra a vio-
lência- que me estava sendo feita
o capitão Francisco Ferreira deu
ordens aos soldados para que ati-
rassem, caso a manifestação SE

realizasse.

4
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Estes fatos. alén de atentarem
contra os direitos assegurados a
pessoa de cidadão pela Consticui-
ção Federal, constituem Violação
das imunidades concedidos aos
deputados pelo artigo 29 da Cons-
ttuição de Alagoas. E êles ficam
expostos com a maior lealdade
para que a digna Assembléia de
que faço parte dê ao caso a con-
sicieraçéo que ele merece".

Foi a terceira vez em que o Gover-
nador desrespeitou de modo mais
acintoso e chocante as imunidades de
deputados estaduais. De tôdas trê.s

'prendeu. De Lódas três mandou, para
justificar, abrir inquérito. Em duas
delas não só prendeu como humilhou
aos representantes do POVO num de-
plorável abuso de fôrça.

Em junho de 1948. a Assembléia Le-
gislativa rejeitou alguns vetos do Go-
vernador do Es-tado e n'ia tornar co-
nhecimento de várias dos seus crimes
os responsabilidade. O resultado foi
ameaça tão grande que a Assemblé:a'
resolveu suspender seu funcionamento.

Do fato diz bem o telegrama ser
te. dirigido ao Sr.	 Presidente da
República:

'A Assembléia Legislativa do
Fistado, representada pela maioria
dos seus deputados, deixou de reu-
nir-se desde o dia quatro do ror-
rente, devido à. perspectiva de de-
sacatos por parte de. elementos
Pertubadores, sabidamente perigo-
'soa e assalariados pelo oficialismo.
não se consumando o plano peis
habilidade do Presidente, que o
fèz abortar.

Devendo a Assembléia manifes-
tar-se a 'respeito dos crimes de
responsabilidade e. comuns irai-
cados pelõ Governador do Estado,
a situação agrava-se, aven-do for-
tes razões para adrnítir'àè t-prã-
tica de violêncjas -dtnte das pie-
cedentes e clag as manifestações de
ámeaças'' .1

A As . eny'Çiéia.' embora esteja
eo'tni, ad ."i a existência de razãa,s

1 .	 s.,dcterminantcs d
'iiç.íio, prefe-

a .	 t	 a	 Ex. 11 a via-
1	 'ni 	 )ossív&l	 urgência, de

( :s a da afia absoleta confiança.
aqui represente a alta autori-

e de V. Ex.', para que assista
1oo às sas!õe.s em que a Assem-

bléia tomará conhecimento dos
ditos crimes.

A atitude da Assembléia tem por
fim evitar lhe sejam atribuídos oh-
jeuvos facciosos e intuitos ocu-
tos, e ao mesmo tempo conjurar,
com a presença de delegado de
V. Ex»', quaisquer tentativas de
perturbações, ou, se porventura
elas se realizarem, sejam constata-
cias pelo referido delegado a fim
de que êle verifique quem são, os
resnonsáveis.

Fica assim V. Ex." Conhecedor
da gravidade da situação, visto
como não d€amos declinar de
exercer elementar função legisla-
tive, cabendo então à opinião uÚ-
bUca do pais, em face dos aconte-
cimentos, julgar nossa conduta e
indicar os que estiverem em culpa
Perante o regime e a consciência
democrática nacional.

1	 Respeitosas .saudações. iodo

K 

Teixeira, - Manuel Valente de
Lima. - Agenor Berardo, _' Mi!.
Lo?i' Buarque Wanreley. - oaë
Romaria, - Antonio Ribeiro' Ca-
sado. - Baltirasar de Mendonc-a.

Oséas Cardoso. - Tercio Wan.
derley. - Hilton Pimental. - Pc-
fluo Freitas Melro. - Miguel Tor..
res. - Austeclinjo Lopes deFa-
rias. - Mello Motta. - Joaquim
Leão,	 Carlos Gomes de'B'r-
ros. - Mano Guimarães. 	 Se-
gismund.o Andrade. - Oceano
Cardei. - Luis Coutinho".

rias depois, sem que quaisquer pto-
vidências fõssem tomadas, sem que
ualqr atenção fôsse dispensada ao

apélo dos Deputados à Assembléia de
Alagoas, decidiram êles enfrentar a

' DO

DIÀRO DO -COTGRE9SO NACIONAL ' 	 , . -	 Janeiro de 1950

- gravidade da situação, voltando cc
trabalhos legislativos. Isso fizera
tendo antes elaborado e lido dá tribo
na da Assembléia a seguinte declara
ção:.

"São donhecidos de todos c
alagoanos e das autoridades d
pais os 'motivos que levaram
maioria dos deputados da Assem
bléia Legislativa Estadual, em nú
mero de vinte num total de trint
e dois, a deixar de comparecer ao
trabalhos legislativos. Foram &11e
divulgados pela imprensa e leva
dos oficialmente ao coiiheciment
do Exmo. Sr. Presidente da Renu
blica. Convencida da gravidade d
situação e verificalido embora ai.'
existiam remédios constitucional
para o caso,. rem assim quis
maioria dêles valer-se. Preferiu
demonstrando os seus anseios pn.
unia solução pacífica e o seu zk

	

pelas prerrogativas da Asssmbléi' 	 ________
apelar para a autoridade do mab
alto magistrado da Nação.
Diante das afirmações do Senboi
Ministro da Justiça de que seriar
asseguradas as garantias consti-
tucionais ao livre exercício da fim-
ção legislativa, é em face do 'L
indeclinável dever vai comparecei
à Assembléia. Vai deliberar, vai
dai' andamento a tôdas as mate-
rias abjeto do seu exame, desde
que já apontou ao país os fatos e
os seus responsáveis e já e.sela"c-
ecu a consciência nacional a res-
peito das condições difíceis e xc-
xatóriaa em que se debate ã de-
mocraria em Alagoas.

Arrastando essas dificuldades e
êsae vsxames nem por isso deixa
de aguardar que se objetivem a
providências solicitadas e vai com-
parecer à Assembléia porque, coa-

- ciente dos seus deverçs, está cer-
ta de que sua atitude é uma exi-
gência do mandato que aos depu-
tadosconfiou 6 povo alagoano
sempre cloro de suas liberdades e
sempre divorciado dos tiranias.
Meeio: 5 de julho de 1948. -
,1cã0 'i'cixeii-o, }[(*lê-,, olo.s cIpu-
tadõs' do-iPSD. - Mello JiloLta. li-

. der, pelos deputados da IJDN".
(A 13 de setembro 'dc.1948 comete o
Governador nova violên'èiaÇcontra a

.s.semh1éia. Depoi de méypr'epaia-
nÇd'O através d a irnprnsof,iosa.e
da -rádio difusora. so6	 dcr61'd
governo. realizou-se cêrcã. vinte,.
horas-uma,-c9ncentração de "traba4
lliadotea" 's' civais. tendo à frenre o

S	 todo o dia, 'visitando eleitor i
ri 1	 um a um, perturbando soceí

povo, exibição a mias de guei
ra, além ameaças' rcpresá}u
contra quem	 não sufragasa

S	 candidatc	 partido govers;
O	 Emissário	 nossos carreligion
a	 rios acabam chegar esta qaph
-	 descrevendo pânico reinante
-	 trazendo direções nosso partido
a	 dramático apêlo lhes sejam m
s	 seguradas garantias	 exercci

seus cireitos cidadâ.nja, Coro'
-	 sabemos emanam Governadc
o	 tais projiósitos que visam dês
-	 truir	 eleitorado onde oposiçaa	 repi'esent'	 esmagadora exprese	 são queremos exprimir V. 1,2xa 	 nossa confiança em que haver

providências que salvaguardeii
1.	 boa prática regime, - Fiespei
5	 to-as saudações- Senador

4is Mopteh , residan
e Psp Deputado Marro Gome

3	 Presidente UDN",
"Manguab - 13-10-4 - Se

flador Ferreira de Sonsa - Pa
lácio Mon:'ée - Rio - Nona
com panheiro alagoanos venh(
agradecer Vossência brilhan
palavras pronunciadas Senade

? Protesto mais, u matentado lira.J ticado	 Governador de Alag-.iai
1 Onti'a	 regime	 democrático
J Conforf._n e estimula-riosapoio líder fosso partido nesta

luta desigual a que travamos,
Acontecimentos Manguaba tão
Penosa repercussão foranr,i,
sen2LaçIQi; em Parte- pelo Senadoi'amar

ci cerca o	 'adj oras	 b
'masa.ito

depu ados pessed as e Udsnis-
tas os repelia. Nenhuma mistifi-cação

 os,
	 terá fôrça

distruir esta afirmação 'bem c-
maio aquela outra de que próprio
Governador invadindo véspera
eleição fábrica do Deputado es_
sedista Hilton' Plnnte1 entre
insultos jnaso esbofetrou ope-
55110 Antônio Grnja sôbr q'uam
em seguida cairani furioSba aque-
les	 com punham séquito quaitrucidando	 vítima	 agressão,
Confirmo verdade estes fatos sobrespon.sghiljda	 de	 Memoro,l .Congresso,Naj0fl] - Saudar,iie,s
- Mário' Gomos, Presidente

,UDN, SccãoAlaoas»
,, Se alguma coisa mais precisasse
'a refce»tai. aO'-tii, 'des	 o	 stes desachoCita Para nlostr j'- o tipo de eleici.a'ac1otado)plo ovednador de Alago'usai es,,táõ Deputado José Augu.sfo. r,ssa
""ande e querida figura da Câmaraque ali esteve como observador daUDN e que participou das aflições porque nos passámos, Viu funcionai' a
democracia 'alagoana na sua plenitu-
de. Assistiu a vitória de Uma mino-
ria ,sóbre a maioria impossibilidade de
votar livremente A Justiça Eleitoralconcedeu habeas_corpus ao 6perãioque foi esbofetead,) pelo Govee'nadcr
e a eleição, a eleição correu livre e
hosnesta

O SR. PRESIDENTE - Atenr'o'
Lètnhj'o a V. Ex, de que o temuo de
que dispu'nlaa eCá"fjndo

O SR. AIOIHO' CORREIA -,(Pela ordene) '' Sr. Presidente re-queirvExa qu&coflsut e à. Casa
se cé"naiê 30 minutos nora o110s80  c'dm pahheii'o Rui Palmeira ter-
minar suas considerações,

O SR, PRESIDENTE - Os Senho-
'es que concedem ao' Sr. iu'i P»J-
ineira mais trinta minutos para que
S- ' Ex.' conclua suas consc1eraco»s,
queiram conservar-se como estao
(Pousa).

SR. FARAH - (Pela
orde»r) - Sr. Rrer iilente, faço ineo
ã Mesa, para subireter a votoa ii raJa-
ão fina] dõrprojeto relativo ao aba-

rio dos trabalhadores, antes dessa
prorragaçao.. 	

-Não é meu mtuito"pei,u.e.o
ci'so. do nohre,eutarl6 Rui Pa -
meira, Desajo.rpemeas; fase. um ap

s lo à Mesa para csubmeter a votos ,
to projeto a que já me referi-.. Depous
r- então, teremos o prazer de contain4a
as a ouvir' , o orador. Acredito que Su

'e Ex."V	 ,mãe oporã,
O 'SR.. PRESIDENTE - O plei,

á	
n

ri' P1'oVOU a prorrogação por mei
ï ir,	 m'd2 o Sr. .Rui
e concluir	 Consdei-açoec,

Peço licen O nobre orador para,
atendendo ao a	 do Sr. Benjan-,iin

o Farala,., submetei'	 votos a redação
, final do' projeto
a	 Os Senhom'e.s que a aprovam, oliei-

ram conservar-se como estão Pau-o sa).
-	 Aprovada,	 -

Continua com a palavra o Sr. Ri
Palmeira,

O SR. RUY PALMEIRA - Sr.
Presidente, antes de reinidjar minhas

- considerações,_ desejo explicar que, os
fatos de Alagoas não são ele interês-'

- 1 se a
p
enas regional. Se faço êsse relato

tão longo e exaustivo abusando até,
a paciência dos meus pares tudo- apoiados), é porque julgo necessário,

- sendo de notar que nós. em Alagoas,
1 temos silenciado muito diante de-nos-
sas \dores e sofrimentos Assim se,
nesta hora, insisto em minhas conai

>1 c'erações é porque considero o caso de
- 1 Alaroas na verdade j j' ca.i----»cil	 (Mui/o	 b e ia;	 apOado,,
,V"Outra violência iiromjnavel foi a.'co- \' metida em 3 ele dezembro de 1948 con1 tra o di' Quintela Cavelcanti- nienc
bro da Câmara Municipal	 cicipal de Meió, pf1 cnde é líder da bancada-ria UDN. Por-
que no exercício do mandat6 desagra-
dou ao Govêrno, recebeu ordena de , P"são a nue não se ai'hmneteii O caso es-
candalizou a opinião Pública alagoana
dada a est u

p
i
d
ezda violência e a pro-

,ieção que temo vereador' Quintela Ca-
vancanti na sociedade de. Aagoas.
Désde 1946 funcionava em Maceió o
jornal udenisfa "Diário do Povo"!' de
proprieded do Deputado Melo Mota e
de Minha 'ireâc. Era o fr,1t5 de mui-
to sacrifício. de muitos esforços de vá-
rios companheiros ,Jornal de luta, de-
sassombrado. sem ser acrersivo. ou der-
rei' ao insulto, sustentau'i severa e i-
tica PO Govêr'na. O qua'ci mais- foi'te
spubiicava eram transcri .lões da Lia-
prensa Cai'oca. artigos de vibrantes e
corajosos ornalitas da capital da Fie-
pública, que eram igualmente publica-
dos noutros' órgãos de tnap:'ensa 'do
Pais. Era uma norma sua não man-
ter polêmica ,"iMas nunca renunciár5in
ao direito e ao dever de critIcar com
severidade os atos do Govêi'rn do Es- -
tado, Vál-ias vezes sofreu o Diário vio-lências. inaíasÔê da'edacão, prisões de.
i'edatores e' operários. Em ' dezenstaro
do ano find 0 o ófialism 0 iniéioi atra-"-
vés de seu jornal "A Goea de Ala.
goas" unia tremenda cnmpanha de
'difama r-ão contra os. olemcicl'o da oco,,

e dá contra pessoas não palít.j-
cas. Desceu a uma iing:m'e incorn-
Pativel cern o'deeóro público, Ninguem
foi poupado. Retruca'i'arn-llcp os alva-
'ados com energia, E o Diári0 pedia

insistiu para que o .1oi'ê'iu 0 expll4
'asse como aolicara o dinheiro que

a dado ao Estado ')aro auxiliar àr
'íLimas das iruindacões ous ha1erar,a
Alagôaç ncs últimos teirinbs. ' E one'
'issesse que a p licação tinha o dinheiro
6 jogo cIo

,ue são públicos. ortensivos e scanda-
.osos naquela Estado, o l'esrrltacio foi,
o atentado ara licado contrsi o único
oi'nal, da aposicão existente ana Ma-

ceió; Assim o <]escreve o "Jornal . de
Alngóas':

-"Anteontem (2212-949) cêi'ca
das 23 horas um movini2nt 0 estra-
nho era notado no quartil'ão da
rua do Comércio onde está locali-
zado o "Diário do Povo". Pes.sôas
,qué.nrocuravam ah'avesse » as ime- -

,-' diacões d areriacão d - jornal ela
UDN eram advertidas ror soldados
da policia ou guardas civis d'e Que
deveriam tcmar outra Jirerã pro. .Ls -
o transito por' a l i estava ntcrdtc-
todo P01' ordem O [sito como era
natural "causou apreens es às
essoas que dêi "e intcirsirarn,

Cêi'ca das 24 horas com o quar-
teirão assim isolado um grupo,

ques a As$em blé i ãf Em agradecirnn-i-
t: ,o Ggvernadorj aia sua lingti'igem
usual	 gi'ecliu a7J Asmueia ta=
do t a de facciosa	 élieia d.e ladrde
:i2blicas; ,A	 efaltura _decl:aroi,,

a re.'inonsabi'i
do

-
dadede. priméiro nagistra da .A -
goas.) que,havsre s de esma gar s-
ses C'aial'has a ponta-"és e boletõ s".
("Diário do Povo", de 14 de set bro
de 1948)

Uma crise .política ho município de
Pilar o,ueentão tinha o nome de
Manguabá, situado a 36 quilómetros
da capital deu lugar a raliz'ção de
novas eleições para vereadores. O
Govérno era ali apoiado pelo PTB.
Coligaram-se PSD e UDN para (lispu-
tar o pleito. O que custou aos coli-
gados o seu gesto é difícil descrever.
Dizem-no em sintese os dois telegra-
mas abaixo, dirigidos então ao Pra-
sidente da República, e ao Senador
Ferreira,de Sousa:
blica -"Rio

\	 Manguaba Alagoas -
8iO-948 - '.Pfsjdente Repúali-

-: .- fio '-. Goi.s.t'ange-dos la-
yàrconhectoniéu1to V. Ex, 5 tendo
'1i ,sc eleições Câmara V°-'
r1dcreiMunicipio Manguaba

dep	 amanhã eleinen tua go-
"verno', chefiados conhecido ia--

cinora' " exerceram - populacão'
aquele município mais'atroz coa-
ção, ocupando cidade durante

1

.
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Disse o sr. Ismar que não podia revidor por simples palavras os ofensoj do seu
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Cu,,.0 prumeter.,	 0,. 0o00t da '101110. e o pretdeote dc 0.^btl . Oito... ematal. O	 nogua dl..qu.V.,. da de.o.:.uugc.., culpo.Ci. onupota ntltm 0.10,0. do na. * Pr000tiO. m.od0000 VAga Cano.,.. DO, de, bOlota gil. tIO te? PnAoeo rua. li,. o medo,

	

Srr,,do, iueo n. p,te.efro bar. par. tododins 00 m.oeandtootto	
(e- desta ia, mata apolço Dai no, 0.0,00.0 iiotia arquiou e t000ipourui., d.-.ltueçdo de *I.aot.. Co. ptesdautas autoetado.	 eotu diante, (e. a mata me.,., retereo. dild,.do asse, que a er (eden dou,pçou diteodo go. e,. de todo. se . ,tgottas cotoelduda. — d  da o. te. (.0.., a. 661.. doe. emItIa oOu ro 00,0050 de pela.1 bbs. tua. nh.ça., da parentes,. que .e iOradtam a e..?. moa de.. no,,, odes. odeio todo teto di,., lo que. - e-ohs.m da p10000 ,otpOlr711ado, daquele detido. e., InvestIdas teia ano da Do_e. potue..	 doa la pan., ao dl. de O0i,,l.1 bota. logo qiml. dtvl.,.a go. 00, mflOo. O _l da detotidet MIOS itdt, O (toada? Cdi, Otto. 00, terI, d'la go. ame o. Cá.

•ts.s... de .tu. poste-te. Ente j, poopoten (mOtOr Data., 5,0,0 Latas eeno,eote. Pa.poadrlao me:.POltOtemo para pode, ttqt.t 000 000,tdo Este eden ao Isolde. Pari - aliem.. elgttesda a 00(0.10	 0.001(0.:atentOs. latoqtq doe a000td010o.o. vie es,, p001tddeei., Po.ta. e. pelo e. Fte.. di Cnb.. timeIi qua inteli,tt,n. .0. ter,., te. _l._e_e da genrr., (tto.tt,p go. e taPmmOtao.te (0011.0 0?a um )'gournaoopu,.0au pa..u.i lo.tIalpoVa .,onmapto. peaao.t. . a ppntt,,, O poetol OttO,. oito?,. telho .105(0 .me gte hnattem pie á td000. .00,meot. o e, Oum.tapteqeoheo, 
IlIbando tOra nomoeiaa o ans,oso ienlyeS, e. co tobe. goste .etmpe, (lote,. tolh, tendo 5? Sul,, qa, dli. a tetuttte0.15100. bebIda na 110105 de SpaIn 0000.otq, - 'AtaCo., E o disba Sd.. .sfretaota obidada a teto 	 - ter Iloesideole de?la,o 000• ue000lnho e 500 rn001,00 de Ad- TamOdot pia. goa a metano. ei,- 5t. Da ant netas acata., dote- OtatOedo e. demite. iglu rerebida.,ileretidude da atol. e 101- mmm (es. homoos 0'. E 00.01, e te a tatti,t.remeao heeetu.oi bem tonto 010 me fls,'ee eiolr.aoo,iidudt do oonçao, Seu do..» era ptefldltiiia - etpl100s o nade. -. goa iva,. bi, leda,. (IDO rola ldt.r, ventIlo do ,Vmeol, ra.ppr.que a tIne om ponto de 105ttos rm100le, Col dada. Obst, sei entoo o podia ietia.vot,tio, o Pauptio ete- 1 todo - (colo,., amado,., e• que te pettfllqn. aos	 ea a,	 toda,., mlt-fl Romp, a ao.. Stdedt Neta, Opoto. Cotebati. te,.pua eta *1.10... a elo, a. qu, a eh.. nodos ,.re, go. a ta do.. S,ltldo. p,,q,. late_e, a.,,. te cretina0 a tt.o.iOo.. o,,,,Oetd.ds do, go. ato Dona Pomo. odtaa rtdee.t achai, que co. tma ere l Ort pot ai. emeb.ttto e, .11. alttgldo tIo daquela. que naillanallareso, dat.,od., e,, 'a ia.. deqie LI,., eotettoa £ sua ei_eta da 01 da'.?, na. altadame ode. rodtodo em renida.tna aa

Z
e-O.

1 aiitivo, o trata topetdrole ae aiO 	 e go. titete aditei - caiou ot,tat lhigte as tona go. bate. Voem. Iam?.,,,, eoo eodpulrOlo eau-paelsado ao loto da neto. a. erdifetote a loa.... 00.., a ia,. a.., Oshea o. entoam de os Is. etdail, nor tl.oplea 0.1.0,0,planto . da 0101tocta Motim 1.1. a. de eloe..e.,. 00 i 100tq de ai. lo.? a, Oólt TraI....., ponto. tflret po,d,t, a, titia do i.m.te .daotea.que de .0 a e..- SaEm	 lo. dp peeoe.oio ..Idebie. ao. Ele e.!.. mcvii, que .0ev,,, todo adl, quem tolde a debito em *0,00	 ana.00u, .. . tato.? a. uso. attta'ataat.. Qt.attt, te eeifldeite oltIlode hom,ou hei de ae.o.rndo, aou,reeiloeette .0. ganso..,	 o de.omras.. polftko p tdt..tdo 0.0.0, atO ltd tomo mao. teta. itt.?. tIlotOtis qtoot, rol oFalaria .0 Iurammtio do me m.o. ,ento que t'hwtqo ,a.ttl	 .e- 00?.. 'dadOs do t.mill. com (te. testar. oval, tonto o. eulrudos0010 (e 010 Pfattltane a',Otode Itrelo todo,aI me rtt.00a a At..	 'ttde 'hOnda di Itt 0_la sais do a rnl,ttftrodoin.do, go. estio deo.euo.ed, *11. 
Sua, cede tedoodo .flfltt.tt. . caParalr.o me go. -rua. Falou da a.l.mld.da. CII. (te . .Exe, teto ororado	 i_. PtO.iefaitdo ded.tet, que elo 0' , tAftflL AeCovfloeival#plcaa que .aolat, agoeta tatua ,mo,oto a. 100epitett00 - OSdevai iam. peanma.vdo efltr .mle.d(o dtet este-	 oao,.r teetueove_ nome :dl

" .ui	 10,0. do tepior. porto. do que tal, p,ljo,l. go' sterm a 
plqOloal a tropen., vendo detido 5 atftuul, ar no p5r. 1 uno de eeaet ...eoto do Car,t,al At.aca,. eram a. te,h.rldade, .rfltil. otm0lettdob. 
todo eonr.60p , tido me mtaniio to n.dttedo,. Do. ' iotrrde em Pa.'na.ohuro u mi-to,,,. da mal°ia la boitoto.	

ria, coes,, e.. .50 iflbdeal clama 000 a te. note. da Co,?.. meia, tira o,,,., Olhos de O-O te.l,priolsdo tinI Pose poro. 5 bOeO. 
do Parido Traiao..t, do r#teti,e 10v. o seta rrls'lpsl vttlruardrre eflu' de eogetho daquele PIladoaniq,it.edo a comia e - tope- alie-	 «ear.ola,a. que p,_e •'O IRD t0+ POeta, .0 aio coo, a 1 P.ar,eno e eito 0,0 e-ande v,etador.rr.. do. goa labutem, tela O as-tato e que ludo devetam	 da ett.l.tt. t emale.,	 0.fl_ 1 patIodo .s hmoei.e.o. do reo.do0e.ta .vlm.o., leda?,. aubo0too10fbl0ent.0ai.leu.o.rouads,

lluuau :oortiogu,0 OOu lo5lteooear.aemgo,. .,.

- * utofla 0.1.160.	 almpie. e d000r.o apura a Óilloios reaqul. 1
eu mv ehoorn Mar&*o. e ao'.,. PIO, a, liberdade,

-5e	 Iulaemede.. Oal,dOve,tr.rac.soea.e,a.
lOtos epielotio. da ,ot . 10,11.0 que .1,1,1 ou, mOerlo ..e (OtIl,, tora, ob,la a. dó, e .111. flor oroateo e,, Maneoaios, aveIromonO, podftte.i. lamb001 Onda. laChOlo aO aiO011t 00 101001 0,11.rsr curo uma fr.,t qu. atei. .010: 110 lo 0000'. Oru.sdO de.ettCOIet.'- a milha 01.000, E tdsieee,, .0 a, P011sIde-,ruet o ,,etideot't	 . -	 -o, chaluo *I.oe,s. .11.10 Ou. o le,qpO esta,,. podo.

Poutoeeutodo O Orador ponano . e, eeiuo. o el. Ferveu, da OOuO..dps.,eoep a reatme de Oppenffo me reitere,, mei, flor. da rmoioat-que IrIl ,llldo au Putado, .00 o rOo. alia tOl ?mtirdlda, rmltiOut,i.

______
 ----------------

__	
— o e,oertlt di 1111110. Tt'al.oa..e

	

rota i'at e 001, Ilfirlt011u de sua	 . -

Isto opino,,

jouirn epnadm	 tIooir. te .	'.
quemfldo, ioirlal,oer,te • f.00tdad.
det.idr atolado em ri.,. da

- -	 rilado de aaude. Coamdrd. a ter.

.ul,i, ester daOfltdOaun.,, bom,.

	

naemi * memosi. do C,oteal'A,.	 -e-perde. .0 qual e, (antI, lidado -rI,, Ir,lmeta tOço.. Prometi... o,.10,,, e,, Ore-a. .1,, mabseste

dor á. paCur*"

	

010 lamiri,,, .emlluardu qos a	 -.ter, la eooertot.11ado par da.. teto.1'	 em loire da tua mia, dtolat'oni poSoVadO que o T. talo,? ' da Gala
mau PeltealIa • mi. (.10111.,

Out mIe neo o qual,. .k mel.n,u,o. lora do morte Dlala.laao
recoll.do. Oililu#m 0.01, da apra-
dii., que o referido atvad ?.legq

d.ieaa do poro de *10.05,. E,.um fluirem tara, de lodo. Piou.
',utt,uio dia,, Ou, a dia de 001..,

bati, Odo ad.,, pa pa Ei.. Vonoesaa Intim, dai, Que 0.01. na-odo ao tRio, tonta e, Doe daidada eum denat,t. Preetnjoaot,
0.01. Edo dias a dl. mealbIda p'a

-	 .roehol.ds citse

0

- (
i(,

1



4	 ('::'I	 '!. \	 - (lIll'IltfClIt, .!S t » .:iitiri, ''a' I1)

l.is. Não -é o sangue das víti-

punidáde, ' * ,~e dos que

'Não fóra
4*de11, 

tantos'niéioj tio- 	 la
queocorrMo

tsea para a defini.
çao chiinariaauos de fatalista 1€
- se. sentido da tragédia grego
-. o epivúdio dessa província
brasileira.	 -

Bastará. entretanto. ItaCa es-
a torpeza do episódio

que è lota a sua substãncia —
fato de declarar-se eiivergonha-

' lo. coberto de unia vergonha ia-
comensurável, a ano principal per.
isotagem. de quem a Nação co-
ithere a profunda insensibilidade
com que em vão procurou seni-

• i,re galvanizar os seus destinos.
0 Senado da República des-

ceu ontem de sua dignidade pa.
ri, aesiotir a um debate nuonstruo.
Co. tão atentatório «Ia natureza
liunrana como a própria figura +

• ii, sotatultigico governador dei
Alagoas. que motivou a repulsi.
eu contenda.

Dir-se-á que não base .lrlsatc. !-
porque lhe faltou o elemento par.
lao,cntar do aparte. Mar juar is-
se, o chasnanios debate inonstruo-
co. pois o aparte. naquelas ele.
cunctftnciao, talvez contribuisse

• . si' a atrnnae a terrível cunien- ii
caçfa do mais terrível do '11h-

1 1--gavi o da voz coes o sangue.
só. sangue que anina a articula-
cão das palavras e das palavras
sue se articulam tora repudiar,.
ri sangue -- sendo ambos tinia
SOvina coisa iiiscparável, irre-
ilutícel. colidária. onde o ropú- 1
lio não ilumina e estingrie a viu.

colação.
Nada há de mais trágico pura

o ser humano do que declarar j -
niidesejfveis, porque vergonhosa; i
ar afinidades e 'dependfncias que
cotão nas próprias origeitstla.
vida, numa espécie de nojo ao-
cestral. As palavras não bastasi
a romper ou laços do involuntá- 1
tio destino Xii., bastao senti-
mento a nentralie.ar a rontami-
nação tto sangue.

l'crgitiitar_se_á se esta ' cuisiti
acontecem e o Senado se vê cemi-
prEito ao eonstrstlgiivento de
j.rcvvncift-Ias - siniplesnisute

1 i.ortu existe o caso de Alagou...
E melhor fôra reparar a itnpres-
são dolorosa dizendo que cxiv-

• te um caso, e date, a pouco e pua-
cc., vai apagando a existência de
Alagoas. Porque uni Estado, tini'
pedaço da unidade nacional. cvi-
lentemeote não se pode conflui-

dir com ensaé torpelslemonstra- 1
1 ções.- "Terra de ninguém" ainda

.	 lhe assenta no infortúnio atual,
1 conto um apélo tora que acudam

humilhação em que vis-e, parti
que resgatem osos seusmales. a
rm-atauresn e dignifiquem.

ti que lhe não assenta, lhe nãoi.
pode dar esperanças de recupe-
ração, parque é o irremediável -
é ter "terra de alguênt", ditares
iamltentente de alguém capaz de
tiniu — até de ser o verdugo de
si mesmo.	 -

Há qualquer coisa de podre
na Estado de Ahigsas.
-	 a-.
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ANO XLIX

Correio da Manhã
RIO DE JANEIRO, QUINTA-FEIRA, 19 DE JANEIRO DE 1950

REPTO DE HONRA LANÇADO NO ÇFNÂDØ

	

4	 PELO SR. ISMAR DE 0015
Memorial dos ferroviários da Great Western sôbre me-

lhoria de salários
A pÓu o leitura do ato dV Kalfla silo fique coflutgnddo era Anal. serro 	 Em au'gu,da, talodoOr. Aavala P1.do Posado, ontem,	 ar/IMOleI	 reputa ou sem protesto, quero dei. iho. para dar conhecimento 0, casaGOla rdiu a a a pre pari are, um rar registrado um repto de honra de um memorial dos fvrroviárlon darep o	 onra, me o cego nte: Injuriado com a derlaroflo de que Great Weotrrn oôhre aumento de

	

4	 e	 "Sr. presldrntfiTOiildm, ce j"a fUi vendido, ao  ofensor. ou quem outOno. A propósito, sOe o amador
j	 venal drpnlmentea, inédita,, provo, quer que seja, provar, hoje. amanhâ peroan,bucano k,-los cisnaidenaçhea

vi das pelo morhtde- do' últImo	 ou em qualquer dia, acusação. cnn. em armei,, favorável À pretenoâ,,
aeuadoreo alagoano, ia	 Mdenar.mp-et tndlgno da fardaque daqueleo lrshalhodorea.

	

tA	 7	 e-n	 algun,oÕhjfijwm. peo ainda visto e do mandato de quees. Nt0 havendo projetos na ardem
O &( IJIJV# ( curaram para declarar que não na teu investido, e portanto de me San . do dia. o prenideotr em ur guida en.nsa

	

1	 retiraram do recinto por- a 	 quen.. lar entre os aro. nea,adorea. A falta rrrrou a venoSo. deeig,,undo paro ho.tão de filtra a respeito i Casa, porém, de prova, ou no roto de iJ ir cânon motérino. entro as quais ai-
rio Iguol dentaraçiin; e arTeJceflteI lOtado, dite será rosotdersdo ramo gorro vrtoa do oreteito —q, InibIrque não repetira ai tnjáélas pesque, uma retratação pública da InjúTIa. — I imooridoejo.nãopodendo fazer de Õütra terma,

não queria Urrar simples palavnaa.	 -
Se. 'preuidesle. o estado de estta.

porprovocada nos sroV UnSomea
deva trr.ne feItosentir também no
se, prftldeote, que na ocasião, por-
gidi, no trobnlho, o ilsatre dc. Ode.
rru Ranron 5e ,al não tiveáae ices.\ JJ tecido. S. Eia., comotOrra de seu
caráter, com nua aatortdade matai.
tontoS rOces aqui e fors desta Cena 1

dflr,anstrados, furto cumprir oRe-
gimenta, aplicando o dlsoo.00 na cri.
II e. talvez mesmo, os pena! ore.
VIstas. caso necemánáo.

O entadu do colaDor géneraiioou.
se; e flora, quando se discute a tia
o novador Injuriado n9i fez, Outra	 -
atr.ruotIvo sento, pan amor á ver. 	 -
Oo.tr, oprnvt . iu, oproor dun Injúrias.

Nrn.o mm, rendo, poro que o fato

,11, PAULO FILHO

RodocâoeOfivinu - Ar. Gosma Frei,., ti/OS.

If

r



7 PUBLICAÇÕES DIVEW

OMPANIHA A UCAkEfl4	 cal e ãuplenteg e, rên1unèrã^6es,naALAGOANA

	

	 oima dos Estatutos; e)- demais as-
suntos de conpetenc4 da assei-a'-itssembléka Gemi OrtÍliirja. - I. bléia ordinária.

convocação	 Usina Uruba (Atalaia) 2	 e- Maio de 1952.

	

SPI O c onvidad os os senhores eco-	 José Eipidl0 Gond-m	 diretor-nistas da Companhia Aucareira p residente.
Alagoana para a assembléia geral Francisco Càrlos de Arau 40 Pc-ordinária que, em prmeire convoca- drosa - dirétorsecretárjo

	

ço, será realiz5da no dia 19 do	 -

	

corrente mês , na séde social (Es-	 P. 391-- 1-3

	

critério da Usina Uruba, municipio 	 Cr$ 84,00cio Ata-laia) , às 14 horas, para deli-
herar sobre a seguinte ordem, do
dia: - a) examinar e julgar o re-

	

lator-o, balanço contas e atos ges- 	 D E O L A R A Ç Â Otivos tia Diretoria, referentes ao ano

	

social  encerrando em 30 de junho de	 A - Companhia Amérloana de Se-
1951; b) eleição d0 Conselho Fia- guros, coh-i sede em São Paula, por

210 321 40
- Outeas flcsponMbilldIés
Ordens de Pagamentos e ou-

troa Créditos .. ... ..9.338,70

	

Dividendõs a pagar . . . .,	 39.745,50	 49.084,20	 259.405,60

H —RESULTADÕS	 -	 - -
PENDENTES	 -' -

Contas de Resultados . •, - .4 82.692,40

1 . CONTAS DIs	 !"
COMPENSAÇÃO

'

	

Depositantes de Valores em	 -
	Garantias e em Custódia .	 '°	 1	 - -	 78.0 00,00

Cr$	 1.83.677,80

Maeei6, 5 de lfláió de 1052.

Mário da Silva Rêgo - Diretõr Vice-Presidente.
Antonio Lima 1uitrque, Guárda-Llvr, Reg. n, 13. C.R.C. AI. -

(P. 392	 i, vez)

	

DIÁIÚÕ OFICtAL - MACTÕ - TJÇA-FEIRA	 MAIO bÉ 1-:-	
T

	

T EIBUIAi, RE(;I	 AL ELEITORAL seu Agente neø cidade os Sis a mesma considerada inutili-ada
------ -	 Williarns & Co., estabelecidos 	 (Firma reconhecida)

Rua Sã e Albuquerque n. 467, co- 	 Maceió, 29 de abril de 1952.flESOiTJCO N 231O	 Relatados e discutidos os prê- munica para os devidos fins e efei-
.sentes autos (n. 52), versando so- tos que, tendo se extravadc a apo-	 Agenor Ferreira Prazeres.Tlanda excluir -Antenor  Marinli 0. bre o falecimento do eleitor José lice n. 114.051, do ramc fôgo, fica	 (P. 27 - 3-3	 Cr$ 56 , 00)dc 1,1j40, do rói dos ele i to res da Antonio da Silva, que era inscrito

_t Zona ( Ma'ei') desta Circunz- sob a. 6 na Ia. Zona (Maceió) :	 • 	 '

	

iiÇo. 1Q J mot.wo de, fajimen	 Resolve o Tribunal Regional E- .
t)	 leitoral, unanimemente, e nos ter- 	 CAIXA COMERCIAL DE MACEIO S A;	 mios do parecer do dr. Prôcurador
Vito etc '	 Regional, mandar cancelar a ins-

	

crição do falecido, bem como or	 Fundada em 10 de Junho de 185
Com o ofíco d fis. 2 o dr. denar a sua exclusão do ról dos

	

Juiz Eleitora) da 1." Zona com séd 6 eleitores, feitas as devidas anota- 	 CALTA PATENTE N. 1.593, de 5 de junho de 1950
cm IIacelõ , comunicou a este T-i- çóes e comunicações	 SEDE - RUA JOÃO PESSOA, n o 233

	

hunal o fadecimeríto d3 eleitor An- 	 Maceió, 24 de abril de 1952	 - CAPITAL REALIZADO ..........Cr$	 1 .000.000 00tenor Marinh0 de Mélo,a li •inscri-	 FUNDO DE RESERVA E OUTROS: Cr$	 563.579,80

	

ko sob x, , 3.054,' e remeteu a res-	 Barreto Cardoso, Presidente.-
pectiva certidão de Óbito.	 Artur Jucá. Relator,	 BALANCETE DO MÊS DE ABRIL DE 1952:

istç floSt:

	

Reoiv5 o Tribunal Regonal E- 	 RESOLUÇÃO N. 2.313 	 ATVO
teitoral, por unanimidade de votos

	

e nos termos do parecer ó0, da. '	Determina a exclusão do	 A	 DISPONIVEL	 ..

	

Procurador Regional, mandar can.- 	 dr. Sebastião Correia da Ra 	 - Caixa

	

criar a inscriç(to do falecido bem	 cha. do rói dos eleitores da Em moeda corrente .... .... .... .. ..	 13.771,30

	

como ordenar a sua exclusão do	 6a. Zona (Atalaia),	 visto Em Depósito no Banco do Brasil, S. A. 	 12.252,50

	

rôj elos eltores, fel-ias as devidas 	 haver falecido.	 m Dep. á ord. da Sup. da Moêda
anotacões e comunica ções. 	do Crédito	 .....	 3.695,90	 34,719 70

Vistos, etc. 

Maceió, 23 de abril de 1952.	 Achando-se provado, pela certi 	 B	 REALIZAVEL

	

• - dão de fls. 3, o falecimento, em jX Empréstimos Hipotecários .. 	 49.800,00
Pirrato Card.Ôso Presidente	 de Dezembro de 1951, do ele ito.,,Titules Descontados . . . .	 1.662.495,70	 1.712.295,70
José de A.. Porcuncula, Rela- Dr. Sebastião Correia da Rocha.

tnr.	 que era inscrito na 6a. Zona (Ata-
laia) sob ri, 9.	 Títulos de Valores Mobiliários: 	 T'
Resolve o Tribunal Regional E 

RESOLUÇÃO N. 2.311	 leitoral, unanimemente, e de acordo Apólices e Obrigações
-	

Fede-	 .

	

com o parecer do dr. Procurador	 raia ............29.829,10

	

Determina a xclusãó de Aga- Regional, determinar o cancelanieri-i Ações e Debêntures . , . . 	 ' 9.200,00	 39.029,10	 1.751.324,80
pito,Ferreira de Ar3i'ijo, do ról to da lnscrlçao do falecido, 	 bem

	

dos eleitores da 7." Zona (Coro- , como ordenar a' sua exclusão do	 C - IMOBILIZADO
rip,Ø) visto haver falecido. 	 tol dos eleitores, dando-se ciencia Edificio de Uso do Banco . -	 59.000.dO

ao Juiz Eleitoral da respectiva Zuj Móveis e Utensílios .. , . -	 15.902,50	 .	 74.902,59
Vistos, etc	 na.

Maceió, 25 de abril de 1952 	 -	 D RESULTADOS	 .
Acliandb se provado pela certi 	 Barreto Cardoso, Presidente.	 PENDENTES

Meroveu Mendon

	

dão de f Is. 3, o falecimento em 26	 ça, Relator.	
t	 .. .

	

Q janeiro de 1952 d0 eleitor Aa-	 mpos os ....... ......	 5.348,00
Pito Fei-reira, ele lraújo que	 ra

	 RESOLUÇÃO N. 2.314 .	 Despesas Gerais e outras
inserto, na 7,-'	 Zona	 (Corurir'e	 .	 Contas ............39.382,80	 .	 44.730,80
sob n. 1	 .	 Manda excluir Antero do

	

Araujo Lima Lessa, do ról	 E - CONTAS DE	 . . . . -.

	

Resolve a Tribunal Regional rk	 dos eleitores da 7a.	 Zona	 COMPENSAÇÃO

	

leitora!, unanjp.lemente e de acor-	 ( orurip.e), visto haver	 fa-	 .

	

d como parcerr do dr, Procura- 	
1ecid.	 nlores em Garantias 	 78.000,00

larnento da	 serição do ofac:C e	 Relatidos e discutidos os presen 	 Cr$ 1. 98367780

	

bona como ordenar a sua exclusã	
OS (n dO),I versando sôbre

••° c ao 	ioiijoLji	 Les	 1
	

PASSIVO
Zgna

- .	 (Coruripe;	 .	 l' - NÃO EXIGÍVEL
Resolve o Tribunal 

	 -Ç	 are o 24 ele abril de 1952	 'euan,	
Regional	

Iuidde Reserva legal	
1.000.09030,l00

arreto	
ac

	

Bq
Cardoso PresidenteR egional ,

OS do parecer do dr. Procurador Outraa Reservas 	 -	 115.786,10 1. W.579,80
uou,t	 lt . f-ii., 	 mandar cancelar a	 ins-.. o	 .	 i o, Relator.	 criçao do falecido, beM como ç' .	 G -'-EXIGI VEL

flenarRESOLUrO.N 2
	 a sua exclusão do ról doa

.. ..	
.	 .A N.	 ,	 .	 eieitorps, feitas as devidas anota- Em CIC Limitada .. • .. ..	

• 45.0478o

	

Amunicações,	 Em' C1C Popular	 118.343,90/	 e	 maSio Jose Auto	
de 1952	 198 321 40dos e-rói

leitores da 1 zona (Maceió)	 CardoÉo, Presidente,	
de d esosprazo :	 1

-	 a'razo fixo	 • 	 :_-.

	 12'000-- \	 . • 	
- 	 -- ---	 - 	 • 	 - 	 .

•	
,f/;j,z

a



DÀRiÕ ÕitÕIA —_MAE10 - TERCA-F)iRA 6 DE MÁÕ ti

Apelação cível n. 3.331 da Capital: apelante, 77 	 Lopes da	 Julgo ,procedente a ação pIrandenar o Estado de Alagoas a/ Costa; apelado, Dr. Jacinto Medeiros Filho,	
pagar ao Dr. Lourival de Meio Mota a quantia de Cr$ 1.246.600,80, cor-

ACÓRDÃO N. 10.543 - .. respondente a Cr$ 1.120.000,00, valor das máquinas e outros bens des-
truidos, Cr$ 85.000,00 dos prejuízos referentes a 17 meses de paralisa-
ção, Çr 34.624,00, indenização paga aos operários e Cr$ 6.976,80 de

	

Ação para anular escritura de adoção.	 17 meses de aluguel do prédio, juros da môra e honorários de advoga-Falta de interesãc economico e moral do seu autor, do na base de 20% sobre o valor da condenação.»
Em embargos declaratórios, o Juiz esclareceu que o pagamento deVistos, relatados e discutidos estes autos de apelação 'cível n. 3.331 Cr$ 5.000,00 mensais de lucros cessantes e de Cr$ 410,00 do aluguelda Capital, em que é apelante D. Ana Lopes da Costa e apelado õ da casa se extenderiá até a liquidação final. (fis. 128).Dr. Jacinto Medeiros Filhe:	

'	 2. Ficou exuberantemente provado pela prova testemunhal e pe-
Propz a apelante ação para o fim de ser declarada a falsidade ricial que o «Diário do Povo», jornal de oposição ao Governo, em 1949,

da escritura em que Jacinto Medeiros adotava o apelado como seu filho, foi intencionalmente destruido por prepostos do mesmo.O apelado, contestando a ação alegou preliminarmente a falta de 	 Declarou a testemunha Mano Camerino, funcionário público: -interesse economico ou moral da apelante para propô-la. 	 "	 «que as sete e meia da noite do dia 21 de dezembro de 1949,O Juiz no despacho saneador, considerando: que a autora não ti- 	 estava o depoente em sua casa, quando recebeu um recado doaM interesse moral em anular a escritura pois, embora parente cola- 	 tenente Monteiro, trazido por um soldado, que precisava falai'teral do falecido Jacinto Medeiros, a adoção não estabelece relações do 	 com o depoente; que o depoente, em vista disso foi ao quartelparentesco entre o adotado e os parentes do adotante; que tambem não 	 da policia, lá tendo sido informado pelo tenente AnicetQ de quetem interesse econemico porque a herança do de cujus foi deferida não 	 -	 iam destruir o «Diário do Povo» e que ele Aniceto havia rece-apenas ao adotado, mas, dividida entre este e um filho natural reco-	 bido ordem do comandante Osman Lopes para agir com muitonhecido por sentença judicial passada em julgado e, que,- por isso, 	 .	 rigor, até matar se preciso fosse; que do quartel o depoentemesmo na hipótese de anulação, a herança seria integralmente defe-	 •saiu em companhia do tenente Monteiro a procura do deputadorida a este; julgou a autora carecedora da ação. 	
Coutinho e como o não tivesse encontrado, foram a casa doE, como estes fundamentos são jurídicos e# estão de acordo com asprovas dos autos,	
municar ao Coutinho e demais amigos para não irem à i'edação

vimento à apelação,	

senhor Laurentino Gomes a quem o depoente pediu. para co-
Acoi'da a turma julgadora, por unanimidade de votos, negar pro- 	 do jornal, em face das ordens serem rigorosas; 	 que depois-	 disto, voltou o- depoente com o tenente Monteiro para o
Maceió, 18 de março de 1952. quartel da Policia e aí teve a oportunidade de ver a prepara-

ção da força comandada pelo tenente Aniceto; que ouviu do
• Augusto Galvão, presidente.	 ••	 tenente Aniceto ir o mesmo com a missão de garantir alguns

Meroveu Mendonça, relator.	 que iam destruir o «Diário do Povo»; que em seguida retirou-
Barreto Cardoso-,	 ••,.	 se o depoente para casa, deixando o tenente Monteiro na praça
Osório Gatto.	 •••••	 dos Martírios; que os auxiliares subalternos da força coinan-

dada pelo tenente Aniceto eram o sub-tenente Manoel Vicen-
te e sargento Miguel Pereira; que logo de madrugada o dep.

Apelação
 Dr.	 de
elação cível a. 3.282 da Capital: apelaite, Estado de Alagoas; 	 ente soube por uma sua empregada que o «Diário do Povo»

Lourival	 Meio Mota,	 havia sido quebrado, tendo essa mesma criada sido impedidaap:l:do

	

	
de transitar pa rua do Comercio, no trecho onde fica a «Ga-

ACÓRDÃO N. 10.544 zeta de Alagoas», por soldados da Policia» (fls. 160).
No seu depoimento tambem o tenente Aniceto, declarou:

	

O Estado responde pela indenização dos prejuízos 	 «que em dezembro de 1949 foi chamado pelo então co-
-	 consequentes a destruição de um jornal feita por seus 	 iliailuajiLe ua Policia ivnntar deste Estado, coronel Osman Lo-

-	 pi'epostos . 	 pes, que disse ao depoente ter uma missão para o mesmo de-
sempenhar, isto pela manhã; que a tarde do mesmo dia de-	

Vistos, relatados e discutidos estes autos de apelação cível n. 3.282 	 dezembro foi chamado novamente pelo referido comandante
cia Capital, em que é apelante o Estado de Alagoas e apelado o Dr. .	 que disse ao depoente que escolhesse' 20 homens, tendo como
Lourival de Meio Mota: 	 .	 auxiliares o sargento Miguel e o sub-tenente Mano] Vicente;

Decidiu a sentença apelada:	 . .	 que terminado o expedite da Policia,- coronel -Osman Lopes
1 «O Dr. Lourival de Meio Mota propoz a presente ação ordinária 	 disse ao depoente que ele com a força iriam quebrar o «Diário

de indenização contra o Estado de Alagoas, com fundamento nos arts. 	 do Povo», mas, tendo o depoente ponderado a inconveniencia
15 e 159 do Código Civil, alegando qué na noite de 22 de dezembro de	 •	 de tal incunibencia porque—poderia haver reação, ficou deter-
1949, cerca das 23 hoias,flecho da rua onde se achava situado o	 minado que o deponte com a força apenas garantiria o pes-

	

or grupos	 f, . soai encarregado da destruição do referido jornal; que alem
da determinação para a destruição do «Diário do Povo», o co-

mronel Osman Lopes tambe recomendou ao depoente qu"-

	

im
local, e que erca das 24 horas, após o completo isolamento 'daquele	

vii assassinsjã ores do referi,alderestrecho, um grupo numeroso de individuos, jdos e giiard 	 ' a-	 ícia os doutores Meiota, Sigismundo Andrade ' LiizVadiu :, red

depoente disse que i 	 podia cumprir ordens para o assassínio

daquele jornal, inutilizando co)etamente todas as
nasal	 ___outinho e os senhores Joauim Leão e Oseas Cardoso; 'i"o

das pbssoas acima referidas; que às vinte e três e meia horas,
cTiiTijjor ordem cio eh tao go	 prvern,	 Dr. Siivetr 'Piiciés de Gó	 ainda do. mesmo dia, o depoente seguiu corri a força do quartel
vionteiro e que o fato erpúbiicoe notório. 	 de Policia para as imediações do «Diário do Povo», onde ao -

	

— AnexouTãsua inicial documento comprobatório de ser proprietário - 	 chegar encontrou-se com o senhor Vaidomiro Pinho que disse
do jornal destruido, fotografias das máquinas depredadas, um número 	 ao depoente que ele Valdomiro era o encarregado Ta destruição
do «Jornal de Alagoas» que noticiou os fatos, documentos relativos a 	 do jornal e o pessoal já estava pronto; que pouco depois o se-
pagamentos de indenisação e aluguel, assim como vistoria para arbi- 	 -	 nhor Valdomiro abandonou o local dizendo que ia ao Palácio

- .tramento dos danos causados. 	 .	 e depois ao quartel e que o depoente ficasse aguardando a
Citado o Estado de Alagoas, o Dr. Procurador da Fazenda con- -	 sua chegada; que momentos depois Valdomiro regressou num -

testou a ação, alegando que o Estado não 'era responsável pela destrui- 	 automovel trazendo umas marretas e em companhia de um
ão do Jornal, de vez que não partiu do então governador a ordem para 	 . irmão e outras pessoas começaram a destruir	 éferido jornal;

tal fim; que o Estado não responde por atos estranhos e que o valor 	 que assim que foi destruido o jornal o depoente mandou avisar
dos danos é exageradissimo. 	 .	 ao comandante Osman Lopes que o serviço já estava pronto,

Designado dia para a audiencia, requereu o Dr. Procurador da Fa- 	 tendo recebido como resposta que podia regressar ao quartel,
:zenda o depoimento pessoal do autor, juntando este o rol de tetemu- 	 com a força; que ouviu do comandante Osman Lopes a decia
nhas, tudo no prazo legal. Tomado o depoimento pessal do autor, fo- 	 ração de que a destruição do jornal fôra de ordem do Doutor
ram ouvidas cinco testemunhas, sendo que a lã. e a 2a. testemunhas	 Silvestre Péricles». (fls. 164).
não foram inquiridas, em face da cont radita apresentada pelo Dr. Pro- 	 3. Em face do art. 194 da Constituição e art. 15 do Código Civil,
curador da Fhzenda, tendo o autor agravado da decisão no auto do o Estado é civilmente responsável pelos danos que os seus funcionários -
processo. Não se concluindo naquela primeira audiencla a tomada de nessa qualidade causaram a terceiros, cabendo ação regressiva contra
depoimentos de todas as testemunhas, determinei novo dia e, atendendo os causadores do dano.
as considerações apresentadas pelo autor, determinei a intimação da 	 4.- A indenização dos prejuízos fixada na sentença não foi exage-
testemunha Tenente Antonio Monteiro, para, depor como informante. rada, em face do laudo do arbitfador contra o qual não existe outra
Em seguida, 'as partes apresentaram as suas razões em niemoriais. 	 prova.	 -

Isto posto:	 -	 Apenas, quanto à fixação dos honorários do advogado do autor,
houve exagere.:,Atendeno que o autor provou plenamente ter elementos da Força	 Emface do exposto, acorda a turma julgadora, preliminarmente

	

Pública do Estado participado e cooperado na destruição do jornal dar provimento ao agravo no auto do processo para o fim de se ad- 	 -'«Diário do Povo», o que se deduz claramente dos depoimentos presta- mitir, como valido, o depoimento da testemunha Aniceto Rodrigues, e
dos pelos próprios oficiais que guarneceram o local, bem como pelos de meiitis dar provimento à apelação apenas para reduzir a 5% o valor

	

- depoimentos de outros cidadãos de idoneidade morai; 	 -	 da condenação dos honorários do advogado, salvo ao Estado a ação reAtendendo que competia ao Estado -garantir e velar pelo patrimo-- gressiva contra os causadores do dano.
fio do referido jornal;	 -	 - .	 - Os juros da móra, deve-se entender, incidem somente sObre o reAtendendo que . isso não sucedeu e foram elementos da Força P0- tardamento do pagamento dos lucros cessantes,

	

/ licial do Estado e guardas civis que auxiliaram -a depredação verificada 	 Custas na forma da lei,
naquele órgão da imprensa;	 ,	 --

Atendendo ser, manifesta a responsabilidade civil do Estado; - 	 -.	 Maceió, 18 de março de 1952.Atendendo que - a vistoria - para ãrbitramento dos danos causados 	 -	 --,- - ------

	

- ao autor se produziu legalmente, não opondo o réu, na ocasião oportu- 	 -Augusto Gavã-o, presidente.	 - -
na, qualquer contrariedade; 	 Meroveu Mendonça, relator: Reduzia a 2%- os honorario2	 doAtendendo que o réu nenhuma prova ofereceu, quer quanto a res- advogado.
ponsabilidade pelo - ato ilícito, quer quanto ao valor atribuído aos befls	 Barrato Cardoso.
çjestnhiç1os	 '	 -	 '	 - J. X. QQUIeS dQ 1Ieto,

1

1

1
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Anroxima-se o ioevàtavel
para O Estado de kgoas

Urna carta impressionante do
deputado Meio Mota

A aircc2o diol, jornal enviou
i
 tima, como que sob o, oticarn de

o Ceiflutado Meio 1.1db. líder da opressora aue se conservam nas
UDN na Âsuimbléia sinpoao,a. 0 ouso embensudao protegido, pela
seguinte cafla:	 cOrte?, da Impunidale e que cm-

Devem e.otat ;,.é,aogpreen- da nau deram dedo do gatilho,
dirias com lato de náo estar eu porque circunat&nelo* Indepen-
.,eovn, continuas noticias sobre 1 dentes da nua vm001de rio tens
co aronwgcmenig,,dsquj, permitido ou facIlItado - a tarefa

Cooleosa .iP,eu que, co. as apre-' macabro.
ertres que ruo angustiam. dian- O d croMar estÁ 

M
plenote co q ue perece o inevitÁvel. ápice de Uma atue epiléptica, es-

iumc.e perdendo a euperanga de imolado polo mano general. Mio,uico,nçar aroma coisa. com cc-, escolherá tela, para agir. Maofi e ur 'o na., e na, .rr500.01Áve j rido finano.. InclusIve, quase abri-pelo rua ordem, t a,.~—ai- lcns, porque aCotlmos que vamos
isolOu que no, assoberba em cominflandu poro o .cldiculo. oAluga.,. i grluar par amparo, a anunciar

Os loIsa rio a, incemos. Aos.,- - emeag,aa que, de loscie, parecem
'isa, escolhidos entre ar mala ci- apenas fantaotis,
lebres aesotesccladm da 000m pe- 86 uma coisa 090 rol couro,-- nisgr,clirla, alguns prollssisnaio tasoda 6 o destemor de homens
ao crime cmportadm deEstadm como 'vocês, rasgando, poro nerc'joinl'.m estio destacado,, sub o conhecido de poIs, o envólacro
rumundu na diceçio do, homens eu, peolta tonta podc'idt,o, tonta
rir confiança do Goreestadur. p5- covisdia dele. e tanto despr*so
ca o rnecnçja du diabólIco plano pelas lnstitulçõeo, co. base ato,
de eulrrmioio de algum dou nd -Icdmndo ogalamu dor go, achom
vrrsdciuc cia Gocaerco. O caso do- graça sou onfs'im,scts alheio, pre-
deputado 0,é-Coedono a 000. ferindo nt', enurso-cedadelir-muçio .10 q,.e circunc.iso,om, doa trova para rsnquiotar puni.
nu) e., e co.ctinasmor a denunciar - çóes ou c

--'-' au alcançada,.
e que, porco,, oro apenso alarme E' c,osim, meus giros, o destino
ou ,,Id., para o, que, as p000e .ténse peqa,ua oraso de pária, da
do poder, crina olham com indife- drenurroris brosileiró nu se dei.
iroL noto. 'cor torrificar paro pIou dou ver.

Abas, o grnrrul Dóis —,I- Cugoc da naçio, ou reagir cnn ao
r,rc-socrcle essa lolerpreu,açóo. própno,s torças. ramicuhuudo pnc,.
caprunindu-ne rolos pen-rraa Ira-,,' o,suvosIolo poliuco, entrando ou-
vis a respeito da rfu esiustnci. tu a Ilegulodade.
de csaolqaer ferimento, quuaku Preso por ter cio o por crio
,',ce onungiavgnsas .sssuuinztoe a paa qi)-lo. Claro cc,. em último
usrem eoev'atadco,	 ustular, orei melhor seguir a

Temo, o =Pressão de sue JÁ 2. do Mcniobro do Juallris,,,cio cabe cIte em panou. A ver- Se fie pousivel...
'adeequec,crn,au aqui coa W. Curo am abraço do - ia.)

• toucena, s'igilia, porque cos seu-. Metia Molis -

\ j

/	
-	 *

/
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'Ou resolvemos que é o caminho,
)U desistimos,. que é a vergónha,
)U desesperamos, que é a tragédia"
situação da Mágoas —Y.iógrama dogn.riI GôIs Mon
Iro &4bre efltr0tst*s dd.m.ncIaIsn — SnÇ*s sconôinl-
s — Terror que si acentU* — "Pedro vai dar o golpe"

Ao	 vcÁo do Inor de Á$Õ.o, dst*o
do outao*o t.v*flca do PsuIto do Coteta itimOro iLu2s.
piefldo 9i0 do dl& Ld de 1eorebÕ flJt000. o enrs1 Ó6b Mod
&0 enclou O m*dAt

?rev* ..mfludØe c..Uen.Jr .tlflhsg,
4 tO ,.4ui	 .u4aO medido. p*ra

ditir.. — JsdaçdcL G1NgrAo COlW	 —
'ÁFPRMÁÇÔES DE UMA fESTEM1JNHA

Do carta RQUI tsf4t onde- CøflPAnhz, 000den44oa U
redA por um CIVULCO Que 4 morte) t iIcmooc flue 14m.
ie.stemunht pr~rtFI do tOrjnr de .flaenUvrl, do lrrepuveL o
em Alnmo. ezt)mc o uVdn- 1 tou *!Crlflda podo. ur vo D&
te trechou.:	 1 neo PtflAIF tUO. .O IndO daneo

4 pOU..41 POrJn*JIcCiT 011 . 044 000UIIUIt vIvos 1)0111 mundo
10. Q) 4 o C4 cem rem44t pt po i dor 1c1 utU

111)0, Ou **UMO4 U4 4a VOO' O 91* (3 Ofl)),)0 da ==%
ol:, II 4etImv.. quo 4 a	 ,.,'flluno tO%tfl14iC nx P01.-

1e4E. Qiselqucr de hlpót.Adm O .a 1	 tc1 ftIoI tn r.tA
coa

—
morrer. e Oeunr 10:0 4lL3a 18d4. D opo,t, brio

Zr-1c  41c0 11001.001 414% . veruo, co OJLr10U tIüO
i1cId01	 . hora preome paratubro l%oulde4	 ceu,

co nceoo. ilderuo, mooneo. oumo	 .R4 Golo dies 1 do morto)
.,cm O.do earr~ o artIoo. mm j Valdonelro O Loe Pedro tern

nrroro per .'ih01 anelo. i4o polo centrO rataorrtc% to in,cetd
por nd'	 l4.vtdu01menIo. nulo (L1'34 do. da goa paruelpe'
.:a 1reeulHdedu de I.ntae 1. icOl do r01tIUa A. O*oa Go pai
71,LI$ tirgo:unt, eneidenodrO oo deputAdo 051e,e C'd.&ril l.0
001 ffc p e d0Ç. polo iOcd. 1 PilOro retAl-e 001)00ma z1 0
ole 4 uep e pala medo de ViUr Cura reoolaendo mo 14

i&o r,G cri co	 reedode 4 400

6eoea- o deCdo e041 lIde ead1.,il1# pr^~w do
:par. o,YC .1O LI-. m o c.otuI- orore',

1 rrm04 cem hmll. 40 rupd,	 .	 oDOd ,.. Oftfl

	

t$ fldidea eco -L'mOr J 040 Lan PI-	 no
	4)0 anlpin,eo oprr, *0'	 eu )tueet& .- depu-

	

knoo 'tAmapar1 e'p	Cri	 clJI
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"OU RESOLVEMOS,,..
(COflCittSdO da I pag)	 repLOna2 da República, e, por as.

lados condenados ã morte, a que alia dizer, ministro sens pasta do,

se refere a carta acima, são 05 govérno alagoano.
rs, Meio Mota, Mano Gomes, DERRUBADA EM MASSA

Joaquim Leão Luiz Coutizabo, da No Rio, os Ministérios estão

UDN, João Teixeira, do PSD e atulhados de pedidos de remoção,

Aureli Viana, dOPSE.emisãetc. de funcionários
por Pedro io]?j^DR0 VAI DAR 0 GOLPE' federais, feitos

Numa de suas v.sttSS a FOrça de OÓts Monteiro, general, sena-
Policial Militar. sob o comando dor e cumpltce do irmão.
do capitão Osnlafl Lopes. que abo'
hu a concorrência para compra De Maceió chaga-nos 

a noticia

cie material, encarregando-Se élc da remoção do gerente do Bancoo Brasil em Maceió, ar. Dimi
próprio desse estafante trabalho,' 

"E.5-
 Souto Vilar. Em seu lugar, por,

o governador Silvestreta tudo em ordem? LinpcLfl bem mndicaç de Silvestre, vai fica r,

e ageitem essas armas. O Pedro e 
já foi designado, o Sr. Sergio

vai dar o fJotpe e eu tenho de e eira.
fuzilar ãues canalhas. Não - Um filho do ar. Sergio Teixei-

caparé. nenhum".	
ra ausente na hora do crime, ser'
ve de testemunha graciosa no

o CARNAVAL 
P'°	 movido contra o depu'

O ambiente de provocação 
tem Maceió era estado de guerra. tado Oséas Cardoso, por se ter

O	
defendido da agressão dos irmãos

carnaval, mau grado a propa- Valdoiutfó e Policarpo Pinho
ganda oficial pelo rádio

'
 foi de-

animado, pois t&ia gente temia Ainda há possibilidade da remo'

Incidentes ao menor pretexto. A ç&o ser anulada.
ordem era - segundo relata o SANÇOES ECONÓMICAS
nosso correspondente em Aia- A fim de "apertar o crânio"
goi'.a: "pisem no pé de qualquer doa produtores. o Governador

udcnsta Que ncontrarCm, e s promoveu um disidio coletivo

c mexer, furem". Para furar, fo- trabalhadores da indüstri. do.
ram vendidas centenas de facas açucr, pleitaando um aumento de
'pcixelras". Vários sentenciados 50. A reunião foi festa no pa..

foram soltos durante o carnaval. láclo do govérno em Maceiõ.

para o fim especia l de provoca'
rara e,quelea que Silvestra preten -

de eliminaS'
Na quarta-feira de cinzas, um

soldado de policia ferimi um tn-
vostigador. Ficou-Se então saben -
do que o inveatigator, da ncnle
Serafim Pinta. , nada mais na-
da mtnoa do que Pi0gcJ00. an'

tiRo membro do bendo de
peo aervin'o nt.uolment no tie

SiiVc,re. RcoihldO 00
S',COiTo,	 nf(':o

(	 1 br '- i
4	 ----.-
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N.° de ordem	 •FLAGRANTE

Se .Procedência	 ..............................................Delito 	
are

Situaç.o atual do Réu— 	
•eiti4i2-63

Denunciado...	 Data do delito	 .....................................................

Pronunciado	 em	 ............................................... Distribuição ..... ........ ..................... . ..... ............ (data)

Recurso da Pronúncia em ...?4.4..........................Remessa a Superior Instância em .... ?4......

Decisão	
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Foi aplicada medida	 1e segurança........................de que espécie?
....................................................................................

................................................................................................. Quando 	 asou em julgado a sentença do T. do Júri

...................... 	 A	 20.	 Vara Criminal	
em...................................................................................................................................
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P'toc.eo WÇ' 967163

R&t-ó ARNOW AFFONSO DE FARIAS MELLO e owbto

Segando ..LnoJunctC6e4 do ctn.tLgo. VÁJetoit de Sec'tetcut, V't. Ronaldo Motta, no

pe.i2odo em que veo pwuz es-te Cat6-Lo (Ago.to de 1978), o4 pJwc.e44o4 e)Lam

a/LqwLvado4 em asna .6aia no 4ab400 dv.ta p/L&tLo. PoeLo'unene o cJtqwvo

pa44oa a 4e)L e.Lto no pJwpJo Ca'tt6o. Sendo c.e,o, que ao tentwL )Lec.ape-

/UVL 04 p/Loc.e4404, contatou que gun.4 ecwam de.óapwteddo4 e que o p)0ce2

.óo em /evtnc-& 
46 

.tLnha um volume' no 6abevido pkea.Lóa.'i o pa/eíJw do4 uo

£wiie4	 n.te4, e que .ta ato oL caomuivLaado vVLbcJmen-te ao MM. Jwí.z Fite-

4Ldevite da epoca, Vit. VíJtce.a de Fai-Lct. E4ciaxeceu aLnda o a/tqwLio dete CcVt

t6itío, avIL4.ga l q Vata CimLna2, eita junto com o da antiga 3 .q Vaiut CnmnaI,

em qae elta VÁJtetoit o V't. G2
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*	 _

EM

TRIBUNAL DEJUSTÇA
DO

EADO DE ALAGOAS
HERBERT C. COSTA, Sec rio

•	 .c1	 do 1 ribunal de Justiça 00 Esta	 VVV
>1/	 Alasoes, na forma da lei, etc

1 O E R T 1 P 1 O O por me haver sido verbalmente podido

2 pelo bacharel	 Ca•rdoeo Filho que,. ao aLicio .40 trint

(80) d6 ma de maio P2XLmÓ tin4o, dirtg1dO ao Eoe1enti.

eLmo Sonho? Desembargador-,.Presidente-do Egz'gio Tribtznal

de lustiça pelo Doutor Joa Xisto Goraes de Meio, luiz do -

6 Direito da pz'Sinoira (laj E Vara da Capital, o componente

da .comiesao udici&ia designada por OI'tarian. 1/53 4.

81 vnto (20) -dó janeiro, do •cõx'xente ano, foi anexaa . 0p1

da dentincia do teor seguinte: 	 Ecmo. Si'. Di'. Juiz de DI
o reito da ,a. Vara, Pisidonteda Comisao Judici&ia. Es

ta P. P* 'vem expor a V. Excia. o., 81 iltal,: reuo11 r,: O 80

12	 1 Xó dia 17 de fevereiro de 1950, cerca da 12

horas, naonsao Aurora' & Avenida Moreira Lima, n2

14 AII M desta Cidade, Miguel Pereira da Silva sargento da Pb

15 licia Militar, Luiz Pedro d60,8 	 soldado da mesma P0

16 1i4% Jos Gome da Silveira, guarda »civil, e Joa Preas

17 cieco doe Santos, vulgo "Joa 0 Pequeno" ou "Mao Foveira",

18 • liberado, assa ina	 Joó'. Oaioao Páse 0 ferirá suaa
,-	 --	 .•-	 •	 .,	 -.

19	 5"a .soaeuaraoco ionaoca o*flhioc.ida pi' *ri

20 ta, O Nau' Crdoao Saraiva, como provam os 0x~ penei
.1 ,.	 .	 -•

21 is de tia. O fato se deu da seguinte maneira: 2 Migüel.

•	 22 Pereira, que, no dia antorior, estivera, paisano, na

23 :nso 4urora,: a pi'ocuradO hospedagem, apareoeu,. tarado

24 .quølahora,. perguntando por um aarentJtunilo. Atndido

25 rr. , Joao Cardoso,. atirar.ee, foi, por. este acompanhado

k %



4

1 aoompanbi4o at a eca4a, onde Miguel, Pereira dazido cina

2 a Luiz ødro, 1oa Oome o	 Pocueno, todoa a paisano,

3 oste tiZ!AIdÇtOO contra too Cardoao proetaridoiso more

4 ta3nøntê toz'ido e rorindo aiida as uaa fiihan que viera

5 OOO2ZX øett VrUtO pai, Er oguida, Ltdz Pedro e o Go-

6 me sair'a* em fuga pea ua Too	 zoa, segttd*a de

Miguel Pez'ei.ra quej dando tiroa pa'a o a, *5ulava per-

8 seg4çeo, eniianto juo Jos Pequeno, junbando'.ce ao DeI.

Valdozdro Pixil, desceu aeptda4Moz'oira L1a indo todoa

'o	 juntar e Palacto do Goveino. 3 Estes crimes pore

11 porpetradow em plena lw do dia, no centro da ctdado e nt

, m. dap t*t principais a1'toria, por elementos da policie

a serio direto da e1t adminiBtrao, longo do cunho de

'4 j Vingança pessoal do inimigos antigos a i'ailia Gardoso

15 propado pela Dirusora local e jornal tIAZE?A DE AIAG(8

16	 Conforie foi expresso flo iquerito de ento, de tIa.

17, flaQ ..tO2T1 .	.Çr, r	 Itado O t pno . dó	 om:L	 ia
•	 ..	 .	 ,...

18	 entro o enb& Governador Di'. SilveStre Pøz'oles

	

.. .:.-•-'- ----------..	 ..

19	 _qeBMoritz'• seu Seci'eb&io , Záuiz de Campos ret

20 xoira, o ento Coinan4axte da Policia Militar Coronel ia

21 topes, o enbaa Subi*Comandante da Policia Militar, .e Go'c

22 nol Joa Rodrigi e MeIo e o Bel. ValdomirO Pinho, Am

23 cionarto da Prefeitura do Macei4 aseviço direto 40 meti

24 ino Governador. 4 O Governador Silveetre Pendes, inau',"	 -..---....-.--.-- -..,....... .-.. .... ... 	 ...
gux'aque qualquerpz'oprto estadual, alasse de publico, de25

0

ti.

A



• 	 •..w•
•TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO	 ,	 I,
•	 DE ALAGOAS

HERBERT C. COSTA, Secre&ri
do Tribunal de Justiça do Estado
Alagoas, na Forma da lei, etc

dse 011treviataa4 emXhre Co zeteri aot adveCrios o-

4

	

•	
5

6

7,

8

10

1.i

12

13

	

.	
.4

15

16

17

18

19

'20

21

	

•	 22

23

ça qUe otem ter o tOpOtÔ de tucz

ctegor'ta O do mw paou4o. Deae.io pob, os n&mtg 1

AOa8	 ?ompido2 •	 *to	 •••'•	 •

de8truam o quer a.eabo de	 oi,eraru. 4A NøIOZAg de
doc. jwito %à, 1), n entz'aiiøte. SOU !IAPXDO MO OATILIO 9

O OflUXkO, do 1.82-i00 1 -W.—
 *	 eZtrofl:

"*t aui 3o ozreti ezidà meu 1ozic10 prtrciptar

	

nto dÕ: lado do2: ',.	 ao-

vatit Muito inaj. O sangAe aoz'z'ero1	 gaP, Ei diø

euzna.inauguraqo do ioo Iwodtiõ	 A., ;

	

qo	 per	 •iie mt6'

da as ocas Oax'c. L(u1z'-mø como chcfe do etomá

toC digzo UeCta 11_;úg
	 com o óøuLtado -4a o

eto do 8 do outubz'o, tudo chegou ao t, e e1e on'

Ceguir ta*ibnent esca1ai o poder, par 	 bacumt doe.

	

tigo tejxe de co rrd	 e ervor'so. Que a pecave

•r••• d	 ttcø Ô[:OÓ	 iino'	 •,'

manto o ao ompreti tztnco.. "E a iator. dc ribuna1

Regional Eeitora1, ue Aücionou em 3 de otub2,o, manos.
-c____-'	 • •-.------•	 •	 ' •	 —'--	 :-•----------'	 •

24 I! arixninosnzante uteI' côog	 coCt'o 20Q 0.0.

25	 er iela OaaQoË frio e prctclidó4o, e tni

LJ



1	 1q4cLdL.___ :Øeço. que	 a 	 aGhOB; 4a
-.	 .

2.. aociødadohoneita do L1aoae, En qta1quor' irevnøtania,

3 porem, aaberesKBatzatentar os nscn direitoa,	 3to do

A do. , cozwoeados .o4os oa alag OL dgn para

5 moi O:, RB$aitØ. deÔ.s eiementos, que pr..otà'" do tun b4.

6 lio"	 z	 jz	 te	 t	 ) .ÓAO 2'O

p

7; portr do O..cflUIRO en	 V1'..RAWOO ØXXrO.

8 (dOC. flQ 2) dLeso: "Na e1oto jrnra Govdo3Qrt*pc

roacion.iO e ladravaa dó	 corteou a re tnanobra

io para dertuba1h*xe, mtO o grupo boueeto bteu.e 'traltnteqz

ii te e apreaantou o meu nome. O Part4o	 i mas

12 ia doBoJ	 .ne1 P01 ai que osso grupo opa1ctoni	 e

13 aem vergonha (os, eu reporter, eerova

14 .]8'1')tot dOrr.ts4.O 1t": d3 .'" 	 b	 1O1Qà

15 pat&' • tJT* $t!nple5 leitura nos docurientoz, juntos vem do

16.	 ' i.de atol. pol. ió• :ntEo' v*vm4õ2^-

17	 'tC1ee.do$r8spoitadotosdQs .dtøt'

18 do Congresso Nactonai1 de 24-1-950 (doo, n 4); 3tAL

19 £IMS, d 2,2..gsO, 3'2' 95O 9'295O, lO-295O (doe,

20 a 0); O GLOBO, do 20-2.450 (doo • Q 3.0) C Oø}LE3O D. Mk

21 de 282iu'95O (doo, 4p1 	 Ao reporter 4o 3C(AL DO CO

22	 ' 4'.	 295*: 4ÕC:.;flø. ).) d'51	 ftVtU1Ei:1er._a1

23 guflia coisa no Brai1? Lei em nossa terra i	 para pobre,

24 Ja	 gente.r$.c nacade.a? Essogocto4eanadt-

25 "X&» «A, Ai e$.R &mia poreaa S ha pEtr4og L

e

1•

£
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TRIBUNAL
	

J.0 STI ÇÀ

NO DE ALAGOAS
ilERBERT C. COSTA, Secretário

(	 do Tribunal de Justiça do Estado d

	

\	 A1aos, na forma da lei, etc.
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!C	 ao

1	 que	 oró
aa4ó. eia Í6Z

Cu T OÚ ttt Dèus

fit	 iça*eç	 de Óte4t*Ibit

tdo& deo e ÚZ'OS	 ecfdtitebe	 i4tew
%e	 t&koú, iO i

x d iAi'*i	 iEe ka	 eitti	 Wa

cb1õóc b	 ao8	 C

1w.eE) V	 mizó PLio, cit nbuza i

ftw&itz	 ,t5to dó 1ía)	 'a 48tÇÓt;otó Mó,e1	 Ó2Á	 PO e

iA	 e	 oa Oofle ó Joo.. UUi$.taó

' 83). ote tB '

VB	 -O ina õ i e'ato Jo8 zA øbD «oW

Zautoi '(Joa Peub), t3xibem C*i	 eua 1tla PeGitua

(icio. 'ds. )j eat m,ht,'C a 8tçao" do

ctíto CampW ixe1'a (gertido 4e tXC • 93 ). Va1d

iei i ooicúWo14nb, eíto- com ogo de 1fl

	

oado)	 & e1agudz14a oo

1

.3

4

7

8

li

12

13

• •
	 14

15

-	 16

17

18

19

20 -

21	 i» fato, 1udb in&i4ava

22	 P1ø dô øfL aL a .pct*	 i,

23	 (Diai'io ótici.3. d l449j doe. *'z U5) 3	ém

24 BOmpréVistO om *Geflador eu OO

25	 b Go 'i'dÕi (t3 .	 ) 'xtbien	 te do

)



1 1 proprto punt 10 Qovnador (f1 • $2) e zieagarem pe-

2 a4, de eBa4r8 depeded apona de ordem do Germdo

3 (fla., 4 1T. )ø 6, E e2të ibiente de espootativa o

4	 ,. O	Q: do- ir-

5 naos Pinho, , oa4 qua. duplamenle zado, ao dput.do es

6	 QSO filho

Lø :?9344q* o.	 GOVemador4í de 4i . o1

8 rua do Coiieoio Do incidwiie porem, one do eevado,

dOLo høumzs, rtøtctmonie maia tozto 4 Z81hOr ar9ad0, a

±t1 94	 ø40a2'P0: efe1do:	 j5ji	 4

ii putdo Oi pzesc,	 s4erdo aoto uaido

12	 Omb1ei& i,ou eonaentiAent para o proceo (doe.- a

	

pa p8capa	 ti otL	 do tado. 1dotDo

14 1 no ,,-rol Cercado de to40 o ti1dao ot-

15	 1C vø ø oit4	 FG

16 i:	 S 1 Oø .'	 tiO Ç	 i'	 ;4ÓD:,

17 : 1q t	 an4obua Luz Poro part. nou,

18 : (	 ACt	 vê&ibrados1oon a nua :rr

19 1 terenoia para a fieeao pcirattva &ø «ticiW10. na ente~

20 ria da. Poliøia I&tlit.D. 17 Na	 crmart, s1doi5.ro

21	 oz o plano de oxtormlniõ da rarilt Cu'doio cofl a ajt

22-0n	 *44.p d e : ifl,o 4o- Go

23 VOzLo	 86flte$ :av.arn-Á .e-i.. Coro1 JO$

24	 fltO guel	 ei	 a	 o-Luz. Po

25 -	 .	 tos»dqi m	 ore•d too CsrdQao (fis.

1

e

1

o

A



a

TRBUNAL PE . .' JUSTIÇA
DO

DE ALAGOAS'
1	

HERBERT C COSTA, Secretari(
-

	

	 do Tribunal de Justiça do Estado dt
Alagoas, na forma da lei, etc

. r49( 6O 6i4P6ø Ql9j:

Ø tEedtaMiOõLdO a3.doiro, Õ Septo-oicia3rO'

dob2'ou) ,Ois era v3to` coa arios gardccostM, viv.ta -

c6tenta dotereii6ier com ó Góvornádoi', Íe1 SOCic

tat jo Camo T4ejra, coindantó OaPia IOpø8, te. àrà'
rtól	 Perefra,4uiz Pedro, ?o 4o.

meS' no propzió Q1artO1 daPliiÈ Eaaú conterertoiü

era paxaa3.guns oticiai (']e,/L,8.) ooOto ina de

grvO acoútebt ma,ntoe como ócorrera no dia <% í incidente

do detado àw	 quando os iraos Pinto estiveu-no

Quá• a n renóiarom o .cofld aflt o'aubomand

9 s	 t*iia .azoacomeçot .vt-s døs& 1

SódódepUtado ø1as Ca'doàO. Nosno . øo

4ÓLti4Oi cIO LJ.Â.	 ios?oo e 1). Miia po3o Sém

cretLtrio Catpos eizeira. presidente da L.ø.A., øoba

1egaço de abotagera, como' explicou (t.s, 6'? v). O ve]hc

	

.ØeU3 ttlhós	 .Edao.ri e oaooráa revia'=:

tado$, de »vezem quando (tia. tie.). Joa Cardoso twtoi-

onrio do Porto- 	 posto	 içdispoeo do
	

roi- de 3.

1oe da Laje, 'ugar que ,.poios inumoras crimes havtdoa

ecdadc .0 matadot , O :	. .-	 4à Á :.:.t

]ia recebeu denuncia de quê o velho Cardoso estava sendo

ombooado, em suae viagens para o interior (tle. 39) • 1O

Assim na espectativa em quo vivia- toda a, o1dado, o aua

to da Pena& Mu'ora no surpreendeu qQantó sua autorie.

4

'2 L\
r iici. 2.

o
•	 .•.•	 a»Id

41 1

3

4.

6

8

	

•	 9

10

	

-	 -	 •11

12

13

14
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16

17

18

19
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21

22 =
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25



porer, t'evo.t: e :tn4aqo I a 4soi

na. •.do *oi2io do 70 ano e mu: reø que. eacaparammi1a::

gz'oamonte. 11 ií. Mnda emagona, ou bem no taieciao

velho	 oeo, a Ditunora local-,.* de, prapr4edade e control

lada pelo Goverio, noticiava o acorrido- COT1I minuctae

umdóøccmhoctdo abate a a tirca. 400, O*zdosO, .:CÓ i4n

geflÇk polca:. 3eUB	 tos	 a e: pezsegutdo por um pa

daI que pasaaira flO nc ih10 e3epar008ra,: O C*t etç., e

BrIL i1 O$RiVø1 identittcar efee,	 entre oa»nd

toe.inigoa de.Joao Cardozo. Essa mesma tu	 pib1i

oadano 4i s g4hto,: GkA	 4L'	 14•)

12 E, embora o J(BRAt DE AIGOAS no dia oguinto (doo

a a5), Çizoeee tn reportagem oomplea, pom declarae

do Jogo Cardoso, que reconhecera alguns doa criminosos,

buaereaso, 4..vingaxa de Vsi40tnirn jni# o

nquerito do dmdo pelo. Governador, redwdQfl. no, ra*a

da nota irria4a e publicada

de identtticar b,0 iminoso4 I*ziz Pedro e Joa Goma, o

indiv.dtto da tosta larga que' vivia porta da (L&ZEA fl

AGOAS, z'econ)ieoidoa peloveZho Oardono	 V4oxntro

:Q policial queperseguiu o ori110900 tiveram

ioc4o.4eerem ouvidonno, prç aceso. Como Urna tnvérw.

•O,	 redator4a nota .::do .JOR4L.DE

GPAS,.rabOrd4O.pelo 'OP1XO .OriZflinODO JOØ GømiBSj

doiS ou troa' dias depois, em plono'oomeroLo, rara lhe di

1

2

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25
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Mod. 2

(

JUSTÇ
• .

DE ALAGOAS

HERBERT C. COSTA, Secretá
do Tribunal de Justiça do Estado
Alagoas, na forma da lei, etc.

J5_

TRIBUNAL

T

N

'<juo ' estavancrenàadó	 •a	 t'et pj4
cio, i*t'ï ai' *plidaes sobre	 I
dó, â oaUta tài de tst& a 4ico, ptir 'oteqo 4
leu Lgó	 poa Irei .ra,	 •	 ebi pe3.o éid4
Gabinetó Jorge Aeeunqao. Jorge Aasunao cdo o .jõ

lista t Par" pó'guÍitóü ãe "o hoii, rõ'inIo ..*ë a

Cardoso, havia dó tato feito ao deol8'a&eø' da reporte
gÓ	 o 4tB o	 tàndU que '3ii pedinUb
teipo, titiO ouraeBe3fitO áo dteipow Tóôiaq'
era leu &.gÓ ' ovi 	 sofresse algum vexam ou póreeguiç

poÏe á que fizera tin1a sido oàrno siaj,loe protiaàional".

(fie.. 63 ui ), 13 - Ã ntá Irra ada, pela colarlda40 que

o foi, expondá pormenorea1 demonstra que ,já estava, pre-
parada, domo parte do plano- tragado. E. a sua publicaço;
na	 flE ALGQAS1 vOio robàrat' ee8a c .000. O cri

mlnoøo da nota irradiada, jiieegxcao peÏo po 1ictt; : ..

vez de désaparecor,: toidieto parapa3Áøio'•Em .Paiectó:

se encontraram tOdoà que peticiparem dá otna. ó P<>

cial que foi avisar,  á Gernadór dó 000rrdo, encontrou

nas 'escadarias de PalactoValdomiro 'Pinho que lhe avisou

que o mesmo estava almoçando (tia. 69). O áesiøtente mi-
litar da Séeretaria do Interior, ao chegar, cerca, dÁs: 3.3,

horas:, encontrou "4floerdo ü. eecadartae de ?a3.aoio VaI'.

£

1

2

3

4

7

8

$	 p9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19t

•	 22

23

24 aoii'o Pinho aargentó Miguof pereiáI,. o ' Boldaao LUiZ .Pe
25 ' dro e Um guardÀa.civfl cujo nome' eioeberdépoia



1

4

aerTos$ Gome8 de OUveIrmP IO, e que o Secretaro do XÈte'.
•:	 •-:	 --

nor ao assinar oartes, por ordem do Governador, para

Os .mesoe,, dj, ao se rotezir a Va1dom1ics . "Isto
1

vergonbzõ bi pulha deste com um earto po).iciat" (tia.

60). O guarda da porta*ia do Palao3.o foi buscar, em o

de Pa3aoio, dois deles, Luiz Pedro o José Pequeno, em Bo

bedouro,a rando. de Valdomiro por orem do Govorn&or

(ria • 78), deizando-oea porta do Pa3.ato, em oornpanhis

dos OutroØ. O jornalista da nota do JOItNAL DE AUGOAS

encontrou La.t pedro na ruo. BoVz, o'to do Paiaoio

e em dfreço deste, em pasaos apreeadoa (tia. 62 ir.).

14 Como proparativo para a fuga, 3oe Gonios momentoa

antes, deu ordem ao ardauicivi2 sou colega, de ponto na
rua Jogo Peeaoa Ladeira do Brito, para correr, assim

que Ouvisse t.roa ns isdtoea, pois ia azor um,servi

com colegas;, acrencontando que era p.*'

•car, caiado, sob pena de aor morto (fia. 51). .0 ineomo

Jos Gomea, diøse, outro Lnvoetigador, narrando o oeorrid(

na Delegacia e . am varies iugara, disse ! que, ValdomLtxo,

Piz era Covarde pois no qutzoa nem a3istiZ' amortõ

do vio, correndo aos primeiros .tiroaW (fia.. 74). 15

op Os p enOrø do oonhecivento do publico,,,-9 espo.

otalinente a linguagen. da nota	 o oadave,

•

t-

Imel pulto0 trwwmltlda de cmonto a momento., entro 	 -

cas caz,naval.esøaa, Calhou 10 pro	 ,:Qntc. na indigna
-----------	 • • •	 .
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DO
DE ALAGOAS

1 2.nmça' poi.ular, ià rasando aas dwiridá -sobre a par

2 rtago oiicia1 nos mesmos criaea. E'a voz
.,

Ga e
-

&..-' 3 Oorz'enta, que iJO GardoBo havia sido absaasinado pór or

4 dou doGovornado'epoanoa 	 8adae alta aintzao

5 16 E os fatos	 teroras ó*rir. 	8 óiiioaó

6 teriais vis ton .,. roobihecidoø e apontadoz' puboe&,

7 aõnti:	 oøteiun :

8 did&4, t	 ennd0 Palacto., ropariq.Ó, 	 ndo 'ôn

•	 9
	

bloco di bpria polícia tt	 O

10 càla do e. CoroteI João odrigu5, sezXo u. um

11 il PfiNiuI j por ordem do Coronel Ø	 'jg•via

12 bebt4a aos Prênontoa,0 coiro , diee Õ' próprio	 coro ü
13 iop$ odriuea (tls, 71 v.) • O Governador S i].vea tre P,xi

14 c1e3 aoreporter do JGNLDO c.ø1O( 1; . 1), j

15 I2xaíia5o, sobro, a morte de 	 se eztr-

-	 16 flOUZ «A morte de um ortminoso só pode ser motivo de a1i.

17 vio; taaa d um caso dó : cjgj øooiaLÂ sobiedade

18 t ce o aliYituta com a morte daquele bandido._Vo

19 11e _a GAZETA DE AIAGOÃá1	 _palida ideia do qu
toiaqttele_bandidc?. 17 O ¶e. Cel. Tosi ftdriguea, em
seu	 c	 dis3e que, no	 o	 ao chegar, ao (*z

tot, e oitrou o: ala~ pelos .õriws da Peiso 4üror i

ue, MigueZ Pore.fr: o £&iiz Pedro havisi* tomado parte na
1.

P 	de Joo Caoso; que otaa zuito de Luis Podre

e	 ji3 goa	 itodo iio , Cardõ2o,

20
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24
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$y9yo	 ara	 t,o1

cp, i.a	 ..

Ut)I apear de

2O;	 PIaP.., par ao pp

o. cao	 xoto . 40 eCr8taXI* . a	 Lom d qUeL Stt

vIdadon; e receba enhebnn ei øua propra

•	 42Ci	 .0	 frj o o.:.demene, zoubou:
%	 J'	 •'4	 ''	 -

8 de	 'rho amigo a quem dev3a tavre. E eina apota
.s-••	 s...•-•---••;•:-

4ZO5 , ioaia; cLUØ	 quntata	 •:,

	

.	 ,44LJ	 •4_t
• Cr	 p qçp1e

menton que , 	f3impattzara oom o cho Cardoøo, e

ciuz'a a sus rortø. evoItatø 0 Sou *r	 o da. *iflrc

	

tJ..	 •••

qwie os senmatadoroø,	 1
9L) sendo W.gue Pe'eir, eu uiCo",

grai:L qbUcado.	 4M; dO
•	 &»,	 •j	 4	 Jt:•-.

(doo. fl1 18) O d. Cømpoø T ,0ixeia ee1am se 1ormrtdo,
••	 ,.-••,	 •••.	 '•JiL• • .	 •••-	 -.

pela Unttrnem,at	 Uivest,'e,. P

rtolee, eomo se podo ver no discurso publicado im GA»

T$ IE AX4GOASí de 13'.1.951 (1ot	 Q l'7). 18 Pare ot•	 e.	 ,_,	 •.•;..;••

i't1ho 4 vehb Çt1co et3obrou o	 Er1 ve

. orto .•artj peio trie.zJo: Sofrido, Wvà

idoS a aa~4, Insep-ar	 .propa e3a, p&±a

P; ;.:d	 P•.• eat u:LBa1tazsi dø Mo,-p4ona•• coo

do doputdo. Oaan Cardoso, Memno a, o tFtna

go. Dois ot tresdias depois da hacinda Peho Auror4

El

,/-

p.

1

4
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J	 HERBERT C. COSTA,
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k*ru u	 ca* "L,iW' ov

TAítt da pUcib	 pourv 'etrt z*a

róiantc a	 deuta. Aedxiada	 *	 o ft

ih & ei5 Caz'dõsoS o'io 'd*Wado T3a1izst' e f
viilt,	 uidD,	 øa V!B1Zh

cattnto do 2O B.0 1aJ6 IM- Avi 	 speru o

bLo	 ,O	 8	 v. )	 d atu' MaH

a itjuda artgo.,	 etrnmug-	 cLo prtinii(t

'ie , 8Z	 tt( v)	 pa oeri&ao &ta t

o1!aoi' Mio lia tf313 e 	 e1t	 .'7-*2

de t erirt de. 5O	 aii	 'i

is £doii	 ?aeø,,	 Cádd	 ob

Tco C'doae Iifl	 fee do £u ord» do tejurat4

e talta de jant3	 titerít	 ontr o

8). 29 tmt noze dia* depnt-, Mue1
.	 -.	 .	 J,	 •4	 .'

Perfr o Luiz PodL'c forar pro1na doS, pel o3oir n

d3 9e 4abr)1 da 3.a5O,Ln	 de 2

ev.b	 3ejjtjes dE)	 •	 COXflO

---u

(ris • e5 t9) o to	 que' amozitax'. iiÓr4te d

e1	 . 4izm devia fàoi	 ilisde em eti po

imerito qtO no rize'at	 quei estorqO para a r%en&iõnaa.

a PÍiOb" ('I. 11 v,) . to4e iiei& btb

/	 L/i/ t1\

•
7

8
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1 cpr14 u	 daflte fia, 	 i$a. M1ita.,)	 j .,	 1	 $ L	 O

2	 ja	 co,iporaqao, eao1herdo	 boem d

3 opri.an	 d140#	 aei amigo4 co!npadt1

Ompps Toxir døeen	 orictai e pra.çs de ri,

:nuzi	0, po 44 ftilto,0 .4e
.4.	 •..,jJ	 -.'	 ..

6	 ax' a otsic1tt&s que o ittr que "estava arnpen

7

8

10

11

12

E

/

1

ççv

cia.rionte, .Ocriia .0 que. rÓL vitLnabao .O&.sÕ P*øs
jJ	 I46.

c(fl 313 .)	 peidido de muita ootaa que tftia tettc

o iiuito piicipa1men1;o da nto'ta de Too Cardoso' (tLs. 4E
t

21 Oapw	 v&tra, coo pe31dorLto 6.a t.T.Â.,

Edõ 44u	 rsza	 rvt rep rto id
r1	 ectbo	 tuira de tzPedo, a qiaptta de

1 c	 .5OOOO, dihGirø qt' rp de kZut, Pe1 e er

1 tido uo 1tuo e 1oti. Gndeqpom_;emo

nolp, na 	 aewva 'iwm	 bia	 t.B.A O ribo ø1'tj

,d.Ptaa,E. *t	 at.,,,	 tt4 do:4 ø•,s

16.5OO,OO foram Bubstttutdo pelo u'oprto Cnipos TO:LX0t4.

)'4	 .írõz	 a eÍq :ftoitl*.ó	 B2

L do	 UO	 t4riai;. e

Valdonifrà Pin, v1toS at4 dias antes da .pa*ØagOm 40,90-0 
• .,	 4'-.	 ''	 -	 t

	

outro 5.,ndloló da	 ttcmo dos elementos ofi

	

ist a'j4 apontados,	 tztz ?odi', esta provao

24p-ot	 a-8 -,•pr_-*QU,	 e-a.- ü' so34ad

25	 ompotto, bemqu1to de todoS e levado £ eti
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DE ALAGOAS
j	 HERBEPT C. COSTA, Secr
4	 do Tribunal de Justiça do Estado

Alagoas, na forma da lei, etc.. 4-	 .
:	 ob CAdoo
4	

2 iflbDuLuil bváao 6,:cone iiiná ax Õ q.t, na

3 ctriiirxa., ;o	 zti

óI4 por co'iej.t a€ túa	 .

.	
5	 omp4b:i* teMitet Preis iø Rozi

6 7114b	 n	 epøil, po	 mp2i' -

	

e de Ctpoi	 (f1 • 6,L) .

8	 AdO iAAO á 4tnb por t ç
k	 ftid	 jorna1	 eDVa dea4o,	 1a3ti

anbt todo ' o ócørrdo da no Amct	 £1).

11	 ts

12	 iandot*o	 Ce	 o	 Tb1.j.c, 2 '

A r	 ubi1dade peica c1aie di Pe!o Kuvoi 	 ' d

14 - r 	 iV1 iVS?dà 1	 iO*to deta MLL
...-,-.

15	 d&	 -Luta 1?ØdDO doB	 ?Õ$e-	 O.i'teL

16	 e iVOS	 ciCô' d	 oÕ'oVada

17	 rQ XI

18	 P.thO: .	 r	 roc d4. riit

19	 1X	 1t1ø	 :!tVa f:Ø$.

o	 .	 ,-	 -.	 -,	 --	 1•

20	 —	 d(i	 1Zè$ 4O	 órei do rU

21	 Z'tCW vaJto o;ri	 dc	 de', ria

22	 j	 er

23 Q	 CtdtLt&S en 13Ua zonda; 8 - ter tdz

24 dó	 joadøa da passe da io	 remdo

25 b	 :U	 G'ent :ï 
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paavras e -ajo de ViolenctaS e exterzntnLo da opoaio;
o

. ter a PUfi^I410p05190 Vaidotro Pinho.; a conceder
ao raesmo Ys11OmS.rO elemento pg3.toiain copo •• znaz'dacoa-

.tas, e poioca-'3.c-oorno 3MIonte - na GAZETA- DE AXAGSj 4
• oonfez'encia' o! -- .Val4orniro apenas perpetrado ó or-izne 5.'
ter em. Pa1aoio os - autores at'óriats,, tz'azioe em carro

de, PaLapS4 e .por guarda, da portaria da: aiaoip; 6 -

tezn tossem dadas carteiras poliotais aos. .e'ntnosos

perxnitfr- que a Dittisora -viX Msse o Cadaver iuse

pLto, de mosiento a monto, - ottre -iznicas - carnava1880a0 ,1

-------.--. ..---

e que ia -es_nota fosse--publicada-na GAZETA-DE ALkGOA.;
8 P .t11' apo eguiKo	 aL1 Cardoso; 9--decla-

rar que, -a morte de João Cardoso foi apenao	 caso de -ci

P. alivio p.a- a colettv$.4ado o-) » Do Secr
• ta'io Campos .-Teteira 1: := ser inimigo de- alguxwdos- xnei

bros -da .tamilia; 2 - oon rencir - e ter *ta disposiQo 1

trea dos matadorew do velho Car4osoj -3 saber quem.

os- crirninosoe-.econttnuar . -oorn os Zmelapaí as suas ordens;I
4i razer -juntar-,. e u!ofticio., doouméntõa iipertnentea
80. tnquerito,, - para,. roboranclo.. a nota Lrradiada, piar Cun

AO inganqa pessoal -de inimigos anUgoa da Cmi a :az

ao.; 1- 	 dar dinheito poos cofres.•daTL.SA.; fainilia

do, ,um dos cz'iminoso. e fazer aubstití4r o recibo, d)
Do QrmanXopoa:; 1' - conferenciar oóm Valdoniro e pernt

como Cona rito da Policia iltt - soldados como

4

o

4

t
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DE JUSTIÇA
b  ALAGOAS	 (1/	 HERBERT C. COSTA, Secretário( L

do Tribunal de Justiça do Estado de
Alaooas, na Forma da lei, etc.

ia .00staa e . diepoaiço do. sxno. 2. • ter deo1a2'ad00
na presença de 'doi. oficiais, entr ar épendIdo de ter
contribuido paia a morte do velho João Caid000. e) - Do

José Ródriguõa do Melo* 1 = escolher os 1aozna de aonfi

anqa para Val4ozniro; 2 conferenciar com Vaidomtro sobro

os planos de oxterminio da familia; 3 - permitir que Migu

Pereira dortntaeo em sua residoncia, depois do crime, sa-

andorno criminoso e tambe. Wiz Pedro; 5 promover os

ieøutoB por Jiatiça e Disciplina, PreterIndo outroS aoida-

Loa, e negando tal pro codjiflonto. 25 - Sondo o r)r. &Uves'

Perleios
	

Monteiro Ministro I doTRIBURALLCON

podara ser pr000aado e Julgado pelo SIIHtØMO TRI..- .-.
UNI.1RÂL, nos termos do art. 101, X, o)da Constitui

9

-.	 1
4

2

4

7

8

*	 9

10

11

12
• *1

13

T
'ESTAbO

\ 1J//J*j

á
ç

14  	 acompetenoia para . o processo. Julga

' Mento dos crimes de morto de_JopÇnrdoaoPee o ferimen-1	 -	 -

16 ttos deDD* Maria Jôoé Cardoap Poneoca e Sair Saraiva. øaz'-

17 ^o!O, ao ver doeta P.P., a do OoiefldoffiO4TRIBUNAL

18 PEDERAL, por ser um doa coreua o referido Ministro Sil--	 - -
19 fraatre Pendes. Reta coxtzpetenoia, tambem se extondo, por

20 oOfl0OaO, aos outros co-reus, nos termos do art. 78, na.

.±

4
21

22

23

24

25

A

e xv do CcUgó da Prooeaao Penal, com as moditicaqe
Doa. 283, de 23-2948. 26 - Pelo exposto, requer no

no 1. Exata, remeter o processo ao Excelentíssimo Se-

z' Ministro Preatdente do STTPRKMO TRIBUNAL PEDERAL, paN

tina de direito. Pode deferimento. Maoei, 28 de maio

o
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raaio de 1951. at510 Correia da Rocha Poto', Vjg

to. 11a001% 5O//953.. J. X. (Jne, de M01. Juiz do 11re

to. da Ias ,Vzra, er ooriaso. E nada tmia se continha em

dita deninoia, aqui bem e fÍe2sento datilografada. Eu,
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TERÇA-FEIRA, 23 DE JANEIRO

*

b

ucia u seu apoio uliegrai,

' Rebatidas ontem no Senado es:do general1Góes ctaÁrnon 4 	el'
(

questão da cada — Enviada t mbem ao gov. Milton Campos
O senador Ismar de Goes ocupou nL.. presidencial inda é bem viva E dizia ainda o governador ala-

ontem a tribuna do Senado, para em sua memória. 	 goeno:

	

'.d&enaer o sr. Arnon de Mello, g- 	 "Quem votar em Getulio, em Ala-	 "Trata-se da 000sequencia da via-.vrnador eleito de Alagoas, adusado goas, é meu inimigo, inimigo do meu gero 	 Arnon de Meio para a Ame-sexta-jeira última, em sessão. secre- irmão e inimiga do povo alagoano rica. A carta do Comerciante Mas-
ta por outro representante ;lagoa- - entrevista alguem. Getulio	 o	 veio com sinal "pessoal" no en-no. general Coes Monteiro.	 germe da desunião dos brasileiros - velope, julgando que Arnon já e

.. iniciou dizendo que não era sua dizia outro, ás vésperas das eleições". tivelse exercendo o eoverno deste

	

íiziçào volàr-a tribuna para se	 Ironizando sempre o senador Ge.s Estado » , E mais adiante: "Trata-dê coisas de Alagoas. Recor- Monteiro, cu jo nome nãI5 declinou
j	 ti os esforços dispendidos para. que uma só vez, continuou o senador Is- e de pro p

osta de futuras negocia-
sua, terra houvesse paz, mas eru mar de Goes : 	 tas com desrespeito aos nos sos con-

qm duelo - desigual, pois os adversá-	 "E acrescentava : Christlano sai- VP flioS cT comercio exterior".
'i s tinham tudo,,eles nada, senão a rã vencedor por glande maioria.	 •a Qkitâ transcrita, o comei'cian-
justiça db p'ovo alag34no. Para ob-	 Pudera 1 Não o quiseram na cha- te ' Rm	 R nOTÍ	 começa inda gando "se
t' a paz chegaram até humilha- pa, ele. o maior e o mais sábio, qua- está au'não interessado na compra
ç&o, embora do outro lado houves . se divino -- dizia o outro - que tudo de fari$ha de trigo para o Estado de
se taxnbem humilhação, mas a hu-' pr,vê e tudo sabe, o conselheiro de Ala goas" e, se não estiver no mo-
milhação de Canos.sa, ditada pelo aresidentes e de estdlstas. Se o mento. pede que seja anotado o no-

AI 	 Mac Lrthur está em máus lençois. me do signatario nara futuros pe-
na Coréia, é porque não quis dar ou-	 de farinha de trigo. OfereceMILAGRE DO ANO SANTO	 vidas aos seus consslhos" 	 'inda O eOm preirfe americano sua

Foram á luta e venceram. Era a. 	 ntercessâo, no caso do eovernador

	

O MOTIVO DA ACIlSAÇÃO	 nrecisar de onaisquer ouutro m e-libertaçko, a paz, o mllare do Ano
Sant, apesa das eleições em 'Ala- Voltando ao assunto4irihcipal de riais ou produtos dos Estados Uni-
goa, terem se realizado sob a maior seu discurso, disse o orador que ele dos.
opresso e vioiér,cla. o contrário dizia respeito "a uma levi ana, acusa-	 CARTA CIRCIJL,AR
é niisUlicaçao, para encobrir a der- 00,ummo são levianas todas as 	 Analiando a

R	
carta, o senador Is-

rota fragorosa. Recordou os aconte- acusacões por odio ou por despeito mar de Goes disse nue o proprio
ClLentOs sangrento.s que se verifi- 	 e não por doença - ao governador texto é um desmentido, pois o co-
carar,s, SDbrPtudo em Mata Grand", eleito das Alagoas. ar. Arnon de merciante pede aue seja anotado 

1

crimes que continuara. Matam ago- Meio". 	 seu nome para futuros podidôs. Ta-
ra uns aos outros, receosos da via- 	 Não trazia repto. mas queria des- to mostra ciue R. T. M 	 não 1laço dos segredos -tenebraeos e re- mascarar. m Is uma Vez a acusa- r'onhece o sr. Arnon de Meio Por 1cprocos.	 çéo. 4,Tá de outra feita, as acusa- outro lado o sr. Arnon de MeioMá.q venceu A1'Oofl (e Mello, como ções foram rebatidas esmagadora- , não conhece e jamais ouviu alnr 1

• vénceram Ezequias R-jcha e Getulio mente pelo acusado, com amp!adI. no sr. R. T. Masson A Nação 'sa- 1Vrga. E parque não , e referir ao vugaão na Imprensa. A gora surge beulgar - acresceiu ' o orad,slo Va;jaf' '	 o pj-. outra; o governador de Alagoas re- — e tou certo de que to	 ose
forno de lfli 111 • c'r1'	 1Ç	 fi"rn 	 ~d>

.ak--k	 o ('Ch

"'—aesejive1 ornpenlizirc Ci chapa. em s.enedor de'j'rotajo" Esse telegrama, dado' hone.stD e digno.,
iugsr de	 i t Filho, acolhido e ace..Ï referido pelo, oradoifol passado pc'- • K, 	 acusação nâõ 'oe ser

- tø, com aplausos, pelas massas po . 16 atual governador alagoano a provada., trazia o testemuhhó dnum

p" 
111-,t Getulie Vargas deve sa- general Coes Monteir9 • e informa , homem reconhecidamente' dl *b O

bér o porque de certo namoro, dessa haver recebido do comerciante ame- ar, MIlton Campos. goverbr de
uanobr& d aproximação, de^se ade- ricano R. T. Masson carta propon- Minas. E' que a carta qurViU de
sismo. 145 é de ontem e a campa-. do 'negocio. de farinha, d trigo". acusação, é uma carta c.ycular. dl-

1	 '	 -•
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NO RIO, CAPANGAS

DO GOV. ALAGOANO
óhiefi,vo: eliminar- á -sr.

' Árnii e Meio 1

Elementos dai	 são de Polici..
Política- realizarali tarde de on-
tem diligencias eørlguxnas casas
de hospedagei, no Rio de Jaieiro,
em busca do lhdividuo Manoel Fer- 1
reira. 3 0 sargto da Força Policial!
do Estado de lagoas, o qual, se-
gundo informes colhidos pelas auto-;
ridades policiais, chegará ao Rio
portando armas de calibre 45, muni-
do de instruções para elimina, aqui,
o sr. Arnon de Meio, goveraao
eleito do Estado de Alagoas e o 1
deputado Oséas Cardoso, eleito,
também, para a Assembléia Legisla-
tiva daquele Estado.

Confirmando a dIigencla reali-
zada. negam, entretanto, as autori-
dades que houvesse sido eletuaaa
qualquer prisão, conforme chegou
a ser noticiado.

1. Manoel Ferreira, cujo nome fui
mais tarde retificado pelo 3enedor
Ismar de Góes Monteiro, como sen-.
do Miguel Pereira, é acusado oozno
autor do homicidio do pai do depu--:
tado Oséas Cardoso. e como respon-
savel por uni tiroteio ocorrido a 8
de outubro próximo passado, na c- 1
dade alagoana de Mata Graaide,
durante o qual perderam a . vida 1
quatro pessoas e foi ferido o- sena-
dor Ismat Góes Monteiro.

Também na tarde de ontem, o ar.
Ar! Pitombo, ex-secretário do Inte-
rior e Justiça do Estado de Ala-
goas, esteve na Policia Central. apa-
rentemente para tratar de asauntõ
referente. à situação politica no meu
Estado. Abordado pela reportagem
dos "Diários Aszociados.en

8.P., -ao somente	 'it!
com um seu amigo pessoal que' ali!
exerce as funçóee de oficial de ga-
binete.

Infcnia.m ainda as autoildades
que Manoel Ferreira ou Miguel 1Pereira teria chegado ao Rio
-Janeiro, Jazendo-se acompanhar
por dois"bras". que. tido cono
elemeni oserigosOS. já pO diversas
vezes enilvidos'.Chi crimes	 de
morte, nã'o foram, todavia, Identifi-
cados pela poliia carioca.

A reito, nossa reportagem ou-
viu. a	 -e de ontem, o	 putado

a oso. que cnfiou PS-
,.ccaPanas	 lag'ii-

nosi	 o,
Aç4Á centoU ainda;,

malte! ores é ci' mdiv
dro, um dos ' .'assa	 seu
pai.	 -

_49e&de.t
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POLITICA NOS ESTADOS" oA SITUAÇÃO	
.iaa.,

ia

e Revolução em Alagoas em .1.0 de Fevereiro
: anuncia o governador Silvestre Péricle-sir

-ir
ii Adquiriu osr. etu1io Varg as nova propriedade no Sul

	MACEIO' 15 (Meridionej)	 - Os 11 De Santa Amalia, o Sr . Vargas re- rar que se s.s. tivesse o proposito de
•aportagem conseguiu saber de ele- 	 governador florneles. O presidente fazê-lo no exercido de um Car 	 lenai'ntos ligados ao Palacio que o ar.	 eito foi visItado logo após pelo Sr . Confiança.EE eistre Pondes de Góes Monteiro 	 enton Coelho, que lhe fez o rei-itonio -0 inquerito judicianio foi solicitadoteria dito 'Não quero o 	 rificio do	 emanei dos acnteejmo. entos desenro- pelo Poder Executivo e não seria ad-I 
jornais de Maceió informam que sua ' esso a It 	 onde recebeu a visita chegar	 aquela medida, não poderia

meus amigos, Fiquem em Uas CaeRe.	 eiados nos altos cireulos poiiticos	 miasivel, som e necessarie providen-Quem pretender entrar em -Pala 	 no	 .pitai.	 qeia punitiva, que quem quer que fos-dia 31 será recebido á bala e, no dia	 se, no exercicto-. de' urna ftusção da con-
Estancia São Pedro

10 de fevereiro, omecer a, reyoiu-	 O Sr. Getulio Vargas retornou saba- fiança, 	 elasse, contra um toque-

PORTO ALEGR	 (áfenidiossali	 nel Vinlato Medeiros, secretario da Se- pelo Tri nal ei Justiça, a pedido do
O Sr. Getulio iT	 vi .jou de Itu gurança desmentiu perante o gover- Governo'.., para Itaqui, ond	 Distrito de Ria- nador Barbosa, Lima Sobrinho, que ti-	 VIAG Tb VARÇAS A S. PAULOo' creio, visitou a V	 de Senta Ame- vesse autorizado o advogado Elvio de 	

(Mjli - Proce-lia recentemente is 	 iride' p	 pra- Abreu Lima, no Rio, a impetrar "lia- 	 S. PAUsidente eleito. 	 beas-corpus" em seu favor, pera não dente de 	 e em transito tara o Rioai	 O senador gau	 em	 uhla GOflig.arecer perante á Conlissãõ Ju- passou hoje f,or São Paulo, 'O Sr. Den - -•

ADQUIRIU ,F

	

rito pre ido p - um Jiz designado—	

AZENDA-

	 RECIFE, 15 (Meridional) - O coro-	 u

de seu filho MaAo arg	 1	 edo- diesaria de inquerito destinada a apu- ton Coelho. Abordado pela sepoitageni -•no o estabe5ecj	 rar as vioienIas fiica,s cometidas p0- declarou que deverá regressar amanhãa	 Quando um j n	 filou o pre- Ia policia contra os comuniras presos. a esta capital para acertar detalhes com-sidente sobre sua	 va propriedade,	 O governador cancelou uti 	 flOt's o ar. Ademar de Barros, da viagem do -C ele respondeu: 'Ma ara pagar esta oficial esperada sobre o asss e con sr Getulio Vargas. Informou o Sr,
terei de vender outra' E em seguida cedeu uma entrevista aos ...nals, as-' Danton Coelho que -,o sr. Getulia Vargasacrescentou, rindo: sinalando: "Admiti e afirmçSo do si. 1 deerá estar em "sáo Paulo dia 20 ou"Contudo, não falta 	 que	 se Viato 'Medeiros. ' O qs donheço de 21 devendo seguir para Campos de .lor-r chame de iatinfun.dtar o. . ."m

	
suia ombridede, aiitorizeva-me a esps- dão onde ficará

V.
dOis ou treis dias.

•oJ 
o	 •	 -	 •	 -.	 .	 -	 -	

..	 -.'	 .-.	 -.	 .	 -	 ,•	 •.'	 :.
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OJORNAL — Qu	 1 de Fevereiro e 1
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A SITUAÇAO POLITICA NOS ESTADOS:'
1

..Regozijo popular'rn Maceió com a partida
súbita do governador Silvestre Péricles
REPRESSÃO ENÉRGICA AOS EXCESSOS NAS RUAS 'E BELEM

ACEIÕ, 31 (Meridional) - Con- 1 e ' propriedade privada. Essas masob a orientação do desembargadoj'
firma-se que o governador Silvestre aiiestaçôes estão ultrapassando os Costa Fernandes,
Pen

	

	 -des deixou esta capital. sem avi- limites admissíveis nas demonstra- PELEM, 31 (.ae1sar a pessoa alguma, dirigindo-se	 cões de' regozijo e de desagrado. Os bunal Regil Eleitoral apurou acidade de Aracaju. 	 comandos das Forças Armadas s-es- ura-itava Secção de Anhangá,
REGOZIJO ropuL,tn

	

	 ionsáveis pela manutenção da or- qual contava apenas 16 sobrecartasdom. na situação. delicada que,atea- e cujo resultado foi o seguinte: Za-MACEIÓ. 31 (Meridional) -' Logo,va o' Estado, apela	 'O POVO canas Assunção, 15 votos; Baratajapós ser confirmada a saída esta cdeiro da capital 	 sentido	 tero. Havia um voto em branco.capital do .sr. Silvestre Pendes. CO- tabster-si ei  de	 icipar dessas ma-	 -
vários pontos da Cidade.	 reprimil nergicamente qual- 	 EXALTAÇÃO EM ARACAJU'À tarde foram diploma	 'tdos odos	 r atentado a	 direitos que a .'ARACAJU', 31 (Meridional)os eleitos. ficando a cidade em arn- Constituição, assegur	 o cidadão". Com surpresa geral foi convocadobiente de intensa alegria. Hoje.d-

ifleçaram a pipocar os foguetes eintae, orquanto estão decidi-	 ..	 '	 15 x O

verá chegar o novo governador. 	 FALECEU REPENVNA	 'TE	 para o dia primeiro de fevereiro ai
Arnon de Melio, estando a, sua pos-	 SÃO LUIZ, 31. Midional -	 Assembléia fleita em 3 de outubro,
se marcada para ás 15 horas, 'A Faleceu repentinamente nesta ca- 	 deveria reunir-se somente em 1P 1
meia noite serão queimados	 pita] o desembargador Joaquim T1- deo. O objetivo é evitar o go.I
de artifícios, após um desfile	 12 eira Junior, membro aposentado verno do	 deqte do Tribunal de
ciubs carnavalescos.	 do Tribunal de Justiça do Mara- Justiça, des 	 algador João Dan-J

nháo, professor, cetdrát1co da Fa- tas Martins Rei?& cidade está sob 1
ELÉM	 culdade de Direito deste estado e grandé exaltação diaMe dos aconte- 1

comandantes	 8 Zona Militar. chapa do P.S.T. nas eleições de 3
do 40 Distrito N vai e da Zona Aé- 1 dE outubro. Estava á cargo do 'ex-

EL31	

donaD '-

 Os 1 candidato 'á deputação federal na cimentos politicos.

tinto a direção jurídica do P .S.T.rea, acabam de Istribuir a seguin junto ao TR.E.
te nota á impren

"Povo de Belé AUXILIARES 00 GOVERNOAs manifestaçóe popuiare doo -	 CATARINENSEultimos dias estão endo aproveita-1
das por elementos nteressados em FLORIANOPOLIS, 31 Meridional
manter a população intranquila, a - o governador Irineu Bornhaisen
fim de provocap atentados pessoais( chegará nesta capital amanhã. ás

4
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M40	 jwijp 'mci. rettmht* n iS*UIrfl,i. aaai4C	 '*	 priL*: — Ai republtru *WtrtCIflU I&e,1 ta.Utanlo •t( 	 • 1*01	
menlbrt* d* ONU. e teem da ment,e

	

tAti1a e (ttIflbIOI j 1 	 ptDntlflCt*meuta e num scord3m
UHisea dentro de3t1pJmc4eiu 4001tflte r*"a eltmnacAo li*t 6* carta, daffl NaçõesUntdeá. Ci mconWido lto e Uranto. J ulalros (1e,erj0 dee:tjtr, tndtdutm,ninidantrute, que te, n 11kv de aI pr ressaltar aartho e	 11rIfl,a NIeIOAId tOr- tio coIutiulorno *3 lir misterlo Qc1 .n-...jI putè1.O qIte. t.tatJfl4 1 OOm e4)ô10 tal nlectlafltr a dL*ruas&o da cuerra a

t1t.)õ U**t*	 PtIIn dl 2*- Crt1a e da a!Iumç*o nttttar r
asa.. ttUdt*. nld, 4*51* o Ex wUtIvo no. s 01pntal

Emprego de r 3 
e era aíà

' 	 posse aosr. Arnon de Meio
Justiea fará valer sua autoridade — Requisição

As decIaraÇ	
atar- iivesi.re Pendes d

ites do Governador	 as,que, ashn. promete desacatar a lUt-

SjlvCStrP p rile5 de Coes øntei-l'	 eleitoral, que é o poder eompm.

ro. de não diultii a posse do,seu au- teut irnr diplomar o Govrrnedo

ejubl'a eleito e diplOmado, no eleito,
to:do sr. Arnon de Melli. por co- Alguem suceriu que 	 providcna

11 uider que o 'tu mandato *tão termi- tIr que deve lançar mão o 5l• . Ar-

u rrente.	 acaus$ram	 non de Meilo, será o mandado de te-
ari a 31 do to

1
	 intl)res5ât) tios meios paltticos 1KUI0flÇ5, 	pO que outros penea
pior
uinrlO$ desta capital,	 na iflterV° federal. da comp'-

diC	 teoria do Supremo Tribunal Te-
O noso obervadOr colheu aI to Impressões de elenxentOs	 CU11	 Nja % ha quem entenda. .-

sdoS da poiitiCa e da JtittÇa e erI-I maior corrente de Juristas onvidoa
I lle;'11 que. nesses meios, as anl eaças tpnr nós, - que a providencia cabivei
do Governado,,, de AlagOaS foram re- 0 caso deverá ser pedida á Justiça

gAo de teiiipeauiettto vt&et	 'do . O Governador eleito e diplomado,ebid5 como niis uma denloflstra Eleitoral.

obstado materialmente, rir tomar
pote. repreentaTá ao Tribunal Su-
perior Eleitoral, narrando a tiolen-
eia, a fim de que um tribunal requi-
site a frça federal necessaria. que
assegure a execução do seu ato da re-

I 
conhecimento da validade das e1e1
çães em Alagoas é diplomi*D do
eleito.

•	 Contra a. 1 força estadual dever
á

opor-se. assiiq. a força federal.'
a Será umal tervrnçáo. mas

denetÀdftp,lbaU*lÇa Eleitoral, para
assegurar 1pOedo novo Governa-
dor.	 't

• 4q BNoÇAMEÇA flO flE MQRTZ1
O	 A	 1 eia 

j' d̂ e

dtçU cier.Ulcou 4'
ar. Atuou dc	 cio, gov e rnador eia!-

	

•	 to de Alagoas 	 que devia tomar

precauções e," mesmo tempo, o!.-
terereu-lhe garantias. revelrtdo °"

1suir elenWfltOS sobre um

	

•	 is que estava sendo tramado cofltT
sua pessoa. Sabe-se que o sr. Arnoul

das declarações atribuidas RO CC-
nhor Silvestre P'rIcles, de que iiO
de Meio não tomou conhecimento

lhe transmitirá o governo, prepa-
rando-se, pois, pari assumir o P0-
der, normalmente, na data eOfltX
tuconal.

INTERPREÍAÇAO no GOSf*-
NADOR

Ao ar. José Luiz de Oliveira. re-
4 preisentante do ar. Silvestre Pér?
» eles nesta capital ,0 atual gO1Ç

nador d Alagou enviou umtalb
grama, refutando a flterpret*00
de que existe semelhança entra a
convoeaço extraordlfllrta do OC

P gresso e o mandato d* cIncO 411"
dos governadores de Maeoa5 ' Parte

• — São materias complet$nStS
ná e Paraiba.

dl!erefltes" - diz o ar. Silvestre P-
nicles, que. a seguir, doutriflt

Mta aentU*t oUe o pedO dO
ti cinco anos referente aos
t. res ae casa com a dlapOSd*m

CODSUtUtÇ	 estaduais r
com o artigo 18 da COflItit21»

. ?ederal. As Con*titW5 dos eit-
dos Estados nAO fizeram  nflbU1
reatrIção AO periodu
de cinco DØ5 em 5115$ dlSIX3$t~
tj$nsltori*3' enquanto as Con5tU.'

gg d demt3 Estados tsxattrs'
te

os
O flatram. Rel,tIV*nSata

.,.kgrpi0 *.do a51.

)DIrk) MO tE
• ENA'*M17 flRAIlA. *27

RALAM 1*71*!,'

es '*0*0

*10 fl

lOA *0* - a. e-',- *7

.1	 p

•

—

NO

ele sacuDi
mesmas

Pdarall. ('

Auø essne
4

ad0rd
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o plano d ESTRANHO SUICIDFe NA NOITE NUPCIAL

A jovem pertencia aLI NIJICaÇaO	 ecituada familia baiai1
CIDADE DO SALVADOR. 15 —icipios deniocraticos"	 ridienali — Na madrugada d cl

unia linda jovem de apenas 20 Lque cniraIva	 flupdas na tarifa a defesa cia Europa Ocidental, 	 cam o nleico João rlv.base de aholut igualdade de dI-1 que estava em ludC4nJ nl•s' • com as demais rorcas ali*d. 1 mento 312 do Palae. jnte1n

VAPORES ESPERADOS
Cannaç0e ri c-telrráflc*,. eeee
liMie pela *taç9e da Arpeeder. ecari.
ciam * chetad,, ,oJe. d111 ae'oliitea

'C. Nerta'. pele 4*rd.
'IIle Amaceaca", te
IlLnaaaua", *a 3* hL: "Ria de LaPule", te 5 ht "lhe Gaspar", te

3*

•' 4i .	 N. 9.424

NU.
:rdida sem autorização nova
ida de minerais atômicos
udo de informações do sr. Jo go Cleofas
o João Cleopbsa, apoiado vos autorizaçea para a esort*çé.u, da

ât1anC11t ares, apesenou soonatlta, Tal deeiaraçAo o1 festAm4n.
ainsa doa Depuiadoa lua e pubi1ada na inupenaa de todo O
Íormãçes que se deliOa ã e não é admiseliel que os Interessados
tudo nacional. uã aÔ pelai diretos na queitão a deonheçam.

pelo1	 OS
$reiefltaflte paruelobuos.
lo* lute esses vitais j de.'5O p.xl*nie cornpreeaader, polc ~0

nele	 a	 e flmen,ta do *dII "MI.
b:a" S. A., tenba dado entrada no dia

EQTJERrMENTO	 3 de jcncio de 1951 no Deertamedir,
de produção Miuer1, de tua

3C' tanete e griLvIdade, "' novo pedido de exportado ao ma*iXl-
guIr na Integre o referido ia de infl tonaiadai de mona"cOd-

oostJe; &nsrormr 	 t'uivtritO de YS*4I
a selem *olicItadas.tnIOr-	 (Coniftzua	 4a p6qlna)
1jio da-AVicultura:

li 1n a exportaçiø de miué-
"ltrO dia dCtermili*Çd*i II-

•	 U	 catO, acudo proreuado lia
"I!J Nacional da PrOdUÇãO Ml.

da "Mtbr.", para - Coordenação
Ç 

de mli toueIdaa de mo-
/ ,	 1 a <teetato daquele W90,0'

•'v" i fI nus'tdfl o	 __ 4

sIo orOem espraia do re- cit: eIL'i
ho, edeudo a exoort*çàu,

partirtiharOi".	 Principal sentido da réu-

•	 JST1EICACÃO ,ião dos chanceleres
• ,	 , » o Senado aproYa*nl te-

' Iruletu da lei, que lã dete 	 WASHINGTON. 15 (0. BlirhP Trinta.
CdU, OU u, scsi provavei- da Uult'ed Pr~)— 0* obeereAlO
diii, projeto que niende dlplounaUcol conzider*Tfl .nLiClp*1P-

altO l45tO1i51 de PasquliaL mente a eonterMicii de. chancelarI
.55150 que Drulbe texati' amcrlanoL a reunir-se em 25 da mas-

aeportaço de suoiies.lti e co, como o COOCICYC intwOACIOMI de
da de ei,uflePtOs ltasCi$. e't- maior sidnhiirliçãO pOteOciti IimSI$ zes-

rapeClail Cai qiti a eeaiiO lindo nesta canitel, O motive A
* -4 ita de 50e5:nu 3*1 gover- a repubilcei iine?lceUfl't ad PO5C3 CO'

isIçio da expoI-iaç!to lii ie ordenar totalmcuti icili e*fOrÇe. poli-
,a lato & de nietiti qua ticoa. mlUtate3 e ecOÜOlU° urã de-

• ptig5dOs na prooscão da ter o oznuiiiafllO mndl*l levando **
ice, e bem a9aifli d,ui res- rulita es aractcrlatiCia globala da *t'.iii
*1101. cOnititUlu lua dda c'ri,lr lnternat1011il.

• osas do. LeCnicoi e da liri-
lo o pala use muiuoa 5115141	 jIECLAK4ÇÔES J3l
,ainto-us01. por Isto, de se- O secretarIo de lt4idO Deen AeItUÇSn
áunto aobellsodo conheCi- eu pedir a coutYOC*ViO cia c0flftrtfld'

lir.. . ,riø-'	 ,	 • 7-	tntermidot,	 d*e1a)U	 a''	 "
atia-

••	 lObrei de milseradorea cem 5-la»,. de We.sbluuYt011 "rã tP*1LZ*dO
eia ei 1 .4•	 e"	 ".pã(* 1 esta terra, o# quale, acordo com * .itipflh*dO da 0.551 da

dIto fleSti Caia, não liceu- orgeciiaaç$o doe Latidos &m.rictOda.
vem e inatoS tenaridudk paro cozialdefar Itroblemai de C*5t5O

w' /-4*	 -'	
"" 

t iene intereasa cubalte--	 •,

Á'

ai, sus ri
IC' •44 —

•ast

-

iáíEÁ

Iis4idu p5* a l*pOrta9to 77 
tøi, ue*i* • UOt4ctC ?*$i cug	rgla1a, Apiaar Øe oro elfl do

lcnbu*Itl'eII etddih$$ Gi que di. onCisi. e. dl*cul*ce dce deicz4°'
is no Muro pisa 4"3prir	 s *on,,c.i*d1 & malte *5*slCid* daflolepete di raia. .aiicla e-'e'eaa'ias.	 ut.

41	 dn unisse, da 31.issun Ode
,ume a. p4' o*itah	 — -
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GÃ0 DOS DIÁRIOS ASSOCIADOS - 5 3ADO, 23 DE F

o

Julgamento
foro especia!\
Recurso do gal. Goes
para o Tribunal de Jus-
tiça — Quer ser julga.,

do pelo STI'
Não -se conformando com o

despacho proferido pelo juiz da
163 Vara Criminal que negou
fóro especial para o general
Góes Monteiro, chefe do Estado
Maior Geral das Forças Arma-
das, no processo por crime de
imprensa, movido pelo governa-
dor de Alagoas. sr. Amor.de
Meio, o estudante Canova do
Aragão Sorc,	 mado, d
sor publico cio qutrelad, acaba

AlIr	 Ilustiça desta CapitaL pcmcia i
1 cíarnia do aludido dtpacho.

2è15 razões of.rcldas, o de-
finsor publico sustenta que tem
cabimento o Poro especial:

- porque o chefe do Estado
Maior Geral tem honras de Mi-
nistro de Estado, e portanto, de-
ve ser julgado pelo Supremo
Tribunal Federal.

20 - pelo criterio de analogia
Por identidade de funções.

3 1 - porque os embaixadores
São julgados pelo Supremo e o
general Góes Monteiro, á época
da interpelação, estava em mis-
são diplomatica militar.

Concluiu o defensor dizendo
a Camara devéria decidir

se o chefe do Estado Maior Ge-
ral das Forças Armadas deve
ser processado por uni juiz sin-
gular, quando os ministros de
Estado e do Tribunal de Contas
são julgados pelo Supremo Tri-
bunal Federal.
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L. C.O, DE MIRANDA LIMA
ROBERTO PONCIANO G. DE SOUZ

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F. PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS

V'S-bes  nao 1a.ré

Decisão do Consefl
de Jujça

Conselho de Justiça, reuni-
ob a presidencia do desem-

rgdor Souza Santos e com
-10 pr ença dos desembargado-
resiilherme Estelita e Hei,-
riaue 'alho, negou o "habens
corpu	 npetrado com olm

$ de anniar o processo ci'iiii
.novidopelo governador tie Al-

oas, se. Arnon de M. cor-
a o general Pedro AuMio de

Gões Monteiro, chefe do Esta..
•	 co Maior Geral das Forças Ar

madas.
A medida foi impetrada

]os estudante Canova de
gáo Soares designa p
fcnsor Publico para 

do
faz

(Continua na	 p
J.
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jORNAL— Sexta.feir, 21 de Marçoje 1952

não terá f&o.
especial

•	 (Conclusão da 1 págIna)
a !esa do general Góes Montei- -
o ro. em vr .ude de no ter o qua-
a t re!ado cnstituido advogado.

Na deíso. o Conselho de
11 iUtiÇa siicitou que o Chefe
- 10 Etado Maior das Forças

Armadr.s não tem direito a ffl-
a ro, em,vrtue de não ter o qui-

g,mcnto, sendo asim ccmpe-
t:nle o JUiO Criminal onde, es-

r La corrncio o re:o.
a	 As ircl:mi ares de precriçao
A e aeuidede da citação,' sero
a aprccianas na dosão que ju-

gar o proceoco em ia Instancia.
i Antes de entrar no merito do,

pedido. o Conselho, contra o vo-
to do descmlargaGor Guilherme
Estelita, decidiu ter cometer.-
cia para apreciar o "hobCas-

- corpus".
RECURSO AO SUEEMO

TRIBUNAL
'	 O defensor do general Góes
- Monteiro pretnde impetrar
, amaiatamente novo "habeas-
- corpus" ao Supremo Tribunal
- Federal, pleiteando fôro espe-

cial para o processo e julgamefl
te do querelado.
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O JO1NAL	 tCL.
18 de Jane7ro de 1952

flo
candjdat	 '

%
ele1tora	 as coi 'versas

pera-se, agora, que a ,Sa,
xem dos visitantes que aflie o
ef ogw0, razoavel, que a Cansara
S 1e solicitam audiencias áq les que.
pular. Para essesl

omaior

, para os
apresentação, são maisue suficiente
a asa. A razão 	 em os mineiros, p,

esejans seja 	 a serena atmos
do Café — iue já estão em pau
s que merec 	 segrecf# a maxima

DOUTEL DE

PROCESSO CONTRA
A prova de acusação na queiC't

xa-crlme oferecida pelo gover-
nador de Alagoas, ar. Arnon
Afonso de Farias Mello contra
o ministro do Tribunal de
Contas, sr. Silvestre Pendes de de
Góes Monteiro, será iniciada na
no dia 29 do corrente, ás 13 O

horas, na sala de audiencias taç
existentes no 21 andar do cdi- taq
ficio4o Supremo Tribunal Fe . to
deral.	 é q

O juiz Alcino Pinto Falcão, de
que preside o processó por de- Lo
legação do ministro Nelson qu
Hungria, relator do feito no OS
Supremo Tribunal Federal, já ta-
mandou fazer as intimações de e,sf
direito.	 CE

O procurador geral da Eepu- tar
blica, sr. Plinio Travassos, de- erlegou poderes a um dos pro-
curadores da Republica para
acompanhar -o processo, de
conformidade com a lei.	

1 .
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L. C DE MIRANDA LIMA
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axitrlcio MWSTÈ CASTELO

4'V. ERASMO DRAGA, 221 121 A150,
SALAS 120515

22-2080
200 DE JANP2IIO)

'ATtGIÁ ITORAL DE.VfjRo
flSt' 'tJcjonaJ e a posição di
O jog de Adhemar	 tJu4ofum cai jdato potencial j V

	

Murilk Marroquim	 .
', de respons\ 1 ocorreu

'ifest.e aberta-\J que esse
ontuao, este Kvernador

dominan \e levan
r'j)eljão

'10 go- m eno

	

31'o e, bur	
'

mo
Ç, alem

'uê

eResuxni

	

c° 	 v'	 iame.•	 c

u[gtflr 'qCi-
'ral brar as correntes aruais do
ie capitulo de inelelibilidadez.

Na \r  açoitado pelos tem-.
porain'olíticos, o comanda'»
te deixará o sulco aberto, '-J'través do qual, ptegid,

ugas deslizará con a sua
'ente, apareptemente [ragil,

resiseite	 ina.fundavcl
da,-0 comandante esa
trente, atraindo os raios
racões da	 n-política dese
• - a fim de que Ver-
a para substitui-lo, ria
e na vitoria.

l eforina c
XOto

SILVESTRE

4 DA

'IRO
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em razo de petiço de parte interessada que revendo ne_

ta Secretaria no Livro de Registro de Ac órdãos a Queixa

Crime nero cento e quatro (104), de Alagas, em que *

foi relator o Ezcolentissimo Senhor Ministro Nelson Hu

gria e entre partes: querelante — Arnon Afonso de Faria

Meio e querelado — Syivestre Pendes de Goes Monteip

dele constam a folhas e folhas o acrdao e notas taqui-
*

grahcas do teor seguinte: -----------------------------

R E L A TO R 10 — O SENHOR MINISTRO NELSON HUNGRIA —

-Na qualidade de Relator da Queixa Crime n Q 104, ofereci

da pelo Dr. Arnon Afonso de Faria Meio, Governador do

Estado de Alagoas, contra o Dr. Silvestre Pnicles de

ieiro, Ministro do Tribunal de Contas, achei de

trazer ao conhecimento e deiso do Tribunal o seguizíte

Ao virem ao meu exame os autos do processo, para que p

desse prestar informaç ões sabre um "habeas corpus" imp

trado a pretexto de coaçao ilegal de minha parte, pude
verificar que entre os crimes imputados havia o de ca1

nia ipressa, e que a. ihtima publicação ofensiva tem a

data de 21 de junho de 1951, estando, portanto, trans

rido mais de um ano. Como a Lei de Imprensa ficou

sã e irrestritámente ressalvada no art. 360 do atual

digo Penal, o Tribunal terá de decidir se, no caso, o

prazo prescriclonal se interrompe, ou não, pelo recebi-

—
ç1

IA'

MOO. S.T.F. 9
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mento da queixa e, na hiptese negativa, de-clarara pre

criç o . a-------------------------------------------

VOTO -PRELIMINARO SENHOR MINISTRO NELSON-

HUNGRIA - Entendo quenao se aplica-aos -crimes -previstos

onaLei- de. Imprensa o disposto no art. 117, 1,-do Cdigo

Penal, isto é, o prazo ' prescrlc-ional na-o. é" interrompido

pelo recebimento da quixa. Á Lei de Imprensa, que e de

Julho: de 1934, estava -entrosada no-Código Penal de- 1890
que no incluía entre as causas interruptivas da prescr

ço. o recebmento- da queixa. Mantida integralmente- pelo

Codigo de 40, ficou ela . -alheiada aos:criterios destes,

ou, mais precisamente ao disposto no art. 10 do mesmo

Cdigo. A Lei de -Imprensa e o Código de bo so comparti-

mento-s- . es-tanques. --$e a -Lei- de . Imprensa- estava adstrita--

aoC6digo de 90 no tocante .- disciplina da- pr-escriço,

parece-me 4nquestionve1 que, e- relação aos crimes de

que- cogita, -sobrevive a regra de que o.recebimento 	 da

queixa-nao interrompe o prazo.-prescricional, que de

um ano, a contar da data do crime. Reconheço, assim, que

na esjcie, ocorreu prescriçao quanto a calunia impressa

enquadrada no .art. 13 da-Lei de Imprensa, devendo o pro-

cesso prosseguir somente quanto aos crimes de calinia,

difaaçao e injúria orais, previstos nos arts .138 a 140

doC od ig o Penal. -------------------------- ------------

V O TO- P R E L 1- N 1 N Á R -_ O' SENHOR MINISTRO' AFRNI0

ANTÔNIO -DA COSTA - Senhor Presidente, 'data vnia, do em

nente Ministro Nelson Hungria, penso que a prescrição *

nao se operou.' A- 1-ei' de imprensa no tem disposiço ex-

pressa a respeito. Há-de ser interpretada; haturalmente,

de acordo com os préncipios do Código Penal, que lhe so

subsidirios e no por leis já derogadas. Por essa razo



0

jo

J'..:IL 
••"•l\

-2-

e

-	 _ 

razao, entendo que a prescriçao-nao se

V O T O P R E L 1 M 1 N A R - O SENHOR MINISTRO ROCHA LAGÔA

Senhor-Presidente. peço licença aos--emimentes-Mlnistros Afr-

nio Costa e Mano Guimares para acompanhar o voto do ilus tre

Ministro Relator. No me impressiona, data venia, o arguentó

de Suas •Exce-lencias de que,. .de precetto expresso da lei, qua

do ocorrer a prescriçao, deve ser aplicado o Código- Penal vi-

gente ao .tempo da imfraço, porque, Senhor Presidente, o atu-

al Código é expresso, no seu ltimo artigo, em ressalvar a

legislação especial. Ora, .a lei de imprensa
J.

 muito anterior

ao Código Penal e portanto, esta dentro desta ressalva.e se

torna evidente que a. regra geral. do Código Penal a que se re-

fere o legislador h4-de ser a do Cdigo Penal vigente na epo-

ca da pub1icaço do diploma especifico em relação 'aos delitos

le imprensa.. Quando -o legislador silenciou em torno da pres-

riçao .-.porque-- ele.- entendeu- -de aplicar os-- mandamentos gerais

xistentes- naquela época que., assim, se incorporaram ao .diplo.

a especifico. Sobrevindo o atual Cd1go' Penal no alterou *

le, de modo nenhum, essa legis•laço específica,` porque resa]

ou expressamente os seus mandamentos nao-apiieveis. Estou *

e aco
rdo com o eminente Ministro

B TO PR E L IM 1 N A R OSENHOR MINISTRO HAHNEMANN *

UIMARES- Senhor--Presidente, o- C ódigo-Penal, no art. 360,e

Ai, de modo expresso, do seu regin'e,os crmesde Imprensa.,

a, a lei de imprensa, lei.especial, nao conheceo-efeito i

rrutivo da prescrição atribuído pelo Código PenAl ao rece-

ento da dernn&a.- Sendo assim, estou de ac o
rdo com . emi-

rite Ministro Relator em que o recebimento da denncianao

de fazer cessar o curso da preecriço, no caso. Dou pela *

eacriço., nos termos do voto deSua
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P REL 1 M 1 N A R - Õ SENHOR MINISTRO LAFAYETTÉ DE

- Senhor Presidente, acompanho voto do Senhor Minis

ator. - - -- - - ---------------- --	 ___ - - - eeC - - --

- O SENHOR MINISTRO BARROS BAR-

Senhor Presidejte, dou pela prescxiço, nos termos do

do eminente Ministro Relator 	 -------

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte:

AN PELA PBESCRIÇO DO CRIME DE CALUNIAS IMPRESSAS, CONTRA

VOTOS DOS MINISTROS AFRANIO COSTA E MARIO GUIMA11ES, PROS-

EGUINDO O PROCESSO QUANTO AO MAIS. Impedidos os Srs. Minis

osé Linhares, Luiz Gallottie Ribeiro da Costa, presidindo o

ulgarnento oSr. Ministro, Orosimbo Nonato. Deixou de compare-

er, por se achar afastado em exercido no Tribunal Superior

leitoral, o Exmo. Sr. Ministro Edgard Costa, sendo subst1tti

o pelo Exmo. Sr • Ministro Arnio. Costa - (a) Otácilio- Pi•tihe

o - Subs e cr etario • ---	 -_________

EM E N T A - Ressalvada explicitamente pelo dio Penal

1940 a iegisiaçao sabre crimes de imprensa, no sentido do s

alheiamento as regas do mêsmo Código, no apl1vel, a r

peito de tais crimes o art. 10 desse diploma legal. Assim, e

tre as.. causas interruptivas da prescriço a que se refere o

art. 48 do decreto n. 24.76, de 14e7-1934, n4 o se inclui o

recebimento da queixa. --------.--.--_--. ------ ----

A C-0 R D X O - Vistos,relatados e discutidos êstes autos

de queixa-crime intentada pelo Dr. Arnon Afonso de Faria Melc

contra o Dr. Sylvesre Pendes de Gois Monteiro, acorda c

Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, reconhecer a

declarar aprescriço da aço penal quanto aos imputados cr

mes contra ahonra por meio de imprensa, devendo o processo

proaseguir somento quanto ao restante objeto da ácusaço, na

1
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na conformidade das precedBntes notas taquigrf 1 IF#

tes da presente deciso. Custas ex lege. Distrito Federal, * 2

seis de agasto •de mil, novecentos e . cnqieita e dois. (a) Orc 3

simbo Nonato - Presidente e Nelson H• ria - Relator.-----. 4

NADA MAIS SE CONTINHA, O referido é verdade ao qual me repor. 5

to e dou f. Secretária do'Supremo Tribunal federal, aos de- 	 6

zessete (17) dias de dezembro de mil, novecentos e sessenta e 7

tres (1963) ------------ - ------------ -asa - - e_a_	 u 8
EU, _	 I/LMozart Homéro/4s reixeir 9
Ofici. Judiciário, a datiiggrafei e conferi

	
presente cer. 10

tido vai rubricada e aséizrda pelo Diret"era1./// 	 11

____ 12
OTACILIO PINHEIRO
DIRETOR GERAL	 /	

13

/	 14

'4 jf LIEAL	 15

SELADA COM SESSENTA CRUZEIROS $6O,OO)============-_==== 19

*	

2245



çA
4	 :	 *1

c	 ta
	 a

1e.

^^	 ^__6
razo de petiço de parte interessada que revendo nes-

ta Secretaria no Livro de Registro de Ac órdãos a Queixa

Crime nimero cento e quatro (iOLi.), de Alagas, em que fo

relator o Exceientissi10 Senhor Ministro Nelson Huhgria,

e entre partes: querelante Arnon Afonso de Farias Meio e

querelado_- Ministro Syivetre Pendes_de Gois Monti
1S

dele constam a folhas e folhas o acrdo e notas taqui

graiicas do tear seguinte:-------------------------

L A T O R 1 O — O SENHOR MINISTRO NELSON HUNGRIA -Pa

a 4nquirição da testemunha Ministro Joaquim Henrique

Coutinho, arrolado pelo querelante, foi designado pelo D.

•

	

	
Juiz-delegado o dia 23 de abril ltimo, às l4 horas, te

do sido dada cincia de tal designação ao procurador su

tituto, digo procurador substabelecido do querelante Dr,

Adauto Ludo Cardoso, como consta do mandado de folhas

182 e certido a fls. 182 v. Aconteceu, entretanto, que

nos referidos dia e hora no compareceu o dito advogado

sede do juizo, rocedendo-se,. no obstante isso, 	 i

quiriço da testembnha, sem que , no curso dsse ato, *
acorresse o mesmo advogado ou outro substabelecido nos

poderes do mandato. Foi, entao requerida pelo defensor

dativo do querelado a perempção da aço penal, nos termo

do art. 60, III, do C ódigo do Processo Penal. No dia s

guinte, o Dr. Dnio de Almeida Magalhães, que substabele
MOD. S.T.F. 9

o
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cera no Dr. Aduuto, com reserva de poderes, a procuraçc

recebida do querelante, entrou com uma petiçao, procuras

do justificar a ausncia do Dr. Adauto, quer a sia pr

pria: o Dr. Adàuto fora acometido de uma "1ntoxicaço *

alimentar aguda", 	 atestado mdico. junto a fls. 186, e

le, Er. Dáio, esteve impedido neste Supremo Tribunal,

onde, no mesmo dia, se devia julgar o recurso extraordin

rio nQ 17. 811, no qual funcionava como advogado, confor-

me se vê do instrumento de mandato a fls. 187 e retalho

do ".Dirio de Justiça" a fls. 188. Em seguida, foram-me

os autos remetidos pelo Dr. Juiz-delegado, para pronunc

mento sabre a arguida perempço. S1icitei a audiência d

Dr. Proorador Geral daRép&blica, que, entendendo estar

suficientemente justificada a ausncia dos procuradore

do querelante, opina pelo indeferimento do pedido de d2
- -	 -	 .fcretaçao da perempção * E o re3.ator'o.-------------------

	

V O T O. - O SENHOR MINISTRÔ NELSON HUNGRIA - Quando 	 a-

préença do querelante, pessoal ou por procurador (Bor-

ges da Rosa, "Processo Penal Brasilêiro", 1, pag. l59),
indspensave1 realização , de qualquer ato. procesua1, a

suq falta, desde que nao justificada, acarreta a peremp-

ção da aço penal, É o que -dispõe o art. 60, III, doC-

digo do Processo Penal. bem de ver que a falta deve-*

ser justificada antes do momento marcado para o inicio *

do ato. . Se assim e no juiz cive1, para evitar a absovi-

ço da instncia, com maioria de razo se deve entendei

juiz penal, para evitar a perempçao da açao. Ou a fa,,

	

£ justificada antes do momento do inicio do.ato, 	 è

te será adiado; ou no e justificada, e o juiz, abste

do-se de realizar o ato, decretara, de oficio, a extin-

L.
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extinção da punibilidade, em virtude da perempço, conforme

dtermina o art. 61 do citado Cdigo. No caso vertente, ver

ficada e nao ustifiada a ausência de procurador do querei

te, tratando-se de ato a que era indispensavel a sua presença

isto e, inquirição de téstemhnha por 1e'prprio arrolada, o

Dr. Juiz-delegado devia ter deixado de proceder a inquirição

e, como no lhe cabia funçãodecisria, remetido, em seguida,

os autos para o pronunciamento deste Tribunal. A inquirição

J foi esfrço e tempo perdidos, e de modo algum poderia alterar

a .situação juridica criada péla ausncia .de rocuiàdor do qu e

relante. Mesmo que se consentisse na justificação tardia, is-

so apenas poderia ser para ocaso especiÁssimo da impossibi

lidade material da justiticaçao oportuna, e tal nao ocorreu

na espcie. Àlm disso, a justificação tardiamente apresenta-

a nao é suficiente. A doença de um dos procuradores no jus-.

ifica .a ausncia do outro, e e4ite outro nao estava inibido *

e substabelecer . .a procuraço. em um terceiro advogado, acres-

endo que sua presença neste Tribunal por ocas10 do julga~

o do recurso extraordinrio nG 17.811, no era imprescindivd

sno.instrumentode mandato a,fls. 187, outorgado por uma

portes no dito recurso, figura a seu lado outro procura-

or, - onao menos ilustre advogado Victor Nunes Leal. Isto

sto, reconheço e declaro a perempçao da presente aço penal

, consequentemente, a extinção da puhibilidade, nos termos

/ arts.. 601 III, do Cdigo do Processo Penal e.108, IV, do

di go Penal. -----------------------------------------------

= O SENHOR MINISTRO MARIO GUIMARES - Senhor Presiden

Ite, lamento estar em discoraancia como eminente Ministro Re-

ator. A mim me parce que se 'deva dar ao art. 60 do Cdigo

Processo Penal a inflexibilidade, que.lhe atribue S.Excia.

1
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No h• duvida que tal dispositivo, no numero 3, declara que
• 0 quando o querelante deixar de comparecer, sem mètivo justi

ficado, a qualquer ato do processo a que deva estar presente

ou deixar de formular o pedido de condenação nas alegações *

finais, se considerara peremptaa aço penal"; mas no. diz

se a excusa, o motivo.-Justo, deva ser apresentado antes . ou1 6

•depis. Concordo. que, em regra, o seja antes. Pode ocorrer, 7

porem, motivo r-elevante inesperado, que nao permita., como aca 8

bou de salientar, da tribuna, o ilustre advogado, oferecer a 9

justificação prvia: moléstia subita, por exemplo, e grave, 	 io

um acidente, podem impedir a comuriiaçao . No será raoavel a 11

Interpretação que v contra a natureza dos fatos, contra 	 C 12

que ocorre, quotidianamente, na vida, exato que no caso	 13

concreto, havia dois advogaõds. Neste ponto, talvez eu esti 14

Hvesse de acordo, mas parece que apenas um' deles acompanhou . 15

processoà 0-SENHOR MINISTRO NELSON. HUNG A (Relator) - Podia 16

ter substabelecido a procuração, com reserva, a outro colega. 17

1

2

3

4

5

O doutor Daro era, originariamente, o procurador. . O SENHOR

MINISTRO MÁRIO GUIMAAES -.0 processo, qo que parece, foi se

pre encáminhado por.um deles. De modo que, a ultima hora, a

substituição nao seria talvez possível, ou pelo menos, prude
J.

te. E ento, aconselhável seráinterpretação benigna. O

NHOR MINISTRO NELSON HUNGRIA (Relator) - Chamo a atenção par

o que ocorre,-no processo civil, quando se trata de direitos

patrimoniais.. O SENHOR MINISTRO HAHNEMANN GUIMABXES 0 Trib

nal-tem-entendido-que-se pdo- justificar -a-ausncia, A juris

prudncia é nesse sentido. No se decreta a absolviço... A •ju

risprudncia é pacifica. O SENHOR MINISTRO NELSON HtJGRIA (Re

lator) ' - É jurisprudência contraria alei. O SENHOR MINISTRO

HAIENANN GUIMARES - O art. 266 do 6digo de Processo Civil

18

19

20.

21

2.

23

24

25

26

27.

.28.

29

30
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Civil contempla a absoivizçao de instancia, mediendiça

O SENHOR MINISTRO NELSON HUNGRIA (Relator) - Se esse o crit eo

rio no Código Ce Processo Civil, com maioria de razo se .dev

aplicar no processo penal. A justificaç ão deve ser oferecida

antes. O SENHOR MINISTRO MARIO .GUIMARES - Senhor Presidente 1

estamos no .processo. penal e no civi. Quando a justificação

.deve ser apresentada, o art. 60, inciso..5111, no o diz e,por

isso, interpreto 'o dispositivo de modo mais benigno, mais h

mano, mais de acordo com os aconteimentos naturais. Nestas

condiçes, senhor Presídeàte í)_^'peçõvênia ao eminente Rinistrc

Relator para discordar, indeferindo' o -pedido de pêrempço.-..

V O T O - O SENHOR MINISTRO ROCHA LAGOA - Senhor Presidente,

está expresso no art. 60, inciso III, 'Cdigo Re Processo

Penal, que se considera perempta a aço penal, nos casod de

queixa, quando o. querelante deixar de comparecer, sem motivo

justificado. O SENHOR-MINISTRO H.AHNEM.ANN GtJIMARXES- - Logo, *

A	 .

justificada a ausencia., nao se decreta a absolviçaoO

MINISTRO NELSON HUNGRIA (Relator,) ,- No havendo motivo justi

ficado, e-- juiz -pode e de e- decretar- a perempço ,- imediatame

te. O SENHOR MINISTRO NAEMANN GUIMARES - Se for justifica

da a ausncia-, no se decreta a peremçao. O SENHOR MINISTRO

NELSON HUNGRIA (Relator) - V.Excia acha que o Juiz deve a

dár ' a justieiCaço para decidir? O SENHOR MINISTRO HAHNEMANN

GUIMARÃES - V,Excia esta figurando hipótese absurda. O SENHO

MINISTRO ROCHA LAGOA - Senhor. Presidente, diante do texto t

claro e da legislação pertinente ao assunto, estou iteirame

te de acordo com o senhor Ministro-Relator. A.interpretaço

humana, a que se-referiu o eminente colega, Ministro Mário *

Guimarães, deve ser sempre em mataria processual, em favor

do ru. No' caso, . extinção de puhibilidade. De maneira que,

1
1
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lamentando o acontecimento que motivoua ausncia do ilustre	 1

ádvogado no juízo criminal, poderia S.enhoria ter substabelE 2

cido a procuraço ao seu colega de mandato ou, ainda , a um
	

3

terceiro, no caso de impedimento ocasional dste. Acho 	 que 4

não há como fugir perémpço. Estou de acordo com oMinistrc 5

Relator, considerando a aço perempta. ------------------- 	 6

VO .TO O SENHOR MINISTRO HAHNEMANN GTJIMARXES - Senhor Pre- 	 7

sidente, a- interpretaçao que me parece razovel para disposi-  8

ção do art. 60, III, do Código de Processo Penal, é a que ad-

mite a possibilidade dajuttficatvada ausncia do qiierelan 10

te.,eni qualquer ocasio, segundo 'a prudente discrição do juiz. 11

Desde que o querelante justifica a qua ausncia, nao se doer 12

ta a perempço, ou e o querelante dela relevado, se o juiz a 13

aiitir a justiricaçao. Ao juiz, cabe, em seu prudente arbtrio 14

que a lei sempre admite, verificar a justificaçao oferecida. 15

Assim, tem-seientendido no processso civl, data venia do em 16

riente aeniôr Ministro Relator. Estou de acordo com o emihente 17

3r. Ministro Mario Guimares, considerando que no esta perein 18

aação* - - - -- ------- -- ----------------- 	
19

O TO O SENHOR MINISTRO EÇBD COSTA - Senhor Presidente,I: 20

art. 60, III, do Código de Processo Penal diz: "quando 'o qu4 21
te deixar de comparecer , sem motivo justificado, a quai 22

	

ato do processo a que deva estar presente, ôu' deixar de 	
23

lar o pedido de cddenaço nas a1egaçes finais:" A p 24

ëmpço, como diz o eminente Sr. Ministro Nelson Hungria, po-
 25

	

ia ser decretada pelo juiz, decisão de que caberia recurso, 	
26

m 'face da justiicaço, era possivel que essa decisão fosse 27

odifiÓada. O SENHOR MINISTRO EAHNEMANN GUIMARES - Ainda h 28
ste argumento. O SENHOR MINISTRO EDGARD COSTA = No caso, comc 29

.perempço foi trazida ao'Tribunal, com ajstificaçodo motj 30

Mod. S. T. F. 8
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do motivo por que o procurador do querelado no.

no vejo porque no admitir a justificação para deixar de d

cretar a perempço. Estou de Acordo com o eminente Sr. Minis-
a

troMário Guimarães -----------------------------------------

V  O T O - O SENHOR MINISTRO BARROS BARRETO - Senhor Presiden-

te, estou de acordo com o eminente Ministro Mano Guimaras.-

D E C 1 5 X O Como consta da ata, a decisão foia seguinte:
INDEFERIRAM O. PEDIDO DE PEREMPÇ1O DA AÇÃO PENAL, CONTRA OS

'-~J- VOTOS DOS MINISTROS RELATOR E ROCHA LAGÔA. Impedidos os Srs.

Ministros Luiz Gallotti, Ribeiro da Costa e Jose*os Linhares,Pr

sidente. - Presidiu o julgamento, o Senhor Ministro Orosimbo

Nonato. Ausente, por motivo justificado, o Sr. Ministro Lafal

ette de Andrada. (a) Otacilio Pinheiro - Subsecretanio-.-----

E M E N T A - Nos termos do ant. 60, do Código de Processo P

ai, quando o querelante deixar de comparecer, sem motivo jus

ificado, a qualquer ato do processo, seráconsiderado perem

a a aço penal. A excusa, todavia, poderá ser apresentada a

es ou depois do momento mm que se devia realizar ' o ato.----

C O R D X O - Acordam em sesso do Supremo Tribunal Federal
elo - voto da maioria, indeferir o pedido de perempço da aço

J.

enal no presente processo em que o querelante Arnon Affonso

e Farias Meio e querelado Silvestre Pendes de Goes Montei-

o, de conformidade com as notas taquigrficas. Rio, seis de

ulho, de mil, novecentos e cinqüenta e tres. (a)- Orosimbo N4

o
ato - Presidente e Mano Guimarães — Relator para o acrdao.

ADA MAIS SE CONTINHA.'O referido é verdade ao qual me report

.dou f. Secretaria do Supremo Tribunal Federal, aos dzess

[te dias de dezembro de mil _novecentos e sessenta e tre.nan

JJ	 <Mozart Homero Dias Teixeira),

Dficl Judiciário, a datilografei e conferi. A presente cer-

C__'OW
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razo de petiçao de parte interessada que revendo neA

Secretaria no Livro de Andamentos de Queixas-Crime,dj

consta a folhas setenta e oito e seguintes A Queixa —

une n&nero cento e quatro lOLi.), de Âiagas, entre pa

tes: querelante Amou Afonso de Farias Meio e querela-

do o Baharei Syivestre Pendes de Goes Monteiro e cujo
J.

andamento e o seguinte: - - - - - - - - - — — — — — —

?RINEliO -JULGAMENTO — 6 &e agto de 1952 . DERAWPELA

DO CRIME DE CALUNIAS IMPRESSAS, CONTRA OS VQ

n

4

DOS SENHORES MINISTROS AFRANIO COSTA E MARIO GUINA-

, PROSSEGUINDO O PROCESSO QUANTO AO MAIS,----------

- 3 do dezembro de 1952.-------

- 6 de julho de 1953 — INDEFERIRAM O

L

EDIDO DE PEREMPÇXO DA . AÇÃO PENAL, CONTRA OS VOTOS DOS

ORES MINISTROS RELATOR E ROCHA LAGÔA.---------------

— 13 de outubro de 1953 --------

—Remetidos os autos ao Juiz da Viga

Quarta Vara Criminal do Distrito Federal ------------

MAIS FOI PEDIDO. O referido é verdade e dou f.

Tribunal Federal, aos dezessete (17)

de	 1 ^^ 1 novecentos e.sessenta e tres (1963).
,(Mozart Homero Dias Tei

ira), tOficia]LJudiciario, a datilografei e conferi. A

sente certidão vai rubricada e asttnada pelo Diretor

MOD. S.T.F. 9
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DUMOURIEZ PEREIRA LEITE -
ESCRIVÃO DO TRIBUNAL DOJURI. DAS EXECUÇOES CR

E DA PROVEDORIA, RESIDUOS E FUNDAÇÕES
MACEIÕ - ALAGOAS
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CERTIDÃO	 J ._•' •-_L
'c

CERTIFICO, a pedido verbal de pessoa

interessada, que revendo o arquivo de meu cartório ,en

contrei os autos da QUEIXA CRIME distribuídos ao Juizo

da 3Vara, eCart6rio do 39 Oficio, sob o mero 3020

em que figura como Querelante o Pr. Arnon Afonso de

Fari.s M10 e querelado o . Vereador Hamilton de Carva-

lho Morais, deles às folhas llk à 124 1 consta o Acór-

do sob o número 12.382 do Egrégio Tribunal de Justiça,

do Estado, o qual reformando a decisão do Tribunal do

Júri de Imprensa,, . condenou o Vereador Hamilton de Oar-

valho Morais (querelado) às penas de quatro meses de

detençao e de Cr$ 650,00 (seiscentos e cinquenta cruzei4

ros) de multa, nos termos do arts 139.e 141, inciso -
III, do Código Penal, bem como ao pagamento das custas

e da importância de Cr$ 50 9 00 (cinquenta cruzeiros), de

selo penitenciário, autorizando o Juiz da primeira

instancia a conceder-lhe o ??SSÍSH com as condições

que achar conveniente fixar, cujo Acórdão está datado

de 16 de julho de 1957 e foi publicado no Diário Ofi-
cial do Estado de Alagoas, no dia 217 d.e agosto de -

1957 (terça-feira). CERTIFICO, finalmente, que o_que-
relado Vereador Hamilton de Carvalho Morais, aceitou -

as .condiç6es impostas pelo Dr. Juiz de Direito da l

Vara desta comarca, conforme se verifica do termo de

Audiência datado de 29 dejaneiro de 1959. O referido é.
verdade; do . que dou fé. DADA E PASSADA nesta cidade de

Maceió, Capital do Estado de Alagoas, aos quatro (4)

dias do ms de janeiaie mil noveÕtos; e es-

senta e quatro	 '	 la4k dj'
Escrivão do
	

do Jur)%' a datilografei, subscre-

:vog dato e
	

isobre os competentes slos, -

na forma da lei,etc,
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DUMOURIEZ PEREIRA LEITE
ESCRIVÃO 00 TRIBUNAL DO JÚRI, DAS EXECUÇÕES

E DA PROVEDORIA S RESIDUOS E FUNDAÇÕES.
MACEIÓ - ALAGOAS.
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CERTIDÃO	
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CERTIFICO, a pedido verbal depess6a

interessada, que revendo o arquivo de meu cartório,en.-.

contrei os autos'.de QUEIXA CRIME, distribuidos ao Juí-

zo da l a Vara, Cartório do 12 Oficio, sob on1mQro

.3210, em que figura como QUERELANTE o Dr. Arnon Afonso

de Parias Melio, que também se assina ARNON DE MELLO e

como QUERELADO  o Sr Miguéi Alcides, d1es, às,fôlhas

62 a 63, consta a sentença proferida pelo Doutor Juiz

de Direito da .l Vara, desta comarca, do seguinte te-

ôr: - Atento a que o Tribunal por maioria de votos re-

conhece culpado o querelado e resolveu do mesmo passo -

aplicar-lhe pena de detenção; Atento ao que prescreve

a lei 2083 de 12 de novembro de 1953; Atento a que o

reu tema seu poder todos as circunstancias enumeradas

n no art. 42 do Código Penal; Atento a que no lia circuns

:tncias atenuantes atenuantes aseu favor nem agravan-

tes contra ele; Atento a que nao ha causa de especial
aumento bem de especial diminuição; Toma-se por base

o mínimo do art. 9 letra h da lei 2033 e concretisando
a pena - Condena-se Miguel Alcides Filho, a cumprir em

prisao especial UT!1 MÊS DE DETENÇ0, pagar as custas do

processo e a taxa penitenciria de Cr$ 50,00. Consideran

do, porém, que ele oferece os requisitos necessários -

ao Siirsís, suspendo-se a condenação tor um ano, median-

te as seguintes dondiç6es: 12 pagará a taxa penÍtenci-H

ria em dez dias;. 22 Pagará as custas do processo den-..
tro de trinta dias; 3 - abstem-se de escrever artigos

assinados no Diário de Alagoas. Intime-se o ru pessoal

mente para comparecer em Cartório dentro de três di as e

dizer se aceita o sursís com as condiç6es impas. Ma-

ceió, 26 de fevereiro de 1958. .(ass.) José Jeronymo de

Albuquerque. Juiz de Direito. Lourival Rios de Amorim.

Eduardo Pitombo Larangeiras. José Maria Nogueira Barach
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Braulio de Freitas Cavalcant±. EBTIFIC, finalmente,

que o ru Miguel Alcides Filho, aceitou o sursis, me-

diante as condiç6es impostas, conforme termo datado de
28 de fevereiro de 1958. O referido é verdade; do que
dou f. DADA E PASSADA nesta cidade de Maceió, Capi.tàl

do Estado de Alagoas, aos quatro (4) dias do ms de
janeir	 o de miLnovecento e seásent e q»atro -
(106.	 ,/

E crivao do T ibunal do Júri, a datilografei e subs-
c	 e assino abaixo sbe os competentes s1os,
na f6rma da.lei	 .
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• CERTIFICO, apedido verbal de pessoa

interessada, que revendo o arquivo de meu cartório,en

cõntrei os autos de QUEIXA CRIME, distribuidos ao Jui

zo da 12 Vara, Cartório do 42 Ofício, sob õ número -

3023, em 12 de uiho de em que figura como QUE-

RELANTE Arnon Afonso de Farias Mélio, que também se

assina Arnon de Mello e QUERELADO Edson da Rocha Fal-

cão,, que também se. assina Edson Falcao j déles, às -

f61has.146 a 147, consta o,ACÓRD0 do Egrégio Tribu-

nal de Jutiça do Estado de Alagoas do seguinte te-

or: Acórdão nQ 12556 - Delito de Imprensa. Sentença

absolutória por maioria, reformada pelo Tribunal de

Justiça. Procedencia da Sursís concedido.***.

Vistos, relatados e discutidos Ôstes autos de apela-

ço crime da Capital, -em que é apelanteo Dr.	 Arnon

Afonso de Farias Mlio. e apelado Dr. Edson da Rocha

Fa1co: Acordam em Tribunal de Justiça por maioria e

de acordo com o parecer do Dr. Procurador Geral, dar

provimento a apelação interposta pelo Dr. Arnon Àfon-

so . de Fari.s Mello da sentença do Tribunal do Júri,de

imprensa que absolveu por maioria de votos, o Dr.	 *

Edson da Rocha Fa1co-, que se assina também por Edson

Falco, para, reformando a sentença referida, condenar

o.Dr. Edson Pa1co a um mês de detenção, dois mil cru-

zeiros de multa, vinte cruzeiros de selo penitenciéuio,

e nas custas, concedendo-lhe o Sursís, tudo na ôonfor-

midade da Lei 2083 1 de Imprensa, de 12 de novembro de

1953, artigo 9,1e-tra H, grau uiínimo,em.combinaço *
com o artigo 51, da mesma lei, pelos fundamentos se-

guintesz A publicaçofeitano Jornal de Alagoas e as-

sinada pelo querelado Dr. Edso.n Falcão, Delegado Regio

nal do Trabalho, é em sintese a seguinte: Peculatério

4.
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o ex-governador Arnon de Mello que, está sendo chama-

do todos os dias pela Delegacia de Ordem Politica e

Social do nosso Estado, por ter recebido indevidamente

dinheiro do jogo, conforme declaraçaes já prestadas na

Policia pelos seus antigos colaboradores. Ora,. pela -

ev±dencia dos termos se espelha com clarividencia le-

gal de que se trata especificamente de injúria,porque

sao ofensivos a dignidáde do apelante Dr. Arnon Afonso

de Farias MIlo, trazendo-'lhe, pernte,digo, perante a,

sociedade a desintegração' moral ., desconceituando-o mo-

ralmente, perante o público. No se trata, no caso, sul

judice, nem do crime de calunia e nem do difamação, -

conforme as a.rguiç6es do apelante, .e to somente . do de

injuria, como fora também articulàda, porque para a

composição da calunia, se impe com tecnica juridicio-

nal precipuamente que ô fato delituoso constitua em

sua subst.ncia legal, crime considerdo, e no caso que

se nos apresenta, reflete-se simplesmente a cõntraven-

ço, exploraç&o do jogo de bicho. Como também n.o se

pode na analise, penetrar-se na ifamaço, porque esta

figura criminal, se especifica tecnicamente' através -

da difusao, irradiaç.o.repetida, propagada, para me-

lhor intensidade distensiva do proposito criminoso,

dentro da matem.tica jurídica da quantidade e no da

qualidade jurídica da figura criminal. Este principio

categórico, no existe nos autos, pois o querelado, -

s6 publicou num s6 jornal, a ofensa, que se nos depa-

ra. Argue ,o querelado Dr. Edson Falcão, que a pub1ica-

ço referida fora feita em revide, a que se acha ' pu-

blicada na Gazeta. 'de Alagoas, chamando-o de peculat-

rio, e sendo o querelante Dr. Arnon de Mello, proprie-

trio do- jornal -' Gazeta de Alagoas, era o responsá-

vel por ofensas, e assim tinha havido retors.o, e des-.

te modo se impas a compensação inocentiva. Dentro da

juridicidade que se nos apresenta, se impõe considerai

que o escrito aludido, 'ofensivo do querelado, no se,

acha assinado pelo Dr. Arnon de Mllo, para lhe caber 1,

0

1

.

.
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DUMOURIEZ PEREIRA LEITE
ESCRIVÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. DAS EXECUÇ

E DA FIROVEDORIA, RESIDUOS E FUNDA

EDIFICIO DO FORUM - MACEIÓ - ALAGOAS

( continuaçao )

rnkV
na forma do artigo 26 da data da lei, a responsabilida

de legal. São responsáveis perantea insma lei, suces-

sivaniente, artigo 26 referido (a) o autor do escrito . -

incriminado (b) o Diretor du Diretores, o redator ou

redatores chefes do jornal quando o autor no poder se

indentificado ou se achar ausente do Juízo ou nao terá

idoneidade moral ou financeira (e) o dono da oficina

onde se imprime a ofensa (d) os gerentes dessas ofici-

nas, etc. O artigo 27 da mesma lei, assim dispõe: O es-

crito que no trouxer a assinatura do autor, será tido

como redigido pelo diretor ou diretores, pelo redador

chefe do jornal, se publicado na parte editorial e pe-

lo dono da oficina ou pelo gerante, se publicado na

parto ineditorial. Donde se observa logicamente e gra-

maticamente, que o expressivo artigo inip6e, uma suces-

siva responsabilidade, uma ordem qualificativa da res-

ponsabiltdade, e no uma responsabilidade global ou

conjunta, e sim gradativa e especifica. Em conclusão

no houve a retorso legal, para inocentar o querelado,

porque ainda que provada como ficou a propriedade do

jornal Gazeta de Alagoas, a respeito do querelante, o

mesmo proprietário no iicide na responsabilidade lega

desde quando a publicaço ofensiva inserida no mesmo

jornal, fora feita em editorial e no em ineditorial,

como prescreve a lei e em segundo lugar, elemento tes-

temunhal, nesse sentido restrito, é imprestável legal-

mente, conforme a logiscidade do teenismo dos prinõi-

pios categoricos, da taxionomia dos delitos da imprense.

Custas pelo apelado. Macei6 9 29 de novembro de 1957.	 x
(ass.) Meroveu Mendonça, presidente. Mário Guimarães,-

relator designado. Miguel Arcanjo Batista, vencido. -

Lavenre Machado. Os6ria Gatto. J.X.Gomes de M61o. -

Fui presente - Anthero M. Medeiros, O referido  verda

de; do que dou f. DADA E PASSADA nesta cidade de Ma-

ceio, Capital do Estado de Alagoas, aos quatro ( LI. ) dia

.
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do ms de jane	 no de mil novecenios e se enta

e quatro.(-	 ) Eu/

Escrivão do Tribunal o Júri, a datilografei, subscre-

vo, dato—e..--a&s-i o abaixo s6bre os competentes s1os, -

na forma da. lei
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DUMOURIEZ PEREIRA LEITE

ESCRIVÃO 00 TRIBUNAL DO JÚRI, DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS	 .1
E DA PROVEDORIA, RESIDUOS E FUNDAÇÕES

MACEIÓ - ALAGOAS	 -

z reret'

," 4_̂'p

tstr	 n r1	 rnais

	

rit.	 (L1t	 uiçóe

oa

CERTOIDÃO

CERTI FICO; a pedido verbal de pessoa
interessada, que . revendo o arquivo de meu cartério, . en

contrei os autos de QUEIXA CRIME, distribuidos ao Juí- i
zo da l2 Vara e Cartério do 32-Oficio, sob o niunero -

2.240, em 14 de gsto de lQ, em que figura como, QUE.
RELAI'TTE (Autor) Árnon Afonso de Farias Mélio, queIbi-
tualmente se assina apenas Arnon de Mello, e como QUE-

RELADO (Réu) Francisco Marroquim, dêles s folhas 45
everso, consta a sentença prolatada pelo Doutor Juiz
de Direito- da-1-2 -.Vara-do sinte-t6r: - SENTENÇA- -
O Júri especial reunido para o julgamento 'da queixa -

crime movida por Arnon Afonso de Farias Mélio, contra
Francisco Marroquim, depois de examinar as provas dos

autos ,e a lei aplicável é. espcie, acham, por unanimi-

dade,- que os fatos imputados ao r6u constituem crime,

previsto no art.. 14 do Decreto n2 4.743 9 de 31 de outu
bro de 1923 (Lei de Imprensa) e que o mesmo réu é o

responsável, visto corno era o gerente do Jornal "Gaze-

ta de Alagoas", ao tempo das publicaçes incriminadas

e quanto a' pena, o Júri, por maioria, resolveu ap1icar'

.a multa de r$ 1.000 9 00 9 mínima prevista no aludido ar-'

tigo 14 1 marcando o prazo de 15 dias para o pagamento,

sob pena de ser executadaexecutada a pena de prisão em substitui

ço é. multa, e que fixou em trs meses. Assim, Julgo -

procedente a queixa de fls. 2, 'para condenar, como con-

deno, o réu Francisco Marroquim a pagar a multa de

Cr$ 1.000,00, dentro' do prazo 'de 15 dias, e, se nao o

fizer ou nao for paga, dentro do mesmo prazo, pelo res-

ponsável subsidiário, a cumprir. em estabelecimento ade-

quadõ a pena de trs meses 'de prisão, tudo na férma do

parágrafo único do art. 24 da lei de imprensa. Conde-

no-o mais a pagar Cr$ 50,00 da taxa penitenciária e as

custas do processo. S.S. do Tribunal do Júri, em Ma-

*
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Macei Ó.> 25 de maio de 195L.<ass.) J. X,- Gomes de Ni10
Presidente, Artur Bulhes. An±ídio Viei'da Silva. -
José 1acrio Filho Aloísio--Vieira PÍnto. CERTIFICO,
finalmente, que a sentença trinsitou em,julgado. O re-
ferido é verd.ade;-..douÍ..Dada.e passada-nesta cidade
de Iiacei6, Capita] do Est.ado de Àiag6as, aos quatro -
(4) dias donisde.janeir ' '.	 ntos e
sessenta e	 '
Escrivao do Trib1do J'-ç'a aatilbíe±,subscrevo
dato e assino	 sobre os competentes silos, na -
.forma da 1ei,etc. .,...
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PELO SENADOR SILVESTRE

MONTEIRO, PARA DEPUTADO FEDERAL,
ÇE S DE 7 DE OUTUBRO DE 1962
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MAØEI6
MACEIÓ esas, a e, . e se ae• e a e .•ss a e a a 1

Anadia •. a •.. ... . ... •. . •.
VIÇOSa e. a a 5 SI a e. e es.... e... a e e..

C oruripo ..... a. es a e. eec S 1 151 e Sa	 1

Palmeira dos Indios .....,.......
Passo do Camaragibe
Porto Calvo •...........•........ j
Rio Largo	 1
São Luiz do Quitunde ........ e...
Santana do Ipanema ..............
Tra i p1 •.a..s......a.a....•.e....j

União dos Palmares •,••s.e••s•,••
A rapiraca .... a... •. . .s.•	 •SSS
Capela •.,.,..•...••...,...•....• 1
Maragogl
flarech1Doodoro •s•le'eaaasas..s 

1

Q uobrangulo .. . . 	 • •. 151 •,.

Batalha •.e........a......e......
Piranhas •,,••,.••.. ••
Porto de Pedras ..................
Potn Real do Colégio ...........
Olho d'Agua.4as.W19za...,.......

TOTAL ......	 370

ia

7a
!ou
12
itia
15
170-
19g
20a
21a
22
23
25
26
28a
29

32

3'7ft
up-

11

2

(1)
3
1
13
2
2

o
Ira

AGO



VA

J9i2O2

1 pAOtd1

,ouwied

49ÇOJd o M13X

AOU

ÇR; 'vrnsv

OV ScIVI
500 V0N3

LC

r

p otznoiaxa 0
.1 SOpO .IOd

1 sapew.Is seJ 
iXa I.URiO oid	 1 -	 '

,uodad	 Q

,u	 ,	
(2

•gpflsU011 ap <	 (2
popojdtu44 ,. .:u

'sepw18
u 'IaAPU .	 -.
anb p;(V-''%

	

xap0w J r	 %'\

	

ioqasO'°	 .
dp SOU 3 r.

	

!in.	 -'	 -

0

	

o \	 O t/ill/ sIre, d j

\\ 
Çjko 

0t eSâj

o

1t)11'CIO MONTE CASTELO

AS'. ESASMO BRAGA, 213 12° ANO.

SALAS 120510

22-2680

NEO DE JANEIRO

1re.

L. O. DE MIRANDA LIMA
ROBERTO PONCIANO G, DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F. PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS
EDIFICIO ECEL

QUADRA 300 B. 2APT.° 404

EBASÍLI

0 L DE	 22097

A

INACE11'AVE1
A NAÇÃO tomou cenho-

cimento das ameaças
preferidas pelo Senador
Silvestre Péricles de Góis
Monteiro contra o Sr. Ar-
non de Meio, eleito por
Alagoas, no último pleito,
para integrar a bancada es-
tadual na Câmara Alta do
Congresso, pela  mais ex-
traordinária votação jamais
obtida ali por qualquer po-
lítico.

Q SR. Arnori de Meio, ju-
rado de morte pelo seu

companheiro de represen-
tação, para o momento em
que tomar posse na cadei-
ra que lhe deu o povo, es-
creveu ao presidente do
Senado uma carta que pú-
bticamos há dias, onde faz
o relato de tôda a questão,
em linguagem serena e
objetiva, que muito impres-
sionou a opinião pública.

Q
UEREMOS crer que o Sr.

 Silvestre Péricles, ho-
mem d0 impi,Isos e tempe-
ramento violentos, mas per-
tencente a uma família tra-
dicional da política alagoana,

,a estas horas já estará atre-
pendido de seu destempáro,
que o deixou muito mal aos
olhos do povo. Pois tais ati-
tudes são repudiadas pela
totalidade da Nação, que
não mais as admite na vida
pública.
NÃO achamos, evidente-

mente, que o Sr. Sil-
vestre Péricles pretendesse
cumprir a sua ameaça, mas
o simples fato de havã-1a
pronunciado criou um cli-
ma incompatível com a dig-
nidade e a tranqüila con-
vivência que m a r c a m e
convívio senatorial.

ESPERAMOS q ue o Sr.
Silvestre Périclos, me-

lhor refletindo sôbie o que
fêz, demonstro não querer
ficar exposto a maior cen-
sura, incorrendo, conforme
venha a proceder, nas pe-
nas da lei ou na imediata
cassação de seu mandato,
por ofensa ao decôro par-
lamentar.

n
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EDIFICIO MONTE CASTELO
AV. ERASMO BRAGA, 227 120 AND.

SALAS 120310
222080

RIO DE JANEIRO

L. O. DE MIRANDA LIMA
ROBERTO PONCIANO G, DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F. PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS
EDIFÍCIO IECEL3

QÃI3UA 306 - B. 2APT. 0 405
BRASILIA

1-5007	 ¼

/

o

ITO 
-;1

o

n

ElO DA MA Quarta-Feirá, 30 de Janeiro de 1963

- L'(flTAk
rIIA1NÇAS7.ao1 rani

197.7
E)

para a América do INorte;Icear5 tipo 4	 5.600,00 S.650.00j	
m I. 

de setembro: 95.006845 para a Europa e 7.000 pa-	
FiCeará, tipo.. 3.550,00 3.600,Oo Exportaç5o. nada.cabotagem, no total de 29.254	 bra curta:	 Exist6unia: 18.842.as. Existência 489.007 sacas. Matas, tipo 3/4.	 -	 3.25000	 Consmo• 700.	 Cr$

	

gé despachado para enibarques Pau j55 tipo 5 3.200,00 3.25O,Oo	
NOVA YORK, 2. EM

PlAq PORJfltjj	 5

BC, não declarou,	

]Maio.— 1953	 • 34.54 N/C 34.551 ml

EM S. PAULO	 Meces	 Abert. int Fech Me

o
o

de propósitos com que
- -- 	 também 	 o%%<\

foi Idealizado êsse Congreo,

ele	

a.

	

longe estávamos de Supor que a 	 0,.
4	vitória Colsegulda fósse tão re.	 .	 P4'

ponto de vista prático Diante
tUlflbante e. expressiva SObre

	

disso, regoz1ja0005 pela cOa-	 ' '
lização daquele importante 	

°'
con.	 'l, 4. 0 .s	 -gresso,	 representa mais uni 

	

auxíiio -substancial da Iniciativa . 	 R,.	 'í
mento pala a soluçáo dos gran. o

	

Privada no estudo, no plane-,a.	
'4

d05 problem	 que aIlIge o
nosso País,"

Medidas para : .

Silvestre não

matar Amou
BRASÍLIA 29	 o ServiçOdeSeliirança do Senado recebeu

instruções para impedir que .e
Consume a apea do Senador
Silvestre Péricles de ÕóLg Mais-
teir0 0e matar o ar. Arnon de
Meio, no dia de Sua Posse.
mesa, clentificada da ameaça de
morte contra o ar. Arnon
Meio, liSo quer que o Senado se-
ia pa	 de uma batalha cani.
Pai, semelhante à oCOITIda em
Maceió, quo.n00 politicos alago.
nos diriniirani desavenças comuni

	 tiroteio na Assem.
biéla Legislativa. (Asp. — CM)

—	 .



Ex3lvtcxo MONTE CASTELO
V. ERASMO BE&GA, 221 120 ANO.

SALAS 120210

22-2680

PIO DE JANEIRO

L. O. DE MIRANDA UMA
ROBERTO PONCIANO G. DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F. PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS
EDIFÍCIO OECEL(1

QADRÂ 300 - E. 2APT. 2 404

BBASILIA

-1

.í.;/

?-	 .	 •..•
•.

à.
01." 	 .0 JORNAL	 27 ele Jaefro ele 196

4	 Á	 4 e	 ) j	 ( i i —	 i5,0 v 0 flOiICI Pedra11 f flfla 7J fIÇIÇI 'I1pç

Darwin

B rançjâo

O Senado viverá os prime!-
ros dias da próxima legis-latura a partir de 15 de mar-ço. sob a expectativa de umdioquo (que a ninguén1 espan -

taráse fôr armado entre os
enadcres Arnon de -Melo e Sil-Sre P&icles. A tensão entr

os dois representantes de Ala-
0a 3 cresce numa progressão

tal, que nem mesmo o mais ex-
perimentado observador de as-
untos extrapoIftc05 pode pre-

n



ide
flui- da população;
lais a um país clen

de	 * *

Mtmd
PsCresce oposição

Convem -- --III1JUd, flO .iJJ, o ix
ção do partido no gcêrno e
também não admitemj que sep
ria sob a alegação dei que o i
sabiljdade de defendfr os ai
tanto, comandar os rincipa.
sencjajs. Há, entre stes, oai
humilhante a entrega, ao E s ce do Comércio e d4 Saúde, ,cai
damentajs para qu um cOr,sr.
tidárja exerça o ca4go de m:,dei
Reforma Administr#tiva, aju ficaganizado existe ainfla para o poi
a sua máquina oprativa. 	 r. .3

De acôrdo co4 as últimn o
nessa faixa os srsj Tancredodema
Padre Vidigal, Nejson Carneh PSD
mando Falcão, fando-se aii be
definiram claram4nte. 	 cair.A reunião def amanhã, eiirb ssenadores pessedj tas cresce, t em q
vez que ficará assentada a dós, L
çao ao governo resi

No entanto,. Ipare
que desejam col4ora:
ez que os prirtinai

Sinônimo de den\cracia é
discussão; direito q  esta-
mos exercendo. Outr\ sinô-
nimo de democracia é 'isca-
lização. Mas não de cimk pa-
ra baixo e, sim, de baixo a-

ra cima. O poder cconômo
Concentrado nas mãos
Executivo (e dos seus ramok
specificamente econômicos)
em de ficar controlado peloi.
-ongresso: o mie

dencialistomove
ce provávestoa,
r de peito tas e t
s articulaôs,-,	 ut	 estaram opiiã nesse sentido

é, aliás, nOSSO conceito de	 ixoto espera penas os result bem d
r posse e e rar em função ue se pin presidencialismo atualiza- se	 verba, se gabinete,.,

,. A função fiscalizadora do Tr bailio p eliminar
)ngresso tem de ser perma- 	

O rosso d PSD viaja, m6enado háitemente controlada pelos hoje, os Esta s, para Bra- ce: luta bast
tidos políticos. E	 siba. eputad s e senadores Ta'o do pró

os par- começa ão a s ntir, na Capi- m

da
	 cc$ políticos, por sua

da
tal, o	 lso	 situação e a	 x.sr. Moi

	

\'CZ, tendênci	 maioria dos un to MüUr ,sde ficar sujeitos a Cem- seus co pa eiros. Antes do
d amanhã	

e	 rii

	

da reuni	 serão - ba	 fnão spermanente pelo eleito- realizados s essivos encon-	 fl°'es sol.

	

tros entre	 'componentes os	 G-ou-, ao qual não se deve das alas e choque. De um ma 	 ,jforçoso, auar o ssó nas vésperas das ladtr. Ernij1ân,..Jr pisa. a ban-,r	
ta	 da do Se	 OPi'Guido°	 com o aio de quas	 dos Mondin, tW	 Rioeleii os partidos. Já para	 re- Grande cIO'1Ç°flfl	 -'T'	 - -	 :—	 -ifl

sr. Apreensao entre senrdores 	 -.	 1íf

A sessão preparatória de hoè no Senado e a de ama- 1ar
causam, certa anreensão aos senadores e homebs 1m

idor	 ie partido, em geral. 	 ue õ	 Silvestre Pendes amul- an
a e cia que aplicara castlgos'físicos no sr. Arnon de 1e1o, pc

Podendo, mesmo, ata' atitar contra a sua vida. O s.
Arnon de Meio, que está em B raflulia, por sua vez. já ad-
vertiu ao sr. Silvestre Góes Monteiro, piblicamente, que 1
irá ao Senado, tomará posse e circulará livremente como

	

a, pessoal para qualquer desfórço. Ema disso, a 	 s 1
todos os seus pares, estando à disp Wo do seu inimigo

a
 i

a diretora do Senado tomou tôdas as precauções para evi- (tar
eLpelois dias, tfre os srs. G6es	 1aiArnon

contecuietos lamentáveis 	 anhã e ri
Mesro a*sim, reina expectativa en todos os sores
 encontrp dos dois adversário na sessão de hoje

mara revisora,

1
EDIFÍCIO ECELI

QUADRA 508 - B. 2APT. 0 404
BRASÍLIA

-7007

* 
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CORREIO DA MANHA, Sexta-Feira, 1 de Fevereiro de

EDIFÍCIO MONTE CASTELO
A. ERASMO RRAGA, 227 120 ANO.

SALAS 120516
22-2680

RIO DE JANEIRO

L. O. DE MIRANDA LIMA
ROBERTO PONCIANO G. DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F. PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS

t



tDtrtCIO MONTE CASTELO
AV. ERASMO BRAGA, 221 12° ANO.

SALAS 120110
222080

1O DE JANEIRO

1A	 32'
L O. DE MIRANDA LIMA

ROBERTO PONCIANO G. DE SOUZA
J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA

F. PEREIRA DE AMORIM
ADVOGADOS

JD1FCIO 4ECEL"
QOAUUA 300 - E. 2ÂPT.° 404

-.	 \BRASÍLTA(tit/

•	 i *
•1/\ of_..' $')PÁGINA 3

FATOS E RtYMOEES

E 	 MÃO

=DeHé

--	 3uencja do Sei d- ..das urgene5 e serias para controlarSilvestre Pérjc	 oiar o senadorl	 ies de Goes Monteiro. As suas.	
oucuras já estão passando da conta e as re-Clainações c

ontra o seu cOmportamente Partematé de funcionárias .
 as Coni respeito à sua pro-palada ação à

Meio ela deixa possa do senador Arnon de
se	 de ser uni caso pessõal paraenqua drar como atentado ao decôro Parla-
mentar. Se o Sr. Silvestre Péricles tem acusa..ções a fazer ao Sr. Arnon de Meio que as façada tribuna, que use docwnentaçãoPonha e todos	 enfim, dis-os meios legais e deniocrjCOS p

ara se afirmar. Mas no estágio de desen.
.

	

	 e "civilização democrática a quejá ating	 voltar ao resoa] e do palavrão é que me do desforço pes- nãorn	 é é Possível E co-o o sr. Silvestre Péricles
irresponsável fica	 sabidnente uni

a presidência do Senadoresponsabilizada antecipadamente 
por tudo queacontecer, não ao senador Arnonaciasoalmente, mas à convivência	

de Mello pes..a qual (é	 parlamentar, semclaro) M0 Sobreviverá a Própria e-

-•+,

fM PM ! - Q Q -4-



L. O. DE MIRANDA LIMA
ROBER TO PONCIANO G, DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
I.IUIZCTC, MONTE CASTFLO	 F. PEREIRA DE AMORIM
III.t'Sl•) I1I1.t1A,	 120 ANil. ADVOGADOS.	 •rt ,	 B. -Pi." uni

SALAS 1201$10	
-w-.

RIO DE JANEIRO

-	 DIÁRIO DE NOTÍCIAS -

I;
•1.

•	

..	 .

,•:	 --	 *:2	 .\:propôsito dz ameaça do seuador . i o''-vtjo .PrieIes de matar o se,,adi,r Arnuri
dq...élu	 (l, no (ha a j)OiC dl4tv ultimoin •

Ø	 flra!$bu, rccorda-sofato idêntico rvgitrado
lU1.LnU( O pridexUo (etIIJi() aras IItih1LO1

( .:Q.t.. L4n104oi (.uujios para ministro .1,1

.	
JUSLIca. Aotber d ....',o'uoa':ãi'. o gaúcho
Adalburto	 a dcv!aroii. pubLieaI.IftIlte,	 1

	

tilcui:, iu hora da 541a	 1

li4%(h: õ:sr; LjSVdjdo rau
• •reu õ j,g1:nenndo a situação ao__	 tY.tLaLi, dI'lIOiS de ou1ir, elo ,ileiiii;, • j	 . .•. -

Strgwit ' i 4sf.) t flxrto disse I1e,llO qw
1	 C(jn,os» Auai,bai&u-
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A	 -	 • 1	 .•. h i
A rn on e J II Ve 5 tre 're ri

'RAS1LIA, -1 (O GLOBO)	 'Cinco poltrnnas, "sem ângulo para os dois",-	 'Casa.' Ês tes,. an te
como se comentoü, separaram, hoje, os Srs. Arnon de Melo e Silvestre senador, dissram ue cstava

Pendes, velhos adveisaiios politicos de Alagoas, ao realizar o Senado a 9 	 m'piindo deteiminaç es d1a

são preparatória da quinta legislatura, com a posse dos novos senadores. Não Ao : p j.o fl uflcjar o "Assim o
houve nenhum incidente. -.. 	 -	 '	 prometo'; quando foi anunciado

seu nome; o Sr. Arnon cc .J'J.

F tativa	 : Matos, Pedro Ludovico e Guitio do ØFSP. Sentou se tan:bém na o fêz cm ênfase. De sus pol.

	

xpec	 vIondim. O presidente Auro 'le quarta Mia, mas a direita 'la trona. o Sr. Si1vesie Périles
Moura Andrade, revcle:ido co-. mesa -entrë's Srs lViison Gon . esboçou um leve sorns'

Aexpectativa era geral, antes nheer 'estratégia rni.1itar!, coo . çalves e Miicses 'PimCnIel. m- , O Sr. Arnon de Me1- foi.de-
da %essao. Asgelerias replitas, 	 rSçuongamente ccm o Sr 	 eus. bos do Ceará. Entre os oois ad- Pois , assinar s	 dcumetos
a ''áncadade imprensa om	 S1vestre Péricles e; dep•'is, de- veisários, cinco poltroiias. 	 deixou o Senado pouco anl,s
zenas de jornalistas, atentos ao signou seu tugai- n pierario.	 -	 -	 das 16 hora: sempre acompa-
plenario: que haveria entre os bemnà ccntróJ na qiwilajila, Proteção	 nh'edo do,..cõronqi Ca:iolli è
dois.	 córn,os r.S. ,..edro Ludovici e 	 seus home.

O Sr. Silvestre Pendes, Lo Rui C'ai-ii,ciro indo em eguida. O Sr. Arnon de Melçi - eleito Algumas' pesoas derconlu'c-
logo entrou no plenà.io, foi sen-ta p-se,'bem pe3'lo.' :	 pelo PDC,mas que adotou ,, ao- das tiveram de exibir documen-
cercado pelos fotórafos e cine- QSi. ,rnon de Moio, ao che- tem, a iegnda da UDN -- foi tos para entrar nas galerias.
grafistas, recebendo os "flaslcs" gar, foi também recebido pelo protegido, o tempo, todo em que A Sessão
com Sorrisos. Pásoü -a i'onver- Sr. Móura Andrade. Veio coi: a permaneceu no Senado, pelo Co.-
sai -com os Srs.. Rüi Carneiro, spôsa e o filho, antcceidopelo ronci Cairoili e-maus cioco ele- A sessã o

	 "
com	 '	 -

Aeginiro Figueiredo,	 Coronel Carlos Cairoili. Chefe mentos 'dó DFS, alem d 	 - quando o Sena. GuidoMo----	 L-ino----- de---
	 -	 ' dim, na presjdên, abriu

trabalhos, nos - têrmos reginierj
- tais. Em seguida, o presidem

chamou o recém-eleito senade
- pelo nôvo Estado do Acre. S
Adalberto Sena, para pronuneia

1 o termo de posse, com opie
nanio e as galerias- em pó. De
Pois, o Senador Padre Calozans

-	 como 3 0 scietáio, chamou ol
senadores eleit' em 7de
bro,um a uni,- pelo- 'nme. Es 	 - -
tadô por Estado. Só não fêz à

	

- 	 1 juramento o Sr. Júlio Leite, do3-	 Sergipe, ausente da sessão.

a
o'-1

a

- --,.- ------------------ ---



O JORNÁL - Sbado, 2 e fevereiro cle
flr,_j

Duelo
assou

uoiado
'Ide	 sorriso

de Silvestre a Arnou
BR.AStLIA, 1 (Meridional) - Ahjm dísso, o Sr. Moui' ' ,An-'e Restringiu-se a um leve sor.- drade	 se afastou uni mo-) so de Ironia, esboçado pelo mento,uer do ido do sr.

Sr. Silvestre Péricles no mo- llvesti*. Péricles 3" ( uet'..

er
mento em que o Sr. Arnon de va ar 	 ev
Mello prestara juramento - quan o ros ena ores per-
o duelo que devia ter-se trava- lnaneotafn junto ao Sr. Arnon
do entre os dois senadores ala- de Mello, que chegou a Sena-
goenos e que, assim, se trans- do, pálido, às 14,45 - horas,
formou em autêntica "batalha acompanhado de várias pos-
de Itararé" a dois,	 soas. A. galerias estavam su-

Em parte, contribuiram para perlotadas, sobretudo por pa-
evitar o choque entre os dois i rentes e amigos dos dois sena.
parlamentares as Drovidências dores. Dezenas de fotógrafos
preventiva, postas em exeçu- presentes traduziam o climação pela Mesa do Senado, que de curIoshade e expectativa
se reuniu em sessão solene pa- oue caracterizava a sessão do
ra a posse dos seus novos nietrp. Senado.
bros, sob a presidência dó Sr.- 	 REUNIÃO RÁPIDAGUido Mondim. do PSD do Rio Durante a soienia4e, pró-Grande . do Sul.	 p mente,	 45 novos sena-.ESTRATÉGIA	 a eleitos a sete de oútubrOSr. Auro Moura Andrade, . 	 ioram empossados peloPor 8U vez, revelou possiflr-	 Ido Mondim, 	 ser Oconhecj ento5 estratégicos	 maia idoso da extinta .ta; avançados, por	 * sessão rápida c comver colocado os dois adverá- ao 	 de tensão,rios político5 em pontos dl •.	 atração alagoana,metraimente opostos do p1.	 ' de grande p3pi»aridadenário, separados embos por tígio encontravam-se pre.-
seis cadeiras ocupadas por ou- ntes, entre os quais os srs.tros representantes, o que im- Juscelino Kubitschek, ja en-
pedia totalmente qualquer ân- i trada em Dienário foi tssína .guio para um tiro (ou mais) 1 lada por longa salva* pai-de qualquer dos dois senadores mas. F. Pessoa de Queiroz.
A simples tetitativa, de parte a iorna.!isto pernambucano, Josêparte, seria imedigtna,&mijjs de Moraes, -4l3dustrialfrustrada pelos senad	 e. minj'e cia Agr1c4tura, ese encontravam entre o4f5. Antônio Balbino,
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,prazo para

ELLO
1 AÇA

Mello dia-
-	 a vida", na

adores Sil-
ir-se, com

^enibro da;

de Stras:
em Roma.

io de que
tt.o inimigo

na minha
ausência, as ,uas iqfâmias contra mim. Dirigi, então, carta ao
Senador Moura Andade, Presidente do Sanado, na qual fazia
um répto ao caluniador: se éle com.pro1vassè suas torpezas, eu
renunciaria ao meu mandato; se não s comprovasse, êle re-
nunciaria ao seu mandato, mesmo porque não tem condições
para exercê-lo até por falta de deôro parlamentar, que a taxitõ

equivale a difamação, e a difamação contra um senador. Em
vez de provar as suas acusações, o difamador voltou à tribuna
para repetir as mesmas infâmias.

Tenho. assim, de dar-lhe resposta d á, tribuna do Senado,
em respeito mesmo ao Senado.
- só. Não lhe fiz qualquer 'ameaça de morte" nem,. 'estou

disposto "a matá-lo", como diz a noticia de Brasília. Nunca feri
sequer alguém. Não sou dado à viojências. quem me Conhece 1

sabe disso.	 .	 . .
O difamador, sim, é que me- ameaçou de morte. por' oasião:.

da minha posse em janeiro úl.tlplo.. e agora, sem que eu lhe''
haja dado qualquer pretexto, volta a.gredir-me e a ameaçar.

• me, assegurando mesmo que não pérmitirá. que eu fale da tribuna:
do Senado, pois atirará em mim. Ma'o tenh p	do de
morrer: tenho médo de matar.	 .
• 1aÍyrgfitaro—Rto, quê' em hora. tão grave c1nu

•j ,4ue atravessa o país, venha eu ocupar espaço de "O .GLOO"
ocado por uma criatura tão vil uja presença. no Senado.

testemunha êste episódio, é re1meri4e uma vergonha par'a
a vida pubiLca bra s ileira,
ç -,:	 Atwaços do seu ve1hoaO-. 4:*niófl;d, MeDo,"
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lD1,tO DAS 12 HORAS	 \tn-(lrii, fl 4 iinur 1
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[DÇÃo DE 1P06 MARINHO 1	 Jj1
II 14UJHtflflflun!.9tdII1!Íl1W	 Diuctorthesooniro-HERSERT MOSES Director .Rdac1or .chek-ROBERTO MARINHO Dfrectrp.rnte-A. LEAL DA COSTA

Atacado ,por um bando ar d
o palacio do governo ala g- oano ^' ye

, , • a a loLa u*-sa,I a s a a.. a u'uuau•uwnmau	 ...ItI.eI,IuNeaIium. 1 a.ua•a•m ls• a . a.. .

SUCCEDEMSE OS CONFLiCTOS POLITICOS,Øe(a Ni1adg Nela fteli'°NO., ASIL CONTEMPORfiNEO I,	 ..A IMPRESSIONANTE NORTE DE UY1 OFFICIAL
A' frente de um grupo armado o Sr. Sylvestre Gões
Monteiro tenta depor  interventor Osman Loureiro,

no proprio palacio governamental ! -
Rechassado, esse chefe poitico entrin cheirou -se no Notei Belia Vista, de onde
resiste á prisão - Como o general ministro da Guerra falou ao GLOBO sobre
os acontecimentos de sua terra: "Mandei abrir Inquerito. Agirei contra

s responsaveis, mesmo que estes tenham o meu sangue"

telicernirtimas que lhe iforom

-	 i in,tn 1.	 Iiup 4	 •-_____ 1 TT
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Curador Foral4	

.n, rnnvtrn-ntn. qur tr qjeç-pçn4
 h-::-,.

- m,jn mi C11.1 1,~ t-. ir. .crtent-•	 L- •	 . lfltr	 á eqt . rd : o Sr. S.Ive.tr PrícIe de Góes Monteiro, á dir e it a . An centro o TIC10 q,ver.	 R.pihtIca O.r-	 ttnd	 tl-n(1 4it'fl P$U. h4'n.r.\ 4O Jk4 ;: 84^
r 	 tentcr em

r m,tI 1e	 cc,c qu foi Atacado por qu IIe pOIItCO OPPO Clooloti • !eu pRrtfd8roo	 Re P OMd	 r	
tcr	

tu	 e dt filho do	 TU14 D.to	 •- a Çt iI 'D?fi14 ftI•1 4T112rd5 rP hA não fl	 SvJvl 1	 o prot

	

foi ((8tfl 00 1nMo de umtt q.i. tfr&-	 oio ptrn Rio	 Jn44'4r'.	 d Sr	 An..

	

-••-.	 ¶	 7 •I .	 •	 •	 .	 r- ,	 4.n 	 Sr.	 sy 	 noIt4 11OI 148St(Ifl 	 4Am f"' tI . 	 í 8utopoIft do	 -1	 P'PtrttO SAflO O ttft%'t-	 .	 •	 •	 •	 -	
Qili-no era ti crFi.',tiI ifl4M'ta	 fl4j4•	 44• -

	

de coes 3gw. Travous2 forte tirou tøcJe	 mno 1 4 rofIInd 4. 	UmA Fflfl• 
tflrodftegtl: _	 -.	

ncntrnm no AIfl10 r In M- A PPt

	

b	 Ifn1e de mime	 RECUSA ENTREGAR SE i1fl q''
	 rmfl	 r	 n	 n 4tn n	 notrottot

•	 •	 t*•S..,•.,.,,, ..........Aubit&
tu armado. aíacou.;rao proprio chcledepok 	 O SR. SYLVESTRE	 outrnç dolititadnIii-e

Quando se fala	 1	 VICTORIOSOS

	

. a noite, o palacio docia. Sr. Edard fioesMon	 GÓES MONTEifiO! 	 (f)uIroorna
 em considera.	 -	 -4	 hC tY tAU opina

UO, 1^MHEM1

7.........................EIÓ 8 (II '
	con•	 " iitIml4tn. Í'CTtU vmnto do C*O.

° 	

em e•porLar mais para 	 LAU4I

dos acontecimen 	 IngIatra..
  COLJUU 1

tflNTP
1114 tos de honteni o commercioillS 011	 u iu IL'U	 WIflIW1'U 	 o go;;•;Londr, 	 O preijecto de . resRate d.'fEChOU O tiroteio entre os	 é d rt
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cçflo agiic ta p

O Sr. Svlvesfre Pendes o:s 1AIORjS ELE1NïOS
ÁS TROPAS GOYERNISTAS DA RECIA ÃO PEJDEPI onteiro e as forças esta
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así1la, 10 Ô setbr. di 1963 k

Sr.
Sa*adsr AtU• 3•sr.a de M.ur* A*4ra4.
Presldeitte de Se*e Federal

S**h.r Pr*sidóat,'

Estava eu a. Ri. prepaza*de..ae .pa a viagem
• a Ea.p* 1 eiao membro da Del.gaçh do $eaad. L. C.*t,4ei* iat,,

p21aaeitar de Seigraô, quaado tal i*f.r*a4o de que e.. Se**d.r
Sivestre PCz'ic1es de 04is M.*t.i., ia discur. .pr.*u*eiado ia
p1.*rio a. dia 2 de e.rre*t., as tez graves acuSaçes ipet1*
de a seu respeite* *a si1a ausaci., as i*taiaa que
ra antes da aiitha Dose, a que revidei toaa me ct*prta. .

.ibsrazehsja sidsài*d& publicade .zeudi
eurss no "Dibi. a. C.agre8s&', $iat.i.ae antes de partir para

• .	 Be1gr*d., as devera a. direita, .*. **'abro 4esa Casa eós•bs
ra 44»#U aaadat. f de sacarecer a V, Bxm que csÁvidse Ss**d•r

•	 Silvestre. . Prie1es ide 01s Meateirs a pr.var • que esatra ais só.
tirn,u, e 4o dirigir as seu acusa6r • sagulata rpt.*

•	 • •	
•	 a) se e.Npr.var as suas acusaes ceatra *i*

reau*etarei siu lt*4.t. de •Sf*sd.r e a vida pblica;
b) se s. &8 c.apr.var, rser 1e..teu

•*a*dat•de Sesadez' e  vi4apb1iea,
• .	 .	 • • Dev. aiis • Sesadir Silvestre Pricl.a de

Gis M.ateir• aceitar de bem grade , seu rpt. p.is,. •aegund. se
• iitsraas, declina ao seu discur» que tudo e que disse 	 ver

•	 dadei. e *ters". . 	 •	 .	 ,	 .
•	 .• , Pir*itei.ae, •*tretat., lembrar que acusade

pele mesmo Seaadsz dursate e seu g.vr*. ei À1ag.s • ..v.qaei

.

A
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3ustia paz'a que elo tiv*ase .p.rtu*iId." '° ar
cUSç.es eia priva teD*ii*te*tÓ Eí óS15SU•

Vale frizar, Seh.r Presi4eite, que e
&.r Si1vestt'e P4ritea de G1a M.*tetr. flt.tt, com a sua ati-
tudeeas suaS palavras a. arttg. 20 d..flegiIet I*terit. de
.Seiade que

. ,aopeaitide a. 6.*ad•r em disurse
parte1 parecer, vte em separado- pr.p.siç. 1uatitiaç10 eu
qualquer outra fsria de a*ifestaç. de seu pe*saie*t* 	 usar.
expressea decertses eu insultuesas."

.

	

	 Ccitt., Sr. ?residette, ei que V, 	 .*
• seu alt. •pírit* e a sua •levaia rep.zubi1iÁad., tomar* as
prsrideicis qus ii cas• ae fazei *ecessr1s defesa da b.
ra de u* Se*ader 1 que *.. ped. ser *pLa.*.*te ferida, s.bretu.
4. is p1erie, e em slvara 4a dtgiiade de Seia4i, que ia*

* pede ser 0ti*g14. por que. Ôsr.speitand. • Regiie*t., a lei e
as *ais .*eai*hs *.raas de c.*uiv*eia s.cial, falta a• dec.
z'• paz'la*eitar, que a tato equivle a dita*ag•,

Âte*ci.a*eate

1
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Arnp
ODORICO V1RES	 -
SALVADOR - Nesta tragédia do 1 mas jamais se deixou intimidar

senado, em que foi vitima um jo- peles Insolências daquele que se
em político do Acre, temée e Ia.. constituiu no seu inimigo ranco.

nientsr também que partisse a raso • pérUao.
bala que o vitimou do revólver de Que Alaton não falasse no pie-
Aroma de Mello. Ninguém hoje nárto do Senado, pois morreria,
deplora mais a lamentável ocor- era a mais rotineira ameaça que
rncia que êle. E' que Arnon ja- recebia. Pois foi falar; que era um
mais poderia admitir a violência doe seus deveres e um dos seus
como arma política ou como qual-,direitos , êle, um homem público
que outra arme.	 que tem o que dizer e o que fa-

O seu adversário, êste sina atra. ser pelo seu país. Subiu ao pie..
bilárlo e violento, é que jamais nário disposto a tudo, quando o
perdoara a Arnon es Vitórias que Insulto feroz ressoou na Câmara
e povo alagoano lhe dera, desde Alta. Insulto que seria cpntinua.
que assumiu o govêrno de sua do, certamente, 00m	 seu assas-
ter,ra e ali realizara excelente ad- sinio. Revidou a tiros. A giu con-
lIli2traáo.	 ira um adversário que nada res.

Depois, o reconhecimento do peifava.
povo fôra reiterado pela sua dei- Arnon de Mello merece tôda e
çao para o Senado. As provoca- !nossa compreensão- o homem bom
çoes se sucederam, os Insultos, que éle é, jamais traria uma arma,
anieaças. Lembre-se que tentou o jamais a usaria, se não estivesse
e.dversarlo impedir a posse de Ar.. certo que teria a qualquer mo.
non no Senado: que não vIesse, mento de defender sua própria
que morreria a tiros. Vaio Arnnfl vida e a sua honra, sem a qual
e tomou p0526.	 esta vida não vale a pena ser vi-

Manteve-se na linha cc homem vida. As verdadeiras origens e
bom poIlóQ, civilizado, incapaz de raures da tragédia estão no ad-
levantar a voz para quem quer versãrio de Arnon, que o insultou
que sela. Uni jornalista, um ameaçou até que se chegasse
critor, um aomem de negó'los, ao ponto extremo.
limpo digno e honrado. 'ramt,ém
um homem de brio, de coragem. Isto 6 o qU jamais deve ficar
altivo. Nunca fôra de bravatas, esquecido.

.

44

L



L
ROBERTO PONCIANO G. DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
EnIFICIO MONTE CASTELO	 F. PEREIRA DE AMOR 	 -	 NDII'íClo 2ECELO

AV. ERASMO BRAGA, 22 	 N12° AD.	 -.
LAS 1203/0	

-	 ADVOGADOS	 -	 -
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SA RMASiLIA

RIO DO,	

c!Ei ys? atoS,
CARV, E

F.li'ianóPOli	 Esi enS	 na sev	 rna?ôflia.Pr -v	
QJ

pOuo depois no to 	 do re-	 tombar na	
TO

cinto d Ti1dent 2 S on de tom	 mental de Brasilia	 q	 1

' sessão plenária. Surge	 agora,
bou fora d	

ao jiCtO

alvejado Por	 SimõeS LopeS,	 ernOiOflal. críticas e. acaçõe

par,CViiaF que1i falhO fôs- 	 apressadas contra	 Arn9i de

2e°.i4ahatidn 	 punhal,, o bravo	 Melio . sem' 'exan'íe jnvêstiga-
reri.bucanoSouza	 Filho, - ddr.

,anti1ianCSt . por	 volta' de	 da tragédia. Quem conhece

19'9-0. O	 recente episódb	 vida ,.do. involuntário matador.

sefltO do S nado foi o p 1	
sahe"que ele como firm,i

	

te_.istla' se depois de 	 com ifl ce1ldad 0	unca teven 

4	 ÕS'	
o edod moriel mas mi de	 ..

	

v i a corno urna foiça de	 matai N io eum olitici fei 	 (
leW 

	qr

	

Ir	 10 Por Injunções fel

	

i7es Joel	 STl"a3t

•	
-	 1irmna0a' tangendo.	 Silveira sempre nos falava OC-	 donoti	 poitrbnaI-'csqÚcrd'

Jo.Iair.ia.	 Jose Guiomarçi	
te ohi. ' f.ratêrnal drniraçã0.	 e.' aproiniando 3se. dc Barrct

t nha-res 4 vido

	

reassumir °	 Arnon fez vida no Y'. nalismo - 	 desfLi O ili foite pOotapc p°

j

pôsto- mas	 Kairala. seu sri 
F cq rioc	 colocand0-e' em . cvi- 'l irás.	 -ando-o' 	 pouco adi

ptenie pedira para ficar algum 	 `de 'escritor'de .talen- •' 1	 ante. N'3 da aconteceu, ernh9

co•	
1 tempo ainda. Era, pOis. o co- , to 

t marcém dos' rup ichOs dd o ra o incidente atcnase contr
iitrO mai cado com	 rnortl_	

etocio mútuo. P"r muit0'fliOr	 o deloi O	 pai 1 imeni ir tFica
ali, sob o signo da fatalidade J-	 foi cadidtO,' ao .	 mos os jorialistas. com a' im

	

Escapara . talvez, a mil perigos 	 .setitevêrO. E'ven1. O Es	 prCsSio dc qitcjo deputado lIa
tido cnsegutti sob o	 u '	no	 quesj

	

•'__:._.,:L,-'t.píi!ito' liberal. democrata COfl	 e antpauaN .'SUmar'amCflt.
-	 ç ciliadOr 'refazer-se	 d;-5 tr 'a	 balee cia '.iolcnci.

1	 rnquietaçoes do g0 rno	 No ca so Arno 1 tddo irtdic
SllvestlesrP rides	 ara,,	 um O(°iO rcquc
çaS i asa i prOtetora do&Seu r	 toc ind 0 p0	 iii '1fi	 'rn ajust'

ao geneal Pedro Auréiod,	 de morte Dclsracócs feitas
Gois Monteiro ,,dominou Ala	 repetida s assim
coas atraves d trucul1ncia	 qat i 1(1 ii qundofqse assutW
de esfimulo ao cang celrlsm" 1	 mir a scria t or ia. Não Po
Desavindo com Outro irmaO, O \	 PO, r. OcOrreflclaS
senador Ismar,, Gois Monte 10	 M isj consurnal ia o a
o go'.trnadorS'heStre o pci 	 e,	 LC fs e a tiibiiiia dcícn	 .
seguiu em sua propacanda p", 	 dei 'e d	 iid' actisico	 N
linca pelo	 ser t ão tornando o—	 se sabe conto 'i C irti iia Alt
mesmo alvo de metralhadoras 	 te'. ou sua lolei nc'a extremo,'
lsrnau at i ngido çt Q-regiO gui 	 O ibsurdos frente ao direito
tea ficou longoS mescS,tratafl	 de tini ',cn icor c'scicer cm ple
do,dos	 feii p ent"	 Qsianoo	 ti'ttide o seu nii.nciato sob o. 	 "

1 eleito covernadOr Silvestre en	 (flS 10111 de mi ic is peinii
tito deputado.', por. nós .inqui-	 tidas. E mal Arnon intiou seu
rido sobre como Ctrataria , os	 disctirso dfesa' Silvestre cus_hmon falando O 1
udenistaS e os comtinstaskala	 _.

, goanos. respottdu-n0S: ."Com

	

'	 os deno e t o's coun.'V	 a1	 -

	

.	 pau. E" no pau!' E'fói.-repl-
'mente..A lei era êle.°..ho-
-mcm forte". Não poderia.a 	 -

s 1 rn. perdoar. a,,rnon orhaver
4 'vencid' o seu candidato à su-

cessão.' E rnui10 nen°S o é-lima	 -- -
de paz que desceu sôbre AI-

•	 -	 .	 goas-. ' 	 -:
- Ocorre'nos. ainda.um'exem-

	

' 	 pio i lustrativo dos se.ustimpul -I
-- sós'tcnperamefltaiS.. 'Andava- ii

	

' -	 general Góis,, às-tuFras c'o'mGe
-	 -

valeu_se êste do:seu agente prO.
1 vocadoe,nqâniraco

nhecido'deptitadO - 'das -cuecas 	 -
1 Barrétó.P	 .qin'O.ue iniciou unia

-	 série de	 di scurso s -trtilaneScos.	 -
1 criticando	 o ex. mintstvo	 da

Gu'era. emitindo cqnceil-OS não 	 -

- ruo anhiparlam Cfltare5. -Ter-
-' minada—uma ds suas di'alribes.

a que chamara t "sem ITia: do

	

'	 1 Exército""- - Barreto	 dirigiu -se	 -	 -
•	 , "	 -	 .	 lOS fundos , ,do plenár io. .onde

- funciónav o elevador. Ali. Is-
mar encheri;0 de 'bofetões.' E 1-
já cqrn leqilimoses -nas -faces.

• Barretót ft reingr.ssOu .apressada-

	

nte'nbpleflá1iO. mãos para	 -
' o aUo....	 j.queq'.fôra

-	 1 apredde queria'justiça.,'Vi-
nha pel o, cOrtOr entre -as yti_ -	 -

-	
-	 1	 cada5i5 freiterfi'd	 -	 -
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Tiroteio
no> .Sènado
MURdIO LOUREIRO GAMA

.$O PAULO, 5 (Merioflal) -
'io m4. Çccn eSSo qite n sei bem,
uei. roI 4	 or vitimo no i-i

rteÍo h	 o	 enado., cir. de-.
EOpbro e q o c lotou o Brasil
tn mui, e	 cmos de	 e- -

lflte-	 nt. Não sei,
acinjítdqUe p iridI' vítima

1Lo foi ó 1nprtpnado sendor
.7osC Kalti.ia, qu\7TlorrOi1 tii0000-
e. atingido por ufa bala que

no"oe destinve. Q12 flOr
!tI "rranquilo, sen Irfts ho co-

rar&vel

o, embora atiido, em cheio
sg10 eat1ihao de um ódio' Inso-
pft.

Se, flfto foi êie, uen foi, cli-
'Uo.	 m'Ior vitima da tragédia?

.âo' h&-dúvida	 foi o
acudOr Alncm' de'je. Homem

bon, que ;110a amenOu nin-
uém boflie	 rp d

e telhado de Vl1rO, fIU Jamais
notou ou miide mt.i; homem
que obteve, idepo.s da .-tragédia,
um vot4O nn1n, e splder1ede-
de da Assepioéia edsltitiva de.
Alosoas, Arn, d& T6,14I. foi for-1
çadO a ptixa: o revófver,.é ati-
rar em legítima defesa betl' comi-
figurada para não morrer. como.
um puu!iânftne.

AI 'est, os dpoimantq idO-
!leos,o	 is importunte doa quais0, 

>do, nróorlo senador Auro
Moura A,drade. O, presldfente b
senado conflrtna que nq .d!4 doi
tiroteio recebeu aviso d que a
renador Si],e.sre Pêricleo de G6l9;
Monteim'o dstv. dlendo' . 00 pie-;
nârlo. alto 'e m som, que ria;
encher de balas a bOca de Ar
non t Aí' déie se íalesse Morre-

-

ria na tora
O er. Arnonde Mello, to uso

• um direito Irrecusável, foi
1ribuna e mel iniciou az ,
TAS paiaras, viu que 11veatre,
qiaI pistoleiro, fazia mrienço de
uar O revólver e vinho, amou-

çalor. em rue dlreAo. ArrincOi
p .rme e disuermi pura não mor- 1.
r. FoI Ineltc Mo orertou o,
ad'ersAri> ¶rnlOcável,o i feriu.
o' "versrio diamocio-. riio fui-.
m 1 nou abtitle qime prb1i5tera fluo-
t-l. ?ro' a vida ao nnre iat-:
rala, atingldq por um protl nuu
a	 e nAo atingiu o alvo

ertç,
VetamquantÇ desgraça, ao ch-.

'I7tC. OO OÇOfl - eX)DO2SíO ti-
pi »s do ,r!rarImO poittirs qu

O >r !':lve'trr- Péric1a d. Góir
ie é. rem ,l rAetloro

•orsbr,, de ' dvida, o	 unde
culpadol'

Ui



So li d 2,riedád e. ao Am,í90
Ainda hoje me sintoabajado com a tragédia em

que foi envolvido o meu amigo Arnon. Não podia
deixar de, em transe tão tremendo, de lhe-enviar
pibiicamepte, a minha palavra de solidariedade e
de amizade.
• Os amigos certos são conhecidos nas horas in-
certas e é nesta hora que desejo, mais do que nun-
c, estar ao lado cio amigo:

Todos nós temos defeitos eArnon certamente os
tem, mas, ninguém de bom senso, em Alagoas e
no Brasil, pode desconhecer o cidadão pacato, in-
teligente e trábálhador, que é. Arnon de Mello. As
suas mãos jamais foram manchadas, pelo sangue
de quem quer que seja. Não se aponta na vida pes-
soal e política de Arnon um ato de violência, de
braváta e de falta de respeito a vida 'de um cida-
dão.	 .

José Rebêlo
Armaram-lhe uma cilada e êle foi vítima da

traição a mais negra e a mais requintada.
Imagino-lhe a dor e cálculo , odraina que se de-

senvolve na alma de um nosso semelhante, que es-
perava passar por todos os perclços, menos por
aquêle de exercer o pleno direito de legítima de-
fesa na Casa Magna, de onde emana, pacíficamen-
te, todo o direito.

Junto ao amigo, que sofre, a minha dor, certo
de que o Senâdo ë a própria Justiça saberão fazer
Justiça a quem jamais levou a pècia de homem
mal educado e atrabiliário.

Anda sou pelo velho ditado: não há mal que não
traga um bem, porquanto tom sido assim que a
Providência de Deus se tem manifestado através
da História. . 	 .

Estou certo de que Arnon sairá retemperado pa-
la a luta dêpois de ter recebido esta lição maravi-
lhosa de que a maldade humana é capaz de ven-
cer a bondade e a lealdade, mas apéns põr. um  mo-
rnento. Depois ds trevas, brilhará novamente a luz
e tôda a Nação, sobretudo Alagoas, saberão reco-
nhecer os méritos de um cavalheiro da enverga-
dura de Arnon e não deixarão jamais que a virtu-
de se confunda como vício.

É êste homem que, de repente, por triste ironia
.	 de um destinô cruel, que se alimenta na maldade

humana, se vê envolvido nas malhas de
. njdeamhiiante, destas gué andam sôltas, quan-

do, em verdade, deveria m tar trancafiadas ou in-
tenaulas om nosocomios7Tbeni da integridade li-

• . L__
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Meu .depoimento -Obre Arnoiï
AUSGSIOJ\iAYDE

Há' mais de tr'tnta anos cO-õ, acompanhãnd
sua vida, desde menino até hoje, 	 extrema vicissitude,que o feriu.

Amou é a própria negação da violência, do destem-
pêro ou da descortesia. Jamais ouvi-o falar mal de quem-,
quer que fôsse, ou sequer empregar na conversa pala,.
vras e expressões menos corretas. Nem mesmo a rea?n
peito dós inimigos que o azheaçavam ou caluniavam todas
vindos da área das competições políticas, pois que Ar-..
non não os tinha de outra natureza, tão grande fel'.
sempre a cordialidade do seu procedimento, no trato com.
os outros homens.

O que sei dêle é que tem sido em tudo exemplar,,.,
como companheiro e amigo, como cidadão e pai de famula. 

Poucos  dos confrades que tive na Imprensa, nedt"
Quase meio século que nela trabalho, construiram a suh
carreira com o esfôrço, a habilidade, a decência e a
tinação de Arnon.

Entrou nos "Diários Associados" ainda criança e ne-
nhum dos seus colegas que se contam às centenas, J-
mais teve por êle senão amizade, carinho é respeito; -

O valor pessoal reconhecido por todos, Inclusive pet
povo da sua terra, a lisura, a firmeza, o Idealismo cosi-
duzfram-no às altas posições políticas que ocupou e d#.'
ram-lhe o mandato quf, desempenha.

Naturalmente sofre* a impugnação dos adversário*,
não se poderia ~ar que êsses, sempre batidos,-'

viessem proclamar as Jrtudes e os merecimentos de'.
Amou.

O seu desgraça ge	 defesa vale por si mesmo,um testemunho de"
4p

 ap	 Wpara as lutas no terreno'
a que foi arrastadoio jlgo rancoroso.

Nunca se preparouarajlesfôrço físico e nem sabia
manejar devidamente à trzft que levava.

Na sua longanimifa , aciência e extrema tolerftn
cia, esperava que vencesse o bom-senso.

Colocado entre a dsora, a Indignidade política; -
perda da vida, reagiu, af1r1, numa atitude legítima
tem a gantia de tôdas s leis e a aprovação doa
mens debem.

-Que,, que vãovão julgá-lo, se coloquem em sua pos
e aM"comd'esponderiam aos InsuIts, aos. desa
ao terrorr e qe ,foi Injustamente vitima, durante, tto tempo.
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ï BRASILIA, 12 - Nva petição
de "habeas corpus" m favor do
senador Silvestre Pricles, des-
ta vez no Tribunal 4e Justiça do
Distrito Federal defL entrada . ho-
je. A petição foi/encaminhada
á primeira instan/da em decor-
rencia de decisã/ do Supremo
Tribunal Federal, que se consi-
dera incompeteijte para julgar o
pedido originarimante.

A petição deverá ser julgada
já na p oxima segunda-feira,
seu rela o esembargadoz
Darei Rib

Cassação	 ffiandatos
p.

Q deputado A!iornar Baleeira
teceu, hoje, as seguintes coni-
derações aeeçça da cassação dos
mandatos d,senádoreseÍiv
vidÕ no tiroteio de Brasilia:

"Não me parece que se pos-
sa aplicar juridicamente ao se-
nador Arnon de Meio o arti-
go n.o 48, § 2o, da Constitui-
ção, que estabelece a perda de
mandato, pelo voto de 213 de
seus pares para o senador ou
deputado cujo procedimento se-
ja reputado incompativel com
o decoro parlamentar.

Se o congressista é acusado
de homicidio ocorrido no plena-
rio do Senado, há que aguardar-
se a palavra final da Justiça:
houve ou não crime? Se a Jus-
tiça reconhecer a legitima def e-
sa,q_, fato não é criminoso e
portanto s1en!s- peaa... disci-

A C4iara
aprovou
.0 pojetó do
crédito . rural

,jaJjpstifica em relação a
quem matou no exerciçio de
direito, para não ser morto. Se,
pelo contrario, houver condena-
ção, a pena criminal já basta
e afastará o senador de seu
mandato, pois, pelo artigo n.o
135 da Constituição, suspendem-
se os direitos politicos enquan-
to durarem os efeitos daquela
condenação criminal. Não há fo-
mento de utilidade em cassar-
se mandatos suspensos e que
se extinguira antes de cumpri-
da a pena".

Decôro

"Assim, no meu modo de en-
tende - proseguiu o parla-
mentar -i o homicidio por si só,
seja oulo diminosO, não e
confunde com á falta de deco.
r. Esta pode ser caracterizada
por outros mot yOs, como reite-
ração de injutias, ameaças e
prõvocaçóes, o que não ocorreu
por partd do senador Ari4i d
Melo, cüjo procedimento, nó Se-
iadõ,teni sido modelar,

Mas minha convicção eu-
tro fundamento aind4 maisfe-
levante. Fui com o deputado
Rui Santos um dos autores 4a
emenda n.o 949, que inçod
lia Constituição o art *o
§ 2.o; visavamos á f	 de
nidade pessoal de paria 	 1 

e
estavamos impresSio áque-
le tempo (1.o semest dei946)
com os atos escandps- de
deputado que um dia publisava
fotografia em que aparecia nu,
debaixo do chuveiro; no outro
surgia em fotos de cueca e ca-
saca, empunhando uma garrafa
de "champagne". Essa foto foi
reproduzida em revista estran-
geira com os mais constrangedo-
res comentariOS. Esse deputado,
certa vez, foi castigado fisica-
mente, no Paiacio TiradenteS,
pelos irmãos Gois Monteiro, em
virtude de provocações".

Exemplo

norte-americano

"Na justificação da emenda
- prosseguiu - citamos o ca-
so do deputado americano p$o
Utah, expulso em 1900 por er
"infrator notorio, audaz e des-
moralizado dás leis : estaduais
contra a poligamia", e de.
tro representante do illinois,
excluido em 1911, por,procedi-
mento "contrario á sã po1itica,
detrimentosO para a dignidade
e ameaçador do governo livre".

lembramos que a Constitui-
çao argentina, também por 213
autoriza corrigir-se e cassar-se
o mandato do congressista por
desordem e conduta de inabili-
dade fisica ou moral superve-
niente".

Esses antecedentes trazem luz
á interpretação do artigo n.o 48
§ 2.0, e revelam que ele se re-
fere á falta de compostura e
dignidade do deputado ou sena-
dor.

Só por violencla á Constitui-
ção, pode estender-se este dis.
positivo a quem talvez seja res-
ponsavel por homicidio que a
justiça dirá se é ou não pos-
sivel.

A enador Arnon de Melo,
vi ente mente, não se ap UZ

aquela regraR, 'concluiu.
--a

o

RIO DE JANEIRO
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I Dá Sucursal

BRASITIA, 12 - Foi aprova-
do esta tarde, na. Camara, o
substitutivo da Comissão Espe-
cial ao projeto que disciplina a
ápl!caçãq de creditõ rural.

A proposição, destacada do
contexto da reforma bancaria, é
apontada como uma das mais
importantes materias votadas
este ano naquela Casa, e resul-
tou de entendimentos entre to-
das as lideranças, cujos pontos
de vista foram expressos por
intermedio dos 25 membros que
integraram a Comissão Especial.

O diploma aprovado, inclusi-
ve em redação final, devido a
dispensa de publicações, foi ela-
borado pelo sr. Rondon Pache-
co, udenista de Minas Gerais,
que, juntamente com os seus
coles, teve prazo restrito pa-
ra pder refundir em seu pare-
cer ,s quatro substitutivos ela-
bor dos pelas Comissões de Jus.
tiç , de Finanças, de Economia
e de Agricultura, que haviam
se manifestado sôbre o projeto.

&!?
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BRASILIA, 12 - N#va petição
de "habeas corpus" Jm favor do
senador Silvestre Pricles, des-
ta vez no Tribunal le Justiça do
Distrito Federal de entrada ho-
je. A petição foi/encaminhada
á primeira instania em decor-
rencia de decisãJ, do Supremo
Tribunal Federal, que se consi-
dera ineompeteibe para julgar o
pedido origina, ante.

A petição 
de 

verá ser julgada
já na p oxima segunda-feira,
seu rela oesembargador
Darei,.Rib

Cassação iandatos

Q deputado Àhoinar, Bã1eeir
teceu, hoje, as seguintes: coMi.
derações çd,a cassação dos
mandatos dos -'senadores envol-
vido no tiroteio de. Brãsiia:':.

"Não me parece que se pos-
sa aplicar 'juridicamente ao se-
nador Amou de Melo o arti-
go aio 48, § 2.o, da Constitui-
ção, que estabelece, a perda de
mandato, pelo voto de 2/3 de
seus pares para o senador ou
deputado cujo procedimento'se-
ja reputado incompativel com
o decoro parlamentar.

Se o congressista é acusado
de homicídio ocorrido no plena-
nó do Senado, há que aguardar-
se a palavra final da Justiça:
houve ou não crime? Se a Jus-
tiça reconhecer a legitima def e-
aa,Lfato não é criminoso . e
portanto têI!I. PnL, disei-

AC4ara
aprvou
o pojetõ do
eré4ito . rural

1 De Sucursal

BRASILIA, 12 - Foi aprova.
do esta tarde,' na. Camara, o
substitutivo da Comissão Espe-
cial ao Projeto que disciplina a
ãplicçã9 de creditõ rural.

A pró posição, destacada do
contexto da reforma bancaria, é
apontada como uma das mais
importántes materias votadas
este ano naquela Cas,a, e resul-
tou 'de entendimentos entre to-
das as liderahças, cujos pontos
de vista foram expressos por
intermedio dos 25 membros 'que
integraram a Comissão Especiai-

O diploma aprovado, inclusi-
ve em redação final; devido a
dispensa de publicações, foi ela-'
borado pelo sr. Rondon Pache-
co, udenista de Minas Gerais,
que, juntamente com os seus
coles teve prazo restrito pa-
ra ptd,' r refundir em seu pare-
cer  quatro substitutivos ela-
bor dos pelas Comissões de Jus-
tiç , de Finanças, de Economia
e de Agricultura, que haviam
se manifestado sôbre o projeto.

p,sojpstifica em relaçãó a
quem matou no exerciçio de
direito, para não ser morto. Se,
pelo contrario, houver condena-
ção, a pena criminal já basta
e afastará o senador de seu
mandato, pois, pelo artigo n.o
135 da Constituição, suspendem-
se os direitos poilticos enquan-
to durarem os efeitos daquela
condenação criminal. Não há fo-
mento de utilidade em cassar-
se mandatos suspensos e que
se extinguira antes de cumpri-
da a pena".

Decôro
"Assim, no meu medo 'de en

tend —f' prosseguiu o parla-
mentar - o homicidio por si só,

flseja o io iminoso, nâo -se
confu, e com a falta de deco-

Esta pode ser caracterizada
p, r outros motivos, , como reite-
ração de injurias, ameaças è

oocações o que não ocorreu
porparié do senador Arn d
lvi ,cujo procedimento, no S.
nado tem sido modelar.

Mas minha convicção (a ou-
tro fundamento aind; mais 're-
levante. Fui com o 'depuado
Rui Santos um dos autores 4a
emenda n.o 949, que luod
na Constituição o arte o
§ 2.o; visavamos á falt'de
nidade pessoal de paria 	 , e
estavamos impressiO ' 'áque-
le tempo (1.o semesVr de,,948)
com os atos escandlOses de
deputado 'que um dia publiéava
fotografia em que aparecia nu,
debaixo do chuveiro; no outro
surgia em fotos de cueca e ca-
saca, empunhando uma garrafa
de "chainpagne". Essa foto foi
reproduzida em revista estran-
geira com os mais constrangedo-
res comentarios. Esse deputado,
certa vez, foi castigado fisica-
mente, no, Palacio Tiradentes,
pelos irmãos Gois Monteiro, em
virtude de provocações".

Exemplo
'norteameriCaflO
"Na justificação da emenda

- prosseguiu - citamos o ca-
so do deputado americano p,lo
Utah, expulso em 1900 por er
"infrator notorio,' audaz e d,es-
moralizado 'd'ás leis, 'estaduais
contra a poligamia", e de u-
tro representante ' do' Illinois,
excluido em 1911, por procëdi-
mento "contrario á sã politica,
detrimentoso para' a dignidade
e ameaçador do governo livre".
F lembramos que , a Constitui-
ção argentina, também por 23
autoriza corrigir-se e cassar-se
o 'mandato do congressista por
desordem e conduta de inabili-'
dade fisica ou moral' superve-
niente".

Esses antecedentes trazem luz
á interpretação do artigo 'n.o '48
§ 2.0, e revelam que ele se re-
fere á falta de compostura e
dignidade do deputado ou sena-
dor.

Só por violencia á Constitui-
ção, pode estender-se este dis-
positivo a quem talvez seja res-
ponsavel por homicidio que a
justiça dirá se é ou não pos-
,sivel.

Ao adorAmou de Meio,
y'ientemente,náõ se aplícá

aquela regra B, 'concluiu -

ara a/ primeirt
inst cia noD
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FOR4__Tdste, sob qual.
quer 011)0 Iq a cidente de que
foi palco o sede a mais alta cosa
legislativo dc P is. Triste e, infe.
lizmonte, rcveladora de nossa de.
seducoçõo política que torna o lia-
mcm vulnerável às volições tempã'
rOmentais e que se evidencio cm
tragédias como o de que forõm
atares dois senadores desta nossa
agitada República.

Há muito tempo, por questões
originadas de velha rixa política
regional, vivia ameaçando de mar.
la o Arnon de Mello, Sil'cstre Pé.
rides de Góis Monteiro, o orimnira
um político inteligente, culto, co.
paz e de prestígio consubstanciado
cm seu valor pessoal, e o segundo
uni político à moda feudal dos
avós, herdeiro de um espólio for.
jodo em tradições bucaneiros, ser-
tões o de'ntro, tradições cosi chei-
ro de pólvora e lembrando tocaios
à beira dos caminhos.

Em 1956, vivemos em Alagoas e
pudemos conhecer, no intimidade
do dia-o .dici, Ámen de Mello, es.
Ião governador do seu Eçiado, êlc
que já conhecíamos, há muitos anos,
através de sua atividade d0
nalta militante na imprensa "as'
soctçido" do Rio de Janeiro. ia-
mais testemunhamos, então, da sua
parte, como govêrno, qualquer ato
atrobiliário. Governando em meia

'cl uma oposição desesperadamente
violento, sempre soube êle levar a
sua administração de modo sereno,
malgrado as provocações de tôdo
espécie.

No Rio, através de largo tempo,
pudemos acompanhar Amnon de
Mello, depois da algumas desilu-
sões oriunçlos de uma política re-
gional estreita, vivendo a vida do
homem de emprésa, tratando dos
seus negócios cada vez mais prós-
poros o, vez por outro, nas reve-
lando ceticismo, quanto à • sua vol-
te à Política militante.

Mas a vírus da política é terrí-
vel e tambóm terríveis e irianlavi.
vais os compromissos morais que
sempre restam, escuma quando uni
homens possua em deixar e mesmo
deixo os quadros do vida público,
em tôrmos de coisa definitiva. Ar-
nau voltou, há pouco, ao cenário

.OTACILIO COLARES

Político nacional, através da última
campanha eleitoral de seu 'Eútado
dos Alagoas. E foi como senador
do República que os fatos 'lonien.
táveis passaram a mostrá-lo ao o-
vo brasileiro, através de um facies'
que não lhe é característico, mas
através o qual éle hoje aparece
rias manchetes, para seu , próprio
espanto e o dos seus amigos sin-
ceros.

Dizem os depoimentos que sà
sisente a revólver de Arnon fêz dis.
poros no Senado, pois o senador
Góis Monteiro apenas teve a ini-
ciativa do socar primeiro o sua
arma. Areais, mais rápido, talvez
pelo nervosismo de um homens sem
a índole e sem á frieza do coe'
gaceiro, não soube esperar, come
os trahuqseires empedernidos, o
momento exato de observar o ges.
to final do adversário para, só
então, fazer a defesa própria. Co.
nhecendõ a experiência do antago-
nista, na- troto dos armas, são quis
sacrificar a sua 'vida sens dar, ao
ofensor de velha data Q trôco que
a sua honra achava indispensável.
O destino conspirou. O antagonis.
ta, depois de sacar' á d?"rsa, encon..
Irou meios do furtar-se cio duelo
inapelável que provocara, Rojos-se
ao chão, repetindo, na plenário da
mais alta caso de representa ção do
País, unia cena própria dos entre.

veras na caatinga agreste. Arnon
disparou, E o nassa Arnon vivo,
valente mas destituído do tirocínio
do trabuco; o Arnon culto, inteli,
gente, exemplar chefe de família
-e homem de emprêsa, a nosso Ar.
non amargo agora, o tristeza, dei.
xassdo ainda são e ' capacitado ci
novas p rovocações aquéle que, atra-
vés dos tempos, tanta fo rcejou por
ver o adversário leal e—esassom,
brado na difícil posição em _que
ora se encontra.

Assim é a política brasileira -
algo terrível, que não deixo in-
fensos à sua peçonha nem es mais
recônditos e inefáveis escaninhos da
Personalidade do homem e que o
transforma, ao sabor' dos senis co-
prilhos, com a mesmo facilidade
com que Deus põe ante os nossos
olhos, num mesmo ramo, - a flor e
a espinha,

o
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Não se conhece do atual senador Arnon de Mello,em nenhuma fase de sua existência - nem sequer no
período da mocidade - uma arruaça, urna exibição de
valentia, um gesto de agressividade, uma atitude de
provocação, um insulto à honra alheia, urna ameaça à
vida dos seus semelhantes.

Sempre se conduziu êsse ilustre alágoano, no seio
da sociedade a que pertence ou onde em 'onvivido,
como convém a todo cidadão dot p dei de boa índole, de
esmerada educação, ordeiro, sensato, comedido res-
peitador, cortês, afeito 'as melhores relações de amiza-
des, atributos largamente reconhecidos e proclamados,graças aos quais pôde conquistar na vida o acatamento
e o prestígio que tantos lhe invejam:

Até no Govêrno do seu Estado, cuja vitória constituiu
a maior consagração conferida a um homem público pe-
-lo seu povo, sempre se preocupou o sr. 4rnon de Mello
com o desarmamento dosesplritos, chegando mesmo
a reconquistar amigos que as paixões políticas exacer-
badas pareciam haver transformado 	 independente-
mente de sua vontade e de-sua iniciativa - em inimigos
irreconciliáveis

E a muitos deles conseguiu fazer participar, de ma-
neira leal, decidida e proveitosa, de - sua administra-
ção, a qual se revelou, indiscutivelmente urna das
mais esclarecidas empreendedoras e florescentes que
em Alagoas tivemos.

O mesmo, lament'avelmente não se pode afirmar a
respeito da vida sempre turbulenta e assinalada pelo
ódio impenitente, rancoroso, vingativo- devastador,
daquele que o precedeu no Govêrno do Estado durante
cinco longos e desgraçados anos de Sofrimentos, de
perseguições e de verdadeiro terror pata' o nosso povo.

Não é outro o predecessor de Arnon-de' Mello, senão
êsse mesmo senador senil e valetudinário que, ainda
hoje, na mais alta e ilustre Casa do Congresso Nacional,
continua a nos envergonhar e a cobrir de opróbio o
nome de Alagoas.

E' êsse mesmo filho desta terra de tão gloriosas tra-
dições que, encandecido pelo Ódio eterno, vingativo, de-
sapiedado e implacável, acaba de arrastar o seu con-
terrâneo Arnon de Mello, a assumir uma atitude que a
todo custo e durante .tanto tempo procurou fugir e a
que smente se aventurou menos apavorado com a
certeza de seu assassínio iminente, do que da outra
maior desgraça que seria a sua desmoralização defini-
tiva e irremediável em pleno recinto dp Senado.

Não havia, evidentemente, para o senador Arnon de
Mello, nqucla hora desgraçada de sua existência, outra
atitude a assumir,  em resguardo do Próprio decôro par-
lamentar, em defesa e sua vida em perigo e, muito
mais do que isto, na preservação de sua honra amea-e

o Qual o homem de vergonha que, na 'Situação preca-
ríssima a que foi brutalmente arrastadã Arnon de Mel-
lo. ainda teria teria a serenidade precisa, o contrôle de
nervos necessário, para suportar tôda aquela ignomi-nia?

Tudo indicava que, com aquêle terrível e doloroso
desfêcho da tarde de trnsante-ontem, estaria encerra-
do, dc maneira definitiva, o drama trágico é sangren-
to que o Ódio obstinado , do seu contenddr imaginou é
pôs cm pratica

Ma, infelizmente, ainda se propõe o !sejl rancoroso
antagonista oferecer, no mesmo palco, a encenação de
n?jo e qstarreçedor episódio.

Promete êle - egundo divulgam os'jonais - que,a	
se Jhé fôr cassado .o mandato, antes de matai- ao se-
nador Arnon de Meio, arrancará, êle ireShio, a ida do

O senador Moura Andrade, Presidente do Senado da Re-
pública.

Quais as promessas, feitas até hoje,-com tanta con-
'icção e tão solnnemente, pelo sr. Silvestre Péi-ieles,
que não chegaram, mais cedo ou mais tarde, cone reti-zadas?

Não é pssívcl que não se encontre para esse gravis-simo estado de coisas um paradeiro definitivo.
Quanto ens sido desgraçada, ó pobre Alagoas!
Quanto tens sido enxovalhada, pobré e infeliz Re-

pública!	 -	 -
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Amor,: juiz

envia corto

dcindo apoio
.lose Lisboa it t,afli5

ju' sumariantt k, 1 Tribunal do
Júri do 'taslo e i Guanabara,
acaba de ear lana ao aobrs-
nho do sulador Afnx)iI de Meio,
Sr. Carlos & Miu, ImtsenLLrjdo
o ocorrido rio Senado Fedez,jj.

Hipoteca o juk fate-a . 'iidg.
riedade à famiiia do sn,sch ' As.
noa de Meio, declara.ndo, mais,
confiar em que a Justiçs. aaberá
esclarecer oa fatos, p1.ovsnrj5) que
O snudot no pode.re t do
senão da maneira como agiu

A CARTA

E'	guinle o Lets) d u,i	 j
MeIL caro Carlos de Meio,

	

Dians da 1:rasédia, que se abatet	 1
ôlrc S ua família, en\ Iendo teu tiottr. A o'un de Meio, á	 o-na eco

aOldaed s	.',	 aniro

	

ente o amargor que o, da iav ao.	 1
moo .e' teus. Conheço	 toução

rtu1lca4 q iu -	 :o	 1

	

ç retj.	 guro de wni fa.	 t

	

miEs uflid e -es formada , i.m sue	 C

	

o eaeivplo de ueii tio d o iscul que	 t

	

guia s cliente . todos o Teue;, a	 e
usdvelsidade,	 etanto, foi c1iu3-lo	 1
cai NeDo, exercio. de um -samdata
Popular, na Casa mais alta du Cmi^
gresso liuiona], e ele, ofendido cm
soa iwnlade & homem e senado,
tinte o adversário ferrenho qui- 1E)

	thubeara até ak audácia d =L, aÇ 1- 10	 -
sus subisse à tribuna, fluiu p4enia
agir senão como agiu sob Pena d'
ver cair tõdui a estrutu11 moral e
política que em tôda a sua vida Gau.
iruiu com d:gnidad0 e hOmadcz,

A Sua causa , meu caio Cat-1cs, esti
eritregu à Justiça, repreentad por
um juiz dos mpais dignos espera - 1confia que um J4uaia não há de fal.
tal- ji,i e 5 e tu -smará ao convívio
dos teus e d ,s ie paresno exer

	

cf,cio de um lthuiidatu que o peso	 rde Alagues llu .unnfiou a em cul,
f c	detesa viu-se fo,Yzjdn a proceder isa	 cforma cm que í's4eu.	

(Eram estas as auliuvras que praci..
1'a dirglr-te 1ata etôni0 tini e
tua família, dever -la amizarlue

	

cumpro com a satlsfisçao 13e usa	 1amigo certo e dedicado.
Envio-te assim, o meu elraço o

as reeomndaç 5 de minha
a lodos os teus.

Do amigo
(45') Joae Lâsõcma da Gane Maher,

Juíz Sumanjan co 1 Tr:bunai do
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Conheço de nwito tempo Árnon de Mello.
Também de niuio tempo, por imprudência minha, conheço

Silvestre.
Amou - o homem civilizado, atencioso, cavalheiresco, apri-

morado na linguagem, irrepreensível no trato, de uma lideI guia,
insinua nte e envolvente.

f
Silvestre - conforme o próprio nome o define - selvático,

grosseiro. bruto, estúpido, desrespeitador, insultuoso, agressivo.
rancoroso. vingativo, bárbado, feroz.

E' Amou de Mello um cidadão cujo nome e cuja pessoa ins-
piram. invariavelmente, simpatia, admiração e respeito.

Silvestre, porém., estranho espécime humano, cuja denomi-
nação e cujo espectro - pelo que de ameaçador; de sinistro, de
funesto nos lembram - sômente aversão,, repulsa e horror a todos
infundem.	 -

A amizade de Amuou apraz, contenta, dignifica, enobrece.
De Silvestre, a própria inimizade amesquinha, avilta, inf unia,

desonra.
Se amigo, é nocivo; se inimigo. pernicioso.
Melhor será ignorar-lhe e existência sôbre e face da terra!
Estou em condições de ai irn:á-to. porque me apóio na verdade;

e si'tto-,ne com autoridade precisa pare me jazer. por qnan€os me
lêem, pois fui, lia govérno Silvestre, uma das grandes vítimas das
atrocidaries désse alagoano a respeito de quem alguma coisa de bom
só ulesnio por equivóco ou teimosia.

Sou limados vozes que na imprensa alagoana mais insisten-
temente e com maior Veemência se tem levantado para comentar
a tragédia do Senado da Repiíblica, por cujo desfecho é Silvestre
o vordodero e :u,iico responiávei.

]Vão me estou aproveitando de tão lamentável ocorrência para
e.re'cer sóbre o meu algoz de ontem uma vingança que em tais
cu'cu.usF.ências nada inc recomendaria.

Poderá parecer que o silêncio diante tios fatos é,,o quê me
cumpriria adbtar nesta hora,

•	 Concordo, pelo menos em parte.
Con_stituiria um gesto de humanidade, tinta atitude de com-

passivo nobreza, um impulso de indulgência de' um. colação 'gene.
rcsri para COO:, arjuêle que, no govêmno de nosso Estado, tãó' im-
piedoso e cruel se mostrou para com êste jornalista,

Mas-acontece que não está o- sr. Silvestre Péricles sendo vlsi.
,na de nenhuma injustiça	 -

Silvestre colhe agora, na velhice. os frutos amargos da árvore
maldita que a sua perversidade plantou.

'Conheço ó. antecedei:tes -e o desfecho da' monstruosa trama
que há tempo vinha êssc homem urdindo contra o seu antagonis-
ta A moo de Mello

Contemplei, às vézes espantado e às vêzes comovido, e pacién-
' ia. « esioicisnio. 'o quase resignação com que o 'Senador Arnon de
Mello suportou tantos insultos, tantas afrontas, tantas ameaças, a
princí pio «penas formuladas pelo seu desafeta mediante' entrevis
!as divulgados, co m sensacionalismo, -pela, imprensa de todo o País,
e, já por ,íitin,o proferidas da própria tribuna do Sanado, saia o
mínimo de respeito humano à vítima de tamanho ódio e sem 'a
menor ocatamento ao decôro parlameímtar, com o qual Silvestre
sempre se revelou incompatível em pa'làvrás e gastos.

A tragédia do dia 4 de dezembro 'próxinio passado foi prévia
L Smicesstvamc,:te anunciada pelo seu -:mnió e indisfarçável forjador.

Se nela participou Amou tm de Mello. éie o fáz, evidentemente.
numa supremo gesto de desespêro, cm defesa de' sua honra tantos
vczcs ferido e do seu mandato, igualmente' endovalhado, o qual lhe
cumpria também. àquela altura, a todo casto defender..

Foi infeliz, porque (1 própria fatmlidada tramou contra êle. eu-
quanto o seu feroz antagonista' só, não' o matou porque mãos outras
lhe impediram detonar a arma, cujo gatilho chegou mesmo a ser
acionado,

Sou «leigo de A ruo,: de Malta. -a quem não consentirei, semn
• un ou quammtos protestos puder formular. em nome da verdade e
1lb justiça. qUe se reduza ii condição dc réu, um homeimi que de tu-
do. foi viii flI'?

C'nulenarei, enquanto energias tiver.. a monstruosidade (tésse
tuitru homem que, responsável por -tudo. dinda se faz de inocente.
i1iid0 desrespeito o Senado, ameaçando . de morte também, o seu
pr' sírlentc. e «:11(10 desacata e afronta a justiça, rccusand'u-se a
prestem)' U depoimcuto que esta lime impõe e exige.
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" xisIctn criaIara neste mun-
do, que são verd'adeiros agentes
do msil.

A semeadura de	 desgraas
que vai a,una1ando os' seus tris-
tes 'roteiros, dsabrocha em
amargos frutos envenenados,
qué levam o ódio, a destruição
e a morte, bode quer que de-
mandem. •. , -	 -

Vôzes. dizeni à loucura res-
ponsével pelos desatinosque
cometem, porém não uma in-
sânia comum, ressas que a-
brangcm totalmente os cérebros,
toldando-lues todo o	 discerni-
mento, '	 irresponsahilizndo.os

4 pois, por. tudo o que fizerem.
Mas 'uma loucura	 curiosa,

smentç em relêvo. em determi
nadas oportunidcdes. visando
deierpiinadas pessoas. sôbre- as
quais se derrama em .cadntupas
de ódio e de maldade.

Não sabemos, se, se pode qua-
]ifica'r .de loucos os que têm
tôda' as cãraèterísticas do mal
a moldar-lhès a personalidadés,
os sentimentos e as ações:

Pcnsami5s an1€. que invocam
a loucura, íomo mies, atei iuisd-
te para que possam agir com
inteiraliberdade' de ação mas
o' que 'são mesmo, --- 'é . mais
do que  gvidciite, -.são ruins,

fl icunêt5eiite maus. ' agn-e
tes da perversidade' mais - re-
quintàda e 'mais sádica, ' E tris-
te do ambiente em que atua-
em!.

N.Â ."S':E.Á.R.
Rosini

ignora. o que .o 'Senador Ar'
non de Meio vem sofrendo há
anos, em difàna.ções, injúrias
e ameaças públicas, de- mo'te,
feitas pelo Senador Silvestre
Pé,lõles' , —, mesmo da tribuna
do Senado da -República e em
ermos "inipub'licáveis", segu1-

cio o próprio Presidente da . Ca-
sa,

E. todos nós sabemos, que Ar-
non de Meio, por ',sua fnt'tua-
ção morai, por sua tdueaeáe,
por sua índole pacífica, nus .é
homem de brigas e nem de 'ar-
ruaças , e nem. de crimes.

Aguentou o máximo, ' .
um homem decente pode si?-
portar de um ir.imigo. -

Ma tudo tem 'tirolimite e.
afinal, a' pe'ssoa pode ser con-
ciliadora, mas não co.'ar:l

,E foi o que o Snadnr i'tmn
de Meio, foi forçado, pr tris-
tes circunstâncias, a provar.

Infelizmente, - lasnen"el-
iiictc. 1m inocente pagou Com
a vida, a fatalidade que o nós
na vizihhanca ' tão	 uerigos,
quanto i; desc jável. do fer'enhe
agressor de Ar"` 	 de 'Mel'.

O rlcstno de quem .sepai'a.íri-
gas, é quase sempre êsse: to-
mar o .]ugas- do que deveria ser

P 0': 9 DI.0'
Perei ra\-do Carmo

- Ninguém neste Brasil,
castigado-O quc.é 'orna pena.
sempre. lamentada!

'Êsses acontecimentos, 	 que
nos encheram de sincero ezsr,
,pftque atingirám amigos-, e
sabemos, o quão p-oftmdunen-
te, —eram. no entanto. d'.Pe
rados, cmhm-a om epilou cii
ferente.

E isso é doloroso ,ara todos
os, que 'prezam o regime e - a
sua estabilidade e parnaan3:icia.
Em . magitífico cdi.torin'i.. o "O
Globo",' do Rio, focaliza	 om
absoluta imparcialidade	 -jus-
tiça, o caso presante, 	 dindo
entre outras cousas.	 v.s'-
dádes que 'precisalil ser n'.di-
tadae por todo,& rsós: "S -
-moramenlo' polít:co acabar
finitivaniente COIn cenas •:'orin
essas, Quando h eleitoraci i.snu-
ber escolher melhor os seus 'co-
prr?sèfltantes, não mais es.ho-
rando no grave &-ro- cau'tido
pelos alagoanos, c-uasido colo-
cacau mio Senado o er. Silvestre
Péric1es ue não dispõc das:
condições requeridas a sim - ci-
dsdão 'para pertencer a uma
Câmara Legislativa'. Esta é' a
con vicção geral. Não quiseram
os seus pares cassar-lhe o man-

/	 ',
dato,	 ai
já	 cometi
a providência'o 

Senado foi exjl
é à tristeza de h
brunhadores, por Sà

locados ha mesma Ca.	 ,is.
lativa. um primário - )lento.
como o ar, Silvestre Péricles e
um intelectual, como o ar. Ar-
nau de Meio. reunindo-os no
mesmo triste episódio, embora
sejam éles ião. di/eren/es pelo
(em peramenlo. pela cultura e
pela edtcceção".

Essa, é que é a dura rea-
lidade! E qualquer pessoa hu-
mana. ndrrnai digna, educa-
da, porém não covarde, agiria.
cin idênticas circunstancias. co-
mo o senador Arnon de Meio
agiu,

O seu gesto foi compreensível
-e inevitável, impulsionado pela
mais legítima defeca que se
possa desejar.

De todo o coração lamen-
tamcs. que tanta amareura te-
nha desabado sólFe a vida dig-
na do senador Arnon de Me-
]o. de
nossa querida amiga. Leda -
sua espôs.a e coínpanheira in-
comparável.

E como é 'nas horas de Iris-
cp,iê mis valorizamos as

amizades, queremos pie chame
até stnbos, a nossa sol jde.'eclade
arnica, n-c momento cie pro-
vação moral porque atraveseam.
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48iSeksa do mandato
A emoçao que se apoderou

de todos os brasileiros. e par-
ticularmente dos membros do
Congresso, com os graves aco-
tecimentos de anteontem no

b $enad.o, não deve obstar *'s
se faça um julgmento
rioso e sereno io que ali
rmi, bmntav1ment rsult
do na perda de uma vida pre-
ciosa.

Qem vem_açompanhando de
lqgs ianç .	vioiénë1a

4 oitica'áiaoauanas pode	 -
• er e vis velódlõ Q,!e

sr. Silvestre Péricles vota JtO
°Aïion dMIk a ponta

i haver-lhe feito o st e
aIèáças de ïõiteprinc
mente depoi di jç içaa d
iiTtim	 no para oea. o, há o
JtnaIs defarió.	 'sua

linguagem desabrida. o
vestre Pendes a for xura
central de inctdënte hgo Õ

'faz multo, no Ser adk:e
chegando ao desforco •uoai
como ar. Pilinto MuII, que
assumira adeçsa da cK*e
face dos ímpperIos

Veentrte a1eJ)ano. .:
Xnscrito pa ocupar a tri-

buna na sessão de anteo
n

tem,
' o sr. Arnon de Meio mais uma FVez foi cientificado da obstina

-ção do seu rancoroso inimigo 4e
Impedi-lo de falar. cumprindo a
ameaça feita publicamente ho-
ras antes. O senador pelo PDC tide Alagoas procurou então o ar. d
Lino de Matos, líder, dos peque- •, dinos partidos, ao qual deu ciên- a
cia da sua apreensão, fazendo ir
ver que o seu dever de falar te
estava acima da sua segurança 

•'pessoal e que não via corno re- tr
cuar, pois que Já então estava
em jôgo o próprio exercício do: t
seu mandato.

O líder dos pequenos parti-4 rr
das não teve dúvidas . em pro- er
curar o sr. Silve4re Peridleq V(ao qual ponderou a necessIda-
de de comedimento. cara onvir
e seguinte resposta textual,tE
"De qualquer maneira. s aque-
le cana'ha, aq-, , elt ladrão ousar,
falar, encherei a sua bôca de jbalas". É fácil pois ima ginar o
estado de espírito com que
o sr. Arnon de Meio assomou
à tribuna, esperando que a ca-
da momento fÔsem cumpridas c
as ameaças do conhecimento ir
de todos, contra a sua pessoa g'
e contra o seu mandato. 	 ir.

	E quando o sr. Silvestre	 ir
Péricle5 Investiu, em direção da 	 çi
tribuna, consumaram-se os tc
grves acontecimentos, de con- 	 bE
seuêncis inesnerada 	 na
xaèão	 das resoonsabiliclacies,	 di.
pelo aeonte1do	 dE'y,	 su
rã antes de tudo leva	 cqLt-	 e
ta as origens e o carát"cie- se.
sentendimento, não o confun- to
dindo com um simnl"6ro qu
pessoal. Porq ue nas: condicões	 to
era que se verificou aréíâõ do	 eoi
sr. Arnon de Meio, ela signifi- 	 tis:
eou disposição até mesmo de litI
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re o direito e
a palavra
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marchar para o sacrifício
vida, em defesa do exerc
do seu rnandao, baaas

-	 -- ç
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R. MAGALHÃ.ES JtN1OR

te. O senador Silvestre assim proceder
do, queria revestir-se de um poder abs4
luto, superior a todos os poclêres Su
perior,ao eleitorado, que, bem ou mal,
os elegera, a ambos. Superior à Justiça
Eleitoral, que os diplomara, a ambos.
Superior ao próprio Senado, em pêso,
ao qual só cabia .ac9lher o nÔVO repre.
séntante e tomar-lhe o juramento de
praxe. Protestos, se o senadoh Silvestre
os tinha, devia tê-los feito, no momento
oport.uno perante a Justiça Eleitoral.Fizera? , Não fizera? O fato é que o outro
aparecera com um diiloma que à Mesado Senado'não cabia senão aceitar.

	

treasbo, que' se ãis-	 As aeáças antes da posse flãQ via-se aØt	 um ÍL,ri, chamadõ"a ju1pr gacain. leram en ao_____	
as COnstantere.o	 'onde Meio no hes t .	 fiaãe cada vez m resvocs•ria	 - Instante em absolvê-lo. Fror, &in o , ui o de desmoraliza o civer-IPo	 caso mais caracterftjco do

que agiu sob compulsão.- A . cen	 s
brti tt, so se verificou como o resultado ilïier calado, sem o direito de revi..de	 longa preparação, de um cêrco' ldar. Se Ç) senador Arnon de Meio não

sut,tijo a	 ii piësj'
e firme, em que o seu rival tivesse sido

alagç,. a cada passo mostrava até é	 nw,aoapeaii	 i'a Tcfe,que pento' ia a sua imensa capacidade p um
de odiar. Ódio que já não era racional,
m mo

	
nao,as cego, rui-o, absoluto.

22201'
RIO D21 .4,

JNO 'J ttur dssimu1r o que há de
1 É  na tragédia que se desenro.

OU o recinto do Senado Federal Por
nu Os anôs a mancha de sangue que

mcou o plenário da-
•.c.I*a . casa legislativa fi-

.	 "na lembrança do
pci' brasileiro, E fica.1	 a1)principalmcntecQflyJ

' i*olod 'ima politica
•	 trucu lenta.

,(L	 'pietwsivel en-ts'e tribos

	

	 5i t̂i0
anos 1do que entré
 cultos e civm-
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Em qualquer parte do 'mmdo, onde
exista regime democrático, ou mesmo
swiples arremêd0 de democracia, as
Casas do Parlamento se caracterizam

convivência dosopostos. São cons-
titufdas de homens deiwrsos graus de
1iliura, ou de cará)er,, e. de matizesideológicos os mais,'divrso& Ninguém'exigg que éies se esthnejn n'irtuamente,
42 1çam bom conceito de seus colegas.

a eficiência legislativa, o decôro
paila,nentar, o trabalho comum exigem

• que, no momento em que se encontram
Z

tecinto, durante as sessões, cada um
es veja no outro um delegado de'

.uMa parcela do eleitorado , para ali
enviado a fim de representar as tendên-

£ cias dessa fração da opinião pública. E
p0,' isso digno de respeito, tolerância.

(urbanidade.

Cada um dêsses homens, chame-se
- k Aii'ion de Melb, Silvestre Péricles,

ali-ala, Artuj' Virgílio, Benedito
res ou Aurélio Viana, tem ali osmerâos direitOst deveres. Nenhum dê-'les pode alegar lpcompatjbjljdades pes-

soais com o intuito de desterrar do ple-nário os seus desafetos.

Menos ainda pode, ou deve, 'iaier-se
um senador, ou deputado, da tribuna
que lhe deu' o povo para dali descarre-
ar as suas iras, para fulminar os seus

adversários com torrentes de agravos e
de injúrias. Em primeiro lugar, essas
dit'crenças pessoais nãó devem ocupar
o tempoque os parlamentares deve-
riam consaa, ao serviço da nação. Em
segundo lug	 a troca de insultos éanti-regimn	 gera turbulências enão Ie'v t isquer conclusões 'positi-
vas. Se iu&p'ita "Canalha!" e o outro
retrud- "P$lfe!" nenhum dos dois pro-

l. va estar	 i a razão, E ambos rebai-
xam a 'CaC'a que pertencem rebaizan-

1 .J3Jla ai

4
lIoinei que VieU muito, rptdu

a apda Vjdt dotado )4-vc Vale	 , o senador Silvestre pé. rj.ci d4	 teiro, ainda qu6d4s-
rdê a eiiiader Àrnb,

4on

dc Meio, teria
toda e qualquer razão no róprio mo-
rnc'nlb em que tentou impedir a posse
dõsse seu colega, com ameaças de mor-

Sua

.̀' a einu que
quem a-''Tih o	 histó ia

Não sei se o leitor viu uma pe'
trai em um ato, de E1 unia Albee,inada "Zoo Story" É um diálogo,
dois homens até então descon1ieei,,.
Um tem profunda tendência para
todestruição. Tendência que se man-
festa através de	 iprovocações a tercel-
ros,c'Em suma: faz toda sorte dê, pru-
vocações, Para que alguém o ma!e,,E,por fim, triunfa nesse obscuro e ltie-plicávei objetivo. Par e- e ter a mes- 1ma motiva ão Sjco 6 'ca da 1netdJca 1e satânica r rara ã do e ' 'Sit

pai)ico, essimo atirador sem tradiçõe
e v en a num Inici a.
eve estar pra amen 'e frusfrado'

pot- ôsse desenlace. A imp
ressão quê êiedá 'é a de que queria juntar a tôdasias

Pechas que atirara ao adversário mais
uma: a d2 que o senador Amou de-Mtiose transformara além do mais, em seu-
assassino, às vistas de todo o Senado.

Vite
'ria de sua investida parecia um coa.-

	

Impenosoao ato o	 da.	 (
Morreu um terceira. Morreu de uni'

tiro do senador Arnon de Meio, quan-
do assistia, talvez impressionadíssimo,
uma cena que não devia ser habitual
nem mesmo entre rudes seringuei
do Acre. Ainda assim . re ente suijúri, eu não	 fn4,.

-	 rnrn si es
com o levantamento da ses-

so. A valentia do senador Silvestre Pé-rides teria sido apenas verbal e se re-
petiria em outras tantas ocasiões, até
quando a complacência de urna Mésa
sem autoridade o permitisse,

se

—	 '-----.
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iOM PROFUNDO RESPEITO ,, 1
DONIZETTI CALHt)ROS

1 No 'nós deixamos dominar omissão apenas dos tiaiavr5e'
pelkpaixão política, nem pelu lmpublickveis - os impropé
ódio - por mais rundanenta- rios, os insultos, as ofensas e a$
do'4ue êle seja - o qual nos ameaças também, desassombra
cuire, a todo custo, reprimir dos e insolentemente proferidos

". otudó numa hora desgra- contra o seu conterráneo e
e Vergonhosa, como esta. Igualmente Senador, 	 gda.

Não nos prevalecemos de uni
eptdio que tanto nos avilta .
de'ênra, para apontar à exe . XfiindeMelio.
crao e ao repúdio da consci- — i mais se poderia exigli
ência do nosso povo um tradi . do Ilustre Senador alagoano,
cional e definitivo inimigo que, em paciência e resignação, di.
por motivos compreensíveis, só- ante de tantas e reiterada,
mpte asco e desprézo nos me-. afrontas, que nenhum homem
reç. 	de sensibilidade e vergonha es -

" nãopodemos deixar de tarja dispôsto a sofrer, indefi -
reQuhecer que o trágico e or nidamer.te.
deiiais doloroso acontecimentu 	 Resistiu demais Arnon de
registrado no plenário da mai g Mello aos ap- , --, ele sua d tEMI
alt,. Casa do Congresso Nacio-'ferida. rg mtido de fa
na -,apenas teve aquêle desf è- zer uso de i -, -!i direito — o di-
ch9or culpa exclUsiva de	 reito de..revídar -, de que só-
oem evidentemente desaiu& mente os pusilânimes çonsen-
aro, os cujas fãçanhas e at° tem em abrir mão.
iç1es - semure estarrecedo-	 Mas o diabo é que osagrafrequentemente repti 	 vos, as afrontas e as ifijúrtas

em o as inteiro perfdio lá lhe estavam sendo desferi
eonnecime	 dos do alto da própria tribunar4ao será preciso tentar uni do Parismento Nacio"m 1 de
retrospecto minucioso de sua i exerce Ar--)n de Mello univ1da pregressa para qu sç oo mandato cl gt'vo que nrectsava

1teoa noção exata do , quanto' tamhém ser rreservadode,inquietadora, perniciosa e 	 -
ric^p,s a em si

1Ztu11cao que -tem tido na _

, política- e Alagoas e doBra- 	 __uracão

Ifdito os seus _fl
_no,de vingança, talvei	 Foi o Sendm Arno de Mel
ente de século em'culo lo desgraçadamente arrasta"

Eeça ao re a ace da ter
ra a aceitar, para um caso que élf

mi ar humano de senle- não criou, o desfécho terrív1
-	 éfffeno terato	 , que constituiu o episódio de

Quantas provocacões. s anteontem. no nlenáiio do SR
1 o insultos k aTTa nado d Reufíblica. N:

	

nr	 sse homem meree se,
ami ia, e a quan as desni - li olhado, nesta hora, debaixo dc

Z n es ameaças lian e 	- mais profundo resoettp!
or Arnon te meto'Quem se disnuser a condená

jéT'paciente_e heroicamente lo,	 ir havei- êle dernoistrad"
extremo	 mie é .hon'ioifl, coloque-se'

maioria '' Sarin sua sitiisCO,
•	 e uvi arem da co	 O que êle fêz, a atitude po'

rag^ de rgir, 'de opoI,_,p; êle assumida não constituiu
qu idade de homem, o mero nenhum desrespeito ao. decórc'

revi4	 —	 .	 .: pârlamentar. 	 .
A imprensa mesmo de todm A consciência na'onal.;.ateii

is recantos do pais, não pou ta aos fatos, haver'á de fazer
• 4á vêzes reproduziu .—. com a-' lhe a devida justlçl

'\—--t.
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A tragedia no

L)aiiton, (/ObtF7L

1

r 
Eca
cio um senador foi
morto em pleno re-
cinto do Senado,
por bala  perdida,
flum conflito entre

•	 ______	 dois de seus pares.
Foi um fato dobro:
So, q u e envergo-

nhou o Congresso Nacional e nos de-
sonrou perante o mundo. Constran-
gia-nos ter de responder, a cada p as-
so, às perguntas que, lá fora, nos eram
dirigidas sôbrc o assunto..

Do regresso, estamos ouvindo falar
na possível cassação dos • mandatos de
ambos os implicados 'no incidente.
Procura-se, colocar em pé de igualda-
de os dois contndorcs como se aro-
hos Jizesseni jus à perda do mandato
por procedimento "incompatível com
o decôro parlaínentar", na forma do
arj.igo 48, paiágrafõ 21.0 da Constituição.

..11a410
ÓArnon cie Meio,. entretan;to

sómenterapdo

do ao sr. Silvestre Péricjesi,.de Góis
-------.--Monteiro no que toca ao desrespeito

o senador por Alagoas procurou dc-
fenderse, tendo a infelicidade de vi-
limar um colega alheio à questão"com

- o seu companheiro de -bancadaé
Quanto ao sr. Silvestre Péno

caso  diferente. Não foi a. etias geti
colega de reDresentação que recebeu

i1oj)
43 UrO de Moura Andrade, em informa---, -.-,--çj6es prestadas	 a§-corMusj!!-
(triiporSi1s estre jevan uycr do

Jiïo libelo contra oprocedimext.to

--- . - *

.1	 do sr. Arnon e o caso do t'. Sii-
yestre sao inteiramente distintos e nao

medidos De o mesrnoqsta-
Ião. No primeiro houve uma agressão,
que a Justiça dirá se foi legítima. em
defesa da própria vida. No segundo
houve desacato ao Senado, sob forma
indecorosa, e em reincidência, confor-
me a informação do próprio presiden-
te da	 aliás, como é riotório

.-	 _9

çi a1	 e ultd rJer*iiente por
i	 teJçr. ilvestre..	 •

e-

o
ADOR Amon de o si um

mení sabiciamente iïiï;o.
O- eiid&- Sil ' éric e sida-
i1Te i6 é. Sua estranhà n&u-•
(a; indicando instabilidade emocional
extrema e revelando penculosidade_Cvi-
d,seja r ameaças, seja pojes-
to de teor homicida. estáiij2jr10
da parte doado certas .ids
icautelatóriasda seguran,ps.
irrque .êsse rebenot
de uma ilustre família alagoana não

nalmputáveludo
diz e faz. Mas

e ermilir que seu	 secons-
em teatro de su 	 lias.

N

A t.Lztgédia que ov o Coa-
gi-esso, quis a lata date que o

homem reiterada en e endido
jurado de 	 'wor umin

migo rancoroso, tenha si&)
ifëüc 4pou em pino ri-

fõu revT Mas o Senado não
dS'è quecei que éste homem vivia
dia e noite ameaçado pdo provocadgr

ijuem última análise,
foi i autor da tragecha.

-
- /1--	

-

-
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É inevitável. É certo. Estava escrito e tinha que
acontecer E aconteceu. Não urna vez só, muitas vê•

Tôdas as vêzes
Lie nasceu maldito. Num dia aziago. Noite pre-

nhe de nuvens plumbeas. Trovões. Raios. , Coriscos
E muita água. Água para hlavando, de futuro, ,toda a
podridão de sua passagem péla vida.

x x x
- Corno é sábia a.Natureza!	 ..
— Comecou nelo seu irmão. Brisa de família.

Éles eram brancõl e se
NI

ue

tej) que hoje está sendo demolido. Praza aos céus )
que nenhum operário seja acidentado, o que é mui-
to

x x x
Veio depois o Rodolfo Uns. Foi um crime bár-

baro, frio, premeditado. E como estava ecrito - no
destino cruel de sua vida - outros sofreram, como
Baby , um simples guarda-livros de João Davino, que

metralhado sem saber porque morria.
E cçou o rastro de sang. Onde êle pisava,

seu sapato tinge de vermelho. Do vermelho da
vida: de sangue mesmo. Assim como Barbosa, o in-
vestigador de côf, preto, que recebeu em suas car-
nes o estigma do seu vaticínio (dêle) de imolar quem
de si se aproximasse.

Nasceu marcaara o mal. Para o desresei-
Fbtrariedade. E por.isto mesmo, nas ca-

aras da noite,atacou a liberdade de livre pensamen-
to. Prendeu o bravo e destemido Donizetti Càlh.eiros.
Duas cabeças, inteligência rara, e uma só perna.

Covarde, desumano e cruel determinou que se
transportasse o jornalista para umlugar êrmo, de
olhos vendados. A vítima nãó sabia o seu destino..
Éle, o carrasco, o contagiado nato do mal, sabia. E
ria. E gozava, antecipadamente, mais um pingo de
sângue que iria colorir o seu caminhar assassino pela
vida afora.

E Donizetti foi impiedosa e .desumanamente ur-
rado, pelo então próprio chefe do Executivo alagoa

xxx
Peta medíocre, do «páu cantar», que não pára

mais, sua ira voltou-se çontra a cultura. E, então, fa-
dede ignorância, mandou prender o. advogado

Alcides Silveira.. Prêso, foi ensacado. Ensacado, foi
abandonado às iras do mar na praia de Corôa Gran-
de.

Em casa, no Palácio dos Martírios, êle ria. e• se
masturbava, no gôzo sádico do masorquista...

.xxx
Sem data, perdendo o calendário infame de a

trocidãdes que - marca a passagem porêste mundo de
Deus da iôr alma negra dastrado no livro de Pe-

1 dro, êle mandou matar João Cardoso. Era governadoi
de sua ,terra, esta múito ingênua Alagoas, e os seus
caanga cumpriram suas mortiferas , ordens. Em
pleno meio-dia, invadiram uma pensão familiar,
•mprram asua «obrigação», ,e ainda feriram; no
pescoço: a filha de João Cardoso, Maneta, irmã do
atual deputado Qséas Cardoso. Não satisfeito, como
era época momesca, determinou que a Rádio Difuso-
ra (órgão oficial), prestsse o «requiem» de João
Cardoso com frevos, sambas e marchas, seguidas, de
cinco, a cinco minutos, com o refrão de «morre um
bandido». E os familiares de João Cardoso, seus fi-
lhos, não poderiam acompanhar os restos mortais do
seu querido ente..

xxx
Perversidade maior, foi a sua trama,urdida. Fez

com que a ira da família enlutada recaisse sôbre o
Campos Teixeira, seu amigo, seu braço forte no seu
govêrno atrabiliário e violento.

14

RASTRO DE
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SANGUE'
ZADIR CASSELLÃ:

Eslava traçada mais uma caminhada sôbre
ue 

E como estava escrito no seu fichário 	 -
mem mau; .Campos Teixeira foi abatido, mor mi a',
porta, daAsernbléia. .Quem causou a sua .m t o
êI. Lie, o marcado pelaiNatureza'pãra.represe ir
protótipo da maldade, .da insanidade, da irresp
hilidade.

X X i..
Não satisfeito, arma os Pinho - dois irmãos -

para assassinarem o deputado Oséas Cardoso. Provo-
cado, humilhado, reage o parlamentar, .depois de es-
bofeteado. Um dos irmãos Pinho cai morto; o outro,
levado ao Pronto Socrro, salva-se. .

Êle, o monstro, sorri satisfeito. .Cumprira mais
uma missão de sua vida de peçonha e de ódios.

xx.x
Estava escrito: O homem tinha que ser máu, e- .

goista, doente mental. 	 .	 .
Ar uiteta, então, uma violência contra um outro

irmão, o icia ci iítra Ismar. Ismar .de
Gois Monteiro. E urde a

. 
traéidia de Mata Gie,

ône os Maltas são envolvidos, intriga de família, faz
assassinos e vítimas: Eustáquio, Ubaldo, urna meni-
na, uni ruralista. Mosquetões da polícia, fuzis, armas
privativas dos militares. Prantos, luto, orfandade.

x.xx..
E para conseguir ficar de bem com o seu negro/

destino, traça :iuturo rastro de sangue: Moacir Pei-
xoto, vítima remota de seu «pedigrée» satânico.

x x x	 .
Lembro-me de Chico de Lima,.prefeito de Pôrto

de Pedras. Jovem, bom, honesto, bem intencionado.
Num dia 7 de Setembro; comprou-me uma camione-
ta Ford. 34, velha, usada, acabada. Depois, morreu
assassinado, em consequência . da política malfazeja,
de ódio e de vindita dêsse alagoano que, desde seu
nascimento, degrada sua terra natal.

São José da Laje. Uma história .a ser ceontada,
com todos os requisitos de brutalidade, de desmora-
lização, de desumanidade.

E por qué? .	.	 .. .
Pelo seu apoio a umafamília de atxábiliários pa-

ra a desmoralização de homens de bem..
E o rastro de sângue se projeta , na geográfia a-

lagoana, com o trucidamento de Alfredo Macedo
(padastro de minha senhora), -Calmognio Wanderley
(para jogar sua família contra-,a nosa, como revidé);
Germínio, o maior carrasco, alagoano, covarde .e frio
matador, instrumento de ,vinditas cperseguiçoes aos
homens de bem. Terminou assassinado, aajada de
metralhadora, ,. . a mando dessa personalidade que é
a negaçãoo.ser huniano. 	 .

E podemos citar Jurandir,'fiscalde rendas, Pau-
lo Valença, com chümbos de espingarda na cabeça,
sem falar nas mundanas de cabeça rapada, do. ho-
mem.daLpérua, do nosso conhecido e'bravo Genésio
Carvalho, enfrentando heroica e estoicamente as de-
monstrações de fôrçá e poderio de um paranoico.

Tiroteio de Coruripe,Luiz Pedro (soldado de
Mata Grande), cêrco da Assembléia Legislativa, . pri-
são de deputàdos, empastelanentodo «Diário do.
Povo', enlouquecimento do Comandante. da ,Polícia
Militar, portas ,e paredes sujas dos dsembargadores
com excremento,, caminhão, dos , estudantes, incendia-
do esbofeteamento em Pilar do industrial eexdepu-
tado Hilton Pimentel. 	 -

E o que me falha a memória?
E o que, me falha a memória?
E os crimes desconhecidos?

Tudo isso, um só responsável, insano, cruel, mau,
horripilante. Um nome e úm êrro .do eleitorado ala-
goano: Senador Silvestre Péricles de Gois Monteiro.

Seu último' rastro de sangue, cumprindo seu
nefasto destino: morte do senador Kaiala.

Quem refutará a verdade da história?...

II
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É realmente de lastimar o triste desfêcho de San-
gue no qual a insensate . Senador Silvestre_
rides fez envolver o Senador Arnon de Mello.

sim como um personagem mefistofélic_e
traiJõ esfrito as sementes negativas da maldade
ë a ma icia, do ódio e da intraiigêncÍa, oSF
Silvestre Péricles alia à tudo isso um pungentécI-
rjilo pijssóa humana.

Diante dêle o ser maravifloso que o homem é,
transforma-se de repente num amontoado de - su-
jeiras que uma classificação altamente pornográ-
fica avilta a mais não poder.

E a criatura na sua mira, impelida a defender-
se, obrigada a preservar sua dignidade de ho-
mem, desliza insensivelmente naeçonha de sua
maldade ombreando-se afinal com e e no dueib
íajavei.
.Lastimo sincera e profundamente os vexames que

no momento obriga a passar o Senador Arnon de
Mello. Recorrendo a sua irreverência exarcebou-o
ao limite da paciência e ofendendo-o, insultando-o,
blasfemando ofensas e vitupérios ameaçou-o de

morte. Isso bastaria para qualqaer hmem eliminar
um adversário, pois que ninguém espera o tiro
para revidá-ld. Mas tal não aconteceuFoi necessá
rio precisamente o .tiro para qué o revido fosse es-
boçado. E tudo isso constUui uma tragédia pelo
lado desumano que o fato encerra. O homem louco
o homem insensato levando para-o Senado seus
hábitos de deturpador daspgativãs humana
aëer, tentou mais unia vezassiproceder,Ho
de , n1a lhe acontei. O Senador Arnon não
deveria falar porque tal era seu desejo. A figura
do adversário lhe fazia mal e pôr causa disso deve-
ria ser reduzido à expressão mais simples...

É doloroso que na vida pülicado Brasil haja.
elementos de -semelhante calibre. Arruaceiros e
brigões deveriam estar na cadeia e não numa ban-
ca do Senado Nacional enlameando o nome da ter-
ra que o elegeu, fazendo palhaçadas com vidas e
reputações e ainda gozando à làrga quando a tragé-
dia invade a cena, tal qual sátiro perverso num
festim indecente de Baco embriagado.

A
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JUSTIÇA VIERALÃ
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Aguardando o pronunciamento da Justiça sôbre o des-
fecho do "affaire" em que se viu envolvido, o Senador
Arnon de Mello tem, a esta altura, a compreensão e o
confôrto de todos os homens de bem dêste Pais, inde-
pendente de partidos ou credos políticos.

É que a opinião públiëa não éstá cometendo o êrro
de olhá-lo como o político Arnon de Mello, aceito por
uns e malquerido por outros, como todo homem público
mas corno o cidadão Arnon de Mello, dono do direito

,inalienável de defender a sua e a honra de seus familia-
res a qualquer custo, ainda que ao do recurso menos pre-
ferível, mas único àquela altura dos fatos: a violência.

Useiro e vezeiro em demonstrações de intemperança,
seu adversário, que de há muito pertence ao anedotário
escabroso pelas atitudes indecorosas com que, malgrado
sua elevada posição de Governador de Estado, afronta-
va a família alagoana,, não amadureceu ao surgir das cãs,
mas aguçado pela senilidade, passou a dar vaza, com re-
dobrada e neurótica sofreguidão, ao seu temperamento
de paranoico reconhecido.

Arnon - e até seus adversários políticos são testemu-
nhas disso - esquivou-se, com elevação e bom senso, à
arena baixa do desafôro e da retaliação a que seu veflI
e rancoroso inimigo .pretendeu, por muitas vezes e dç pú-
blico, arrast\Io. Resistiu mesmo às sugestões de amigos
no sentido de adotar uma atitude mais enérgica. quando
foi, pública, notória e repetidamente, ameaçado 'de ser
impedido em sua posse ao Senado, gesto em que, aliás,
a prepotência de seu opositor atingiu às raias da insen-
satez.	 -

Dizia não acreditar nas bravatas deste e, sem outra
garantia que a solidariedade de alguns amigos e seu pró-
prio destemor pessoai, assumiu sua cadeira pariamentr.

Era 'de esperar, quando não em respeito ao que de
mais elementar existe em ética, mas ao pópriÕ Senado
da República, que os velhos ódios não se descomedissem
no insulto, forma fascista de evitar o diálogo, coisa que
é a própria razão de ser do regime democrático. Mui
menos qué\descambassem para a ameaça, fornia ter r o-
rista de evitar já nem mais o diálogo, mas a própria co-
existência, adotada hoje até entre as potências empe-
nhadas num jôgo de vida ou morte. -

Tal, porém, não aconteceu; conforme o depoimento de
vários senadores e fundionários da Câmara Alta, eram
constantes os desacatos do descomedido parlamentar ao
seu colega de representação; êste, de volta de viagem.
em que repsentou o Brasil na conferência interparla-
mentar de ,Belgrado, deparou, nos anais do Senado, um
discurso em que seu nome era enxovalhado e num direi-
to que assiste a qualquer ser humano, tentou apresen-
tar sua defesa, no que foi violentamente obstado por seu
detrator.

O que se p-tendia, pois, não era combater o Senador
Arnon de Meio; buscava-se humilhá-lo e desmoralizá-lo, a-
tacando-o virulentamente em sua ausência e tolhendo-lhe
o direito de-resposta.

Excluamos nomes; desvinculemos o fato das figuras
de seus protagonistas; bxoneremo-nos de ressentimentos
políticos e julguemos em tese: que outra saída restaria
ao-ofendido senão o cobrar, ainda que à força, o respeito
devido à sua pessoa de parlamentar, homem de empre
-sã e chefe de família?

Agindo 1e outro modo que autoridade moral teria pa-
ra encarar os que lhe confiaram um mandato, os que li-
dera na vida profissional e, principalmente aquêles a
quem legou o seu sangue e o seu nome?

O Senador Arnon de Mello teve êrros políticos, como
tôda pessoa qie passou pela vida pública. Eu mesmo fui
um dos que os verberaram, não apenas po rescrito, co-
mo jornalista, mas em praça pública, como cidadão. Es-
tou, portanto, perfeitamente à cavaleiro para apreciar
os fatos e posso conclui como concluirá qualquer pes-
soa de mediano bem senso, que a sua reação à sordidez
e à brutalidade de uma longa agressão moral então che-
gada ao seu ápice, seria a minha, a de qualquer homem
cioso do seu nome.

Que a mão da fatalidade tenha levado um inocerIe a
perder a vida no desfecho de uma velha história de ódio,
o Senador Arnon de Mello foi o primeiro a lamentar; e
de que a justiça saberá reconhecer que nenhuma outra
alternativa digna lhe restava, sou o primeiro a ter a :er-
teza.

J
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Se existe alguém que ê 'u diaria se soubesse odiar, êste alguém
seria Silvestre Péricles. Porém, nunca aprendi a odiar. Quando
alguém me faz um mal, o mais que posto fazer é lançar mão da
indiferença. Aquela criatura pari mim não existe; risco-a com
pletamente do mapa da vida. Sinto, muitas vêzes, uma espécie de
compaixão. de pena, ao saber que existe gente tão má, tão mesqui-
nha, tão despida de bondade, , à ponto de fazer provocações, de in-
juriar ou de desejar mal ao seu próximo. E' isto apenas o que
sinto pelas criaturas - são poucas, felizmente - que me fizeram
e que tentam fazer-me .mal.

Durante a minha adolescência, .0 então governador Silvestre
Périeles. marcou profundamente a minha sensibilidade com os
desmandos do .seu govêrno sanguinário. ,As noites insones que nós
passámos, sob as ameaças mais sórdidas; a prisão de me upai, cujo
crime era ser o seu mais ferrenho opositor; os artigos infamantes
que o jornal governamental publicava; e finalmente a nossa casa
apedrejada. quebradas as vidraças, portas e venezianas, deixando
seis mulheres transidas de terror, pois meu pai eslava ausente.
Nem mulheres nós éramos: eramos apenas meninas e adolescentes

ou a minhas irmãs - e a minha mãe que, enfêrma, quase que
morre, de sustos e apseensões . E a minha irmã caçula, atingida
com um tijolo mia cabeça. pois na ocasião estudava logo na cnt-mda
da casa. Ao pensar em tudo isso, sinto que as lágrimas hegam-
me aos olhos, porém por mais. fõrça que faça, não sinto ódio. Não
Sinto desejo de vê-]o morto. riem em más situações, nem que viva
situações aflitivas iguais às que 'pasei, eu e os meus.

Se por acaso a bala que matou o jovem e infeliz senador nos
graves acontecimentos de Brasília, tivesse partido do revólver de
Silvestre, acreditem como eu Anão chegaria a me regosijar com o
sucedido; não iria soltar foguetes de satisfação, nem ]ir ciiabàlica-
incute das artimanhas do destino. Não. Eu leria pena.Primei.

ri

ro, porque um inocente pagava com a vida o ódio de Outros e de-
pois : uma criatura por pior que seja, 'deve ficar sempre sofrendo,
se inata alguém por engano. Se não sofre pelo belm sentimento de'
ver morrer um inocente, sofre de raiva pór não ter assassinado
quem queria.

Tive necessidade de recordar tudo isto , porque causou-me tris-
teza ler mia imprensa em manehetes enormes, , que Arnon é assassi-
no desalmado,e cruel. Não estou aqui para defender Arnon, mas
proclamem que êle é Outra coisa qualquer, muitas outras qualida-
des negativas existem e ao lado das , suas boas qualidades outras
más êle possue, humano que é, mas chamá-lo de assassino, quando
para defender-se das ameaças de um lionicin frio, inhumano, que
no litmsbeou um dia em atirar cQntra o próprio irmão, uma bala
atrada à êsmo, mala uni Outro colega, francamente, denota antes
'- tudo, uma falta absoluta dos 'mais primários sentimentos cris-
tãos. Da mais completa insensibilidade diante dos sofrimentos a-
lheios. E' esta ausência de sentimentos cristãos, justamente, a
causa maior de tanta infelicidade dentro do mundo. Esta falta
de fraternidade e êstc õdiq que nada . constrói, que tudo arraza e
dizima.

Esta mesma ausência de sensibilidade que contemplei estar-
recida no clichê que mostra Silvestre saihdo do Senado, já prêso,
rindo gostosamente, sem respeitar nem sequer o colega morto por
culpa de seu próprio ódio.

O que está faltando a muita gente, meus caros leitores, é
humanismo. Nós precisamos urgentemente adotar dentro de nos.
sai escolas, aulas de humanismo, aulas essas que terão ministradas
as nossas crianças desde às primeiras letras.

Aulas de humanismo, sim, que faça com que nos tornemos
um dia, uns povo cristão!	 -

)JJ.AJJ,
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Alagoanos
. Expressam Repulsa. a

4 Silvestre Ré*1es
ACLIO, 9 'O GLOBO - A Assembléia Legilativa do

4	 Etadu ocupou-re longamente dos. recdne.s a,contc-ci-
mentos no Senado, tendo discursado oradores de todos

4

partidar o°a. O' 1' cr da Maioria. Deputado António Gomes. após
t 'entu	 '	 ersário do Sr. Arnon de Meio, declarou que o

	

r. S1ves	 Péricles e uni proscrito da vida alagoana, pois en-
valha o orne de Ala goas e que o Sr. Arnon de Meio não é

	

cm d	 a violências, mas foi envolvido na tragédia parque

	

salva	 par' sua vida, sua dignidade, seu mandato.

	

Depul	 uis Continha, do (oleiro, O Deputado Armando
disse que repudav'a a ati- Soares, do PSP. frisou que o Sr.

ioc do Sr. Silvestre Pr,'1eç	 S ilvestre é também "um palhaço..
qoe, embora adve'ário do Sr.:responsável por tudo o que',
Amou de lelo, lhe dava, de pú- aioteceu",
biio, sua iolcgral •olidaricdad»	 ---- -. - ___

O Deputado Edson [.,'is. dc' 1
PSD, declarou que tem discor -
dado do Sr. Amou df' Ve l o, nia
condena, no triste episódio. o Si'.'
Silvestre Péricles, qtie chegou' ao
extremo, nas provocações a seu
adversário político.

O Deputado Sebastião Barba-
sa, do PTB, recordou o Govémno
do Senador Amimo de Me,. ad-'
ministração de pia, semo,ién-
cias, e de grandes reaiÇaões,
comparando-o com o GOvèmno
violento, de crimes e 'de ódios»
do Sr. Silvestre Péricles,-

Acentuou que. se a Assembléia
Legislativa tivesse podêres, da-
veria cassar a cidadania alagoa-
na, do Sr. Silvestre Péricles, pe_ ^

]o crime que acabava e,, come- 1
ter, pois foi ele o ii.	 respon-
sável pela tragédia, 	 ia falta,
de compostura	 is	 -.- não
lhe dá condiçõ	 'pa	 'xercer
o mandato	 seso,

O Depita
d
 Teoéri& ,. Sousa

condenou veementemente o Sr,
ilvestrg Péricles, acentuando oue

'se trata de um bandido, um pi

o
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ADVOGADOS	 'a

'Alagoas Com AMon..

BRASÍLIA, 7 O iLOBOJ -°
A Assembléia Le,- tiva de

1 Alagoas aprovou, p-
Idade, moção de so,L,..riedadO

ao Senador Arnon ' Meio e
de repúdio ao S.	 gstre Pé-
rides. A propc'	 te auto-
ria do Sr. José " -.es, está

• assim redigida:
• "Exmo. Sr. Presit.: da

Assembléia Legislativa. •. Na-
• ção inteira vem de ser sacudi

da com a noticia do 1an"entá-
vel incidente entre os Seriado-

Ires Arnon de Meio e Silvestre
Péricles, representantes de Ala-
goas à mais alta Casa do Corl-I(
gressÕ Nacional.

Incidente de conseqtiêniaa
lamentáVeit, sôbre todos os ti-
tulos, sentimos ver nêle nvol-
vida a figura de honradez do
Seiador Arnõn de Meio, vi-
ma que tem sido da insidiosa
campanha difamatória por par-
te do •Senadàr Silvestre Péri-
eles, com ameaça, inclusive, de
obst'sar o exercido do l '

 que o povo alagoano,
em oi' morável pleito, lhe con-
fiou

Õ desfecho agora ocorrido
retrata, sem dúvida, a situa-
ção insustentável, existente en-
tre ambos, com evidente pre-
juízc para a nossa tens
• Rc queremos, assim. ouvida o
Plenário, um voto .:de rúdi.o

1 ao comportamento do .Sr. Sil-
Péricles, ao tempo em

q'e reafirmamos a icssa so-
dariedade ao Sendc:'- 'rnon

de Meio, rande vítima du ia-
mentável e,isódio, e que a êie
foi arrastado pelas bravatas do
Sr.. Silvestre Péricles.

Requeremos, ainda, que se
enviem cópias do presente ao
Exmo. Sr. presidente da Re-

pública, aos Exmos. Srs. Pre-'
sidentes do Senado Federal e
da Câmara dos' Deputados, ao
Exmo. Ministro da Justiça, ao
Ministro da Guerra, bem Como
aos Exmos. Ministros . da Ma-

1 rinha e . da Aeronáutica,, e ao
Governador Nei Braga, presi-
dente do PDC nacional".
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A Assembléia Legislativa de Alagoas 	 r

de simpatia ao senador Amon de Mello e de repudio ao sena-
dor Silvestre Pendes da. Góis Monteiro. Em Alagoas, o irmão
do falecido general Góis Monteiro é considerado responsavel
pelo incidente que vitimou o senador José Kairala. Ainda a
proposito do caso: encerra-se na proxima quarta-feira o prazo
para que o Senado encaminhe ao Supremo Tribunal Federal
as informações necessarias para o julgamento do pedido de
"habeas-corpus" do senador Silvestre Pendes.
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DEPP,TADOS ALAGOANOS APRESEN"
SOLíD' ARIEDADE , AO SENADOR ftM' 00

a Brasília vi 	 o S	 r	 n	 de Meio e trazer-lha	 que tenho sido encarregado de
mensagem de so1idarieade d' 	 a	 anos, como lam•	 transmitir a° Senador.
tm o repudio de 35 deputadõa 	 d	 goas, pelo proce
dr do sr. Silvestre Péricies. U p	 stado Conhece co
mo provocad6r de conflitos e mo	 dão é tão deeStta
do em Alagoas que, basta que se	 Votos em todo o
Estado, durante a ultimas eleições.	 prva mais evidente
que esse de quanto é indesejável o hoai que provocou tôda
aquela tragédia no Senado. 6' sr. Arnon te Meio procedeu co -
mo manda a honra e a decência. Se não ocupasse a tribuna na-
quela tarde, seria uma confssão publica de covaria. Depois, era
preciso mostrar ao sr. Silvestre iPéricles que, em Alagoas, já pás
SOU 2 época da baderna e do cangaço. Somos agora um Estado
ordeiro, civilizado e moderno. .Já vai longe a era dos GoeS Mor-
teiro". - Declarou com exclusividade à nossa reportagem o ar
Hermann Tôrres, suplente de Senador do sr. Arnon de MeIo, do
PDC de Alagoas.

"DESEJO QUE VOLTE"

Perguntado se acredit'k,e	 "Se houver Justiça, o sr.
O Senador Arnon de Ivanon de Meio será. ab^ib.
a perder o seu manditi 	 - Agiu, corno disse, emdefésa d
rio respondeu:	 sua honrla ., e ningoémusa plu'.

"Não desejo que tal mas para uma fera que vem ata.
ça. Peço a Deus e desejo de f- ct.lo. Apenas a fLaa1'dade fêz
do coração que o mandascoto que morresse MI inocente.
ArnOn de Meio seja mantido, pai, Isso naturalmentIio à vim-
ra que possa êle continuar Ira 	 tade de nosso Sen	 que, acre'
balhando por nosso Estado ' 	 dito, atirou para	 e seu ca_
homem de quem sou sup1e	 ,iniador. Tenho	 teza , que
fêz em Aiagôas uni goêrno - em mesmo em	 stre' Péri

.cies queria Arnon e Meio acer-paz e concórdia. Fo.ri
anos de calma e trabai,p 	 - te-r. Os disparos foi feitos pá-
em absoluto não se veriou no r	 edrontar seu antagonista
mandat o de Silvestrerides, que avançava para êle, disposto
quando as mortes misteriosas e 

sacar da arma. E acrescente-
as prisões ilegais, eram pratica' se. que êle é exímio atirador,
das com frequência. Até paria- chegando mesm o a cortar a cm-
mentares oram presos, pelo y j ra de um cigarro com um tiro
me" de não aprovar a política revólver. Se chegasse a acio'
por êle praticada. Como já dis' nar o gatilho, só Deus salvaria
se, o apurado dos votos em meu a sr. Arnon de Meio, e hoje to
Estado, é uma prova incontes' nós estaríamos chorando sua
távei de quanto é "estimado", morte.
em Alagoas o último dos Góes
Moo teig".
"CRO NA ABSOLVIÇÃO" cc
Ao. ser abordado se esperava re

que o Senador fôsse absolv ido ou
condenado, respondeu o entrevis- Ai
tdo: re

—

c0	 Qw -	 - 1)	 1

o

APOIO DOS PARTIDOS
Finalizando	 sua	 entrevista.
rescentou o dr. Hermann Tôr-

'Na qualidade de suplente de
rnon de . Meio têm sido milha-
s as moções de sol3riedade

Até presidentes e 	 elo	 e!.partidos que nos são	 v
têm nos telegrafado - pres 	 1
total solidariedade ao cx-g ^,nador de Alagoas. ( E mostrou
vários telegramas). O sr. Arnon
de Meio nunca sequer brigou
com ninguém, quanto mais ma- (1
ter. Conheço-o de longas datas. cPosso, portanto. afirmar O que ri
digo. Daí acre-ditar que Os juizes
saberão fazer justiça, devolvendp 

tiêss€ homem ao lugar onde d	 rveria estar: exercendo tini nan-
dato laborioso e h onesto, ein4* g
vor do povo de Alagoas. . 	 1 se
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Antônio Gomes, bder da ida do Sumo
rimeiro pontoAssembleia Legislativa dco. Dali Paulo
J v iuuyui
rnoitando Aiaaoas > declara,- Silvestre k4õn foi reveIri

o

proscrito da vida
A Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas-

ocupou-se longamente da tragédia do Senado, fazendo-
se ouvir oradores de todos os partidos. O l*ier da Maio-
ria, deputado Antônio Gomes, falando, acentuou que é
adversário do sr. Amou de Meio e declarou que o sr. Sil-
vestre Péricles é um proscrito da vida pública alagoana,
pois enxovalha o nome de Alagoas, e que o sr. Arnon
de Meio, homem que não é dado a violências, foi en-
volvido na tragédia para salvaguardar sua vida, sua
dignidade e seu mandato.

O deputado Luís Coutinflo, do PSP, usando da pa-
lavra, disse que repudiava a atitude do sr. Silvestre
Péricles e, embora adversário do sr. Arnon de Meio, da-
va-lhe de público sua Integral solidariedade.

O depitado Édson Lins, do PSD, falou, dizendo que
tem discordado do sr. Arnon de Meio, mas condenava
nO triste episódio o sr. Silvestre Pérlcles, que chegou a
extremos nas provocações ao, Sr.Amnon de Meio.

i setor. Um altop ubIainda esta SE

ridades jordar
O deputado

o govêrno do sen
lências e de grai
govêrno violento.
Péricie& Acentu
tivesse podêres, o de-. Consta nti
goana pelo cr1mãO de cúpula
respónsávei pela
compostura que
mandato de sen

O deputado
temente o ar. Si'-
bandido, um pi

O deputado
ar. Silvestre era;
por tudo o que

	 pOo ministroc
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O QUE O SENADO iA DEVIA TER FEITO
1

lY
t

À&NUNCIA o Senadoque tomará providências saneado-
ras para impedir que se reproduzam no seu recin

de sessões as deploráveis cenas que ali se desenrolaratn'
quarta-feira última. Por mais bem intencionadas e

acertadas que possam ser, as medidas previstas padecem.
do defeito irreparável de chegar tarde demais. Não des-
fazem a vergonha do -degradante acontecimento nem po-
dem devolver a vida do Senador José Kairala.

N
ÂO se alegue que era impossível prever e evitar o que

sucedeu, porque a alegação será falsa. È há muito
tempo um dos fatos notórios e lamentáveis desta Repú-
blica a truculência do Sr. Sjbestre Péricles de que há
sobejas e freqüentes provas nos anais de Alagoas e da
política nacional..

'FAMBÉM não é segr 	 ra4nMuém que  eleição do
Sr. Arnon dê,- 	 ,	 ide ujngovêrno de recupe-

uEstado, exas perou o
SilvestreércesP, que enf u de sobrepor-se à vontade
popular e arrogar-se atitudes inteiramente descabidas e
ilegais, afirmando que impediria pessoalmente a posse do
Sr. Arnon de Meio.

A
INDA ontem, o "Estado c1e. Paulo" publicou uma

entrevista do SenadorJ5 de Matos, na qual diz
êste haver ouvido do Sr.	 Péricles que, no dia

em que o Sr. Arnon de Meio tentasse fazer o primeiro
discurso no Senado, iria "encher-lhe a bôca de balas".

E'NTRETANTO, diante de tais antecedentes e de amea-
£.d ças tão categóricas, que fizeram os podêres doe-
nado? Tentaram e apaziguamento, as conciliações formais,
as meias medidas, quando deveriam tê-lo chamado*.r4.
dem, cassando-lhe o mandato antes e não depois, poisum
senador que ousa opor qualquer obstáculo ao exercício de
um mandato tão legítimo quanto o seu não merece gozar
direitos que não eenh ece aos outros, ainda tratando-se
de adversários 2icos ou inimigos pessoais. 	 -

N
ADA se	 o resultado aí está. li

 Púb,Jica e insultado e agredido qua
na Cân*arAlte e vê-se forcado. oelos

ia
a	 com

que a Nação constristada

4ÃO merecia o Sr. Silvestre Péricles as contemplações
que teve para com é o4énado. As medidas pre-

ventivas anunciadas ter seguir uma orientação intel..
ramente diversa da obs4Ia até agora. Se o su,frágo
popular comporta equivoco a'0 a eleição de certo'n.
gressstas, compete ao próprio Congresso corrigir ás ,con-
seqüências dessas falhas que venham a pôr em risco,a,,
sua dignidade, o seu decôro e até a sua segurança.
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INOW_fi---
CIVILIZAÇAO E DOMESTICAÇAO

D° Senador Péricles Silve:tre contam as A° abrir-se o paletó do seu interlocutor, o
aventuras mais extraordinárias, umas de canadense viu uma coisa comprida prêsa

rir, outras de chorar, tôdas reveladoras do ho- à cava do coiête; e, embora o estranho apên-
mem que se domesticou, que aprendeu a co- dice lhe causasse uma viva curiosidade, a
piar atitude humanas, mas nãó chegou a cerlmôna. associada a uma timidez natural,
civilizar-se. A1iá, por mais que com isto so- vetou-lhe a indagação. Um pouco mais tarde,
fra o nosso brio naconalista, não podemos dei- em conversa com outro delegado brasileiro, não
xar de reconhecer uma realidade: o Brasil resistiu, e fêz a pergunta:
ainda se divide em duas partes uma clviii- - Por que o seu pãtrício usa uma caneta
zada, outra domesticada; e desta, os menos pri- tipteiro tão grande? Deve escrever tanto as-
mitivos e perigoso,- são os índios sob a prote- sim, seguido?
çãø e a catequese inicial do Govêrno. Admitam, 	 * * *
ou não, é mais fácil grilar terras no território QUEM conhece o Canadá, e os canadenses,
dos Xavantes do que fazer política pará umA	 sabe que a pergpnta foi sincera, sem qual-vereança em Alagoas.	 quer ironia no avé.o. Naquele frio e próspero* * *	 paraf'o terrestre, stse admitiria uma peixeira,
ÊSI'E fato corre como verdadeiro, é conheci- portada assim 0 e fe o ca,,xi de um escamador

do de muitos homens públicos de Brasí- de pescado, ou,4de inn atirador de punh 'ais de
lia. Um d.a mandaram o Sr. Pérjcles Silves- "mtisic hall". . 	 1ffi Inesmo. dentro da feira,
tre ao estrangeiro representar no so pais numa ou do teatrinh n?ana atividade profissio-
conferência de trabalho. Não era absolutamen- nal. Quem adITHam representante traba-
te o espírito adequado a esclarecer o assunto. lhista de punhà máo, pronto a fincá-lo
e a simbolizar a cultura da nossa gente, mas numa assemb1é Padlfica de homens de todo o

mu homem inteligentemente calado sempre mundo, decidid& a irntanar a família dos tra-
pode significar uma tese ou um protesto. Seu balhadores Pelcfk laços da justiça social?
silêncio ictico, turnular, mereceu o aprêço jfl..	 1* * *
ternacional unánime.	 NOSSO representante lembrou-se de que

'	
* * *	 em Quebec dormira de portas e janelasNUM dos intervalos de uma longa sessão, os abertas, e de que, durante o almôço, esquilos

delegados foram desfazer as cãibras das e pássaros confiantes foram. colhêr, debaixo
pernas e do cérebro lá fora; e se estabeleceram da sua mesa, entre seus pés, as migalhas caídas
os bate-papas convencionais, palavra, puxa pa- Manteve portanto o equivoca , completando-olavra, a volúpia de repousar em fofos lugares- . patriàticamente:
comuns, depois de tanta exibição no trapézio - É. nós usamos canetas-tinteiro assim,
das ciências sociais e econômicas. Calhou de o grandes. O senho chegou a ver de que tama-
representante do Canadá entreter um di8go pho é o tinteiro e o meu amigo carrega na
ocasional com o Sr. Péricles Silvestre. 	 1 cintura?1

'ii
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uas : solidariedades a Árno'

Continuam, de tôdas as partes quatro, no Senado Federal. A Cá- do povo daquele tradicional mu
do Estado, as expressivas formula . mara de Vereadores, de Marechal nicípi aoScnador-do-. Povo.
ções de solidariedade ao Scnaaor Deocloro. através dc requerimento	 INTEIRA SOLIDARIEDADE
Arnon de Meio, vítitua de trucu do vereador Benedito Alvos X.a. 	 Eis, ' a íntegra do requerimento:
leneja silsettista no ulti	 d	 vier.er mafc tou a	 sol,dricd'ide	 txrno Sr Pidente d Ca

.mara
mq	 m 	 res	 -,

\'- dos ercsdores -
	

Ma

	

de	 rechal
Deodoro

Requeiro à Mesa, ouvido o ple-
nário. que -se, telegrafe ao Senador
Moura Andrade. presidente,, do Se.
nado, comunicando-lhe a nossas
solidariedade'ao Senador Arnon de'
Mello. vítima das provocações do.
enador Silvestre Péris.

Que também se telegrafe ao se-
nador Amou de Melio, apresenlan.-.
do-lhe nossa solidariedade. - Sal
Ia das sessões da Câmara dos Ve
readores de Marechal Deodoro. em
18 de novembro de 1963.

a) Benedito Alves Xa,'ler
Hei 3' José Bitencourt•
Eduardo Ilidió de Lima
Nelson Morais Costa -
Benedito Gouveia da Silva
José Avelino Filho".
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iWAIMÉ LADÕT
ARNON DE MELLO

Eis a íntegra do Requerimento n. 15, da Câ-
mara Municipal de Coruripe:

«Exmo. Si-.	 *	 -
Presidente da Câmara de Vereadores
de CORURIPE
Os vereadores abaixo-assinados, requerem à V.

Excia., ouvido .0 Plenário digne-se manifestar ao
Exmo. Sr: Senador Arnon de Meilo, as irrestritas
solidariedades desta Casa e do Nobre Povo de Cô-
'rurip.e, pela. equilibrada vida dêste ilustre cidadão,
haja vista, quando esteve à frente do destino da
nossa querida Alagoas-, procurou e -harrnohizou as'

' correntes em choques, dentrodo seu Espírito de
pacificador. Tendo chegado ao Senado da Repúbli-
ca cheio de entusiasmo para o bem de Alagoas o do
Brasil.

Como é cio, conhecimento de tôda a Nação oSe-
nád*vcstre Péricl.es de Gois Monteiro; ho=

inem feito à miséria, .i.ja vista, o que aconteceu
em nossa terra, quando exercia à Govêrno de Ala_
goas, houve um Comício da União Democrática Na-
cional, em nossa cidade; sendo dissolvido à BALA

;pela Polícia local, resultando três mortos e vários
feridos, ainda bem vivõnos corações do Povo desta
terra, e, 110 dia seguinte aqui chegando mandou
metralhar sumàriamente, todos' .seus adversários,
não sendo consumado; 'graças. ao então Secretário
tia Segurança Pública, Dr. Antonio Gois Ribeiro.

Lamentamos, profundamente, 'à hecatombe pro-
movida pelo tresloucado Senador Si1vestrePé-
Cies de Gois Mpt, contra . p -ilustre Alagoano..

in de Mello, investindo com: as suas habitus.
çanhas e arrua s.
Requeremos, aina, que sejam enviadas cópias.,

dêste requerimento 'adSenador Arnon de Mello,:
ao Presidente do Senado Federal. e à GAZETA DE
ALAGOAS. '	...

Sala das Sesões da Çân'iara Municipal
ruripe; em 13 de Dezembro de 1963

(a) ADEMAR BARBOSA DA SILVA
MILJT.ÃO JOSÉ DA SILVA
MANOEL ' DE CASTRO AZEVEDO
JOSÉ BRASIL RAMÂLHO
HAMILCAR D.E LIMA CÂSTRO.
JOSE BERTOLDO SOBRINHO
GERSON AMARAL -e
ERALDO FERREIRA LESSA»1ftU ít j! 1 	-

de Co-

-63ck
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Ôda Câmara Municipal de Belo Monte, a seguinte
omuniação:

«A Câmara Muniipai de Belo Monte, em ses-
são, extraordinária realizada -no dia 14. do corren-

•

	

	 te, resolveu,, aprovar, 'or unanh.iidade, urna mo-
ção de solidariedade ao senador Arnon. de Meilo,

•	 face aos acontecimentos do di4 do mês em ur-
so, no uai foi envolvido, elas atitude

	

	 -a r bili'1	 '. rias do sr. 1 ves re encles de Gois Moitçiro. Ass.
osé Wilson Souto, presidente da Câmara 1 unici-

pai de Belo Monte e José Adilson Santds, êste úl-
timo dautor da referid



'irt. ik

câlnara -e cam po , fliegré
a sollodcIria com rnon'

O Senador Arrjon de - Mello con- 1 através dos setores ina a
i	 i
utorizaC També,nn	 de

tinua a receber do povo alagoano. d 	 estaçõesmanifestaões dc oldareda. Campo Alegre foi enviado, -
--------------------------------------------------Senador do 

POVO, uns requer imen-
-	 to, aprovado, de autoria 'do,	 ve-

reador José Ferreira Gomes, redi-
ido nos seguintes têrinos:
"Sr Presidente.
Requeiro na forma regimental.

que seja dirigido um telegrama ao
Senador Arnon de Mello. dando.

e.

lhe irrestrita solidnil	 te do Po-
der Legislativo dêste 	 Município1

-	 nquêle brilhante tépreserítante de:- -	 Alagoas na Câmara Alta do País
-	 Deverão outrossim., ser enviadas
• cópias dêste Requerimento ao Pre»

sidcnte do Senado Federal, Sena-
dor Auro de Moura Andrade e ao
jornal GAZETA DE ALAGOAS.

Sala das Sessões. 28 de dezem-1
bro de - 1%3". . -	-

o
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Trnbêm Ar.	 friiitrita
soI.idaridade ff'ffi M,4 	 1

Os 'acontecimentos registra- solVa-riedade a Amon de Mello rio, face às lutuosas ocorrên-
dos no principio dêste mês, no numa prova insofismável de cias havidas a 4 do corrente
Senado' Federal, provocados que todo o povo alagoano está no Senado Federal, das quals,
pelo primarismo político do sr. solicário com êle nesta hora lamentávelinente, participou O

Silvestre Péricles que, de há difícil e de profunda conster- nobre senador Arnon de M-
muito, vinha se portando com nação que atravessa. 	 lo. aon —rarcdefender-se da,
notórios arroubos ao cangaço, TAMBÉM ANADIA: UNA- rnT'ainações e calúnias qu
difamando e caluniando o Se-	 NIME SOLIDARIEDADE	 contraL êle
nador do Povo, o ilustre e 	 Agora é a vêz do povo do vinha formulando o sr. SL-
preclaro dr. Arnon de Meio, : brioso município de Anadia i ,estre p.éricle& seja endereça,
têm se constituido, enérgica- demonstrar o eu apoio ao se-j  por esta casa um ofício de
mente, em motivo de repulsa nador do Povo, aprovando, por irréstrita solidariedade ao Se-
do povo alagoano. Várias Cá- unânimidadç, a sua Câmara nador Arnon de Mello e ain-
maras Municipais do Estado Municipal, requerimento nesse da comunicação a respeito ao
têm sé pronunciado unânimes sentido. Eis a íntegra do re- senador Auro de Moura 4n-
em solidariedade a Arnon e querimënto: 	 drade
repudiando as bravatas do sr. 	 «Exmo.	 Sr. Presidente da
Silvestre Péricles. E até mes-- Câmara : de Vereadores de Ana- - Sala das Sessões da Câmara
mo a Assembléia Legislativa dia. 	 •de Vereadores, em Andia, 13
Estadual já aprovou moção de	 Requeremos, ouvido o plená- ded ezembro de 1963».

o
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0mara deiPapIo	 c int , '1	 •• v mIa saudarm com . Rrnon
A Cãmara de Vereadores de Paulo Ja-

cinto, atravg de telegrama ao Presi-
dente do Senado Federal, sr. Auro de
Moura Andrade externou ao Senador Ar-
non de Mello a solidariedade daquele mu-
nicípio.

TELEGRAMA
Eis a integra do telegrama, assinado

pelo Presidente da Cânira Municipal de
' Paulo Jaóinto:

-

"Senador Auro Moura Andrade
Se. ado Federal
Brasília -DF.
A Câmara de Vereadores do Município

de Paulo Jacinto, Alagoas, expressa a V.
Excia. solidariedade ao eminente Se
nador Arnon de Mello, vítima me àvel-
mente da tra édia ue aba eu o en o.
- enclosamente, Jos 1 eiro ar o-sa, Presidente','.-

11
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P00' d.- e A1aoas Solidário Coffi o
Seu.Ariloil deMeio* Teleoramas
O vice-presidente do Diretório Re- j n& do PDC, face aos acontecimnJ

gional do Partido Democrata Cris- tos registrados iio Senado. As men-
tão, suplente-senador Hernann Tor- sagens telegrMica do sr. l-lermann
res dirigiu telegramas .desolidarie. Forres, com o teor abaixo, foram di-

ndade ao Senadro Aron de Melio, rigidas ao Senador Auro Moura An-
presidente do referido "Diretório e drade (presidente do Senado Fecle-
ccretdrio geral do Diretório Nado- '-ai), ao Dsoutado Raneri Mazzit

presidente do Congresso Nacional)
ao presirint	 nacional dot 	 seu

'	
.	 nartido, Governador Ney Braga:

'.Em non do Diretório Regional
do Partido Demoçata Cristão aøre-
sentamos irrestrita solidariedade ao
Senador Arnon de Meio, ao mesmo
smpo consideramos inatingivel c
nandato do • nobre senador. - Her-1

yienn Torres, vice-presidente".	 '4
t 	 --.
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DONIZETTI CALHEIROS

A verdade será Sempre verdade.
Não se inspira Cai miragens. Não se apóia em meras opa.rán-

cias.<Não se firma em simples conjecturas. Vale-se da realidade
palpável fatos, sem o que não encontrará argumentos para se
afirmar, para exercer a sua supremacia, para sobreviver.

A verdade é imutável. Não fantasia, nem inventa, ilans mas-
cara. 'Não tangencia nem transige, quer para condenar, quer para
absolver. Tam.iiouco admite mais de uma interpelação, a um só
tempo, para a mesma ocorrência.

1k

. A verdade tem forma definitiva. Tem rigidez a tôda prova.
 imperecível, E até em meio à mais densa trevo, por mais que

se procure ofuscó:la, não tarda cai resplandecer - com todo o
seu primitivo fulgor - a verdade!

A mentira, porém. que é apenas embuste, por imponente .ó
arrogante que em qualquer circunstáncia se manifeste, nenhuma
consistência apresenta: - abala-se, estremece, esboroa-se, das-
morona-sa. desfaz-se ao contacto do niais sutil argumento que ins-
pirado na própria autenticidade dos fatos contra ela se levante. - -

Por mais que funcionem o ressentimento e o despeito: por
mais que procurem atuar a ingratidão, a perfídia e a maldade; por

•is que apelem os impenitentes desafeiçoados de ArnQn de Mello
para a dislórção dos fatos, jamais conseguirão êles fazer triunfar
.çóbre a. verdade a mentira.

Do trágico episódio que ensanguentou o Sanado apenas uma
interpretação prevalecerá, parque a única fundamentada na pró-
pria realidade dos fatos, desde a sua origem, até o terrível e dolo-
roso das fechó.

Fiquáns com a outra os que ainda teimam em aceitá-la., o que
certa ,nent.e estarão fazendo ou por maldade, ou porque desatentos
à longa lese preparativa da insidiosa trama que só mesmo a ima-
ginaç.'io silvestre padaria conceber e pôr em prática.

O julgamento que se vai fazer de Árnon de Mello não será
apenas de um honiam avesso, por temperamento e educação, à
violência e à agressão verbal.

Quantos o conheçam, sabem que se trata de um Iwineni de
sensibilidade e da raspeiiõ a si e à pessoa humana, ainda que seja

Ia seu maior inimigo. E Arnon de Mello um homem a respeito de
cuja inibia, de cuja formação moral e de cujas convicções religio-
sas nada há que contestar. A sua conduta particular, social e
lítica, sempre irrepreensíveis, ninguém desconhece.

Vai-se proceder ao julgamento de um homem que obrigado,
po.xsrns série de circunstâncias que não criou nem para elas ja-
mais concorreu - usos às quais não jod.eria indefinidamente re-
sistir coam a paciência a a resignação de um santo - se viu na
contingência de empreender o último dos sacrifícios, o supremo
sacrifício de reagir para.-não ---- sc-'degradar e até para não morrer
como os pusilânimes a os covardes.

D-,rante anos e anos foi Amou (la Mello violenta e impiedo-
sament.e insultado e ferido na sua honra, sem ver ao menos pou-
pada a honra de sua família. Não bastou à ira imisandescida do
seucruel, antagonista o silêncio em que se manteve Arnan dv

Me/lo diante de tanta infãmia. Entendeu-se o seu desalmado con-
tendor com o direito inclusive de ameaçá-lo no seu mandato e
até na sua vida. E quantas vêzes o fêz por meio das mais escan-
dalosas entrevistas à imprensa de todo o País, não respeitando se-
quer a tribuna do próprio Senado da República;da qual reitera-
das vézes se utilizou como veículo das suas descomposturas, dos
seus infamantes insultos e das suas espantosas ameaças.

Quando não mais podia silenciar, resolveu Arnon, de Mello
apelar para a Justiça, recorreu ao u'epio de honra, com 'o fim de
jazer o seu far'óz adversário conter-se nos limites da dignidade e
do respeita humanos, tudo, porém, inijtiim.en,te. Sujeitou-se Arnon
da Mello a deixar de comparecer por alguns tempo ao Senado, nu-
nua tentativa desesperada de evitar o choque que se lomnava cada
vez mais evidente. mais próximo e mais inevitável.

Resolveu afinal êsse ilustre alagoano ocupar a tribuna da-
quela Casa Legislativa para se defender, na qualidade da senador
da República, das acusações que lhe eram gratuitamente feitas por
outro senador, infelizmente alagoano também.

Tinha Arnon de Mello satisfações a prestar à própria Nação.
Estavani expostos à execra'ção nacional a sua honra e a honra do
próprio mandato. Ainda bem, não iniciava o seu discurso - ape-
nas pedira permissão ao Presidente da Mesa do Senado para fa-
lar de frente para o seu acusddor, que o, ameaçou' de morte , -
já reboavam em todo o plenário novos insultos, em têrm'os de tal
modo ofensivos e acrescidos de tão veementes ameaças, que ne-
nhum outr'u senador, na mesma contingência, cai noma . do próprio
decóro parlamentar, teria de repelir incontinenti, mesmo que o
não fizesse 'também impulsionado pelo instinto da sobrevivência.

O que de tudo isso resultou é, sem dúvida, para lamentar, mas
não foi Arnon de Mello o responsável ,como não foi também êle
quem provocou o terrível episódio. Havemos de considerar, em
tudo isso, a sua condição de vítima da fatalidade , pois, tanto quan-
to o seu colega acidentalmente sacrificado, foi é/e por igual da.
ramante atingido.

I'esaró, entretanto, sábre a consciência do único e verdadeiro
causador da tão dolorosa tragédia, a responsabilidade total do seu
das fecWo.

Não fôra o ódio cego e insensato, do seu rancoroso desafeta,
e nada teria ocorrido, além do discurso que não— poderia deixar da
ser pronunciado na tarde fatídica do dia 4 do corrente.

Mas a verdade será sempre verdade, e sbm ente ela prevalecerá
no julgamento désse ilustre alagoano, talvez mais infeliz, em tudo
i.s.io. do que .o próprio senador Kairala, cujo sangue, inglêriamente
derramado, e cuja vida, acidentalmente sacrificada, nem sequer
conwvaran o autor da monstruosa cilada.--.......

Não' temos a menor dúvida de que Amou da Mel/o, vítima
to,nbéas da fatalidade, encontrará, na justiça dos homens que te.
rito 'de julgó-lo a absolvição que é/e de fato merece e que a Justiça
Divina já (leva ter proferido à sua consciéncia de hoasj.mus inca-
paz da pratu'ar o mal, por sua livre e espontânea vontade.

.
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UMA PÁGINA S1LVFSTRINA
DONIZETT1 CALHEIROS

Refiro-me hoje a um episódio de nossa históri
lítica, do qual desgraçadamente participei e a res

jdi,^• do qual preferiria silenciar pelo resto dos meus
,já que não o poderei nunca mais esquecer.

Advirto, porém, os leitores de que, ao menc
êsse .fato, não me acode, absolutamente, a idéia de
fazer convergir para a minha humilde, pessoa, nesta1
hora, as atenções ou as simpatias de quantos porven-
tura não se recordem da ocorrência ou ,dela não tenham,
sequer conhecimento.

Quero apenas acrescentar a quantos aindà pensam
que Silvestre é gente, e não bicho, mais um argu-
mento de que de tudo será mesmo capaz êsse bicho que
tem forma de gente .

Estávamos em abril de 1947, segundo ano de govêr-
no dêsse malsinado filho de Alagoas, que mais parece
a reencarnação de Nero nesta terra que não merecia ta-
manha desgraça.

Estávamos, evidentemente, em pleno reinado do ódio,
da descompostura, do insulto, da perseguição, da amea-
ça, da vingança, do palavrão pornofônico e pornográ-
fico do terror, do ePporcaihamento. por meio de ma-
térias fecais das residências dos adversários políticos,
do desrespeito ao Legislativo, ao Judiciário e a figu-
ras eminentes do próprio Clero, réinado da desolação
do luto, da dor, da morte no meio da rua.e até no re-
cesso dos lares...

Ordenara Silvestre o cêrco, por soldados de polícia
fortemente armados, do edifício da . 'Associação Comer-
cial onde . povisàríamente funcionava a Assembléia
Constituinte ae Alagoas

Não foi mentira. Eu vi.
No dia seguinte, 'acuado diante da repércussão na-

cional daquele fato por demais' vergonhoso e inconce
bível num regime democrático, e assombrado com a in
terpelação que lhe fêz, por telegrama, o Ministro da
Justiça, Silvestre - como sempre acontece nessas o-
casiões - desmentiu tudo.

A verdade era mentiral.,.
No dia seguinte, no "Diário do Povo", pouco depois

empastelado e destruido por ordem do mesmo gover-
nador, publicava eu, sob o título "A . verdade é Menti-
ra" um artigo, em que restabelecia a verdade.

A fera ,encolerizou-se, espurnou, -rosnou, grunhiu,
biaterou.

Ao anoitecer, era eu preso.
Esperei até à meia-noite, jogado ao fundo de uma

cela infecta e úmida da ia. Delegacia de Policia, que se
decidisse a minha sorte.

O pistoleiro-profissional, conhecido por Crescêncio,
tipo lombroseario e autor de vários crimes de morte
- êsse facinora, hoje no fim de sua vida negra e ne-
fanda, é hoje funcionário da Prefeitura i'Iunicipal -
abriu-me a porta 'do cárcere eme conduziu à..porta
da Delegacia, onde se achava estacionado. à minha espe-
ra, um automóvel no interior do qual fui jogado.

No banco da frente, junto do motorista, ia o lo. De-
legado, cujo nome prefiro omitir, porque, há alguns
anos, desceu sôbre o seu vulto infeliz apedra do tú-
mulo	 .	 .

No banco trazeiro tendo à direita o mesmo Cresqên-
cio, e à esquerda, o então Chefe do Gabinete de Inves-
tigações e Capturas, que ali-ida hoje nega a sua parti-
cipação nos acontecimentos e cujo nome silencio tam-
bern, pelo respeito que ,me inspiram quantos apenas
esoeram o dia de morrer.

Pôs-se o veículo em movimento na rua deserta e de
luzes préviamente apagadas, quando me vendou os
olhos, com . um lenço de sêda roxo-escuro,

.	 .
	 *

"r p

o

ON

ÉA

u OJo,j), J ç



e-.

LS.	 fl'Id

4

--

Comprecndi, nessa ocasião, o que
para mim reservado.

Percebi, pelo reflexo embassado das luzes, que o car-
ro se dirigia ao longo da Ladeira dos Martírios.

Váriâs vêzes teve de estacionar O carro para que
alguns outros personagens subissem ou descessem.

Cêrca de meia hora durou a viagem, até que, pene-
trando por uma estrada êrma, chegávamos ao local
do meu martírio.

Mandaram que descesse do veículo. e me despisse.
Houve até quem aventasse que eu fôsse privado da

mulêta e da bengala, sugestão que foi logo recusada,
para que eu pudesse manter-me de pé por mim mesmo.

Demasiado afrontoso foi para mim o interrogatório
sarcasticamente comandado pelo 1.0 Delegado. Quantos
insultos sofri! Quantas mentiras queriam que eu a-
sevei-asse contra mim e homens respeitáveis da f a -
ção política a que eu pertencia!

Como nenhuma ,confissão nem confirmação de espé-
cie alguma conseguiram arrdncarme, contra mim des
feriram, impiedosamente, na região glútea, sucessivas
pancadas com cassetete de borracha.

Suportei quanto pude, calado, o castigo infamante.
Senti escorrer, de momento, o sangue quente que

me brotava a cada passo que nova -cicatriz se abria em
minhas carnes.

Começava a gemer, quase a urrar de dor, quando me
taparam a bôca.

Quase perdi os sentidos.
Sentaram-me no estribo do carro, enquanto me ves-

tia, só Deus sabe como!
Pôs-se o carro em movimento, de regresso ao local

de partida.
Continuava eu.,de olhos vendados eladeado pelos mes-

mos personagens sinistros.
Na Delegacia, fizeram-me deitar de bruços em uma

cama, onde por espaço de uma hora se revesavam sô-
bre os ferimentos sacos de estopa ensopados.

Conduziram-me daí para a minha residência, onde só-
mente me retiraram a venda dos olhos, depois da reco-
mendação de Silvestre, transmitidas por Crescêncio:

Silenciar, para não me acontecer coisa pior!".
No dia seguinte, isto é, algumas horas depois, fugia

eu de Alagoas, a bordo de um avião de treinamento do
Aero lube local, com destino à Capital da República,,
depois de faze; escalas em Sergipe e Bahia.

Enquanto isso, gozava Silvestre mais uma de suas
sinistras aventuras.

Ainda teve êsse homem a suprema covardia de infor-
mar, depois, ao Ministro da Justiça, que soubera haver-
me eu desentendido numa farra de comunistas, fato,
de que resultaram as pancadas de qu eu me dizia vi-
tima...

O resto, consta o que melhor possa elucidar os
fatos dos jornais da época e dos anais da própria Câ-
mara Federal dos Deputados.

Muita coisa ainda me resta para.dizer sôbre êsse
episódio e tantos outros que ilustram o ódio cainescn
dêsse Silvestre que acaba de arrastar o Senador Arnon
de Mello à situação a que êie tanto .fugiu não Conti-
nuando porém a fazê-lo indefinidamente porque Ar-
non - eni-ora não seja um facinora - tem nervos,
tem sensibilidade e tem vergonha.

Suportou êle as afrontas e ameaças enquanto não
começaram elas a enlamear-lhe a honra e o decôro
do próprio mandato, que não mais, comportavam ou-
tra coisa, senão aquela atitude, que outro, em qual-
quer circunstância e local, há muito tempo já have-
ria assumido.

,Arnon fêz muito bem.
Nãô importam as consequências, por mais des-

favoráveis que sejam para êle.
Çada qual ionhao..caso em si.___ - -
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FataJi:dajg
Conheci 14rno* de Meio

,quando chegou do Rio,
cêrca dê quarenta. anos
Ira um repórter avó, que
denotava na sua maneira
de exercer a profissão in-
tenso desejo de progredir
na-carreira jornalística, tal.
vez pensando ser essa 4
forma de chegar mais de-
pressa à política.

Com efeito, depois do ti-
rocínio na imprensa, es
que um dia, após a revolu-
ção de 1930, ingressou na
"selva selvaggia" do paj.
farismo nacional, logo
rnonstrando as suas qia1t.
dades efetivas nessa tng4óø
ria tarefa, cujas aparénqias
entretanto iludem a tanta
gente. O fato é que suscita
rivalidades, inimizades, toi.
nando a vida dos que a pra-
ticam, sobretudo se vitorio.
os, um verdadeiro torinen.

te. Arnon, porém, quis tri.
ihar ésse caminho e depres-
sa chegou aos postos de des-
taque, sem passar pelos in-
termediários: governador
Go seu Estado e senador -da
República. Desde então, as
ameaças começaram- a ron-
dar-lhe a porta e agora se
concretizaram, tornando-o
vítima da fatalidade.

Na sua mensagem de Na-
tal ao povo alagoano, Ar-
non confessa que tudo fêz
para evitar o desfecho a
que foi arrastado — apelan-
do para, s Justiça, recor-
ren	 o repto de honra,do 

de comparecer ao
Sena4o. E acrescenta:
"_4gi4m legítima defesa,
?,a defesa da minha honra,
la ijjnha vida- e do nnn
mandato. E- agi sob o
pulso até- do instint. 6

sobrevivência, certo dc t,
se não reagisse seria dci,
dado e morto. Avêsso,p

ternperanieo e edu.a LO

violência' e à -agres ao
vbal, com c'flzinha sens--
t)ilidade, a m,i;hp for'naçâo
moral e as minhas convi.
ções religiosas, fui tambam
grande vítima da jacalida.
de, que por igual duramen-
te me atingiu. E a dor que.
ela me trouxe, imensa, pr
funda me acompaithará por'
tôda a vida."	 -

Temos aí a confissão si-,-
cera - de um homem que se
viu colhido pelo destsno
cruel, não porque houves-
se praticado atos desabona-
dores de sua conduta, mas
Por Simples prevenção e ?s.
a as a"ecor4tes da po1.itiea.
gem que - infelicita éste
país.

Li asst1ormaç5es pres.
fadas pelo Senado, através
de seu presidente, ao Su-
premo Tril3unal, sôbre - a
triste ocorréttcia de que foi
palco o plenário daquela
Casa Legislativa. São bas-
tante elucidativas. De tudo
se deduz que Arnon cIi'
Meio realmente não tinna
outro intuito, quando assoO
mou a tribuna do Senado
senão o de defender sua
honra, sua vida. A menm-
gem que endereçou ao pono
Glagoano que o elege-a pri.
rneiro governador e
senador, deixa isso
claro.

Vejo-o hoje na pris4l
espera do veredicto da Jus.
zça. Lamento o seu sofri.
mento e ao, mesmo tempo
me recordo daquele rnôo
de 18 anos 4ue chegava ao
Rio, vindo das Alagoas,
cheio de esperança para a
conquista de uma vida me- -
lhor neste vale de lágri.
mas...

Ali Riglit
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u Ãrnon
lom José Terceiro, bispo de

Penedo, dirigiu sua palavra de
eoiifro a Senador do Povo
Eis a íntegra do telegramá re.-
cebido pelo dr. Arrton deMelio:

f
De PENEDO - Senador Ar.

uno de Melio	 Bi-asjlja.

Escrarnos que Deus atende-
irá nossas preces; conservando-a
'fi bra moral-do eminente
Para superar à. inesperada tra-"
gédia em sua biilhanie carrei-
ra política. - Dom José Ter-
ceiro. me. irmijos e sobrinhs-,

n
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!' •M' ArflOn'.,'
i 'publ1cmos ha poú.

cus dias mensagem dc. D6m
•.José'Tercejro,
Penedo,,ao Senaciorirnon
de Melio,: comunjcaiido.IJie
ltte estava implorando a
Deus •pca stn felicidade.

Hoje, riiviflamos o tele-
grama que Monsenhor An-
tônio Valente'• diriju tam-
bém ao Senador ' do Povo
Alagoano em termos sobre .
modo tocantes:

De. Maceió
Senador . - Arnon de Meio
- Brasília

Muitas feBcjçjades no
Ano Novo, com -0.5 meus
votós para-'que 1964 com-

o prezado amigo dos
sofrimentos morais de que
i'em sendo vítima`injusta-
mente:'- Saudacões Mone-
ihbrr Antônio Valente;

-
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A Câmara de Vereadores de Piaçabuçú, por inter-

médio do seu presidente, José Carmo do Sousa, enclere-
çou ao Senadõr Arnon de Mello, a 13 de . novembro p . P.expressivo ofício (41/63), de ampla solidariedade. em fa-
ce das calúnias assacadas da tribuna do Senado, pelo
sr. Silvestre Péricles. Eis a, íntegra do ofício:

"Exmo. Sr. Senador Arnon de Meio.
Saudações..
A Câmara de Vereadores deste Municipió Dor nani-

midade, apresenta a V. Eqcia., sua solidariedade e seu
protesto pe,las calúnias e inúriasd'_por um inc
ponsável Sen- MorciaS Ala oas 1 ue	 v	 e s'
zer os anseios do sofredor i)ovo alagoano 	 trah1h
tranqiljae - preocupa-se em prpferfr riiflj COfl
era um homem pacato, honesto e traaJhadoi' corno V.

proveito o ensejo para apresentai- a V. Excia., nos
sos votos sinceros de solidariedade, logando a Deus Da-'
ra qúe tal Senador em vez de caluniai- a digi1dade alheia,
volte-se para os problemas de Alagoas.

Cordjalj'nente
JOSÉ CARMO DE SOUZA	 -
Presidente da Câmara de Veredoté.	 1

j O mesmo tempo, telegrafou.ao Presidente do Se-i
nado, sr. Auro de Moura Andrade, nos seguintes têrmos:

(Exmo. Sr. Presidente
Saudações.
A Câmara de Vereadores dêste Município, anrescnta

por seu intermédio um voto de solidariedade e -'esagra-
• 'vo ao Senador Arnon de Mello, elas calúnias e miünias1
do e tem sido vítima da tribuna dessa -amara A a.

;.Proferidas Dor cer	 or a a oan
Outrossim, pedimos encareci ainénte 'os dignos Se-

nadores da República, para solicitarem do Senador ca-,
iuniador para deixar suas calúnias e tratar de resolver 1,os p 'rbblemas de Alagoas.

Aproveitó o ensejo para apresentar a V. 'Excia. e
,demais componentes dessa. Casa;:sinôeros votos de esti-
Imeconsideração	 .	 -	 -

Respeitosamefite	 . .......•	 •.
JOSECARMO'DE'SOUZA
Presidente da Câmara de' Vereadores"., 	 .
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Em sua reuniao de 14 ultimo, a . Camara Municipal
de Palmeira, dos Indios aprovou, por unanimidade de
seus membros, ua MOÇÃO DE SOLIDARIEDADE pré.
sentada pelo Vereador Gervásio Raimundo dos Santos

SOLIDARIEDADE & JUSTIÇA
Tem o seguinte teor a moção arovadá pelo Legisla-

tivo palmeirense: "O Vereador que êste subscreve, na
forma regimental, requer a V. Excia. que, sendo. apro-
vado pelo Plenário, digne-.se manifestar do Dr. Aura
Moura de Andrade, digníssimO Presidente do Senado da
República, os' mais sinceros aplausos desta . Corporação
Legislativa, pelo seu elevado modo de proceder, quando
na referida Casa do Parlamento, ocorreu ,a dolorosa tra-
gédiã que vitimou, o Senador José Kairala e que envol•
veu o seu ilustre.jLega Arnon deiMeilo, alagoano

Requer, iüãlmente, o sign1iio deste, nas condi-
ções acima estipuladas, que se solicite do Presidente da
nossa Câmara Alta, què dê conhe'cimento ao Senador Ar.
non de Mello, do pronunciamento à vista, bem como da
solidariedade que êste deliberativo ora lhe apresenta, fun
dado no espírito de justiça que jamais deixou de, inspi-
rarassuasresoluções". -----
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!Â Câmara Minicipal de. Santana do Ipanema àpro-

. vou, por unanimidade, a segumte Moção de Soli_
dariedadéaoSenadõr Arnond Mello,-em fáce dos
acontecimënts ocorridos no Senado; quando o
mesmo foi insultado pelo sr. Silvestre Péricles:
(<Requeiro 13 orma rëgimental que sia dirigido
um telegrama ao. presidente do senado Snr. Auro
de Moura Andade outro ao presidente da Câiiiaa

RFederal Snr. anier Mazilhi de solidariedade'
Scnadnt_Aron deMem	 do J má

q
ando

acontccimentos de que foienvolvido' a refrrL i
d enad,odo defendia sua honra e.,iandaI;o
2£u tão	 é honestamente tom exercidot 

1

Somosnsas receBiaas pelo i
Senador ArxjonÁe MelloJjsde, ua campanha no
g y.ern rr.açtQ ao seu manaaro
atual na Alta Câmara d ppor par
iiS ilvestte 'Pèrcles de Góis Montc irÜTul-

diajcrxu1a.iioiiadp.
Sala das Sessões da Câmara de Vereadores dc

Santana do lpanma 14 de dezembro de 1963
L EVERALDO 'NOIA DA ROCHA - Vereador»-- ---.	 .
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Os palmarmos através dos
estudantes; estão com Arnon`

Ó
UNIÃO DOS PALMARES, 27 -

(Do Correspondente Rubens Holan-
da) - Esteve reunida em sessãõ
extraordinária, às ló horas de xá-
ado, a Câmara de Vereadores des-

ta cidde. Durante a sessão o edil
Claricio Alvim Bugarím foi a tri-
buna e en4'soa oração descorreu sô-
bre o telegrama de solidaiedade
que endre'çou ao Senador Arnon de
Mello face aos últimos acontecimen-
tos registrados na Câmara Alta. O
referido despacho telegráfico foi
aprovado unânimente pelos vereado-
res presentes: José Correia Viana
(PSP), Francisco Cordeiro (PSD),
Carlos Sarmento Plech (UDN), Ma-
noel Sarmento Ribeiro (PSP), Al-
fredo Marques Neto (PSD) e Clari-
cio Alvirni Bugarim (PSD). O tele-
grama enviado ao Senador Arnon de
Mello foi o seguinte: "Senador Ar.
non de Mello - Senado Federal -
Brasilia - Distrito Federal. Aceite
prezado, ãmigo meu abraçosolidá-
rio dificil momento sua vida publi.
ca . Tôda populacão palmarina reco-

knca sentido suportar insultos in-
amantes do. triste rpresentante

alznqlsano Silvestre Péricles. Claricio
Bugarim - Presidente Camara Ve-
readores, União dos Palamres".

ENQUETE
Após a sessão da Câmara de Ve-

readores, a nossa reportagem pro-
curou ouvir várias pessoas a res-
Deito das ocorrências verificadas-no
Senado da República, entre os se-
nadores Arnon de Mello e Silvestre
Péricles,

FRANCISCO CORDEIRO ,,
O primeiro a ser ouvido foi e

vereador. Francisco Cordeiro, ' de
PSD, que assim se expressou:

A respeito dos acontecimentos
registrados há dias passados com os
senadores alagoanos, posso dizer ao
caro jornalista que, desde as ges-
tôes governamentais desses homens
públicos no nosso Estado, o Sena-
dor Arnon de Mello jamaisToi con-

osanauiiiario".
A VOZ DO ESTUDANTE

O estudante José Maria Oliveira,

atualmente fazendo o curso secni-
co de agricultura, registrou para a,
reportagem da GA o seguinte:

'Sôbre esse fato que enlutou a
politica brasileira, firmo-me	 nas.
Palavras juridicas "a	 necessidade
torna licito o que é licito por di-
reitO"	 -	 1

ÁLVARO BARBOSA
O. 'presiclente do, Grêmio Jorge

de Lima, do Ginásio Santa Maria
Madalena, estudante Álvaro Barbosai
de Oliveira, nos disse:

"o que lamento é a pobre Infeliz
Alagoas voltar mais uma vez a ocu-
par as manchetes dos jornais _r
causa do débil mental Silvestre Pé-,

EDMUNDO JOSÉ
O estudante Edmundo José de

Mello, diretor de publicidade da
UESA local, foi direto ao assunto:

"Arnon de Mello éum hojjm
acato enuanto 'Silvestre é de bri-'

ga. ,Arnon de Me o agiu de manel-.
ra	 a. sse, e o meu ponto

sta'

ak
&-? k6Li,
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oFICIcrT
?oi o seguinte o oficio que recebemos do presiden-

te da Câmara de Vereadores de Jacuipe, sr. Otávio Buar-
cjue de Gusmão:

"Jacuip, 13 de . dezel r de 1963; -
Si. Gerenté, da GAZETA DE AtAOAS

- Tenho , a, 	 de - cornuniçar a ..V. Sa. que
Ô rny r de VéxeSdOles desee Mm11	 nsãó-hOiO -

.:ealtz-ada,.tmandó "conhecimento dá tragédia que en-
volve o ilustre senador Arnon de Meilo,

•
	_re-

presentante na Câmara Alta do país, aprovou por una-.
nimi a e o requerimento n. 10, dè autorie do vereador
João Bezerra Cavàlcaflii, hipotecando o mais irrestri-
to apõio em face dos lamentáveis açontecimoni;c's ocor-
ridos no Senado. 	 .
- Ao ensejo; apresentoa V..S ds protestcs de alto
aprëço e. distinta considereção. -

Otávio I3uarque de Gumâo
'Presidenl,o"

• REQUERIMENTO

O Requerimento n. 10, aprovado por uiiani,midade.
está assim redigido:

EXMO. SR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

O senador Ainon de Meio foi por fôrça do
destino envolvido num doloroso drama estando a-
tu ai mente- vivendo momentos de consternação em
face doêc1lo do me Q iUriflUPal res "on-

o sr. Silvestre Péricles de Góis Monteiro,
que, ao envés de desempenhar o mandato que o
povo lhe confiou na Câmara Alta do.pals,Le-
vado todo êsse tem o a dirigir insultos os mais
tpes contra o senador rnon e Mejj2_no
repfefl?te d_g1eoana no

Dessa forma, pretendendo dmonstrar a soli-
dariedade desta casa ao senador ARNON DE
MELLO, requeiro, na forma regimental, que seja
dirigido ofíc:o ao presidente do Senado, sr. Amo
de Moura Andrade, é a Gazeta de Alagoas, hipo-
tecando o mais irrestrito apôio em face dos la-
mentáveis acontecimentos em que se viu envolvi-
do o jjitre homem pJi Somos testemunhas
das ofensas que contra o senador 'lQ

^qtLJüüMQ único r2§-

ponsável peja tragédia, que enlutou a naç.p»

Sala das Sessões da Câmara de Vereadores de
Jacuipe, 13 de dez

embro de 1963.

JOÃO BEZERRA CAVALCANTI
Vereador	 _____

, ^w



1 O senador Arnonde Mello continua a ?ce
novas, solidariedades na Base Aérea da Aeroná,11-
ca em'Brasiiia, do Riode Janeiro:

	

DO RIO	 -
Da escritora Manha São Paulo Pcnna Costa,

recebeu o Senador Arnon de Mello a seguinte carta:

	

• •. «Arnon.-.	.'
• Tendo .tido ,, a -honra de-tê-lo durante dois

anos, corno nieu diretõr no Diário Carioca, recor
• do sempre com as, melhores lembranças sua figu -

ra simpática e 'colaboradora na minha atuação e
na nhiiila carreira'de cronsta.

• •. 
Estói.i segura ue tudo isso não passará de um

ii.iáU 'sonho, uiii pesade]o horroroso, qtie a qual-
ouer mornento:,1h . despertará novamente para a
vida rotineIra.

Umabfaçode
Mari l ia!Smo Paulo Penna e Costa

DORI
•	 Do jornalista Õrlando Motta e família

J?arao Àrrtoiie D 'Leda,
Queridos ..amigos, sempre lembrados - e ago-

ia. mai queridos e mais présentes do que nunca,
os melhores ioto's, cqrn o afetuoso abraço e a

desvaliosa, mas assim mesmo total, completa e de-
jii1^; ti-Vfi soiidariédade d6

Orlando Motta e famiha
DO RIO

• . Do. romancista -Armando Fontes:
• Mèu cai'a. Arnoj.ï,

-- piquei profundamente 'chocado, consternado
mco o que lhe aconteceu Ç j pr,cedp os motivo

forts e proundos	 ldvár.aiii, ue o arrasta-
ram- 	 comó o fêz. E confio que- terá re-

nação e fõrfãleza deâfiirno para resistii à dura
provação. -	 1:

• ' . . ,Com o apertaido- -abraço do velho amigo,
• -	 .	 - •..	 Armando Fónt's

DO-. RlÕ
ÀCADEMÍA BRASILEIRA DE LETRAS

escritor' Rodrino. Octávio Filho:
-. Meu- caro Arnon

Lanra e. eu temo acompanhado você e Leda,
)id'dôIbrosó mõmentos- que estão vivendo, com a
niidi- .arnizade, ,corn.a maior emoção e com a mais
sincera solidariedade. Ternos ambos a certeza de
que justiça será feita atthua criatura - corno vo -
meu caro Arnon,tãb cheio de qualidades humanas
morais. Todos temos que encarar nosso destino

com hiiiinldade
Itecebacorn Leda o afetuoso abraço de

•	 . 	 ' - - - .

	 Rodrigo Octávio Filho
' DE 'NOVA FRIBURGW

ÉSTAD&-DÕ'- RIO
Do escr,for Paulo Ronai e senhora

'. Neste dia de Natal pensamos muito no queri-
do amigo, desejando-lhe de todo o coração um ano

nôvo fl1als feliz iÔ conviio da sua família. Queira
aceitar a iio$Sa velha estima e o nosso sincero afe-
tõ 'com um abraç6cordiá1 extensivo a D. Leda e a
seus filhos

-	 -	 Ne :Paulo Rótjai

CC ck

çjQ WL7JM ,



Continua o Senador Arnon de Mello
receber mensagem de solidariedade de toda
Alagoas.

TELEGRAMAS DE MATA GRANDE

.
De Mata Grande - Senador Arnon de

1 Mello - Brasilia. Receba prezado amigo mi-
nha integral solidariedade
se em__ueinvoluntariamnte_erivolvido,

• cTeTendendo sua honra essoal e seu
•	 ri an emente abe r presen ar no
iado Federal. Seu agressorenvergonh

ppvo ag	 gum mã hora lhe deu ur
• to hor9.	 raços Luiz Malta Fehan-
.6e—s, Secretário da Prefeitura.

De Mata Grande - Senador Arnon de;
Mello - Brasilia. Aceite ilustre amigo mi-
nha irrestrita solidariedade no , uro. trae
com que foi atinido, defen endo sua vide

ang quê o povo das agoas lhe
confiou. Abraços Vereador Cristiano Junior.

De Mata Grande - Senador Arnon de
WWXo - Brasília. Ao compadre e. amigo,
sen imos seu transe. Décio Guedes e Carmi-

1 nha.	 ..	 .	 ..	 -
TELEGRAMAS DE PÕRTO DE PEDRAS

De Porto de Pedras - Senador Arnon
de Meio - Bresilia. Hipotecamos nossa so-
lidariedade ao ilustre Senadoi\ José Cunha
- Presidente da Câmara Municipal; Manoel

•
. Mendes da Silva - Vice Presidente; Benedi-

to Eugênio da SiNa - Vereador; Waidomi-
roda' Costa - Vereador; Antonio da Cos
ta -. Vereador; e Flávio Gonçalves de Oh-

.. veira - secretário.
' De Pórto de Pedras -'Senador Arnon de.

Mello - Brasília. 'Membros da Câmara Mu-
niipal de São Miguel dos Milagres, hipote

r camos a V. E,icia. nossa irrestrita solidarie-
dade; Agr.ipino da . Costa Rapôso -. Presi
denté; José Januário Bérnardo - Vice-Presi-
dente; Manoel Inácio dos Santos.

De Pôrtø de Pedras -..5enaaor-Anon de
Mello - Brasilia. Minha irre.trita sohida-

-iedade. .João Aúrehiano. 	 -

• TELEGRAMAS DO MtJNICIPIO DE
PÃO DE AÇTJCAR

De Pão de Açúcar - Senador Arion de
Mello Brasília. Os Membros do Partido
Democrata Cristão • e o eleitorado livre. e
consciente desta comuna, Por meu inter-
médio, irmanados nos tristes acontecimentos
e aflições do prezado senador, apresentam-
lhe uma irrestrita solidariedade. José Gon-

çalves da Silva, presidente do P.D.C. -
. De Pão dêAçúcar - Senador Arnon de

Mello - Brasília. Meu repúdio ao atentado
à vossa pessoa. Comungando com vosso
sofrimento, apresénto-vos minha inteira so-;
lidariedade. Saudações Leopoldino Gomes
de Melo.
_- De Pão de Açúcar - Senador Arnon de;

-f Mello - Brasília. Pelos últimos aconteci-
mentos, apresento-lhe a minha solidariedade.
Atenciosamente,. Eva Gonçalves da Silva.

De PãÕ de Açúcar - Senador Arnon de
Mello - Brasília. Compartilhando com as
aflições do prezado amigo, manifesLamo-lhe
nossa irrestrita solidariedade. Pedro Soares;
Vieira e família.

De Pão de Açúcar - Senador Arnon de
,Mello - Brasília. Manifesto a minha irres-
trita solidariedade, ante as ameaças à vossa
pessoa, invocando a Deus para que Alagoas
não aPoie jamais o sanguinário; Amabilio1
Monteiro e família. 	 - ....	 .	 j

o

L.

cWd

\

10 GdtYVkJ
Senador Arnon de ME

.prezado amigo meu

NL

De Delmiro - Senador Arnon de Mellc
Brasília. Nosso abraço de solidariedade.

Ciro de Brito e família.
De D'elmiro - Senador Arnon de Mello

Br. silia; Tomando conhecimento do gra-
ve incidente em que se viu envolvido o pre-
:ado amigo, vimos pelo presente, lamen-
;ando profundamente a ocorrencia, apresen-
tarlhe nossa integral solidariedade. Ante-
aor Serna ë Aifredizio Menezes.

Dé Delmjro - Senador Arnón de Melló
Brasihiá-Quejra._o, prezado anligo:aceitar

minha toti sDlidariedade. Joaquim Correia
eSi]va	 '

De Delrnjro - Senador. Arnon de Mello
Brasília. Apresento ao ilustre Senador,

tcít'al sohidariédade. Tenente Nicacio.
D e Delmiro - Senador Arnon de Mello.
Brasília. Em face dos ultimos aconteci-

mentos ocorridos . nó recinto do Senado, hi-
poteco o prezado, amigo e conterrâneo ai
miiha irrestrita solidariedade. Abraços.
Edvaldo Camilo.

TELEGRAMAS DE PIA ÇABUÇtJ -
-ALAGOAS

De Píaçabuçu Senador Arnon de
Mello - Brasília. Apresento a Vossa Exciá'.
os sinberos.'võtós' de solidariedade eonio
d1n'o representante do povo eonhecedõr
dos problemas das 'Alagoas. Rúdia'é
o i'iolento' de 'seu 'eterno	 díentio

esmo tempo que o povo _de Piaçábïiçu,
nesta Cómuna está solidario coffi" vossa
Ecia. Cordiai's . aUdações. João Gonçalves
dos' Santos - Vereado- 	 . -'

De Piaçabuçu' '' Senador Arnoh de Mel
Ib - B'rasília. Cnto legítimo d'efensordo
owo; que terfi resolvido os problemas das

Alagoas, qúe é V. Exela.,. apresento a Vos-
sa Excla:, em meu nome eno do'povo'de's-
ta . dómuna, votos 'sinceros' de prosperidade
e solidariedade, ndenando  ressiv
do vds . - - ' • sm'com os u

Lesto,
 ainimi o..em •• o Capit	 -'uljno	 Vereador..,

De Piaçabuçu -. Senador Arnon de Mel-lo L- Lamentnd a'doloiosa' dc&r
rêtici, . Têsentõ ao grande amigo iriestria
solidariedade . Àtenciosamente Francisco Abiohi .GaÀ-i'a	 . . '.	 -
'' De Piaçabuçu — - Seiador de
Mel lo ----- 'Brasília, Apresenttmos inteira so
.iid, edada ao- preclaro -amigo-nesta .hora
m 1aacólica em que foi envolvido. Satid.
.ções , Srgio. Gahïa e família. •'
• . -TELEGRAMAS. DE IGREJA NOVA. -1

De Igreja Nova - Senador Arnon,de
Mello - Braílja. Motivo e'ndõntrar-me fora
do município,- tratando de assuntos de íhè
resseda comuna, só'agora, tegáf o a.ossa
Excia., apresentando]he sohidarjeda de m-r,h,,	 ' 'l.-s	 --- 	 .	 -, de Povo. 	 )

passauo cie VOSSa Excia'
bastnte pn. acrditarmbs que 'a Justiça

e o Senado hrasilejo não lhe tirem o,. man-
dato que' grande m ..tioria do povo alagoanolhe outorgou, n	 • 1 -	 moem '. poSições- . a.ntaeône4	 audações Preei-io Pinheiro Tavares. -. -

• De Igreja . Nova Senados- ',Arnon dé.
Mello-Brasília; A Câmara- de Vereadores
:êste Município envia. ao nobre Senador,
moção de solidariedade irrestrita. .em face
aos acontecimentos do dia 4 do corrente.

Ao mesmo tenpo,, proesta'.eèment:
mente cofltra...a vioIr'.a.

ia.	 Vèi-eaijc
iAj, ap SOiLj'	 .L • 4 iJ'd

)1J6L1,
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TELEURAMA DO'MUNICtPIO DE
PALMEIRA DOS INDIOS

.J 'aimeira dós indios a— Senador Ar-
•	 nõn ''e 'Mell --- Brasíija. Acredito na since-

c' dós proteStos que formulo em nome
çvó pa1riIeireise 'e ieii propriO'contra

ateritado que' visou eliminar sua•	 1da Àlagór.s' reprova p	 .trésl'oacado
do' seu contend'or e mntemmas irme a

.e que " nunW negou láo digno a-
migo. JÕé "Ar'iijo, Prefeito.

r Palmeira dc's tndi'Ós - Senador Ar-
nh' de Mello - Brasília — 1Profund'mente
triste'cmi a ócoeiicias 'dó Senado,- l.ei
ao' preado amigo. ,minilià , total soiidariedade
oferecndo" rrieiis humildes restimos em
qualqtiet-'ocasiâo. Abraços. Amélia Rebelo.

De lalmeira dos. Indios	 Sra. Senador
Arnon de lo'4 Brasília. Acõri-ipanhrnos
prezada 'amiga seu , natural- coristraigimên'tó
na dolorosa tragédia que envolvú eu áaro
esposo. Acredité	 sincera manifes'tçã de'

a.oiidar.iedade, bem ,cornou  no ____
que nos eausa,asirüstra figura. gttë' 'motivou
preconebidamente o. reprcivâvel evento-. A-
braça. Elza,',Cici, Vivian, Yeda. e liug Ca-
valc'anti IJih1a' I .	 '	 ' •':

' De Pimeira . dos Ifidios ;- Snador Ar-•
non Ide Meu - Brasilia Lamento triste
€lflsódioi que to impiedosamente atingiu o

S eminêrte amigo Apresento lhe inmha sou
Idarledade etensive àsuat dgna senhora
com quem minha esposaafetuos'mente se 1

1-.,..,,.,	 A4...1.:	 -
• UiUji'	 3LdJ', Vi'ddj .2iH1u:'ai

De Palmeira dos Itidios - Senador Ar
non de Meio - Brasili Mai'iffgstamos ao
*ezadóarnigo - nossa solidariedàde; ante o
nefando atentado 'comètidjornen-
tal contra.s Fique' certo que o povo
de Aiago continuará repudiando 'seu i-

Waldenuar Lima, Jo-
L5 Rebêlõ'Rubem Arnorim e LuizAmorim.

De Palmeira dos Indios • Seiador Ar-1
'ndn deMello - Brasília. Acompanho o pre-
zado 'atiligá no triste episódio que, o envol-
veu. Serei' . agora e semp'rei setisrnigo sen'i

• resei4Va.'Abraços. Sebastião Ferreira.
De Pàineira do's IndiosL- Senador Ar-,

nor de MêlIo '-iiB rasiliai' Hipotecamos nos
Sa' irrésti'ii,a 'coiidaiedade flttme hora' em
que Vcssa Senhoria sofre a angustia de uma 

1atalidáde. Alegoas repudia o rnquavelico
3ilvetre n 'Ivan' iaro$j

Dê Palmeira d iu dios -- Senador Ar,
non de Mel16 ,-'-,Brasílit.
refliüs 1 m nifestm repídio as ameacas

O povo' Oo- Urense, alar-
t'ii e coeso, ei'ácjunto 'ao seu' eminente re-.
rpéentaté. A.ten'eioahuente -'Pedro Soares
Bocha, .Piésidente: cio Sindicato de Pão deI

• tie Piilnj,ei'ra dos 'rndios .-- Seiiwcior Ar- ••
de . Mello ,iBnasffla;pCompungido me-

Tante o; acontecimento contra sua pessoa
dionem que ' rpresefUa ói'bivainente o povo 1

alagoano, "venho hipctecer-ll-ieminha irres
tritâ' solidafiedade, Atenciosamerftê;Esdras
Magàne'Mar.titis..	 .	 '	 •

JV
ron dê MelO'	 Oli[fguém i=is que
eu 'deplora o tr4edio cue o seu no-

Ji'w'x1usus.-'.ticeue ininnas' - pcia
vtnse cmfoito' 'ã segttrança do meu sen-
timento, de ; solidariedade nesta hora amar-
guradr-. Grande'- abiaço. Remi Iaia.

De Palméira tdo . Indios. Senador Ar
non de. Mello ' Brasilia. Lamentando as
ocorrências de tontem 'no Seriado Federal-,
solidiu-izo-me o-mo prezdo'amigo e com
Dona Lõda,a quem envio pesaroso abraço.
Lourdes Tebol-io	 '.. •.

TELEc.AirA 'DE 'ARAPIRACA'
De Arapirêce -'Senadev Arncn:deMeilo

Brasília r Lm'efltOndo,,os.' tises aconteui
mentos que , c'hvolverrm o nobre Senador,
venho trgzer ao prcraào omigo o n'nade
conforto da niinhwjrÈesI,rít q 'solidariedaae
:co'ntra untoi que • in-rettCm ' 'contra os
teus direitos	 talcançados por li-
vre 'e epntãhe'a vontcde	 família do A-
lagoas. Vene atiar Geraldo de Lim e Silva,

De Arapiraca - Senador 'Arnoi de Mel-
Brasilia. Solidarizo-ine com. o cmi

'ute Senador pelo grande to de hravu
em deresa' da moral Apresento protestos

a icem •d, nado de derrubar c
miindato do. fiel defensor de Alagoas na
mais :lta 'Cãmàra do país, Abraços João
Tacic,	 's	 "

De Arnimiraca -, Senador Arnon de Mel-
lo - 13r2;i1ia. Apresento ninha solidarie-
dade 'e apóio ao ato dagrande bravure i,o

ciso•	 efsada sua mor.

De Ar- piraca — Senador Arnon de Mel-
i lo - Brasilia. Compungidos acompanhamos
o.tremendoac'oritedirn'entoi Participamos da
ina dOr e da de,'D, Leda. Abraços Padre Je
feison e 

•te Arapircca -,Sra. Senador Arnon de
Melló - Brasilia: Apresento à presada co-
tiadiiê iti'teilO' solidariedade no 'momento

ide 'suaústia extansiva 'ao seu querido
espOb. 'Anaulía Pereira' dê Meio.
'ti Dê .4Arpira'ca - Senador Amou c-e Mel-
lo; --Basília. Ao-bom am-ugo, grande Sen-
db.'aiágoaiiíc, .Mpot,eco i1restrita solidariê-
dad&. Jóairin'i Bezerra Pereira..

Dé.'A-ais-ac.: --'S'end'or iArnon de Mel-
-lo - 'Brasília, - ce'ite em nome da bançada

a União Democrática': Nacionl na. ãmara
'deVereadorsderta cl'dde, ninssa solidari'e-
dadÉ-lfata.uldadé cruel. ' orovcÇcada' nnr

va,

-	 Izz 2a'id
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VisC mi cnssm'ciio -dos mandatos dos
uu lagnaruos . - Atenciosas

Frauinico Pereira Li-
uniu.	

1
Jru:fi lo de Ara pi nuca"

TABELIÃO SQLJDÁ1flO COM
-	 . ABNON

O 'l';ulucliiio Público de 	 Iguici,
sr. . Bciwdilo	 Aliucida	 enviuulu
tom .ucm. sua solidariedade ao Se-
nador Amou dc Mcjlo e Prcsidcis- 1
te do Senado, através de telegra.
isso dirigidõ a Céte, com o seguiu-
te teor:	 - -

"Presidenc do Senado	 Fede-
ral.

BBASJLIA	 Distrito Federal.
Lamuinio os acontecimentos . 10-

gislrada no Sciado da Bepuublim.a
e apresento a Vcua Excelência as
minhas solidaricdades ao Senador
Arnnri dc Mofo. - Atenciosas
Saudações, Benedito Almeida, Ta-
belião,;.

Lj\

!f10 f
4f(4 kpCtd, av1d *

-tr?.

Seu ador Artion de Mel1o., o
mais votado lcgisl;udor cm	 tíuul;u
h;s p;riu puilutica luuguiana e cio
C111 princípios do corrente tnês. mb

ti nada monte participou de cb a a
u;tte Sempre demonstrou radical a:

1 1crsiio, tem rcechido - de todos
os sciores da vida púl:ul iea alagoa-
na - as mais counovciICS solida-
riedades, num momento de ali-
uatía pala a sua iicssoa, que guar-

da com tristeza a lcmhrunça do
dia cm que a fatalidade o atingiu.
O Prefeito José Paulo Moura. de
Campo Grande, telegrafou ao Pre-
sidente do Senado. confcss;uodo a
au a solidariedade ao senador do
Povo e acentuando que considera

ls att ode que o mesmo tomou usn
Setuado como u'uu justa moI ivacO

- dc lceitinia defesa. O P cito de
Arapiraca, sr. Francisco Pereira
Lima. em nome do povo ct uc go
verna e em seu pr5,rio Iuuu1C. Iam-
héuu u'e sul iulsurizo tu (:9111 - o Seis ;uulor
Amou uI I\Iello . Ar, orsiulni tio

Sen;udo Federal. ar. Muuormu A nu riu-
d. foi endereçado, pelo T al,eliõn
Puilulico d Icuuci, ar. Benedito Al-

ei 	 iii	 ullCn5íu	 '15	 telir:u íie
de solidariedade no Senador	 do
Povo.

'PROFUNDO CONSTRANGI-

t mirlu . ii ogo ao li lustre t'reSl-
uiite tio Congresso Nau:i,unal de
transmitir as minhas paIu'uvras pe-
ran te oplerui rir, Ç;uze,iulo	 constar

mi iii i olua tia] solidaricclmudc lo

Senador A moo de Mello e ii V.
lmuia . tarnliémii ai in gido pelos ir,.
ssuiis e uumcaeas.	 - Saudações:
Jopi Paulo Moura. Prefeito 	 dn-
Caiuupo Grande".

- -, ARAPlBACA (ONTI1A
CASSAÇÃO

MENTO": PAULO MOURA	 0 Pi-e e ofit	 ]'erciruu
Lima. de Arapuracim, rovuouu o so-

Eis a íntegra da Mensagem ao 1	 intc telerama au Piidcuiie (10
Senador Moura Andrade.	 presi- 5enado Federal:
dente da mais alta Casa da BC-

	

	 "Em nome do povo dum mcii -
município e em meti proprio, apre-
pinto a vossa excelência mis uni-
nhas solidariedades, exicussivas ao
5unau:lor Aruion de Mello. Proles»

contra

o

púlijea.. rcolclicla pelo prefeito Jo-
sé Paulo Moura:

usad	 Mouu riu AndAnu mdcliao111 

	 Federal - Brasilia.
Tuiin atido cor, Jiecimeuu lo lasré-
S niotivarain a lenctiruuu r,.

correulciu que res'.ultoui a morte do
seusaulor jÇairaiuu. confesso ii Vossa
Eacnlência o mcii turouitio cons-
iuumgin1ento pelo triste fato ÍIEIC a.
lualou tõrin a Naçêo .	 qua
inacrcdituível a uiarticiiaciío	 de

NIM

o mesmo

oro 5olll eTite legu li upa

o
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rce a OcOrrencia dolorosa registra-
da no Senado Federal, da qual teve
participação de provocação o sr. Silves-
tre Péricles, motivando uma atitude de
legítima defesa do senador Arnon de
Mello, êste vem recebendo as mais sig-
nificativas solidariedades e profundos
sentimentos de amigos e povo brasileiro
que se manifesta pesaroso pela fatalida-
de que o envolveu. Entre as muitas
mensagens que o líder pedecista vem re-
cebendo seguem abaixo algumas.

MENSAGENS TELEGRÁFICAS DE
SOLIDARIEDADE

Do Rio	
V.

Senador Arnon de Mello - Brasilia.,
Visitamos afetuosamente os queridos a-

migos, lamentando a dolorosa tragédia	 7,TOem que a fatalidade o envolveu. Abra-
ços. Lavínia e Juraçy Magalhães.

Do Rio.
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Lamentando a trágica ocorrência, rogo

a Deus pela solução favorável ao digno
e caro amigo. VJ4gpdeJ

Do Rio.
Senador Arnon de Mello	 Brasilia.
Acompanhando os prezados amigos,

enviamos abraços. Marechol,jvo or-
ges e sra.

Do Rio.
Senador Arnon de' Mello - Brasilia.
Defendera vida e a honra não é só di-

reito mas tambem dever. Toda paciên-
cia tem limite. Nesta hora desgraçada,
pensamos em você, Leda e meninos. Que
coisa terrível querido amigo, esta fatali-
dade desabando sôbre quem tanto tem
sabido lutar por si mesmo e por seu po-
vo!Abraços. Ody10 CoJ e Naza-

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia. 1

Lamentando as tristes ocorrências de
ontem, venho trazer ao prezado amigo
minha sincera solidariedade. Afetuoso a-
braço Severino Pereira da Silva.

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Enviamos ao querido amigo o nosso

sincero abraço. José Augusto e José Eu-
ganho de Macedo Soares.

Do Rio.
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Abraço o velho e querido amigo, ro-

gando a Deus que o ampare em meio a
tanta desventura. Nelson Carneiro, de-

Do Rio
S'inadõr Arnon de Mello - Brasilia.
Aeite uma cordial visita de Raul Fr-

r,and,
Do Rio.
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Receba ilustre amigo meu abraço de

solidariedade pelas trágicas ocorrências
em aue foi envo ,dEspero ter o pra-
zer de abraçá-lo brevemente. DemoLh-
lias Madureira de Pinho Filho-

Dão
	 -

Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Receba meu abraço amigo nesta hora

g
em que a fatalidade atinge sua vida. Car-
iiineiro.

Do Rio.
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Apresento ao prezado amigo minha sin-

cera solidariedade. Abraços. Fábiõ Ri-
beiro.

Do Rio,
Senador Arnon de Mello - Brasilia.

1 Receba prezado amigo a solidariedade	 Recebam, prezado amigo e Leda, nos-
• dç v1l companheiro. Alvaro Cotriin ,	sa visita, realirmando sincera amizade

'Dç 	 e' sirip2.tia. Gorda e Arthur Santos.
Senador Arnon de Mello- J3rasili'a.	 Do Rio,

mReceba eminente amigb eu 'abraço e,	 Senador Arnon e Mello - Brasilia.
-eerteza da , minha ámizde nessa hora 	 - Receba minha solidariedade na dolo-

W61 que tanto lamento, General Faria, 	 rosa tragédia, para a
Lernos. 	 go foi arrstado pelo infame provocador.

Do RifN -	 -	 -	 Abraços; Eduardo Noronha.
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Deplorando infortunado acidènte, re- .	 Do Rio

novo a você minha velha e inalterável a-	 -	 Senador Arnon de Mello , Brasilia.
mizade. Raymundo Magalhães Júnior. 	 - - Envio caro amigo, nêste doloroso tran-
. Do Rio.	 -	 .	 se, meu abraço de solidariedade. Lauro

_nador Arnon de Mello - Brailia. - - Carvalho.

/1
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zi - o senador Arnon de
Mello ,que se encontra detido na Base

'Aérea, continua a receber - do Rio de
Janeiro - as mais expressivas manifes-
tações de solidariedade, através de-men-
sagens telegráficas, al gumas delas trans-
critas abaixo. Salientamos, entre estas,
a do escritor alagoano Aurelio Buarque
de Holanda Ferreira, membro da Aca-
demia Brasiléira. de Letras e' co-autor
do Pequeno Dicionário Brasileiro da
Língua Portuguesa. Na sua mensagem
o escritor- expressa ao Senador do P0.
vo o seu " profundo-sentimento ante a la-

,mentável situação a que o arrastou a
defesá da dignidade sua e do pôsto a
que foi tão merecidamente elevado".

MENSAGENS TELEGAFJCAs
Do Rio

-. Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Meu cordial' abraço de solidariedade.

-P i to de Castro. -'

-Senador Arnon de Mello - Brasilia.
- Abraço amigo de Maria do Carmo e•

'José Nabuco,
-	 -	 -

Sena-dor Ariion de Mello - -Brasilia.
Meu Fraterno e afetudso 'abrao nêste

moento' de infortúnio: Joã.oLyra Filho
',Do,Rio

- Senadof Arnon de Mello - Brasilia.
Desolado, envio meu afetuôso abraço.
Orlando - Gélio. 	 -
'Po. Rio .

Senador- Arnon de Mello - Brasilia: -
• Solidário .cm.a atitude do - eminente

'a

	

	 BrunoBruno Almeida Magalhães.
Dó Rio
Senador Arnon de Mello . — Brasília.

'.Queir'. aceitar a minha 'solidariedáde
por mot-ivõ do acontecimento Ocorrido
ontem, Saudações. -M.- Ferreira Neto.

Do Rio	 -
Senador Arnon de- Mello - Brasilia.

Visito e abraço prezado amigo, ofere:
cêndd meus préstimos 'e a minha solida-
riedade. -Souza Brasil.

DO RIO
Sanador Arnon de Mello -. Brasilia.

- 'Ao ilustre amigo, apresento minha•
sita cordial de completa solidariedade
nesta' -hora de tão grande sofrimento'. -
braços. Miguel Baptista.

Do Rio
-' Senador-Arnon de Mello - Brasilia.

Hioteco -inteira solidariedade ao ho-
me'úl5lico. impoluto e chefe de'taí-
-lia exemplar difícil transe iié está
.passando.Alvaro Aguiar.

dor	 .....M.. Sena	 .rn on de e'hlo - Brasilia
Vi1tÓ c piz'do amigo lamentando e
trágica: -- 'ocorrência. ' Cordiais abraços
Fracisco Dorea
• nDo'Rio
'Senador -Arnrj de Mello --. -Brasilia.'.
Comtingidos com, '.o terrível -cohte-

cimento e- 'lamentando , nesta'hora nãover , pessoalrr.ente o amigo, Leda . e - li- -
lhos, -énvi.,,i'ncs	 ertado abraço Hnri-
,quee -Vera Mindlin.

Do . Rio
Senador Arnon de Mello	 Brasilia.
Lamentando os- desagradáveis' inciden -

tes em q uê foi envolvidO, venho solida-
ar-n-i'e 'com o prez'ado amigo' tão, du- -

i'amente atingido pela fatalidade, 	 -Abra—ços,
	 - -

Do Rio
Seriia-r- Arn-on de Me l lo - Brasilia:

ivranifestamos nossá -cónsterriação pelo
triste acontecimento que envoheu eá-ti-
mdo amigo de tantos anos. Cordiais a-
braços, Arthur Mart;ins Sampaio e se-
nhora.

'Do' Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Receba em meu nome e do Banco da

D-j Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Lamento profundamente a tragédia que

envolveu o querido amigo. Solidário es-
tou inteiramente com o caro 'amigo em
qualquer eventualidade contra o provo-
ca'dor. Os têrmos dêste tele ,Rrama estão
reduzidos poroue
-não puderam ser' transmitidas. Abraços

- - cordiais, Vicente
Do- 'Rio
Scnadór Arnon de Mello - Brasilia.
Estou telegrafando ao querido amigo

- ' Arnon lamentando- profundamente a tra-
gédia a que foi arrastado. Inteiramen-
te solidário com o amigo contra o pro-
vcci'.dor, desejo transmitir com Nerea
à Dona Leda nosso afetuoso abraço, pon-
do nossos préstimos à 'sua inteira dispo-
sição, Vicente Noronha.	 -

Do Rio	 -
Senador Arnõn de Mello - Brasilia.
Profundamente contristados, abraça-

mos amigo e família, ficando ao seu in
teiro dispor. Paulo Peltier de Queiroz e
família, 	 - -

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Lamentamos prezado - amigo tivesse si-

do obrigado, em defesa da sua 'ida,
aum esto d oTicia tão em desa-
côr o com seu temperamen o. cordia e

Envio-lhe - o meu abraço. Pris.
co 'Paraiso;

Do Rio .
' Senador 'Arnon de MelIo - Brasilia.
Profundamente sensibilizado, envio-lhe -

e. à sua excelentíssima' família expres-
sões sinceras, da minha amizade, pedin-
do a Deus que o ampare neste -momento

- tão duro. André Gonçalves.
- Do Rio

-'	 Senador Arnon de Mello - Brasilia.
-- - Aceite, velho e fraternal amigo, junta-
mente 'com os seus,, nosso afetuoso a-
braço, com expressões de profundo sen-
imento ante a la	 áve itua ão a que -
- arrastou a. defesa-da digni a, e':sua,lÔ

os

o .a g eff. o -meLéfle
- eAurél.jØLBuatue . d,,Hóflandj

ina

- Seriador Arnon de Mello	 Brasilia. -
'Consternados abraçamos o querido a-

- migo e 'família, eperando a absolvição. -
. ,Geeral,- Liberato e esposa. -

- - T o Rio
- : Senadôr Arnon de Mèllo - 'Brasilia.

Conhec»mõ - 1 o 'a data o -
- meno,.O estino não lhe podeLser,aj- -

verso -- qja' -crente , em Deusa jamais.
admitiu oua	 de51ho	 1h-

os 1). Leda e seurnos na nossa -
so1idriedade Abraços Helena e .Fernan-
do - Machado Porteila,, -

Do Rio	 --	 -
Senador Arnon de Mello - Brasiliâ. -
Como sinto essa imensa tragédia, - es-

tou inteiramente solidário com você em
sua aflição. Abraços Jósio de Salles.

' Do Rio	 -"
- - Senador Arnon de Mello - Brasilia.

Receba prezado amigo -nossa solidarie-
dade. Abraços Barbosa Mello e Luiz
Luna.

o

Lavoura os votos de profundo pesar pe'! -
acontecido, esperando que os aconteci-,
mentos sejam esclarecidos e venham co.
locá-lo acima das paixões e críticas in-
fmdadas, Saudações. Francisco Rodr
gues Oliveira,

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasil! I
Solidarizo-me com o prezado a igo
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Arnon continua recebendo, na
'Aérea de Brasília, onde se encontra, men
sagens de solidariedade:

De CURITIBA - Senador Arnon de Mel
lo Brasilia - O Supremo Tribunal lei
justiça negando habeas corpus a Silvastre

siÕfõfissiona1. Na próxima semana
tarei em Brasília quando o visitarei no'
mente. Sejam quais forem as adversidad
conte com meu apoio. Favor transmitir
ua digna familia meus respeitosos cumg

mentos. Por onde passo e comento, tod
as parapara sup
soa, Que suportou Qpe jampis

um
um

['1.

de Lucena.
De CURITIBA - Senador Arnon de Mel-

lo - Brsí1ia - Contristado com a fatalida-
de e a tragédia que atingiu o prezado ami-
go, desejo transmitir-lhe rneus sentimentos
de tristeza, permanecendo ao seu lado com
a minha inabalável amizade. Cordial abra-
ço. José Luis Guerra Rego.

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
De PORTO ALEGRE - Senador Arnon

de Mello - Brasília - Nêste momento di-
ficil, abraçamos os queridos amigos, fa-
zendo-lhes chegar b calor da nossa grande
amizade. João Bastos e Letty.

De PORTO ALEGRE - Senador Arnon
de Mello - Brasília - Lamentando imensa-
mente não poder acompanha-los pessoal-
tnente nêste, transe, enviamos o nosso abra
co amigo. Bruno e Nelly Schlater.

De PORTO ALEGRE - Sra Senador
Arnon de Mello - Brasília - Profundamen-
te abalada, envio-lhes meu abraço, lamen-
tando que a tuiiia criminosado Senador
Gois Monteiro resultasse no triste episÕ
onvolveu ArnQ, digno homem na sua
vida pública e familiar. Jurema Failrce.
r	 e PORTO ALEttE - Senador Arnon
de Mello - Brasília - Conhecedores da tu
enerosa consterna-

dos com o lamentáT incidente 'do Senado.
Recebe com Leda e filhos nossa amiga so-
tlidariedade nêste transe da tua vida A-.
bracos. Mary e Paulo Setembrino de Car-
valho Cruz.

De PORTO ALEGRE - Senador Arnon
de Mello - Brasília - Lamentamos com os
queridos amigos o incidente provocado .ne
lo celerado inimigo. Recebam nosso cari-.
•n'li' arnizacie.Oscar e Lucy Campelio.

De PELOTAS - Senador Arnon de Mel•
.10 - Brasília - Peço a Deus que Vossa Ex--,
celência tenha reconhecida quanto antes á
suainoceste ..larrlentavel iinL.
MCnoel Vieira Cavalcanti.

DE CAXIAS DO SUL - Senador Arnon
de Mello - Brasília - Acompanhando vo-
cês com o pensamento, enviamos o nosso'
abraço e amizade, pedindo a Deus que tu-
do termine bem. Helena e Alanco Ronca.'

DO ESTADO DE MINAS GERAIS -
De BELO HORIZONTE - Senador Ar•

non de Mello - Brasilia - Traumatizado
pelo doloroso acontecimento ponho-me à
disposição do querido amigo. Alvaro Fer-
raz Abreu,

De BELO HORIZONTE —4/ratulo.
me inteiramente com caro tio, rogando ao
bom Deus pela realização de seus desejõs.
Sua sobrinha Helena Porto.

De BELO HORIZONTE - Senador Ar.
non de Mello Brasília - Lamentando pro-
fundamente os a,contecimentosem ane.Vos-

_____ e familia.

	

ia.	
de Mel

Compartilhamos seu pezai
acidente. José Colombo E

TADO DA BAHIA
- Senador Arnon

- Aceite querido a
solidariedade e de eci

De SALVADOR - Senador Arnonde
Mello - Brasília - Enviamos-lhe forte a-
braço de solidariedade. Tety e Andre Fac-
chetti.

DO ESTADO DE PERNAMBUCO
De RECIFE - Senador Arnon de Mello

- Brasília. - Solidário e consternado com
a situação, Floriano Madeiros.

De RECIFE - Senador Arnon de Mello
- Brasília -. Lamento profundamente o
ocorrido. Certo, você não suportou mais
as infamias assacaaas 'peio insano Silvestre
Fêricles contraa aignidad do prezad
rfiT'õ homem recofluecidamente honradq
Ut.ador oas melhores qualida s sobretu-

hÕm sob todos, os aspectos. InfeImente
ffiê'u estaco de saúde não me permite cum-
prir a obrigação de levar-lhe pessoalmente
minha soilda-riedade. Abraços. Darcy Me .
deiros.

RECIFE - Sra. Senador Arnon de
Mello - Brasília - Passei telegrama ao Ar-
non lamentando sinceramente o ocorrido,
Infelizmente meu estado de saúde não per.
mite levar pessoalmente- minha solidariedade
a , vocês. Graças a Deus saiu ileso na JILU
contra o sicário responsável ipela dolorosa i

raços.arcy eOs.
- De RECIFE - SenadorArnon de Mello

Brasília - Solidário com o prezado ami-
go e primo no lamentável ocorrido, fico à
sua disposição. Mano de Melo Lopes. Edi-
ficio Duarte Coelho. 110. andar. Aparta-
mento 11. Recife.

TELEGRAMAS DIVERSOS

De NATAL - Rio Grande do Norte -r
Senador ArnOn de Mello - Brasília -- Em
nome do Partido e no meu proprio, lamen-
to, a
nheiro foi envolvi,o. Caso lhe possa ser
útil, mande suas prezadas ordens. Abraços.
José V.ar.ela.

De MANAUS - Amazonas - Senador
Arnon de Meio - Brasília - Lamentando
seu -doloroso drama, apresento ao velho a-
migo minha completa solidariedade. Abra-
ços. Firmo.

De ARACAJU - Sergipe - Senador Ar-
non de Mello - Brasília - Receba prezado
amigo nossa solidariedade na jn1jta.j-
gçssão que acaba de sofrer. Abraços. Dë-

	

pgo_José Onias.	 --



'DE J3RASILIEA	 '-,.	 foi erwQlvido. Jno1unàriamne, hipoteca-
Caro Arnon: '	 rrcjs a V. Excia. nossa so1idarieade, em fa-
Em companhiâ do meu filho, Luiz Car- e3 dos citados acontecimentos.

los Magalhães, do' Cartório do 20 Ofício, vim	 João Firmo Tôrres e família
trazer-lhe meu 'cordial abraço. Voltarei bre- 	 CONFIANTE NA JUSTIÇA
vre a visitá-lo.	 -	 DE MMETÔ

-, 'Diogene .Maailiães	 E, io. Snr.

	

-. "CONCOR1ÊNCIA POLÍTICA	 Senador Arnon de Mello

	

SÈLVAGEM"	 Seudacóes.	 .
Do RIO	 .	 Neste momento trágico	em que 'a fa
Meu'caro Sénador,	 talidade atingi ua éssoa de V. Excia., eu
Li com tristeza o' que ocorreu com o que sempre estive, estou e estaré ao_lado

meu prezado amigo no Senado..de V Excia... quer nos momentos alégres
Você meu caro"Sendijr; foi vítinm4e quer nos momentos de tristeza, sinto-me no

umconcoréiica se vagem. que o dever de juntamente com minha família, ex-
cond11 efesa.dasua repu- pres ? V. Exia. a nossa mais solida e
çao de homem público honrado' e útil a este sincera solidariedade, enquanto tranquilos
PaE, tão vifipendiádo -pelos picos de 3, .aagams orounciamento da Justiça
classe...	 ,	 '.	 ., - -	 que —No %, fora tardar em, favor da sua

que déseio'é que °.íocê não se arre— sou, Cao.
pendi nem por um'setd da reação justa	 U	 os nossos abraços, somos de V.
que -resultou ne5s-.õcOrênej.. 	 Exca.

té breve pois desejo ve lo 'ogo que	 Sinceros amigos
as circuntancias me permitam e você não	 Clotloniir Q"los Correia e família,
se recuse a recéber a visita no seu admi	 DO RIO
radore niigo-	 '- .	 -	 -	 Ilustre Senac'or Arnon de Mello

João Bavlongti '	 No momento em que é tão duramente
DE 1\ÀCEI4.: -H /	 -	 olpeado nelo destino, mando-lhe metibra-
Ecmo. 	 ço de solidariedade e simpatia, com votos
Senader	 de Meilo	 ¶Porueso ms lição de Deus não 1hejl

te ajustica dos
Emocionados com a tragedia verifica- 	 Ciiaiiiiaçao

da'no Con	 uie»soNaonal n"i quelVI'cia'	 -	 —__Iovianojirdim

/
3

1
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Na Base Aérea . de Brasilia, onde se
encontra, vem recébSenadorndo o S Ar-
non de Mello caitas e telegramas de to-
das as partes do Brasil, levando-lhe so-
lidariedade. Evidentemente, são Je A-
lagoas em maior número essas manifes-
tações de apoio a ,quem foi arrastado à
tragédia na defesa da sua.'onra, da
sua vida e do seu rnandto. Em breves
dias, a GAZETA DE ALAGOAS publica-
rã ampla reportagem sobre esse im-
pressionante movimento- de opinião pú-
blica em favor de um representante do
povo alagoano, grande vítima, da fatali-
dade por causa de um- desfecho que fez
o máximo dos 'máximos para evitar.

Hoje, , publicamos duas cartas bem le-
mpnstrativas dó apreço Com que os ho-
mehs e bem consideram o Senador do
Povo Alagoano.

ARNON,- VITIMA
.Arnon recebu  seguinte carta do ca-

sal Jorge Amaro de Freitas e Violeta
Coelho Neto de Freitas, êie, ex-presiden-
te do FluminengeFOãt-Ba1l Club, espor-
tista, homem de empresa; ela, cantora
consagrada', gi-ande figura dos meios
artísticos brasi1eiro,. Tha do consagra
ao escritor Coelho Nètto:

Rio de JaneirO, '14 de janeiro de 1964
- Meu caroAnonr	 -

Venho de receeber eu telegrama de a-
gradecimento ãó votos de Boas Festas
quê lhe fiz peioNat'al.-

Tenho a impresáo --que você, meu que-
-rido Amigo, nãoiécebeu,'no tempo o-
portuno, a. carta que- lhe .enderecei, por
Ocasião do terrível -transe por que você
e tilda a sua família passaram.

Você bem o sabe-"quanto eu, Violeta
e todos,,	

a
os meus, rios solidarizamos om

Você, Sua,espÕseeufillTosjeIo-qiJe.
o destinoihê.iê Órvoupara o seu Natal..
- Creia, meu querido 'Arnoh, que . tião há
pessoa de bem oué no . se. ..teffffa .deixa-

Nao preciso-'dizer-lhe que todos nós
coiitinuamo Unidos a você, pela pro-

funda amizade e o mafbr cainho, po-
Uendo você dispôr sempre que desejar,
ou julgar útil, ou conveniente ,dos nos-
sos préstimos em qualquei- sentido.	 -

Receba o nosso grande e afetuoso a-
hr'.ço, sem mais palavras, uma vez que
não as temos bastante para demonstrar
r. nossa solidariedade.

- Do -Amigo
Jor e Amaro de Freitas

"ARNO NãO PRECISA	 DEFESA"J)	 dothur Santos do P -
raná, hojee diretor	 ar eira e redi-
to Ueral do ai e	 a , recebeu o
eiia or rnon de Iello a seguinte car-

nt:
Arnon:
O seu telegrama, ontem.reehido, en-

controu-me sob a impressão da leitúra
de sua defesa, publicada na imprensa.

Zace 09 casal, de defesa. você não
sava. nois o	 "rni

uescie que os ecos da -tig.
lqw chegaYã'ab ja aos seus a-

?n'rgos, apenas, como dever indeclinável,
dar-lhe, a solidariedade, na dura emer-
''7flCi,'.

O trabalho que os seus advogados a-
presentaram ao Juiz sumariante é -uma
peca aue lhes faz honra e à causa -que
patrocinam: sóbria, serena, argumenta-
ção cerrada, conteúdo jurÍdico

Não tenho dúvida alguma - nuncati-
ve; - no verdic	 - amento tãos mente	 a sua rova ão e a es e a

• que—se 	 a m rnovimefit - a má uma'
jiiliëiária, -emperrada ta'dia e. lerçla. \ -

5meu-aro Ar-n'on; temos õ"
nossO Calvário. Eu que o diga!

Das agruras do quotidiano não vale
falar. Está na cara!

Não sei como venceremos o ano de
1964, na crista das ondas de uma in-
ulacão incontrolável,	 "'-	 ." •'.,

Gerda recomenda-se, e de modo espe-
- cial, -à Leda, e êste seu amigo manda-lhe
grande e saudoso abraço.

Arthur Santos
Rio, 8 de janeiro de 1964.
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ssionnnteo movimento de solidarie-
Arnon dé Mello por motivo da tra-
.tado pelo Ódio dõ seu rancoroso e
aqui puhlicamo& centenas de tele-
gramas e artigos de jornal de todas
e do Brasil, todos manifestando a
L o Senadõr Arnon de Mello, a gran-

p. iveis acontecimentos do Senado..
i publicar essas mensagens, que de-
n o pvo alagoano, que se confrim
tem em Arnon um representante

•nceitudo em todo o pais
\S DO ESTADO DO RIO

Senador Arnon de Mello - Bras.-
azados amigos um feliz ano cheio
a e Attila Soares.
S 1)0 RIO DE JANEIRO
'Arnon de Mello - Brasília - Re-
ilidariedade e estimà ao velho com-
Lias românticos nossas vidas na

Lincoin Ney.
rnon de Mllo - Brasilia -
az e que â tranquilidade lhe sej.l
es acontecimentos Abraços. Wer-

flon,
re; inimiga da perfeição. Do aero-

!sté. humilde instrümento,, deixo ao
lia, em particUlar' a seu mano os
te Natal encerre as alegrias da fa
no das belas aspirações do Nátal
sejam as. circijnstâncias, que P, es-

s felizes seja uma constante no. co-

Capitão Alberto S. Reis

Ldor Arnon 'de Meio.
azado Senador o meu abraço de
ifícil que o Sr. deve estar enfren-
nuito bem durante um ano em aue

o

ue teria de atetar o sistema ner-
humano.

mas peço 'a Deus que
em como à sua distinta família;
a Leda e seus dignos filhos os •nos

tile de, As-1
ão Clube ".

aindo aos Vj,tAJnjjxante Osvaldo Co,.te ,
culávélre Senador Dr. rnon de Meilo e

Pelo, j. stes momentos, as manifestações
afrasc o e solidariedade.

uores de Lourenço Pereira da Cunha.
lál MaHu- do.amigo e Senador, com o nosso

	

pj-	 lidariedade. e estima neste transe
lica, as nossas sinceras e cordiais
ires votos por um Feliz Natal e

Silvio de Oliveira e sra.
'lon e família - Sinceramente, 'pe-

Ino de 1964 'seja áurea para todos
'iça. dos homens se faça presente
scindivel.

'	 José Lourenço e família
hdor Arnon de Mello - Brasilia —

	

_rios comi; 	 ado amigo neste momento difícil

	

\.o em todos	 :'ntos de alegria. Abrs.
Carlos Cabral, Eulalia e filhos

EJ
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DE MACEIÓ Senador Arnon de Meio —Brasília.
- Neste lamentável acontecimento em que a fatalidade

envolveu o prezado ar'nigo, aceite nossa irrestrita 'solida-
riedade. Abraços.
•	 Aritoteles e Elza Moura.

DE MACEIÓ - Senador Arnon de-Mello — Brasilia —
Solidários com V. Exa.\ pelos gravis acontecimentos do
Senado Federal. Cordiais saudações.

Jornalista Ivaldo Fernandes Lima
• DE MACEIÓ — Senador Arnon de Mello - Brasilia -

.Ãceite eminente senador nosso abraço de solidariedade.
Nelson Holanda e família.

DE MACEIO - Senador Arnon de Mello --- Brasilia —
'.Estou solidárk com o prezado amigo, lamentando os
'acontecin-ientoj. Deus permitirá que continue.

José Fcrrira Paes Júnior.
DE MACEI0 .- Senador Arnon de Melio - Brasilia —

$olidária pelo i.ifcliz acontecimento, abraço os queridos
compadres.

Dita.
DE MACEIÓ - Sen4dor nArno cc Meilo - ,rasiha -

Em nome do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Passo de. Çamaragibe, compreendendo o momento diii- 1i1 que atravessa, levamos ao Sr. Senador nossajrres-
trita solidariedade. Representante do Sindicato Ifuial de
Passo de Camarm-.gibe:

João Francisco da Costa (Barroso)
DE MACEIÓ - Senador .Arnon de Mello - Brasilia -

Associando-me à sua dôr pela lamentável fatalidade, d13_

seja quê 1964 seja próspero e feliz, extensivo à rua dig-
na família.

( Benedita Tavarés. Jaraguá Mirim
DE MACEIÓ — Senador Arnon de Mello — Brasília —

Ao dignissimo Senador alagoano, nossa irrestrita soli-
,1ariedade. Saudações.

Elizio Holanda e família.
TELEGRAMAS DE MUNICIPIOS DE ALAGOAS

DE SANTANA DO IPANEMA - Senador Arnon de
Mello - 'rasília - Nesta Hora triste de sua tão brilhan-
te carreira política unimo-nos à sua dõr içam sinceros
abraços.

Sebastião Correia Cabral e Ramil
DE SANTANA DO IPANEMA — Senador Arnon de

Mello - Brasília - Gloria a Deus nas alturas e paz na
terra aos homens de boa vontade. Rogo ao nosso Pai,
celéstial que lhe cubra de saúde, 'paz e tranquilidade jun-
te à sua estimada família, lamentando a ocorrência a
aue O prezado—amigo foi comnuiEamente arrastado.

nossa 'querlaa Iuagoas.— -	 José Maximiliano ëfamffla:
DE PENEDO— Senador Arnon de Mello - Brasilia

No momento em queó vítima dêste terrível
destino, enviamos ao prezado amigo e correligionário
nossa solidariedade. Abraços.

Vereador. Jcssé VieirmVde Matos
DE IGREJA NOVA M-- Bra

- slia - Contristados, enviamos ao prezado amigo nos-
so apoio e solidariedade pelos lamentáveis - acontecimen
t'os' do Senado, independentes de sua vontade, e formula
.mos votos pela sua vitória. Abraços.

Audalio Sautos e família.
DE. SANTANA DO IPANEMA - Senador Arnon de Mel

lo - Brasília - A paz'de Jesus esteja convosco nesta ho
ra• triste da sua tão brilhante carreira. 'Unimo-nos a sua'
dôr_comsincero abraço junto i. -todos de sua estimada
familia.

-	 Manoel Medeiros de Aquino e família.
DE SÃO LUIZ DO QUITUNDE — Senador Arnon de,
Mello - Brasília - No transcuiso do novo ano, rogo a
Deus que	 u asti dos homens seja favorável à rand
causa õ Sena -or o 	 ra os.

Vcreatpjrlindo José Rêgo. -

4911,4=
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Senador do povo' ontrnu a reuberl
Base, : Aéea de IBrásíliR , mensagens de

ldariçdade de iodo o país:
E PORTO ALEGRE
çi- caro Senador

tJm gucho jánI pode ficar indiferen-
'te -, úm-migo. Nos hon e sobretudo nos
xnaús mõmentos. E apesar 'do muito pouco
ter -convivitio 	 mIcom o senhor- - sbente em
Água; da Frata- - penso ter 'sido o uficien-
te para admirá-lo e estima	 E por isso,

poucas linhas, trãhsrnitir-lhe a,
Kl aricdade, nesse momento difícil,
ci setihor Jestã passnrlo Deus em
a sabedoria, -fará com que os ho•
façam justiça-. 1 Um homem, e so-

n tem .-sôbre osS
.bi1idad de . representar uma par-
)c que manter..,sija

E êsseesa-
.0_.0 desin lhô' irn p .	 e lora-
ii9co Mal -	 ue íazer. - e

mio 1 homeni:de bem.. nao poderia
iTi'E por':onMind1o, -:que. com o

Tor me solidarlo
um abraço do

LQO
R1O'

--Aceite o mu	 rçode, solidariedade.
Irnppsibi1ita'io e- vê-lo, laço déste car-,

tão • q- neio rpais Sflcqro do lvr a você o 1
1n"ahtsçb de ,que'rnj teido pei'hflen dota
o golpe .dà fatalidode.inflc, bem compre'

• end a'á	 táor uc'-vocô es séntipdo.
Um-grandeahraco cio '.-
'iaal Neto ,dcputajede

DO	 .	 .
• . . I'ct(cro -,Arnon' do Melib,

Al tente, perdi-o de vista desde que
o O JORNAL, onde éramos re-
s tenho acompanhado sua vida.

' rc-° noticiário da imprensa, em e
vcs dos impiedosos e no bn 5
me Shcessantemente lhe são irji' i

,4, 1

às

- 41a ue eL yLeV1IÀJ. i.	 atu

( Au'.aiç dë cnfrto meus
, a (ritido de que não lhe falta, o ânimote. E vessar o período águdo da crise e

0ng1	 manife-ta o da ust 	 -• ue
me	 eixar de ser a seu favdr -assim
VErjma.ó.-uiménto

, -Sta - são seus•amlgos,.ou -o '.coxihecern.
fl1	 A. de. Mirandá Bastôs

ues1 caro Arnon.
perfeitamente, do nosso 'pri-

as ncõntró, •m 1931,- na; 1ageni- do in-
do or Plinfo Casado 'à-'-VaIeba: 'ACom-
"irq sempre,, a suá carnlnhda.-ven,cêndo

Zsticulas - encontrados pelo etudante
O vindo ela prÕinci èm. busca - - - das

kal,pL I1c7.0.

rris dametrópole. A sua
e onLde de vencer a i. -hõnestidade

 o seu caralr. c5iiran1-õmu

[dá ?.lfl I'ICC do incidente
nhccido carigaceirp' irTfel.iz-'
1 ',cnjtórin

e «'unVÍVCInOS, pelos exem-sgi

seria, ti iimtaoflista do
o já consum, 1ioArnon:

1 Conclue v	 4'i. Pligina) -.

'-L'di1i1'1UU_,'tiIf1	 '	 U'	 1
bonciede .e- o cava i ismo p.uese,rnpre ca- 1
raeteriza - as., tl udes. -
Tfl , dias, pedi. ao ciepu10 Benedito Cer-
queif a - que. ie\asse a -Voc6 .a Minh solidarie-
dade: -

Hoje. envio essa carta que -representa'
a manifestação: sincera da minha amizade,.
da minha' compreen são ecma de tudo da
certeza de-'que'você-agiu certo na defe's:
sua onra

Nos mpmeftos que você está vivendo re-
cordo aquela fase, de nossa Vida, na impren-
sa, em . que sempre o- "velho". Ai-non.seguia,

e : cabeça erguida,. transpbndo, vitoriosa-
mente, , os obsáãulos
- - Assim; meu caro- Arnõn, com .a devida1
vênia,- desejo que -você, permaneça, corno
s,emp:e, çe cabeça erguidacerteza de que

- oomensde bceitém
- A minha mãe péduiirne - que transmitis-

se a você , o seu afeto, a-sua compreensão e
- a sua solidariedade. - -

Em meu noni!,e, de minha esposa e dos
meus filhos, envio ao--companheiro de ou-
ti-as épocas a solidariedade,' o respeito e os
sinceros votos ' no ientido de que tudo se
resolva satisfatôrianiente.

4o homem dp,. hrin digno:	 o
abraço do- amigo.

- Heider Villares Suena
Rio c^P—Jãneiro. 5 de 'dezembro' d

PrzaoArnon
Calculando -os duros momentos que vo-

cê vem passando, principalmente por conhe-
cer 'tão bem sua firmeza moral' e sua alta
linha- deçond desde os tempos d Facul
da de de Direito nao poderia, por um dever

çimpõe, deixar de trazer aqui
ii minha visita e meu abraço, colocando-me in-
teiramentê a seu dispor no que lhe -puder
ser Útil.	 -	 .	 -	 '

- Recomen	 ddando-me aos e sua, DD. Ía.ml-
lia, abraca-o aeuiosaniej'ite o colega e amigo,

-	 Roberto Carvalho de Mendonça
• TELEGRAMAS -DO, .STADO DO RIo

DE. NITERÓI - - Senodor -Arnon de Mi
lo -- Brasilia Cmprc'nçençli a extensão.
de seu  grande constrangimento, quero ex-
pressar-lhe minha - s'lida&daçle ante a bru-
taiidad'e de seu infeliz agressor. Sadaçes.
Deputadó Oliveira Fodriues. Vice-Presiden-
te,. da Assemhl,áia. Legisiativ.a - 4o estado cio
Rio.	 -	 -	 -

DE PETRÕFOLIS - Sepad,or Arnon de
Mello - Brasi,lia - Aceita meu- velhQ amigo
a 'expressão de minh mais ,protun4a e co-
movida simpatia. Emb'aixadÕT - Araujo •Jor-

ge	 -	 ,	 -.	 -	 -
DE CAMPOS - . Senador Ai-non de Mello

- Brasilia - -O D,iretórló do PDC de Caiu-
pós., Esto db Rio,, manifesta a Vossência
sua solida-riedade e' apóio moral no trans(_-
difícil ocasionado pela cca.,cão moral –qUe o,
atingiu. Antonio Pinto, Presidente. -

DË NI?rERÓI -- Senador Arnon de Mel-
lo - Brasília	 Com, você para ,a vida, e pa-
ia a- mor e. Barbosa -Avila. -

TELEGRAMAS DO ESTADO DO 'PARANÁ
- CURITIB.. - S e nador Arnon de

•Mello - Brasilia - - O-Supremo Tribunal fez
justiça negando 'iabeas-corpus a Silvestre
Pric1es essa -exerecência morai que é a ver-
gonha da nossa pobre terra. Estou aqui a
serviço profissional. Na próxima semana es-
tarei ein Brásilia 'q,uando o visitarei nova-
mente. Sejam quais forem as adversidades,

- conte com meu - apoio. Favor transmitir à
sua digna família meus i-epeitosos cumpra-
r,nto,s Por onde passo e comento, todas
as opiniões são de simpatia para sua pessoa,
que suportou o ue jamais ninuem supor- -
tarja de um louco oue énxovalhou nossa ter-
ra e desmoralizou 'um Parlamento, envergo-
nhando a Nacão no exterior. Um cordial e
sincero abraço. Doutor José Cortes de Lu-
cena.

DE CURITIBA Senador Arnon de
Mello - 'Brasilia - Contrisado com a fa-
tadade e a tmgédia que - atingiu o - prezado
amigo, dej,o tr,1sïp ti1r-1h,a -maus aenf,irue-n-
tos U - gIst,e, jpne;en,cjo ,o seu --IcUo
com- aifpj inb?l.9vel 	 4acle. Çordi,aI
ahrá dose Luis uciiao



a
'.rasuia,, asmensagens de simpatia, de
abio e solidarjedaae ao 'Senador Arnon de
Mello, enviadas pelos alagoanôs:

De Maceió - Prezado Arnon. Lamen
tando os trágicos acontecimentos que o en
volveram na tarde de anteontem, no Senado
da República, envio-lhe com a minha soli-
dariedade nesta hora de aflição e sofrimen -
to, os votos mais sinceros de que, reco,-cidas as ro	 nstantes e insultu -
sas que o levaram a êsse instante e deses-
p b' -vo-itern a az e a7ran uilfdo seio

mi-
Que Deus ilumine o seu Caminho nêste

transe e lhe dê a fortaleza de ânimo neces-
sária para vencer as dificuldades que selhe
apresentarem, é o que almeja de todo co-
ração. Mário Guimarães
- De Maceió - Senador Arnon. Compar-
tilhando a mesma dor que V. Excia. está
sofrendo neste momento de aflição, implo-
ro ao nosso Bom Deus que Ele o proteja,
ddo-lhe paz sossêgo e que o prezado Se-

amigo alcance a vitória que bem
merece. Senador: estas minhas palavras
são sinceras. Pedro Carvalho Brazil -

De Maceió - Prezado amigo Dr. Arnon
Meu sincero abraço.
Contristado com o lamentável aconte-

cimento aí no Senado, que envolvei
nome tão recomendável em todo paf
rã dêle, receba meu velho amigo a
irrestrita solidariedade, extensiva à
exnia. família. Fico rogando a Deus
sua vitória e felicidade pessoal.

Mui fraternalmente seu velho
telegrafista José Tito da Silva.

De Maceió - S. Excia. Sr. Dr.
Cordiais saudações.

com o triste ocorrido nodia quatro P . P.,  elevo meu pensamento em
orações ao Supremo Juiz, que é Jesus Cris-
to Nosso Salvador, para julgar acaiis
queçlentro das suas rni	 '--

!tqul estamos Concentrados em Jesus,suplicando fervorosamente que seja Deus
1vo o orientador dos dirigentes do Tribu-

nal, para agirem com retidão devolvendo a
serenidade que lhe é peculiar e a devida
tranquilidade espiritual.	 -

É o que lhe Deseja de coração a con-
familia -

Mellô' - Saudações
, ,
'. Ve'rihop'oi

presente trazer a V Excia mml
riedade em face da agressão de
tima, formulando ainda sincero
lo breve • retorno do tltstre Seria'
trabalhos da Câmara Alta do pai
de prosseguir lutando proficuamen
radamente em favor do engrand
da terra que lhe serviu de berço.

Alagoas está ao lado do seu
urno.

De V. Excia. Ato. amigo e' admir. fa.) João Carlos de Sant'Anna
De Maceió - Respeitável Confrade Ar-

non. Venho, através desta carta, apresentar
ao ilustre e 'respeitável confrade de im-
prensa o meu pesar por ter sido envolvido
num .,acontecimento profundamente chocan-
te, sob todos os aspectos.

Bem posso imaginar seu estado de aba-
timento moral e físico.

E sõmente a serenidade de espírito lhe
dará fôrças para resistir a tão intensa e
desagradável 'emoção.

Comum cordial abraço e os meus res-
peitos à dileta família,

Seu modesto confrade, conterrâneo e
amigo, Adherbal de Arecippo -

De Arapiraca -, Caríssimo Senador Ar-'
non de Mello. Sensibilizada diante dos úl-
timos acontecimentos venho aqui prestar-
vos a solidariedade, poi	 -	 o vossoespirito de honestida e e nob u ja-
mais em qua uer ou ra ocasiãoa On anal
Um arma contra quer quer u ôs e

spero  que a Jus iça humana vos' faça
justiça e que reconhe a a vossa di nidade
de homem honrado ue sem re s e -

Aprovei an o ainda a poca festiva do
Natal, formulo aqui os mais sinceros vo-
tos para que' tenhais um Natal alegre e
de paz, bem como um Ano Novo repleto de
venturas, juntamente com a sua família.

•	 Cordialmente, Terezinha Lucio -
De Maceió - Patrulha Nacional Cris

tã. 1911211963.
+	 Exmo. Sr. Senador Arnon de Mello.

Mori Cruce. Além de um telegrama
oficial da PNC, passado naquela mesma
tarde fatídica, em oue V,. ,Excia - fôra en-
volvid - manha do seu mmmi o e-'
egrama de olidarie a e ao enador do

Povo; e na sessão ordinária da Patrulhar
Nacional Cristã do dia 7 de,dezenibro una-'[
nirnemente - de pé, em sinal de protesto,
- os componentesdesta Organização sesolidarizam com--V7

 
 Excia. numa demons-

tração de amizade e, ao mesmo tempo, de
tristeza e consternação pelo trágico acon-
tecimento, ocorrido na Câmara Alta do
País, onde foi ul - 	 do , erid

Se
es- E, nêsse mesmo

 BRASIL!" (da PNC), fizemos
unia crônica, na qual deixávamos transpa-
recer aos caros Ouvintes a nossa revolta
e a nossa natural indignação contra aquê
le ato pezaroso para a terra dos Mare-
chais,

Receba V. Excia. mais uma vez, a
nossa leal e sincera solidariedade.

Por CRISTO e pela PATRIA!
Prof. Wanillo Galvão Barros - Diretor

Cera]. -	- - -	
-

seu
e fá.

minha
sua

pela

amigo

Arnon

o

c ikkSJ)J / ? 't -
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TELEGRAMAS DE 8Ã-P^TÃbT—AErE-
IPANEMA

De San tana de Ipanema - Senador
Arnon de Mello - Brasilia. Visitando-o
levo ao prezado amigo a minha solidarie-
dade nesta hora difícil que está atraves-
sando. Abraços Ulysses Silva - Prefeito.

De Santana de Ipanema - Senador Ar
non de .Mello - Brasília. Sad4e
seu presente de lutas pelo bem comum e
rÍiMt!T-dC IR5mern Publico no rasi, exi -gem ae --m-i-n?^IX consciencia -apré-se-nTar ao
prezado amigo, nesta hora: difícil, a minha
irrestrita solidariedade, protestando ao
mesmo tempo contra as Proos_g,ie
eterminaram os lamentáveis aconteci-
entos d	 ena o. or ia mente,	 e

1 Cos a Duarte - residente da Câmara de
'Vereádores

De Santana de Ipanema - Senadoit
Arnon de Mello - Brasília. Compreendo o
momento difícil que atravessa, e levo ao
prezado amigo minha visita de solidarie-
dade. Abraços Deputado Aderval Tenórlo.

De Santana de Ipanema Sénador
Arnon de Mello - .1 rasí1ia Nossa; visita,-apresentando-lhe nossa irrestrita solida-
riedade. Manoel Barros e família.

De Santana de Ipaneina - Senhora Sé.
nador Arnon de Mello - Brasília. Lamen1
tando os trágicos acontecimentos de ' 4 ; docorrente no Senado, cumpre-me assoiaj..
me à consternação da ilustre amiga, é àb
mesmo tempo apreséntar-lhe irrestrjta , so-
lidariedade. Cleto da Costa Duarte - Pre
.idente da Câmara de Vereadores .

De Santana de Ipanema. Senador .Arnon
de Mello - Brasília. Se a legitima defesa,
forçada pela honra, dignidade , e amôi.
própria vida constitue um direito ao .pro.
1ongmento da vida; se os bons predicados
pacifistas, comprovados pelo 'muito. . que
.em conseguido em' beneficio de seus - con-
terrâneos eni todos os. seus atos, segui'ndó
o vedadeir caminho compatível. com -dignidade	 mana; se tudo isto constitue
um direito de legitima defesa, Vossa Ecia.
ião sofrerá nenhuma pena. Saudações
rau)o.

De Santana de ipanema, Senador - Ar
non de Mellõ - Brasília. Diante do désfe.
cho do caso do Senado, envio meu abraçõ
de solidariedade.. Everaldo Noya.

De Santana d' Ipanema. Senador Ar-
non de Mello -'Bra'sília. Consternado la-
.nento a trágica ocorrência do Senado. 'A-
eite prezado amigo meu abraço de - soll

dariedade e votos de um Feliz Natal. João,
Je Auino Rha e família.

'Dé Santana do Ipanema, Sra. Senador
Arnon de Melo - Brasilia. Quero mani-'
festar minha solidarjedade

osonos culpado Dela trag4
oanos -

cimos ue omens irres onsávejs. - comõii	 Pen 	 io Duen em . nossa terra'ordialmente. Sctenar
De Sántana do Ipanema. Senador Ar

non de ,Melo -. Brasilia. Associando-me
ao sentimento do povo alagoano,, quqio
manifesthr minha Solidariedade ao bravo
senpdos envolvido nos. lamentávne.
imentos mqqpp aveisç1-IeJJp o
'Jio ela ir es sabilidade de . e t&

h2icc. Cordia men e, Stenio Du-
arte,

De Santana do Ipanema. Senador . Ar-
non de Mello - Brasília. Ao prezado ami-
go nossa irestrita solidariedade. Abraços.
José Ricardo e família. -

De Santana do Ipanema. Senador Ar-
non de Mello - Brasília. Lamentamos pró-
fundamente a triste ocorrência. Ao mesmo
tempo que fazemos votos de um feliz ano''
novo extensivo m. sua ilustre familia. TI---
burcio Soares e família.
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O. Senador Arnon de Mello continua
recebendo, de todo o país mensagens de
solidariedade.
TELEGRAMAS DO RIO DE JANEIRO
Do Rio— Senador Arnon de Mello -

Brasilia - Eu e Ninota estamos solidá-
rios com o prezado amigo e D. Leda na
lamentável fatalidade que osatingiu. En-
viamos nossa visitas com os melhores
votos de felicidades, no, ano novo. A-
braços. Luiz, arcia (ex-governador Ie
4rgipe.
• Do Rio - Senador Arnon de Mello

- Brsilig - Nêste começo de ano que-
ro, solidarizar-me com sua causa, pe-
dindo a Deus que lhé seja concedida pIe-
na e justa vitória neste episodio pm au
. ir. xcia. foi obricjd,o a envo-s.

p 	 ou doença de um inimigo.,ri c

rioDo- Senador AiMïio
Brasilia - Minhas preces do Natal

têm ,você sempre .Jembrado e pedem a
Deus «tiê ó axT6novo traga alivio para
seu desgosto. Afetuoso abraço; José A-
fonso.	 -

Do Rio - Senador Arnon de Mello -
Brasilia. - Ao ensejo do Natal pedimôs
a Deus para que o prezado amigo possa
em breves dias regressar ao convívio 'dos
que lhe são caros. Apertado e sincero a-
braço. Armando Costa Ribeiro e famí-
lia.

1 . Do Rio - Senador Arnon de Mello -
Brasilia - Lamento a triste ocorrencja -.

em quê a da fatalidade o envolveu.
Faço votos para que o infeliz aconteci-
mento seja solucionado de forma satis-
fatória Judith e eu acompanhamos com
aflição o estimado casal. Muitos abra-
ços. General enhp 	,
Do Ri— SenadorTArnon de Mello -

Brasilia - Diante da fatalidade com que
o destino o atingiu ,aceite meu pesaro-

'so abraço. Anisio Teixeira. (diretor do
INEP - Ministerio dEducas5).
15 kio Shãdor Arnon de Mello -

Brasilia -. Vérdade.jramente cohstran-
gidos e-re' roltados, afirmah-ios nossa in-
cordicionai simpatia pela inconfundível
figura de V. Excia, Miistrp Herme
da Fonseca Filhç e sra
- DoRio —  Senador Arnon de Mellõ---
Brasilia —'Quê Deus o acompanhe como
o.. acompanha a afetuosa lembrança de
seus' amigos que desejam toda a repa-
ração em 1964. Embaixador Sergio Ar-
mando Frazão
DO Pio - Sra. Senador Arnon de Mel-
-. Brasilia -, Envio sincero pêsar

pelos últimos acontecimentos. A-braços
,Zenides
y, .Do Rio - Sra. Leda Colior de Meilo
- Brasilia —Envio à querida amiga o

VNIoyd VINIflO - t'96L a
-
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em Araxá porém profunda simpatia nos
causou. Agora pedimos a Deus serenid-
de e conformidade e que Deus o guar
e a sua família. Antonio G. de Pau
Leite e família.	 *

TELEGRAMAS DE BRASILIA.
De Brasilia -- senador Arnon de Mel-

lo - Brasilia - Ao ilustre senador e
exma família desejo boas festas e feliz'
ano novo. Abraços., Deputad
Lima.	

o Milvernes
.

- De Brasilia Senador Arnon de Mel-
lo - Brasilia - Cumprimento o nobre
senador e digna família, desejo-lhes ale-
gres fêstes natalinas e rogo a Deus que
lhes conceda um feliz e próspero 1964.
Deputado Mi Alcântara.

TELEGRAMAS DIVERSOS
De Natal - Rio Grande do Norte --

Senador Arnon de Mello - Brasilia -
Em nome do Partido e no meu prcprio,
lameiito a ocorrencia em que o preza-
do companh i-o foi envolvido. Caso lhe

possa ser útil; mande suas prezadas or-
dens. Ab,raços. José Varela. .,

De Manaus -- Amazonas - Senador
Arnon de Mello - Brasilia - Lamentan-
do seu doloroso drama, apresento ao
'velho amigo minha completa solidarie-
dade. , Abraços Firmo Dutra.

De Aracaju - Sergipe - Senador Ar-
n(In d Mellc - Brasilia - Receba pre-
'zado amigo nossa solidariedade na insoli-
ta agressão que acaba de -sofrer. Abra-
os. Deputado José Onias.
'De Recife Senador Arnon de Mello

Brasilia - Reafirmando ao prezado a-
migo seguTança minha inalterável ami-
zade, fcço votos de um mais tranquilo e
feliz 1964 juntamente com todos os seus.
Abraços. João Cleofas.

TELEGRAMAS DE SÃO MIGUEL
- DO CAMPOS

De São Miguel dos Canipos - Senr-
.dor Arnon 'de Mello '- Brasilia - La-
roentamos profundamente a triste ocor-
rência que se abateu sôbre Vossa Excia.,
Eu, coihadre, junto com os meus fami-
liares, rezamos pela paz e tranquilidade
de sua pessoa, para felicidade .de Alago-
as. Saudações.. Roldão Maranhão e fa-
mília.

'De São Miguel dos Campos - Senador
Arnon de ME 110 - Brasilia - 'Diante dos
acontecimentos enviamos nossa solida-
iedade, desejando Bôas Festas e mui-

tas felicidades Ano Novo. José Soares
e fan'ia

TELEGRAMAS DO ESTADO DA
BAHIA

De 'Salvador - Senador Arnon de
Mello -. Brasilia - Aceite querido ami-
go meu abraço de solidariedade e de com-
preensão pela atitude que assumiu em

hnn,-n d sua vida. Fer-
-

Zy
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De Maceió - Senador Amo
- Brasília., Lamentamos o incide 4'-do e comungamos a aflição do pr
migo. Coriolano e família.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasília. Lamentando o Incidente em que
fdi.envolvido prezado amigo, apresento nes-
sa oportunidade minhas saudações. Delphi-
no Cavalcante.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasília. Toda Alagoas sabe da sua for-

(iJU 'IbtIi!14t14J4t	 kI4lF1I]	 >x\
De Maceió, o Senador Arnon de Mello,

vem recebendo inúmeras mensagens de so-'
lidariedade, face às ocorrências registradas
no fim do ano passado, no Senado Federal.
Seguem, abaixo, algumas drs solidariedades
recebidas pelo Senador do Povo.

"IRRESTRITA 'SOLIDARIEDADE"
De Maceió - Senador Arnon de Mello

- Brasília - ,Aceite ilustre Senador miuhc
irrestrita solidariedade. Antonio Rocha Ca
valcante.

- De Maceió - Senador Arnon de Mello
'rasília - Solidarizo-me com Vossa Se-

nhoria. Faço votos que permaneça Senador.
Abraços Gilson.

De Maceió - Senador Arnon de Mello -
Brasília. Nesta hora triste de sua tão bri-
lhnte carreira, unimo-nos à sua dõr. Com .
sincero abraço. Luiz Magalhães e família.

De Maceió - Senador Arnon de. Melio
- Brasília. Recebam nosso abraço de soli-
daricdade. Caio e Ilz Pôrto.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasília, Cumpre-me levar ao conheci-
mento de Vossa Excia. que o requerimento
do Vereador Antonio Romeiro de Lima foi
aprovado por unanimidcde, com um voto
de repúdio ao comportamento do Sr. Sil-

 Pene es, envolvencioVossa Excia. na
verificada no Senado.

Atenciosamente Dioclécio Feitosa -. Presi-
dente Câmarr Vereadores Santa Luzia do
Norte.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
Brasília. Felicitamos o bom -compadre

por não Ier- intimidado pelas, ameaças do
mon o. Abraços. João e Adalgisa.

e Maceió - Sen.dor Arnon de Mello
- Brasília. Lamentando ocorrência a que
o prezado amigo foi compulsoriamen te
iãado, compartilhõ nesta hora d', sua an-
ii[T de homem sempre voltado paraz

da humanidade e so15iêdoda nossa Ale-
João Lyra.

• De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasília.. Comunico ao eminente amigo
que pedi que fôsse inserido um voto de so-
lidariedade nas atas de trabalho da Câma-

ra rie Vereadores. Abraços - Audival A,
ir--'i - Vereador.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
Brasília. Saudando eminente patrício,

hipoteco irrestrita solidc.riedade neste mo-
mentoniento vexatório que atravessa, crente de
que a verdade acabará 'triunfando. Visita-o
'ordialmente - Dorival Lemos.

De Maceió - Senador Arnon de Meio
- Brsília. Profundamente . consternados,
hipotecamos ao prezado amigo nossa franca
solidariedade. Aloisio Vasconceilos e famí-
lia.

De Maceió - Senador Arnon de Mello -
Brasília. Expressc.mos o nosso repúdio do

i. vil inimigo e apresentamos ao presado ami-
go nossa solidariedade. Abraços Joaquim
Leão e família.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasília. Na presente lamentável coj-
tur,	 o.uIoLlev..ne1defesa de sua

'I lonra, a minha solidariedcde. 	 Miio
s.

É-____--..._	 .--.•-	 -	 - --	 -

o

do amigo, envio,fnha inteira solidariedade.
..Geraldo Pereira Brasil.

- De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasília. Apresento caro amigo, nossa
solide riedade na dolorosa emergência. Aldo

,jCardosoe família.

^qÂ0k^Q Â& cxipÁ1
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O Senador Arnon de Meilo que se en-
contra nâ Base Aérea: desde o dia 4 .de
dezembró último, em face às ocorrências
registradas naquela ocasião, no Senado
Federal, continua recebendo dos seus
conterrâneos as mais expressivas mensa-
gens de solidariedade. Políticos e proe-
minentes figuras da sociedade alagoana,
da capital e interior do Estado, estão se
pdentificando com o pensamento geral da
nação: irrestrito apoio, ao vitimado jna-
dor Amou de Mello. Algumas das men-
sagens telegráficas recebida' pelo emi-
nente parlamentar vão transcritas abai-
xo:

A• PALAVRA DO POVO
De Maceió - Senador Arnon de Mel-

lo - Brasilia. - Hipotecamos nossa in-
tegral solidariedade ao prezado amigo
Guilherme Duarte e família.

De Maceió - Senador Arnon de Mel-
- Brasilia. - Neste doloroso transe

em que a fatalidade envolveu o eminen-
te alagoano, aceite Vossa Excia. minha
irrestrita solidariedade.. Anthenor Barbo-
sa_Le1s.

tiIaceió - Senador Arnon de Mel-
lo - Brasilia. - Permita-me Vossa Ex-
cia. hipotecar-lhe inteira solidariedade
neste momento aflitivo que atravessa.
Deus protege sempre .as causas justas.'
Atenciosamente. Gaudêncio LiSbôa.

De Maceió - Senador Arnon de Mel-
lo - Brasilia. - Nossa solidariedade
no lamentável, acontecimento decorrente
da ippJita a ressão de gue f i í.tina.  Jo-
sé Maria e e o e aquel.

De Maceió - Senador 'Arnon de Mel-'
lo - Brasilia. - No momento em que
é vítima deste terrível golpe do destino,
enviamos ao prezado amigo, nossa soli-
dariedade. Abraços de confôrto de Théo
Brandão e Elide.

De Maceió - Senador Arnon de Mel-
lo - Brasilia - Aceite minha solidari.-
dade neste momento amargo que ora a-
travessa. Faço votos de Feliz Natal e
próspero Ano Novo, extensivo à família.
Abraços. Juca_Sampaio.

De Maceió - Sra. Senador Arnon de
Mello - Brasilia. - Lamentando since-
ramente o ocorrido, receba prezada ami-
ga nossa compreensão' e abraço de so-
lidariedade. extensivo ao Arnon e família
Aurinha e Diacir Pereira.

De Maceió - Senador Arnon de Mel-
lo .- Brasilia. - Receba eminente ami-
go , a nossa irrestrita solidariedade, face
as ocorrências. Estamos ao vosso intei-
ro dispôr. Cordiais saudações. Herrnann
Torres e Pedro Guimarães.

De Maceió - Senador' Arnon de Mel-
lo - Brasilia, '- Lamentando a triste
ocorrência, receba o prezado amigo mi-
nha visita. Abràços. Dalmo Peixoto.

De Maceió - Senador Arnon de Mel-
1ç.- Brasilia. - Nossa	 lidar

p_ulsa pe1Bgressão. Desemhargoi
Meroveu e famil.

De Maceió - Senador Arnon de Mel-
lo - Brisilia. - Participando da aflição
do prezado companheiro, repartimos co-
nosco seu transê, dando-lhe solidarieda-
de. Sôzinho você não está. Com estima,
Genesio Carvalho - Presidente 'da As-
sociaçã.o Alagoana de Imprensa.

De Maceió - Sra. Senador Arnon de
Melló - Brasilia. - ' Nosso- abraco de
solidariedade - Zeca e Rosita.

De Maceió - Sra. Senador Arnon de
Mello - Brasilia. - Profundamente sen-
tida com a tragédia do Senado, hipoteco
nosa solidariedade pedindo a Deus con-
•rtar vosso espírito, fazendo brilhar as,
'razões do nosso amigo. Maria José Bar-
ros LirIa,

De Maceió - Senador Arnon de Mel-
lo - Brasilia, -. Compungitivo desenro-
lar Senado conspícuo amigo comungo
sentimentos visinhando data magna fe-
licito-o. O amigo Clovis Toledo
TELEGRAMAS DE DIVERSOS MUNICI-

PIOS ALAGOANOS
De São José da Laje - Senador Arnon

de Mello - Brasilia. - Eniface da in

1 nos em a' esentar , a
sa mt'egral SÕflcIar1ectac1e'Abr
vio Pibo	 fVufa.

De São Luiz 'do Quitúnde.
'Arnon de Mello	 Brasili
cçjr_do ewfritcr hunjt4
ao ainiD, 'teiiló certeza que ó
iintos itimos foram motivados' ind
uendenei.iénte de seu' desejõ'. Lsi
e 'ipreccnfamo nossas sinceras s
riedadés. Saudaçôds José Lourenç 	 -
te - 'Prefeitá 
- De Murici -- Senador Arnon e	 1-
lo L_ Brasilia. - -Solichírio,' e	 a	 -'
nos votós de vitória de sua' ca, t
braços Linz,- AntOnio e Humberto
çãó

'De União dos Palmares - Senado
non de Mbllo'— Btasllia. —.Aceit'p
iído amio 'meu abraço , solidárid no. ' di-
fícil mómntó .que à&avesa nesta fse
de sua 'hbntada vida 'úblcà. A pbpul'a

1 ção palrariiia reconhece o imenso es-
fôrço de' Vossa Exci'a, no sentido 'de co-

ter ' "bcçõs xioss 'úo' triste
rerreSeiaflteilveste. Abraços': CIati-1
cfÕDgarim - lresidntcda Câmara de
\Tereadóres'	 ,	 '	 1

e PôTto ,al do Colegio - Senador
MArnon de ell'o " Brasilia, - \Tisitani

do o. prezado amigo, reafirmo minha so-
lidariedade; formulando votos.' de felici,
dades. Abrp ços. Jornalista Boaventura
Dantas.
'De Major Isidoro' -. Senador Arrion

de Mello .. - Brasilia. - Lamento pro-
fundamente 'o ocorrido .com o ilustre re-
presentahte do povo alagoano, apresen-
tando ao prêzado amigo irretrit' soli-
dariedade. Deputado Antonio Amaral.

De Viçosa ' --' Senador Arion 'de Mel
lo - Brasil ia. - Lamentamos . o triste
acontecimento motivado por' repetidas
ameaças de morte e incessantes , afron-
tas . Achamos plenanente 1ustificáel sua,
atitude. Com , abraços de. solid.âriedade
'Mcno'el Loureiro e família.

De ,,raipú ,--, Senado'i. Airnon,rde Mello
!'—"Bra:silia'— Nó''; Prefeii e .lfe4rça.dõres

do Município de Traipú, lai*esentamos ao
Senador aIiiigo nósa' sincera e irres-
trita solidariedade. -Prefeito Lüiz Novais
Tavares; Vereadoi-esHércllio Ëvangelis-
:a Farias, Presidente da Càinaia de Ve-
readores. Manoel' varisto de Oliveira,
Moises Fernando da 	 ihSilva r Frno Bispo
9- 1eSouza Antonio trninde Lima, Maria
Fulina Santos e João Venravel MeilO

De Belo Monte' - Seni*ldr' Arnonde
1 Meilo "— Brasilia. - ece'ba nóssa 'Sou'-'

dBTiedade, júnta'rnentecoxi'i suà'°frní1ia,
neste transe da sua vida. :Aijrj.
'gio'. e Mafalda.

e Mui-lei- - Senador Arnon de' Mellçr
3ra'sili - Muito me rnra.	 mforuhr

a Vossa Exçia e família oá iêltiórëS .'võ-
tos de »Bóc.s Festa 'e ' que 6 A'no -Nõvo se
reorociuia com maiore. fe1ididadèsCor-
diais abritços Alipio Pitta e' Família.

De Jacuípe	 Senadôr 'Arxidíi .de Mel-
- Brasiiia. - Em nome 'dó' pàvdde

Jacuípe é 'no meu prõprio envio; ao' , 'pfe-
zadó 'amigo ii'itegral solidetiédàde: ']Eu
é a 'Câmara de Vereadore .iogrâfani5
ao Presidente do Senado.Pdf'aÔdéiDif-
Ndo Ose'is . ist-iio em mcii nbnie" jA,
braços Mário AÓioli' Widèrley'Prefeitb
de 'Jcuipe	 '-''	 '"." 

De' "Fita Grande t-. Senador Arnon de
Mello - '-Briiià --- v.ldYFeira
Grande pdr meu interiflecho .eivia'sua

1 sincera e irresttita,
so Luiz Pereira, .Preféitõ deFéira Gtn-

1 de.	 ' -'	 '	 '"	 '	 . -	 "'	 •'	 - ,.	 "

- SÃO LUIZ DO QUJTUNDE
De Sãó"Líiiz'cto Qüitfinle í1 3enadoi-

Arnon de Mello " Brasili.. - çonhdbe-
dor - do ep'írito humanitáflo do 'rOã;dõ
a nuto tenhoeifeza(fite os adbntébiílle -n- ^

1 tos ultimos foram n'otivados mlependen
temente de seu desejo.' Lastinf" e'rJtb-'
scnamos nas srncras ohdariedades
Saudações José Lbu-eflço MatPf€féi-

-
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DeSao, Luiz ,,* de Quitunde-,- . .- Senedor

fArnondó'Mello' —: Brasília' - Que Deus
ilumineá"Justia do's honiõns,.prõporcio-

1 nando aopiezádo amigo üm Feliz Natal,
extensi'o aexhia. familia. Abraços José
Lureno' do' Monte -. Prefeito.LDéiSo Luiz de Quitunde. - Senador
Arnon'de Mello Brasília - Em virtu-
de cids acontecimentos do Senado Fede
r.i1 ;tiu sólidário com a atitude de Vos-
s'aExcia.- Cordiais Saudações Manoel A-
maro 'Vereador.

De São , Luis do Quiuntde - Senador
Arnbn de Mello - Brasilia; - Em virtu-
dp dos úPifrios acontecimentos do Sena-
do Federal e c2hecedor do espírito hu-

an is aid'	 Excia., maniiesto-e
soiidilri com sua pess a. Rutilio Cândi-
do	 Vereuidor.

'De São Luis. de Quitunde - Senador
Ariion 'dc Mello - Brasilia - Emocio-
nado coni o acontecimento do Senado Fe-
c&erai e _Conbeedor do es pirito humanj-
t de oasi E ,,cia., quero prestar-lhe mi-

1 nha soiidrfédad corno alagoano e ami-
go.- Co'dialhente Vereador Manoel 'Si-
meão deM'elo.,

TELE(RAMAS DE PIRANHAS
De iranha' L: Senadox A'rricn de Iel-

lo .- rasiiu - Em nome dos nossos
coireligionários, lam'entamos á situação
do.prezado amigo. Abraços Antonio Nu-
nes Lisbôa.

De Piranhas, Senador Arion de Mel-
lo Brasilia. - Lamentando o trágico
incidente, hipoteco-lhe minha solidarie-
dae. ClaudemIro Brito.

TELEGRAMAS DE PILAR
pe Pilar, Senador. Arnon de Mello

- -Brasilia. - Solidarizamo-nos com os
sentimentos de tristeza do povo alago
ano, pela trágica ocorrênCia no plenário
da ajta casa do Congresso, quando se seu,
tiu abalada a -digde da	 mocr• eir tão bem= esenfadprda nas-
soa Gle Vossa Exç. Miguel de Sã (ia-

• valcante - Prefeito
De, Pilar - Senador Arnon de Mello

-----Brasilia. -,Aceite Vossa Excia. r4wsso
• côntorhdor abraço de solidariedade pe-

docista Joaquim Wanderiey Barros -
Preside te do P,.-D.C.'  

TELEGRAMAS 'DE SÃO BRÁS
De São Bras -' Seiàhor Ainon de Mel-

lo - Brasilia. - ' Receba eminente arni-,
ko rfiinha irjestrita solidariedade. Alire-
dó Santos.	 - -
- Pe SiihBrãs - enadorArnon de Mel-
lo - Brasiliã. - Receba ilustre àmi-
go minha-integi-al sélidariedade.
lon Sntana.

TELEGRAMAS DE CORLJRH'E
De5j-injSenj or ?rndn.dé Mel-

lo - fïãSilia. - Nós, abaixo assinados,
hiotocunos. irrestnita solidariedade ao
iiust.rg niagoano,pelo Jarilentável 'inciden-
teque Õ envolveu 'nb Senado da Rènühli
cai, 1O cctdÕ belii.Seriãdor Silvestre Pé-
ricie$gica sempre procüfa enxovalhar
finilias : alagõanas.,O povo do nosso Mu-

6ctunga do 'mesmo
3idfl1ento A1'dnciÓsas 1 -saudaões João

Fnitino— Prefeito;-Gonçalõ Argolo, Vi- -
-prefeito.	 . '•	 .Cf 31éCoikiripe - Senador Arnon dé Mel-

lo- Eria.. -- Laniehto .jrofudamen-
tr o n.idõ contra..o'ilustre alagoano,
iQmovido rejo decrépito Snador Silves-
lPériCIesquetanto infelicitou 'Aizgc

do à fronte do Govêrrio do Estad 1.

Faco-ardentes vptos 'para que Vossa. x-
ina.'votte.ao Senado, para d Wein de

cio BTsiI. Atenciosas.sauda-
ç5@s'Ernani Cstro Aevedo '

De Õrurípe---"Ssnador Arnon de Mel-
lo. - 3aailia Aceitai, iiohré seilador,'sin-
cêra lidarie&idc.riestõ.momerito angus- 1
tio 'au	 imbelit t at.it.udej.

vidaaoarocrn emis-

1 fé e cOm, a graça' de 'Deus.
Aitonio13rasil Rocha, Taba,

o
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Continua o genãdor Amou de Mello
-•	 a receber mensagens de solidariedade

de tôda Alagoas. Eis algumas delas:	 ''	 >
De Santana de Ipanema - Senacl

itmnon de iviejio. - rasina. - uompr -
endo o momento difícil que atravessa, e*
levo ao prezado amigo minha visita e
solidariedade . Abraços Deputado Ad
bal Tenôrio.

De Santana de Ipanema - Senador Ar
non de Mello - Brasilia. - Nossa visi-
ta. Apresentamo-lhe nossa irrestrita so-
lidariedade. M2noel Barros e família.

De Santana de Ipanema - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia. - S.jg.j-
time defesa, força pela honra di ni.
ddeor a propria vida, ons itu
uffireito ao proTÓngameto da vida;
sé os bfflns pacifista compro-
vcdos pelo muito que tem conseguido
em benefício de seus conterrâneos em
todos os seus atos, seguindo o verdadei-
ro caminho compatível com ajgj-
de umana; se tudo isto constitue um
direitõ e legítima defesa à liberdade,
vossa excia não sofrerá nenhuma pena-
lidcde. Saudações - Araújo.

De Santana de Ipanema. - Senador
Arnon de Melló - Brasilia. - Diante
dó desfecho do caso do Senado, envio,
meu abraço de solidariedade. Everaldo

o

Noya.	 -
De Santana de Ipanema - Senador

Arnon de Mello'- Brasilia. - Conster-
nado lamento a trágica ocorrência do
Senado. Aceite prezado amigo cbrcos
de solidariedade e votos de um ?eliz
Natal. João de Aquino Rocha e faniilia.

TELEGRAMAS DE PENEDO
De Penedo. - Senador Arnon de Mel-

lo - Brasilia. - Motivo acontecimen-
to que nos entristeceu profundamente,
receba prezado amigo os nosso protes-
tos de l.al amizade e confiança na sua
ilibada conduta. Nossos abraços e re-
comendações à exma. familia. Maurício
Gomes e família.

De Penedo - Senador Arnon de Mel-
lo - Brasilia - Unimo-nos, sentindo o
lamentável incidente que envolveu nos-
so grande amigo. Conte com as nos-
sas orações. Maria de Sousa Terceiro e
filha.
- .De Pêiedõ —Senador Arnon de Mel-
lo .-- Brasilia. Lastimo as ocorrencias
• que .nv.olverarh o prezado amigo
nhe o sua fôrmacão	 ária -.	 e
que sõmen e ornou em legitima dea

ia integri.Jísia_e_da su..íig-
iídde. moral. Abracos José Correa Fi-

De Penedo - Senador Arnon de Mel-
• lo . Brosili - Profundamente cons-
ternado com a ocorrencia em que foi
en.'olvido o prezado amigo, qg-
nhecemos sua honradez e índole pacata
de homem de	 Abraços João Aiiià-
d	 família.
- e Pênedo - Senador Arnon de Mel-

lo BFasilia. - Apresénto ao preza.io
amigo minhas condolências pelo ocorri-
do. . Odilon. Lôbo.

De Penédo - Sra. Senador Arnon de
Mello - Brasilia. - Lamentamos pro.
fundanente a ocorrência que envolveu
o nosso prezado amigo Arnon, quando
óohhecemos sua honrackf e lndole paca-
ta': ' Sor.-ios solidários nas suas aflições.
Abraços: Lili e João Andrade

•De Penedo - Senador Arnon de Mel-
lõ -- Brasilia. - A justiça da terra, am-
parada péla justiça divina, saberá distin-
guir o joio do trigo, dando a Cezar o
que é de Cezar e a Deus o que é de
Deus. . Abraços, Francolino Reis..

.De Penedo - Senador Arnon de Mel-
lo - Brasilia. —Que o Natal seja iima
mensagem de confôrto e tranquilidade
para o prezadó amigo e família, são os
votos de Maurício Gome se familia.
TELEGRAMAS DO MUNICIPIO DE

• MARECHAL DEODORO
De Marechal Deodoro -. Senador Ar-

non de Mello. - Brasilia. -
de pescadores 7tLSão Pedro,ç.Març.
chal Deodoro stá solidãria com Vossa
Excelência. Saudações. Benedito Gõü-

Presidente.
Dê Marechal Deodoro - Senador Ar-

non de Mello - Brasilia - Aceite Vos-
sa Excelência minha solidariedade. Sau-
dações. José Casado Farias.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
'non de Mello - Brasilia. -
sor as -da colonia de pescadores 76, São J

ctj OJ4Mi
jDG(!
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Pedro, 1 unentam j2rofundamente o acon-
en o .tao solidários com os a

Excelência. Saudações. Maria José Ai-
ves Silva, Gerusa de Meio Barbosa e
Maria Angelica da Silva.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello -- Brasilia - Minha so-
lidariedade a Vossência pelo acohtedi-
mento ocorridã no dia 4. Tenente Jos
Aurelirio.

De Marechal Deodoro	 Senador Ar
non de Mello-1 Brasilia. - Receba V. o
Excia, minhasolidariedade pelas ocor-
i-ências no Seiiado. Saudações. Jorla-

David.
-iarechal Deodoro - Senador Ar-

non de Mello Brasilia - Suplente do
PTN, estou solidário com Vossa Exce-
lên:ia. Ednor Raniires.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia. Estou solidá-
ria com Vossa Excelencia. Maria José
de Oliveira.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello -. Brasilia-. - Apresento
a Vossa Excelência minha inteira so-
lidariedade diante do acontecimento do
dia qutr3 de dezembro. Saudações.
Va1.'. ia, r Passos.

De Mreahal Deodoro - Senador Ar-
neo de Mello - Brasilia. - Senti pro-
funda'ene o acontecido no Senado e
as agressõesa Vossa Excia. Inteira so-
lidariedade. Saudações Eunice Peixoto
Rocha.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
noi de Mello - Brasilia: - Receba ilus-
tre Senador' minha solidariedade. Sauda-
ções. Macário Gomes.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de- Mello - Brasilia - Como eleitor
e ami go de Vossc- Excia., apresento-lhe
minha-solidariedade. Saudações. Bene-
venuto Correia Filho.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Biasilia. - Afirmo por
êsLe mio minha , solidariedade a Vossa
Excia José Avelino de Alcanto.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
nan dê Meflo - Brasilia. - Receba Vos-
sa Excia. minha inteira solidariedade.
Mnoei Roque Santos.

Deechal—DeOdDrÕ -- Scnador-Ar----;.
.on cte'Mello - Brasilia. -- Estou com
Vossi, Exciô.. apresentando solidárieda-
de Saudações Antonio Irino Cavalcante.

De Marechal Deodoro -• Senador Ar-
nrin de Mello - Brasilia. - Acompa-
nhrndo o sofrimento de Vossa Excia; a-
presente solidariedade. Saudações. Jose-
fa Maria d Conceição.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-.
1Úfl de Mello -- Brasilia. - Lamentan-
do prbfundamente a ocorrencic- no Se-
nado, apresento a Vossa Excia. minha
so]idariedace. Saudações. Manuel Ro-
drigues dos Santos.

De Marechal Deodoro -- Senador Ar-
non de Mello. - Brasilia. Solidaria
com , Vosa -Excia., apresento solidarieda-
des. Saudacões Zilda Cavalcante.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia. - Aproveito
êste téle',rama para testemunhar. a Vos- 1
sa ixcia minha solidariedade. Sauda-
ções João Simplicio.

])e -Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia. - As graves
pi-ovocçôes de um Senador a Vossa Ex-
cia. Eu; compadre, juhto com os meus
sento a Vossa Excia. minha solidarieda-
de. Saudações Antonio Vespasiano San-
tos.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Me1)o - Brasilia. - Estou com
Vossa Excia. Apresento solidariedade.
Sj dões José Soares Oliveira

TELEGRAMAS DE SÃO MIGUEL
- DOS CAMPOS	 -

- De São Miguel dos Campos --Sena-
dor Arnon de Mello - Brasilia. - La-
mentamnos profundamente a triste ocor-
rência: que se abateu sobre Vossa Ex-
cia., Eu, compadre, junto com os meus
familiares, rezamos nela- paz e tranquili-
dade de sua pessoa, para felicidade de
Alagoas. -Saudações Roldão Maranhão
e família.

De São Miguel dos Campos - Sena-
dor Arnon de Mello - Brasilia - -Dian-
te dos acontecimentos, enviamos nossa
solidariedade, desejando Bôas Féstas e.
muitas felicidades Ano Nôvo. José Soa-
res e família.



De Maceió - SenadorÃrn6n de MI
Brasilia - Junto aos votos pela vitoria

final nos acontecimentos que envolveram
V. Excia., os de feliz natal e prosper&
ano novo. Gilberto Rodrigues de Mello'

De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasilia - Cumprimentando o preza-
do amigo e dona Leda, por , motivo das

.festas na,linas, desejamos augurar um

.desfecho honroso ao desagradável mci-
dente, Luiza e Antonio Santa Cruz.

De Maceió - Senador Arnon de Melio
Brasilia - Cumprimento o prezado a-

migo, almejando felicidades no ano no-1
vo extensivo à sua di gna família. Abra-
ços. José 'Pereira de Rocha.

De Maceió- Senador Arpon de Mello
r- Brasilia '— Numa prece contrita às
ffieiras horas do ano novo, sinto-me mais
perto dos queridos amigos, almejando'
'paz e alegria no decorrer de 1964. A-Ibraços. Ariene Cavalcanti.

De Maceió - Senador Arnon de Meilo
- Brasia - Ao ensejo da passagem do
ano, peso-lhe aceitar meus cumprimen-
tos e minia solidariedade. Jorge Mo-
raes.

De Maceió Senador Arnon de Meilo
Brasilia - Sr. Senador Moura An-

drade: por intermédio V. Excia,., enca-
Teço transmitir ao honrado senador Ar-

\non de Meio a minha irrestrita- solida-
riedacle. Abelardo Pontes Lima,

.

on naBase
r; m'ensagehs
oànos enviâ-
o Estádo:
ACEIÓ
on de Mello
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Brasilia - Almejo paz 'e' felicidade no
novo ano ao senador dopóvo que anseia,
liberdade para VossènciR bem como pa-
ra Alágoas. Respeitosamente. Vicentina
Lima Bezerra.

De Murici -- Senador Arnon de Mello
- Brasilia - Compungidos enviamos nos-
sa integral solidariedade nadolorosa tra-
gédia em que criminosamente o inimg,
invejoso do s'ëU' indiscutível re tTJõ no
nossos ado, envolveu oprezado amigo,
que gesto etremo defendeu asua
honra e a prõi vida. Altino Lessa e
flia.

De Feira Grande - Senador Arnon,
de Meio - Brasilia Aceite o' preza-
do amigo o meu abraço de solidarieda-
de no difícil momento da vida pública
de Vossa Excelência. Dmingos Aposto-
los da Silva.

De Maceió - Senador Arnon de Meio
Brasilia- -. Reno'andõ-lhes as nossos

visitas, trinsmitimo-lhes - nossos votos
das maiores venturas no ano novo pres-
tes a iniciar-se. Dalmb Peixoto e Zelia

De Maceió - ,Senador 4rnon de Mêlio
Brasilia - A comunidade do •colegio

marista de,Maceió ap±esenta a V. Excia.
e 'familia votos de feliz natal e - pros-
peridade' no ano novo.' Irmãos maris-,
tas,

De' Maceib -- Sn oirnon de ,Mello-'
- Brasilia -- Lamentandb. a-tragédia no1
Senado, em, gue foi' nvolv.ido o, -ilustre.
aigp em fesa4 . seusbriosr.tbraça»
o expressando meus sentimentos pelo o-
corrido. Saudações. Climério Sarmento.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasilia - Profundamente comovidos,
formulamos sinceros votos para que
reconheça a 'justiça as razões morais non-
deráveis
iii gesto de tãõ trágicas conseqpencias,
Abiços. Arnaldo Wandffey e Manõl

enório,
De Maceió - Senador Arnon de Meio'

- Brasilia - Ao prezado Arnon mais
um grande e forte abraço,-desejando-lhe
juntamente com todos os seus um ano
novo cheio de toda sorte de felicidades.
Heraclito Lima.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
- Brasilia -'Lamentamos a trágica o-
correncia e desejamos que seja bem
sucedido. Estamos ao -seu inteiro dis
por. Abraços do parente Nino Calheiros
e família.

De Maceió - Senador Arnon de Mello
Brasilia - Sua afilhada e .nós junta;

mos nossos abraços àqueles que vocês
recebem hoje, Noeminha, Carlos de Gus
mão, Benedita, Hindemburgo Cõelho e
Lucinha,

i)e Ma. ejó SenadorArnon de Me116
- Brasilia - Receba nossa solidariedade
pelos trágicos acontecimentos. Jeroni-.
mo Fiuza, Marinita.e Lú,

De Maceió - Senador Arnon de Mello
Brasilia - Boas . Festas e feliz ano

Gilson Almeidà,
De Maceió - Sra. Senador Arnon de

Mello - Brasilia - Participando da sua.
dõi' pelo triste acontecimento, envio à
prezaIa, amiga minha solidariedade. A-

)raÇos. ' Djanlra Soares.
De Maceió -- Senador, Arnon de Mello

- Brasilia - Comungando cora pesar
a dor que acompanha o prezado ami-
go nesta hora difícil, envio-lhe minha in-'

Piira solidariedade. Manoel Cassemiro
ttencourt.
De Maceió - Senador , Arton 'ae 'Melloi
Brasilia - No . grande d.iade ..Na?l;I

rogamos 6 mi'séricrdi'6b Shidor q1b;
dê mais fortaleza ao angtistiado espírii'o
de Vossencia 'a lirn de vêncer esse
loroso transe da sua preciosa existên-I
cia, e que o novo ano lhe traga 	 er

e felicidades extensivas»
à sua exma. família. Abraços. Antenor,
Barbosa Reis e família.

De Maceió - Senador Arnon de Meilo
Brasília —Visito o ilustre amigo, le-

varido-lhe' meus votos de melhores dias.
-An';onino Malta.

o

atiao'scnãdór
í de ,Brãsilia, a

das de todos os reca
TELEGRAMAS

De. Macéió - Sena
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Aerea de Brasília, continua recebendo
mensagens de solidariedade:

O Senador Arnon de Mello, na Base

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia - A colonia de
pescadores 76, São Pedro, de Marechal-
Deodoro, está solidária com Vossa Ex-
celência. Saudações. Benedito Gouveia.
Presidente.

De Mr.rechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia - Aceite Vos-
sa Excelência minha solidariedade. Sau-
dações. José Casado Farias.

De Marechal Deodoro .- Senador Ar-
non de Mello Brasilia. - As profes-
soras da colonia de pescadores 76, São
Pedro, lamentam profundamente o a-

Ji

contecimento e estão solidárias com Vos
sa Excelência. Saudações. Maria José
Alves Silva, Gerusa de Meilo. Barbosa e
Maria Angelici da Silva.

Marechal Deodorõ - Senador Ar-
'non de Mello - Brasilia - Minha soli-
dariedade a Vossência pelo acontecimen
to ocorrido no dia 4, Tenente José Au-
reliano.

De Marechal Deodoro -' Senador Ar-
non de Mellã - Brasilia - Receba V.
Exa. minhas solidariedades pela socor-
rênciãs do Senado. Saudações. Jonata.s
David.

De Marechal Deodoro - Senador - Ar-
non de Mello - Brasilia - Suplente do
PTN, estou solidário com Vossa Exce-
lência. Ednor Ramires.

De Marechal Deodoro - Sena dor Ar-
non de Mello - Brasilia. - Estou soli-
dário com Vossa Excelencja. Maria José
de Oliveira.

i De Marechal Deodoro - Senador Ar-
• non de Mello - Brasilia - Apresento

a Vossa Excelência minha inteira soli-
dariedade diante do acontecimento do
dia quatro de dezembro. Saudações.
Valdemar Passos.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia. - Estou com
Vossa Excia. apresentando solidarieda-
de. Saudações Antonio Irino Cavalcan-
te.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia - Acompa-
nhando o sofrimento de Vossa Excia.,
apresento solidariedade. Saudações. Jo-
sefa Maria da Conceição.

De Marechal Deodoro	 Senador Ar-
. non de Mello - Brasilia - Lamentando

profundamente a ocorrência no Senado,
apresento a -Vossa Excia. minha solida-
riedade. Saudações. Manoel Rodrigues
dos Santos.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
de Mello - Brasilia - Soliçiária

- com V. Excia., apresento solidarieda-
des. Saudações Zilda Cavalcante.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
nori de Mello - Brasilia - Aproveito és-
te telegrama para testemunhar a Vossa
Excia minha solidariedade. 	 Sauda-
ções João Simplicio.	 .	 -

De- Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia - As graves
provocações por um Senador a Vossa
Excia.

-

criaram a- situação presente. A-
presento a Vossa Excia. minhas solida-

-riedades. Saudações. Antonio Vespasi-

non de	 'L a - a - Estou comVossa Excia.	 - sento solidariedades.
Saudações. José Soares Oliveira.

De Marechcl Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia - A Câmara de
Vereadores de Marechal Deodoj-o apre-
senta-lhe nossa solidariedade no caso o-
corridon() Senado, no gal XossaExc.

Jseviflo Fil	 efl_PrpSidda

De Marech-1 Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia - Continuo a
sentir o acontecido no Senado, as ãgres.
sões a Vossa Excia. Inteira solidarieda-de. Saudações Eunice Peixoto Rocha.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello Brasilia - Receba ilus-
t re Senador minha solidariedade Sau-
dações. Macárjo Gomes.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello - Brasilia - Como elei-
tor -e amigó de Vossa Excia.,. apresento.
lhe minha solidariedade Saidações. Be-
nevenuto Correia Filho.

De Marechal Deodoro - Senador Ar-'
non de Mello - Brasilia - Testemunho
neste telegrama minha solidariedade a
Voosa Excia. José Avelino de Alcanto.

De Marechal Deodoro - Senador Ar- -
non de Mello - Brasilia - Receba Vos-
sa Excia. minha inteira solidariedade
Manoel Roque Santos,

De Marechal Deodoro - Senador Ar-
non de Mello rasilia -- Congratulo-
me com V. Excip.
do Senado ara se defender dos ata ts
contra sua 1 ni ad ass -	 - eo a oa uela a trf na V. Ex-
cia. oi orçado a assim proceder Par,
defender sua proprja vida. Reafirmo.
lhe minha solidariedade Confio em Deus
que a justiça saberá reconhecer a legí-
tima defesa. Abraços. Benedito Alves
Xavjer - Vereador

M1fleodoro - Senador Ar»non de Meilo - Brasilia- É ral a
revolta contra o senador causa or d s

Imen os o dia	 ato	 A
sen o a V. Excia. minha solidariedade
Saudações. Francisco Xavier Oliveira.

SÃO LUZ DE QUITUNDE
De São Luiz do Quitunde - Senador

Arnon de Mello - Brasilia - Rogo ap
Deus que ilumine a justiça dos homens,,
desejando-lhe ao mesmo tempo feliz ano-
novo. Cordiais saudações. José Fajarcio.
Vice-Prefeito

De São Lujz de Quitunde - Senador
Arnon e Melio - Brasilia — Desejando.
lhe feliz nata), confio que ajustia
terra reconheceria
úlfiÉos aconteci
nu. Abraços. João Rodrigues do Nasci-
mento, Suplente de vereador.
- De São Luiz do Quitunde - Senador
Arnon de MelIo - Brasilia - Apresento-
lhe minha solidariedade, com os meus 

Évotos de feli natal extensivos a exma.
família. Cordialmente, José Pereira da-

LSiiva. Vereador.	 - - --	 —
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	________________	 Caio Maranhão e família.
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Senador Arnon de Mello - Brasilia.
1 Lamentando profundamente os aconte-
cimentos brutjs	 ai	 fo i,
envio-lhe afetuosos abraços de solidarie-
dade, oferecendo-lhe meus préstimos na
cruel emergência. Mendonça Júnior.

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Receba caro amigo nossa solidariedade

'nos momentos aborrecidos porque pas-
sa.Afetuosos abraços. Therezinha e Lu-
ciano Machado.

Do Rio
Senador Arnon de Mello '- Brasilia.
Peço prezado amigo e exm. senhora e
família, aceitarem nosso abraço de sou-
dariedade. Armando Redig de Campos
e senhora.

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.

: Acompanhamos vocês com nosas ve)ha
amizade nêstes momentos tão dolorosos
Maria Letícia e Olavo Redig de

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Nêste momento doloroso, envio-lhe afe-
tuosamente tôda a minha solidariedade.
Pedeiros da Fonsa.

o
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Vimos trazer-lhe nêstes angustiosos mo-
mentos nossa solidariedade, fazendo vo-
tos por que a dolorosa situação seja cor-
rígida breve, e que a paz volte a seu lar.
Carlos Setto Gomes Pereira.

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.

'Lamentando com sincera amizade a
trágica. situação, apresso-me a levar-lhe
minha irrestrita solidariedade e continuo
inteiramente à disposição de todos os
seus. Forte abraço - Cai-los Botkay.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Aceite meu afetuoso abraço
de integral solidariedade. Heitor Nasci.
mento Silva.

Ijo Senador Arnon de Melld -
Brasília - Ainda profundamente como-
vido, aqui formulo meus sinceros votos
para que reconheça a justiça as razões
morais o d - 's ue levaram opreza--
o ami	 esto e ao tra icas conse-

q ncias. Cordial abraço. Domingos	 -
limpfo Saboiz.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -.
Brasília - Corro para o seu lado. Mu-
rillo Pessoa.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Receba a solidariedade irres-
trita dêste seu velho amigo que o abraça

'com o apreço de sempre. Martins Capjs-

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Peço receber a expressão da
minha solidariedade e votos de breve e
justa decisão devolvendo o ilustre brasi-
l	 ao convívio dos seus entes

Trury AvTI1ez.
Do 1110 - Senador Arnón de Meio -

Brasília - Fazendo uma visita ao preza-
do amigo, venho trazer-lhe o meu abra-
ço de solidariedade. Cordiais saudações.

Do RIO— Senadorn
Brsíija - Ao patricio ilustre, au	 tão

ente tem sabido di nificar o
mandato oue, 1 e outorgou Q.nobre Povo
______ a minha irrestrita solidarieda-
de. Alberto da Silva Ramos - Procura-
dor do IPASE.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Estou certo que a justiça dos
homens, sob a inspiração divina, o trará
de volta ao seio de sua família e à tribu-
na do Senado Federal, como lidimo re-,
presentante do glorioso povo alagoano -
Maria. Gabriela Jambeiro de Mello.

Do RIO --- Senador Arnon de Mello -
Brasília .L Ao prezado tio envio cari-
nhosa mensagem de solidariedade nessa'
dolorosa fase de sua vida que tem sido
um exemplo de dey 	 à fmjJj

Maria'I'hei-esa de Me lio.
Do RIO - Senador Arnon de Melio -,

Brasília - Receba garide líder do povo
Qlagoa os meus votos de solidaried 1

peTas lamentáveis ocorrências. Saudações.
Genival Vieira de Araújo.

Do RIO - Senador 'Arnon de Mello -
Brasília - Nossa visita afetuosa. Esta-
mos solidárias com o prezado amigo
nestas horas de sofrimento. Enviamos
abraços extensivos sua espôsa. Liu e Le-
da Goulart.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Lamentamos profundamente o,
impàcto da fatalidade que atingiu você
Disponha de nossos pequenos préstimos
caso lhe forem úteis. Abraços. Lourdes'
e Romeu de Avelar.

Do RIO - Senador Arnon dê Mello -
Brasília - Lamento que o dever de e -

ndfrentar o baido nhae	 -conduzido o i-
lus re amigo a situa ao ao penosa.	 -
ceija o a mm a soliMiMãd—e-II7Udoro.
Lemos.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Hipotecamos tôda nossa so-

lidariedade. Abraços. Valdemar Samico e
família.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Hipoteco-lhe inteira solida-
riedade. Comandante Neves.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília - Queira aceitar minha intei-
ra solidariedade ante bj jgess -
Ivart Mello Pôrto.

Do RIO - Senador Arnon de Mello -
Brasília -
atitud. Conte com o nosso apoio. 'Per-
nando Hollanda de Meio e família.

Do RIO - Sra. Leda Collor de Mello
- Brasília - Meu abraço com a velha
amizade de sempre. - Lyeda Neves da
Fontoura,

o

Do RIO - Sra. Leda Colior de Mello
- Brasília - Acompanhamos com o
maior, carinho os prezados amigos, pe-
dindo a Deus breve e feliz solução. -

Do RIO - Sra. Senador Arnon de
Mello - Brasília - Extramente penali-
zados pelo acidente ocorrido, abraçamos
carinhosamente Colocamo-nos inteiro
dispor dos bons amigos. Octávio e Do-Evaldo Gomes.	 .	 ra Frias.	 -
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Além das que já temos publicado, Ar- .	tão juntas dos caros ai _.Y. Luiza e

	

non rechcu na Base Aérea de ïasilia, - 	 Virgilio Távora.

	

onde cc caontra, as seguintes mensa- 	 D Fortalleza.

gens:	
Senador Arnon de Mello -- lrasRia

De São Paulo	
Receba o estimado amigo a expressãO

da minha solidSenador Arnon de Mello - Brasilia.	 .	 criedaø.e no ' udo-treo-

Receba meu abraço. Carlos Mendonça 	 '	 ela	 lia (	 u

De São Paulo	
«--sic. Abraços Otacilio Cofiares.

.Senador Arnon de Mello - Brasilia. 	 .	 DO RIO
	• Lamentando profundamente envio ao 	 1)0 Rio

	

- velhó amigo, u'n grande abraço. tieneral 	 .	 Sefla()r Arnon de-Mello - Brasilia

Nen c.oiIello.	
Regressando cio exterior, expresso ao

SãO	
prezado amigo e família. o meu pesar

Sr LapJldC) de Mefl - Brasilia	
- pelo doloroO acontecimento. Clemen-

Ao .migc Leopoldo todo  o meu senti-no FraP13,1 
mento e solidariedade. Estamos à dispo- 	 R

Senador Arnon de Mello - Brasilia
sição em São Paulo. Abraços Luis Alva-
ro	

-	 consternado envio o meu abraço. Luiz

De São Paulo	
Carlos de Oliveira

Senador Arnon de Mello - Brasilia 	 Do Rio
Acabo de assinar artigo para três jor	 Senador Arnon de Melo - Brasi'.ia

nais do interior em defesa do caro ami- 	
Era meu propósito fazer-lhe uma visi-

go Gostaria de provar-Ph minha gra- 	 ta pessoal ao ensejo da proximidade do
tidão servindo-lhe nesta eventualidade.	

Natal. Tive, porém, de viajar inesperada-

Disponha. Paulo Menezes. Rua Capitão	 mente- Mando-lhe a expressão dos meus

Salomão 27, sala 605 São Paulo.	
votos no sentido da sua saúde, paz e

De São Paulo	
restabelecimento da sua felicidade inter-

Senador Amou de Mello	 - Brasilia	 rompida pelo impacto da infortunistiCa
Abraços serena parada telurica com . Qúe Deus proteja seu destino. Peço

algunS mandacarus e chiquechiques . pa- 	
transmitir meus respeitosos saudares a

rã dar colorido sertanejo à garbosa ma- 	 sua exma. família- Cordial Abraço.

obra. Assis Chateaubriafld. 	 nador Eurico Rezend
ri

De São PaulO.

	 RIO

Senador Arnon de Mello - Brasilia 	 De Niterói
Contristadõ manifesto-lhe minha - soU-	

Senador Arnon de Mello - Brasilia

dariedade e confiante na. justiça de 	
Compreendendo a extensão de seu

Deus e também dos homens. Motta 	
grande cc\str$Tigiment.o, quero expreS-

1-	 .	
-	 sar-lhe minha solidariedade ante a bruta.-

De Campinas	
lidade de seu infeliz a resso . au a-

	

Senador Arnon de Mello - Brasilia	
o s. . ivelra o ri ues. ice-?	 -

Lamento o ocorrido e ofereço minha	
te da ssem eia egis a i-vã do Estado

casa em ValinhoS, onde resido. Abraços ,. dRio.
i/erte Setubal.	

•fletrópoliS

De Campinas	
Senador Arnon de Mello - Brasilia

Senador Arnon de Mello	 Brasilia	 Aceite meu velho amigo a expressão de
1 Exmo. Si. Senador Arnon de Mello.	

minha mais profunda e comovida sim-

DistintO amigO, nesta oportunidade dese- 	 patia. Embaixador Araújo Jorge

itimos 	 nossa irrestrita sou-	 Dg Campos

dariedade. Con	 o-nosm Ae	 -	 -	 Senador Arnon de Mello - Brasília

rém profun a simpatia nos causou. A- 	
O Diretório do PDC de Campos, Esta-

gc-

	

	 os a Deus serenidade «con- 	 do do Rio, . manifesta a VosSência sua
pedim

formidade e que Deus o guarde e a sua	
solidariedade e apóio moral no transe

família. AntOnio de Paula Leite e fanii-	
difícil ocasionado pela coa ao> moral ue

lia.	 .	 .	 o atingiu. ntoniO in o, r si en e.

DO ESTADO DO CEARA' 	 e i rói

-

	

	
Senador Arnon de Mello - Brasilia.

De Fortaleza
Senador Arnon de Mel

	

io - Brasilia	 .	 Com você para a vida e para a morte.

L
	Nossas orações e nosso pen .mentoes-	 Barbosa Avila.

/
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COLON. ,IA,:^'^ ' ALA,1GOÀNÁ VISITA
, oSENADOR ARiz,0N,—,D£  MEU1J0

c øfl	 Iao	 rs jcnte' o	 B	 Ai 1 dODistliIo 1 foram Iidcr (1O pClOç	 Ed	 ao do Senador Ar-.ai	 r i	 alua
clii t3	

ta
iaiba ,Jsuou 

na c
ø n i laide de Fcdcral	 h potcc indO lht. solida- :	 ViCTI d Rocha e .Arn i P i	 riOn de M Ho i fren e do o\erontem 

:0 . Senador AinoWde Mel- riedade irrestrita. Os visitantes ciflco • dos Santo que dcstaca 	 no , de Alagoas e como seu rc

	

À,. •,	 prectatc 1Vi Congra Na
- -	 -,-' -	 cional Fr -rain ainda os çOfl

'1	 ciraneoS do r Arnon de .'Mel'
r lO a sua atcne0 permanen tc pa

ra com OS humildes e o seu em
piího para ligar a capital ao
seitao	 dstacindo	 ainda	 a

constru '-c, da estiada que liga

	

t	
________	 Maceio a Palmeira dos Indios

	

____________
	 antes eparada s -por- vinte dias

i.	 .<	
U	 iagedi e hoje ligdãs por
tpenas duas ,horas	 atiav	 de
moddi nissima lodiwia

s nador	 rtion de Meilo
falando a-s alagoan'- que fo
ra viSitar lhe 'diste:.Queo
gradicer a hornenageni' dc Ses

hum1l(lc cOfl'erlanc- a ui ho
.qu

sempre esteve do lado dos p0
bres A Presenca de , tão nume
Isa iepie entacto alagoana ci
forra e ns transpoita para o

-

	

--	 luirdo Estado l)c c61jo4o
lI	 q	 *

O senádor Arnon de McIIo; quaiFlo visilado- pelos éi cnLeraijeo 5 na. Base Aérea, de Jrasílls., No. 
meti muito obrigado atyo-

mens, mulheres e crianç s integram a represenhcao	 50 pessoas aproximadafl-e te que pesl	 ce? pora pe uQ1sa

	

soHdanedade ao seu representante no Congresso 1%acionai 	
- Alagoas-- -	 -	 -	 ,. u...,,.

..............--. .

:-
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}Iü m LIi CS agoa	 si de-nites
em Bf asilía se solidaftam . e
visitam o Sen, Arnon d

BRASILIA, 13 - Cerca 	 de
cinquenta alagoanos humildes
que trabalham em Brasilia, na
sua maior parte operários, visi-
taram ontem na BASE AEREA, o
Senador Arnon de Mello, a quem
levaram sua;í-restrita solidarie-
dade.

Ljérados pelos Srs. Eduardo
Vieira da Rocha e Pacifico dos
Santos e alguns acopanaos e
suas senhoras e film

	 nd d
hos, recorda-

ram a jornalistas presentes o
govêrno do paz e de trabalho
realizado pelo Senador Arnon de
Mello em Magoas. Sendo alguns
filhos do sertão, lembraram 	 a
estrada asfaltada de Maceió 	 a
Palmeira dos Indies 4ue Arnon
6t1truIu ji.á Ilr MCÕi	 b

sertão. Frizaram ainda os opera.
rios alagoanos que Arnon reali-
zou também um govêrno para os
pobres e os humildes, cujos pra.
blemas se empenhou sempre em
resolver.

O Senador Arnon de Mello
mostrou-se emocionado com a vi-
sita e a manifestação de solida-
riedade dos seus conterrâneos. E
lhes disse mais eu menos o se-
guinte, conforme reportagem pu-
blicada pelo "Correio Brasilien-
se":

'Homern humilde, que sou,
tendo estado sempre, no Govêr.
no e fora dêle, ao lado dos po-
bres e dos humildes, recebo com
a maior emoção a visita e a
iidariedadé de ocês, eperário,

blk1dé, ttêu	 IáÍ

ges alagoanos. Vcês me conhe-
cem, pois estavam em Alagoas
durante o meu Govêrno, e sabem
o que representou para mim, em
s'ofrimento, a tragédia do Senado,
em que fui envolvido depois de
tudo fazer para	 evitá-la. Sinto-
me feliz por verificar, através
desta visita, que vocês me dã
razão e estão ao meu lado nesta
hora amarga. Não queiram saber
como a presença de vocês e de
tão grande número de trabalhado-
res alagoanos, que aqui cons-
troem Brasilia, me conforta. Sin-
to-me como qie transportado à
nossa terra, tal se estivessemos
todos juntos por lá neste começo
de ano. Muita obrigado, meus
arni9os, e que 1964 traga para

todos vacas tia maiores ventura,.

!li(
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["Em Tidos

os Setores

Intransigeiites

de 1 esÕrês.

de Ámen"

BRASÍLIÁ, 4 -' IiO..'
ne de Oliveira, cronista,
do «DC-Brasi1ia»,.publl
ca o seguintenessB jor-
nal:

«Diz-se que' 'nas'ia ho:
ras adversas é -que se
conheèèm os amigos e
que para o srhüm

urrt phcudade i-a-

c!elros'amigos.
Se 

1
assirr é, o Sena

dor Arnon de Meio de_
ve estar tendo a satis-
fação dêste consôlo. Em
todos os setores temos
encontrado infransigèn-

• tes defensores _seus.»
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.Arnón,4

O nosso confrade e
nésio CaÍ'valho endereJ
çouao Senador Arnon
de Mello, ontem, o seJ
guinte cabograma WesJ
tern: - «Senador e .JorJ
naiista. Ainon de Mello

&Iotei Nacional; Pj]jaL	 .PartiiÏand

riosco seu trpnse dandj-
= lhe sdlidáriedadé tôda.

S?zinho. voêê'flãd 'e'st
Com estima,.
Genésjo Carvalho, . Pre
sidenté clà Associação
Alagoana clè Imprensa.'

cLOiÃfM
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Prefeito de

Scrntwa

a Arnon

() Pideito de Santana
,!,i	 1' i g iii

it •" ,sag	 11 1
- Jade ao Senador Arnon
de M.ello. face à' iii-
si' bravatas . s'I t

lis ILI' CUIifl!11P lalil a
de ( .te!bro uItne.

• • .ned_{I.. F .iIt1 .

1 1	 'JPI'(• I da m fl

•-._
Te	 Ep:i•

nenia
Sei;Hnr	 •rnon tk

Mello -
;it, pcj . i . ii. 	:	 ao

preza(!')  • '1
solidariedade n-w;
di1l que (:i a rvs-
:iir) Abracas TJAYsses

1.
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Virgiirn Tavora

: telegrafa a Arnon

Eis a íntegra da men-
sagem do. Governador
Virgílio Távora e Sra.,
em solidariedade ao Se-
nador Arnon de Mello,
que se encontra na Ba-
se Aérea, em Brasília:

"Senador Arnon de
Mello	 Brasília

Nossas orações e nos-
so pensamento estão
juits . dos caros ami-
gos. - Liza e Virgíio
Távora , governador J

e

pM40
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BRASILIA, 23 O Senador Arnon de
' Meilo tem recebido na Base Aérea. onde
se encontra, in'úrrieras rnefls2.gciis de so-
lidariedade, enteàs quais publicam--3s as
seguintes:

De Pari.-,

Sënador Arnõjdc Meio - P,rasilia
Nesta hora úds, sentimos perto dos

queridos amigos 'com afeto e amizade.
Sara e Jiiscelino Kuhiç

De Santiago do chile.
- Erasijja.

Junto a vocês., 'com .a nossa mais viva
amizade Sen1or, Rrdomjro Tom.

De Nova,rjc..
'genad 	 de Mello - Brasilia.
O Centro de Ação Democrata Cristã•

deplora profundamente o trágico ici-
dente, fazendo .rotos por Vossa Excia. e
pelo Partido.. Receba nossas frternajs
saudações. Ja.n1szSleszy;-sk1.

TELEGRAMAS DO RIO
Do Rio
Senador Arnon' de Mello - Brasilia.
Minha compreensão e plena solidarje-

dado e simpatia: 'Apertado abraços -
Viana Moo

Senador Arnonde Mello - Brasilia.
Receba queridô companheiro de Dire-

toria e bom amigo a mensagem de so-
lidariedade e simpatia da União Brasi-
leira de Escritores nessta hora dramática
cio sua vida pdb.Iica. Abraços afetuosos.

	

Do R1	 - -
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Ao prezado amigo nossa irrestrita sou-

dariedade. Abraços. Ahyr e Otacilio Gon-
çalves.
Do Rio -
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Envio minha solidariedade ao eminen-

te amigo no transe que atravessa. Jor-
ge Cësario Alvim.

Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia..
Lamentando os acontecimento coloco-

me nesse transe à disposição do prez2do
amigo. Cordial abraço. Armando Fal-
cão, Deputado.

Do Rio
.endor Arnon de Mello - Brasilia.

Nêste momento, desejo reafirmar ao
querido amigo minha amizade. Abraços.
Edgard Pessoa de Queiroz.

	

Do Rjo	 ,
Senador Arnon. de Mello -. Brasilia.
Meu abraço amigo. Celia Leite Garcia.
Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia. i
Meu abraço de confôrto moral na dura

	

provação.	 Drummond de Andrade
Do Rio
Senador Arnon de Mello - Brasilia.
Receba meu fraternal abraço e mande

as suas ordens. - Augusto Frederico c21.:

/

>

çjj G9QÁJ)

dQ JJ.WJj, 23-2'-G3



inxrtCXo MONtE (A5T11L0
4V. ERASMO 13 2AGA I 227 22 0 ANO.

MALAM 22013/o

22 -2080
2120 DE JANEIRO

L. O. DE MIRANDA LIMA
ROBERTO PONCIANO G. DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F, PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS

Izç'

EDIFÍCIO ORCELO

-	 1,%13 lO'. 3001' D. 24PT.0 404
IBRASiLIA

209

1
CASSAÇÃO DE

MANDATOS

Passada a entocfi O que Sacu-

diu a Nação pelos ac )rited.
jflefltoS no Senado que rou
baram a vida ao •audoso se.

nador José Kiiralla, é a hora
de analisar mais friamflle as
coflsequêflcIas do fato, agora

que o Senador Artur VirtiliO
defese a cassação d.IS man'
datós 4s dois enaoVs n
volvido tio trágico epãsócito.
O putàdoOmaJii'i

autor fka. e enda contitUIoflal.
10 1que inStil

o,

tra— ao	 amçiu.Uiata ao
deeõri; '- que não tenha ctm')O

¶J5

0-UM ii ^Ésse,, aspecto 1 pOi

df 'Ãrs"flr	 é CO

iiiTi pOis flJu
esafi?lo, sUpf,r*ofl

eliiiïo Tiinite	 q
iii oram 

l
ei tas e evidentemefl-

tèiiIa rive que
deTiãr no peflirI )flTt1UC

jj'jipanhiio decidira
oIssi re)1enarL

caSaÇãO de seu madato pel

fiEde para tal. Apos passar
nid três mSes sem com-
parecer ao Senado, afim de cii.
tsr incidentes. ins VCUS' pa
ra falar, exerccnhlo um iegílumo
direito de Senador. As oflSe-

quêflCiaS vieram logo a
e culminaram com o tríg o
por todos os títulos extiia,
mente lamentável ddreCi'

wento do saudoso reeese1i
tanto do Acre, Tentoli 4efc.
q.er o Sr. Artion de Mel
h2Ura_.t^ - a vida

jeende—
;Jaaea

é ferida e a vida asneaeala scia
em que parte fior. Infeliatflew

111111((_ foi 110 'JI

nado.	 iiil
das .00	 'lI)1L'

iltt.tl 11(1 11 	 9	 .0

III, ('1113 l iii	 .
do senador'.eii.udiir i.gni	 lI	 OIa•

somente na narr	 .i ,lus .11k

Ceden tes O Ilfl	 e	 O l;i ' fui o.

íl" (Ia se .	 d	 lia 4 Taj-

iIIi.rmi(õI'. O li	
'seria

(1511111' 10L1'g li	 a	 ( '100110 podo'

ij S t 11.idii 	 que pt'I;i 5lIJ :lt'.i
1111110101(1111 .111 Supremo que o

Sr.A 11211 O de Moio	 iii em

lieuliiii	 (l1	 ei '. a o;t'sar-1 e o' V1':I

i mandato
da

lmandato ((ifl l,.ise	 li.
go IS	 i ( onsiiiUiç :IlI? ,

e

p
n
o

p
ei
Jt
za
ro
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Cr	 - )\ t - 1-
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- - - - -	 "HABEAS-CORPUS"
Prevê-se qu eo TrIbunaI de Justiça do DF

julgará hoje o "habeas-corpus" impetrado pelo.
advogado Inezil Pena Marinho em favor do

• sr. Silvestre Péricles. A opinião predominante
entre os juristas desta caPtfl é a de que o
pdeldo será indeferido.

CASSAÇÃO 11
	Quanto à cassação, não hcI	 n Sena.-. .

do para sua aprovação. O pscet -de esolu-
ção acima referido é mais uma aatisfção
opinião pública. De modo geral oL senadores
acham que o sr. Arnon de Meio ag sob In-
tensa emoção, em legítima defesa, à Msta dos
sucessivos ataques que lhe dirigiu ,asiterIcr..
mente o sr. Silvestre e das ameaças de mor-
te que êste último lhe fêz. incluve, no pró-
prio dia do incidepte que resultou na mor-
te do senador Kalráila.

-..
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ÀÍi	 ia
apoio no
M. Públíco
Promotores, defensores públicos

e curadores hipotecaram solidarie-
dade ao senador Arnon de Meio.

Os representantes do, Miúisté.
rio Público procuraram o promo-
tor Carlos Meio Pôrtr obriniio
do senador, afirmaohverçm
apoiado sua decisão, oándo ao-
lidariedade a4 parlamentar ala-
goano, que se encontra detidó em
Brasília.

Assinaram à, documento os pio-
motores Antônio Ricardo Santos
Neto, Wilson Canipelo, Eduardo
Salamonde, Rodolfo Avena, Ner-
vai Cardoso, Paulo Bandeira de
Meio, Zamir Rocha, Bocaiúva
Cunha Faria, Luís Cardoso de
Gusmão, Carlos Mnximiliano Nt-
to, Mano Portugal , Fernandes
Pinheiro, Severiano Alves Morei.
ra. Ciro Carvalho Santos, Mar-
tinho da Rocha Doyle, Neton de
Barros e Vasconcelos, Mauro Cam-
pelo, Maria Clotilde Vilela Peri-
gaud, além dos defensores e cura-
dores Edgar Tenório, Jorge Gue-
des e Osvaldo Soares Monteiro.

L(e4_ )LtA_4 _çtg_.
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VISTO, LIDO E OUVIDO
ARI CUNHA

Tem-se falado muito nestes ultlmqs dias, no decreto de desa-
prapr,açao. Há uma celêuma enorme em tõrno do .suiito. Como
o primeiro grito partido foi do PSD, logo se- deduz que há alguma
coisa por trás disto.

*	 *
É fácil relembrar-se que meses atrás. sr. João Goular: pedu

estado:te sít:o. A mensagem foi para a Câmara, e o PSD apoiou
ímed atamnte. Como a grita foi gra-nde terna is, o govêrno re-
cuou, e o PSD fieod sozinho no mato sem cachorro.

Vem, agora, o decreto da*dsaropriação, e o sr Gustavo Ca_
panema já se colocou a 'avor, aehiando-o constitucional Mas, na
verdade não sairá .ne'nhuma deaapropriaão. ' Nem mesmo ao lon-
go da estradas pioneiras, como Belém-Brasília, Brasília-Acre, e
outrás.,

Não sairá porque o .a suiito vi contrariar demais muita , en-
te do govêrno, e é mais fáci o sr. João Pinheiro	 sair da
Supra. db que ar o deceo da desapropriação.	 .

Aiifrs, o sr. João Pinheiro Neto 'saiu do ministétip 'dó Traba-
lho -porque falou demais. Agora, poderá sair da Supra por pen-
sar demais. Há fõrças dentro e'fora do gaVêrflQ, qu fiuiiiém sa-
be de onde ê, ms que são 'capazes de tudo. air1tnuma
destas, quando perseguiu o contrabando.	 .,.	 '• -

O d'retor da Sunab. falando à imprensa noUec*odtue
a falta -de açucar na Guana.taarasó pode ser obra d"sjeação.
Descobriu. com isto, urna gcan:ie coisa. mas .esqueCeLe infor'-
mar as medidas que tomaria para evitar essa attude ct'imnoSa.

A atitude do juiz Valdir Neuren em manter em Brasília, o
senador. Silveálrë Péricles está sendo Interpretada no for'um de
Brasília como uma. dlcisãp de alta sabedoria, que evitará as difi
culdades que o senador uer impor ao proaesso. Essas dlficu!da_
es começariam com a ¶a imusêricia à -área de jurisdição de Bra-

ulia.	 -

Fatç estranhável. e e 'vêm aendo comentado ema ' s .r,a ci-

dade. é a aqu:escêticia do comando cio Batalhão de GuarIas Pre-
sidenciI à .prmanência - de arma de 'fogo - na pi' são do senador
alagoano.- É que o sr, Silvestre Pér.cles não se separa de seu 33

- cano long'o, cabo de mdr2PérOla e, dado ao liáb:to. o comando
do , BGP resolveu-aquiesCei' em ua pertiunêflia ao róis do sepa
dor pt'is'oneiro.

Os 'f1nclonár1ós que Optaram pélo serviço publico fe'erl es-
tão vivemdo 'a ocksldade que lhe estava determinada Pe lo govêrno
da R.eeublica, contanto que se prejudicasse o Estado da Guana-
bara. Os homens continuam assinando o ponto, unicamente.

O ]APC ettaVa fechando o negóaio com' a aquisição dé um
hop°tRl-, em Goãnla por 470 milhões de cruzeros. Pouco nnies.
o govêrno mandou sustar -a transação, ao verificar q ue o mesmo

hosp:i j hava sido oferecido ao mesmo LAPC pai' 220 --mllhõe
eqm ' lo o equipamento, e, agora. por 470 milhões entregar a
apeti-. e	 prédio.

*8*

A qualquer momento o Exército poderá recrutar seus oficaIs
da reser'a 'qué p Sutan "breve " para integrar a -aviação ligera
que está em planejamento, com estudos já adi'antacos.

DA 'CIDADE: O batalhão antiaéreo prõmo ao Alvorala. -
que devria se múdr para o setor militar, recebeu. agora. ilttm -
neçâm p(iblca e asfalto - Se você quer comprar seu apartamen
to, faça a opção junto ao seu Instituto - Trintamotoris'.as o
Brasília terão carros financados pela Caxa Económica -
10 pu eram terra preta para capear. e está matando a grama.
parque não -fo' espalhada —Não se sabe que destino tomou.a 'su_
p:rquai'a do Príncipe	 Pata. não perier de uma vez, o apfes7
dreta pôr em-l-ilão o n\ater:al. que 	 iá se eslrsgando 't) emât.

0 , S-1-1.011 Comercial da 103 está sendo com y!etarne1e deforma'

d e01j1 teto falso que sempre foi proibido, 	 -

Ç ± í-:2. bÁ	 — .À Â —
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LI _. 	 -•- -•-crimes: em mi,rent ,a o re.
advento d'	 M 1

(LDEJN

O alagoano não deve estar esquecido. O alagoano
tem boa memória e sabe quanto sofreu o Estadõ, quan.
do se firmou a política prepotente do sr. Silvestre Pé-
rides. E como uma pequena mostra de suas atrocidades
ivamos relembrar aquele período de luto, de dôr, de or-
fandáde, de lágrimas.

CALENDÁRIO DO CRIME EM ALAGOAS

?! UrM Q Ç&..UÂ	 2k1.i 54

1947
1 - Os crimes de Alagoas come-

çarem com a eleição 'e posse, no Go-
verno do Estado, do Sr. Silvéstre:
Péricles de Gois Monteiro.

2 - Depois de eleger, com seus
correligionários, o sr. Baltazar Men-
donça, presidente da Assembléia, o
governador indisôe-se com o mesmo
e quer forçar a 'sua renúncia. O edi-
ficio da Assembléia é cercado pele
Fôrça Policial no dia 9 de maio, per-
manecendo, durante dois dias, o cêr.
co afrontoso.

3 - Por escrever coiitra o Go-
vêrno, o colaborador do "Diário do
Povo" e suplente de deputado esta-

mente espancado e ultrajado, obri-
gado a fugir para o Rio.

4 - Três deputados do P.S.D. vão
de Maceió a S. Luiz de Quitunde re-
querer "habeas-corpus" em favor de
um correligionário. O governador
manda o secretário do Inte-
rior e um delegado de Policia para
simularem um ataque dos deputados
à cadeia. É realizada a farsa, com a
consequente prisão dos deputados,
e o flagante é forjado. Recolhidos os
cl ta os a Penitenciária, a Assem-
aléia, pela mioria que apóia o go-
vernador, homologa a prisão e con
cede licença para o processo. Impetra-
da a ordem de "habeas-corpus", é
concedida pelo Tribunal de Justiça

^

no . dia 7111, por unanimidade. No
mesmo dia, concede o Tribunal man-
dado de segurança a um jornal ile-
galmente fechado pela Policia, man-
dado depois confirmado pelo Supre-
mo Tribunal. O governador revolta-
se contra o Tribunal e manda anun-
ciar manifestação de "desagravo" aos
poderes Executivo e Legislativo.	 A
manifestação realiza-se no dia 11,

-
kna Praça do Tribunal, presente o

residente da Assembléia, o lider go-
vernista, o procurador da República.
Os manifestantes conduzem faixas:
"A justiça do povo é a única", e vác
a Palácio ouvir o governador que,
p rofere um discurso com estas pala-
'ires relativas ao Tribunal: "Éstes
desembargadores ladrões, cretinos e
senvergonha". "A Noticia", órgão go-
vernamental, em edição de 10 dei
novembro, reclama: "O caminho dos

1 
Srs. Desembargadores é o seguinte1:
deii'ern-se, poriue decairam def 1-
vitianient'e .da consciência 'pública.
E pedimos ao r. Governador que
promova os meios legais para suh4-
tituir êsàes desembargadôres, vis'tc
como o público não pode sofrer por
causa de comunismo deles. Também
deve ser suspenso o pagamento de
seuá vencimentos por falte de exer-
cicio-nas, funções, que deviam desem,'
penhar. Não se iludam: o rsto vem

5,—,Diante dessas ameaças, os de'
i semhargadores pr.pcvraram o corria !' -

dante da Guarnição Federal, que' pro
cura o governador, rec&bendó g-
rentia de qqe nada ocorrerá aosrna-
3 istrados. Más, na noite do. 10 ,de
novembro, às 21 horas, um cami-
nhão p s,a em f.regte à casa do depu
tado udenista, Joaquim Leão e dê!e
alguns homens atiram tijolos contra
a farnilia.E à meia noite, pio gru-
no p'xa' e apedreja e casa do rIssem-
hargador Aijcusto Galvão, e einpor
celha com escremento a case do de-
embargador Carlos Gusmão.

6	 Em .11 de novembro, o o-
cernedor , ilvestre ,Péricles fala ao
'Jornal lo, Comérc.io' , de Recife s6'
l,re a deciséo do Tribunal: "O Tr 1 -
hunal de Justiça, de Alagoas é o mes
'no que deu ganho de,cause a .um
Jas maiores ladrqeiras judiciár ias
'nunca vista nos anais de justlçf bra -

sileira.. Toda a fortuna de Brasilia-
no San'nento pssÓu, Parp as, mãos da
"sncietas,sc er is" e sUs ,comparss,
numa espcie dx paga negra, e tudo

1 
,sso com àcÓrdaoã, rin.cos e crimi-
icsos do ,jal ,.Tr;'nal.;.

7 -- ' l' q nesmo de, resolve o
TribunaL em sessão , se,ç,çeta,, suspen,-
der o seu fppcionementO, epedido
elcgrànriz ao Ministro Øa,. Jus t.içe
,o ,Sppr,emq , 'r:ribuflaI à,de.ral. QMI-
ins'tro.telêgrafa ao Tribunal cpip-

deaj do o caso encerrado. O Tr.bo,'
al não se' conãnrme. O Supremo ei-

iia a	 Cem	 p Dr. Luiz	 Gellotti
procuradr'geraI, estabeecndo-sê, -
por maioria, a restauração das ati.
vicldes do Tribunal, mediante' cartA,
cio governador qasautori,sndo 'quai-
luer rJerencias	 niurioSas a que
tjuer pode r. constiiuciôrial"...,. " na

l.

• u,elidade	 ,cu,1tp r da verdade	 da
,ustiça,a que tenho	 ,dicado minha,
vidpública e particular".	 -

r'T , T
8 -- CoTTru,rmpe, comicio da o-

.195 çao para as eleiçoes m unic pais1
o,ced ido pe,l 'policia em .lugr rmd

ànoite.A policia, atca 'os ceravafle -,
l i-os, com o intuito de matar os
notados Meio Mota, Joaquim , Leão;,
Lizouiin.ho •e , Má i9 Gimaes,.

mU irmãg do can,did,ato , Prefeito
znfrentaa,policia, sacrificando a vidi,
Mccçainda , pelaolicia um popular

fee. rios três.J'lç da seuipte -
,joveçpador agsá n,a cidade pr.oferin:,
do: aipeaas,,e, •chó

,
ando à cepial,

mnda prenfler 3. , deputsdo's udeni-
ts, só. co,pàegpipdo âtiAr . pris,ão
e 2, A,. prso f,oi.efe 'tda pelo , , 1, 

0.
mandante da, gpzrçla, civil, , cepitêo[
Mpusinhp e 4 hsre,ns erp'ied3s, m
ljcnç, , ,da ,,semhj 'a, e em nome
lo governador. 	 ..,.,	 •

Reçglljdos à Psni'snciária,1
eqi ali o overnddor em companhia
de .Secrgros do ovrno, tirar)-
do o revólvcr da 'cjntura, entr.egaao

• ':leputãcio Lc'5p para que o mafa4.1
'mnte a neçativa, ii'.ciC o govcmpador
um, ,,séí'ie de iqsulo, qu, nos d-

1 
poirnentps prante a
.êo repetidp.. "por py ,ctor e respei-
to à sens,ibilida'de , moral". 	 • -

10 -- Eleição m Plmerê dos1.

indios, com a presença do "exércit
3IàJano.l. iJ'ist,itUiÇ&O, rI9 fci oras,

,nran'zarlo pelo gówernedor Silyestre
Péricies, A cada eleitor é mostradc
mim retrato de um cidadão berhari
Mente seyiciado, com esta exphcação:i
"êse votoucontrq o gov6rn'o 11 , a
seguem-se as a ,rm caças,	 1

11 '-- Em no de 194à 6 P56,I
• -ue et'egera 

6 goyernador, entra éi
1 divergêmcii ' om o msmo. O ovar-

ador fuI?da o Pertdo Social 'tra-,
lhista, com, , várcs prefeitos dó PSD,
e aIuns dmi'putdos.	 ,
• 1t .--- O, dep,utc.do pessetist Hilton
Pimentell ' diretor à,;Com,arhi'i
larense de Te ds a prm. o e obriga
lo a assinar iii, doc'umsnto infamarm-
ia,	 ,	 •

13 - Em PiIantida Mnjuaha)
reçoes para vereadores d'e um lal
do o PTB apoia do o c'overnador dc
óo,;tro lado PSD.UDN. G rupos de faci-
n'oras ocupam a cidade', com amea-
as de t6da s'prté. Ô Sê'naclór lsmar,

:d,e Goi's Monteiro, ir mão do bv'ena-
dor denuncia a violência ao Presicien
te da Repubjica e o deputado !vka
rio ó6irnarães à UDN 'niõnàl. Asss-
te ao pleito pomo observador o de
putailo 

'
Jose Augusto O próprio go

vernador esbofeteta o onerar o Grari
ia que tem h"as corpus concedi
dopólaJúsEidr'al.	 -



14 -0 "Diário . do' . PÓvb circula
1 desde 1945..Ei todo o prodo Sil.
vstre Çi vitima d'e vilências, váriai
vêzes, nvadid a r'edtaçê , é' efetua.
das riôes 8ê redat'o'é's é operários.
Pçde ao govern'dôr a prestaçêo de

nas ds au'xilfbs dadós ao Esjalo
favor das v'itãs 	 de 'tnurda5es,

Jo à . ' , 2'2 i'e Jezmhro', às,.23 
r, é.ina'didp j elj6Iiiaque, mu-
nida de nerrét's,hromAve a lëitr,i-
çã,o 'tol do i&rM .- linoto5s, im
nreàsora', caixotes 'btur'eafs; arquivos

1 etc. - 1&Jrahte' d&és 'firas. 05s às
G'eltar,tesIevam pare 'dó . mxfé5rial
das oÇicina éfjdina. O d'eFegado d
Odem Politica. e Spcial' compiãr'ece
,)õUéOr depois, pai'a' prender. 6s ôperá.

rios, conduzi,id6s' à Penite léria:
15-, Avis ados de 'djó'e .'ó ó'vér'-

'dor dèu ordéis pr'á. s assin'ar o
'deputado Mlo ,Móté,;' os-li dere"e áo-
sicionistas estIo, reeutidos na rsi

dé'st'e,'se' dá a dre
rlaçao do jrnal. O depiJtedo Rui Plr
rneia procura '5 eretri'5 a0 lnt'e.-
'lor, não o. edfitra,, e deik'e. ais6
rn css. Pri,rs o conincl'en'ta da'
uarnição Féerel 	 'te'neite-corohel

los'tjqal amalho,iu çymula esaà
funções com as de ' rhernbro do 'Dk
retório.Ertadijjil 'do PST, bartd 'à Ch5-

fiado pelt qov'érnedor. 'Afial, deo5'
de consumado tudo, é localizado o
Secretário do Interior, coronel do
Exército Alfredo Quintele, que vai
ao jornal e ali &segura que os ope-
rários nada sofrerão mas que, quan-
to ao restante, éle "não poderá agir
diante das ordens do Palácio.

16 - Na noite da dàtruição do
"Diário do Povo", a Policia cerca o
fdificio d6 C'rios, sob à ccrnan.
ko de um teneite, com ordém pare
I áiirãr contra' cjualquer lider dposicib'
l usa que tent'e ali enetrar. Há or-
dem do governador fera,e estiverem
no "Dirio" o d.:putadès MeIo Mot

Segisiundo de Andrade, serem
mortos e carregedos os cadáveres. O
segundo. quase é apanhado, escapan- 1
do porque ruia é reconjuecido e foge
no carro do deouíado Rui Palmeira.

1955
17 - Recepcionando o Governa-

nor Silvestre Périçes es autoridades
1 iuo dia de Ano Bom, é saddo por
um tenente da Policia quê dclara:
'A policia mfJitar está pronta para

e fazer cumprir a Lei e até
viciá-la pare que 

ri 

o seja embara'
cedo o proorama de realizaçôes d?
Vossa Excelência. As franquias do
rer'limé nio podêm beneficiar os mi- -

18 - O Governador recebe
homenagem da Fôrça Policial
e d bürda Civil; peante as

1 uis,- emn discurso, ataoá os
lideres ópbsicoitistas chaman-
diD a im de «t'arado, 'ambiva-
lente freudiano, negocista co-
varde, insensível moral» a um
utro atrijni «origem de lur-

to de cayat», e àlié.íiía de 1

. ,«!ncstübsó peRi seu casamen-
to com uma tia afim», a outro
cla.,sifica de <insolente, cl liicó,
difamador, é Inveterado chefè
de egoàiatas iiidecorosas, ti
nômado celibatário» -.

e

4

VI. -Jii T'
declara,a ]íder, s oposicioni t's
que Hada põlé	 fazer p
pumprliento da Constituiça
ém,Ala'goas,

20 No SenadD, p , dor
lsmar de Gois Monteiro ex-
põe à Nação,, os, desnandos do
governador Silvestre, e a de-
predação do «Diário do povo».
in rèsóst o óutro irnio,

Isertadã iDedrb Aurélio de Gois,
Monteiro declara: «em nome
de minha mãe, declaro que
êsse sesiad&r (1sm.r) no . per-

• eiié rnis à nossa farníii'a, e
'ue zi'uhuha riãe não quer mais'

r1O, riêm na hora da mor-
te».

- À , ,00siç5,o alagoLna
herde. ,. SUa.j',QZ na imprensa.
0. ,jornai,. oHcpó , cpntinuá ,a

réd'r etii ,lingugti de bai-
to calão os çiostçionista.s e
Suas faii'diia.s, O Si-.. Edg'ad
de DÓis ,44oifteir,o, ,presientè
do tstlut 'do Açi.c,r, solida-
.riza,se com o seu irmão seria-
Ptior et ,m,sua deui'tis-
é,p exigida pelo Senador Pe--
dro Aurélio.

22 - O senador Pedro Aúré-
tio renuncia à presidência do

D alagoano, e. . função d
seu rpresentrste no conselho

acio!s1 doPrt.ido, Mas não
renunciou à cadeira de sena-
dor.

23, O advogado Aristides
SaldAnha, , do, aio, , chega a
Macei6 para defender líderes

,sindicais perseguidos pelo Go-
vernador, Êse manda prendê-

t io colocá-lo dentro de um sa-
'ÕO e jogá-lo numa praia pró-
xima dá fronteira dè Pernam-
buco. O advogado só não nior-
r'esi fõrue antes d'a enchente
da niaró, pescádores o enca'n-
trãram e 1'ibertàran.

24 - O Góvèrn'adõr
ti-e Péricles niânda matai em

'pleno centro de Maceió o 'de-
putado Oséas Cardoso, que

'óor'a'ra efkient'emente para
a eleição do Governador e dê-
te se afas'tfu'a erh virtude de
suas violências. O deputado
i'age, mii dos mandatários do

yerné.dór é morto e o de-
'utadb dêixa Alagoas às es-
:çond'ldas para não ser truci-
dado.

1950
2 -. Fevereiro - As ves-

peras do carnaval, o Governa-
dor Silvestre Péricles manda
então matar o velho João Cai--
doso, pai do deputado, porque
tuào pôde matar êste. . Três
pistoleiros	 chegam aq m'çio-

,pequena pensãó de pro-
rhie,da4e de j'6o Cardoso,' qpe

aí reside com sua mulher e
,filhos, e, ao depararem com
êle, disparam su'ás armas pros-
tando-o morto e ferindo s'uâs
duas filhas. Deixam o , lócal
,do crime, no centro da cidade,
piotegid os . pela policia e vao
1nioçarcóm .ó- -	 ue Go,ernadór.
ste manda é, r ádió ofi-

dai, em meio â musicas .car-
navalescas,- ois, era véspera' de,
carnaval, 'divu1gue de 5 em 5
minutos uma nota dizendo que
fôrá assassinado «um bandido
e fadrão de cavalos». Proibe a
amflia de 'assistir ao , entérro

do' velho e à noite manda um
caminhão. da polícia com ban-
didos, fantasiados matar os
,dois. filhos 'de. João Cardoso, . o
que não se verificou, graças -à
Intervenção do' coronel' Mano 1
iii,sub-cõm'a'iidanté. 'do'..'20o.

Çx	 zÂ'',	 .	 -
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V— AprÕ'ififa''e' as elei-'

e o Governador ,multi-
plfca'as violências e as amea-
ças. .0 'seu jornal ataca coin
R ' mais inscrivel. virulência os
oposicioiistas, Manda divulgar
que quem ousar' candidatar-se
ao , Govêrno pela oposição n'or-
re't'à' Às oosíç6es 'cóflvid'm o

1 Gdulerai do Eerctto José Viel 1
,'t'a Pneíioto, ilústre' alagóauio,

1 pàrk 'séU candidato. O géneral
pode 1 aceitar o convite.

Elitão, é convidado o jornaJis.t
Ia ,Arnon de MellO que, apei
ar d'as arneçs de Siivtre,

jàcêita. Aum'en%ah'i então • ás'

.27 '- Setembro - As 8 ho-

ras da noite. estudantes de 161
.e 18 anos vão em, um cami-
nhão, colacar faixas de propa-
,'ga.nda eleitoral . pélai ruas da
cidade. Infõrmado disso, o go-
vernador sai •. de carro à pro-
cura do caminhão éhcontra-o
numa- praça de Maceió, pára-
o e começa a atirar, êle mes-
mo nos meninos, que, corren-
do, ferindo-se; deixam o ca-
minhão.. O governador manda
conduzir .o caminhão para uma
estrada" próxima.?e 'aí manda
,despejar sôbre "êle dias latas
de 'gazolina e incendiá-lo. Dá

tos. de aleFia ao ver o in-
cêndio. Foi por isso' qúe o Tri-
húnl de Jústia 'Eleitoral pe
diu fôrças: federais ' pai'a' g

-irantir o pleito',
28 -.'A 3 de outubro, dia da

eleição, , foi 'nuetralhado em
Mata: Grande" o - irniá'o 'do go-
vernador,. Senador 'Ismar 'de

[Góis Monteiro, .como aí os an-
tes havia Sido "fe'-ido por , bala
o outro . irmão, Edgard de , Góis
Monteiro,, quando, ,fôra' falar-
lhe no Hdtel em 'que , Silvestre
'estava 'hnspedao  e, 'o receb'é-

a 'tiros, Morreram,nesse 'dia
lós srs. Eustáquio "Malta;seus
'dois filhos ' de.' 17,e,18 anos e
:0 carvoeiro Naboleão' Silva,

29 - 0 , go'ernador telegra-
fa a 4 de outubro ao 'seu ir-
mão General , 'Góis -Moiuteiro
que vencera 'as ' eleições' por
80%, Apuradas , as pr ia's, po-
'rém, não se confirniou o prog-
nÓstico: Silvestre perdera 'por

r80,%, eegendo se governador,
com 'ip'ipreàsl 'oeianté votação, 'o
,jornalista Arnon de , Melio. 'Aí
'está a origem, do ' ódio 'do Sr.
$ilvestre Péricles ao -'Seuiadór
Arnon de Mello.

(Da «Tribuna da 'Im-
prensa»' de 24111951).
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Força federal
mantida em
"is Estados

Garantir a apuração
O presidente do Tribunal Supe-

rior Eleitoral dirigiu, hoje, ao mi-
nistro da Guerra, o seguinte ofi.
cio:

"Sr. ministro - Atendendo à so-
licitação dos srs. presidentes dosTri
bunais Regionais Eleitorais dos Es-
tados de Rio Grande do Norte. Pa-
raíba, Maranhão, Alagoas, Maro
Grosso, Goiás e Ceará, solicitoa ir. ¶
excia. se digne ordenar as necesan-
rias providencias no sentido de se-
rem mantidas naqueles Esta1oo i5
forças federais para aP enviadas. 's
fim de que sejam jrocessadb em
hóa ordem os trabalhos dê apura-
ção do pleito de 3 de outubro.

Aproveito a oportunidade pata
expressar a v. excia. o meu a1t
apreço e distinta consideração
a.) Lafayete de Andrad'.

fl - J o - A'b, \	 ;s_



EDIFÍCIO MONTE CASTELO

AV. ERASMO BRAGA, 227 120 AND.

SALAS 12051O

22-2080

RIO DE JANEIRO

e.

L. O. DE MIRANDA LIMA
ROBERTO PONCIANO G. DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F. PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS
'	

) .	 : 
I,1FÍCIO OECEL

BRASÍLIA

2-2007	 -

Outros ebservaclares acham cm-
t',máteo que o govêrno da 1eo1z-
hliea tenha sofrido tão frago-oea
derrota. quebrando at. a tradM5o
política de que " g ovêrig nâo per.-
de eleições,'.
$flro, O sr.

Os úthnos rerados de T4e-Ceió sêe os euJIeI: Arri-i de
1%íelo - 2.318. Campas TcJxeira,
caddato do govcrp a'lor: 43. Do
interior: Arnon - 4.°0: e Cam-
pos Teixeira - 2.7.To'al:
Arnon	 7.048; Campos Teixci-	 •'''
ra - 3,259.	 •. O candidato

	

1eØa. do genor p,1 Gópo M-	 ''	 orqa
tei,ro, no pleito para senador,	 diferenca enorme,

4
4t ' R. * 	 —Ào401'.G

0
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9

ARNON DE MELO

\1

Não me movC.  :'\

paixá o políti ,c* d
Explica o governador

o processo contra Goes
- Não me movo nenhuma

paixão politioa - disse-nos lo
governador Arnon de Mello ao
lhe falarmos ontem sobre o
processo do general Goes Mon-
teiro e ministro Silvestre. Não
sou, homem de odios neiri
vinganças. Quando em 150
jornal de Maceió cio or, Sjlves-
tre Pendes, então governadr
de Alagosa, me injuriou c
luniou, ãprcsentei contra si'
queixa-crime rio fàro da -ca pi-
tal do Estado, e a Justiça Ia-
goana o condenou. Quando em
setembro de 150, o general
Goes, então senador nõr Ala-
goas, me injuriou e caluniou da
tribuna do Senado, eu me dê -
fendi em longa carta ao sena-
dor Hamilton Nogueira, ampla-
mente divulgada e na. qual eu
declarava que me submeteria' ao
julgamento do povo nas eleiôes
de 3 de outubro, e o povo me
honrou, . elegendo-me governa-
dor e deputado federal por
grande maioria de votos.

NOVAS AGRESSÕES
— Durante a campanha elei-

toral, prometi que, vitorioso,
trataria de pacificar Alagoas.
Eleito, reafirmei meus propoSi-
tos de paz e renovei a todos os
alagoanos, correligionarios

(Continóa na 2.	 ').

me move
( paixão politica

	

(Conclusão da	 página)
aaversarjos, meu apele xo sen-
tido - de que me ajudazem . a
trabalhar pelo bem do povõ.
Depois disso, entretanto, Pou-
cos dias antes de cmposar-me.
voltou o general Goes a agre'.
dir-me com as mesmas inju-
rias e calunias. Defendi-me
mais uma vez, acentuando que,
repetirias as agressões, eu ae-
lana para a justiça, e termi-
nando por declarar que su-
mira o governo de Ajgoas
com o coração limpo de ressen-
timentos e od1o.

Quatro meses depois de eu
me haver empossado, voltaram
o general Goes e o Sr. Silvas-
tre a injuriar-ind. Não tive Ou-
tra alternativa senão confiar o
assunto à Justiça.

• DEFESA DO PATRIMONrn
MORAL

- Assim agindo, vali-me de
um direito e cumpri um dever.
lTali-lne de um direito que a
lei assegura a todo cidadão.
:qual o de defender o seu patri-

• monto moral como o seu patri-

I

n1onio, material. Cumpri um
dever de homem ' publico, po1s
governador de Estadb, e inju
riado e caluniado por pessoas
que exercem tão elevadas fun-
ções na vida do pais, não me
seria lícito desconhecer o fato.
Antes pelo contrário, cabia-me,
t	 esar 	 et

?rnim . ~9^ a e	 r. 	 -	 -

(O
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•	 A luta no vaile do Parahyba4
(Reflexões sobre o livro S. PAULO VENCEU.!)

Na antiguidade, houve uma A piteira inexjliavel foi, na 1(4
guerra civil que tomou, na hiato. realidade, expiada e o serti a1ndaJO
ria, o nome de tato lnexptavei e como fatalidade inexoravei, decor
terminou na batalha ganha por rente de toda, as soluções vkiI
Amilcar Barca, que encerrou e lentas.
destruiu os seu. inimigo. no dei- Do fundo da historia ate 4flladelm 6. )fskar, valendo-se nossos dias, todos os choques lii.-
para esse fim de habil estrata- manos que se mostram com 4
gema .Esta denominação, entre mesmas caracterltican e
cotro, motivo., teve origem nas Ibisitei precedentes, gerado., por'
crueldades que. então, foram pra- causos e mentalidades Identicas, 1%
ficada. pilos dois partidos um têm sido expiado* durenicota e

os bsta,os inercena- oolloctivflmente.
rio., a serviço da dominadora do Nenhum ascrIficio singular teia 1

Medita.raneo, e es tropas dit, ao podido rejolvel-o,. Ninguem, nem
governo earthsghne,. 	 utesino O gente de Annibal, põde

Excluido o aspecto de extrema redimir a latia original dentro da
atrocidade, a, guerras civis mui- qual se formou o privo de espi-
tia vexei se parecem com as ex- rito punido..
temia na, causa, a —«faltos:
 a comnioçi. Intestina Q" se 	 *

desencadeou ultftneanent. no Bra-
sil. sob a apparencla de relvin- Entoa rettexdes. embora (me-
dicação deaapiraçõea poilticas ginentada,, e a lembrança moca-
legitimas, foi, na verdade, o te- dita do. , coaoelto. de Vigny cc-
suitado de appetltes e paixões Que correram-me ao recordar o nosso
um grupo de Políticos soube ig ultimo confl Ctc interno, nas suas
mazenar • fazer explodir. provo- causas • nos seus etfeltos, lendo.6. 

o daeaawiia* nieesgarfo • °, ptaodlou, observações e coa-
arrastando um povo laborIoso ao clusõea registradas nas nota, de
aaerttieio ds luta tratiiclda. 	 reportigem inteiligentomente es.

O e,ptrtto quemorso ese ho. Cri pta, pelo jornalista Ámnon de
mana não foi multo dilferent, do Metia, que acompanhou, durante
que tua prevalecido em outra, algum tempo e em varias passa-
ipocss, beta entendido, no atiça- gene, o desenrolar do drama cujo
manto do fogo por parte de ai- seenario as verificou no volte do
guris doa seus maiores e incon- ParnIoba.
teasavet. enlpreftelive. 	 A narrativa dpes acon.

mentes, - cuja artividailri e ter.e e e	 tilidade .e manifestam Impressio-
Para o Brasil. a ultima campa. nantemCnte grandes no nossa

aba bem poderia acm a letra mcx meio, após o movimento de 9
piarei, se todas as lutas dessa julho do asno findo - tara inc 1
natureza deixassem de ser expia- pirsdo os nomas plilmitivos, que
vei.. ou se a victlura maior, que tainhem tentam. certamente. In.
expiou o crime pela nadonalida- terpretar e descrever os feitos
de, não tivesse sido, como sem. segundo as suna tendenciaa e a 1'
Dcc. o soldado brasileiro.	 vicio de cada um deiiec.

"L.'Armis eut avsugle .t mu.t. Em face da nhundnncla dessas
te. El, frappe devant ciio du produe~ no terreno recente dai
ileud cii ta mel. Efe na veut historie do segundo eemestr. .lei
rica et agtt par reaaort C'est 1932, atTlccsin .se a penetrar nos 1une grande choei que i'on meul driminios do lo gar-eommum e, qul- 1:
st. cal tua; mais aussi c'est une ç*, da tns-prdsde.
chora que snuffre..	 Mas o livro Oito Paulo Veaccuf 111

Mai a Historia aio se enganou destaca-se, a meu ver, dessa vul . 1 1
no passado. Nem com a destrui- garidade.
Cio e o arruamento posterior da Sob a t6rma de registro disrio,lm
raça ponte., pala sua rivai medi- O seu autor experimenta focali- 1terranes, a expiação dou errou lar aspectos multo lntresssntes
lhe. foi eotreedlda,	 da campanha no Vali, de p. 1

L'botnme soidi, te Soldei. est rshvba. com clre'umetan-lns pio-
un pauvre glorteux, vleti,ne et xiynae ou afastadas, rslncin,,ndat
beurresu. boue imiesatre journel- enat e luta san grenta lesencades- 1tement sacrifli £ soa peuple et da pelos Preconceitos, a Incem.
pour soa peupis cai se jous de piehensão e a ambição dos ho-
lul; e'e,t un martyr Qrcce et mera.

5 bumhle tout .trseinble, co, se re- Com verdadeira argucia de ei
J,ttmnt 1, Pouvoir .t Ia Nation pinto, o ir. Arnon 6» Mello aliloutaujours as dõeaeeord -	 a sua reconhecida techntea de Jor.

nalista a um tino poder de obser-
lout esicul fsit, reste une ração.

simple soustrartlon de quelques Traduzindo o, auceepsos coar 1
moro.: reais les seldais ny soai fidelidade, tanto quanto lhe p.c-!
pia portes alt nouthia. 19$ na mittlram as suas faculdades de jcmnptltit pai. Os asa unqui&te apprehencio. procurou revivei-o. 1(iv. TI Ist Cofleiflu que cmx cai e tnterpretal-o, com probidade 1mousent sous raniforme n'cai rj litoreria. embata sujeitos is cries

is mera. m f.'mma, ni etnia	 sa..	 passeies e ennricçlteà t~ lhaUflt diii, te. lasene.. poiitieas
os sial *ndnvms,	 -
9n.1	 Não se trata. pactanIn. 4. obra

iujiaitllitlI, Ii. 4195 uSeis	 , defrrnnaesl e representa 'na for- 1

(itda fildisdiei ów &M~ d# te subil41i tara a ufl5ijs. serena
titia à Is	 iiõe aÓflieciMenio,. tu futuro. It

4p
(iflni1 Oóea Monteiro

JI
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—SILVESTRE E ARNO.N
MILTON ÃLM,EIPA

BELÉM (Meridional) - 1 - lima defesa putativa (suposta).
A tragédia que teve por palço a hip&ese que não desfigura
o Send Federal e desceu o o ctime mas subtrai o crimi4
juto sôbre a família Kaira1a noso da pena (exciudente da
ofeiece aspectos definidos, pre- punibilidade), abonando a- tese
cisos, assim evidenciados até dos que sustentam que a pe-
pela notoriedade dos seus air riculosidade é o fundamento d,
tecedentes, há muitos anos no pena, e, -na verdade rcpresen1
domínio de 'tôda a Nação atra- ta a curvatura das leis fade à
vês da imprensa escrita e fa- concepção da falibilidade iu'
lada.	 mana.

2 - Cumpre portanto ' cor 5 - Porém, na ocorrência

rigir certas distorsões b- impre- do Senado, o conjUntO do atas
cisões fr que lhe vem fazendo a preparatórios do crime ' -prat
crônica diária, certamente por cados pelo sr. Silvestre, contra
deficiência técnico-jurídica. 	 a integridade , ffsica do sr. A-

- As ameaças, pessoais e non (o delito só não se cOnSU-
públicas, dirigidas pelo ar. Sil- mou em face da intervenção
Vestte contra o sr. Amou ' po- presta do senador João Agti-
<teriam, evidentemente ' , por si pipo),. permitem caracterizar o

sós. preencher o quadro ir revide do ofendído, como exem-
cunt-ancial, capaz de conduzir piar , hípótese de legítima dele'

o agredido, lcjtamente, a um sa, .não-putativa, mas real. pois
• estado psicQl&gico eficiente pa ficott"itlônearnente testemunha.
ra considcr,aPe em perigo imi' do que o agressor caminhou em
nente watual, quando do mo- direço à vítima, à distância de
meto c.ulminane, no Senado tii'o. d arma curta, levando a

embora aparçiio posterior mo ao lugar onde cosVunieir

,viesse ree1ar fatos e detalhes 	 nnte SE portafn armise apOS

	

incompatíveis com essa convir.- 	 f andoo com o insulto: -

ção - com a circunStância de "Crápula!"
-estar o agressor desàrrnado, 	 AttÏaT foi portanto, a ofensa
com a arma descatregada,	 à honra e ij'ttinene à física, le

cc,..	 gittmafldO a reaii do agredi-
lmpmível siler.ciar, .., gatt do, que, mesmo houvesse atin-

de violência do a gi'es»r, nre- gido seu agressor, 'estaria no
tendendo calar um coiéga d	 uso regular de um direito nun

Parlamento ' a quem a Cons	 ca tentando ou pratiçandb um
tuição assegura (art. 44) .a -n crime pois a mefgência o i,ul'
violabilidade de opiniões, pala- pedia de recorrer a Estado
'vras e 'votos, no exercício do para assegurar sua defe- (ex'
mandato!	 cludente de criminalidade).

	

4 - Fôsse essa a evidência	 6 - Por -sua vez, o fato de
e poderíamos aceitar, com os haver sido atingida outra pes- -
jornais, a aprgeoada legítima soa não configura os pressu-
delesa putativa. caso o sr. SiF postõs da culpa STRICTO SE? q,

 ho'uvessle padecido, da SU (-negligência, imprudência
parte de seu antagonista, qual' imperícia). Embora lamentável,
quer procedimento previsto c' deveu-se êle à fatalidade, cor
mo crime. Acreditara-se o sr. rida quando era exercitado ato
Atnon (provada4yteflte um '1w- legítimo de defesa própiia' cer.-

mcm -normal frente à concep' to que o ar. Kairala só foi atin
çii,o jurídica, mais ou menos de- gido porque 	 senador Arpq
lineada, do que tal seja) deir tentando, até o. -últ imo instanre,
tro de uma conjugação de aci' poupar a vida de seu opositor,
dentes positivõs ' reais, mas -su- atirou apenas para o amedrQn'
gestivos de uma situação. APE tat ' sem precisar o alvo, em?
NAS IMAGINÁRIA —'o,que bota a situação de. perigo ma
a POSTERIORI se configurara nifesto e o ampar. ' legal da

pela completa IRREALIDADE reaçã• que exercai.
das aparências face- à apura- Punir o senador Atpofl. as-
çoia impossibilidade material sim. ecfltiv!e aI1car PENA
da efetivação do crime. Só as- SEM CRIME-- f, quë aber-
sim se poderia falar em tegí'	 ra dos princípios jurídicoS

- ( -- - 	- 1
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para operar-se de hérnia
Num avião Avro, da FAB, chegou ontem, às 13 horas

ao Rio, o Senador Silvestre Péricles de Góis Monteiro que
veio submeter-se, no Hospit,al Central do Exército, a uma
operação de hérnia. O Senador, que se envolveu no episó-
dio da morte do seu colega José Cairala, quando discutia
no Senado com o Sr. Arnon de Meio, desembarcou acom-
panhado do Capitão Evaldo Sousa Hederman, a j udante-de-
ordens do Coronel André Fernandes.

No aeroporto miiitar.da. 3.' Zona Aérea,, o Sr. - Góis Mon-
teiro demonstrou bom humor. e, durante 30 minutos, con-
versou com os jornalistas, relatando pormenores da tra-
gédia do Senado e dizendo que, no caso, só há dois crimi- rNT
nosos: os Senadores. Arnon de Meio, o executor da morte
'do meu amigo Cairala, e Moura Andrade, o instigador do	 j	 El

barulho.

lO •ECEL

13. 2'A p-r. 0 404

ILTA

TRANQUILO	 non de Melo e Moura Andra-	 »- 007

de. Sempre fui contra os Ia-
Com um terno já bastante drões e a favor dos' que são ? .,/Jf'f

usado,' paletó aberto, exibindo	 roubados. Infelizmente hoje
na cinturauma pequena faca qualquer vagabundo se torna 	 IJ
de cortar churrasco, conforme milionário da noite para o dia.
frisouÍo' Senado" Góis -Montei- . Eu, sim, é que não tenho ne-
ro"ellsse que estava contente nhuma sujeira. Ninguém apoh-
em rever o. Rio de Janeiro, cii- ta um deslise na minha vida,

estudo .oo tem reaidénCi fixa desde	 devotada tôda ela ao 	 ,	 -
1930. Estava ácompanhado de Direito em tôdas as' suas for.
sua, mulher, O. Teiesa Lúcia, mas.
de sua filha Rosa Lsticia e da	 .
netinha Ana Lúcia. Ao seu la-' DEMOCRATA-SOCI ALISTA
do estavam também o seu ad- 	 '• -

vogado, Coronel Joaquim da •' De dentro da prisão, em
Silveira Varjão, e o Capitão-	 Brasília, o senador acompa-
Médico José Felipe de Sonsa.,	 nhou todos os últimos aconte-
designado pelo Ministro 'da cimentos, confessando-se a [a-
Guerra para assisti-lo.	 .. vor das reformas de base.

sse o Senador que, a pe*l.-	 .-- Não perdi nada do que
da:.cloeaiça; sa sentia coflO 8 , , coneçeU. Sou um democrata-

tiv^e com saúde. No
hã

	 Bata - ;ocialista.
]ôresidencial de Brasília, Relatando, depois, o seu mé-
onde éstéve prêso desde°s,ij .Udo de vida, o Sr. Góis Mon-

contecimentos do 5 e n ad o, le'o ãfirriiou , que não tem ne-.
dispensaram-lhe. "tratamnto nhinu vicio, ao contrário dos
magnífico",	 seus colegas Arnon • de Meio e

- Aoficialidade e os Subal- Moura Andrade.
temes sempre me dispenaram ' Nunca me embriaguei,
as inaiors gentilezas. Aliás, eu não fumo e não jogo. Sou ho-
sou Coronel Honorário. Mas memn autêntico que gosta de
isso não foi o motivo principal ' mulher, mas sem qualquer des- )
dêsse convívio fraternal. E' que	 vio amoroso.
no quartel todos compreende-	 O. senador disse que coube-
ram que no caso do Senado só cé profundamente tôdas as -,
há dois criminosos:, Amou de formas do Direito. Já em 1935
Meio e Moura, Andradef' , -,. 	 escreveu um livro intitulado ..

Direito Penal, que foi aplaudi-
DEFESA	 LoI' '-'	 do por Pontes de Miranda.

Passou por tôclas as escalas cia
Faland&'sõbre a	 clfesa, Justiça. Atuou na justiça co-

o Senador elogioI$-	 mún .justiça penal, trabalhis-
do seu advogado, ta e finalmente como membro r
jão, e acrescentou '	 .	 do Tribunal de Contas.
é defendido pela s.& y pfia- 4 . - Afinal de contas - frisou
'hatureza..	 , '	 - sou um juiz.

03

- A minha prisão não é uma NO HCE	 ' • ed

simples iniqüidade, mas uma	 .
monstruosidade universal. Não 	 mil itarDo aeroporto
pratiquei nenhum crime, Ossão s que tenta- Zona Ao senador, sempre
criminosos
am me encarcerar 'hsmi n- Evaldo Hederman, seu 	 "•	 .,
o-me So so uma injustiça retamente para o Hospital	 o'

clamorosa.	 Central do Exército. O capi-
Afirmou que durante os tão informou que êle poderá

acontecimentos poderia perfei- . receber visita a partir, de ama-
tamente agir em legítima de- nhã. Hoje, o senador aprovei- -
fesa., usando a sua arma. Não' tará o dia para descansar e
o fêz, entretanto, porque sou-	 receber alguns parentes que se 	 - . - - --
be conter seus impulsos e, ao encontram no Rio.

'nesmo tempo, demonstrar ai-	 Quanto ' ã sua operação de
ruísmo.	 '	 hérnia, 'épurou-'se que será

E olhe que atirõbeni e submetido a um tratamento
b)a não tem juízo. -	 ,	 pré-opeatório, já que, apesar

Nponden'do a. urna 'pgrgufl- do boiim-humor, o estado emo-
• ta bre se iria "matar' real- 	 cionai d senador não é dos
mente o. Juiz que o condepasse 	 melhor.
afirmou:	 ..	 '. '

- Não vou matar ninkuém. CUSTÕ1A
Mas vou esfregar a caminha dé	 .	 .	 .
alguns..	 ;	 .	 O Colbpei Joaquim da Silva

Depois de criticar violenta- Varejão defensor do sênador,
mente os juizes Castelo Branco foi queip obteve o habeas-cor-
e Valdir Meuren, que pediram pus no 

'
WWbUnal de Justica de

sua prisão preventiva, disse:	 Brasilia,, cpm o ' qual o Sr: $il-
- Só..pelo nome dêles já se vestre PéHeles pôde vi ajar pa-

vê. Devem ter a venalidade, fia ra a, Glianabara, sob a custódia
alma.	 . .	 do Exército. Disse , ao JORNAL

DO BRASIL:
QUALQUER BATALHA	 - ',.. —Baseei minha, argumenta-

ção no fato de que o senador
.Em mro o Seuiador Góis , está realmente enfermo e até

Monteiro çompletará. anos 4e mesmo em perigo de 'vida. O
Idade. E' êle quem diz: 	 . "	 Tribunal de Brasília é donsti-

- Apesar d idade, entro em tuído de homens de alto ga-
qualquer batalha. Não admito barito jurídico e técnicos Iiis-
desaforos de ladrões interna- ' tribuírain justiça como .os le-
cionais e pervertidos como	 vitas na religião cio diver,

Silvestre chegou ao Rio
sob custódia do Exército
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€ilvestre	 ' ':	 Silye te

pjoihUromê	 am4!,
' iiatar	 evadirçjj

.	 '•	 DaSJcursBRASÍLL ,(ASP-CM)	 ,.	 .	
.	 BRASILIA, 9 — O sen	 "Sji.Fontes do gabinete dOrni- 	 '	

. vestre Pendes, em. te,JfÓnistro da cjerr. dec1aan	
hoje pela manhã, 	 neique o senad	 jéSilvestre

de	
ri-	

colau Fico, amea'ou	 .,eles, acometido	
forte'	

deiar,
talhão de Guarda Preid

vara.r1- 
senervosa, aiau	

'	 com ou sen ordem, para s	 'juiz da P?mer	
.	 ter-se a uma intervenção cirurgi:

prisão.
minal, t ao lbgo de	 a	

ca, na 'Guanabara.

.	 .	 O parlamentar alagoano, 	 ,	 -	 Segundo se informou no Mmls.•.
que se encontra preso 1i0 Ba- tenio da Guerra, imediatamente o
talhão de Guarda presiden-	 .	 .	 chefe do gabinete do ministro
dai, desde o incidente que Jair Dantas Ribeiro, generi, An.custou a vida do seu coleg	 dré Fernandes, e o conte i .José Xalrala, soUcítou a sua	

da 11.a Região Militar? 'iirajrao para o Ri ide Ja 
E	 . 	 Nicolau Fico, se dirigira	 ar*,Otíeiro, "a fim de sül5	 rse	

Batalhão, para acalmar oa urna, operaçãI

ed

 quê-	 .. ,	 '	 que só conseguiram de	 ,ele magistrado   
	 varias ponderações, já que' Ósr.apenas, a suancia	

Silvestre Pendes insistia em 4ópara um hospi-Ca-
acatar a ordem dojuizCas

der aqaquelasua

pital. Ao conhpa- 
	 Branco, que lhe permitia fazo seador

ed

	nhe	 .	
.	 operação somente em Bras1li 	 '

	

,	 -
Em suas exp

losões costumei4
b senador Silvestre Pendes pr.ip

, feriu Varias ameaças, inclusiv&,
de matar o juiz Castelo Branéo A E'	 A	 2	 que não lhe quer conceder licen.
ca para ir á .Guanabara.

tre
—

•	 a1fli(1Ca	 •-	 .	 ,	 .

Matar

Brsjlj	 (Sucu-, 1)	 P'es-
soas que têm fi'	 el?tado a	 .	 .	 .
prisão' o Sr, SilvsVius , Péri- . 	 .

•	 cles,	 a,tIbâo de Guardas 	 .
presidei	 velajn que o se-
nadol' v	 rnotrando bas-
ta,t 1..nico, tendo pio-
meti tq.ãr õ juiz da 1." Va-
ra 'C'imjnal, as.im . que estivei'
em 1iTerfide porque o magia-

i tràclp no o p 'mitiu viajar
'aao héRio a fim de se operar

rnia.duma	 autor'zando que
a intervenção fôsse efstuada ei
i asilia mesmo rio Hos	 1Dstiital

Antes o Senador silvestie
1 Peiicics Já jurara dai um tiro

rio Senador Amo d AIouia AQL
daade e outro na pernas oudas do PTB no	 sat. Se

	

ndoi Ai%iii Viigflio e	 i uni	
4lrniXno na caia do	 dos i

-
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. VISTO, LIDO E OUVWØ
ARI CUNHA	 ' 1.

A nossa democracia tem e5peIáCUOS deprimentes. humilhan-
tes. No comêço do mês, um senador matou outroseIfl querer,
mas se redimiu pela humildade com que enfrenta, hoje, uma s-
tuação das mais dramáticas que a vida humana pode oferecer.

t	
*4*

Mas há, ainda, na democracia brasileira. o canso da ditadu-
ra. a fôrÇa da prepotência. o 'sclf-made" dos falsos líderes que

1 
criam cm tôrno de si uma auréola de coragem, -de cangaceirismo,

i que a própria natureza desmente.
*4*

Este espetáculo deprimente es.á SCÚtIO oferecido, agora, pelo
senador Silvestre Péricles de Góis Monteiro, ao se negar a com-
parecer diante da Justiça para responder pela sua provocação,
pela sua prcpont-êflcia, procurando fazer do Senado o que fêz do

R Estado de Alagoas.
*4*

Emâ consciéflCia. um homem democrata flóo pode , aceitar

a idéia de um senador, que cria todo o clima até o desfecho mor-
tal do plenário, querendo se consdCr5r imune, em que seus co-
legas se pronunciem né.te sentido.

* * *
O juiz Castelo Branco, como o réu 'não havia 'comparecido

à Justiça, deslocou-se até o BGP, e as testemunhas poderão con-

firmar os desaforos do senador contra a Justiça, que se deslocou
cm respeito ao Senado. E cabe ao Senado defender a Justiça
ofendida por um dos seus membros.

***

Enfifli. a história que queremos contar é "ta: o que .disemoS Z
acima é floreio. É um homem 'político, nascido num Estado on-
de o ccmpiexO de macheza ainda perdura. Fêz-se líder, e tem
que manter o mesmo elan, mesmo que não possa. Governou seu
Estado como bem o quis, e agora quer governar o Senado, e di-

t tar regras para todos os Poderes.
44*

Sob todos os aspectos, é deplorável a re.ção do sr. Silvestre
Férie2eS. o homem político é um escravo dos seus eleitores, um
subordinadO obediente às determinações da Nação. E quando
qüer ser mais homem que os demais, o fim é (riste, porque num s j
regime em que todos pensam livremente, ninguém vai admitir
tal hipótese.

44*	 Z 1
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Q senador Silvestre Péricles volta às amëa-
ças, antes mesmo que a nação saia do

est.arrecimentç provocado pela ttagedin do

que vitimou o senador José Kairala. lI
Desta feita, procúra amedrontar seus pares
-' com sua petfliar falta de compostura -
dizendo que czo lhe cessem o mandato,
mostrara oqu tifazer. Durante nos, o

• Si1vctr, Péricles ameaçou o	 nador
Arnori de Iello, até levá-lo a um er'ado tal

easperação, que resultou no brutal
Ôtecimento. Respeitando a faiilia en-

1 fada, o repesentarte petebista dç Alagoas
dver	 sUe ciar •suecendo-se de seus
iccentes'violentos. que tanto tumultuam 2
óstralhos da Camara Alta.
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Diario 
Carioca Rio de Janeiro, sexta feira, 6 de de2

H
Luto naciani1
JNSTANkANFOSfo 

to* kicos A posse do nôvo senador só não
Publicados em nossà imprensa OCOITCU sem acidutes porque a

apresentam ao juízo da 6inio Mesa adotou enérgicas providên-
pública o sr. Silvestre Péricles de . cias para mnter a ordem.
Góis Monteiro,..'pivot' da trage	 iJ em diante o sr SllvestÁe

•'. dia ocorrida no plenário do Sera- 1?érí".fe- S, vema re n
do, dando gargi.lhadas quando era
conduzido prê após consumada
a Lna de sangue.	 sano,

Já no quart'l do Exército	 ioi o caso da viagem recentemen-
presentante de Alagoas nassou	 te empreendida pUo si Arnon -
acusar o presidente do 	 Meto a Europa. Desta vez, porém,
integrante de uma trar	 ont	 a 1rngugem empregada pelo se-rêie articulada, dando co nhor Siivestre Pendes Ioi tão in-
ciência o srn'Iples fato de o s Au-' tecoiosa que a Mesa, escandaliza
ro de MJiira Andrad,e haver vcr- ua, desautorizou a publicação do.
tido aos presentes, no ino da cuscuiso no Diário do Congresso
sessão fatídica, quc a Mesnão 	 A providencia do sr. Auro de
admiti>4a quebra no decôro Vna 

Mour a Andrade preservou o deco-
discipla . regimentis. A ar- r cia Câmara Alta, mas, por ou- (
tência 2erl soav-1he como too , lado, irritou de tal

ro

	

	 oiao.oi objew da ct.nsuxaauc q
impeli u a xitiltar no p!ena1-1tJa-

mofls 
tr*çao	 as menores—cia pi

secM'ÔiYjã- e agi essiva
tUseinstaIpu irrte co scna	 Kj5ii	 ci-se p1.spui
dZr aiagôano,	 e u co- dei, por tirti, ao seu
estaduanoArno*	 lc peIapn	 agressor, o sr. Arnon de*Me10
meirá .o exiu iças urnas, iníormado de que o out3nte-
em sua terra natal.	 dia matá-lo assim que	 eçasse

	

O plenário d.Senao W ser-	 taiar. A conseqüciaØa prq-
vido, iniizmeite, de ecq à ex--	 gada guerra de nerv, ab
pressão verbal cio ressent1 pent()	 1o1 uma trdi fi&e enju
do velho o1ítico esvaziado 	 rnil	

age

	

a sua	 ía ia dc w1i*i i te e-a
• popularidade pelo adversári&mais•n

o`
 kncia política &YÍS. Ane

moço e mais capaz Aqs nsultosvi1c1, tspeiuios 4o iflt.

sucederam as ameaçasnorte, 4ke sinaie o fim de tia meu-
punia insistência doentía. Eleito o tali	 easta à digflidade da
sr. Arnon de Melqdpr por Ala- pessdL humana e à resiitabilida-
goas, prometeu o sr. iIvestre Pé- de do Congresso iii.ional, estigma
rides matá-lo no ato da posse da dos mais vergonhosijs que osen-
cadeira legitimamente conquista- tamos a reprovação do inundo ci-

..	 cia por grande maioria de votos.	 vilizado.
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a O JUIZ ELIEZER, NO RIO,DiZ1
QUE "A COVARDIA NÃO DEVE SER
O CLIMA MORAL DE UM SENADOR'

O Juiz Eliezer Rosa, dó Riè,liz que «a covardianão deve ser o clima morai Je j/rn senador,,. 	 -

RIO. 24 - Os jornafs p&bam a seguinte cár-
ta que o Juiz Eliezer Rosa, titular da 8a. Vara Cri.
minal ,escreveu ao Promotor Carlos de Meio, em
exercício da 17a. Vara Criminal:

«Caro Amigo.

«Só ontem vim a saber que o Senador Arnon de
Mello é seu tio pelo ramo materno. Lamentei o
ocorrido e, agora mais, sabendo desta circunstân-
cia penosa para o meu amigo. O fato, em si, foi
uma imposição da honra de um homem que não
teria razão para continuar vivendo, se não tivesse
reagido com o fêz. A covardia não pode ser o cli-
ma moral de um Senador da República. E êle seria
covarde se, reçeiando a ameaça, não tivesse subido
à tribuna naquele dia. Estava sendo impedido de
exercitar um direito e desempenhar-se do dever
imposto por seu mandado. Lamentàvelmente foi a
desgraça da morte do. çolega, por êle não deseja-
da. Agora só resta a êle e a todos nós que acompa-
nhamos sua dor inevtáveI esperar na obra sábia
e tranquila da Justiça. Um juiz sereno e reto está
presidindo o processo. Nenhuma circunstância hu-
mana o fará desviar-se do caminho de seu dever e
de sua Consciência. É um colega intransigente men-
te íntegro e leal à dignidade de sua função. Aguar-
de o meu amigo tranquilamente a decisão do ma-
gistrado honrado que é o Juiz D. C. Castelo Branco.

«Mais vale a reti4o da consciência de um juiz
que todos os arrazoados da esplêndida arte de ad-
vogar. Tranquilize-se: há um juiz em Berlim, como
disse o moleiro confiante.

«Com o abraço do Eliézer Rosa - Juiz de Di-
reito>,.

E:jL:;.. ±	 2 -L? -
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A DOLOROSA OPÇÃO

qN ng1i J$nveje a sorte de Arnon de Meio,
rou a o Itajiqui1idade de seu lar por um crime
que o je in4eria em sua previsão biográfica, que
não s iiIc1uí4 em seus planos. Mesmo o htem

mais pacifico vê-se, às vêzes, diante de uma'op--
ção imperativa de que não pode fugir. Foi oseU
caso. Antes que assumisse a cadeira no Senado1
já assoalhava seu desafeto senador Silvestre Péri
eles sua morte. Homem reconhecfdamenteviolen...
to, havia Jjua	 não 	 o lia
da posse a ser o da tragédia, por fôrça de pïecau

o ções seríssimas. O senador Silvestre péricid
Góis Monteiro_I reçenteniente quis - agreair
o presidente do Senado, sr. Aurode Moura 4n-.
drade1 p iete e . gara de seu discurso x-
iissões de baixo calão, endereçadas ao sr. Arnon
d e– - Meo.	 ïipodia êste fazer? Refugiar se nu-
ma

p	 se a
niOHõoüesmurrado,_na Câmara
gulír,–eff 	 inIi1 dos piJ16das
a§ a- eivosias? Não. Foi para a tribuna como
qual uer homem - e' rio iria: compelido pelo ^Ó7__-------- -------°---- -wgo de honra a-_

limpar-se das acusaçoe
.

s e dos al
'

ei-
ter IN--d–e entïítar umdeiüeff-

t!ó, foi armado, embora não haja, assim, por há-
bito. Ali, a sorte que tem sorrido a êste ex-jorna
lista, a êste poderoso homem de emprêsa, a êste
sossegado pai de família lhe fechou, siibitamenje,
a carranca. Na iminência de ser baleado, disparou
sua arma que 1 feriu um terceiro ,para tornar mais
negra sua desventura: culpado de homicídio de
um terceiio. Vem estas observações apenas, com
o fito de esclarecer aspectos dêste lutuoso inciden-
te, sara que se não equipare o senador Arhon de
Melo-a um vilãs jii1qiier, umrriiacdj ta

de z& trocand sua fiiira de cavalheiro pciiJ
um beleguim ou chefe de sIcariõ 
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Triste Epílogo de
015 r ves frros

OS L!J%IENTAVEIS acontecimentos de ontem,
no Se, oram, apenas, b epílogo da lon-

ga ,cri pelo Sr. Sil-
vestre Péricles de Góis Monteiro ao Senatfr
ATiion de Melio.
DESDEQUE o Ex-Governador Arnoi d' 'Mello

foi e1eiã ja a Câmara ili .j. ela mais ei-
ressivvotao que o povo alagoano já Conce-

deu a umolitico, que o Sr. Silvèstrt erc!e$
vem dirigindamearus e injiiriado seu coleg
de represenj.

se recorda rio 'le que a po.se d Sr.
Amou de Meio tôra proibida pelo seu antigo

desafeto, o qual deolarou, repetidamente, que o
mataria se insistse em assumir o mandato que
o povo lhe conetiva. O Sr. Arnon de Mello não
se intimidou, eflipossoue, mas as provocações
continuaram.
RTMT, estando S. Ex.a na Europa,

seu Inimigo vtltou à cargas o que motivou a
InIertnção do pre i4ente do Senado. que W
pscoimar da ata as 'expressões antiparlamenta-
re entâo usadas.
REGRESSANDO ao País o Sr Arniul, propahni

o Sr. Silvestre Péricles que o mataria, sd pe
tendesse usar a tribuna. Assim, as deploráveis
cenas que mancharam a honorahilida4ed Se.
nado. envergonhando a Nação e aleand o.
inimigos do Congresso, ,só não causi'am sur-
prêsa. 1-lá muito tempo p unpor elas sø, esperava.

o QUE MOSTRA que a d(Iocracia,¼$pesar do
ser o melhor dos rginiespolíticos,dá mar'

—em, quando o eleito#ado se deixa enganar, OÜ

não é bastante esclarecido, a que o povo de um
só Estado - como é o caso r— coloque na mes-
ma rasa Legislativa uni primário viqjto. como
o Sr. Silvestre Piricles, e ur intelectual tomo
o Sr. Arnon de Mllo. reunincl- uQ mes.

a soledus .p epua
. 5a0Bw.z04U1 e5a0 a 1I3
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H FÁLTÁE COMPOSTURA.

Dluto0j 
qia feuu3nih,et tdd

u o Senado Federal e regtrou,
em eus Afluis, urna das mais ver'
sas e deploréveix passagens da1	 ri8
parlamentar brasileira, o senàdor S
tre Pe°ricles - o principal responsável pe-
108 tristes aContecimentos - deixou o Pa-
lácio do Congresso da gargalhadas. duran-
te todo o tempo que era trans feridõ prá-
*o. Glosavã o ditúrb!o nervoso de seu
adversário, senador Amou de ftlelo, sua
falta de pontaria e o destino de «eu. par,
• senador José Kairahr, que feleveu na
meva de operaFiu.

*•

OJ n'tia cena aviltant F 	 absoluta
1 falta de compostura ,"ompostuja e solidariedade
humana, manifestada, pelo senador alagoa-
no Silvestre Péricles. A verdade é que
êle ameaçara, durante meses, matar o sr.
Amou d Meio, quando st subisse ti-
bulia!'11a talar. Amou de Meio, qnal)do
inicaga i discurso, sob ameaça de)
tO,'ftnseu1tir que o adversário fazia u-
ço dsacar da arma, ficou fi* de s,
einpuÏ1tou seu revólver e atingiüo infeliz
senadof acreaflo. E, jiara cfii*plo dos
cúmulos, Silvestre. Péricles davstrfdeu_
tes gaiaIhádas, glosando o brd-episó-

como Um louco desvairado. O*
pais demitem registraram, em fotos, 511-

•vestrItompos

ricleas gargalhada 	 do eia
eõnd,iês* para o'comai	 ilitar
'a1tL1ra e saJltirnj t	 unia-
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(L	 )



EDIFICIO MONTE CASTELO

AV. ERASMO BRAGA, 22, 121 AND.

SALAS 1206/0

222080

RIO DE JANEIRO

L. O. DE MIRANDA LIMA
ROBERTO PONCIANO E. DE SOUZA

J. ALBUQUERQUE MOSSURUNGA
F. PEREIRA DE AMORIM

ADVOGADOS

o.

EDIFiCIO ECEL6

QUADRA 600 - B. 2'APT. 0 404

B1L.8IiLI A

L

s

4

Em contato com um colega de
turma do Senador Arnon de Mel-
lo. advogado Carlos Cruz, que
veio do Rio para trazer sua so
lidariedade ao representante ala-
goano, nossa reportagem ouviu
breves declarações sôbre aspec.
tos jurídicos que envolvem o mo-
mentoso caso.

Inicialmente, o Dr. Carlos
Cruz falcu sôbre sua coivivên.
cia com o então estudante de l)i.
reito Arnon de Mello:

— 'Realmente estudamos jun-
tos,. Fizemos o curso de Direi-
to na Universidade do Rio de Ja-
neiro. hoje Universidade do Bra
sil. E o concluímos ciii 1933.
O tempo já vai longe. No dia
8 dêste mês completamos 30
anos de formatura A nossa tur.
nua foi numerosa, mais de 300.
Recorda com saudade o conví-
vio de todos, durante o curso.
A vida impôs interrupções nesse
convívio mas a turma sempre se
manteve unida e. anualmente, se
reúne".

E frisou:
'Vim a Brasília para abraçar

o companheiro e trazer.ihe a
nossa solidariedade".

O TEMPERAMENTO DE
ARNON

— Como define o tempera-
mento do então estudante Arnon
de Mello?

"Já disse que o nosso conví-
vio é recordado com saudade.
Além das disputas próprias da
época e da nossa idade. nunca
ti .-mos problema pessoal entre
colegas. O Arnc:n era calmo.
tranquilo e ameno. Quem o co-
nhece sabe que, ainda hoje.
guarda essa calma e tranquilida-
de. Nunca o vi exaltado. Sua
família é bem constituída e os
filhos são educados nos melho-
res princípios da moral cristã".

EPISÓDIO DO SENADO
— Como explica . então. o epi-

sódio do Senado? - pergunta-
mos.

Nãoçn'aeço de perto os fa-
los. orn;o conheço o Sena-
dor ,, Péricles. Mas ' nas
infnaç5s prestadas à Justiça
a Mesa do Senado descreve os
acontecimentos de forma que dei-
xou caracterizada a legítima de-
fesa subjetiva. Mas, não desejo
examinar o aspecto técnico-jurí-
dico do problema, que coube à
Mesa .do Senado e caberá aos
advogados do Senador Arnon de
Mello pr em foco. Apenas en-
tendo. ispondendo à pergunta.
que a não ser por motivos ex-
cepcionalíssimos. qual seja . por

CADERNO

exemplo, a certeza de um ataque
iminente e definitivo, o Arnon
jamais teria praticado o ato".

Em seguida o entrevistado fêz
um xame das atividades do par-
lamen:ar quando estudante e co-
mo representante do povo ala-
gano, conclindo que o sr.
non de Mello manteve sempre
nua linha de conduta riespeitável.

O LOCAL DA TRAGÉDIA
indagado se o ïocal em que

a tragédia ocorreu não teria im-
portância ou expressão na con-
ceituação jurídica dos fatos, res-
pondeu-nos o Dr. Carlos Cruz:

Não. De forma alguma. A
legítima defesa se caraUeriza pe
la ocorrência do ataque ou pela
certeza da sua iminência. Inde-
pende . portanto, de local. Desde
que ela é.exista. haverá legitimida-
de na ação defensiva.

- E a cassação dos mandatos.
por falta de decôro parlamentar.
seria' possível?

" ,4? pergunta deveria ser diri-
gida aos constitucionalistas. A
propósito, li cntem, no seu jor-
nal. excelente entrevista do De-
putado Atiomar Baleeiro. Nin-
guém mais autorizado do que êle
para pronunciar-se a êsse respei-
to. Além de emérito professor,
jurista dos mais eminentes, foi.
na Constituinte. o autor da emen.
da que resultou no artigo 48 e
seus parágrafos da nossa Cons.
tituição. E S. Exa. foi ca:egó.
rico no pronunciamento a que
me referi, declarando ser. no ca
so, inaplicável a norma do pa-
rágrafo segundo. Conformiz, fôr
a decisão da Justiça caberÁ ou
não, a aplicação da regra do'art.
135. ou seja a suspensão doN di.
reitos políticos.

DEFENDER A VIDA
Finalizando seu breve contato

com a reportagem, acentuou o
advogado Carlos Cruz ainda em
resposta à nossa formulação:

"Mas, respondo com outra,
pergunta: será falta de decôro. r.
parlamentar ou não, o exercício
do maior direito que é o de de-
fesa, se legítima? Evidentemente.
não. A defesa da vida não in-
fringe qualquer postulado ético
mo aI ou legal. Penso que o de-
côro. parlamentar ou não impõe
a defesa da honra e da vida
quando efetivamente amaçadas.
Em suma, no meu entende oco-
re precisamente o opostq o é.
faltará ao decôro paria e r o
congressis a que deixar 	 en-
der a sua honra pesso	 sua
vida e o seu mandato.	 ando
atacados efetivamente".

o

Carlos Cruz: Não é Falta.
de Decôro Defender a Vida

Á 2
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RIO DE JA'E1RO

UM DIA DEPOIS DO QTRJ

O A 	 AMIGO
GUILHERME FIGUEIEDO

Devo a Arnon de Mello o
abraço de minha amizade
e de minha solidariedade,
no transe em que o destino
o envolveu. E como é dií-
cii fazê-lo, de modo a não
acrescentar dor à sua dor e
dos seus!

Há pouco terpo, quando
cheguei de Israel, os jor-
nai' contavam a tragédia
do meu amigo, o jovem e
bravo senador alagoano que
tive a. honra de. ver senta-
db a * meu lado, na banca
de jornalista, irmão mais
velho da carreira que esco-
lhemos. Tentei escrever-lhe,
soube quemeu pai o havia
feito - e isto me trouxe
uma injusta displicência.
Dois dias depois, meu pài
morreu. Foi Arnon de Mel-
lo, de sua pilsão, quem me
mandou a solidariedade da
dor. Deu-me uma lição de
amizade.

Meu silêncio foi injusto,
eu disse. Arnon de Mello
pertencia a um convívio de
mais de trinta anos. Co-
nheci-o repórter da revolu-
ção de 1932, de, onde extraiu
um dos livros mais' ,since
ros è compreensivos sôbre
o movimento constituciona-
lista de ão Paulo, um livro
tanto mais difícil de escre-
ver quanto o jornalista atua-
va junto, ao Estado Maior
dos ditatoriais. Depois, uma
outra contribuição jornalís-
tica dava a medida do ho-
mem-público Arnon de Mel-
lo, o seu livro "Africa", ain-
da hoje ponto de partida pa-
ra quem quiser iniciar-se no
conhecimento do continente
negro.

No exilio, em Buenos Ai-
res, fui conhecer seu futuro

4 sogro, a quem se deve a
ealidade da legislação tra-

bolKista, Lindolfo Collor,.
figura de intelectual como,
raros polítiQS	 são entre-

nós,, e 'que me revela.va' a
mim, meninote de dezoito
anos, tesouros de literatu-
ra que eu ignorava: Th9-
mas Mann, Stefan Zweig,
Emil Ludwing, de cuja exis-
tência o leitor inédo b,rasi-
leiro ainda não suspeitava.
Quando Ar,non se. casou
com uma .filJ,a de Linaolfo
ColIor, alegrei-me disse
acêrto dos fados.. Quando
o vi, com lúcida bravura in-
gressar na política, temi
que a sua natureza de c-
valheiro se vQJvçse' as
mazelas que. $0 a. flQSS 90-
lítica sem PoUtia. Ançn
tinha uma luta, a lutar, ti-
nha um dever, para com o
seu Estado, déver de demo-
crata, de jorx3alista, de i-
dadão. 0 que foi sua 1utri

 de vio1enci amea-
ças, detxaiasaseaesae,
que os jornais relatavam
para o_ DaW2, dqmundo
a ver onha .aq . está num
ivro sadio, dêsse político
antes de tudo escritor que
documenta a sua ação e a
sua realização com papel e
tinta "Uma Experiência de
Govêrno" é liyrà para 'a ca-
beceira dos nosos homens
públicos, 'se não prefiris-

. sejn o cabeciear, do pder.
Foi a êste homem jiel ao

j6g5 Iracia, que p

em
defea
inepta
a pra-

441rrtQO em.
iiiia_ liberdad,.sem, a li---
bFde dêsse	 ernóerat..-	 -

'amigo, sinto-' só.
E..comQhomem, sintovergD-
nua.

e

C:Jo	 1 '.
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Rocorronto — Canir Vioont Ca±ruo

	

S	 Rcoorriclo — tntrio dbUco
noitor	 —	 ldo flo Aulor

nicaxo

	

(;'rooiaonto	 o
floato) — Conoltt-00 &n .ctur o do c:o d.&tco=too que, no
dia 10 de donbro do 1 050, o 2 o	 o . 5 rdnutoo CIZ

da, o flccooc, Dototivo do )ooto oo1 do
çn 1b1icn, ado oc coz	 no Iito1oc nnoirc.tito, 	 aolio±
do -oz, t ooiroc	 iiz' a o ocuio cuo a vttiwn fazic
a 2 (doi.-,)	 i)OtOO, 1WOO O OtZdO dot3, VOdiO-3110 O QQ

ciiconto co ioicao. Tonto roiionto,a vttiia, ao itLv& do
atoor èLquola intinnço, aoaou cio inorte o o'rato, uz&u10
do oo003c0 do bai:o c33.o, o invontiu contra o o1icia1, Uo-
rrabrrno	 o c! o. 2rava&i a 1ua cor-azul, a vLti c1o4nou o
Rocorcno, cmWo on dcodbito doraa1 o jua1 proouou doíondoz
co oca o z'ov6lver do çuo ora portador, 	 o-lho coi'ni o
o incauto Oti	 oitIndo a inoicirioia de cun roao,ciotou
o GVilho 1).vodo o ojcril atixiido o ori0r310 , cri oua

jo&ia, o coraço auo do 1o. 11 o aoononoo do
6-7, 9_10 9 1415, 39O O 48).

otai.w'ado o cot,00ntc i tro policia1 o o-
cor.cito oi dcimciaQo po=nto o Juit do )oito Cz 1 Vara Cz
nuin1 o,	 ot'onto, pronu ciado cco nouroo no a. 121 do
C&Uo oa1 (iCC.do 2o 4 o do 10.4).

Ico?ordo cari o do -zcio ao ronnoia do Lio.
2, o c000to iior& o	 ouo tccao cri LoJido 3trito,

cori	 o a'. 501, rv, do 0&lico co 'rooio
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cai10 ori cuzo cr tmna	 rntczionto a aou	 a ozcririi
nato ao a--t. 10 do C60-10 cial (doa .ao flo 553)
Q aoc1cio O 20 70-71 1, 00 autoo	 a oot Iuoboia S4!n

Í2E
o

xor.
Ciciaado a 1o, 30, a clouta r.ocuradoria

or io i polo Coa' vtoto do ouxo, aoio or, mda
da aooioao cubmtiiQo ao oro reouroo

:n o r3iat&rio.

vo0
(Jiciontã	 o

fllto) 4 I6o npk u jc,g oorifiva um coo tS.zioo do 10
oa izo eiii a	 r'oviota no c't. 199

!I, do C&ico oiiz1, t1i3o rzdo clara o n iCocra zinto tioioc'
00 ±O!X (LO	 20V 8. O000 O	 4O ovt co
nxo, ai 'cco C.o uo io,t'oaonta n0000 autoo, dovo izz"dar, oco
')30u, ota cuica.o.

Coi ociÇo pzr ciuo 00 ç10 a acirnzmto
do at, 10, II, CO 063±o oa1 6	 io oojv atcidoo
cc oou..noo ro	 ito3 ootaLolociaoo no c.it 21 do c.tado din39
tn loc1: a) ijua a'000, at1 ou iiincnto; b) ofonco a
Ui'cito ooi ou do outrem; o) uno ccdorado Goi, reloo no'
E, ta co'dcio Ui±da alCu1x odor 11rLvo oôbro o	 ooc'noto
CIO todoo atu6lo ocioitoc to inovrz ooca oawxi o:ttltttcnto b

o Driiro' roudjto olLjux'ado
rola. OZ'0LO OL2O1 C3 7OV dO2iiO O1TCdO 1100 OUOO dOOta. co
:'cna.l. O RQco1m no ciipromito do cou Gover, dou 1ct1z,.
xtouto VO-li do -zLoo vt1a c:o, ao r.nv60 do o od0000 arioaou
do t.obo, uaancio do ooa'&a do 1X0 cal&, ofc2Va0	 aua
roira o,	 :t-u	 o olioicii ecu quam trxvaa	 Yvlo3.outo lwa cor. orl, O ' Roco'in.to, dooio CO r,-curar do-
nr a viti= foi .	o-Ia oub3ado o, nocn ooao±ao, foi doao-

chado o ±ro CUo, Co	 da!nto, con o norto do cou aroa-'
ooz. Zrt!voc polo, a atualleex10 da caro. Zí a 1iço Co
iucic C'	 SILVA: Dico a	 oo atual quando ola no

cio ao cica; a noo 6 lirtda, do na lodo polo are.
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1'vé'1V ex-ønldera-
A tragedia '	 /d0S ivamunte re4?1

 -cri	 uns.de/'LguflS.
.1 \.Q	 ..J	 figina'seiiO, por exemplo
aO .eflO2 	 de todo em todo reprovavel 1

a idéia de um deputado, já
Decorridos algutLs dias	 concretizada em projto\ de

bre morte do senador José 'resolução submetido á Cama-
Kairála' não se dissipou ain- 	 ra, e que visa proibir que LO5

da o . idipacto eniocioJ que	 parlamentares entrem arma-
ovefgonhoSo e acahrun°an-	 dos no recinto do Legislativ.p.

eIisbdio causou em tbd\o 	 A	 sserovação de' projeto

	

{oats4A traedia que neêt 	 u'ito a nós d signif 1-

\
momento enluta o Senado a4o3de ama afronta \áCa-

,nã6 ids parede, entretanto, niara eLao Senado, põis eq1-
,.em pese a)sua gravida-	 valeria: a admitir que.as duas.

e, justificar a, surpresa que	 caasd Congresso ão um
mTlte na m'aioria doS co-campo\de batalha eve?tual

liaent&rlos vindos a p
te	

uTo.	 onde, s 1flao forem tdi4ada

	

domo ainda onm assinala-	 precauções previas, o con-1

	

há no Bi'.asil varibs	 tendores preferirão o revo1-
Etados cujas poplações não ver á palavra para imporemJ

	atigiram ainda o stagio	 .s,us pontos de vista. Repeti

	

do ls.govei'nmcit. E todos 	 liÇós:' a Irresponsabilidade 'dez
quato conhecem asconhece as condi- uma minoria não pode ser

	

,çóes'em que se processa a vi-	 imputada á maioria. Porven-1
(da	

Pre

r

1 nessas unidades da Fede- tora já Imaginou o autor do 1
1 raçq sabem 	 piojeto & que haveria de in-

	

que\s dsfechos sangrentos	 jutrioso no ato de se reyitar
para as m1s ban,1s pendeu- á entrada do Senado homens
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Algumas opiniões sôbre

AI(NON DE MELLO

"Regozijo-me com os alagoanos que têm
agora à frente do seu govêrno um jovem
homem público que é um dos maiores talentos
de organização e uma das maiores capacidades
de ação do Brasil de hoje. Ao mesmo tempo
é êle um intelectual; e recordo-me com satis-
fação que minhas aulas de Antropologia e
Sociologia na Universidade do Rio de Janeiro
tiveram nêle, por volta de 1936 ou 37, um
ouvinte não só inteligente como atento, que
tomava notas, participava das discussões, lia
os livros recomendados pela cátedra.

Alagoas, elegendo o Sr. Arnon de
Meio governador, ligando-se politicamente a
Arnon de Meio, fêz casamento não sómente
de amor como de conveniência. Uniu-se
àquele que românticamente corresponde a seus
melhores anseios de renovação, e, ao mesmo
tempo, a homem capaz de cuidar dos assuntos
alagoanos com o mais seguro senso prático
e o mais forte espírito público."

GILBERTO FREYRE
(O Jornal - Rio, 5-4-1951)

*

"Não me surpreende a obra formidável que
se fêz em Alagoas nestes cinco anos. Conheço
Arnon de Meio desde 1930 e sei da sua capa-
cidade de administrador, porque o vi ganhar
fortuna no Rio graças ao seu talento de rea-
lizar, à sua capacidade de trabalho, à sua
inteligência e à sua rigorosa honestidade.
Alagoas está no Brasil à frente de grandes
Estados, como se vê por esta estrada e outros
empreendimentos do Govêrno atual.

Parabéns a Arnon, parabéns a Alagoas e
parabéns ao Brasil."

JURACI MAGALHÃES
(Gazeta de Magoas - Maceió,
31-1-1956)
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foram tirados, fora de comércio, cinqüenta exem-
plares em papel Westerpost, assinados pelo autor.
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À Leda,
minha mulher, a quem devo
inestimável colaboração e es-
tímulo.

11



Ao povo alagoano,
aos meus correligionários,
aos meus auxiliares,

* a todos quantos, do mais gra-
duado ao mais modesto, me aju-
daram na obra de govêrno, que
é tanto minha como dêles.
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nha e em Portugal. Em dezembro dêsse ano con-
traiu núpcias em Lisboa com Leda Coilor, filha
de Lindolf o Coilor, o primeiro ministro do Tra-
balho do Brasil, então exilado na Europa. Tem•
cinco filhos.

Em 1940, publica Africa, onde se enfeixam as
suas impressões acêrca dos países que visitou.
Nesse mesmo ano entrou como membro da Socie-
dade Brasileira de Antro polbgia, de que era presi-
dente Artur Ramos.

Eleito membro da Academia Alagoana de Le-
tras em 1944.

Participou, em 1945, da luta pela redemocra-
tização do país, e candidatou-se a deputado fe-
deral, perdendo as eleições.

Em 1950 foi eleito, por grande maioria de
votos, governador de Alagoas e deputado federal
por aquêle Estado.

Tendo deixado em 1956 o ,qovêrno, voltou à
direção dos seus negócios no Rio.

Acaba de ter o seu nome lançado, em Alagoas,
como candidato a senador nas eleições de 3 de
outubro dêste ano.

É membro da Ordem dos Advogçdos do Brasil.

Rio de Janeiro, abril de 1958.

*	 /
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NOTA DA EDITORA

P

Dados biográficos do. Autor - ARNON DE
MELLO (AEN0N AFFONSO DE FARIAS MJaLo) nas-
ceu a 19 de setembro de 1911, no engenho Cachoei-
rinha, Município de Rio Largo, Estado de Alagoas,
filho de Manuel Affonso de Mello, agricultor, e
Lúcia de Farias Mello.

Fez seus estudos secundários no Colégio Dio-
cesano e no Ginásio de Maceió - neste, por algum
tempo, como aluno interno. Em 1925, tendo seu
pai, com a crise açucareira, ficado em difícil situa-
ç& financeira, foi obrigado a trabalhar, primeiro
num armazém de açúcar, em Maceió, e depois como
revisor e repórter do Jornal de Alagoas. A êsse
tempo ingressou no Grêmio' Literário Guimarães
Passos, que reunia a mocidade estudantil de Ala-
goas, e ao qual pertenciam, entre outros, Aurélio
Buar que de Holanda Ferreira, Valdemar Caval-
canti, Manuel Diegues Júnior, Raul Lima, Aloísio
Branco e Paulo do Couto Malta.

Concluído em 1929 o seu curso ginasial, veio
para o Rio em fevereiro de 1930. Ingressou na
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro (atual
Faculdade Nacional de Direito), bacharelando-se
em dezembro de 1933, e em seguida na imprensa
carioca, tendo trabalhado primeiro em Vanguarda



e depois no Diário de Notícias, no Diário Carioca
e em O Jornal.

E de 1931 seu primeiro livro, Os Sem-Trabalho
da Política, que reúne entrevistas com os políticos
afastados do poder pela Revolução de 30, entre
êles Gilberto Amado, Humberto de Campos, José
Maria Belo, Meio Viana.

Lança dois anos depois. novo livro - São
Paulo Venceu! - reportagem sôbre o movimento
constitucionalista de 1932, por ocasião do qual foi
correspondente da guerra junto às fôrças em ope-
rações no Vale do Paraíba.

É nomeado em 1934 advogado da Associação
Comercial do Rio de Janeiro e Secretário do seu
Departamento Jurídico. De 1935 a 1940 foi secre-
tário geral da Liga do Comércio do Rio de Janeiro.

Em 1935 foi aos Estados Unidos, em missão
jornalística dos Diários Associados. Freqüentou
em 1936 o Curso de Sociologia ë Antropologia da
Universidade do Distrito Federal.

De 1936 a 1942, dirigiu o Jornal de Alagoas,
de Maceió, embora continuasse residindo no Rio.

Logo após o golpe de Estado de 1937 afastou-
se do jornalismo, para dedicar-se ao comércio,
fundando uma emprêsa de ' negócios imobiliários e
incorporando diversos edifícios no Rio de Janeiro.

A convite da Associação Brasileira de Im-
prensa, de cujo Conselho Diretor era membro,
integra, em 1939, como representante da imprensa
brasileira, a comitiva do General Carmona, então
presidente de Portugal, em sua visita à África
Portuguêsa e à África do Sul. Finda tal missão,
estêve, em setembro de 1939, na França, na Espa-
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INTODUÇÃO

ÔA quase dois anos do fim do meu período de
govérno em Alagoas, longe das paixões e emoçoes

• provocadas pelo exercício do poder, ausente do meio
em que atuei no • qüinquénio de preocupações e res-
ponsabilidades a que me chamou o povo alagoano,
recordo, com isenção de ânimo e sem temor da ver-
dade, as impressões que recolhi dêsses dias intensos
e tumultuosos jâ manifestadas algumas delas ao

• correr do meu mandato, nos discursos aqui reunidos,
e sempre confirmadas no meu espírito à medida que
se alonga o tempo.

A marca mais profunda deixada pelo poder em
quem o exerce com a consciência da sua m,̂r_8ão é,
sem dúvida, a do sofrimento, resultante, em primeiro
Lugar, da impossibilidade de resolver como seria
mister os jpblemas de ordem geral. Além da insig-
nificância do esfôrço humano ante o imensd das
necessidades, é sempre curto-o período do mandato
popular para a solução dos problemas coletivos, que
dia a dia se multiplicam e se agravam, sobretudo
num país em crescimento desordenado como o nosso,
ao mesmo tempo que suscitam e aumentam as priva-
ções, acentuadas pelas desigualdades sociais e contra-
dições do 'regime. vigente. As questões 'mesmas da
economia interna do góvérno, que para prestigiar-se
e manter-se necessita dedicar atenções sem conta a.
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pequenos nadas e a providências distantes da vista
do povo, desgastam-lhe energias e tiram-lhe parte
preciosa do tempo. E, concluído o mandato, eviden-
cia-se normalmente que, embora extraordinário o
eéfôrço , não corresponde seu resultado à vontade de
ser útil do governante, nem atende de todo aos
reclamos da coletividade. Chega-se até, as mais das
vêzès, à melancólica impressão de haver carregado
água em cêsto.	 1

Afora o sofrimento nascido de tal impossibili-
dade, • há para o homem de govêrno, como para, o
homem público em geral, p primento provocado
pela injustiça com que se lhe qpreciam . as ações.
Sério descompasso existe entre o julgamento dos
contemporâneos e os atos do Govérno, que sômente
com o andar do tempo se mostram na sua verdadeira

'significação. Difícil conciliar o conhecimento com a
suposição: não se pode viver e sentir o passado com
as mesmas emoções que êle comunicou à gente da
época, como não se pode antecipar o futuro, conhecer
desde logo os frutos de uma árvore que hoje se
planta. Daí o atordoante e desconcertante das opi-
niões divergentes em tôrno da obra e da personalidade
do chefe do Poder Executivo; opiniões desdobradas
em excessos de acusações e aplausos que se apro-
fundam pelos descontentamentos e favores que sus-
cite e conceda, tanto quanto pelos erros e acertos
que cometa e pratique. Nada melhor que o exercí-
cio do poder público para ensejar a observação dêsses
traços da' natureza humana, dessa tendência invencí-
vel de certos sêres humanos para a insatisfação ou a
conformação, o protesto ou o assentimento. Convi-
ve-se todos os dias com o tipo daquele espanhol
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que, chegado a uma ilha perdida, indagou,. pressu-
roso: - "Aquí hay gobierno?" - para logo defi

-nir-se: - "Si hay, soy contra." Cobra, realmente,
a política, nesse particular, bem alto preço a' quem
ambiciona a glória de servir à coletividade. 'Lem
bre-se a propósito a resposta do estadista francês
a um jovem que o procurava para saber se deveria.
dedicar-se à vida pública: - "Se você tem fortaleza
de alma para suportar as piores injúrias, calúnias
e infâmias, se não perde a serenidade ao ser chamado
ladrão, assassino, incestuoso, monstro, então ingresse
na política, e poderá ser útil à sua Pátria." Há
também, em contrapartida, aquêle tipo que, perma-
nentemente sensibilizado e atraído pelo poder, age
na vida pública como se o govêrno fôsse um auto-
móvel e ele seu passageiro, a quem o chofer, bom ou
mau, não interessa, pois o que quer é tão-s3mente
utilizar o veículo. Diga-se, afinal, que excessos de.
insultos como de elogios se confundem nos malefí-
cios que possam causar ao homem público, cuja
fôrça íntima tem de inspirá-lo e dar-lhe vitalidade
para resistir - imperturbável, com a mesma inten-
sidade e firmeza, sem perder o senso da realidade
nem a consciência do seu objetivo - aos impactos,
de uns e aos enleios Le outros.

Com efeito, ante os excessos dos elogios e dos
insultos, concomitantemente estimulado no seu orgw.
lho e ferido no seu amor-próprio, tem o governante'
de realizar um contínuo esfôrço de autocrítica e auto-,
domínio para que não o encandeie 'e desfigure a vai-

dade, nem o abandone o equilíbrio. Encarnando uma

coletividade, uma soma de vontades, e representando

também vontades contrárias àquelas que o elevaram
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ao Govêrno, cumpre-lhe, se não quer atraiçoar o povo
que lhe conferiu o poder, diluir-se no interêsse geral,
subordinar sempre os sentimentos individuais às
conveniências públicas, vencer-se a si mesmo. Ha-
vendo necessàriamente de ser ator, não se concebe,
todavia, jamais esqueça a extensão e profundeza da
sua responsabilidade, a repercussão de 'seus atos
na vida da comunidade, a extraordinária importância
do fator pessoal no Govêrno, que será bom ou mau
na razão direta das virtudes ou defeitos de quem o
chefia. Que não lhe falte nunca, assim, o bom senso:
do contrário, o poder será em suo.s mãos' o que seria
uma arma nas mãos de uma criança. Já S. Tomás
de Aquino frisava que o lugar' ocupado pelo gover-
nante nos seus domínios "é como o lugar que ocupa
a alma no corpo e como o que ocupa. Deus sôbre
todo o universo". E acentuava que "os maus reis
levam sôbre sua consciência não só os pecados pró-
prios,, mas também os pecados daqueles aos quais
deram ocasião de pecar".

Tais responsabilidades impõem, por outro Lado,
ao governante uma devoção sem limites à coisa
pública, uma indormida vigilância, quase diria o
dever supremo de velar, um permanente 'estado de
alerta, no qual sobressaia, antes de tudo, a preocupa-
ção de se informar e de ouvir, ouvir muito, quantos	 •lhe possam levar qualquer esclarecimento,, sem, no
entanto, deixar de ouvir também a sua voz interior,
aquelas sugestões íntimas que lhe vêm da alma,
muitas vêzes diversas de tôdas as' outras, mas a cujo
respeito caberia igualmente afirmar que têm razões
que a razão desconhece. Nem sempre pode o gover-
nante 'ajustar-se às medidas cia época, tanto a sua
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visão não deve cingir-se ao limite dos dias que cor-
rem, mas estender-se aos dias futuros. Se êle não
foi eleito para marcar passo e sim para prosseguir,
obriga-se, conseqüentemente, a quebrar os velhos
modelos ancilosados pelas exigências dos novos tem-
pos. Não importa que alguém lhe considere loucura
o arrôjo das iniciativas e deliberações, desde que

. sejam profundas as raízes delas. Indispensável se
lhe torna, sobretudo, não ceder nunca, mas resistir,
resistir inflexivelmente a fôrças de pressão que, para?\
detê-lo ou transviá-lo, não raro se apresentam como
de defesa de causas coletivas, quando em verdade se
constituem para defender interêsses pessoais ou de
grupos. Evidentemente o êrro de ação não é menos
grave que o érro por omissão, e qualquer dêles pode
comprometer de modo definitivo a sorte do gover-
nante;

Problema sério, realmente, é manter a harmonia,,
a unidade, a eficiência, o prestígio, a autoridade, do
govêrno enfrentando tantas pressões que lhe coalham
o caminho e ainda mais se exercem em regime de
representação proporcional- como o nosso. Para o
poder público levar, aí, a melhor, faz-se imperativo
que entre em ação a política. O governante que
pensa excluir-se dela para dedicar-se de todo à

• administração incide em doce e perigoso equívoco.
Não lhe será possível de modo algum desvincular-se
da política, se quer empreender, se quer governar.
Bom ensejo teve em Haia o nosso Rui Barbosa de
frisar que a política é tudo, está em tudo, e para
o homem de govérno ela é ainda mais: é a sobre-
vivência mesma. Cravam-se na política as matrizes
da obra administrativa, como as bases da própria
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permanência e segurança do poder público. Ou isto,
ou o governante se submete à condição de segundo,
dependente da aprovação ou do veto de outrem, que,
detentor da fôrça política, logo se torna a verdadeira
fonte da autoridade. E ter o poder e não exercê-lo
não é apenas uma demissão do poder, mas da vida.
Govérno, já se disse, é missão da Providência, a qual
não se pode, por vontade própria, passar a terceiro.

Para contar com apoio político, há de ser contL
nuamente o governante todo antenas no sentido de
captar as reações que seus atos provoquem no meio
de correligionários ou adversários, entre os partidos;
as classes, nos diversos setores de que se compõe a

comunidade. EM de mergulhar fundo na alma cole-
tiva em busca de inspiração para que seus atos coin-
cidam os anseios gerais, para que suas palavras e
ações sejam menos dêle que dQpovo. Tacha-se de de-
magogo, entre nós, a quem procura aproximar-se do
povo, ainda que no empenho de o esclarecer e servir.
Demagogo não pode ser, entretanto, quem assim pro-
cede, mas quem promove a anarquia, iludindo e enga-
nando o povo, mentindo e faltando ao povo. Se é o
povo a oripem do poder, cumpre ao góvernante demo-
crata itunca desprezá-lo, mas, ao contrário, interessar-
se pelo contato com êJe,_disvutar-lhe o convíviopp-
tar-lhe a ijmp4e. Pois, se procuramos o povo
para a conquista dos votos, por que, obtidos êstes,, nos
separarmos
doiot as sugestões e sjÁinulo com que corres pon-

O voto secreto, já firmado entre nós de tal modo
que. não é fácil prever o resultado de um pleito, exige,

ademais, aproximação maior entre o governante e o
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povo, entre o líder político e o povo, entre o candi-
dato a postos eletivos e o povo,, tanto mais quanto se
sabe que o prestígio eleitoral dificilmente se transfere.
Sendo o sufrágio universal baseado no número e não
na qualidade, acabou éle com a fase em que a eleição

ri de alguém dependia apenas da vontade de um ou de
poucos. O líder popular pode apoiar determinado.
candidato e o povo não o seguir, assim como o go-
vêrno, com todo o seu poderio, pode perder eleições,
e no Brasil as vem perdendo constantemente. Razões
diversas explicam, aliás, êsse crescente movimento
contra o poder, movimento que muito se alimenta e
revigora nas injustiças sociais. Expressão pública,
o govêrno, do regime vigénte, para éle apelam os
que têm a pedir, tanto como' a. êle se dirigem os pro-
testos de tôdas as dificuldades e amarguras. Per-
manecem insatisfeitas ou crescem as necessidades,
aumentam as reações ao poder,, e estas, quando não
se exprimem pelas armas, manifestam-se, com o voto
secreto, através das urnas, que drenam, assim, as
energias revoltadas, e aliviam, como válvulas, o
sofrimento das fôrça.s anônimas da coletividade.
Acentuemos, todavia, que o voto secreto é reflexão
e emoção: pela reflexão, o eleitor, com a garantia do
sigilo, vota a favor do líder em quem confia ou contra

• aquêle que lhe faltou; mas, impulsionado pela emoção,
não pode garantir em quem votará. Uma boa pro-
paganda, um ato de sentido humano, um imprevisto,
um fato inopinado às vésperas do pleito, um impon-
derável, vinculando-se aos candidatos, é capaz de des-
viar-lhe a inclinação, variar-lhe a escolha, qual uma
objetiva cuja lente mudasse de posição no momento
exato do instantâneo. E os votos esperados desapa-.
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'tecem como por encanto, tomam surpreendentemente
outra direção, e aos borbotões, tal uma reprêsa que
se rompese da noite para o dia, ou fôrça misteriosa
que passasse de repente a influenciar e dominar as
consciências.

Curioso observar, sobretudo nas capitais, a uni-
dade do legítimo pronunciamento popular. Quando
OS urnas começam a manifestar-se neste ou naquele
sentido, terminam do mesmo modo, como se ligadas
por um sistema de vasos comunicantes.

Grandes provas se impõem ao governante, mor-
mente no primeiro anb de exercício do mandato, sem
dúvida o mais difícil, o mais doloroso. Todos quan-
tos depositaram nas urnas um voto em seu favor,
ainda os que votaram contra êle ou nem sequer vo-
taram, dêle esperam algo de interêsse público ou
de interêsse individual. No seu livro sôbre Roosevelt
e Hopkins, .Robert Sherwood conta que Roosevelt,
recebendo em 1941, no seu gabinete da Casa Branca.
a Wendell Wilkie, seu adversário 4epub1icano por éle
derrotado na última campanha eleitoral, e que
estava de viagem para Londres, convidou-o a enten-
der-se sôbre assuntos de interêsse do pais com Harry
Hopkins, que se encontrava na Inglaterra em missão
especial dêle, Roosevelt. Wilkie não se conteve, e
perguntou-lhe: - "Por que é você tão intimamente
ligado a Hopkins? Naturalmente há de saber que
se desconfia dêle e que sua influência no govêrno
provoca irritação." Roosevelt respondeu: - "Eu
compreendo que você me pergunte porque tenho
necessidade dêsse meio homem [referia-se à extrema
fragilidade física de Hoplcins].. Mas um dia talvez
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você esteja sentado aqui onde eu agora me encontro,
como presidente dos Estados Unidos. E, quando
você olhar para aquela porta, conhecerá que prática-
mente todos os que a transpõem vêm tentar tirar
alguma coisa de você. Compreenderá, então, como
é solitário êste cargo, e descobrirá a necessidade de
ter a seu lado alguém como Harry Hopkins, que não
pede nada, e só deseja servi-lo."

Realmente, todo o mundo quer alguma coisa
do governante, ainda que, candidato,, nada tenha êle
prometido, mas apenas pelas esperanças que tôda
campanha política desperta. E o pior é que,' uns de
-boa fé, outros de má fé, o querem desde logo, imedia-
tamente, como se o poder fôsse uma cartola mágica
de onde num minuto se tirasse o milagre das reali-
zações ou dos favores. Surgem, então, no meio
dos correligionários, as desilusões, as decepções, as
mágoas,, as queixas, que, somadas aos ressentimentos,
às frustrações e à hostilidade e agressividade dos
adversários picados pela derrota, fazem crescer,
muitas vêzes,, ameaçadora, a insatisfação, enquanto
aumentam as exigências na razão direta da impos-
sibilidade de serem atendidas. E, para mais atordoar
o novo governante, tal est64o de coisas se cria quando
êle não firmou ainda o seu prestígio, não tem nas
mãos,bem ajustadas, tôdas as cordas do comando;
quando ainda subsistem nos espíritos a presença e a
autoridade do seu antecessor, tenha êste feito o bem
ou o mal; quando a transição entre um e outro
govêrno ainda pràpriamente não se operou, e as

emoções da transferência do poder continuam per-

turbando a visão tanto dos que o deixaram como dos

que o assumiram.
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Mas, se no primeiro ano se impõe a preparação

do terreno, a arrumação da casa, aorganização da
equipe de colaboradores, a composição e concatena-
ção dos diversos elementos com que orquestrar a
administração, nos outros anos cumpre manter a
harmonia do conjunto, reduzii os malefícios da hete-
rogeneidade dos temperamentos e das vocações emer-
gidas ao Govêrno com a luta eleitoral, coordenar,
vontades e energias, acalmar , -ambições desmedidas,
ritmar o trabalho, assegurar o resultado, alcançar
o objetivo, enfim construir, num permanente esfôrço
de atenções e cuidados para evitar desacertos e pre-
venir desafinamentos.

E cada ano que se passa, cada dia, cada hora,
tem à sua frente o govérno uma nova batalha, um
desafio à sua capacidade de luta, como ao seu espí-
rito de tolerância,, à sua resignação e à sua compreen-
são. O Poder Público é, afinal, uma sucessão de
corridas de obstáculos, de armadilhas, que o gover-
nante enfrenta entre insucessos e triunfos, uns e
outros a êle igualmente necessários. Poder-se-ia
dizer que eijolítica a vitória também é feita d
derrotas. Além dos ensinamentos que traz, da fonte
de experiência que é; além da circunstância de
aproximar da realidade, enquanto o êxito conduz a

miragens; além de humanizar o homem público, o
infortúnio influi no destino déle pela redução das

hostilidades que os triunfos provocam, especialmente

na vida política, e pela simpatia que, sensibilizando

a alma popular, a condição de vítima assegura.

Para sair-se bem de provas tão duras e tão

intensas não há senão - a par do trabalho cons-
trutivo, dos feitos em benefício do povo, que lhe
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consolidam a autoridade - não há senão a paciência
e  tolerância. Ai do governante que, ante a sofr e

-guidão e revolta das esperanças não atendidas, as
impertinências de adversários ou correligionários,
se desorientar, perder êle mesmo a calma, e enve-
redar pela violência, pelas afirmações de poder
através da fôrça material e do capricho pessoal!.
Se, desviando atenções dos negócios do Estado para
repelir ataques, em vez de atacar problemas, o
governante priva o povo do bem que lhe pode fazer, -.
já lhe estará, por isso, em última análise, fazendo
o mal, que se aviva com a discórdia e a exacerbação
das agitações. Nada mais frágil, mais cont rapTo-
dzicente e prejudicial ao bom êxito dfgppr.pdo
que a violência, que se sabe como principia, mas não
se sabe como acaba. A base do póder público é_p_or
certo o consentimento, a aceitação ippiir: a impo-
sição da fôça só o faz, evidentemente, distanciar-se
do povo. Não será possível ao governante, para
cumprir sua' missão, mobilizar as próprias energias,
acordar aquelas que dormem no seu ser, sem o))
encontro da consciência da sua vocação com a cons-,
ciência coletiva, sem o entendimento da sua inspi-
ração íntima com os apelos da realidade, sem o
diálogo da sua voz interior com as circuntâncias e
os acontecimentos. Tem êle necessidade tanto da sua
confiança e fé em si mesmo, da convicção subjetiva,
como da confiança exterior, que não lhe será dada

se os seus atos não refletem as aspirações gerais,

não sincronizam com a alma coletiva, não se iden,-.'

tificain com o interêsse público.

Se o governante quer com a violência inspirar

mêdo, termina êle mesmo sendo vítima do mêdo. E
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o mêdo que procura infundir, como base do seu poder;
não será maior do que o que o dominará, nascido
ou nutrido dos seus excessos de mando, feito de
inibições e dúvidas, de .inquietações e preocupações,
a criar duendes e perigos em todo canto. Na Luta
política, pode-se, como oposição, enfrentar com êxito
a polícia, e do choque sair herói ou 'mártir, mas não
se pode, como govêrno, enfrentar com a polícia a opi-
nião pública, que é invisível, impalpável,, imponde-
rável, está no ar, penetra tudo, entra no gabinete
mais indevassável - como a voz da consciência,
que não se vê nem se ouve, mas se sente - a enfra-
quecer os\ dirigentes que a contrariem. Há de 
governante, afinal, resguardar-se sempre do mêdo:
domêdo que inspire e do mêdo que .0 domine. Te-
mido; não contará com' o apoio da opinião úbLica,,
que, amedrontada, ,murniurante e insone, à primeira
oportunidade se exterioriza e levanta, invencível,
contra êle. Assim, quando mais forte se imagina,
cai no vácuo, perdidos os próprios 'adeptos, muitos
dos quais, apoiando-o sinceramente ou servindo-se
apenas do poder, não se sentem obrigados a acom-
panhá-lo no êrro, e ainda menos se êsse êrro lhe
tira o poder. Temendo, cumpre ao governante ven-
cer o mêdo desde que êste deixe de ser para êle um
elemento de equilíbrio, fator apenas de contenção dos
seus excessos,, para se tornar senhor das suas ações.

Convenha-se, aliás, em que as dificuldades, os
empecilhos, os embaraços são antes estímulo para
o governante. As resistências que se lhe antepõem
reforçam-lhe a capacidade de realização. Nos tro-

peços, nos tumultos 'mesmos das lutas, dos combates,,

animam-se-lhe as energias. A pressão das hostii-
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dades, o impacto dos perigos, o vigor dos sofrimentos

serão fôrças de propulsão que inspiram, nutrem;
incentivam, e mobilizam a vontade criadora dos
governos.

Realizaria mais o poder público sem o acicate da
crítica? Evidentemente a crítica influi de maneira
decisiva no êxito dos governos. Se o escritor e o
artista precisam de liberdade para trazer à luz
as suas criações, o homem público, para o cumpri-
mento das suas tarefas, neessita não sàmente da
sua própria liberdade, mas também da cooperação
da liberdade dos outros, pois exatamente no debate
das idéias e das ações se apura e define o bem geral.
Quando o Govêrno não realiza dentro da liberdade, é
porque lhe falta poder criador, tanto como se para )
manter-se,, recorre à exibição de fôrça material, é.
porque lhe falta autoridadToral.

Não se imagine que as dificuldades de governar
desapareçam com a extinção da liberdade de critica
e a exclusão do povo na escolha dos governantes.
Um govêrno sem mandato popular, cuja permanên-
cia dependa exclusivamente da boa vontade do menor
número e da tolerância das armas, nunca terá mais
autoridade e mais eficiência para empreender do que
um govêrno de período fixado, baseado no voto
popular. Ditatorial, éle é apenas o poder, inseguro,
assustado pelos temores do ansioso, dominado pelas

• dúvidas do solitário, prêsa das amarguras da an-
gústia, desligado da cooperação coletiva e escravo do
privatismo, fincado na areia movediça de um tênue
acôrdo de vontades esteado em circunstâncias for-
tuitas e sujeito ao vaivém das intrigas, dos interêsses
nem sempre confessáveis. Baseado no voto popular,
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é a tranqüilidade do govêrno livremente constituído,
de prazo certo, olhando o seu dia de amanhã não
como uma incógnita, uma interrogação, dependente
desta ou daquela vontade inidivid'ual, mas como um

• direito do povo, visto que o seu mandato é um patri-

mônio do povo.

• Nem se diga que governos antidemocráticos
construíram, porque então se admitirá que poderiam
ter construído muito mais se para acioná-los' hou-
vessem recebido a cooperação da crítica,, da contro-
vérsia, se houvessem permitido o diálogo em vez de
se reduzirem ao monólogo. Manter a nação sob
o toque de silêncio, sem a seiva da colaboração cole-
tiva, não é garantir o prestígio do govêrno nem asse-
gurar-lhe a eficácia de ação, mas criar e incentivar
correntes subterrâneas de revolta e promover a
resistência passiva. Certo, a liberdade não nutre só
por si o ser humano: é com o progresso que se asse-
gura o bem-estar. Mas o progresso sem a liberdade
é a insatisfação, a amargura, a inquietação espiritual.

• Para mim, o Govêrno foi, antes de tudo, uma
swrprêsa. Ausente de minha terra desde mais• de
vinte anos, imaginei em 1950 ser um dos represen-
tantes alagoanos na Câmara dos Deputados. Mem-
bro de partido minoritário no Estado, decidi entrar
em contato direto com o povo para lhe manifestar o

• meu empenho emser-lhe útil. E quando, depois de
prestar-lhe os serviços que pude, esperava ser in-
cluído numa chapa de deputados, não tive só esta
honra: vi também o meu nome indicado por diversas
fôrças políticas como candidato a governador.
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Ascendendo ao poder, esforcei-me , para realizar
uma obra política e administrativa que respondesse
às esperanças do povo. Torturou-me a verificação
da divergência entre a minha vontade de empreender
e os pequenos meios com que fazê-lo. Lutei contra a
opressão da violência e da miséria, da fome e da
estagnação. Enfrentei a descrença, o atraso, a
rotina, fôrças que se afirmavam pela resistência
silenciosa ou pela hostilidade manifesta. Não me

detive diante delas, que,, então, se exacerbaram.

Doíam-me tanto, porém, os sofrimentos do povo

alagoano, que eu não poderia temer o furor das
agressões mais inconcebíveis.

Contra mim, aliás, já tinham investido os meus

adversários, mal expressara eu o desejo de participar
da vida política alagoana. Candidato, intensifica-
ram.-se e multiplicaram-se as acusações. Eleito,
renovaram-se elas. Mal assumia eu o govêrno,

via-as reeditadas, como reeditadas foram no decorrer
e ao fim do meu mandato, conquanto já houvessem

por mim sido pulverizadas desde o primeiro momento.
Amparado na tranqüilidade de consciência de quem
-tem convicção de haver agido bem, poderia res-

ponder-lhes apenas com a frase de Lincoin: "Eu

não sou nada, mas a verdade é tudo." Menos por

. mim do que para desacreditar aos olhos do povo os

difamadores, recorri sempre, entretanto, à justiça,

cujas decisões têm mostrado invariavelmente a semi-
razão dos meus agressores.

• A linha de objetividade e impessoalidade, de
isenção e serenidade, que me impus como um dever

de consciência, não se rompeu ao' choque das lutas,
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e circunstâncias e acontecimentos não a comprome-
teram, nem me desviaram do caminho escolhido.

Baseado no empenho permanente de satisfazer
as necessidades coletivas dentro de um clima de
entendimento e boa vontade, visando sempre a uma'
fecunda convergência de energias construtivas, ga-
nhou o meu Govérno maior autoridade, ao mesmo
tempo que reduziu os desacertos pessoais e arrefeceu
as paixões.

A realidade alagoana de hóje comprova que eu
não estava errado quando, no govêrno, antes queria
ser compreendido pelo futuro do que pelo presente.
O tempo decorrido deu perspectiva ao povo para diz-
cernir, e os efeitos dos meus esforços vão dia a dia
aparecendo melhor.

- Os discursos que aqui se reúnem, pronunciados
em fases decisivas da minha experiência de govêrno,

retratam os anos da campanha eleitoral e do exer-

cício do meu mandato,, assim do ponto de . vista dos

problemas que ataquei e das realizações públicas

que promovi, como das idéias que me animaram e

das emoções que experimentei. Ajustam-se êles.

rigorosamente à ação que desenvolvi, mostram os.

pensamentos e sentimentos que me convocaram' à

vida política em permanente sincronização com as

diretrizes e a conduta do meu govêrno.

Cêrca de dois anos após concluída a minha admi-

nistração, não temo olhar para. trás, não tenho

motivo para arrependimento algum, relembro sem

constrangimento o que disse e o que fiz, e penso

"valeram a pena os sofrimentos que me foram
impostos..
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Ao ser eleito governador, em 1950, quando me
felicitavam pelo resultado eleitoral, eu declarava que
sàmente o aceitaria como vitória se bem cumprisse
a minha missão. No dia 31 de janeiro de 1956,A vi
o povo, entre lágrimas de emoção e aplausos entu-
siásticos, cercar-me desde as sete horas da manhã,
encher as ruas, e, ao cair da noite, descer comigo as
escadarias do Palácio do Govêrno, improvisando ali
mesmo um comício, para, depois de ouvir-me, carre-
gar-me nos braços, em manifestação mais significa

, tiva do que a que me prestara em 1951, ao ascender
eu ao Govêrno: mais significativa porque, naquele
ano, me exprimia o povo as suas esperanças; e,
agora, julgava-me, dando, ademais, autenticidade ao
sentido popular da minha ação.

Tive, assim, a certeza de que a missão a mim
confiada fôra realmente cumprida.

4,' É, "
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DISCURSO
DE ACEITAÇÃO

DA CANDIDATURA

Pronunciado a 30 de agôsto de 1950,
na Fênix Alagoana, em Maceió.
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Minhas senhoras, meus senhores:

S
ou muito agradecido aoDeputado Rui Pal-
meira, vocação política que tem suas raízes

• nos tempos do Império, quando na vida'
blica alagoana já brilhavam seus ascendentes.
Reconheço nas suas palavras generosas a in-
fluência da velha amizade que nos une desde-
os velhos tempos de colégio, desde os doze anos
de idade.

É este um grande momento da nossa
história política, momento em que aqui nos
reunimos para dizer ao povo que as forças opo-
sicionistas de Alagoas se encontram coligadas
com o objetivo de eleger o futuro governador
do Estado. Tal resultado é uma demonstra-
ção do senso de -responsabilidade dos dirigentes
dessas agremiações partidárias, cujas preo-
cupações se voltam, antes de tudo, para os
interesses coletivos.

• Grande empenho tivemos em encontrar
uma solução unitária, que conciliasse todos os
partidos alagoanos, mesmo aquêles mais afas-
tados de cada um de nós. Nos entendimentos
de que participamos no Rio, afirmamos a
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ARNON DE MELLO

iossa, disposição de aceitar um candidato
extrapartidário. Surgido como capaz de reu-
nir-nos o nome do General José Vieira Peixoto,
eminente alagoano ligado por laços de amizade
aos nossos adversários e que às suas qualidades
intelectuais e morais junta a condição de des-
cendente do Marechal Floriano, apressamo-nos
em procurá-lo para lhe declarar que o apoia-	 •
ríamos sem nenhuma condição, sem dele nada
exigir, submetendo-nos, muito pelo contrário,
a tôdas as exigências que nos fizessem os nos-
sos adversários e que não afetassem a nossa
dignidade, prontos, realmente, a tôdas as re-
núncias. Não tendo sido possível, ainda assim,
a conciliação geral, e desejando dar uma de-
monstração da nossa sinceridade, dirigimos ao
General José Vieira Peixoto caloroso apêlo, por
ele considerado emocionante, para que acei-
tasse ser candidato dos partidos oposicionistas,
candidato que, embora de luta, por força de
circunstâncias alheias à nossa vontade, teria,

/ se eleito, plenos podêres nossos para promover
a pacificação de Alagoas, pela qual nos dis-
púnhamos a pagar qualquer preço.

• Sàmente depois de frustradas tôdas essas
diligências, para cujo bom sucesso empenha-
mos todos os nossos esforços, é que admitimos
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UMA EXPERIÊNCIA DE GOVÊRNO

a indicação de um elemento partidário como
candidatõ ao Govêrno do Estado.

Honra excepcional para mim foi poder
exprimir nesta hora conturbada os anseios do
povo alagoano. Ao receber o convite para
assumir tão grande responsabilidade, sincera-
mente ponderei que dentro do meu partido,
como fora dêle, existem expoentes da nossa
vida pública com maiores títulos e maiores
serviços que os recomendam ao apreço e à
confiança dos nossos líderes políticos. E só
aquiesci em aceitar a 'distinção quando me foi
dito que a escolha se baseava na receptividade
que eleitoralmente meu nome encontrara.
Curvei-me, assim, à vontade do povo, que os
Partidos Coligados cuidadosamente ausculta-
ram, dando com isso viva demonstração de
espírito democrático.

Reafirmaram êles, ademais, com tão no-
bre atitude, que 'a pacificação de Alagoas
é, de fato, o seu objetivo fundamental. Meu
temperamento de homem a• quem as paixões

. pessoais nunca fazem esquecer os interesses
públicos, e que, embora não se esquive ao com-
bate, procura sempre manter a serenidade,'
deu-lhes a certeza de que, fiel aos princípios
que nos congregaram e determinado a tudo
fazer pela vitória da causa por que nos vimos
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batendo, serei, se eleito, o governador de todos
os alagoanos. Não nos animam ódios nem
vinganças. Nada há que recear da nossa vitó-
ria, que não será de ninguém nem contra
ninguém: será a vitória do povo de Alagoas.
Não visamos a persegufr nem a castigar,s
a construir, e a estimular_tÔdas as ep^Êr
em benefício do engrandecimento da terra
çpmum. O nosso principal poma, éno •
momento, o da tranqüilidade. Falta-nos, em
verdade, um ambiente pacífico para podermos
melhor trabalhar e produzir. O homem do
interior, como o da cidade, anseia por êle. É
justo e indispensável que o atendamos, e tanto
mais quanto as dificuldades que enfrentamos,
e a situação de quase penúria em que nos
debatemos, assim o impõem.

Nas minhas freqüentes viagens aos nossos
municípios, e pelas cartas que tenho recebido
de todos os pontos do Estado, observo como
sofre o nosso povo, cujas necessidades dia a dia
aumentam com o encarecimento da vida.
Homem do povo que me prezo de ser, sinto
como na própria carne os sofrimentos do povo
alagoano, que, mal vestido, subnutrido, famin-
to, desiludido, desenganado, abandonado, até
já adquiriu, a bem dizer, o direito de não ter

fé. Daí, em parte, esse desinteresse -pela vida
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pública, êsse\ desprezo pelo exercício do voto,
que aqui se observa e que se afirma no redu-
zido eleitorado e ainda na abstenção eleitoral.
Comparece o povo às eleições, expõe-se a todos
os riscos, & depois tudo continua como dantes,
senão pior.

Foi esta triste realidade que me fêz parti-
cipar tão direta e intensamente da vida polí-
tica de Alagoas, à qual hoje dedico to das as
minhas energias e todo o meu tempo. Reali-
dade bem à nossa vista e expressa através
de problemas bem graves, que nunca é demais
relembrar. Em matéria de educação, esta-
mos em penúltimo lugar nas estatísticas, com
77,9% de analfabetos, achando-se depois de
nós apenas o Piauí, com 78,4%. No que toca
à saúde, já não falo da mortalidade infantil
- de fato alarmante -, da sífilis, da poliver-
minose, da tuberculose, das febres, da bouba,
do tracoma, avassalador, este, na zona serta-
neja. Aludo apenas à esquistossomose, doença
terrível que já ataca, em determinadas re-

*
à>, giões, até 70% da nossa população, e contra a

qual é quase impossível lutar, pois é apanhada
nos rios, e a pobreza não pode dispensá-los,
para o banho, para a lavagem da roupa, para

• tudo mais. Temos também o problema das
enchentes, conseqüência inevitável das erosões
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provocadas pelo desfiorestamento. É doloroso
constatar que, enquanto, em fins do século
passado, D. Pedro II foi ao Pilar de vapor, hoje
às vêzes só dificilmente se chega lá cde lancha,
porque a terra das erosões encheu não apenas
os rios Mundaú e Paraíba, mas também as
lagoas. Quanto às estradas, durante o inver-
no desaparecem, tornam-se intransitáveis. No
que respeita à produção, os nossos pequenos
agricultores continuam sem amparo, e, ou se
submetem à agiotagem, escravizando-se, ou
cruzam os braços, com graves prejuízos para a
economia do Estado. Não posso compreender,
aliás, como, num país que sofre dos males do
latifúndio e da monocultura,qe são o atraso,
se abandone à própria sorte a pequena pro-
priedade, que éo progressq,não se fomente
com maiores recursos a produção. IJin dos
resultados dessa política é o êxodo dos homens
do interior para as cidades ou para o Sul do
país, os quais, não encontrando no campo
condições razoáveis de vida, não se fixam à
terra, emigram e nos deixam em crise de bra-
ços para o trabalho agrícola. E frisemos, -
finalmente, que Sergipe, com seiscentos mil
habitantes, possuía até há pouco cento e seis
mil eleitores, ó Alagoas, com um milhão e
cento e vinte mil habitantes, conseqüente-

- 10 -



UMA EXPERIÊNCIA DE G0vÉRNO

mente quase o duplo da população do Estado
vizinho, contava apenas noventa e quatro mil
eleitores, ou seja, doze mil .eleitores menos que
Sergipe! E, aumentado o eleitorado pelo últi-
mo alistamento, persiste a diferença.

Meus conterrâneos:

Perdoai-me que vos pinte com tais côres,
nesta hora de alegria cívica, a situação de
Alagoas; mas não é outra a realidade. E ela
comprova a nossa imensa responsabilidade no
sentido de melhorá-la, de promover o progres-
so da nossa terra. Não vamos perder tempo
em fixar a quem se deve tal estado de coisas.
Não nos atenhamos ao passado, na apuração
de culpas. Olhemos para trás apenas com o
fim de auferir dos dias idos a força que nos 	 -'
dá a consciência do dever dignamente e quase
sempre herôicamente cumprido, apenas com á
fim de tirar dêles a sabedoria que dimana da
experiência e nos ilumina para a açãÕ polí-
tica. Dirijamos as nossas vistas para o futu-
ro, concentremos tôdas as nossas energias em
realizar um trabalho construtivo de soergui-
mento e recuperação da terra e do homem.
Cuidemos de instalar hospitais, maternidades
e postos de saúde em cidades e distritos.
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Empenhemo-nos em dar mais escolas às crian-
ças, fornecendo-lhes gratuitamente material
escolar e merenda. Tratemos de melhorar o
nível de vida da gente pobre. Trabalhemos
intensamente junto aos podêres públicos da
União para que Alagoas dêles receba os maio-
res benefícios. Promovamos e incentivemos a
assistência social, amparando as instituições
de benemerência, que tão importante papel •
desempenham na vida dó Estado. Esforce-
mo-nos para abrir estradas e pavimentá-las,
fazendo obra definitiva, de modo que pos-
sam ser utilizadas no período das chuvas.
Desobstruamos. os nossos rios e lagoas. Cons-
truamos mais açudes pelo sertão. Não esque-
çamos os trabalhadores das cidades e dos cam-
pos, cujos salários precisam ser reajustados,
mesmo para maior segurança da harmonia
social. Façamos uma política de fomento
econômicô, procurando desenvolver a produ-
ção por meio do crédito barato aos grandes
como aos pequenos agricultores e comercian-
tes, criando um órgão apropriado para êsse
fim, como um banco da produção. Enfrente-
mos, sèriamente, decididamente, os problemas
do povo, com a preocupação de resolvê-los, e

7\ demonstrando que precisamos do voto do
povo para dar ao povo o que o povo precisa.
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É esta uma campanha para uma vida,
para uma geração, para várias gerações, e a
ela dedicarei tôda a minha existência. Eis
porque não espero dos meus cônterrâneos
e correligionários apenas os seus votos. O
que sobretudo lhes rogo é o seu estímulo
e a sua cooperação, indispenáveis para que,
eleito governador do Estado - glória su-
prema que tanto. me emociona e empolga
- possa bem desempenhar o meu mandato.

/ O compromisso dos alagoanos para comigo
não •cessará, portanto, a 3 de outubro, ao
serem depositados nas urnas os seus sufrá-
gios. Nessa data e com esse ato, apenas se
iniciam as nossas relações políticas para um
trabalho coletivo em favor de Alagcas, que
necessita como nunca da ajuda de todos os
seus filhos de boa vontade.

Meus correligionários e conterrâneos:

Não vos apresento aqui o meu programa
de governo, que será submetido ao vosso
exame em outra oportunidade. Devo, todavia,
esperar que a minha conduta política, como o
meu passado de trabalho em benefício de Ala-
goas - trabalho. a que me dediquei sem preo-
cupações de ordem eleitoral, nunca indagando
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da filiação partidária de ninguém que recor-
resse aos meus préstimos e de ninguém exi-
gindo qualquer compromisso - me categorize
para ser; acreditado pelo povo. Sem nenhum
mandato de representação, procurei sempre
ser-lhe útil, e a simpatia com que êle hoje me
distingue comprova que fui e sou comprè-
endido nos meus esforços, e que sempre conta-
rei com a sua solidariedade, pois meu governo .
será do povo e para o povo. O destino afas-
tou-me de Alagoas, menino põbre de dezoito
anos, tangido pela necessidade de trabalhar e
estudar em um meio maior. Mas a distância e
o tempo não me fizeram esquecer minha terra,
e nunca foi maior do que agora a minha ambi-
ção de servi-la.

Profundamente sensibilizado pelo vosso.
.gesto generoso,. meus correligionários, que
sem qualquer discrepância vos unistes, como
outros partidos de Alagoas, em .torno do meu
nome, devo francamente dizer-vos que não
temo as responsabilidades decorrentes da
honra que me conferistes, porque nelas mes-
mas encontro incomparável estímulo para
corresponder à vossa confiança. E sômente
peçó a Deus que não me faltem fôrças para
realizar a dura tarefa que me cabe nesta cru-
zada de que sou um simples soldado, disposto
a todos os sacrifícios.
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INtCIO
DE GOVËRNO

Discurso pronunciado na Praça Pe-
dro II, em Maceió, a 3f de janeiro
de 1951, ao tomar posse do Govêrno.



Povo alagoano,

Meus conterrâneos e amigos:	 '

E
u quase não posso falar, dominado por in-
tensa emoção. Depois da empolgante ma-

nifestação que recebi, o silêncio diria melhor

Ø que as palavras. Mas é preciso falar, é pre-
ciso falar para, antes de tudo, dizer que o go-
vernador será fiel às promessas do candidato,
feitas nos momentos difíceis, e não para con-
quistar votos,' mas, para serem realmente
cumpridas.'

Ao assumir o Govêrno de Alagoas, cabe-
me exprimir-vos, de iníck, povo alagoano, as
minhas calorosas felicitações e o meu profun-
do reconhécimento.

Felicitações de brasileiro e de democrata
diante do resultado das eleições dó 3 de outu-
bro, que marcou um dos pontos mais altos não
somente da história política de Alagoás, mas
da história política do Brasil. Convencendô
aos mais descrentes, demonstrastes que o re-
gime democrático é de fato exeqüível em nosso
país, graças ao voto secreto e à Justiça Elei-
toral. Em nenhum outro Estado se exerceu
a violência como áqui, - nestes  últimos anos,
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sem que 
'
isso vos impedisse de expressar nas

urnas a vossa vontade. Renovaram-se, assim,
as esperanças do povo, convencido hoje de que
é dêle mesmo que emana o poder político e, de
que nenhum homem público pode mais sobre-
viver se não lhe considera devidamente os inte-
rêsses. E vós, povo alagoano, antes olhado
quase com piedade pela Nação, em virtude dos
sofrimentos que vos infligiam, hoje orgulhais
os brasileiros.

Não seria possível deixar de referir aqui
os juízes alagoanos, modelares na sua conduta
durante todo o processo eleitoral, e cuja inte-
gridade, patriotismo e bravura cívica se torna-
ram elêmentós decisivos pára que não se
conspurcasse a verdade do voto.

Foram êles ainda que, ante a insegurança
em que nos encontrávamos, apelaram para a
garantia das Forças Armadas nacionais, em
nossa terra tão brilhantemente representadas
por este bravo e digno 20. 0 Batalhão de Caça-
dores, que esteve à altura das tradições de
honra e de amor à libérdade tão caras ao nosso
Exército, sempre a serviço do povo. 	 $

Nem poderíamos esquecer a solidariedade
com que acompanhou a nossa luta a imprensa
do Brasil, representada por quase todos os
diários do Rio e dos Estados, e por jornalistas
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como Osório Borba, Carlos Lacerda, Raimun-
do Magalhães Júnior, Joel Silveira, Rafael
Correia de Oliveira, Vítor do Espírito Santo e
tantos outros, que emocionaram o país com
os seus artigos em favor de Alagoas.

E, com as felicitações que vos dirijo, povo
alagoano, trago-vos também o meu reconhe-

. cimento, profundo reconhecimento dê filho
desta terra- que, mercê da vossa cora-
gem e do vosso civismo, se projeta hoje de tal
modo no quadro nacional e presta ao Brasil
tão grande serviço. Reconhecimento, pro-
fundo reconhecimento, de ordem pessoal, por

•	 me ver, em pleito disputadíssimo, honrado
com dois mandatos —qgovernador e o de

• deputado federal - que me foram conferidos
por mais de sessenta e cinco mil sufrágios num
total de noventa e três mil votantes. Essa

• distinção, nunca tributada em nosso meio a
qualquer outro hômem público, acresce e apro-
funda extraordinàriamente a minha respon-
sabilidade.

Tudo farei para corresponder à confiança
popular, que é depositada menos em mim do
que nas forças políticas que me fizeram can-
didato e cujos líderes tão brilhantemente se
afirmaram na longa e dura luta em favor da
liberdade do povo. Desde os que atuavam

- 19 -



ARNON DE MELLO

no plano nacional, e estadual até os que
militavam nos municípios, nas pequenas cida-
des, nas vilas,, nos , distritos, nos povoados, nos
lugarejos mais longínquos, todos, animados
do maior ímpeto, enfrentaram, temerários e
heróicos, os desatinos do governa passado, e
possibilitaram a surpreendente e prodigiosa
eclosão de 3 de outubro.

Bem sei que muitos outros companheiros 1
possuíam melhores títulos do que eu para o
exercício do mandato de que me acho inves-
tido, e que a minha candidatura decorreu
menos dos meus merecimentos pessoais que
das circunstâncias . e ' dos acontecimentos.
Vale-me, contudo, a certeza de que, com a
minha eleição, Alagoas não perde o concurso
dêles, pois a êles recorrerei, convencido de
que não me faltarão em momento algum.

Faço caloroso apêlo a todos os alagoanos
que amam a sua terra para que juntem aos
meus os seus esforçós com o objetivo de resol-
ver os problemas do povo. Quem quer que

j deseje . sinceramente servir a Alagoas encon-
trará em mim a determinação de aproveitar-
lhe 'a boa vontade. Não procurarei afastar,
'ou excluir ninguém, antes pelo contrário, e.
tanto mais quanto nunca o nosso Estado pre-
cisou como agora da ajuda' de todos os seus
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filhos. Feliz me sentirei se chegar ao fim do
meu mandato com tôdas as forças que apoia-
ram a minha candidatura unidas em torno do
Govêrno e acrescidas de outras. Para mim,
governar não é isolar-se ou impor sua vonta-
de, mas congregar, agremiar, coordenar, cana-

beneficia geral.
' Simples' unidade de um empolgante mo-

vimento que seduziu e penetrou tôdas as ca-
madas da população de Alagoas, interessando
vivamente ao próprio país, não é apenas sôbre
mim que, recaem as responsabilidades pelo
bom sucesso do governo que se inicia. Cada
homem público da nossa terra, do senador ao
vereador, de todo e qualquer partido, diria
mesmo cada alagoano, rico ou pobre, grande
ou pequeno, preto ou branco, velho ou moço,
homem ou mulher, usineiro, industrial, comer-
ciante, médico, advogado, engenheiro, funcio-
nário público, comerciário, industriário, ferro-
viário, operário, agricultor, trabalhador da
cidade ou do campo, pescador, estivador, seja
o que for e empregue onde quer que seja a
sua atividade, é 'convocado para assumir
comigo tão grande responsabilidade nesta fase
de soerguimento e recuperação 'do homem e
da terra de Alagoas. Necessito 'realmente de
todos. Conheço' a generosa expectativa quê.
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se formou em tomo da minha ação, mas devo
sinceramente declarar que nada possô fazer
sem essa ajuda coletiva. A situação em que
recebo o Estado 'é das mais difíceis, e de todos
conhecida. Não me considerem capaz de rea-
lizar milagres. Não há governos onipotentes.
O que prometo é empregar tôdas as minhas
energias e todo o meu tempo ao serviço de
Alagoas. 'Nada exijam do Governo, que pelo 1
menos agora nada tem para dar a ninguém,
senão muito que pedir a todos. Pedir, sobre-
tudo, compreensão.

Depois de uma fase tão conturbada de
nossa vida, abr.em-se-nos perspectivas novas.
Ë justo esperar do bom senso e do patriotismo
dos alagoanos, de qualquer categoria social ou
cor política, que cumpram o seu dever e con-
siderem que da sua ação dependem o bem-
estar e o progresso da terra comum.

A pacificação é o problema fundamental
de Àlagoãs - afirmei eu repetidamente du-
rante a campanha eleitoral, declarando ao
mesmo tempo que, eleito, seria o governador
de todos os alagoanos, realmente de todós os
alagoanos, que não perseguiria, nem castiga-
ria, porque só desejava empregar o meu tempo
• em promover o engrandecimento da terra
comum. Minha vitória não seria a vitória de
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ninguém nem contra ninguém, porque seria a
vitória do povo.

Apesar do ardor da luta, em, que tanto se
extremaram contra mim as nossos adversá-
rios, chego ao poder -- e o digo com a mais
profunda alegria - sem ressentimentos nem
ódios, empolgado inteiramente pela vontade
de ser útil ao nosso Estado e cumprir as pra-
messas feitas na hora incertó,.

Estou convencido de que o povo alagoano -
votou a 3 de outubro pela paz e pela segu-
rança. Ao mêdo e ao desassossego em que se
debatia preferiu êle a esperança e a tranqüi-
lidade que lhe anunciamos. Concretizou-se
então a nossa vitória, e concretizou-se porque.
exprimimos os anseios do povo, e o povo con-
fiou em nós. Cabe-nos, assim, não decepcio-
ná-lo, a esse grande povo alagoano, e garan-
tir-lhe, antes de tudo, um ambiente de paz e
de ordem para trabalhar e produzir. Mesmo
porque não é possível, depois da vitória, pres-
cindir do apoio do povo. Não acredito em
governo que nêle não se baseie, e o apoio do
povo só se mantém pela nossa fidelidade às
suas inspirações. Meu empenho, como gover-
nadpr, será sempre no sentido de bem Inter-,
pretar-lhe a von1tade, o que, aliás, constitui a
minha grande ambição, o objetivo da minha
vida pública.
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Não vos quero falar agora de programa
de govêrno. Já vos disse, no decorrer da cam-
panha eleitoral, das idéias que me animarão

frente dos destinos de Alagoas. Quanto
antes tomarei as necessárias providências para
que se faça um levantamento da. atual situa-
ção do Estado, e à base dos dados que me
forem fornecidos organizarei um plano de
ação administrativa.

Povo alagoano:

Depois de travar peleja tão árdua, con-
fesso-vos, nesta hora de ascensão ao poder, a
minha humildade e a minha timidez, não
apenas diante das vossas esperanças, mas
também dos vossos aplausos pelos serviços
que eu tenha prestado a Alagoas. Considero,
que, se não há, no plano político, julgamentos
definitivos, não há, conseqüentemente, fama
que se não reduza e. mingue, caso nãó seja
acrescida de ação continuada. Deus queira
que não me faltem forças para perseverar na
linha que me tracei e graças à qual me abris-
tes êsse crédito excepcional de confiança a que
se referiram, com tanta generosidade e tocan-
do-me tão profundamente o coração, os vossos
ilustres intérpretes. Mas vós, povo alagoano,
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que me investistes na grave responsabilidade
de vos governar, deveis assumir nesta praça
pública -, onde preferi falar-vos e receber o
Govêrno, como se o próprio povo mo transmi-
tisse - deveis asstúnir o compromisso de dar-
me, com a responsabilidade, a autoridade
decorrente do voso apoio, de que o governa-
dor precisa ainda mais do que precisava o

• candidato.
Como acentuei em outra oportunidade,

não se encerraram nas urnas de 3 de outubro
as nossas relações. Quase diria que agora é
que se iniciaram elas na realidade.

Amparai-me, ajudai-me, povo alagoano,
que o meu Govêrno será o vosso Govêrno, como
o meu êxito será o vosso êxito, pois nada
poderei fazer sem vós.
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CONFIANÇA
NO POVO

Discurso pronunciado a 30 de agôsto
de 1953, no Teatro Deodoro, em Ma-
ceió.
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Meus correligionários:

H
Á três anos passados, nesta data memorá-

vel, reuníamo-nos na velha Fênix Ala-
goana, à aproximação das eleições gerais,
para iniciar uma campanha 'pela liberdade e
pela tranqüilidade da nossa gente. Um clima
de violência, e de arbítrio aqui se instaurara
por obra e graça do Poder Público, humilhan-
do, desassossegando, amedrontando, aterrori-
zando os alagoanos. Está vivo na memória
de todos nós a que extremos chegou aquela
situação, que pode bem definir-se no assassí-
nio 'de um chefe de família, à luz do dia, no
centro de Maceió, por ser pai de um deputado
oposicionista, e no gesto do, governador de
então tiroteando, êle próprio, uma semana
antes das eleições, indefesos estudantes secun-
dários, porque faziam a propaganda dos can-
didatos oposicionistas à Presidência da Repú-
blica e ao Govêrno do Estado.

Tínhamos autoridade de sobra 'para me-
recer o respeito e a confiança populares, não
somente pela nossa longa e penosa resistên-
cia aos desmandos oficiais, mas em virtude
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dos nossos esforços para, apesar de tudo, en-
contrar, em face da campanha eleitoral que
se avizinhava, uma fórmula de conciliação
que poupasse Alagoas a uma luta inglória.

A CAMPANHA

Recusando-se os nossos adversários a
entendimentos, lançamo-nos ao prélio com a
'melhor disposição de espírito e ilimitada
confiança no povo, confiança que as urnas
em breve justificavam. Recordemos que, se
vinham impressionando a Nação os sofrimen-
tos a que por tanto tempo fomos aqui subme-
tidos, nossa vitória emocionou o Brasil inteiro,
mercê do exemplo, que demos, de um povo
liberto pelas próprias mãos, através do voto,
de uma tirania que se afigurava invencível.

: 0 retumbante resultado eleitoral exprimia, de
fato, a vitória de uma causa, e não o êxito
pessoal.

Logo depois de eleito, reafirmei o sentido
da nossa luta, e, ao assumir o Govêrno, de
novo fixei os propósitos que me norteavam.
Três anos decorreram do lançamento da mi-
nha candidatura, e há mais de dois anos e
meio que me encontro à frente do Govêrno. do
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Estado. Nesta horã de tanta emoção para
mlxii, devo confessar que não tenho motivos
para apagar as palavras pronunciadas na-
'quele tempo, nem para mudar a orientação
que então me tracei.

Tudo quanto disse ao povo durante a
campanha eleitoral consta dos dois discursos

. que pronunciei a 30 de agosto de 1950 e a 31
de janeiro de 1951, ainda hoje mais uma vez
divulgados pela imprensa e pelo rádio. Êles
evidenciam que não variei, que continuo onde
me encontrava, defendendo Os mesmos ideais.

por isso que me sinto tão fortalecido e
estimulado para enfrentar as dificuldades e
os embaraços que se me deparam. Ë por isso,
certamente, que aqui vos reunis hOje e, em
tão impressionante coesão, me demonstrais o
vosso apoio.

Mas não encaro esta solenidade, de tãó
profunda importância em nossa vida política,
apenas como a eloqüente comemoração de um
acontecimento. Percebo que o que me tra-
zeis, com a vossa comovente solidariedade, é
o julgamento generoso de homens das cidades
e dos campos, pelo que tenho feito para
servir-vos, pela pertinácia com que tenho tra-
balhadô, pelo cuidado com que estou empre-
gando o vosso dinheiro, pela extensão dos
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mus sacrifícios, inclusive reprimindo os meus
mais legítimos sentimentos de revolta para não
perturbar a paz que me orgulho de vos ter dado.

Não preciso repetir que tive a fortuna de
instaurar e manter ó clima de liberdade, de

j tranqüilidade, de segurança, de respeito a
todos os direitos, em que estais vivendo, tra-
balhando e produzindo, como não preciso
mostrar-vos a obra que venho realizando em'
nosso sistema de comunicações, na instrução
pública, na saúde e no bem-estar, do povo, no
desenvolvimento da nossa economia,, no forta-
lecimento da Justiça, no alargamento da
nossa produção, no amparo aos pequenos la-
vradores, no fornecimento de água aos bairros
pobres da Capital, na fundação de um serviço
de esgôto para esta cidade. Não preciso dizer-
vos ,.que me consagro inteiramente ao Uo-
vêrno que me entregastes, sem fechar os
ouvidos às vossas solicitações, sem recusar
apreço às inspirações coletivas, todo devotado
ao meu labor, escravo sem férias do meu
dever.	 .IS

E continuo a trabalhar sem ódios. Os
insultos mais vis não me afastam do pensa-

4 mento de que sou, èomo governador, um
magistrado, um magistrado que pode errar,
mas que não se desmanda, que não cede ao
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impulso de paixões inferiores. Ainda que,
aliás, a serenidade não me fosse imposta como
obrigação pelo próprio cargo que ocupo, teria
eu o direito de conservá-la ante os pronun-
ciamentos de todos os tons que a meu respeito
aqui se fizeram ouvir, confirmando manifes-
tações telegráficas e epistolares que me têm

. chegado dos pontos mais diversos do Estado,
dos municípios e povoados mais longínquos,
como se viessem da própria terra.

Contra mim se levantaram agora, como
em 1950, quando fui candidato ao Govêrno do
Estado, vozes apaixonadas, em increpações
sem base e sem sentido, a que respondi com
números e fatos.. Mas esta reunião me diz
que o povo alagoano me acompanha atenta-
mente os passos e • conhece por si próprio a
realidade, sabe do meu empenho em bem ser-
vi-lo e do resultado dos meus esforços. Tomas-
tes conhecimento, nos vários pontos em que
exerceis a vossa atividade, das acusações que
me foram feitas, e chegastes até aqui não
para defender-me, mas para julgar-me. E a
vossa sentença se exprime por esta comove-
dora reafirmação de solidariedade.

No instante em que meus adversários
todos êles constituídos por suas próprias deli-
berações - me acusam de crimes quenão pra-
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tiquei e de erros que não cometi, essa solida-
riedade paga-me bem dos trabalhos em que
me tenho consumido.

COMPROMISSO DE HONRA DO POVO

Devo dizer-vos ainda que não tomo a
vossa presença nesta solenidade apenas como
um julgamento: ela constitui também um
verdadeiro compromisso de honra.

Juízes que sois da minha conduta admi-
nistrativa e política, tendes sido, por outro
lado, testemunhas vigilantes de que não con-
corri de nenhuma forma para o clima de dis-
córdia e de lutas a que estamos sendo impa-
triàticamente arrastados.

Ascendi ao Govêrno para ser o governa-
dor de todos os alagoanos. Não procurei per-
seguir ninguém,  e olhei com a mesma isenção
e a mesma simpatia os meus velhos correu-
g'ionários e os que passaram a sê-lo na ines-
quecível campanha de' 1950, ou depois dela.
Tive a alegria de receber a solidariedade e a
colaboração de homens públicos que,' vindos
de outras origens partidárias e políticas, reco-'
aheceram a • justeza dos meus propósitos , e
uniram seus esforços aos meus em favor do
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bem coletivo. Por outro lado, a vitória não
me fêz esquécer que eu não fora eleito apenas
pelo meupartido, e, assim, fiel à minha digni-
dade, não excluí do meu contato e do meu
reconhecimento nenhum dos que colaboraram
na vitória de minha candidatura. Além de
haver aberto as suas portas a todos os alagoa-
nos de boa vontade - ainda agora, apesar de
tudo e revivendo o espírito que nos animou
na campanha passada, a UDN, o meu partido,
numa alta demonstração de consciência po-
lítica, decidiu, Sob a minha presidência, con-
siderar válido o entendimento inerpartidário
que realizou em 1950 com o PSD e o PR,
provando, dêste modo,, ainda urna vez, que
não quisemos jamais excluir ninguém dos
quadrcis do Govêrno.

Lamento que companheiros de outrora
hajam rompido conosco sem motivo. Para a
delibração que tomaram estou certo de have-
rem contribuído menos os reais interêsses de

S
Alagoas do que o témperamento, os erros de
Visão, as incompreensões de cada um. Mas o
tempo lhes dirá quem tinha razão: se nós, que
nos mantemos onde antes nos encontrávamos
para evitar retorne Alagoas ao passado, ou se
eles, que nos negam apoio e procuram enfra-
quecer-nos, quando, exatamente quando os
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nossos verdadeiros adversários mais se ani-
mam à luta para a restauração, cheios de
ódios, ansiosos de vingança.

GOVERNADOR INTERPARTIDÁRIO

Da minha orientação conciliatória posso
dizer, sem receio de 'contestação honesta, que
nunca me afastei, e nada melhor o demonstra
do que o participarem do meu Govêrno, pres-
tigiando-me com a sua estima e merecendo
minha inteira confiança, figuras das mais
importantes. de correntes políticas que 'não
são ,a minha. Não é inoportuno acentuar,
a êsse respeito, que, para cumprir o meu
dever interpartidário, cheguei a parecer des-
lembrado da minha condição de homem de
partido. ..	 '

Não tenho, pois, faltado aos meus com-
promissos políticos. Sem haver consentido,
por mim e por vós, em perturbar a paz, que
instauramos, e que é, sem dúvida, o maior
serviço por nós prestado à nossa terra, e con-
tinuando 'a trabalhar na obra que me impus,
'sem olhar a obstáculos, sem medir sacrifícios e
sem deter-me em face das dificuldades que
defronto - estou de consciência tranqüila.
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COERÊNCIA DE ATUAÇÃO, 

A nossa autoridade é hoje a mesma de há
três anos.. Ela decorre da coerência da nossa
atuação, consentânea com os anseios coletivos,
como da nossa preocupação em manter-os nos-
sos compromissos para com 'o povo.

Convenhamos em que principiou cedá,
mas não por nossa iniciativa, a luta eleitoral,
pois estamos ainda a um ano de distância do
próximo pleito. Destaque-se, todavia, que tal
fato é prova evidente da liberdade e tranqüi-
lidade que atualmente desfrutam todos os
alagoanos. A campanha de 1950 durou ape-
nas um mês, e não se poderia conscientemente
admitir fazê-la mais prolongada, ante as
ameaças e os riscos, a falta de garantias que
então se apresentavam aos adversários do
Govêrno.

Seria realmente de tôda a conveniência
'que adiássemos agora o início' da luta eleito-
ral, não pelos motivos que a retardaram há
três anos, mas para que, mantido uni ambi-
ente mais calmo, pudéssemos todos melhor
trabalhar pela terra comum. Desde que,
porém, nossos adversários assim o quiseram,
não temos motivos para temer o povo ou re-
cear confrontos, de qualquer ponto de vista.
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Estamos, ao contrário, confiantes. Apesar de
em meio do meu mandato, a obra administra-
tiva executada já diz bem do empenho do
Govêrno em realizar. Que todos quantos pre-
tendem pleitear votos digam ao povo o que.
fizeram por êle, pois o que ao povo interessa,
acima de tudo, são serviços à coletividade.

LUTA PARA NÃO REGREDIR

Disponho-me a tudo fazer para que não
se destrua o regime de' paz, de honestidade,
de trabalho produtivo e de respeito a todos os
direitos, que inauguramos a 31 de janeiro de
1951. Empenhar-me-ei em que esse regime
não se anule dentro de meu período governa-
mental; porfiarei por que êle se projete para
o futuro

Para isso, porém, preciso contar com o
vosso apoio. Não quero dar como cumprido
o meu dever para com a minha terra e seu
grande povo apenas dedicando-lhes todo o
meu tempo e tôdas as minhas energias: pre-
tendo fazê-lo lutando convosco para que não
regridamos, para que não voltemos à era
negra das provações que tanto nos afligiram.

Eleito para um período que terminará em
31 de janeiro de 1956, estou decidido a chegar

o
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ao fim do meu mandato, para bem cumprir o
meu dever. Nem seria justo, mormente nas
atuais circunstâncias, deixasse eu o Govêrno
para solicitar dos alagoanos uma reafirmação,
nas urnas, da sua solidariedade. Esta será
dada ao Govêrno através da vitória dos can-
didatos que o apóiam, e aos quais deve Ala-

, goas, tanto quanto ao governador, os serviços
pie lhe estamos prestando.

Em 1950, convocamos os alagoanos para
lutar pela instauração da paz.

Em 1953, convocamos os alagoanos para
lutar, com a mesma firmeza e redobrada res-
ponsabilidade, pela manutenção da paz, que
não é obra de um homem nem de um governo,
mas do 'povo que a quis e a impôs pelo voto.

Hoje, como ontem, exprimimos os senti-
mentos populares. Ontem, na oposição, e hoje,
no Govêrno, somos os mesmos, falamos a
mesma linguagem, obedientes aos mesmos
princípios, visando aos mesmos objetivos.
Hoje, como ontem, estou certo, merecemos o

• apoio do povo alagoano. E este, coerente con-
sigo mesmo, reafirmará em 1954 a grande
conquista de 1950, assim evidenciando a sua
sabedoria e o seu instinto de conservação.

E o meu reconhecimento às palavras dos
grandes companheiros que acabam de refe-
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rir-se ao meu Govêfno se aprofunda na
convicção de que todos, unidos, coesos, deter-
minados, cheios de flama, sentem o dever que
nos assiste nesta hora de tão profunda signi-
ficação para os destinos de Alagoas: o dever
de consolidar uma obra política que justifica
todos os sacrifícios.

e.
Meus senhores:

Como em 1950, podemos confiar no julga-
mento do povo, que o povo nos saberá julgar.
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Comercial de Maceió, em 19 de setem-
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Minhas senhoras, meus senhores:

1Jo início do meu agradecimento a tão émo-
1 ! cionante generosidade vossa, cumpre real-
çar, meus amigos, a feliz circunstância de
estarmos todos reunidos neste salão da auste-
ra Associação Comercial de Maceió. Integrada
de elementos da agricultura, do comércio, da
indústria, e hoje sob a direção desse autên-.
tico homem público que é Homero Galvão, os
novos tempos, com a criação dos sindicatos e
das suas federações, não a desfiguraram nem
lhe tiraram o prestígio. Instituiu a lei outros
órgãos de classe, mas os elementos que dêles
participam não se dispuseram a afastar-se
da velha Associação Comercial, que conserva
a sua grandeza, acrescendo-a pelo poder da
tradição e ainda pela fôrça moral e espírito
cívico que a enformam e orientam, e a fazem

• presente sempre aos movimentos de interesse
do povo.

Recordo com emoção profunda que foi
daqui, deste mesmo salão, numa noite de
setembro de 1945, que se irradiou para todo
os municípios alagoanos . . o movimento em
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favor da redemocratização do país, movimento
deflagrado com o apoio das personalidades
mais prestigiosas da nossa vida econômica e
social. Aqui também se reuniu e trabalhou a
Assembléia Constituinte, e aqui foi assinada
a Constituição do Estado de 1947.

Confunde-se, deste modo, a Associação
Comercial de Maceió com a vida 'alagoana, de
que está sempre decidida a participar até
onde se estendam os interesses da' produção,
que ela representa e defende. Eis porque lhe
foram concedidas atribuições de órgão con-
sultivo do Poder Público. Eis porque o meu
Govêrno tanto lhe requer a cooperação, , pres-
tada sempre com o alto pensamento de servir
à coletividade. Eu não poderia sem injustiça
deixar de relembrar, em hora para mim tão
memorável, que foram os homens da Associa-
ção Comercial de Maceió que me forneceram
os elêmentos financeiros necessários à exe-
cução do plano rodoviário, que assegurará
mais rápido 'desenvolvimento econômico à
nossa terra. E aí não parou a sua participa- •,
ção no meu Govêrno: ela é de todos os dias,
mediante as sugestões que me encaminha, os
problemas que estuda, as 'questões que de-
bate, os assuntos que elucida. Faz-se comum,
assim, o nosso trabalho, realizando bem a
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Associação Comercial a nobre tarefa de órgão
de utilidade, pública. E nunca, seja dito por
amor à verdade, nunca lhe surpreendi pre-
ocupação menos patriótica, pois seus objetivos
são sempre o bem-estar do povo e õ progresso
de Alagoas.

Realizada neste salão, evidentemente mais
'se engrandece a vossa generosa manifestação
de apreço, já sobremodo glorificada pela pre-
sença de tantos e tão altõs valores da nossa
terra. Não é para uma reiteração de solida-
riedade que estão aqui os meus companheiros
de partido, nem aquêles que, vindos de outras
fontes, me animam com' o seu apoio. O que
eu vejo neste instante a meu lado é Alagoas,
a soéiedade, a comunidade, o povo alagoano,
demonstrando-me, ainda uma vez, o seu afeto,
e dando-me a honra do seu estímulo. Não
tenho diante de mim uma porção de interesses
vários lisonjeando um homem de governo: o
que ora aqui ' se encontra é a èonsciência da
minha gente, desnuda de paixões que lhe res-
trinjam a sinceridade e lhe perturbem a sere-
nidade de julgamento.

Aqui estais - agricultores, comerciantes,
industriais, trabalhadores, pescadores, ope-
rários, 'médicos, advogados, comerciários, sa-
cerdotes, professores, escritores, jornalistas,
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deputados, prefeitos, vereadores, líderes polí-
ticos, líderes sindicais, que afluís das mais
diversas nascentes, vindos de tôdas as classes
sociais e de todo o Estado, da Capital como
dos mais distantes municípios, sem a nódoa
de uma ambição egoísta - aqui estais para
uma afirmação de confiança, para uma afir-
mação, tão necessária ao meu labor, de que
não vos tenho faltado nem me hei tornado
menos merecedor da vossa confortadora ex-
pectativa.

Em qualquer fase de minha vida, esta
homenagem, tão espontânea, tão enobrece-
dora e tão excepcional, falaria profundamente
à -minha sensibilidade. Em qualquer época
da minha existência, vosso gesto me encheria
'de conforto a alma agradecida. Mas, nesta
hora, tão generosa festa tem para mim signi-
ficação muito mais alta e muito mais como-
vedora, porque me trazeis, com ela, novos
testemunhos da vossa estima exatamente
quando se procura diminuir em mim um es-
fôrço bem-intencionado e uma consciente e
firme vontade de servir.

Há poucos dias, as fôrças políticas que me
apóiam davam-me a mais alta prova de soli-
dariedade com que eu poderia sonhar, numa
concentração' memorável, que constituiu um'
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dos mais impressionantes espetáculos cívicos
já verificados em Alagoas. Agora sois vós, que
vos reunis aqui para dizerdes que minha vida
continua digna de ser vivida.

Não me desviarão do meu caminho os que
me combatem, os que me negam, e até os
que, neste m6mentb, buscam destruir-me:
não aquiescendo embora à anulação da minha
autoridade, jamais esquecerei que me -cabe ,
antes de tudo, preservar a vossa tranqüilidade.
Continuarei trabalhando, dentro da paz que
me orgulho de haver aqui instaurado, para
estar cada vez mais à altura de prêmios
inexcedíveis como o que agora estou recebendo.

Sou, realmente, posso dizê-lo sem receio
de contestações, um homem que, há mais de
dois anos e meio, se consagra totalmente ao
trabalho de servir-vos. Nesse espaço de tem-
po, terei, naturalmente, errado; mas nunca
em mim arrefeceu o empenho de vos ser útil
e de corresponder à vossa confiança, nem
mesmo quando as injustiças . , e as incompre-

S ensões, as injúrias e os agravos poderiam
encher-me de desalento e de desesperança.
Nesse labor, que só não me exaure as ener-
gias porque não me tem faltado o vosso estí-
mulo, nem sempre haverei de todo atendido
aos vossos anseios, mas nunca lhes fui indi-
ferente.
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O dia de hoje sempre foi, para mim, .de
recolhimento; vivido no recesso da minha fa-
mília. Transferindo êste ano a comemoração.
desta data da intimidade do meu lar para a
grandiosidade dêste recinto, trasladando-a do
círculo familiar para a amplitude de uma
concentração de forças vivas do Estado, é fes-
tejando-a no mesmo local em que se verifi-
caram fatos memoráveis da nossa história
cívica, ampliais os limites da minha família,
à qual vos incorporais com a vossa generosi-
dade, é me levais a considerar bem maior a
responsabilidade que me pesa e bem mais pro-
funda a importância dos compromissos que
me sobrecarregaram no Govêrno de Alagoas.

Sei perfeitamente que não se trata, aqui,
de uma festa partidária, e longe de mim
querer reduzir a larga e profunda significa-
çãõ desta homenagem a referências de ordem
política; mas um homem público que, no exer-
cício de um mandato popular, recebe, como
eu, tal prova de confiança, consagradora de
uma conduta e de' um programa de govêrno,
não pode rëstringir seu pronunciamento a
puras palavras de agradecimento pessoal.
Não é, positivamente, ao homem de partido
que distinguis, mas também não vos reúne
aqui o simples cidadão, bem modesto para
receber honra tão insigne.
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O que sobretudo nos congrega é eviden-
temente a identidade do nosso pensamento em
benefício da terra comum. Sois as forças
vivas do Estado, de que o Governo é uma.
expressão. Os homens que recebem das urnas
o diploma eletivo, no decorrer dos pleitos não
se nutrem, não fazem reservas suficientes da
inspiração popular para todo o período do
exercício do - seu mandato. Carecem 'de
auscultar permanentemente as fontes do seu
poder para não se distanciarem dos anseios da
comunidade.. Se o povo, depois das campa-
nhas eleitorais, não adormece, mas antes se
mantém vigilante e atento; se o povo não se.
demite do , direito de fiscalizar a atuação dos
seus representantes, estes, para serem fiéis
aos compromissos que o sufrágio universái
lhes exige, não podem ficar indiferentes aos
reclamos 'da alma coletiva nem deixar de son-
dar-lhe sempre a vontade e as inclinações.
Fortifica-se a vida , democrática nessas rela-
ções entre eleitores e eleitos; e, se os últimos
não procedem como lhes cumpre, se não cor-.
respondem aos compromissos assumidos, não
se iludam: transformam-se, por mais astu-
ciosos, audazes, arrogantes e rumorosos que
sejam, em verdadeiros corpos sem alma, soli-
tários, vazios, inócuos, imperceptíveis, aban-
donados. Faltos da seiva e do viço das origens
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de que dimanaram, já não recebendo o fluxo
dá sensibilidade, do entusiasmo, da 'cons-
ciência populares, suas palavras e atos, sem
conteúdo nem eficácia, bem longe de in-
fluírem nas inteligências e emocionarem os
corações, suscitam indiferença e enfado.

Ëste encontro que hoje me proporcionais
dá-me oportunidade de conferir as minhas
idéias e propósitos com as vossas aspirações e
esperanças. E foi com profunda alegria' que
de novo verifiquei como estamos entendidos,
ao ouvir a vossa voz, a voz nobre e grave, auto-
rizada e respeitada, do vosso intérprete, emi-
nente alagoano que se afirma pelo poder
econômico tanto quanto pela força da inteli-
gência e da cultura, e pelo prestígio social e
político, tal se houvésseis querido fixar atra-
vés dêle a síntese dêste congraçamento ,de
figuras tão ilustres e de tão variadas proce-
dências e atividades. Reúne o Dr. Osman
Loureiro a condição de produtor de riquezas
à de professor de Direito e de homem público
com uma longa experiência de govêrno. Nin-
guérn melhor do que êle conhece as dificulda-
des de quem dirigè um Estado como Alagoas.
bs obstáculos poi êle enfrentados há vinte
anos são os mesmos que hoje nos desafialTi.
Na generosidade das suas palavras a meu res-
peito, que tanto cativaram o meu reconheci-
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mento, bem se percebe a compreensão do
antigo governador que sentiu por igual os
sofrimentos que venho defrontando.

Mas nenhuma surprêsa mè causam tais
dissabores. Desde cedo habituado à luta mais
árdua pela vida, não poderia decepcionar-me
com circunstâncias, contingências e aconteci-
mentos próprios da vida política. Ao contrá-'
rio- : sou dos que consideram que os tropeças
e embaraços enrijam e fortalecem o homem
público, e o preparam para as grandes vitó-
rias. Há dificuldades que podem ser por êle
chamadas felizes, que podem até ser deseja-
das. O indispensável é que, em meio ao tu-
multo 'e à tormenta, mantenha a reflexão, a
serenidade e a prudência, distante dos arre-
batamentos tão comuns nas campanhas elei-
torais, para entregar-se à compreensão, tão
necessária à obra construtiva, consciente de
que o votd do povo não lhe atribui sàmente
direitos, mas sobretudo deveres. E entre êstes
deveres se destaca o senso da responsabili-
dade, que impõe ao homem de govêrno a con-
sideração dos interêsses gerais acima dos
interêsses de indivíduos e de grupos, o que lhe
dá a consciência da sua missão de magistrado.

- É natural que o desempenho de tarefa
sobremodo difícil determine incompreensõés e
injustiças, que as vontades e ambições contra-
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nadas exacerbam. As obrigações do Govêrno
são muito impessoais para • permitir que em
torno dêle se fõrme unanimidade de opiniões.
Jamais esperei ou pretendi unanimidade, e
todo o meu esfôrço de conciliação tem visado,
antes de tudo, ao desarmamento dos espíritos
e à preservação de um clima de segurança,
tranqüilidade e ordem para que o Govêrno
possa realizar o máximo em benefício do povo.

Mesmo porque, quem se ,vê alvo da con-
fiança popular é que bem pode aferir- a impor-
tância da crítica, tanto é graças a ela que se
distingue a realidade, e surge afinal a ver-
dade. Até quando a liberdade de pensamento
e de palavra, pelo excesso de paixão que a
envolva, incida no êrro e na injustiça, e não
contribua para o esclarecimento pessoal do
homem de govêrno, ainda assim ela se faz
útil, permite urna visão mais clara da verdade
- que é objetiva, que não se inventa - pela
contradição, pelo contraste, pelo atrito da crí-
tica infundada com a realidade, o que propor-
ciona ao povo, com a sua fina intuição •
discernidora, uma impressão mais justa e
mais favorável em rêlação ao Govêrno. Com-
pete, assim, ao homem de govêrno imbuido
da consciência da sua missão crer no poder
da verdade, que antes se exprime pelo choque
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de opiniões do que pela negação da liberdade,
essencial à dignidade humana.

Inspirado em tais princípios, procurei não
somente instaurar aqui um regime de liber-
dade, senão consolidá-lo. A liberdade confere
ao homem uma substância moral de incom-
parável valor, mas não se faz efetiva se não se
alicerça em elementos de outra ordem, p
elementos econômicos, de produção e de ri-
queza. Para apressar o progresso da nossa
terra, lancei-me a ,um programa administra-
tivo que a muitos pareceu' ousado demais, e
no qual sobressai o plano de construção e
pavimentação de estradas. A rodovia Maceió -
Palmeira dos índios incentivará a produção
na área do agreste e na sertaneja, zonas por
excelência de pequenas propriedades. A estra-
da Maceió - Leopoldina acordará região das
mais ricas do Estado e ainda não explorada por
falta quase absoluta de vias de comunicação.
Centros de consumo ficarão, assim, melhor-
mente ligados aos de produção, e o transporte

S será fácil e barato - o que importa rebaixa-
mento do custo da vida pela redução do preço
das utilidades. Estou certo - repito - de
que a execução de tal plano implicará novo e
vigoroso impulso da economia alagoana.

Cabe-mé acentuar que, além do plano
rodoviário e dos meus esforços no sentido de
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ampliar a educação pública e incrementar a
produção, incluem-se no meu programa
administrativo outras obras que igualmente
repercutirão 

1 
no futuro de Alagoas, como o

saneamento de Maceió e o abastecimento de
água aos bairros pobres da Capital e às sedes
de diversos municípios, serviços fundamentais
e indispensáveis à saúde e bem-estar do povo.

Impossível descurar o homem de govêrno
dos problemas do povo, tanto, é através deste
que se garantem a tranqüilidade e a prospe-
ridade geral. Cabe-nos sobretudo não esque-
cer as vidas humildes, sem alegria,- os lares

- pobres, sem pão e sem saúde, os lares dos sem-
trabalho, dos desafortunados, dos desampa-
rados, e tomar a peito o promôver-lhes
bem-estar, segurança e justiça, visando a uma
sociedade mais justa, em que as necessidades

f\não comprometam a personalidade humana e
as desigualdades sociais não favoreçam as
explosões de desespero e revolta. Para resol-
ver o problema, grave e complexo, não bastam
as obras acidentais da caridade e da solidarie-
dade humana, que confortam, mas não deci-
dem Torna-se preciso estendamos, em tais
setores, os nossos olhares para o futuro; que
nos dediquemos não a empreendimentos que
apenas encham a vista, mas que encaminhem
é promovâm soluções.
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o

É, meus amigos, o que tem procurado
fazer, o meu Governo, na modéstia das suas
atribuições, dentro do regime social em qu&
vivemos. Certo que, obra de largo alcance, a
nossa não pode aparecer do dia para a noite;
mas já se afirmam os seus resultados.

Desnecessário relembrar quê para essa

S obra muito contribuístes, impelidos pelo' vosso
sentimento de responsabilidade. A democra-
cia não restringe o sentido, de governo apenas
ao chefe do Executivo .e a seus auxiliares.
Governo são todos quantos cooperam para o
bem-estar da comunidade, de que êle é cúpula,
e da qual tira os meios com que agir pelo bem
geral. Governo são especialmente todos os que
aqui se encontram, nesta noite, identificados
pelo trabalho que já realizamos e pela espe-
rança que nutrimos de ainda muito fazer pela.
nossa terra.

A reafirmação, nesta hora, da vossa ami-
zade e da vossa confiança, ...-evidencia uma
renovada vontade de união e de ação comum..

S ' Dá-me este fato a certeza de que devo perse-
verar' na linha que me tracei de realizar um
governo humano, de bem público, de morali-
dade, de austeridade, de segurança, de liber-
dade, de tranqüilidade, de ordem, de traballo,
orientado por um persistente esforço de per-
suasão; um governo de entendimento e

- 55 -'



ARNON DE MELLO

• concórdia, que só reconheça inimigos nos ini-
migos do povo e nos inimigos de Alagoas, e que

7\insista sempre na cooperação de todos os ala-
goanos de boa vontade para o serviço coletivo.

Foi, sem dúvida, esta orientação, foi esta
conduta que me proporcionou as grandes
emoções deste dia, as quais me dão a certeza,
hoje mais do que nunca, de estar amparado
pela consciência da minha terra, aqui legiti-
mamente representada. Eu não poderia aspi-
rar a uma demonstração mais solene da sua
confiança; sinto que ela, vigilante, me acom-
panha, me fortalece e estimula. Se esta
demonstração poderia, em qualquer época,
chegar a envaidecer-me, neste instante me
enche de determinação para não mudar de
propósitos nem de métodos, a fim de que
possa merecer cada vez mais a vossa estima,
que é a melhor recompensa que desejo ter
para o meu trabalho.

Meus amigos:

Diante da vossa atitude, posso dizer que
não me faltará, com a graça de Deus e com a
vossa ajuda, nem fé nem coragem nem forças
para cumprir o meu dever, na luta pelo ideal
que nos congrega.
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PRESTANDO

•	 CONTAS

AO POVO

Discurso pronunciado ao microfone da
Radiodifusora de Alagoas, a 3 de
outubro de 1953.
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Povo alagoano:

C

OMO no ano passado; aqui estou, neste
grande dia, para agradecer o vosso apoio

S
e dizer-vos do resultado dos nossos esforços
pelo bem público.

Nestes dois últimos meses já tive diver-
sas oportunidades de vos falar da minha ação
à frente dos destinos de Alagoas, mas isso não
me impede de aqui estar hoje de novo .con-
vosco, comemorando uma data histórica, bem
vossa, que é a da vossa libertação.

A primeira daquelas oportunidades se
verificou a 11 de agosto findo, quando dirigi
longa carta ao Deputado Rui Palmeira, lida
por êle da tribuna da Câmara Federal, defen
dendo-me de infundadas acusações dos meus
adversários. A seguir, foi o discurso pronun-
ciado na extraordinária concentração política
do Teatro Deodoro, com que se comemorou, a
30 do mesmo mês de agosto, o terceiro aniver-
sário do lançamento da minha candidatura ao
Govêrno. Veio depois o meu encontro com
tôdas as classes sociais do Estado; com as figu-.
ras de maior expressão da vida alagoana,
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reunidas, sem qualquer cunho político, a 19
de setembro, no banquete da Associação Co-
mercial de Maceió.

Deram-me, assim, os meus adversários
ensejo a que melhor fixasse, com a serenidade
e franqueza com que me habituei a falar-vos,
aspectos da minha ação administrativa e po-
lítica, que mais realçaram depois de por êles
negados ou malsinados. Proporcionaram-me
êles, ainda, receber, quando eu menos esperava,
comovedoras reafirmações de apreço, vindas,
calorosas e vibrantes, de todos os pontos do
Estado, expressas tanto pelas grandes vozes de

• velhos companheiros de lutas democráticas e
de eminentes alagoanos como pela palavra
ardente e generosa de estudantes e operários,
todos impressionantes na firmeza e energia da
decisão de solidariedade ao meu Govêrno. Ve-
rifiquei, deste modo, como coincide a vontade
do povo com a orientação que nos traçamos e
como está vivo em tôdas as camadas da nossa
sociedade o espírito de luta para defesa da
liberdade e tranqüilidade da nossa gente.

Não é de agora que . me vem dispensando
o povo alagoano provas tão altas de gene-
rosidade. O 3 de outubro de 1950 foi erno-
cionante expressão, pelas urnas, de tal senti-

•	 ménto, que já anteriormente se evidenciara
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em todos os cantos por onde andei em propa-
ganda eleitoral.' A excepcional acolhida com

• que fui aqui recebido em 31 de janeiro de 1951
marcou para sempre a minha sensibilidade.

• Evidentemente, essas demonstrações di-
manavam das esperanças coletivas que •a
vitória do movimento contra a tirania fizera
eclodir. As manifestações deste ano, porém,
não as inspira apenas a 'esperança. Sinto
'através delas que, em meio do meu mandato,,
já estou sendo julgado, e daí a importância de
que para mim se revestem. Ao aceitá-las, em
hora sobremodo difícil, tão intensa e cruel se
tornara a campanha contra a verdade sôbre
o meu Govêrno, submeti-me realmente a
duros testes, comparecendo perante verdadei-
ras assembléias para ouvir ,o pronunciamento
a meu respeito de homens cuja reconhecida
iridepenclênciâ moral não os levaria jamais a
atitudes que lhes negassem a consciência.
Nunca, aliás, me recusarei a essas provas,
necessárias para exprimirem o grau de afini-
dade e entendimento entre o povo e o homem
público, que, se quiser ser digno do seu man-
dato, deve estar sempre disposto a prestar
contas ao povo, não pode temer o povo.

Àqueles encontros com as forças políticas
e as classes sociais junta-se, alagoanos, êste.
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nosso de hoje, que se faz pelo microfone da
Radiodifusora de Alagoas, mas me causa a
mesma emoção, tal se estivéssemos face a
face. Não falo neste momento para agrade-
cer uma homenagem, mas para cumprir um
dever, nem me dirijo daqui a manifestantes
ou a correligionários, mas a todos os alagoa-
nos, sem distinção de classes, aos mais afor-
tunados como aos mais humildes. Para ser
sincero, devo confessar que neste instante
penso especialmente na gente pobre, que tanto
sofre e tanto necessita do nosso amparo. São
os seus sofrimentos e as suas necessidades
que ditam, a bem dizer, as minhas palavras,
dirigidas ao coração e à razão dos alagoanos.

Tampouco me seria possvel esquecer,
nesta hora, aquêles que tombaram, os que
foram humilhados, vilipendiados, martiriza-
dos, sacrificados pela sua dedicação ao bem-
estar da nossa gente durante o negro período
de governo que me antecedéu. Não poderia
esquecer, sobretudo, o grande companheiro
Eustáquio Malta e os seus jovens filhos Maria
Sônia e João Ubaldo, nem o trabalhador Napo-
leão Henrique de Sousa, todos chacinados
nesse dia pelo crime de defenderem para o
nosso povo o regime de liberdade, que afinal
instauramos. Domina-me a emoção ao pro-
iiunciar-lhes os nomes. E o faço numa como-
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vida homenagem, em que se áfirma tôda a
minha decisão de fidelidade aos ideais que
nos reuniram e pelos quais se imolaram as
suas vidas. Estamos hoje onde estávamos em
1950, voltados para o exemplo dêles, estímulo

•	 permanente a iluminar e fortalecer as nossas
ações.

Povo alagoano:

• Ao . assumir o Govêrno, em janeiro de
1951, falando-vos na Praça Pedro II, eu vos
declarei:

"Conheço , a generosa expectativa que se
formou em torno da minha ação, mas devo
sinceramente declarar que nada posso fazer
sem essa ajuda coletiva . .... Não me conside-
rem capaz de realizar milagres. Não há gover-
nos onipotentes. b que prometo é empregar
tôdas as minhas energias e todo o meu tempo
ao serviço de Alagoas. Nada exijam do
Govêrno, que pelo menos agora nada tem
para dar a ninguém, senão muito que pedir a
todos. Pedir, sobretudo, compreensão."

Eu nada podia, de fato, prometer, e real-
mente precisava de muita ajuda e compre-
ensão, pois a tarefa que me cabia se me
apresentava sumamente difícil. Recorde-se
apenas, para não falarmos de aspectõs já por
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a

demais debatidos, que, se o povo nos .deu,.
surpreendentemente a vitória eleitoral por ex-
traordinária diferença de votos, foi porque
estava saturado da violência, e o fêz num irre-
primível movimento de rebeldia, inspirado
pelo instinto de conservação e pelo sentimento
de dignidade, ante o perigo da continuação
de um estado de coisas verdadeiramente humi-
lhante e insuportável. Eram p±ofundos, sem
dúvida, os ressentimentos provocados, pelo
passado, tão graves 9 S erros e os crimes que se
haviam praticado, mast não eram menores
nem menos solenes os compromissosjor mim
assumidos de_desarmar os espírito&.e
car 	 Se me competia, entretanto, evi-
tar. as vinganças animadas pelas mágoas e
sofrimentos ainda muito em carne viva,

\ cumpria-me também cuidar de não apagar
entusiasmos nem decepcionar dedicações.
Ante circunstâncias tão desencontradas, con-
tingências tão contraditórias, fortalecia-me,
contudo, a convicção de que os meus correli-
gionários bem compreenderiam que não mé
elegeram para representá-los apenas a êles,

( mas para representar todo o povo alagoano.
\ E, se o Govêrno não é um problema de von-

tade e sim de consciência, não poderia eu ja-
\ mais sacrificar os interêsses da totalidade aos
de façções ou pessoas. Governador de todos
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os alagoanos, mesmo daqueles que de mim
divergiram eme hostilizaram, meu mandato
pertence evidentemente à comunidade, é um
patrimônio da nossa gente. Não exerço uma
função purampp1íç, mas uma espçe
4gistratura, dentro da qual minhas obri-
gações não são apenapara com as for as ue

o 
iapoiaram,masatégue se me
antepuserarn. Os que escolheram o meu nome
e ajudaram a minha eleição conquistaram um
direito e assumiram um dever: o direito de
exigir de mim conduta coerente com os prin-
cípios que nos congregaram, e o dever de
ajudar-me a corresponder à confiança popu-
lar. O povo, que nos deu a vitória, sugestio-.
nado pelas nossas palavras, aguardava que as
confirmássemos pela ação. A solidariedade
ao. governador tinha, desta forma, muito
maior importância do que o apoio ao candi-
dato, que, derrotado, não desiludiria nin-
guém, enquanto que, eleito, precisava atender
a justos anseios.

No que me diz respeito, a realidade vai
dia a dia melhor demonstrando como tenho.
sido fiel às inspirações da campanha de 1950.
Cuidei, desde o início, conforme, aliás, enun-
ciara em meus discursos de candidato, de
realizar um governo de cunho nitidamente,
essencialmente democrático, preocupado tam-
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bem em criar aqui um clima de tranqüilidade,
indispensável à recuperação do Estado após a
fase de terríveis agitações e arbitrariedades
que vencera.

• O passado de desmandos, porém, como
que instituíra em nosso meio uma ligação
entre a noção de govêrno e a de violência. E,
diante de transição tão brusca, imaginou-se •
fosse fraco o meu Govêrno, pela liberdade que
assegura, pela tolerância que demonstra, pela
serenidade em que se mantém. O tom cor-
dial com que se faz sentir a nossa autoridade,
a energia sem brutalidade, o respeito con-
sentido e não imposto, o antes prevenir que
reprimir, num permanente esforço de persua-
são e entendimento, coerente com a missão
educativa do Poder Público, essas condições de
vida democrática, que aqui instauramos, leva-
ram os nossos adversários ao grave êrro de
visão de considerá-las ditadas pela debilidade.
Convenhamos, todavia, em que é preciso tenha
o Govêrno em alto grau a consciência do seu
poder para assim agir, escusando-se de pro-
pagar o mêdo como elemento de prestígio é
respeito, tanto a exacerbação e os atos brutais
assinalam antes a fraqueza que a fôça. E,
assim agindo, por fidelidade aos compromis-
sos assumidos e interpretando a vontade do

1 povo, o Govêrno necessàriamente conta com
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o apoio do povo, e nenhum govêrno é fraco,
desde que dispõe dêsse apoio. Se, ademais,
violência vencesse, nós não teríamos alcafiça-
do o triunfo extraordinário de 1950.

As dificuldades maiores que encontrei,
porém, não estavam no choque entre a menta-
lidade aqui reinante• e o novo regime, nem na
grave situação financeira do Estado, nem na
complexidade dos problemas para resolver.
Situavam-se elas especialmente nas esperan-
ças por nós despertadas e tão solerte e cruel-
mente exploradas pelos nossos adversários O
povo, abandonado por tanto tempo, confiou no
Govêrno, confiou com tal fé que, como já se
disse, de nós esperava o milagre de realizar
tudo imediatamente, sem o necessário inter-
valo para que se preparassem os alicerces da
construção. "O que Deus é para o mundo, o
Chefe do Estado é para a Nação e o Governa-
dor para a Província" - frisa S. Tomás de
Aquino no De Regimine Principium; mas isso
não quer dizer tenha o Governador condições
e elementos materiais para a tudo prover e
atender, libertado das limitações humanas e

- das exigências de tempo e de meio.
De qualquer modo, era indispensável es-

forçar-me para que não se extinguisse a flama
que acendemos, não morressem tantas espe-
ranças que acordamos, mas, ao contrário, se
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reavivassem e mais florescessem. Era, por
outro lado, indispensável canalizar sentimen-
tos tão diversos, suscitados pela nossa campa-
nha eleitoral, no sentido construtivo, transfor-
mando-os em forças positivas, em energias de
trabalho pelo bem comum.

A triunfo tão excepcional e a 'expectativa
tão grande não podia eu, indubitàvelmente,
responder com um plano administrativo sem
maior profundidade é significação. Mas bem
sabeis em que situação caótica recebi o Esta-
do: agitação política, deficit imenso, falta
de crédito, produção desorganizada. Depois,
entretanto, de alguns meses dedicados à arru-
mação da casa - não admitindo cruzar os
braços, uma vez que não aceitei o poder pelo
poder, mas pelo ensejo que êle nos oferece. de
agir , em favor do bem público - lancei os fun-
damentos de uma obra definitiva, em que
realçam, , no setor rodoviário, a construção e
pavimentação de estradas, e no setor da saúde
pública, o saneamento de Maceió e o serviço
de água para os bairros pobres da Capital e
as sedes de municípios dó interior. Ides ouvir
dentro de poucos instantes os meus auxiliares
de govêrno sôbre as nossas principais reali-
zações administrátivas. Evidenciam estas que,
tendo sido o nosso ideal a paz, não ficamos
inertes depois dessa conquista moral e polí-
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tica, porque nela nos baseamos a fim de nos
projetarmos, a despeito dê todos os obstáculos,
em empreendimentos de ordem material que
- afirmo-o como homenagem tanto aos meus
colaboradores como ao povo, que nos apóia e
incentiva - surpreenderam todo o mundo

S
pelo seu arrojo. Já hoje não se pode negar
que trabalhamos com entusiasmo, constância,
e eficiência, e que levamos a efeito e estamos
executando alguma coisa de muito impor-
tante e fecundo para o futuro de Alagoas. Já
começam a aparecer as obras do Govêrno.

Povo alagoano:

• Pedi-vos compreensão, e a obtive.' Tim-
braram os meus adversários em vos conduzir
ao desencanto e ao desespêro, tentando anu-
lar, ao mesmo tempo, a aút6ridade de um
govêrno cuja ação se exerce de forma humana
e democrática. Mas vós, como vosso excepcio-
nal poder de intuição, não vos deixastes levar
pelas seduções e pelos enganos. As manifes-
tações de setembro serviram para que vos
tomássemos a temperatura, e vós afirmastes o
mesmo calor cívico de 1950, com o qual aque-
ceis o impeta construtivo do Govêrno. A
demora exigida para a execuçãô dos empre-
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endimentos de mais vulto, apesar de inten-
samente explorada pelos meus adversários,
não apagou a chama das vossas esperanças,
que se voltam, como antes, para nós. A con-
fiança que em mim depositastes há três anos
acaba de ser reafirmada, de forma convincente.
Confiei em vós, , e vejo hoje que continuais con-
fiando em mim. O trabalho dos meus adver
sários para separar-nos não deu nenhum
resultado. As bandeiras queridas por vós -
liberdade, paz, segurança, progresso e justiça
- continuam nas nossas mãos, empunhadas
por nós. As impaciências, justas, aliás, num
povo torturado pelas necessidades, já vão
sendo afastadas pelas esperanças satisfeitas.

Inicio, assim, a segunda metade do meu
período de governo com a consciência tran-
qüila e o meu velho otimismo renovado. Não
tenhõ motivo para descrer, para perder a fé
nem o gosto da ação. Olhando o tempo trans-
corrido desde a campanha eleitoral, concluo
que o mais difícil já passou, e que o povo,
consciente de sua força, sabe o que quer e
sabe querer.

Bem conheço as críticas que se fazem ao
Govêrno, e me refiro às críticas honestas, não
àquelas que envolvem a calúnia e a injúria
Mas precisamos atentar em que o crítico, em
geral espectador, não pode medir as dificul-
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dades dos bastidores, as quais impedem o
homem de govêrno de fazer sempre o melhor.
É naturalmente muito mais fácil criticar do
que realizar. E o Govêrno - repito - não
pode sôzinho fazer tudo.

Nas democracias, o povo se apresenta e
atua não apenas através do governador, que
é o Poder Executivo, mas também dos depu-
tados, que constituem o Poder Legislativo. O
governador nada pode sem a cooperação dos
membros do Poder Legislativo,' e todos são
'i,gualmente  servidores do bem comum, com os
mesmos e graves deveres. A vitória de 3 de
outubro deu-nos . a eleição do governador, mas
não nos deu a maioria da Assembléia Legis-
lativa. Fizemos, em trinta e cinco deputa-
dos, apenas quinze, e, dêstes, três potico depois

• se afastavam de nós. Nos primeiros tempos,
do meu Govêrno, tive a fortuna de obter do
Poder Legislativo as leis que me permitiram
executar grande parte do programa adminis-
trativo que elaborei, porque contei com o apoio

. de vários deputados, que, eleitos poT legendas
adversárias nossas, logo compreenderam os
meus intuitos e patriôticamente decidiram
apoiar-me.

Não é preciso, porém, 'que a oposição
tenha maioria para conseguir dificultar e per-
turbar os trabalhos legislativos. O orçamento,
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por exemplo, para o qual não existe regime
de urgência, só pode ser aprovado mediante
entendimento entre as diversas bancadas.
Não tendo havido esse acordo em 1952, apesar
dos 'esforços dos elementos que apóiam o Go-
vêrno na Assembléia, empenhados em que
esta se desincumbisse da sua tarefa funda-
mental, não foi, 'infelizmente, votado o orça-
mento para 1953, o que . muito prejudicou
Alagoas na sua marcha de progresso. Vale
frisar ainda que, aumentados no ano passado
os vencimentos do funcionalismo, tal aumento
não constou da lei orçamentária, porque a de
1953 é ainda a de 1952. Em virtude do quê,
o Govêrno, embora possua os fundos necessá-
rios, está ameaçado, por falta de reforço* da
verba orçamentária, que em breve se esgota-
rá, de suspender o pagamento do funcio-
nalismo, pois carece, para rn efetuá-lo, de
autorização da Assembléia, e esta ainda não a
deu. Vários projetos da maior importância lá
se encontram, dependentes de exame e vota-
ção. Entre êles, o da Colônia Penal Agrícola,
o do Banco da Produção e o da divisão das
terras públicas, iniciativas que, aprovadas e
entrosando-se com a de construção e pavimen-
tação de estradas, muito 'incrementariam a
economia alagoana. Não é justo que a opo-
sição leve a Assembléia Legislativa a servir a
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interêsses partidários, com sérios prejuízos
para os interêsses do povo, como no caso da
não votação do orçamento e da rejeição pura
e simples dos projetos governamentais de tão
profundo sentido humano, que criam o Ser-
viço Social de Menores e o Conselho de Assis-
tência Social.

É preciso convir em que, impedindo-se o
Govêrno de trabalhar, não se atinge própria-
mente o governador, porque antes se fere a
terra comum, com dificultar-lhe o progíesso.
Sendo oGovêrno o árgão, o poder . de execução,
evidentemente só através dêle se movimenta
a máquina do Estado. Se a oposição parla-
mentar lhe nega os meios de agir, que poderá
fazer o Govêrno em benefício do povo? E por
que se empenha a oposição em lutar sistema-
ticamente contra o Gvêrno, quando antes
devíamos, através de uma ação comum, lutar
contra os problemas, a miséria, as iniqüida-
des, as injustiças sociais, promovendo a exten-
são do bem-êstar até aos mais pobres e humil-
des? Pôr que, em assomos de violência a que
o Govêrno, com a sua fôrça, não se entrega,
tentar lançar cruelmente o Estado no tumul-
to, no caos, fazendo-o voltar com tais cores às
manchetes dos jornais, sem nenhum proveito
para o (povo, antes com descrédito. e prejuízo
para todos nós?
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'Demais, os simples descontentamentos e
ambições não fornecem suficiente substância
e conteúdo à oposição, que precisa de uma
mística Crescemos e vencemos em 1950 por-
que tínhamos a mística da liberdade e da paz,
justificada e alimentada prèdigamente pelas
inomináveis violências e desacertos do Go-
verno. E à oposição não adianta desvirtuar
ou ocultar a realidade, adulterar ou negar a
verdade, que termina sempre impondo-se à
luz do diá. As últimas atitudes dos meus
adversários, oriundas de inexplicáveis falhas
de observação, possibilitaram uma profunda
sondagem da alma alagoana, que manifestou
pacífica e firmemente a sua decisão contrária
aos processos e aos rumos do movimento opo-
sicionista. Depois disso, engane-se quem qui-
ser. O povo alagoano votou livremente a 3 de
outubro, e não concebe possa modificar-se o
seu veredicto, nem que lhe seja tirada a paz
que conquistou.	 -

Valho-me desta oportunidade, na data
em que fomos Govêrno e oposição, eleitos. em
1950; para fazer novo e caloroso apêlo a todos
os deputados no sentido de Se entenderem a
bem de Alagoas. Conservando as nossas linhas
partidárias, coloquemo-nos todos acima das
paixões pessoais, pesemos as nossas responsa-
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bilidades e consideremos os sagrados interês-
ses do povo.

Sobretudo depois das emocionantes ma-
nifestações que recebi, e que me deram, corno
as que me foram tributádas em 1951, a impres-
são de uma ratificação de mandato, de uma
nova eleição, não posso arrogar-me o direito

'
de odiar ninguém, nem muito menos de nu-
trir incompatibilidades, a não ser, já o afir-
mei, com os inimigos' de Alagoas e do povo.
Meu coração está limpo de ressentimentos.
Esquivei-me permanentemente, no exercício
da minha função, ao domínio das paixões que
não fossem as do bem público. Sempre tive
em mente que não está em jogo a minha pes-
soa, mas a coletividade que repiesento. Eis
porque os agravos jamais enfraqueceram o
sentido impessoal de minha ação de gcYvêrno,
levando-me, ao inverso, a vencer-me a mim
mesmo antes de tentar vencer os outros. O
meu ponto de referência nunca foi o adver-
sário que me agride, mas o interêsse público

1 que me inspira.
Não penso em ser candidato a nenhum

posto eletivo. Minha preocupação é assegurar
plena liberdade ao povo para que êle eleja em
1954 quem achar mais digno da sua confiança.
E não há dúvida que o povo distingue, agra-
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decido, quem sobretudo lhe seja útil. Cada
vez mais me convenço de que só lhe conquis-
tamos o coração pelo bem que lhe fazemos.
Já está necessàrianiente superada a fase do
insulto, da ofensa, como elemento de sedução
popular. O material combustível com que se
tenta acender fogueiras atrairá melhor as
simpatias públicas se aproveitado como ener-
gia construtiva. As necessidades do povo são
tamanhas que êle já não se déixa levar por
palavras bonitas, e muito menos se entusiasma
por gratuitas agressões aos que se empenham
em minorar-lhe os sofrimentos, dar-lhe con-
dições de vida mais favoráveis. O povo quer
algo de mais substancial, e bem sabe que as
lutai estéreis impedem o trabalho pelo bem
comum. A grita apaixonada, visando à agi-
tação e à desordem, não corresponde aos
seus interesses, e não categoriza ninguém
ao apreço das elites, nem das massas popula-
res. Já o grande Vieira, no seu Sermão de S.
Antônio, de 1654, dizia que "Deus não quer
roncadores, e tem particular cuidado de aba-
ter e humilhar os que muito roncam". E,
falando aos peixes, perguntava o sábio pre-
gador: "É possível que, sendo vós uns peixi-
nhos tão pequenos, haveis de ser as roncas do
mar? Se, com uma linha de coser e uni alfi-
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nête torcido, vos pode pescar um aleijado, por
que haveis de roncar tanto,? Mas por isso
mesmo roncais. Dizei-me: o espadarte por
que não ronca? Porque, ordinariamente,
quem tem muita espada tem pouca língua."

Quanto a mim,. devo declarar mais uma
vez que hoje, como ontem, não dificultarei
nenhum esforço em benefício' do povo. Pelo
contrário: darei minha cooperação a. qual-
quer empenho, venha de onde vier, no sen-
tido do bem comum. Éste é o meu dever.

Já vai muito longa a nossa palestra, ala-
goanos, mas não faz mal que me estenda na
reafirmação de idéias e de propósitos. Há quem
me censure porque insisto em assuntos e pen-
samentos já por mim debatidos e enunciados,
como se tal não fosse útil à melhor com-
preensão entre os homens e à sua maior
identificação com a causa comum. Assim pro-
cedendo, alegra-me verificar, diante da reno-
vação do apoio com que me distinguis, a
constância' dos vossos anseios bem como a fir-
meza das vossas decisões. E de meu lado vos
demonstro que também não mudei, que, no
Govêrno há dois anos e oito meses, continuo
invariavelmente o mesmo, com as mesmas
idéias, os mesmos propósitos dos tempos de
candidato. Felizes os que não renegam as

- 77 -



ARNON DE MELLO

• palavras ditas, e podem repeti-las sempre,
honrando-Se delas. É prova esta de minha
fidelidade e respeito a mim mesmo e a vós.
E semelhante linha de coerência, a perseve-
rança com que nela me mantenho, a determi-
naçãõ com que a sigo, dão-me a certeza de
merecer a vossa confiança.

Não faz mal a ninguém que aludamos ao
• passado recente. Será que já atingimos unia

situação de • poder esquecê-lo sem risco de o
ver restaurado? Nossa história é curta, mas
vivida tão intensamente, e tão rica de ensina-
mentos e de acontecimentos decisivos para os
destinos de Alagoas, que vale sempre a pena
ser lembrada. Chegamos, assim, à conclusão
de que nossa luta continua, e deve sem des-
canso nem desfalecimento prosseguir. Nada
de desmobilização: muito grandes são os nos-
sos compromissos com o povo, e não menor
o desejo dos nossos adversárioS de fazerem
Alagoas retornar ao que era.

O mesmo instinto de conservação que
levantou nosso povo em 1950, há de susten-
tar-nos para defender o que alcançamos há
três anos. E faz-se preciso, para isso, muito
esforço, pois é mais difícil, manter do que con-
quistar.

Que as forças políticas e espirituais des-
pertadas pela renovação de Alagoas, com a
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consciência íntima, o sentimento real da mis-
são e do destino que nos unem, continuem a
revolução que foi para nós o 3 de outubro,
mormente agora que, alcançadas a liberdade
e a tranqüilidade, já se vão consolidando os
nossos ideais de progresso.

1
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REALIZAÇÕES

ADMINISTRATIVAS

Discurso pronunciado a 29 de janeiro
de 1956, na solenidade de inaugura-
ção da estrada BR-26.
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Meus seiihores:

A
o dar por inaugurada esta rodovia, com a
qual festejamos os primeiros cento e cin-

qüenta e quatro quilômetros de estradas pavi-
mentadas em Alagoas,volvo minhas vistas
para o ano de. 1950, quando aceitei minha
candidatura ao Govêrno do Estadõ. Embora
surpreendido pela indicação do meu , nome

• ' para honra tão alta, certo estava eu do apoio
que teria' nas urnas eleitorais, tanto expri-
míamos, os oposicionistas de então, as mais
caras aspirações dos alagoanos. Conhécedor
dos graves problemas que amarguravam o
povo e entravavam o desenvolvimento do Es-
tado, pude desde logo medir a profundeza .e
aextensão da minha responsabilidade.' E, se
já sentia como na própria carne as 'aflições da
nossa gente, se Alagoas me doía, para usar

•'expressão do velho Eça, a essas emoções se
juntou, muito viva, a de me haver o destino
confiado o contribuir para minorar esses sofri-
mentos e resolver esses problemàs.
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No discurso que pronunciei a 30 de agosto-
de 1950, ao agradecer o lançamento da minha
candidãtura ao Govêrno do Estado, além de
declarar que não desconhecia a importância
da tarefa que me era cometida, expus, na sua
crueza, a realidade alagoana, e, acentuei que
modificá-la seria obra para uma geação, para
várias gerações.

Refletindo sôbre o nosso atraso, conside-
rei que déveria ser o rodoviário o primeiro
problema para solucionar, e solucionar de
forma definitiva. "Esforcemo-nos" - disse eu
então - "por abrir estradas e pavimentá-las,
fazendo obra definitiva, de modo que possam
ser utilizadas no período das chuvas."

Com a consciência da minha missão, que
era sobretudo a de promover o bem-estar do
povo alagoano, não poderia eu déixar, real-
mente, de assumir êsse compromisso, tão vital
se apresentava para o Estado o problema das
comunicações. Podé-se dizer que àquele tem-
po o nosso agreste e o nosso sertão integravam
a economia pernambucana, e não a alagoana.
Desde Palmeira dos Indios, as relações comer-
ciais se faziam com o Recife, ou com as gran-
des cidades do interior do vizinho Estado,
como Gaxanhuns e Caruaru. Havia, entre
essas regiões e a nossa capital, o massapê e o
pântano, especialmente nas baixadas 

dá 
Sã-
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tuba, de Campina e Porangaba, , quase intrans-
poníveis nas épocas invernosas, e cheias de
buracos e poeira durante o verão. E não eram
apenas o agreste e o sertão que assim se dis-
tanciavam da Capital do Estado, pois, no
Norte, em plena zona da mata, municípios
como Leopoldina, Porto Calvo, Maragogi, São
José da Laje, União dos Palmares, Viçosa, uns

• mais e outros menos, carreavam a sua produ-
ção para o vizinho Estado, e no Recife se iam
àbastecer, anemizando a nossa vida econô-
mica, cada vez mais subordinada à influên-
cia de Pernambuco. Por seu lado, voltava-se
a região do Sul para a outra* margem do rio
São Francisco como para um caminho de
salvação.

Estrangulava-se, assim, Alagoas, dividida
e decepada na sua economia, ou estancada no

• desenvolvimento das suas fontes de riqueza.
E isto se verificava numa fase em que nós nos
devíamos preparar para receber a energia de
Paulo Afonso (cujo fornecimento se iniciaria
dentro de meu período de govêrno), fato his-
tórico da mais profunda significação para
Alagoas, para o Nordeste e para o Brasil, e ao
qual nenhum homem público haveria de ficar
indiferente.

Percebi desde logo que, para restaurar o
Estado e colocá-lo em condições de responder
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aos novos tempos, se impunha a necessidade
de concluir a construção e fazer a pavimen-
tação da BR-26, ligando Maceió a Palmeira
dos Índios; modificar o traçado da BR-11 Sul,
a partir da Chã do Pilar, na direção do São
Francisco, e pavimentá-la; e construir e pa-
vimentar a BR-11 Norte, que, partindo de
Maceió, alcança a fronteira pernambucana na
altura de Frios, em Colônia Leopoldina. Fica-
riam essas estradas como grandes rios, aos
quais se ligariam, como afluentes, as estra-
das dos municípios, para o mais rápido escoa-
mento da produção.

Eleito, apaixonei-me pela solução defini-
tiva do grave problema.

Por certo iria eu, com isso, alarmar Ala-
goas, dominada pela rotina e pelo atraso, e as
resistências e dificuldades, normais em em- -
preendimentos de tal natureza, haveriam de
multiplicar-se. Mas eu não poderia vacilar em
face de tais considerações nem deter-me ante
as reações contra o progresso, por mais des-
vairadas que fossem, porque os meus com-
promissos para com o povo já estavam
assumidos, e a minha consciência de alagoano
e o meu dever de governante não me permiti-
riam agir doutro modo.

As classes produtoras, à frente delas o Dr.
Homero Galvão, homem público e patriota,
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ajudado por José Dionísio Sobrinho, Luís Ca-
Lheiros Júnior, João Gama e George Coelho,
não se intimidaram ante essas reações da
estagnação, e aplaudiram e pr,estigiaram a
iniciativa, assegurando-me ainda, os recursos
iniciais de financiamento com que pude con-
cretizá-la.

S
Ã nossa primeira concorrência compare-

ceu umà empreiteira que acabava de partici-
par dos trabalhos de terraplenagem e pavi-
mentação da rodovia Presidente Dutra. Sua
proposta foi estudada e aprovada por uma
comissão composta dos Drs. Antônio Mário
Mafra, Demócrito Barroca, Major Luís Caval-
canti e Afrânio Lajes, e do Sr. Samuel Bulhões
- os três primeiros, engenheiros; o quarto, ad-
vogado; e o último, contador-geral do Estado.

A 12 de dezembro de 1951 assinava-se o
primeiro contrato, de Cr$ 150.000.000,00, para
terraplenagem e pavimentação. E a 6 de ja
neiro de 1952 chegavam por mar as primeiras
máquinas, que quatro dias depois davam iní-
cio aos trabalhos marcantes de uma nova fase
da vida . de Alagoas.

Passados dois anos, em 1953, recorreu o
meu Govêrno ao Banco do Brasil para dêle
obter um adiantamento de Cr$ 200.000.000,00,,
das ëotas do Fundo Rodoviário Nacional des-
tinadas a Alagoas, a fim de apressar os nossos
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trabalhos rodoviários. Obtido êsse adianta-
mento, fêz-se nova concorrência, para terra-
plenagem e pavimentação, à qual se apresen-
taram cinco das maiores firmas de São Paulo
e do Rio especializadas no gênero. Anulada
essa concorrência por serem altos os preços
dos proponentes, outras foram realizadas, ga-
nhando-as três firmas, uma de São Paulo,
uma, do Rio e uma do Nordeste.

Em 1955, concluído o contrato de ......
Cr$ 150.000.000,00, da primeira empreiteira,
pôde o meu Govêrno pagá-lo integralmente.

E agora, neste dia, vemos que as demais
firmas também executaram os seus èontratos
na-BR-2'6, e tôdas já foram igualmente pagas
pelo meu Govêrno ou têm seus créditos vin-
culados a depósitos bancários.

*

Os trabalhos rodõviários que executamos
-estenderam-se por todo o Estado, mas, para

- não me alongar, quero apenas referir os rea-
lizados na BR-26 e BR-11 Sul, que fazem a
ligação Maceió - Palmeira dos Índios, na dire-
ção de Paulo Afonso, e na BR-li. Norte, em
demanda da fronteira pernambucana.

De acordo com os dados -fornecidos pela
RC.E., pavimentamos 154 quilômetros nas
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três rodovias, e essa pavimentação custou
Cr$ 170.065.169,86.

Na BR-11 Norte construímos dois ponti-
lhões e 60 obras de arte, no valor de ......
Cr$ 5.134889,46.

A terraplenagem nessas três rodovias foi
de 3.453.179.467 m 3, e custou Cr$ 156.068.031,33.

Construímos na BR-11 Norte duas pontes
- uma de 101 e outra de 81 metros de ' vão -
sôbre os rios Camaragibe-Açu e Camaragibe-
Mirim.

A primeira custou Cr$ 3.232.000,00, e a
segunda, Cr$ 2.856.000,00.

Na BR-11 Sul concluímos uma ponte
sôbre o rio Mundaú, com 136 metros de vão,
cujo preço total, com um movimento de terra
de 15.000 m3, foi de Cr$ 4.484.345,00; fuma
ponte sôbre o riacho Çatulé, com 26 metros de
profundidade e 18 metros de vão, a qual, antes
de concluída, sofreu um acidente, mas pode
ser recuperada, e mais 45 obras de arte, por

• Cr$ 4.209.753,36.
Enfim, êsses 154 quilômetros de estradas

asfaltadas, êsse revestimento primário, terra-
plenagem, pontes, pontilhões, e as obras de
arte feitas nas estradas BR-26, BR-11 Norte
e BR-11 Sul, custaram-nos 'Cr$ 315.694.324,60.
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E nem um centavo desse montante saiu
do bôlso do alagoano, mas todo êle das seguin-
tes vrbas federais:

FUNDO RODOVIÁRIO

1951	 ................6.691.706,10
1952	 ................7.707.219,70
1953	 ................	 ..971.672,40
1954	 . ...............14.717.365,70

1955	 . ...............	 16.470.818,00
Adiantamento do -Banco

	

do Brasil .........200.000.000,00	 255.558.781,90

PLANO SALTE
BR-11 SUL

1951
1952
1953	 ................2.495.000,00
1011 .4	 --

	

.t$.uuu,00	 9.481.000,00

ORÇAMENTO DO COVÊRNO FEDERAL BR-11

1951

1952 ..................
1953
1954	 ................7.548.836,40
1955	 ................	 37.451.163,60	 45.000.000,00

BR-26
	

.
1951
1952
1953
	

6.666.666,40
1954
	

14.583.333,40
1955
	

28.950.000,00	 50.199.999,80

360.239.781,70
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Cumpre fixar que as nossas atividades
no setor rodoviário não se fixaram apenas nes-
ta estrada, que hoje inauguramos,  nem na.
abertura da BR-11 Norte, que liga Maceió a
Colônia Leopoldina, integrandci na nossa eco-
nómia uma região riquíssima e até há pouco
inaproveitada. Estenderam-se por todo o Es-
tado e foram custeadas também com auxílios

• federais e com as verbas etaduais constituí-
das da taxa rodoviária e do adicional recupe-
rável, de quatro décimos, sôbre o giro
comercial.

Foi a seguinte a contribuição do Estado
para rodovias, tôda ela empregada em estra-
das estaduais e municipais, de acordo com o
relatório dêste mês da Comissão de Estradas
de Rodagem:

	

1951	 ............... 11.871.748,60

	

1952	 ............... 12.500.000,00

	

1953	 ................ 23.137.500,00

	

1954	 ............... 19.691.580,00

	

1955	 ............... 45.032000,00 	 112.032.808,60

Soma geral	 472.273.390,30

A execução do plano rodoviário, a que
tive a honra de dar início, pode perfeitamente
continuar, e o futuro Govêrno disporá para
isso de recursos financeiros com que não

•	 contei.
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• Quando assumi o .Govêrno do Estado, em
janeiro de 1951, a nossa Comissão de Estra-
das de Rodagem recebeu o seguinte:

Orçamento da União	 6.691.706,10
Fundo Rodoviário .Na-

cional' ...........	 11.671.748,60

18.363.454,70

Em 1956, este ano, portanto, a C.E.R. terá:

AJUDA FEDERAL:

BR-11

BR-26

Outras estradas .......
Fundo Nacional de Pa-

vimentação

ESTADUAL:
Taxa Rodoviária (cálculo

na base da receita -
provável)

Adicional recuperável

Total

23.000.000,00

25.000.000,00

21.500.000,00

15.0d0.000,00

o

25.000.000,00
25.000.000,00

134.500.000,00

Isto' é, sete vêzes mais do que as verbas
destinadas à C.E.R. no primeiro ano do meu
Govêrno. E, além dessas importâncias, gas-
tará o Govêrno Federal Cr$ 10.000.000,00 com
obras de acesso a jusante da cachoeira de
Paulo Afonso.

O Fundo Rodoviário Nacional não apa-
rece na relação citada, mas aparece o Fundo
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Nacional de Pavimentação, com o qual não
contei durante. o meu Governo, pois só foi
criado por lei de 27 de dezembro último, e para
ser tirado dos ágios sôbre os combustíveis e
lubrificantes líquidos e derivados do petróleo.
Êsse Fundo dará a Alagoas mais do que o
Fundo Rodoviário Nacional, pois êste ano, pri-
meiro ano de governo do meu sucessor, já
lhe garantirá provavelmente mais de quinze
milhões.

A única operação de crédito feita por mim
para intensificar a execução do Plano Rodo-
viário foi o adiantamento, obtido do Banco
do Brasil, das cotas do Fundo Rodoviário
Nacional destinadas a Alagoas, no total de
Cr$ 200.000.000,00.

• Se o futuro Govêrno achar insuficientes os
Cr$ 134.500.000,00 de que dispõe êste ano para
obras rodoviárias, poderá pleitear também
junto ao Banco do Brasil um adiantamento
até de maior importância, desse ndvo Fundo.
E então estará em condições de fazer muito..
mais do que eu fiz pelas estradas alagoanas.

As verbas no Orçamento da República de
1956 destinadas à BR-11 e à BR-26 podem ser
tôdas elas recebidas sem que o meu sucessor
precise mover uma palha, porque os serviços
executados pelo meu Governo nessas estradas.
já são superiores àquele valor.
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Tôdas as facilidades se abrem ao futuro
Govêrno para trabalhar pelo nosso engrande-
cimento .- em setor tão importante. Tive, por
exemplo, de importar asfalto do estrangeiro,
enquanto hoje a Refinaria . de Cubatão, em
São Paulo, já produz asfalto para atender às
necessidades do país.

A não ser uÍnas poucas máquinas da Ø
C.E.R., que encontrei quebradas, nada pos-
suíamos para construir estradas. E hoje a
C.E.R. dispõe de equipamento razoável,, não
só para terraplanagem, mas também para pa-
vimentação.

Quando fiz a primeira concorrência rodo-
viária, apenas uma firma se apresentou, pois
Alagoas era, no Sul, sinônimo de intranqüili-
dade e insegurança, e ninguém queria arris-
car-se a vir trabalhar aqui, nem muito menos
contratar com o Govêrno do Estado. Dois anos
depois, à nova concorrência que promovi se
apresentafam seis, das maiores firmas do Bra-
sil, duas delas Provavelmente as maiores, e
uma da Inglaterra, cujo diretor veio direta-
mente de Londres a Maceió , assistir à aber-

atura das propostas.
Embaraços dessa ordem já não existirão

para o futuro Govêrnc, pois' o bom nome de
Alagoas a ninguém afastará para a coopera-
ção pelo nosso futuro. Duas das melhores
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firmas de construção rodoviária do Brasil -
uma do Rio e outra de São Paulo - ainda se
encontram com suas máquinas em nosso
Estado. E poderão perfeitamente concluir e
pavimentar em um ano a BR-11 Norte, por
exemplo, financiando mesmo os trabalhos me-
diante a garantia do Fundo Nacional de
Pavimentação.

Com as facilidades e os recursos de que
dispõe, o Govêrno futuro poderá, de fato, não
somente concluir a construção e pavimentar
a BR-11 Norte, que abre a Alagoas novas
perspectivas econômicas, mas ainda continuar
a terraplenagem e a pavimentação da BR-Í1
Sul na direção do São Francisco.

Indispensável se torna, por outro lado,
para o nosso desenvolvimento econômico, que
se liguem à BR-26 e à BR-11 municípios como
Viçosa, Arapiraca, Anadia, e outros. Para
tanto já há, aliás, algumas verbas no orça-
mento da União deste ano: Cr$ 1.500.000,00
para Arapiraca, Cr$ 2.000.000,00 para Viçosa,
Cr$ 1.000.000,00 para Limoeiro de Anadia,
Cr$ 1.000.000,00 para Capela, Cr$ 1.000.000,00
para Colégio. E ainda Flecheiras, na BR-11,
tem Cr$ 1.500.000,00.

É preciso continuarmos a construir e pa-
vimentar estradas, porque, do contrário, per-
deremos os auxílios federais, que nos serão
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dados nesse setor de acôrdo com a nossa capa-
cidade de executar. Pelos números aqui men-
cionados, vimos como, no caso das BR,
aumentaram tais auxílios, e por iniciativa das
próprias repartições encarregadas da elabora-
ção do orçamento da República. Meu Govêrno
convidou o Dr. Pedro Magalhães, técnico do
'DASP responsável pela elaboração do orça-
mento do D.N.E.R., a visitar Alagoas, e, tendo
sido excelente a sua impressão sôbre o nosso

, esforço no setor rodoviário, aumentou êle con-
sideràvelmente as nossas verbas para 1954 e
1955.	 -

Lutei, em Alagoas, contra a descrença no
progresso e contra a mentalidade rotinéira.
Meu sucessor encontrará o Estado dominado
por uma nova mentalidade, não constituindo
as estradas asfaltadas um sonho que ame-
dronta, mas uma realidade que se quer.

Durante o meu Governo, as nossas rodo-
vias pavimentadas foram conservadas à custa
do Estado. Agora, o Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem considerou devidamente
o meu pedido de conservá-las à. sua própria
custa. O assunto depende da aprovação, pela
Assembléia Legislativa, do projeto que lhe
encaminhei no sentido de o Estado doar ao.
D.N.E.R.' uma área de terreno no Tabuleiro do
Martins, já, aliás, escolhida, a fim de aí ser
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construída a Residência Rodoviária encarre-
gada daquela conservação.

A arrecadação do Estado está em franco
aumento. Quer isso dizer que, além do auxi-
lio federal, o futuro Govêrno terá recursos lo-
cais maiores para construir e pavimentar
estradas, pois a taxa rodoviária e o adicional
recuperável, constantes do orçamento do Es-
tado, se baseiam no giro comercial, que se tem
sempre elevado.

Deixo a C.E.R. com dezenove engenheiros
experientes e capazes, e com uma seção de
pavimentação dirigida por engenheiro compe-
tente, que poderá pavimentar' pelo menos um
quilômetro por mês. Alegra-me, neste ponto,
destacar os serviços prestados por êsses rapa-
zes à causa do engrandecimento de Alagoas.

Ao contrário de quando assumi o Govêr-
no, Alagoas é hoje pioneira em matéria rodo-
viária. Aqui executamos todos os tipos de pa-
vimentação, superintendidos os trabalhos por
técnicos notáveis: concreto, na BR-11 Norte,

• à altura da Mata do Rôlo; base de macadame
hidráulico, de Satuba a Salgado; base estabi-
lizada, no trecho Aeroporto - Vila Messias,
em Satuba e em Palmeira dos Índios; base de
solo-cimento, em Vila Messias - Bititinga;
ë revestimento primário, da Chã do Pilar a
Terra Nova.
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Antes, os , nossos engenheiros iam estudar
pavimentaçãó em São Paulo. Hoje, vêm enge-
nheiros do Sul especializar-se aqui, como o Dr.
mio Monteiro, da Associação Rodoviária Bra-
sileira, que passou um mês em Palmeira dos
Índios, e o Engenheiro Joãô Aquino, que o
D.N.E.R. mandou especializar-se em Alagoas
antes de trabalhar em pavimentação asfáltica
no Rio Grande do Norte.

Meus senhores:

Não é apenas no setor rodoviário, mas em
todos os setores, que se apresenta excelente a
situação de Alagoas, incomparavelmente supé-
nor à que encontrei em 31 de janeiro de 1951.

Dó ponto de vista financeiro, recebi então
o Estado com um' orçamento de oitenta
milhões de cruzeiros, dos quais setenta e' seis
milhões destinados ao funcionalismo, além de
quarenta e dois milhões de dívida flutuante.
E o Estado se achava a bem dizer parado, por-
que nos três anos anteriores arrecadara os
mesmos oitenta 'milhões, sendo que em 1950
arrecadou menos que em 1949, conforme os
quadros demonstrativos da Contadoria-Geral.

Para melhor apreciação da marcha' áscen-
sional da receita orçamentária do Estado, no
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qüinqüênio 1951-1956, apesar das secas, que
nos afligiram em 1951, 1952 e 1953, aqui des-
taco o quadro fornecido pela Contadoria-Geral,
com os números-índices, tendo como base
(100) o ano de 1949:

Anos	 Receita Orç.	 Núms.-
cr$	 Ind.

1949	 ............... 84.255.224 	................. 100
1950	 ............... 80.675.664 	............... 98
1951	 ................ 103.742.558 	............... 123
1952	 ............... 134.568.104 	............... 160
1953	 ................. 143.853.053 	..............	 171
1954	 ................ 171.038.473 ................. 203
1955	 ................. 231.056.946 	............... 274

Deixo Alagoas com possibilidade de arre-
cadar trezentos milhões de cruzeiros em 1956,
pois, como se viu, as rendas públicas aumen-
tam sensivelmente de ano para ano: em 1954,
171 milhões, e em 1955, 231 milhões. Um.
aumento, portanto, de sessenta milhões de cru-
zeiros, e num ano político como o de 1955.
Mas, ainda que a arrecadação se fixe em tre-
zentos milhões, o funcionalismo, com o novo
aumento, dela absorverá 64%, restando 36%
para a manutenção da máquina do Estado.

Se o -futuro Governo quiser, na verdade,
arrecadar e dar garantias aos homens da pro-
dução para trabalharem, as rendas públicas
ainda mais se elevarão.
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Contribuindo, no que me cabia, para a
segurança da paz social, sem a qual não 'é
possível trabalho que conduza a uma distri-
buição menos injusta, vejo hoje, através dos
números e dos • fatos, que há confortadoras
compensações dos meus esforços, acentuadas
e prolongadas pelas perspectivas magníficas
do panorama econômico de Alagoas. Consci-
ente de suas graves responsabilidades, meu
Govêrno cooperou sempre com as classes pro-
dutoras, e não só diretamente, mas também
através de realizações que apressassem o nosso
desenvolvimento.

Sem dúvida, um impulso novo de tra-
balho aqui se operou nos últimos cinco anos,
originado inclusive da ação conjugada dós
diversos órgãos 'governamentais. Partindo do
clima de segurança, do desarmamento dos es- 	 -'
píritos, do chamamento indistinto de todos os
alagoanos de boa vontade, esse movimento se
fêz sentir nos setores do fomento à produção
agrícola, dos auxílios federais, do financia-
mento bancário, das isenções tributárias, da
energia elétrica, de tantos ,outros meios de
apoio e estímulo aos construtores da prospe-
ridade coletiva.

As estatísticas dizem, com eloqüência, do
passo à frente que demos neste qüinqüênio
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para a integração da vida econômica do
Estado no ritmo das modernas conquistas do
progresso e da civilização.

Aumenta a nossa produção agrícola; En-
quanto a produção da cana-de-açúcar, base
da nossa economia, decresceu, em geral, no
Brasil, como mostra o quadro divulgado pelo
SEP do Ministério da Agricultura, em Alagoas
aumentou, constituindo nosso Estado, com a
Bahia, uma exceção. Em 1950 produzimos
2.325.044 toneladas de cana-de-açúcar; em
1954 ptoduzimos2.7 10.010 toneladas; e em 1955
produziremos, calcula-se, 2.935.895 toneladas.

A produção do algodão, que era em 1950
de 15.983 toneladas, elevou-se a cerca de 20.000
em 1954.

O. milho, que se fixava em 40 toneladas,
chegou em 1954 a 66 toneladas, havendo até
sido exportado para o exterior.

O fumo em fôlha, cuja produção era em
1950 de 2.585 toneladas, este ano atingirá

• 5.437.
A produção de coco, que em 1951 era de

-	 37.575.000 frutos e em 1953 alcançou 56.316.000
frutos, elevõu-se em 1954 . a 60.977.000.

E tudo isso apesar das longas estiagens
que nos afligiram nestes anos, a começar de
1951.
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Quanto à produção industrial, os dados
estatísticos do I.A.A. acusam 1.583.964 sacos de
açúcar produzidos na safra de 1949-1950. De
acordo com a mesma fonte, já em 1954-55 a
produção foi de 2.827.635 sacos. E a de
1955-56 está calculada em 3.300.000 sacos.

Na indústria têxtil, tivemos em 1950 a
produção de 37 milhões de metros de tecidos
de algodão, no valor de Cr$ 202.058.218,00. E
em 1954 a produção foi de 48.842.540, no valor
de Cr$ 439.603.803,00.

Pelos dados do Serviço de Estatística Eco
nômica e Financeira do , Ministério da Fazen-
da, o comércio exportador de cabotagem
afirma também a nossa prospéridade. Em
1950 exportamos 143.895 toneladas, no valor de
Cr$ 619.444.000,00; em 1955, 157.418, no valor
de Cr$ 1.079.072.480,00.

Onde, porém, mais se acentua 'o progresso
•	 das nossas vendas é nos embarques diretos

para os mercados consumidores do exterior,
constituídos principalmente de açúcar, milho, •
mamona, etc. Abrindo o qüinqüênio com
apenas 1.754 toneladas e Cr$ 14.196.252,00, a
exportação alagoana para além-mar culmi-
nou em 1953 com 55.144 toneladas, na impor-
tância de Cr$ 108.150.924,00. O recorde,
'entretanto, estava reservado para • 1955, em

,
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cujo primeiro semestre a estatística já acusa
cifras que cobrem os totais de qualquer dos
anos do período em revista, ou seja, 87.208
toneladas, no valor de Cr$ 320.609.094,00, com
a seguinte distribuição dos principais produ-
tos: açúcar, 68.626 toneladas, no valor de
Cr$ 268.107.156,00; milho, 18.258 toneladas, no

.
valor de Cr$ 50.710.532;00; mamona, 305 tone-
ladas, no valor de Cr$ 1.166.495,00; algodão,
20 toneladas, no valor de Cr$ 586.200,00.

As exportações, por maiores que tenham
sido, não ocasionaram aumento do custo da
vida. Muito pelo contrário, as estatísticas do
último qüinqüênio põem abaixo o velho e
comentado recorde alagoano de carestia dos
gêneros de • primeira necessidade. O Boletim
Estatístico, editado pelo Conselho Nacional de
Estatística (de julho a setembro de 1955), es-
tampa uma série de quadros que alinham as
capitais de tôdas as unidades 'federadas do
Brasil, num confronto dos respectivos núme-
ros-índices dé custo da vida. Tendo por base

.
1948 e armando-se comparações entre os ex-
tremos do período 1950-1954, vê-se que Maceió
aparece com uma das menores elevações, no
índice 135 a 217. Perdemos, apenas, para Boa
Vista, Florianópolis e Porto Alegre. Ampliando
o balanço ao meado de 1955, é ainda mais sig-
nifiõativo o fato de Maceió estar, em compa-
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ração com as outras capitais, com o mais baixo
índice de elevação, depois de Tereina, ou seja,
135 a 240. Aliás, a monografia Maceió, edi-
tada recentemente pelo Conselho Nacional de
Estatística, não deixou sem especial menção
esse importante pormenor da conjuntura eco-
nômica da metrópole alagoana. 'Lê-se-lhe à
página 22: "Apesar do aumento do índice,
Maceió está incluída entre as capitais onde
me-nos se tem elevado o custo da vida."

Meus senhores,:

Se, no primeiro ano do meu Governo, eu
já considerava Alagoas um São Paulo do Nor-
deste - hoje, com o conhecimento mais pro-
fundo da nossa realidade e diante da forma
como o Estado respondeu ao nosso esfôrço de
recuperação •e construção, é ainda maior o
meu otimismo quanto ao nosso destino.

A tarefa do futuro Govêrno está, real-
mente, sobremodo facilitada.

Encontrará êle, abertos, caminhos que
encontrei fechados, eriçada que foi a minha
ação de embaraços já desaparecidos. Éramos,
em 1951, um Estado cujo progresso parara.
havia vinte anos. Enquanto a Revolução de
30 foi para muitas das nossas províncias um
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fator de desenvolvimento, pelos auxílios que
receberam do Governo Federal, para nós foi
uma força de contenção, quase diria de esta-
gnação. Durante vinte e um anos, tivemos
apenas, que marcasse aqui o progresso - sem
falar nas insignificantes verbas para comba-
ter as secas - o porto de Jaraguá, obra que,

. embora desde muitos anos paga pelo Estado,
a União não se lembrava de construir; e só o
fez graças aos esforços do Governador Osman
Loureiro, o qual, apesar de haver tido a sua
ação duramente combatida, fechados sempre
os Ministérios aos seus apelos, ainda pôde
prestar a Alagoas reais serviços, entre êles o
da prospecção das nossas terras em busca do
petróleo. Continuávamos sendo, assim, em
1951, quase aquêles mesmos órfãos do Govêrno
Federal, da imprecação de Costa Rego, com a
agravante de que a atual distribuição de

• rendas, fixada pela Constituição da República,
torna impossível a um Estado como Alagoas
viver sem a ajuda da União.

.
A obtenção de auxílios substanciais do

erário nacional não pode fugir, deste modo,
ao programa de trabalho dos homens públi-
cos que administram Estados. E meu Gover-
no jamais se descuidou do dever de reivindi-
car, insistentemente, os quinhões que, sem
um critério distributivo iníquo, não mais nos
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poderiam ser sonegados. Não foi improfícuo
o constante empenho que manifestei no sen-
tido da reabilitação desse direito. Aí se acham
os seus resultados incontestáveis revelados nos
estudos, planos e empreendimentos que pene-
tram todos os ângulos da vida administra-
tiva, social, econômica e cultural do Estado.

Para conseguir quanto consegui, procurei
revestir o meu Govêrno da necessária auto-
ridade, também junto aos órgãos da adminis-
tração federal, autoridade , que sômente se
adquire, no trato dos interesses áoletivos, se o
Poder Público não se deixa perder nas- estéreis
lutas de campanário e, ao contrário, indife-
rente às assuadas, procura atender aos anseios
populares e alça-se ao plano das realizações
em profundidade. O que de animador oferece
ó confronto das dotações federais para Ala-
goas em 1951 e ,1956 espelha o crédito auferido
por uma época de trabalho ininterrupto e
proveitoso, com a produtiva aplicação dos re-
cursos conseguidos. Um qüinqüênio de go-
vêrno destruiu os complexos de descrença e
cepticismo que dominavam o espírito do povo
alagoano, retirando-nos da humilhante e atro-
fiadora situação de desprotegidos da adminis-
tração nacional. Ante tal quadro, cumpre ao
futuro Governo - frisemos - assumir a
grave responsabilidade de, pelo menos, manter
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êsse crescente grau de prestígio e confiança a
que se elevou Alagoas durante a etapa' admi-
nistrativa que ora se encerra.'

A ajuda orçamentária' federal a Alagoas,.
consignada na lei de meios para 1951, pri-
meiro ano do meu Govêrno, totalizou-se em
Cr$ 73.632.029,00. Durante o qüinqüênio 19511

• 55, foram aumentadas dotações, de exercício
em exercício. E, afinal, ao meu sucessor trans-
mito uma situação muito diversa: as verbas
da União destinadas ao nosso Estado, referen-
tes ao ano em curso, somam Cr$ 382.773.266,00,
importância que, acrescida da verba destinada
às obras de construção da nova' Escola de
Aprendizes Marinheiros de Alagoas, no total
de Cr$ 24.000.000,00, se elevará a . Cr$ .........
406.773.266,00. Ainda que muitas dessas ver-
bas sejam empregadas no Estado diretamente

• pelo Govêrno Federal, lucra com isso Alagoas,
pois, além de contribuírem para o nosso pro-
gresso, movimentam a nossa vida.

'
As dotações concedidas através do Minis-

tério da Viação e Obras Públicas têm sido as
mais vultosas, justamente pela importância
das respectivas obras no desenvolvimento eco-
nômico do Estado. E é nessa • cota que se
apura a maior elevação.' Projetou-se de ape-
nas Cr$ 27.000.000,00 em 1951 para Cr$.....
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.208.894.000,00 em 1956, numa diferença para
mais de Cr$ 181.894.000,00.

Descendo aos pormenores, verifica-se
ainda que a consignação para rodovias no
Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem, que não existia para Alagoas em 1951,
se eleva em 1956 a Cr$ 82.500.000,00.

A de estradas de ferro cresceu de 21 a 35
milhões: Cr$ 20.000.000,00 para estudos e pra-
jetos, . inclusive da ferrovia de penetração ser-
taneja Palmeira dos tndios—Delmiro Gouveia,
e Cr$ 15.000.000,00 para as obras de ligação
Palmeira—Colégio e 4spèsas com abasteci-
mento de água à estação e cidade de Ara-
piraca.

Mais chocante, contudo, é o que se refe-
re às obras contra as secas, para as quais
nada foi consignado no orçamento de 1951,
enquanto nesse mesmo ano a Sergipe foi
destinada a importância de Cr$ 55.500.000,00.
Em 1956, temos Cr$ 62.500.000,00 para cons-
trução de açudes, abastecimento de água
urbano e rodovias em Palmeira dos Indios e
outros municípios do sertão alagoano

Segue-se a verba da Comissão do Vale do
Rio São Francisco, a qual, sendo de Cr$....
12.398.929,00 em 1951, é de Cr$ 72.500.000,00 no
orçamento de 1956. Uma das mais importan-
tes dotações neste capítulo (Cr$ 18;000.000,00)
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é a que 'se reserva aos serviços básicos de sa-
neamento e urbanismo, em nove cidades ala-
goanas, serviços que nada obtiveram em 1951.

As verbas para educação e saúde eleva-
ram-se de Cr$ 13.162.600,00 para Cr$ .......
62.780.820,00. Entre outras dotações para
1956, que não se vêem no orçamento de 1951,

• destacam-se as do Fundo Nacional de Ensino
Médio (cooperação financeira com entidades
mantenedoras de estabelecimentos de ensino
médio e profissional, para prosseguimento de
obras), na importância de Cr$ 3.700.000,00;
incremento e aperfeiçoamento do ensino in-
dustrial, Cr$ 500.000,00; acordo com estabele-
cimentos de ensino supèrior para manutenção
e construção de obras, Cr$ 4.500.000,00; insta-
lação e elaboração de projetos de abasteci-
mento de água em pequenas cidades, em
cooperação com os Estados e Municípios,
Cr$ 2.000.000,00; manutenção de restaurantes
destinados a estudantes, Cr$ 200.000,00.

S
•	 No orçamento do Ministério da Agricul-

tura, a diferença 'entre os Cr$ 19.370.000,00 em
• 1951 e os 31.699.446,00 em 1956 é proveniente,

inclusive, das dotações para instalação e ma-
nutenção do Entreposto de Pesca em Maceió
(Cr$ 1.000.000,00); de uma Granja Modêlo em
São Miguel dos Campos (Cr$ 1.000.000,00); do

- 109 -



ARNON DE MELLO

centro e escola de arados e tratores em Pal-
meira dos Índios e no Aprendizado Agrícola
de Satuba (Cr$ 1.360.000,00).

Nada constou no Ministério da Aeronáu-
tica, em 1951, parao Estado de Alagoas. No
orçamento de 1956, porém, o nosso Estado foi
contemplado nesse Ministério com Cr$.......
3.090.000,00 para construção e melhoria de
campos de pouso em 17 municípios.'

A verba do Ministério da Marinha desti-
nada a "Prosseguimento e conclusão das
obras" em 1956 inclui nova dotação para a
Escola de Aprendizes de Marinheiros de Ala-
goas, em construção no Pontal' da Barra. Em-
bora tal dotação não esteja declarada, englo-
bando-se na verba de Cr$ 200.000.000,00 para
as obras de todo o país,' estou informado de
que à nossa terra se destinarão possivelmente
êste ano Cr$ 24.000.000,00 para' prosseguimento
da construção da nova Escola de Aprendizes
de Marinheiros de Alagoas.

Ao ver reunidos aqui tantos brasileiros -
responsáveis, vindos das regiões mais diver-
sas para uma região cheia de problemas de
tôda ordem, minha sensibilidade de nordes-
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tino não me permite senão falar-vos, meus
senhores, das nossas aflições e dos nossos es-
forços para reduzir tão agudos sofrimentos.
Foram êles que me impulsionaram ,a largar
vinte e um anos de Rio de Janeiro para dis-
putar o Govêrno do Estado em época so-
bremodo tempestuosa da vida alagoana. E
foram êles que me alentaram e me esti-
mularam para enfrentar resolutamente os
obstáculos que se me depararam ao cuidar de
resolver os problemas do povo.

Quando me dispus a construir esta estra-
da, não contava com recursos financeiros,
porém ela era tão indispensável à restauração.
de Alagoas - atormentada pela violência dos
governos tanto quanto pela violência das ne-
cessidades - que não titubeei em me lançar,

•	 inflexível, ao empreendimento.
A ausência de uma boa via de comuni-

cação entre Maceió e Palmeira dos Indios
criava, realmente, um entrave intransponível

S
ao nosso engrandecimento e mais acentuava
o estado de pobreza do povo alagoano.

Ao iniciar-se meu Govêrno, em janeiro de
1951, era ainda a estrada de ferro o transporte
mais seguro para quem desejasse ir .de Pal-
meira à Capital. Durava a viagem normal de
6 a 7 horas. O horário de partida dos trens
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de passageiros - 3 . 112 da madrugada -
determinando em geral a vigília de tôda uma
noite, e a morosidade da viagem, a bem dizer
indispunham o viajante contra qualquer ativi-
dade durante o resto do dia. Enquanto isso,
utilizando-se já hoje a estrada que acabamos
de inaugurar, a viagem pode ser feita por
ônibus, no verão como no inverno, em duas
horas, e em automóvel ainda em menor tempo.

O transporte de mercadorias para Maceió,
via Atalaia, em pleno estio, exigia de um
caminhão o dia inteiro, e, 'na época chuvosa,
utilizando-se outras ligações, porque a de Ata-
laia se tornava instransitável, não tinha tempo
de duração fixado. Considerava-se então per-
feitamente normal levasse o caminhão uma
semana para ir e voltar de Maceió a Palmeira
dos índios, necessitando, ainda, além do cho-
fer, de dois ou mais ajudantes para resolverem
os problemas das paradas forçadas pelo mau
estado da rodovia. E mesmo assim era pre-
biso não recebesse o veículo a carga corres-
pondente à sua capacidade para que seu motor
melhor vencesse os atoleiros.
• Hoje, um caminhão pode em pleno in-
verno, descontando ' o tempo gasto com carga
e descarga, fazer duas vezes por dia a viagem
de ida e volta a Palmeira dos Índios, e trans-
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portando, ademais, carga superior à fixada'
para a sua capacidade.

Em resumo: se no verão de 1951 um
caminhão, de capacidade média de seis tone-
ladas, transportava, em doze viagens por mês
de Maceió a Palmeira e de Palmeira a Maceió,
144 toneladas, hoje transporta, em igual pe-

• río'dõ de tempo, 672 toneladas, ou seja, mais
528 toneladas por mês, o que equivale a 466%
de aumento da produção do veículo. No in-
verno, o caminhão transportava, em 1951, 48
toneladas em um mês, com um chofer e dois
ou mais ajudantes, enquanto agora, em 1956,
sua capacidade de carga aumenta, de 424 tone-
ladas, isto é, 1.400% a mais. Vale citar nú-
meros:

EM 1950

5 meses de chuva:

4 viagens de ida e volta Palmeira—Maceió,
por mês, a capacidade normal simples re-
duzida de 10 010 para segurança da viagem	 43 t.

7 meses de verão:

12 viagens de ida e volta, por mês, com capa-

cidade normal simples sem redução ..... . 1.008 t.

Total durante o ano .................. 1.051 t.

Total das viagens de ida e volta ....... . 104
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EM 1956

(igual tonelagem, no verão como no inverno)

5 meses de chuvas:

48 viagens de ida e volta Palmeira—Maceió,
por mês, com capacidade normal de 6 tone-
ladas, acrescida para 7 dentro das bases
técnicas de permissão ................... 3.360 t.

7 meses de verão:

48 viagens de ida e volta, por mês, com a
mesma capacidade ...................... 4.704 t.

Total durante o ano ..................... 8.064 t.
Total das viagens de ida e volta ....... . 576

Sendo a diferença entre a carga transpor-
tada em 1951 e a carga que hoje um caminhão
pode, em um ano, transportar, de 7.013 tone-
ladas a mais, ou melhor, 667% de aumento
de produção do veículo, e sabendo-se que o
preço do frete é de Cr$ 0,20 por quilo, verifi-
ca-se que o caminhão e teve seu rendimento
aumentado de Cr$ 1.400.600,00.

Por outro lado, em virtude da pavimen-	 •tação rodoviária, os fretes em Alagoas se
mantiveram baixos e inalterados, embora se
houvessem elevado às tarifas ferroviárias,
marítimas e aéreas, e aumentado até em 500%
os preços dos veículos, da gasolina, dos lubri-
ficantes, das peças de substituição, dos re-
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paros de oficinas, serviços de conservação e
salários no setor de transportes e cargas. Em
1951152, o transporte Palmeira dos Índios
Maceió do feijão, dó milho, da farinha de
mandioca, das frutas e de qualquer , produto
rural custava Cr$ 0,20 por quilo, como ainda
hoje. O mesmo se 'verifica com o fardo de

• charque de cem quilos, o saco de farinha de
trigo de cinqüenta quilos e a meia barrica de
bacalhau de trinta e sete quilos vendidos de
Maceió .para o interior, cujos fretes são hoje,
como em 1951, respectivamente de Cr$ 20,00,
Cr$ 10,00 e Cr$ 7,40.

Cumpre acentuar que, se os produtos
mencionados fossem 'levados ao Recife, paga-
riam de frete por quilo Cr$ 1,00 em vez de
Cr$ 0,20. Quanto ao charque, farinha de
trigo e bacalhau vindos do Recife para Pal-
meira dos Índios, pagariam, respectivamente,
Cr$ 100,00, Cr$ 50,00 e Cr$ 37,00. Vê-se, par-
tanto, que hoje o frete entre Maceió e Palmeira
é de 500% menos do que o frete entre Recife
e Palmeira. E a diferença ainda é maior se
se trata de pequena quantidade de carga, pois
que são estas, como as grandes, transportadas

• pelo mesmo preço pela estrada pavimentada,
enquanto seu frete, em estradas de bairro ou
saibro, se eleva mais que o das grandes quan-
tidades.	 •
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Meus senhores:

Domingo passado, inaugurou-se em Ma-
ceió a subestação da Companhia Hidrelétrica
do São Francisco, com que se inicia um novo
ciclo na história econômica de Alagoas, cicld
em que se abandonam as soluções locais, ime-
diatas e precárias, para nos integrarmos no
âmbito de um sistema regional de eletrificação,
cuja importância tem poucos paralelos na
história da técnica mundial. Se com êste fato
auspicioso abrimos as portas à industrializa-
ção de Alagoas, que, com a estrada asfaltada,
resolvido o problema das comunicações, se
integra numa fase de verdadeiro renascimento,
outro problema, gravíssimo, nos asfixia, e,
num contínuo desafio aos homens públicos
brasileiros, clama por solução, sem o que, aliás,
não se alcançarão melhores resultados daque-
les -grandes empreendimentos. Refiro-me à
sêca, que nos atingiu em 1951, 1952 e 1953, e
que volta agora a flagelar-nos.

Durante tôda minha vida, e principal-
mente agora, no exercício do mandato de
governador, muito me comoveram as agruras
da gente sertaneja, castigada quase perma-
nentemente pela ausência das chuvas, que a
empobrece, roubando-lhe o estímulo, as sa-
fras, ó gado, a vida.
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Parece incrível que, durante tantos e tan-
tos anos, venha o caudal do velho São Fran-
cisco em sua marcha dentro do próprio sertão
nordestino para as imensidões atlânticas sem
que possamos contê-lo e utilizá-lo para sequer

•	 matar a sêde de habitantes de terras excelen-,
tes, necessitadas apenas do milagre da gôta

•	 de água, a julgar pelo prodigioso exemplo da
terra de Delmiro Gouveia.

O sofrimento do sertão, secular, certa-
mente não findará com as soluções de emer-
gência, apenas para as fases de crises mais
agudas. Indispensável se torna um planeja-
mento para a execução de obras capazes de
assegurar a recuperação do Nordeste. •E, fa-
lando assim, penso no aproveitamento mais
rápido possível das águas do rio para fins
não apenas industriais, mas agrícolas e huma-
nos. Penso em barragens, canais, adutoras,
em condições de levar a todos os municípios a
água rica e salvadora, que irrigará as terras,

.
fazendo brotar riquezas, que só a terra pode
dar, e acabando com o fantasma da seca, ani-
quiladora de homens e animais.

Esta mesma cidade, até onde tive a feli-
cidade de trazer uma estrada asfaltada de
cento e trinta e seis quilômetros, passa sêde
hoje: quase não tem água sequer para beber.
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Está a cerca de duzentos quilômetros de Paulo
Afonso e bem poderia receber a água do São
Francisco.

No Govêrno e, dentro de 48 horas, fora
dêle, terei os problemas do sertão numa agen-
da especial. Empenhar-me-ei no sentido de
os poderes públicos federais olharem para o
sertão alagoanõ como terra igualmente vítima
das longas estiagens, pois até há pouco julga-
vam eles que não sofríamos o tormento da
sêca, e ajudarem-nos melhor a resolver pro-
blema tão cruciante e que' só mesmo a União
pode solucionar.

Meus senhores:

Ante o atraso por mim encontrado em
Alagoas, minha ação se orientou também no
sentido de estimular atividades novas, propul-
soras de riquezas, de progresso, de futuro.
Conhecendo a realidade do meio, na equação
dos meus planos administrativos volvi minha
atenção para a necessidade imperiosa de re-
novação dos métodos de amanho dos campos,
não só pela utilização das modernas técnicas,
mas, principalmente, pela conquista da êxpe-
iência de povos há milênios dedicados à agri-

cultura. Pretendi, por isso, trazer para Ala-
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goas velhas civilizações agrárias da Europa,
gente por gerações e gerações entregue a
cuidar e amar a terra, extraindo dela o pão
de cada dia, a riqueza equilibrada, que, se não
faz milionários, faz com que se propaguem,
pelo trabalho cotidiano, os exemplos de povos
que têm contribuído para a grandeza e o pro-
gresso da humanidade.

Associando à idéia a ação, procurei enten-
dimentos com os técnicos do Conselho Nacio-
nal de Imigração e com o Comitê Intergover-
namental para as Migraçõès Européias, a fim
de que fosse Alagoas escolhida para local de
uma das colônias do Plano Nacional de Colo-
nização. Foi uni embate, o quê travei, sobre-
'tudo de tenacidade; e dêle Alagoas saiu com
duas colônias, as quais, se ainda não êstão
produzindo os resultados programados, por-
que não se trata de obra de improviso e . de
realização imediata, dentro de pouco tempo
estarão impulsionando a riqueza alagoana e,
especialmente, dando ao nosso bravo homem

• do iiíterior uma lição viva de quanto pode
produzir a terra quando bem cuidada, quando
tratada com carinho e experiência.

• Dois estabelecimentos coloniais se insta-
lam em Alagoas. A Colônia Pindorama, nos
tabuleiros de Cururipe, é hoje um centro de

- 119 -



ARNON DE MELLO

intensa atividade. Constroem-se, ali, estra-
das, carpintarias, olarias, pontes; efetuam-se
experiências pedológicas para conhecimento
das possibilidades dos terrenos; faz-se experi-
mentação da produtividade de terras outrora
consideradas pobres; e,, sobretudo, realizam
ali os técnicos uma experiência social magní-
fica de aproveitamento do homem, che-
gando-se à conclusão de que o nosso caboclo,
com enorme capacidade produtiva e com um
nível de inteligência superior, torna desneces-
sário o recurso ao imigrante, faltando-lhe
apenas justiça, ajustamento às condições de
trabalho e vida, para integrá-lo como elemento
mais útil. Tal tem sido o efeito dessa obser-
vação que se alteram planos no sentido de au-
mentar a percentagem entre as famílias de
nacionais e o número previsto para as de imi-
grantes europeus. Brevemente a comunidade
de Pindorama, onde labutarão nos campos
mais de trezentas famílias, estará oferecendo
uma lição viva de que a terra é ainda o melhor
tesouro, a maior fonte de riqueza do país.

O outro núcleo de' colonização -resultou da
insuficiência sempre crescente dos gêneros de
primeira necessidade para o suprimento da
população da Capital, principalmente daque-
les elementos de enorme exigência dietética,
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corno são as verduras, as frutas e o leite. Daí
meu Govêrno ter sentido a necessidade, a
exemplo do que se vem fazendo nas grandes
metrópoles, de tratar do abastecimento ime-
diato e a menor preço dêsses gêneros .de con-
sumo forçado. Meu Govêrno, tendo visto
sempre com cores realísticas êsse problema,

• cuidou com energia do assunto, conseguindo o
interêsse dos técnicos e fazendo doação de
terras improdutivas, nas proximidades de Ma-
ceió, para instalação, no Nordeste, da primeira
colônia tipo cinturão-verde para abastecimen-
to da Capital. Ao deixar a direção dos negócios
do Estado, posso dizer aos alagoanos que ém
futuro próximo poderá Maceió estar, consu-
inindo verduras, frutas e lacticínios da melhor
qualidade, a preço baixo.

Reconheceu, como se vê, o meu Govêrno
a importância dos problemas Intimamente
ligados ao barateamento da vida. Não basta,
para isso, fomentar e defender a produção

S
agropecuária pelos processos mais normais,
como distribuição de sementes, facilidade de
crédito, combate às doenças e pragas, emprés-
timo ou venda de material, assistência técnica.

• Além dos transportes, que devem ser entrosa-
dos em tudo isso, além da instalação de uma
rede de silos, faz-se preciso que o Poder : Pú-
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blico dê a indispensável segurança aos que
trabalham e produzem.

Tudo tenho, pois, movimentado em favor
do bem-estar do povo, ao qual procurei, pro-
curo e procurarei servir, sempre e cada vez
mais, hoje, iio Govêrno, e amanhã,, fora dêle.

Eis porque deixo, feliz, Alagoas, onde rea-
lizei rigorosamente aquêles anseios manifes-
tados - pelo povo na-campanha de 1950. Além
da liberdade e da paz, que assegurei, o meu
Govêrno, com o surto de progresso que nos
impulsiona e com o prestígio que hoje cerca lá
fora o nosso nome, deu garantias de bem-estar
e de melhor futuro ao povo alagoano. Entre-
go, 'assim, o Estado em condições de responder
ao momento histórico que vivemos com o iní-
cio da utilização aqui da energia de Paulo
Afonso.

Na solenidade com que se festejou domin-
go passado êsse acontecimento memorável, eu
tive o ensejo de conclamar os brasileiros a
juntarem aos nossos os seus esforços pelo
engrandecimento de Alagoas e do Nordeste.

Aqui estão filhos de São Paulo, do Rio e
de' vários Estados, e a êles renovo nesta opor-.
tunidade o meu apelo, ao mesmo tempo que

'lhes dirijo as minhas calorosas saudações e os
melhores agradecimentos por terem aceito o
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meu convite para prestigiarem com as suas
presenças  estas inaugurações..

Não se pode considerar sadio um orga-
nismo se algum de seus membros se desen-
volve em desproporção excepcional e crescente
com • os demais. A . grandeza do: Brasil há de
ser baseada, por certo, no progresso de tôdas
as suas regiões.

Alagoas assim o compreende, e não esmo-
rece no seu afã de vencer os óbices que se ante-
põem ao seu desenvolvimento, ao mesmo
tempo que contribui, com o aumento de, sua
produção, para a prosperidade nacional. Aqui,
neste Notdeste ressequido, em que parece que
tudo se faz para medir a capacidade de sofri-
mento do homem, a luta é por demais áspera.
Não nos alenta, entretanto, nesta, batalha,
apenas o amor à nossa região, n'ïas também os
deveres para com o Brasil. O espírito que nos.

• fortalecia no século XVII, quando nos livra-
mos do invasor pelas nossas próprias mãos, é
o mesmo que nos domina para a solução dos

• problemas que nos afligem. E o nosso pensa-
mento e a nossa sensibilidade não se limitam

• às nossas fronteiras, porque se dirigem a todo
o país, sentindo e sofrendo também as dificul-
dades e as dores dos demais Estados. Con-
vencidos, sobretudo, de que, lutando pelo
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progresso do Nordeste, lutamos pelo Brasil,
pois asseguramos a própria unidade nacional,
com esta convicção desempenhamos a nossa

• tarefa, tranqüilos de consciência, cheios de
entusiasmo e determinação, imbuídos daquele
mesmo espírito dos belos versos de Vigny:

Fais inlassablement ta longue et rude tâche

Dans la voie oú le sort a voulu t'appeler.

•	 1
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Povo alagoano:

• ]TUMEROSAS foram as ocasiões, nestes cinco
, 1 i anos, em que vos falei como vosso manda-

tário, preocupado sempre em que acompanhas'-
sels pari-passu a minha ação de governo, tôda
ela orientada no sentido dos vossos interesses.

Hoje, ao findar a dura tarefa de que me
incumbistes, venho fazer-vos, pela última vez,
uma prestação de contas, já agora abrangendo
todo o período de meu mandato, e, ao mesmo
tempo, expor-vos a situação em que deixo a
nossa terra.

Devo de antemão declarar-vos, com a se-
gurança de quem de todo se devotou ao vosso
serviço, que cumpri a missão que me confias-
tes, e nisso empreguei todo o meu tempo e
.tôdas as minhas forças. Por mais perturba-.
doras que se fizessem as intempéries, por mais
surpreendentes e intensas as refregas, não
desanimei, não perdi o rumo nem a sereni-
dade: fui sempre fiel aos propósitos do movi-
mento popular de 1950 e à minha palavra de
candidato, de tal modo que hoje insisto em
repetir, sem qualquer.. constrangimento, e
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antes com orgulho, tudo quanto naquele tem-
po disse como intérprete dos vossos sentimen-
tos. Aqui instaurei um ambiente de ampla
liberdade e tranqüilidade. E trabalhei, traba-
lhei sem desfalecimento, noite e dia, até
ontem, até hje, com o ímpeto de quem qui-
sesse recobrar , o tempo perdido pelo passado
indiferente aos sofrimentos do povo.

Não cuidamos, meus companheiros e eu,
apenas de garantir a tranqüilidade e á liber-
dadê. O povo necessita de liberdade, mas com-
preendemos, evidentemente, que não lhe basta
a simples liberdade formal. Cuidamos então
de assegurar-lhe o bem-estar, pela prosperi-
dade do Estado. Lançando-nos à solução de
velhos problemas, tivemos de enfrentar a tôda
hora obstáculos sem conta, pequenos e imen-
sos, promanados, inclusive, da brusca transi-
ção que Alagoas experimentou com a mudan-
ça, de métodos de governo, e das reações da
rotina à renovação e ao progresso por que nos
batíamos, em clima eminentemente demo-
crático.

Encontrei aqui uma tirania ainda maior
do que a exercida pelo meu antecessor, tira-
nia expressa na opinião generalizada de que o
Govêrno, para ser forte, precisava ser violento
- o que facilitava o arbítrio e o desmando.
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Lutei contra ela, obstinando-me em afirmar o
prestígio do Poder Público não pelas armas e
pelo mêdo, mas pelo esclarecimento e pelo tra-
balho em favor, do interêsse coletivo. O Go-
verno que se dedica ao povo, certamente lhe
obtém o apoio espontâneo, a cooperação con-
sentida, e não imposta. Se êle funda a sua

3. autoridade no bem comum, as forças de resis-
tência à sua ação, por mais exacerbadas que
sejam pelo ódio e pela inveja, terminam redu-
zidas e ineficazes, sem acústica para as suas
pregações, abafadas na indiferença da comu-
nidade. Só os governos incapazes e maus,
dominados pelo receio do descontentamento
popular, necessitam recorrer a meios violen-
tos a fim de se manterem.

Tênho. consciência de que pratiquei em
Alagoas a verdadeira democracia, que é o povo
governando-se por si mesmo. Nunca apareci
para oprimir, e a impressão que se teria, no
decorrer do meu período administrativo, seria
a da ausência do Govêrno, se êste houvesse
necessariamente de destacar-se apenas pelas'
exibições de força material. Agindo sempre
pela persuasão, não criei, no exèrcício do meu
mandato, correntes subterrâneas de revolta.
E as paixões que despertei, injustas, não se
enraízam em atos que eu haja cometido contra
ninguém, porque a ninguém fiz mal.
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Fui até criticado por ter garantido ampla
liberdade. Mas essas críticas em nada me im-
pressionaram. Dei liberdade porque nos comi-
cios de 1950 prometi ao povo dar liberdade, e
não prometi para enganar e faltar. Dei liber-
dade porque, fiel a mim mesmo, jamais admi-
tiria vir governar meu Estado para escravizar
meus conterrâneos. E foi exatamente este
clima de liberdade, reconheçamos, que me per-
mitiu executar a obra de governo que aí está,
pois, do contrário, o meu tempo seria pouco
para as lutas estéreis, e as questiúnculas, e as
intrigas, e as tricas e futricas, terminariam
impêdindo a construção ou reduzindo-lhe mui-
to as proporções.

Pregando sinceramente a paz, e cônscio
da minha responsabilidade, nunca pratiquei
excessos de poder, mesmo em face dos exces-
sos oposicionistas. As exacerbações dos meus
inimigos, todos êles como tal constituídos por
vontade própria, eu respondia com a indiferen-
ça; e essa atitude, consciente e conseqüente,
os surpreendeu e desconcertou pela novidade
que representava para o meio, onde os gover-
nos não só costumavam repelir com extrema
rudeza quaisquer ataques, mas até tomavam a
iniciativa de os dirigir, ameaçadores e furi-
bundos, aos que se lhes opunham. A arma dos
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meus opositores era o insulto; a minha, a
paciência. Fui sempre paciente, considerando
quê "no que concerne às coisas humanas não
devemos rir nem chorar, nem nos indignar,
mas compreender". Algõ houve, todavia, de
proveitoso na ação que contra mim desenvol-
veram os meus adversários, nas dificuldades
que me criaram como nas palavras que pro-
nunciaram para ferir-me. Eu quase poderia
dizer que contei também com a cooperação
dêles, pois o seu negativismo ainda mais
realçou o sentido construtivo e as realizações
do meu Govêrno, tanto quanto as suas ini-
qüidades, emprestando-me ademais a condi-
ção de vítima, que eu timbrei sempre em não
lhes conferir, contribuíram para ampliar a
área de boa vontade e apreço com que hoje
me distinguem os alagoanos.

Alegra-me confessar, nesta hora, que sou
um homem profundamente feliz. Eu estaria
desesperado se houvesse faltado às esperanças
e à confiança do povo. Mas quem, como eu,
tem a consciência do dever cumprido, está
forte para resistir sempre a tôdas as injusti-
ças, a quaisquer ingratidões, e sente-si bem-
disposto a prosseguir, com oóbjetivo deservir
à sua terra.

- Deixo o Govêrno sem ressentimentos nem
ódios. Das ásperas lutas que aqui travei, levo
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a convicção de que devemos promover intensa
campanha a fim de elevar o nosso nível de
educação política, criando-se um ambiente
mais arejado e saudável para as contendas da
vida pública, de forma que dela não se afas-
tem os homens de bem, naturalmente teme-
rosos de medir forças com contendores que
utilizam meios de combate incompatíveis com
a dignidade; ambiente dentro do qual se res-
peite mais o patrimônio moral do adversário
e se procure conquistar o povo não com
enganos, mas com a verdade. Coube-me uma
tarefa pedagógica: mostrar aos alagoanos
que o Govêrno é tanto mais forte quanto mais
possa suportar a crítica apaixonada. Nenhum

- governante em Alagoas foi mais atacado do
que eu; mas as agressões não me enfraque-
ceram nem me impediram de trabalhar. O
homem de govêrno precisa mesmo defrontar-
se com forças de resistência pára mais segu-
ramente atuar pelo bem comum. Elas lhe
dão melhor o sentido do humano; impedem

• que, nas alturas do poder, êle suba aos céus,
se divinize, perca o contato com a realidade;
ampliam-lhe e aprofundam-lhe, essas forças,
a visão, e o defendem até contra si mesmo,
contra as suas ilusões, contra as miragens que
se* originam do relêvo dos cargos. Mas isso
não, quer dizer que os abusos da oposição con-
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tra o poder sejam menos condenáveis que os
abusos do mesmo poder.

Maior prova não poderia eu ter tido da
invulnerabilidade moral do meu Governo, do
seu prestígio, do que haver-me submetido,
tranqüilo, durante cinco anos, às críticas mais
virulentas e às acusações mais infundadas, e
sempre alvo da estima e simpatia do povo.
Meus atos falaram mais alto para o povo do
que as palavras apaixonadas dos meus adver-
sários. A prova foi sobremodo rude, mas Deus
me permitiu que a vencesse sem trair meu
pássado democrático e sem me trair a mim
mesmo. Deixo o poder convencido de que dêle
saio mais forte do que para êle entrei, pois,
se antes merecia a confiança do povo pelas
esperanças que lhe acendi, hoje, graças à
minha ação no Govêrno, não a mereço menos,
nem menos esperanças desperto pelo que fiz
e pelo que pretendo fazer ainda por Alagoas.

Fui sem dúvida tolerante, mas nunca me
faltou firmeza pára não me afastar do obje-
tivo colimado. Não prestei aos meus adversá-
rios a homenagem de desviar-me da linha de
orientação que me tracei, de modificar meus
planos de ação ante a fúria das suas provo-
cações e desvarios.

Não neguei o programa do meu partido.
Nestes cinco anos pude certamente realizar o
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que pregamos nas campanhas de 1945 e 1950.
Honra-me que os resultados dos esforços do
meu Govêrno não tenham decepcionado nem
prejudicado, e sim beneficiado o povo e os
meus correligionários. Servi r a minha terra
servindo e engrandecendo, ao mesmo tempo,
o meu partido, que hoje se apresenta muito
mais forte do que quando ascendi ao poder. J
Se em 1950 fizemos com a nossa legenda três
deputados federais, um dêles eu próprio, e
nove estaduais, em 1954 e 1955, sob o meu Go-
vêrno, elegemos dois senadores, cinco deputa-
dos federais, dezesseis estaduais, trinta e cinco
prèfeitos, dos quais cinco em coligação, e a
quase totalidade da maioria das Câmaras de
Vereadores, constituindo-nos, assim, no maior
partido do Estado.

E não fiz govêrno de pessoas, de, grupos,
de facções. Defrontando uma oposição siste-
mática e extremamente facciosa, fui sempre,
ao contrário, impessoal, interessado, acima de
tudo, no bem comum.

Descontentei. Mas qüem no exercício do
Govêrno não descontenta? Fiz govêrno de
consciência .e de' justiça. Aquêles que se cho-
caram com tal conduta hão de terminar con-
vindo em que apenas cumpri o meu dever, pois
o Govêrno não é' propriedade de ninguém, nem
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de pessoas nem de partidos: é de todos, é da
comunidade. E, assim agindo, honrei, ade-
mais, minha palavra. Não me saem da memó-
ria as palmas calorosas e demoradas com que
fui aplaudido na convenção do. meu partido,
a 30 de agosto de 1950, quando disse que, se
eleito, seria "o governador de todos os alagoa-
nos". E fui realmente o governador de todos
os alagoanos, a todos beneficiando com a
minha atuação.

Estranhou-se que eu houvesse aceitado o
apoio de elementos heterogêneos, muitos dêles
desligados das campanhas eleitorais que em-
preendêramos. Vale, no entanto, fixar que só
mesmo quem tem a responsabilidade do Go-
vêrno é que pode medir suas limitações e suas
necessidades. Vale fixa que não é possível,
evidentemente, escolher operários pela côr
dos seus cabelos, para demolir ou fazer uma
construção, porque o de que se precisa é de
energias. Vale fixar que numa casa não é
necessária apenas a sala de visitas, ampla, ilu-
minada e arejada, porque os cômodos menores
e os próprios desvãos sombrios têm sua utili-
dade. A desigualdade faz a unidade,' já lem-
brava Vieira citando o exemplo das estrêlas,
quê, na infindável desproporção de umas para
outras, compõem a maravilhosa harmonia
celeste.
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Mereceria' eu tais críticas se não houvesse
cumprido a minha missão, que não foi, afinal,
a de vencer eleições à, custa de baraço e
cutelo, mas a de instaurar em nossa terra um
regime de liberdade, paz e progresso, e êste
aí está.

As mágoas que não pude evitar são muito
pequenas diante da obra realizada, e afloram
apenas porque o meu Govêrno não se marcou
por atitudes, de violência e arbítrio que feris-
sem mais fundo, magoassem mais. Os possí-
veis arranhões, de tão leves, não chegaram a
deixar vestígios, e, se são sentidos agora, um
pouco tardiamente, aliás, é porque na reali-
dade não houve lesões que registrar.

Se' errei, foi nà boa intenção de acertar.
Cumpre, todavia, acentuar que os governantes
cometem erros também pelo imperativo das
circunstâncias e muitas vêzes evitando mal
maior.

Nunca faltei à verdade. Meus atos con-
firmaram sempre as minhas palavras. Meu
Govêrno atuou invariavelmente dentro dos
ideais democráticos por • mim pregados nas
campanhas eleitorais. Fui sempre eu próprio,
nas minhas palavras como nas minhas ações, e
honra-me sobremodo haver interpretado 'os
sentimentos alagoanos sem me negar, antes
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pelo contrário, confirmando-me em todos os
momentos, fácéis ou difíceis.

Deixo o poder com os mesmos sentimentos
que me animavam quando o assumi. Nestes
cinco anos não passei um dia sem ter a minha
sensibilidade tocada pelas alegrias e pelas
tristezas do povo, suas esperanças e suas de-

, silusões, suas angústias e seus contentamen-
tos. E hoje, depois dessa longa e árdua
caminhada, não penso menos na fome dos
miseráveis, na dor dos desgraçados, nas difi-
culdades dos necessitados. Dentro do círculo
das minhas atribuições, fiz o que pude para
melhorar-lhes as condições de vida e assegu-
rar-lhes novas oportunidades de bem-estar. O
problema, porém, não é de govêrno, mas do
regime atual, que, vencido pelas próprias con-
tradições, insiste ainda, nos seus últimos
arrancos de sobrevivência, em manter injusti-
ças e privilégios que aprofundam e tornam
mais clamantes as desigualdades sociais.

Houve, sempre, nestes cinco anos, a mais
• viva cordialidade, a melhor intimidade entre

o povo e o Govêrno. O povo estêve neste Pa-
lácio, ou Onde quer que eu me achasse, durante
o período de meu mandato. Senti-lhe a pre-
sença em todos os meus atos; e foi nisto que
mais se firmou a minha força.	 -
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Fui, no poder, o que sempre fui e me
honro de continuar' a ser: um homem do povo,
um homem humano, um homem comum que
trata os seus semelhantes, ainda os mais mo-
destos, como camaradas e amigos. Governa-
dor, nunca deixei de apertar a mão dos esfar-
rapados, •de abraçar os humildes de pés no
chão, de confortar os infelizes, conviver com
os pobres e os aflitos. E não apenas em Pa-
lácio: visitava-OS constantemente em suas
próprias casas, para mostrar-lhes que o Gover-
no era dêles também.

Prestigiei o trabalhador sem pretender
destruir o patrão, pois no bom entendimento
entre o trabalho e o capital está, dentro do-
nosso regime, o interesse de ambos. Não houve
nenhuma agitação social no decorrer do meu
Govêrno; e, quando os operários da Nordeste
pleitearam, por mais de uma vez, elevação de
salários, tiveram em mim um advogado per-
tinaz junto à alta direção da Companhia, e
foram atendidos. As classes produtoras sem-
pre mereceram de mim todo o acatamento.

Não cuidei apenas de fazer o bem, mas
procurei sempre evitar e neutralizar o mal,
prevenindo acontecimentos e reduzindo ou fa-
zendo desaparecer conseqüências dêles que
não se ajustassem à tranqüilidade dos alagoa-
nos. Quando, para isso, foi preciso que eu
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suportasse calado torpes agressões, não me
faltou resignação para o sacrifício, sofreando
justos sentimentos de revolta, e embora para
agir estivesse forte. não sômente de razão, mas
de prestígio popular e político, e de poder ma-
terial. Jamais considerei como ponto de refe-
rência da minha atuação o que diziam e o

S
que faziam os meus adversários, mas o bem do
povo. Nunca tive mêdo de parecer 5ue tinha
mêdo. Jamais receei ser mal julgado, se a
consciência me dizia que eu estava certo. Ja-
mais pratiquei um ato que não fosse única-
mente orientado pelo interêsse coletivo.

Tendo lutado , pela paz dos alagoanos,
- estou em paz com a minha consciência, ani-

mado pela paz interior de haver feito o bem,
apesar da tristeza que me traz a convicção de
que muito mais poderia ter realizado, não fôs
sem os embaraços que me antepuseram. Só
levo realmente do Govêrno uma tristeza: a
de não haver feito mais pelo povo. Dos . meus
adversários levo uma queixa: a de se terem

.
empenhado sistemàticamente em impedir que
trabalhasse mais pela sua terra e pelo seu
povo um alagoano de boa vontade que, alçado
ao Govêrno, tudo queria fazer pelo Estado, e
se achava em condições de fazê-lo. A amplia-
ção do serviço de assistência social, a criação
do Serviço de Menores, o Banco da Produção,
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a divisão das terras públicas, o aumento do
número de telefones de Maceió são problemas
que, entre outros, eu poderia ter resolvido,
não fosse a oposição sistemática que enfrentei.

Fui sempre coerente e conseqüente.. Em
1951, recém-empossado e vitorioso, como em
1956, ao fim do meu mandato e com um
adversário eleito para o Govêrno, não variou
minha atitude, quer do ponto de vista admi-
nistrativo, ,quer do ponto de vista político. No
último ano do meu período, trabalhou-se
mais, em todos os setores, do que em qualquer
outro ano. O clima democrático de 1956 é em
Alagoas o mesmo de 1951, no que diz respeito
ao Govêrno do Estado.

Não tenho ambições pessoais. Jamais ha-
vendo aspirado à altura a que cheguei, torno
à planície com a alegria de quem sente que
não falhou à expectativa generosa dos seus
conterrâneos. E maior prêmio não quereria
eu para os sacrifícios que aqui passei.

Volto à oposição, onde estive durante
vinte e um anos.

O destino colocou-me numa situação sin-
guiar: oposicionista militante ,durante tão
longo período, quando em 1950 cuidava de
eleger-me deputado para, com o mandato
popular, que exerceria pela primeira vez, con-
tinuar meu combate, sou convidado a partici-
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par aqui de uma luta terrível, e conduzido
pelo povo à chefia do Poder Executivo. A.
transição foi rápida demais para que eu não
lhe sentisse os efeitos. Oposicionista no âm-
bito nacional, não vim "apoiar" , um governo,
mas "chefiar" o governo de um pequeno Es-
tado. Jornalista de oposição numa cidade

'
. como o Rio, com a liberdade de crítica assegu-

rada, vim governar uma terra onde essa liber-
dade era negada violentamente.

Foi muito fecunda para mim a experiên-
cia, e por ela senti quanto é fácil criticar e
quanto é difícil governar, quando se tem o sen-
so da responsabilidade. Não calcula o povo
como sofre, chamado ao Govêrno, um homem
consciente da sua missão, a quem se dirigem os
apelos de tôdas as necessidades e a quem fal-

• tam, geralmente,. os meios para atende-los. E,
além dessa impossibilidade de fazer todo o
bem reclamado, ainda depara êle adversários
que, sem nenhum constrangimento, com a
mais inocente naturalidade, o embaraçam e

• perturbam, como se agissem contra' um homem
de quem não dependesse o bem público, e que
estivesse cuidando de seu interêsse individual
e não do interêsse coletivo; como se se tra-
tasse simplesmente de um daqueles partici-
pantes de corridas de velocidade, cujos pés se
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amarram dentro de um saco' para entravar-
lhes a marcha.

Atente-se também em que, para realizar,
não bastam-os simples elementos de execução,
pois, para o mais rápido e pleno êxito da exe-
cução mesma, se impõem atos e sofrimentos
decisivos e incalculáveis, praticados e suporta-
dos nos bastidores, longe da vista do povo e
aparentemente desligados da obra em si. Na -
construção de uma estrada, por exemplo i não
se exige apenas a técnica, que planeja e exe-
cuta, o dinheiro, com que se contrata, e as
máquinas, com que se trabalha. Acima de
tudo isso há o empenho, a vontade, a chama
criadora, a luta sem tréguas, feita de peque-
nos nadas e de grandes agruras, nutrida na
tenacidade, alimentada no idealismo e na co-
ragem cívica com que se afastam os obs-
táculos, se apressa o trabalho e se garante a
concretização do empreendimento. 'E a essas
dificuldades e exigências de tôda ardem, que
se apresentam ao governante consciente do
seu dever, somem-se outras limitações, inclu-
sive aquela, permanente, de silenciar, pois que
o silêncio é também condição de bom sucesso,
embora impeça de pronto o esclarecimento da
verdade.	 .

Afinal, lutamos cinco anos no Govêrno, e
creio que não falhamos. Houve feitos mate-
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riais numerosos, como o atesta a relação das
realizações do Governo. Houve, no plano polí-
tico', uma obra pedagógica que se exaltou na
afirmação democrática de que se pode gover-
nar e realizar dentro de ampla liberdade. Não
esteve ausente o Governo do movimento cultu-
ral, e nunca, como nestes cinco anos, se fêz

S tanto aqui pelas coisas da arte. Quanto 'à
assistência social, dela não descurou o Gover-
no, estimulando os movimentos de solidarie-
dade humana é cooperando com as institui-
ções e pessoas que os dirigiam. Nunca, por
outro lado, repito, esteve o Governo tão inte-
grado com o povo. Nunca, repito com orgu-
lho, o governador/ se misturou tanto com a
massa.. Fui humilde até onde não compro-
metesse a autoridade do Poder Público.

Povo alagoano:

Volvido este qüinqüênio, constato com

.
emoção que não desapareceram as vossas es-
peranças há cinco anos renascidas, e que elas
continuam voltadas para os homens que pro-
moveram a renovação de Alagoas. As esperan
ças satisfeitas deram' margem a outras espe-
ranças, e acentuaram a fé em nossos esforços
pelo bem comum. Nós não tememos essas

- 143 -



ARNON DE MELLO

esperanças, e, na oposição, saberemos, como
soubemos no Govêrno, corresponder a elas.
Bem calculamos, sem falsa modéstia, o que
fizemos por nossa terra. Mas, se o nosso tra-
balho surpreende em relação ao atraso em
que encontramos Alagoas, não nos satisfaz êle
se consideramos os problemas graves que
ainda clamam por solução. Depositários da
confiança popular, não nos sentimos na opo-
sição menos responsáveis do que no Govêrno.
O equívoco de 1955, tendo-nos tirado .o poder,
não nos tirou á flama de lutar pelo bem-estar
do povo alagoano, não diminuiu em nós a
ânsia de servir. Não esmiuçaremos as causas
dêsse equívoco, mas estamos certos, desde
'logo, que êle não exprime desapreço ao Go-
verno.

O povo, que promoveu a experiência de
1950, a uma nova experiência se entregará em
1956. Não se ouvU nem se ouvirá jamais de
mim qualquer recriminação contra o pronun-
ciamento das urnas de 3 de outubro último.
Não são apenas as vitórias que fazem o ho-
mem público, como não se fortalece o ser hu-
mano apenas com as alegrias da vida. As
derrotas, como os sofrimentos, têm, sabe-se, a
maior importância no destino dos homens.
Não há homem público completo se a sua área

- 144 -



UMA EXPERINCXA DE G0VÊRN0

de atividade se restringe ao Govêrno ou à Opo-
:sição. É preciso conviver realmente nos dois
campos para ter uma visão do conjunto, para
poder ser mais objetivo, mais justo e mais hu-
mano.

.	 Alagoanos:

O atraso em que vivia-o nosso Estadõ foi,
com a violência dos últimos governos - que,
abandonados pela simpatia popular, queriam
manter-se a todo o custo prestigiados dentro
da estagnação - um dos fatôres da revolta
do povo alagoano em 1950. Eleito então go-
vernador, não poderia eu ficar insensível aos
sofrimentos da nossa gente, reduzida e repri-
mida nos seus justos anseios de liberdade e
bem-estar, nem amedrontado ante a gravidade
dos problemas para resolver.

A paz que em 1951 aqui instauramos não
foi a paz do marasmo 'e da inércia; mas . a do
dinamismo e da construção para o bem geral,
contra a fome e a miséria. Dentro dela vibrou
o povo intensamenté. Palavra e ação, vontade
e fé se conjugaram, como fôrças de propulso,

• para acionar Alagoas. Não houve indife-
rença, não houve pessimismo, não houve
hostilidade que nos demovesse. Não tivemos
hesitações, não tivemos dúvidas.
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• Quebramos, impetuosos, a rotina, e cami-
nhamos com vigor para a frente. As questões
pessoais não tiveram forças para influir nas
nossas decisões e muito menos nos aconteci-
mentos. A chama que nos iluminava e' im-
pulsionava era muito forte e muito viva para
esmaecer por tão pouco. Alagoas 'então posi-
tivamente se ,renovou, experimentando em
todos os setores de atividades o sopro vivifica-
dor de uma outra época, de que melhor fala-
rão os dias futuros.

Antes escravizado, o povo conheceu no de-
correr do meu mandato a liberdade' e a paz.
Antes desencantado 'e desiludido, acendeu
nestes cinco anos o seu entusiasmo, a sua fé,
e as suas esperanças. Certificou-se de que é
possível a Alagoas prôgredir e viver dentro da
liberdade. Concluiu que o bem comum não é
um ideal inatingível e depende apenas da
boa vontade dos homens públicos conscientes
e conseqüentes, apoiados pela massa.

Como não há paixão política nem ódio
nem inveja que possa ocultar os nossos esfor-
ços construtivos, não haverá incapacidade ou
má vontade de governo que paralise a mar-
cha de Alagoas. Isto só seria possível se desa-
parecessem os problemas e as necessidades,
que, ao contrário, estão multo vivos e bem
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• postos, como evidentes, à luz do sol, se mos-
tram as realizações do meu Govêrno. Minha
tranqüilidade de consciênciã, ao deixar o
poder, funda-se não apenas na certeza da
missão cumprida, mas ainda na segurança de
que o povo defenderá suas conquistas de 1950.
É possível que tenhamos de viver dias atrozes.

.
Mas estou convicto de que o povo, todos os
alagoanos de boa vontade, até os mais humil-
des, dirão "não" aos que desejem acabar com
a ,[iberdade, a paz e o progresso de Alagoas.

Não fiz uma política de circunstâncias. O
piano do meu Govêrno nada tem de pessoal, 'e
pode ser continuado por quem quer que seja.
Creio exprimir o pensamento de quantos luta-
ram nestes cinco anos pela grandeza de Ala-
goas se afirmo que a nossa áção será
invariàvelmente orientada no sentido dessa
grandeza, estejamos ou não no poder. Não
repetiremos jamais o êrro dos nossos adver-
sários, que tudo fizeram para que o governador -
nada realizasse, dominados por um absurdo

• negativismo e sem qualquer poder criador.
Mantive-me, no Govêrno, como um in-

térprete da vontade popular, e, na oposição,
não quero ser senão isso. Não fui, no Govêr-
no, contra a oposição, mas por Alagoas, pelo
povo alagoano. Não farei agora, como nunca
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fiz, oposição contra Alagoas, mas contra o
Governo. O ódio dos meus adversários não
me levará jamais a esquecer os meus deveres
para com á nossa terra, por cujo engrandeci-
mento lutarei sempre.

Se alguma coisa eu pudesse pedir nesta
hora aos meus amigos, aos que queiram ouvir
minha palavra, seria que considerem sempre
que a terra não é menos nossa nem o povo
merece menos de nós por havermos perdido
as eleições. Devemos ter sempre em - vista
esta simples verdade: os homens passam, e o
povo fica. Aguardemos os atos do futuro Go-
vêrno, e conduzamo-nos de modo que êle não
nos possa culpar dos seus erros e malogros. E
estejamos preparados para combatê-lo com
tôdas as nossas energias se êle se decidir -- ai
dêle! - pelo caminho do mal.

Neste momento, estimaria dirigir-me es-
pecialmente aos meus conterrâneos mais jo-
vens, àqueles que mais se beneficiarão dos
bons resultados. dos nossos esforços ou mais
longamente sofrerão com as desgraças que
caiam sôbre Alagoas.
- Dos novos governantes não quero compla-

cência. Meus adversários, espero que, como
anunciaram, abram todos os inquéritos. Dêles
estou certo de que sairá engrandecido o meu
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Govêrno, cujo padrão de moralidade adminis-
trativa se acha acima de qualquer suspeita.
Se, porém, por infelicidade, algo se apurar de
reprovável, serei o primeiro a não prestigiar o
desacêrto.

No instante em que me despeço do poder,
volto meu pensamento para todos os lutado-
res do meu partido, nestes dez longos anos.
Se alguns dêles, mais habituados à desenvol-
tura que nos permite a condição de oposicio-
nistas, por vêzes estranharam as linhas de
conveniência do Govêrno e manifestaram im-
paciência e incompreensão; se, marcados mais
fortemente pela experiência da oposição, se
surpreenderam com medidas tomadas pelo
meu Govêrno sob o imperativo das circunstân-
cias e dos acontecimentos -. pelo Govêrno,
que faz mais o que pode e o que deve do que
propriamente o que quer - isso não lhes tira,
aos meus olhos, os grandes serviços que pres-
taram à causa da democracia, ao bem-estar
do povo alagoano e à minha administração;
e espero sinceramente que o tempo os escla-
reça melhor que as minhas palavras.

Ressalto a inestimável cooperação que me
deraih todos os meus auxiliares e correligio-
nários, dos mais categorizados aos menos gra-
duados. E ressalto ainda todos os alagoanos,
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do mais ilustre ao mais humilde, que me aju-
daram, direta ou indiretamente, a levar a bom
termo a minha tarefa. Meu Govêrno não se
constituiu, realmente, apenas dos meus auxi-
liares e dos meus correligionários. Tive cola-
boradores em tôda parte, em numerosas
instituições, nos sindicatos operários e patro-
nais, nos meios mais modestos como nos cír-
culos exponenciais da nossa vida econômica,
financeira e social. A todos ouvi sempre com
atenção, dêles recebi ajuda, e com êles procurei
cooperar, sempre que miiiha cooperação se
fazia necessária. A êls, pois, os meus agrade-
cimentos, com as minhas congratulações pela
obra que juntos construímos.

E espero agora que continuemos todos
a lutar pelo bem de Alagoas, seja qual for o
setor em que nos coloque o destino. Findou-se
um período de govêrno, mas a cruzada pela
redenção da terra comum ainda tem muito
que realizar. Acendeu-se com a fé do povo .a
estrêla da manhã, que há de permanecer ilu-
minando os nossos passos a fim de sermos
cada vez mais dignos de Alagoas e do Brasil.

- 150 -



\

*

tSTE LIVRO FOI CONFECCIONADO NAS

OFICINAS DE "ARTES GRÁFICAS SISORDI

LTD.". NA RUA DO HIPÓDROMO. 63/69.

SÃO PAULO, PARA A

Lxva&si JOSÉ OLYMPIO EDrIÔRA,

RIO DE 3ANEflO,

CONCLUINDO-SE A IhIPRESSXO

EM 17 DE ABRil. DE 1958.

*

/

E

0.



1

1.

1



o

o 

é

1	 e



I'A

Is



Algumas opiniões sobre ARNON DE MELLO
"Vi-o, muitas vôzes, deixar os próprios negócios, durante horas e dias,

para, desinteressadamente, servir a amigos ou conhecidos que lhe solicitavam
a assistência, no campo daqueles mesmos negócios ou em outro qualquer terreno.
Hoje, vejo-o deixar tudo, todos os interêsses, os comerciais e os da amizade
particular, para éptregar-se de todo à sua vocação de servir - de servir em
esfera mais ampla: à terra, aos conterrâneos, à gente das Alagoas."

AURÉLIO BUARQUE DE HOLANDA
(Jornal de Alagoas - Maceió, 1-10-1950)

"Bem conheço a ação do Governador Arnon de Mello, porque, na direção
do DNER, tive oportunidade de debater com Sua Excelência assuntos do inte-
rêsse do Estado. O que o Governador Arnon realizou em Alagoas foi uma obra
impressionante, que coloca êste pequeno Estado na frente dos maiores Estados
do país. Sinto-me feliz por ter ajudado o Governador Arnon a realizar empreen-
dimento tão notável. Alagoas é hoje um exemplo para o Brasil. Suas estradas
são perfeitas e impressionam profundamente a quantos conheçam a situação do
Brasil, com tão pouca quilometragem de estradas pavimentadas."

Engenheiro REGIS BITENCOIJRT
(Em Maceió, 29-1-1956)

"Do ponto de vista pessoal, é uma bela vitória a dêsse jornalista que desem-
barcou no Rio, vindo de sua província, sem dinheiro e sem outras armas que
não a de uma simpatia irradiante e a disposição de ser alguém. Agora êle volta
ao seu Estado para lhe restituir a segurança e porventura lhe dar, nos trabalhos
da construção de uma ordem social e econômica mais estável, alço dêsse senso
de organização que lhe assegurou a primeira vitória, a eleitoral.'

CARLOS LACERDA
(Tribuna da Imprensa - Rio, 17-1-1951)

"Arnon de Mello tem dezenove anos, e mostra que os tem... na fácil pro-
fusão dos seus períodos, nas suas observações apressadas, na sua boa fé, no seu
desinterêsse. Com êste, afirma-se-lhe o caráter, a independência moral. Estrean-
do-se no jornalismo, não foi procurar os poderosos do dia, mas os abatidos da
hora. Pena é que uns e outros, salvo poucas exceções, se pareçam tanto. Mas
é fato que a sua simpatia se expande sôbre as vítimas. Não interrogou os
vencedores, mas os vencidos."

GILBERTO AMADO
(Do prefácio de Os Sem-Trabalho da
Política)

"Entre os livros que o movimento revolucionário de 1930 inspirou, direta-
mente ou nas suas conseqüências, êste [Os Sem-Trabalho da Política] é um dos
mais interessantes. Livro de piedade e de simpatia. Livro de sentimento e de
história. Livro, sobretudo, de um belo talento, que se está completando, e de
um formoso coração, que está feito."

HUMBERTO DE CAMPOS
(O Jornal - Rio, 12-7-1931)

"Mas não vale discutir, quando o livro [São Paulo Venceu!] é inteligente
e revela, além de um escritor, um caráter forte e independente."

COSTA RÊGO
(A Tribuna - Santos, 24-5-1933)

"Podem os alagoanos estar certos de que têm um grande administrador,
um verdadeiro estadista, à frente do govêrno. Pelo que vi, ouvi e observei,
posso afirmar que o povo de Alagoas há de sentir a nostalgia do seu govêrno
na hipótese de vir a eleger-se um mau governante, e há de sentir-se grato a
Arnon de Mello, se lhe fôr dado um substituto capaz de seguir a sua linha de
realizações e de preservar o regime de franquias inaugurado em 1950."

JOBACI CAMARGO
(Gazeta de Alagoas - Maceió, 12-7-1954)
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"Então uma geração de meninos grudou-se
comigo. Seriam êles os meus melhores amigos.
Jorge de Lima e eu éramos os mais velhos
entre tantos rapazes que namoravam -as letras. -.
Arnon de Meio, aos 15 anos, revia os meus
artigos e, já neste tempo, trabalhava para
poder estudar.

Revejo os tempos idas. E quem estava ali
nos braços do povo, de todo o povo, era o
menino Arnon de Mello, eleito pelas umas,
vencedor da violência, do ultraje, das insani-
dades, de tôdas as misérrimas batalhas.

Fomos encontrando uma população de den-
tes de fora, na exuberância de vivas, de pala-
vras tocantes, de aplausos gerais.

O novo governador era um filho da terra,
rapaz de mãos limpas e de coração bom. Era
um alagoano como os há muitos em Alagoas,
um homem de bem, um homem capaz, um
homem limpo. Nem o foguetório podia abafar
a gritaria dos que estavam à beira da estrada
para ver de perto o libertador que entrava.
As mulheres do povo traziam as flôres da
terra, para que bem vissem que aquêle ver-
melho dos bougainvilles era como o sangue
de suas veias, sangue que o punhal e o trabuco
fizeram correr no solo materno. Gritavam
pelo nome de Arnon como se chamassem pelo
nome de um filho, de um irmão, de um
camarada."

JOSÉ LINS DO RÊGO
(O Globo - Rio, 2-2-1951)

*

"Conhecendo Arnon de Mello há 20 anos,
nada lhe devendo em matéria de favor pes-
soal, posso depor a seu respeito: não conheço
caráter mais cristalino, nem privei com pro-
fissional de imprensa mais digno do que êle,
no meu quarto de século de vida de jornal.

Alagoas precisa de Arnon de Meio."

R. MAGALHÃES JÚNIOR
(Diário de Notícias - Rio,
22-1-1951)
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Ronra excepcional para nl.fili foi
poder exprimir nesta hora contur-
bada os anseios do povo alagoano.
Ao receber o convite para assumir
tão grande responsabilidade, Sin-
ceramente ponderei que dentro do
meu Partido, como fora dêle, ezis-
ten expoentes da nossa vida pú-
blica com maiores títulos e maio-
reg serviços que os recomendam
ao aprêço e à confiança dos nos

-sos lideres políticos. E só aquiesci
em aceitar a distinção quando me
foi dito que a escolha se baseava
na receptividade que eleitoralmen-
te meu nome encontrara. Curvei-
me, assim, à vontade do povo
que os Partidos ColiXadoS cuida-
dosamente auscultaram, dando com
Isso viva demonstração de espi-

• rito democrático.
Reafirmaram êles, ademais, com

tão nobre atitude, que a pacif1
• cação de Alagoas é, de fato, o

seu objetivo fundamental. Meu
temperamento de homem para
quem as paixões pessoais nunca
fazem esquecer os interêsses Pú-
blicos e que, embora não se es-
quive ao combate, procura sempre
manter •a serenidade, deu-lhes a
certeza de que, fiel aos princí-
pios que nos congregaram e de-
terminado a tudo fazer pela vitó-
ria da causa pela qual nos vimos
batendo, serei, se eleito, o Go-
vernador de todos os zlagoanos.
Não nos animam ódios nem vin-
ganças. Nada há que recear da
nossa vitória, que não será con-
tra ninguém; será a vitória do
povo alagoano. Não visamos a
perseguir nem castigar, mas a
construir ,e estimular tódas as

• energias em beneficio do engran-
decimento da terra comum. O
nosso principal problema é, no
momento, o da tranquilidade. Pal
ta-nos, na verdade, um ambiente
pacifico para podermos meUir
trabalhar e produzir. O homem
do interior, como o da cidade,
anseia por êle. E' Justo e indis-
pensável que os atendamos, e
tanto mais quanto as dificuldades
que enfrentamos, a situação de

• quase penúria em que nos deba-
temos, assim o impõem.

De «Discurso de aceitação da
candidatura».
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PREFÁCIO
Comemorando a passagem do segundo aniversário

da atual administração, alguns amigos de Arnon de Mello,
em cujo 'número me inclui, deliberaram reunir em livro,
para que melhor resistam às imposições do tempo, alguns
documentos referentes à memorável campanha política de
1950, da qual resultou a ascenção ao gov'êrno deste Estado
daquele brilhante e intrépido homem público.

E assentaram que seria eu - certamente porque o
mais antigo de todos - que diria dos propósitos que ori-
entaram nossa iniciativa. Não fugi ao encargo, tanto en•
tusiasmo tenho ainda pela mallnífica peleja, inegavel-
mente uma das mais belas já testemínhadas no Brasil 6

maior de 	 já foram travadasem Alagoas.
melhor possuiamos no domínio da inteh

da bravura e da dignidade cívica se mobilizou no
seiseri,iç_vio. 4 ela se lançaram, comandados por Arnon
e Mello, moços e velhos,homens e mulheres, numa em-

uma .snuaao que nos
vaeempobreoia. As vozes mais altas se ergueram.

Energias que pareciam anuladas despertaram.
Sacudidos pela coragem ou pelo amor à terra mar-

Urisada, pela ânsia de uma libeÍição que a muitos se
afigurava impossível ou pela convicção de resj$orisa&ili.
'dades que não poderiam emudecer, os que a ela se entre-
garam formaram uma consciência que se dispôs, unida'
no mesmo pensamento, a afrontar todos os revezes na
conquista da vitória cobiçada.



Presenc iou a Naç&, nessê mõnenó, úm cos espett
culos mais impressonates que  nossa paisagem políti9a,
de ordinário tão áridas nos podia oferecer. Isso, antes de.
tudo, porque a' luta foi das mais des ,quaj: de um lado,
os que de tudo dispunham porque tinham nas mãos o
poder do Estado e o prestígio do Governo Federal; do
outro, os 'que possuiam apenas o ànseio de vencer, a'
abnegação, a impavidez, o patriotismo inflamado pelo
sofrimento.

Escolhido candidato ao govêrno —ogjg2iia
a designação para o sacrifício - AingjZe Meilo entre-a'
gou-se, de corpo e alma dia enQjte, à sua missão e, com
a pena e com a_palavra mas, sobretudo, com o seu ânimo
de lutar, com a sua fidelidade aos seus compromissos e
com a sua paixão de servir, percorrendo o litoral e 
sertão, visitando cidades e povoações, levantou a , alma
da nossa cente.

«O_beduíno Arnonde Mello, que muitos - cons idera-
vam poeta porque tinha absoluta confiança na vitória
eleitoral - como ma p

l'tfario Gomes - 'com. a sua pregação, os seus esfgçose
os seus servçQO povo, galvanizou as en5^i^g^ ^sdo3
alagoanos efê-los acreditar nas próprias for£as e os
levou ao triunfo espetacular.»

A campanha política de 1950 nunca mais sera es-
quecida. Deu-nos ela a liberdade e a. paz ent ,que estamo
vivendo. Colocou ao alcance do nosso braço os frutos
que coincçariios a colher.

Mas alguns de seus mais sugestivos documentos . -
carias, entrevistas e manifestos, 'discursos e artigos. de
jornal - precisavam er guardados para melhor resis-
tirem à ação do tempo.

Daí este livro, em que ha angústias e alegrias, revi-
des e sentenças, protestos e libelos, á condenação de uma
época e os rumos disciplinadores de uma era nova, dé paz,,
de' liberdade ' e de trabalho.

.LIMAJUNIOR



Campanha política de 1950
•

CARTA À DIREÇÃO

Maceió, 7 de fevereiro de 1950
Ilmo. Sr. Dr. Ulysses Braga
Diretor do Jornal de Alagoas
Prezado amigo

Li a maliciosa nota que a meu respeito divulgou
hoje .0 Jornal de Alagoas, tão preocupado comigo que
num só dia me citou três vêzes na sua secção política.

Suponho que tal publicação não haja tido o seu be.
neplácito, tanto você bem conhece, velho amigo e con-
frade minha atitude em relação a nossa, terra. Sou um
alagoano cuja preocupação exclusiva é Alagoas. Daqui
saindo menino pobre de 18 anos, tangido pela necessi-

Rio
de trabalhar pra estudar e viver, dedico-me hoje

o  inteiramente ao nosso Estado. E se, desde que
parti de Maceió, decidi ser útil a Alagoas, essa decisão
transformou-se agora em compromisso de honra, pelo
melhor conhecimento que tenho da minh terra, cheia
de problemas e necessitando para o seu progresso da

• ajuda de todos os seus filhos de boa vontade.
Entrego-me, assim, ao serviço de Alagoas, como se

cumprisse indeclinável dever. Recebo mensalmente na
• Capital Federal mais de quatrocentas cartas de alagoa-

nos aqui residentes, que me escrevem sôbre assuntos do



eu interesse, e a todos respondo e me esforço em atei-
der, sem indagar-lhes da filiação partidária, se são ricos
ou pobres, pretos ou brancos, prestigiosos ou humildes,
conhecidos ou desconhecidos. Trato no Rio permanente-
mente de dezenas de casos de alagõanos e por lá tenho
empregado numerosos conterrâneos que para isso me
procuram. Como também cheguei ao Sul desempregado,
sem conhecer quase ninguém, revejo-.me em todos os
rapazes que daqui vão nas mesmas condições, e empenho-
me vivamente em ajudá-los e em encaminhá-los, porque
sinto os seus sofrimentos e as suas dificuldades, tai
quais os experimentei há vinte anos passados.

Sem querér citar outros serviços que recentemente
prestei à minha terra, todos bem diminutos diante dos
que desejo prestar-lhe e hei de prestar-lhe se não me
faltarem saúde e vida, vale lembrar que no orçamento
federal dêste ano consegui para Alagoas os seguintes
benefícios, constantes de emendas cuja apresentação no
Senado da República promovi por iniciativa própria ou

pedido de conterrâneos:
1°) Construção de prédios para Agências Postais

Telegráficas em Rio Largo, Maragogi, Murici, Pôrto de
Pedras, Marechal Deodoro, Anadia.

2°) Estudo, projeto e construção de linhas para.
• ligação telegráfica entre Coruripe e Camaçari, Pão de.

Açúcar e Alecrim, Maceió e Rio Largo.
3°) Cr$ 300.000,00 para a construção de um pôsto

'agro-pecuário em Olho-d'Água das Flores, Santana do
Ips,nerna.

4°) Cr$ 200.000,00 para continuação das obras
da Maternidade de São Luís do Quitunde.

5) Cr$ 200.000,00 para ampliaçãoda creche Leo-
poldo Pereira, de Maceió.

6°) Cr$ 100. 000,00 para aquisição de um prédio
para a 6 Residência do Fomento Agrícola, em Assem-
bléia.	 •

7°) Cr$ 100.000,00 para a conclusão do Pôsto de

—6-.--



puericultura de São Miguel dos Campos, da Ássociaç.o
de Proteção à Maternidade e à Infância.

89) Cr$ 50.000,00 para subvenção ao Asilo Bom
Pastor, do Farol, Maceió.

90) Cr$ 30.000,00 para subvenção à Sociedade de
Jesus, de Maceió.

109 ) Cr$ 30.000,00 para subvenção à Escola Do-
méstica Maria Imaculada, de Maceió.

Agora, aproveitando as férias de verão, aqui estou,
trabalhando mais do que no Rio, pois, se mantenho cor-
respondência com tantos alagoanos, é natural que seja
por êles procurado, o que me faz receber em Maceió
diàriamente,• com a melhor boa vontade, dezenas e de
zenas de pessoas de tôdas as condições sociais e de todos
os pontos do Estado. Mas a nenhuma delas até hoje fiz
qualquer pedido, friando sempre que nenhum compro-
misso as liga a mim pelo fato de eu haver-lhes sido Útil.

O tempo que me sobra em Maceió dessa ativiade
'em benefício dos meus ëonterrâneos e da minha terra,
eu o 'dedico a viagens pelo interior, a fim de melhor entrar
em contato com as realidades alagoanas, e muitas. vazes
acompanhado de minha senhora e de meus filhos, pra
que êles conheçam o meu Estado.

Admira-se que êsses esforçõs causem estranheza,
'da qual se pode concluir não ser comum em nosso meio

• o homem público dedicar-se como deve aos interêsses
do povo. Convenhamos, entretanto, em que já está fora
'de uso o velho método do "venha a' nós",, método

•que leva os políticos ' a tudo, quererem sàmente para si,
a se- preocuparem exclusivamente com as suas ilustres
pessoas, mantidas em tôrres de marfim, longe do ar e
da luz populares. Quem quiser alcançar êxito na vida
pública tem évidentemente de aproximar-se do povo,
porque só assim poderá , . ser-lhe útil, conhecendo-lhe e
sentindo-lhe as necessidades para melhor resolver-lhe os
problemas.

Nada - nem. mesmo a incompreensão ou ..perfí-

-7--



dia modificará a orientação que tie tratei em re-
lação a Alagoas. Hei de servir à minha terra com o maior
desvêlo, dedicando-lhe todo o meu tempo e tôdas as mi-
nhas energias, como tenho feito até agora, mesmo fora
das posições políticas e administrativas. E o façb desejoso
de que todos ajam do mesmo modo, para o bem do Estado.
5e ó inspirador e o redator da nota de "Política Regio-
nal" não acreditam na sinceridade dos meus propósitos,
é naturalmente porque nunca se valeram da humildade.
dos meus préstimo3, quer para o seu interêsse pessoal,
quer para o interêsse público. Se o fizessem, não haja
dúvida que seriam atendidos e teriam impressão dife-
rente a meu respeito.

Um homem que assim procede, meu prezado amigo,
deveria merecer não o comentário malicioso mas o aprê-
ço do Jornal . de Aggas, no niiI aQsl4 anos
a minha carreira jornalística e do qual fui desde modesto
agenciador. ssinaturas e revisor até diretor.

Se, por outro lado, o autor da nota imagina criar
divergências ou cizânias dentro da U . D . N., posso asse

• gurar-lhe que perde tempo, pois a unidade do nosso
• Partido é uma realidade inquebrantável, e não será a

intriga que a abalará. Somos urna família tinida, sem
invejas, sem ciumadas, sem deslealdades, sem ódios, sem
preocupações personalistas, cada qual de cujos membros
procura servir à U. D. N. e a Alagoas de acôrdo com o
seu temperamento e as suas possibilidades.

Queira desculpar-me'. pela extensão desta carta e
receber o afetuoso abraço do seu velho amigo e admi
rador

ARNON DE MELLO

(Do Jornal de Alagoas de 9 de fevereiro de 1950.).

A campanha desfechada recentemente contra
o Dr. Arnon de Mello, pelo órgão do oficialismo em

—8-



Macei6, provocou indignada repulsa da imprensa livre
do país, que a condenou enèrgicamente. Um grupo de
amigos de Arnon de Melio faz chegar por êste meio• ao
conhecimento do povo algumas das manifestações surgi-
das no Rio em face das infâmias, injúrias e calúnias
assacadas contra êsse nosso conterrâneo cinicamente
porque se empenha êle em ser útil a Alagoas. e aos ala-
goanos, conterrâneo merecedor, como bem diz O Globo,

do Rio de Janeiro, "pelo seu passado político e pela
sua condutapri vada, do respeito integral dos adversários"..

ATACADO CONSTANTEMENTE

Maceió, 21 (Asapress) - A Gazeta de Alago
tem atacado constnternente osr. Arnonde Mello --Po-o'
lítico .udenista.

(De jornais do Rio, de junho de 1950.)
* * *

ATAQUES IMPROCEDENTES DA "GAZETA
DE ALAGOAS"

A Gazeta de Alagoas.. órgão do Ministro Silvestre )(
Góis, em sua ediçãq 	 quarta-feira passada, atacou com
palavras de baixo ca	 (comum nas suas colunas) a

•igura de um dos maiores filhos de Alagoas: oDr. Amou
de Mello.

Os que leram a gazetinha não puderam deixar de
• mostrar a sua repugnância ao tratamento que deram ao

Dr Arnon, pois, na . vida política alagoana, êsse cida-
dão é acatado como um dos seus grandes personagens,
para o qual converge a amizade do povo do vizinho

• Estado suliro, e que ao lado do Sr. Meio Mota forma
a bandeira de oposição ao governador Góis. 	 -



Olinda, por seu jornal, protesta. contra s pal
vras da gazetinha e se solidariza com o grande jorna,
lista e homem público Dr. Arnon de Mello.

(De Oiinda JornaZ, de Olinda, Pernambuco, 18 de
junho de 1950.)

* * *

PROCESSOS 'VERGONHOSOS

No Brasil de 1950 ainda se denigrem os adversários
políticos com os mais baixos recursos

À medida que toma corpo a campanha eleitoral,
procuram vir à tona certas técnicas de luta política que
a evolução da vida pública brasileira de há muito con-
.denou. Em Alagoas, por exemplo, o jornal oficial do
Governador Silvestre Péricles continua a investir em
linguagem desabrida , sem elevação e sem compostura,
contra quantos se. opõem à orientação governamental.

De nada serve, ante o desequilíbrio oficial, aati-
tudo comedida e digna do adversário . Por mais rz9fr
vse mostre —o ^tor a reação do oficialismo
é destemperada. Não combate, insulta; não critica,
agride. Com isso é o próprio Govêrno que impede o
duna de equilíbrio essencial à normalidade das lutas
eleitorais. E são as próprias autoridades oficiais que
procuram arrastar para um terreno inadmissível o de-
bate político.

Tais considerações se impõem à leitura de recent
editorial da azeta de Alagoas de ataque SOCZ

jornalista Arnon de Me lio. O foliçjl.ri oficia não se
deu , ao trabalho de procurar argumentos para anular
a campanha dà adversário. Foi direto ao insulto e à
infâmia. Procurou denegrir a honra e a dignidade de

iia conduta privada, do rspeito integral dos adve
sár s.



'Na realidade métodos dessa ordem não mais se
compreendem no Brasil dos nossos dias. São fantas-
mas de um passado definitivamente mortà. E perante
a opinião, juiz último de tais episódios, são gestos que
servem tinicamente para estigmatizar os que 'os pra-
ticam.

Assim agindo,o Govêrno de Aigo	 dá mostr
de uma insensibilidade moral que não deve passar sem
o protesto veemente da consciência cívica do rasil.

.
(De O Globo, do Rio de Janeiro, de 23 de junho

de 1950.)

CONSIDERAÇÕES SÕBRE VÁRIOS TEMAS
TV

R. MAGALHÃES JÚNIOR

• De Alagoas, manda-me Arnon deMelio, figura de
prestígio da U.D.N. local, um recorte de um jornal do
Sr. Silvestre Pendes de Gois Monteiro, contendo os
ataques maissoezes a sua honrapesSOal a sua digni-
dade de homem. E' um documento triste da nossa
falta de educaçao pohtica. É o ue ha de mais infame
ede mais repulsivo.

Arnón de Mello, no princípio de 'sua carreira de jor-
nalista, estêve em contato com os Góis Monteiro. Chegou
a dar forma literária às "memórias" do maior. confu-
sionista da nossa política, e dó mais • nocivo intrigante'
que já tivemos em nossa vida pública: o General Pedro
Aurélio.

Tomou. nojo. Afastou-se, por pudor, por higiene
mental, por decência.

Era, outrora, o "menino de ouro", o jornalista de
maior talento de Alagoas, o que ia dar no côco do Costa
Rêgo, etc., etc. Agora, 'é enxovalhado pela Gazeta de

Ala góas com os piores nomes. Tenho a impressão de



que AIPQn de- Mello está muito sentido comas in.iúrias
da fôlha rplsiva. Se está, a suareaçãoéefrada. Deve
dar-se _par muito satisfeito. Um elogio da gazeta do
Sr. Silvestre Péricles provaria que êle é um biltre ou
um facínora. Um ataque virulento recomenda-o aos
homens de bem e  faz crescer no conceito geral, só
por partir de quem parte.

(Do Diário de Notícias, do Rio, de 25 de junho de
1950.)

* * *

PANORAMA POLÍTICO

Na reunião de ontem do Diretório Nacional da
U . D . N. o Deputado Rui Santos, novo Secretário-Geral
do Partido, propôs e foi, aprovado que constasse dã ata
dos trabalhos um voto de repulsa à campanha movida
pela Gazeta de Alagoas, dê Maceió, órgão oficial do
governador do Estado, contra o Sr. Arnon de Mello,
suplente de deputado federal e membro do Diretório,
reafirmando ao representante de Alagoas o aprêço e- a
solidariedade dos seus companheiros -de direção par-
tidária.	 -

(De O Jornal, do Rio, de 29 de 'junho de 1950.)

* * *
•	

BA DE SAPO	 -	

•

O Sr. Silvestre Péricles de Góis Monteiro é um
homem representativo de sua época - a época era que
o senador Góis Monteiro decide dos destinos do país,
trazendo para a cena política as deficiências de sua
idade, as inquietudes de sua saúde, as deformacões de
sua formação política feita aos azares da montanha-
russa que têm sido os, últimos, vinte anos de vida nacio-
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naÏ - os vinte anos ém que êle -. Góis - sofreu a
influêncià dos acontecimentos e em qe os aconteci
mentos padeceram da influência dêle, Góis, em .urna
cadeia fechada de reinfecçêes sucessivas.

Qjovernador Silvestre é o fenôrneno 	 em

E' uma calamidade. E' uma fôrça descontrolada,
maisperigosa pela certeza absoluta de irresponsa
bilidade. Nada respeita. Não poupa nenhum valor. E
tudo o que não se solidari com seus erros passa a

S

ser o inimigo. A últrna_yítima é o jornalista e político
udenista Arnon de Mello. Contra êle o sapo vomitou
a baba venenosa.

Arnoiide Mello Uifl rnoçgflO que sernpG
serviu à sua terra. Jornalista o Rio, à
vésperas de 30, sua Rrimeira reportagem de sensação
foi sôbre os vencjs da revo1g. Jàqu1tp
não servia aos donos do Poder. Daí por diante, na im-
prensa e na política, sua atuação honra a sua terra e
faz dêle um dos moços de q	 da sé --pode
algumoisa. Brigadeirista em 45 e em 50, sua linha
dê conduta tinha de ser, inexoràvelmente, uma resis-
tência contra Góis em Alagoas. Não poderia escapar.
Mas ataques como os que está sofrendo não alcançam
sua -honra nem mancham sua vida. São a baba do sapo
que a gente evita e fica caída no chão, assinalando
que por ali andou um batráquio.

Ô
(Da Tribuna da Imprensa, do Rio, de 29 de junho

de 1950.)
* *.*

O ESPELHO DE UMA SITUAÇÃO

Não há nem pode haver sinal mais característico
da_d.e.gradação moral e política a que baixou - o governo
do Sr. Silvestre Péricles de Góis Monteiro, em Alagoas
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do que a sórdida cannha movida pelo órgão oficial
ou oficioso do Estado, a Gazeta de Alagoas, contra
o ilustre—Jornalista Arnon de Mello, suplente de depu-
tado federal pela U.D.N. e membro dos mais plvemi-
nentes da direção dêsse Partido. Não podemos, infe-
lizmente, dar ao leitor uma idéia precisa do que têm
sido êsses ataques movidos pela horda obediente ao
situacionismo alagoano, porque, para tanto, teríamos
de transcrever trechos e expressões que iriam ferir o
pudor dos nossos leitores.

Numa linguagembaixa,pior calã fôlha que
tem, dé resto, em seu cabeçalho o nome de um sr. Luís
Silveira, seu diretor, e que, segundo nos informam, é
o mesmo deputado Luís Silveira que aqui na Câmara
Federal se faz notar pelos seus discursos cívicos a pro-
pósito de tudo, atira-sê contra aquêle eminente homem
público, dando uma, demonstração perfeita da triste men-
talidade que predomina no 'oficialismo alagoano e do
desequilíbrio evidené dos que governam a pobre unidade
da Federaço. A simples ousadia demonstrada com a
impressão de tamanhas pornografias é bem reveladora
cTo ínfimo _zrau de respeito tributado pejo govêrno do
Sr. Silvestre Péricles ao povo da terra_que desgraça.

Sr. Arnon de Mello não precisa defesa, porque
é uma figura acima dessas torpezas, a quem os homens
limpos se honram de distinguir com o seu aprêço. O
que estas linhas visam, portanto, é apënas assinalar o
descalabro moral do govêrno de AlaÉoaa e deixar aqui
consignado o nosso protesto contra os que, abusando
da profissão jornalística, não fazem outra coisa senão
se prestar ao triste e vergonhoso papel de esgôto, &,n-
do vazão às misérias e coisas piores que o cérebro-
doentio de um lunático se delicia em conceberpa
regalod sua côrte de serviçais e humilhação do poder
público brasileiro, chafurdado em tamanha abjeção..'.-'.	 .-.

(De A Notícia, do Rio, de 30 de junho de 1950.)
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O CASO E' DE PARABÉNS

Quando o Deputado Rui Santos (U.D .N., Bahia)
propôs na última reunião do Diretório Nacional da
U.D.N. um voto de repulsa à campanha movida pelo
jornal do Sr. Silvestre Péricles contra o nosso con-
frade Arnon de Mello, o senador Ferreira de Sousa
(U.D.N., Rio Grande do Norte) aparteou

O caso é de parabéns. OArnondeve julgar-se
tigiado pelo atai	 pjsptindo de quem parte,

é que deveria feri-lo...

(Do Diário Carioca, de 2 de julho de 1950.)

M 1	 * *

UNIÃO DEMOCRÁTICA NACIONAL

Maceió, julho - O Departamento Estudantil da
U.D.N. de Alagoas e o Movimento Nacional Popular. pró
Brigadeiro se reuniram ontem e enviaram o seguinte te-
legrama ao jornalista. Arnon de Mello, suplente de Depu-
tado Federal da U.D.N. e membro do Diretório Nacional
do Partido, contra quem a Gazeta de Alagoas, jornal
do Governador Silvestre Péricles, está movendo uma
campanha difamatória:

"Dr. Arnon de Meio - O Departamento Estu--
dantil da U.D.N. e o Movimento Nacional Popular pró

igadeiro, hoje reunidos conjuntamente, resolveram
pudiar a torpe campanha da imprensa oficiosa contra

o ilustre copnheiro, extensiva a outras grandes
figuras. de udenistas alagoanos. Apresentamos-lhe a
,expressão da nossa solidariedade ante tão triste acon-
tecimento da história da nossa terra. Abraços -
Lincoin Cavalcanti e Petrônio Sarmento, presidente."

(Dos jornais do Rio.)
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REPULSA À CAMPANHA DA "GAZETA
DE ALAGOAS"

Telegrama do Centro Alagoano ao jornalista
Arnon de Mello,

Reunido ontem, o Centro Alagoano deliberou enviar
o seguinte telégrama ao' jornalista Arnon de Mello:

"Em face da campanha. de torpes insultos, movida
pela Gazeta de Alagoas e visando ao ilustre vice-
presidente desta instituição, a Diretoria do Centro Ala
goano repudia as calúnias do referido jornal e ve
apresentar-lhe irrestrita solidariedade. Saudações. Já-
der Moreira de Albuquerque."

1

(Do Jornal do Brasil, do Rio, de 3 de julho de 19503

* a , a

A NOSSA OPINIÃO

Velhice Imiacávël

O Sr. Luís Silveira, deputado por Alagoas, é o
decano da Câmara e mesmo da Constituinte que nos
outorgou a Carta Magna vigente. Deve andar pelos seus
88 a 90 anos, nunca menos. Trata-se, pois, de um velho
a quem os - deputados dispensam o máximo respeito,
sentimento que não deve enervar por ser, até certo pont
um modo de proclamar-lhe a velhice...

Em todo o caso, na sua idade atual, ninguém poderá
imaginar que naquele coração possam crepitar ainda
as chamas dos incêndios que talvez o hajam devorado
entre os 20 e 30 anos... Sempre se é levado a crr que
um. nonagenário seja apenas um homem que jantou e
agora se dá-por satisfeito de ver os outros comerem.

Acontece que o Sr. Silveira é também jornalista e
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dono de um jornal em Maceió, a Gazea de 4iagoa,'
érn um de cujos últimos números lemos formidávei
sarabanda, repassada de perfídias e insinuações insul-
tuosas, ào dr. Amou de Mell, não menos jornalista, e

-dos mais brilhantes, da imprensa carioca. Que mal fêz
êsse rapaz ao velho Silveira? Nenhum. E se está agora
pendurado ao pelourinho de tal gazeta, é únicamente,
por ( rtencer à U.D.N. e ser candidato por êste Partido '-
a deputado federal em oposição ao partido oficial ala-

40 ano.
Deve o Sr. Luís Silveira lembrar-se de que também

já foi oposição em seu Estado e portanto não lhe fica
mal ser um pouco indulgente para com aquêles que
estão passando agora pelo que êle mesmo já passou,
não há muitos anos.

Encare, assim, o venerando deputado ,a velhice, não
pelo que ela lhe tirou, mas pelo que lhe deixou. E é

• profundamente lamentável verificar que a velhice não
lhe tenha deixado nem vestígio de tolerância. Muito
antes pelo contrário.

(Do Diário Carioca, cio Rio, de 4 de julho de 1950.)

* * *

SILVESTRE, O ELEITOR NÚMERO UM DE ARNON
DE MELLO

S
O Governador Silvestre Péricles ordenou à Gazeta

Alagoas, órgão dirigido peló deputado federal Luís
Silveira, que desfechasse uma campanha tremenda con-
tra o jornalita Arnon de Mello, por ocasião de recente
visita do líder udenista alagoano ao seu Estado natal.
Q v.ulário de que se utilizou o jornal é dêsses ue
não se pode rproduziF.

Nos longos artigos publicados na Gazeta de Ala-
goas, num estilo mais torneado que o pé de uma ca
deira Luís XV, não faltaram nem mesmo as sugestões
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mitológicas,udo seqp o Sr. 4ipde Mello de
intimidades com Lesbos, o que só seria sível no caso de
o jovem jprnalista. pertencer ao sexo frágil.

Entretanto, ao que apuramos, o sr. Arnon de Mello
considera que o governador Silvestre Péricles é, de hoje
em diante, o seu eleitor número um, tão grande foi a
massa de votos que lhe arranjou, com os seus ataques.

(1e Vanguarda, do Rio, de 5 de julho de 1950.)

*

"UM TECIDO DE INFÂMIAS QUE ENVERGONHA 1
OS HOMENS DE BEM"

A campanha movida pelo jornal do sr. Silvestre Péricle
contra um elemento udenista

O Deputado Plínio Barreto, líder da bancada pau-
lista na Câmara Federal, enviou ao jornalista Amou de
Mello o seguinte telegrama sôbre a carfipanha que está
sendo movida pelo jornal do governador Silvestre Pé-
rides em Maceió ` 	aquele líder udenista:

."Dr. Arnon de Mello - Como desceu em Alagoas

a educação pol 1tica ! O artigo ue me enviou 4 wn teci-
do de inf âmias que envergha os homens de bem.
Depois dêsses ataques aumentarão certamente a estima
e a admiração cue cercam o distinto amigo. Abraços do
Plmnio Barreto."

(De A Notícia.	 jFtdo o, de 8 de ulho de 1950.)

* *

CONTINUA A CAMPANHA DIFAMATÓRIA

Maceió, 7 (Do correspondente) - A Gazeta de
AZagoas., órgão do governador Silvestre PLriclesco^-



U

Arnon de Mello membro dó Diretório NaMonal da U.D.N.,
ten-dõ publicadoontem violentíssinio artigo.

Ontem mesmo õ Diretório umeipai de Maceió do
Partido do Brigadeiro aprovou, unânimernente, um voto
de solidariedade àquele líder udenista, passando-lhe nesse
sedtido um telegrama.

(Do Dlario de Notícia, do Rio, de 8 de julho
de i950.)

SILVESTRE CONTRA TODOS

Maceió, 10 (Do correspondente) - Em editorial
Gazeta de Alagoas, árgão do _governador do Estado,
ataca rudemente os estudantes gue, reunidos, protes
taram contra a campanha que vem sendo movida _por
ela contra o jornalista Arnon de Mello. O jornal do
Sr. Silvestre Périles usa têrmos os mais vergonhosos
contra o acadêmico Lincoin Cavalcanti, presidente do
Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito, que foi
quen assinou o telegrama dirigido ao citado prócer
udenista.

(Dos jornais do Rio de 6 de julho de 1950.)

•	 4	 * *

1
PROTESTAM OS ESTUDANTES

Ó Ao acadêmico Lincoin Cavalcanti, presidente do Di-
retório Acadêmico da Faculdade de Direito de Alagoas
do Departamento Estudantil da U. D. N. e do Movi-
mento Nacional Popular pró Brigadeiro Eduardo Go-
mes, em Maceió, o acadêmico Arnaldo Lacombe, presi-
dente do Departamento Estudantil da U D . N. •do Dis-
trito Federal, dirigiu o seguinte telegrama:

•"Lincoln Cavalcanti - Maceió - Estudantes uda-
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niitas do Distrito Pederal, tomando conhecimento das
covardes calúnias assacadas contra o prezado ami go

 do infame Silvestre Péricles no último dia 5,
manifestam ao caro colega sua mais sincera soilidarie-
dade. O Departamento Estudantil da U D N. do Dis-
trito Federal dá testemunho público das excepcionais
qualidades de caráter e sólida formação moral de Lin-
com Cavalcanti, cuja vida pública e privada é o melhor.
exemplo a todos os que lutam por, dias mais felizes para
Alagdas, livre da tirania e das baixçzas do aial -
vernador do Estado. Arnaldo Lacombe - Presidente."

(Da Tribuna cia Imprensa, do Rio, de 10 de julho

de 1950.)

* * *

HOJE NA POLÍTICA

Silvestre Péricles pretende acabar com Arnon de

Mello.

(De O Mundo, do Rio, de 11 de julho de 1950.)

* * *

FALA '0 SR. ARNON DE MELLO

EM ALAGOAS; DOS MAIS BAIXOS O ÍNDICE DE

ALFABETIZAÇÃO

•	 Os problemas das enchentes e das doenças - Um oãsi
para os alagoanos - O episódio do inspetor e a pro-

fessôra - Vultoso número de empregos

Rio - (De Josimai Moreira de Meio, para o Jor-

nal do Comércio, de Recife) Duas espécies de refe-

rências me deram vontade de conhecer Arnon de Mello,
que tem figurado com insistência na imprensa carioca,
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nos últimos dias, por obra e graça da agitada política
das Alagoas. A primeira foram comentários a seu res-
peito publicados em O Globo, Diário de Notícias, Diário
Carioca, A Notícia, Tribuna da Imprensa e em vários
outros jornais. E a segunda um editorial contra êle
que li algures, na Gazeta de Alagoas, de Maceió.

Além disso, tratava-se de um alagoano, adversário
do Sr. Silvestre Péricles, que me contaria, com certeza,
coisas e fatos da Terra dos Marechais, de que ,ainda
guardo agradáveis recordações provocadas pela lem-
brança das duas horas de movimentada palestra no Pa-
ácio dos Martírios, com o governador alagoano.

DECEPÇÃO?

Ttido oréu, uma decep jq,se esperasse
Arnon de Mello, à semelhanca de certos alagoanos que
tenho conhecido nesta friorenta capital federal, dedicasse
o seu tempo aataqjssoais. No almôço em que esti-
vemos juntos, propiciado pelo Deputado Barros Carva-
lho, falou-se efetivamente de Alagoas, em função dose
problemas que devem ser solucionados na sua terra, de
onde , saiu há vinte anos, como modesto mas atiradó
repórter, dessa mesma Alagoas que enche o seu escritó-
rio através de uma volumosa correspondência de co-
estaduanos.

PROBLEMAS ALAGOANOS

- "Em - Alagoas - diz-nos Arron de Mello - h
problemas angustiosos que gritam por solução. Em
matéria de educação, por exemplo, estamos em penúl-
timo lugar nas estatísticas, com 77,9% de analfabetos,
achando-se depois de nós apenas o Piauí, com 78,4%.
Quanto à saúde, já não falo da mortalidade infantil, que
é realmente alarmante; da sífilis, das febres, da poli-
verminose, da túberculose, da bouba, do tracoma, êste
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avassalando a zona sertaneja. efirome apenas à êu!-
tosomose, doença terrível, que já ataca em àertas regiões
até mais de 60% da nossa população e que, apanhada
nos rios, é quase impossível combater, pois a pobreza
não dispensa o rio para o banho, para a lavagem da
roupa, para tudo mais. Temos também, afora o pro-
bema da sêca, que de vez em quando nos aflige, o pro-
blema das enchentes. O desfiorestainento produz a
erosão e esta vai aterrando os rios, que, no tempo das
chuvas, extravasam, destruindo periôdicamente vidas 'e
riquezas.	 doloroso notar que, enquanto, em fins
século passado, D. Pedro II foi ao Pilar de vapor, hoje
só dific i lmente se chega lá de canoa, porque a terra das
erosões encheu não apenas os rios Mundaú e Paraíba,
mas também as lagoas."

CONFRONTO

E prossegue Arrio--a de Mello:
"Quanto às estradas, durante o inverno desapare-

cem, tornam-se intransitáveis. No entanto veja essa
estatística publicada no número de abril da revista
Rodovia. São as verbas rodoviárias constantes do
Orçamento da União para 1950, distribuídas pelos Esta-
dos: Goiás, Cr$ 58.400.000,00; Mato Grosso, Cr$ ......
33.500.000,00; Maranhão, Cr$ 22.142.000,W; Piauí,
Cr$ 21.000.000,00; Sergipe, Cr$ 19.500.000,00; Rio
Grande do Norte, Cr$ 10.300.000,00; Alagoas, Cr$
5.000.000,00. Incrível! Depois de Alagoas vêm apen
• Distrito Federal, já muito bem servido de estradas;
• Amazonas, cujo problema de transporte é mais fluvial,
e os Territórios do Amapá e' do Rio Branco!. No que
respeita à produção, os nossos pequenos agricultores
continuam sem amparo, e ou são entregues à agiotagem,
escravizando-se, ou cruzam os braços, com graves pre-
juízos para o Estado. Não posso compreender, aliás,
como, num país que sofre dos males do latifúndio e da
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hOhocu1tura, qüe so ó atraso, se abandone à prprla
sorte a pequena propriedade, que é o progresso, e não
se fomente a produção como se deveria fazê-lo. Frisemos
finalmente que Sergije, com seiscentos mil habitantes
tem cento e seis mil eleitores, e Alagoas, com um milhão
e cento e cinqüenta mil habitntes, conseqüentemente
quase o duplo da populaço, tonta apenas com novent3.
e quatro mil eleitores, doze mil eleitores menos do que
Sergipe."

A PROFESSÔRA E O INSPETOR

Há, no entanto, uma diferença fundamental entre
outras pessoas que temos entrevistado e que falam com
fluência talvez maior de problemas talvez mais trans-
cendentes - mas que se limitam a isso. Arnon de IeiIo
quando os aborda é porque tem vontade de resolvê-los.
Em 1944, pôr exemplo, chegou a seu conhecimento que
uma das enchentes, periódicas devastava certas regie3
do seu Estado. Pôs-se em campo imediatamente, com
o auxílio da sua espôsa, Sra. Leda Coilor de Meio, e
dentro de poucos dias remetia para Maceió o resultado
dos seus esforços: 500 mil cruzeiros,, que lá foram dis-
tribuídos por intermédio da Legião Brasileira de Assis-
tência. São inúmeros os benefícios e auxílios do Govêrno
Federal que tem conseguido através das suas relações.
E um dia dêstes, quando um inspetor escolar visitou um
salão de aulas em , certo município, estranhando que na
parede houvesse um retrato de Arnon de Meio e man-
dando em conseqüência retirá-lo, a professôra respon-
deu simplesmente:

- Põis então temos quê retirar, os livros, os ca-
dernos e todo o material escolar que nos foram 'trazido
pelo Dr. Amou.

36 EMPREGOS EM UM MS

Outros fatos há que demonstram o interêsse de
Arnon de Mello pela sua terra. O número de empréstimos
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ôõiguido para úoêãtaduano seus, amigos ou adver.
sários, silvestrinos ou udeni;tas, da indústria e da
lavoura, é fabuloso - e o seu total suplantaria, tal-
vez, o orçamento da terra dos Góis. O número de em-
pregos que conseguiu para alagoanos que o procuram
no Rio - 36 só no mês passado - é de assombrar.
E tudo isso êle faz com o mesmo idealismo do repórter
que após a revolução de 32 publicou aquêle sensacional
depoimento que é o livro São Paulo Venceu! e, em fins
de 1930, aquela interessante série de reportagens ' a que
deu o título de Os Sem-Trabalho da Política, em que
focalizava os' vencidos da revoluçãz).

(Do Jornal do Comércio, do Recife, de 13 de julho
de 1950.)

* * *

QUEIXA CRIME
/

Maceió, 15 de julho - O jornalista Arnon de Mello
constituiu advogado o Dr. João Carlos de Albuquerque
Filho para apresentar queixa crime contra a "Gazeta
de Alagoas", desta cidade, pelas injúrias e calúnias que
lhe assacou.

(Dos jornais do Rio, de julho de 1950.)

* * 1h

O jornalista Xavier d'Araújo, membro do Diretório
da U . D . N. do Distrito Federal, dirigiu o seguinte tele-
grama ao Dr. Arnon de Mello sôbre os ataques que lhe
estão sendo feitos em Maceió pelo jornal do governador:

"Dr. Arnon de Mello - Receba dileto amigo ex-
pressão completa solidariedade diante vileza agressão
realçará merecido triunfo seu impoluto nome demais
companheiros nossa causa invencível. Cordial abraço.
Xavier d'Araújo."
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Discursó de aceita-

•	 ção° da candidatura
Pronunciado pelo Sr. Governador Arnon

de Meio a 80 de agôsto de 1950, no salão da
Fenix Alagoana, em Macèió, ao agradecer a
indicação do seu nome como candidato ao Go-
vêrno do Estado.

Exmo.Sr. Edgg_d de Góis Monteiro, presidente do
P. S*,

Exmo. Sr. Dr. Ezechias da Rocha, presidente do

Exmo. Sr. Deputado Mário Comes, presidente da
U.D.N.;

Exmo. Sr. Senador Ismar de Góis, presidente do ?( '
Comitê pró Candidatura Getúlio Vargas;

Minhas senhoras, meus senhores:

Sou muito agradecido ao deputado Rui Palmeira,
vocação política que tem suas raízes nos tempos do Im-
pério, quando já brilhavam seus ascendentes. Reco-
nheço nas suas palavras generosas a influência da velha
amizade que nos une desde o colégio, desde os doze anos
de idade.

E' êste. um grande momento da nossa vida pública,
momento em que aqui nos reunimos para dizer ao povo
que as fôrças oposicionistas de Alagoas - P. S. D.,



• . ., P.A.  e Coffili te'pr6-Candidatura Cetálio Var-
gas - se encontram coligadas com o objetivo de eleger
o futuro Governador do Estado. Tal resultado é urna
demonstração do senso de responsabilidade dos dirigen-
tes dessas agremiações políticas, . cujas preocupações se
voltam, antes de tudo, para-os interêsses coletivos.

Grande empenho fizemos no sentido de encontrar
uma solução unitária, que conciliasse todos os Partidos
alagoanos, mesmo aquêles mais afastados de cada um
de nós. Nos entendimentos de que participamos no Rio,
afirmamos a nossa disposição de aceitar um candidato

• extrapartidário. Surgido como capaz de reunir-nos o
nome do General José. Vieira Peixoto, eminente alagoano
ligado por laços de amizade aos nossos adversários e.que
às suas grandes qualidades intelectuais e morais junta
a condição de descendente do Marechal Floriano, apres-
samo-nos em procurá-lo para declarar-lhe que o apoia-
ríamos sem nenhuma condição, sem dêle nada exigir,
submetendo-nos, muito pelo contrário, a tôdas as exi-
gências que nos fizessem os nossos adversários e que não
afetassem a nossa dignidade, prontos, realmente, a tôdas
as renúncias. ' Não tendo sido possível, ainda assim, a
conciliação geral, e desejando dar unia demonstração
da nossa sinceridade, dirigimos ao General José Vieira
Peixoto caloroso apêlo, por êle considerado emocionante,
para que aceitasse ser candidato dos partidos oposicio-
nistas, candidato que, embora de luta, por fôrça de cir-
cunstâncias alheias à nossa vontade, teria, se eleito,
plenos poderes nosss para promover a pacificação d
Alagoas, pela qual nos dispúnhamos a pagar qualquer
preço.

Sàmente depois de frustradas tôdas essas diligências,
para cujo bom sucesso empenhamos todos os iossos
esforços, é que consideramos á indicação de um elemento
partidário como candidatô ao Govêrno do Estado.

Honra excepcional para mim foi poder exprimil
nesta hora conturbada os anseios do povo alagoano.
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Ao receber o convite para assumir tão grande respon-
sabflidade, sinceramente ponderei que dentro do ,nieu
Partido, como fora dêle, existem expoentes da . nossa
vida pública com maiores títulos e maiores serviços que
os recomendam ao aprêço e à confiança dos nossos lide-
res políticos. E só aquiesci em aceitar a distinção quan-
do me foi dito que a escolha se baseava na receptividade
que eleitoralmente meu nome encontrara. Curvei-me,
assim, à vontade do povo, que os Partidas Coligados cui-
dadosamente auscultaram, dando com isso viva demons-

.traçãode espírito democrático.
Reafirmaram êles, ademais, com tão nobre atitude,

que a pacificação de Alagoas é, de fato, o seu objetivo
fundamental. Meu temperamento de homem para quem
as paixões pessoais nunca fazem esquecer os interêsse
públicos e que, bora não se esquive ao combate,
pemre manter a serenidade, deu-lhes a certeza

: de que, fiel aos princípios que nos congregaram e deter.
minado 'a tudo fazer pela vitória da causa pela qual nos
vimos batendo, serei, se eleito, o Governador de todos os
alagoanos. Não nos animam ódios nemjugç. Nada
há que recear da nossa vitória, que não srá contra nin-
guém: será a vitória do povo alagoano. Não visamos a
perseguir nem castigar, mas a construir e estimular todas
as energias em beneficio do engrandecimento ca terra
comum. Q yrincipLpiQlemi, no momento,.o
da tranqüilidade. Falta-nos, na verdade, um ambiente
pacífico para podermos	 duzir.

homem do in erior, como o da cidade, anseia por êle.
' justo e indispensável que os atendamos, e tanto

mais quanto as dificuldades que enfrentamos, a situa-
ção de quase penúria em queiios debatemos, assim o
impõem.

Nas minhas freqüentes viagens pelos nossos mu-
nicípios e através das cartas que tenho recebida de.
todos os pontos do Estado, observo como sofre o nosso
povo, cujas necessidade dia a dia aumentam com o

LI

—27---.



'encarecimento da vida. Homem do povo, que me prezo
de ser, sinto como na própria carne os sofrimentos do
povo alagoano, que, , mal vestido, subnutrido, 'faminto
desiludido, desenganado, abandonado, até, a bem dizer,
já adquiriu o direito de não ter fé. Daí, em parte, esse
clesinterêsse pela vida pública, êsse desprêzo pelo exer-

- cicio do voto, que aqui se observa e que se afirma no
reduzido eleitorado e ainda na abstenção das urnas.
Comparece o povo às eleições, expõe-se a todos os ris-
cos, e depois tudo continua como dantes, se não pior.

Foi esta triste realidade que . me fêz participar tão
direta e intensamente da vida política de Alagoas, à
qual hoje dedico tôdas as minhas energias e todo. o
meu tempo. Realidade que está às nossas vistas e que
se exprime através de problemas bem graves, que nunca
é de mais relembrar. Em matéria de educação, estamos
em penúltimo lugar nas estatísticas, com 77,97o de anal-
fabetos, achando-se depois de 'nós apenas o Piauí, com
78,49ó. No que toca à saúde, já não falo da mortalidade
infantil, que é de fato alarmante, da sífilis, da poliver-
minose, da tuberculose, das febres, da bouba, do tracoma,
êste avassalando a zona sertaneja. Aludo apenas à es-
quistosomose, doença terrível que já ataca em determina-
das. regiões até . 90% da 'nossa população e contra a
qual é quase impossível lutar, pois, apanhada nos
rios, a êstes, todavia, 'a pobreza não pode • dispen-
sar para o banho, para a lavagem da Poupa,. para
tudo mais. Temos também •o problëma das enhe
tes, conseqüência inevitável das erosões provocadas 	 .
pelo desflorestamento. E' doloroso constatar que, en-
quanto, em fins do século passado, D. Pedro II foi
ao Pilar de vapor, hoje só dificilmente se chega lá
dê canoa, porque a terra das erosões encheu não ape-
nas os rios Mundaú e Paraíba, mas também as lagoas
Quanto às estradas, durante o inverno desaparecem,
tornam-se intransitáveis. No que respeita à produ-
ção, os nossos pequenos agricultores continuam, sem
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• amparo, e, ou se entregam à agiotagem, escravizando-
se, ou cruzam os braços, com graves prejuízos para a
economia do Estado. Não posso compreender, aliás,
como, num país que sofre dos males do ° latifúndio e da

• monocultura, que são o atraso, se abandone à própria
sorte a pequena propriedade, que é o progresso, e não
se fomente com maiores recursos a produção. Um dos
resultados dessa política é o êxodo dos homens do inte-
rior para as cidades ou para o Sul do País, os quais,
não encontrando no campo razoáveis condições de vida,
não se fixam à terra, emigram e nos deixam em crise
de braços para o trabalho agrícola. E frisemos, final-
mente, que Sergipe, com seiscentos mil habitantes,
possuía ate' há, pouco cento e seis mil eleitores, e Ala-
goas, com um milhão e cento e cinqüenta mil habitan-
tes, conseqüentemente quase o duplo da população do
pequeno Estado vizinho, contava apenas com noventa e
quatro mil eleitores, ou sejam doze mil eleitores menos
que Sergipe! Informam-me que, apesár de aumentado
o eleitorado pelo último alistamento, persiste a dife
rença.

Meus conterrâneos.	 -•

Perdoai-me que vos pinte com tais cores, nesta
hora de alegria cívica, a situação de Alagoas, mas não
é outra a realidade. E ela comprova a nossa imensa
responsabilidade no sentido de melhorá-la, de promover
o progresso da nossa terra. Não_vamos perder tempQ
em fixar a quem se deve tal estado de coisas. Não nos
tenhmoo passado, na

pa rairás apenas com o
foram a força que nos da a consciencia do dever
mente euase	 preherôicàmente cum	 penas

g

o m^ o fim de tirar dêles a sabedoria que dimana da e-^os

as nossas vistas para o futuro, concentremos tã
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nossas 'energias em realizar um trabalho construtivo de
soerguimento e recuperação da terra e do homem ala-
goanos. Cuidemos de instalar hospitais, maternida-
des e postos de saúde em tôdas as cidades e distritos.
Empenhemo-nos em dar mais escolas às crianças, for-
necendo-lhes gratuitamente material escolar e merenda.
Tratemos de melhorar o nível de vida da gete pobre.
Trabalhemos intensamente junto aos Poderes Públicos
da União para que Alagoas dêles receba os maiores bene-
fícios. Promovamos e incentivemos a assistência social,
amparando as instituições de benemerência, que tão im-
portnte papel desempenham na vida do Estado. Esfor-
cemo-nos para abrir esti'adas e pavimentá-las, fazendo
obra definitiva, de modo 4ue possam ser utilizadas no
período das chuvas. Desobstruamos os nossos rios
1agos. Construamos mais açudes pelo sertão. Não e-
queamos os trabalhadores das cidades e dos campos, -
cujos salários precisam ser reajustados, m2smo para
maior segurança da harmonia social. Façamos uma PC.
lítica de fomento econômico, procurando desenvolver a
produção através do crédito barato aos grandes coii
aos pequenos agricultores e comerciantes, criando um
órgão apropriado para êsse fim, como um Banco da
Produção. Enfrentemos, sèriamente, os problemas do 	 =
povo, com a preocupação de 'resolvê-los, e' demonstrando
que precisamos do voto do povo para dar ao povo o que.
o povo precisa.

E' esta urna campanha para uma vida, para uma
geração, para várias gerações, 9. a ela dedicarei tôda a
minha existência. Eis por que não espero dos meus con-
terrâneos e correligionários apenas os seus votos. O que
sobretudo lhes encareço é o seu estímulo e a sua coo-
peração, indispensáveis para que, eleito Governador do
Estado,- glória suprema que tanto me emociona e em-
polga - possa bem desempenhar o meu mandato. O
compromisso dos alagoanos-para comigo-não cessará, por-
tanto, a 3 de outubro, ao serem depositados nas urnas os

::	
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seus sufrágios. Nessa data e com e ato, apenas s
iniciam as nossas relações políticas para um trabalho
coletivo em. favor de Alagoas, que necessita coiio nunca
da ajuda de todos os seus filhos de boa vontade.

Meus correZgionários e contr4eos.

N.o voz apresento aqui o meu programa. de Govrno,
que será submetido ao vosso exame em outra oportu -
nidade. Devo, todavia, esperar que a minha conduta

.
política, como o meu passado de trabalho em benefícii
de Alagoas - trabalho a que me dediquei sem preocupa-
ções eleitoralistas, nunca indagando da filiação partidária
de ilinguém que recorria aos meus préstimos e de nin-
guém exigindo qualquer compromisso - me categoriz
para ser acreditado pelo povo. Sem nenhum mandato da
representação, procurei sempre ser-lhe útil, e a simpatia
com que êle hoje me distingue comprova que' fui e sou
compreendido nos meus . esforços e que contarei sempre
com a sua solidariedade, pois meu Governo será do povo
e para o povo. O destino afastou-me de Alagoas, me -
nino pobre de 18 anos, tangido pela necessidade de tra-
balhar e estudar em um meio maior. Mas *t dist&nci
e o tempo não me fizeram esquecer minha terra, i
nunca foi maior do que agora a minha ambição
servi-Ia.

Profundamente sensibilizado pelo vosso gesto gene-
roso, meus côrreligiónários, que sem qualquer discrepân-
cia. vos unistes, como outros Partidos do Alagoas, sa
tôrno do meu humilde nome, devo francamente dizer-vot
que não temo as responsabilidades decorrentes da h.ona
aue me conferistes, porque nelas mesmas encontro incom-
parável estímulo para corresponder à vossa con&iça.
E sõmente peço a Deus que não me faltem fôrças a fijn
de realizar a dura tarefa que me cabe nesta cruzada de
que sou um simples soldado, disposto a . tQdoz . Ó
crifícios.	 .
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Carta aos eleitores

Maceió, 3 de setembro de .1950.

Meu prezado àmigo,

Organizadas pela Convenção Estadual da U. D . N.
as chapas com que o Partido concorrerá às eleições de
3 de outubro próximo vejo-me honrado com a indicaçãó
do meu nome como candidato a Deputado. Federal e a
Governador do Estado.

Logo após a deliberação da U. D. N., meu primeiro
pensamento foi escrever-lhe esta carta para- francamente
confessar-lhe que aceitei a indicação confiado no seu
apoio. E, se nêle confio, é porque, determinado a lutar
pelo engrandeciménto de Alagoas, bem sei que não é.
outro o propósito do prezado amigo. Parti para o Rio
em 1930, menino pobre de dezoito ànos, tangido pela
necessidade de estudar e trabalhar. O destino afastou-
me da minha terra, mas não me fêz esqueáê-la. Muito
pelo contrário, mesmo de longe sempre procurei serv14a.
Nenhum alagoano que, nestes vinte anos de ausência,
haja solicitado o meu concurso, deixou de obtê-lo,. , quer
para solução de casos de ordem péssoal, quer de ordém
pública. Tenho feito o que me é possível em benefício
do meu Estado e dos meus conterrâneos, e invoco em
abono das minhas palavras o testemunho de quantos me
hajam dado a honra de escrever-me ou procurar-me no
Rio



Dedicado desde bem moço ad jornalismo e depois
ao comércio, decidi, com a reconstitucioralização do país,
entregar-me totalmente áo serviço de Alagoas, sem ou-
tro intdêsse que o de ser-lhe útil. Candidato a Deputado
Federal em 1945, cheguei a Maceió doze dias antes das
eleições, porque até então permaneci no Rio como repre-
sentante dos meus correligionários de Alagoas. Apesar'
de inteiramente desconhecido no Estado, obtive 1.300
votos,, dos quais 348 cru Maceió, onde vivi a minha in-
fância e parte da juventude. Não poderia, evidentemente,
ser vitorioso, mas, perdendo o pleito, empenhei-me em
evitar que se considerassem perdidos os votos com que
me honraram' os meus conterrâneos. Assim _ . é que atuei
no Rio como sé fôsse representante do povo alagoano,
procurando jiinto ao Congresso Nacional e aos Minis-
térios e instituições de caráter oficial defender os in-
terêsses do meu Estado. Nesse trabalho, em que ponho
tôdas as minhas energias e a que dedico todo o meu tem-
po, não indago da filiação partidária ou da condição
õcial de quem quer aue a mim recorra e, bem ao con-

trário, a todos ofereço sempre os meus préstimos, a nin-
guém pedindo' nada e de njngum exigindo qualquer
compromisso. Sem nenhum mandato político, fortalecido
apenas pela vontade de servir e pelo estímuiõ recebido
dos meus conterrâneos que , comigo se correspondem -
aí se encontram os resultados da minha ação, e o prezado
amigo os deve conhecer. Conforta-me sobremaneira veri-
ficar que estou sendo compreendido, dado o número ex-
cepcional de cartas que me chegam de todos os muni-
cípios do Estado e que aumenta dia a dia, comprovandp
a utilidade dos meus esforços e a confiança com' que me
distinguem os alagoanos, certos da sinceridade dos meus
propósitos.

Eleito com o seu apoio,, a 3 de outubro próximo,
Governador e Deputado Federal, por Alagoas, não será
outra a minha linha de conduta. Refletindo sôbre a
situação do nosso Estado, que todos nós bem conhece.

o



fios, vejo corno é imensa perante ela a nÕsa repónab!-
lidade e como é preciso esforçarmo-nos para melhorá-la.
Corno já acentuei no meu discurso de 30 de agôsto último,
não devemos perder tempo em fixar a quem se deve
tal estado de coisas. Dirijamos as nossas vistas para o
futuro e concentremos as nôssas energias em realizar
um trabalho construtivo, de soerguirnento e recupera-
ção da terra e do homem alâgoands. Cuidemos de ins.'
talar hospitais, maternidades e postos de saúde em tôdas
-as cidades e distritos, de dar mais escolas às crianças,
fornecendo-lhes gratuitamente material escolar e meren-
da. Tratemos de elevar o nível de vida da gente pobre,
de abrir estradas e bem conservá-las, de modo que
possam ser utilizadas no período das chuvas. Façamos
urna política de fomento econômico. •Empenhemo-nos em
desenvolver a produção através do crédito barato aos
grandes como aos pequenos agricultores e comerciantes.
Enfrentemos, enfim, sêriarnente, os problemas do povo,
com a preocupação de resolvê-los, e demonstrando que
precisamos do povo para dar ao povo o que o povo
prebisa.

E' esta uma campanha para uma vida, para urna
geração, para várias gerações, e a ela ddicarei tôda
a existência. Eis por que não espero apenas o voto do
caro amigo. O que sobretudo lhe encareço é o seu estí-
mulo e a sua cooperação para melhor exercer o mandato
que me conferir o povo alagoano. Seu compromisso para

.
comigo não cessaiá, portanto, em 3 de outubro, ao serem
depositados nas urnas o seu voto e os de seus amigos.
Com êste ato se iniciarão na realidade as nossas rela-
ções políticas, graças às quãis conto poder prestar maio-
res serviços a Alagoas.

Agradecendo-lhe antecipadamente a confiança com
que me distinguir, envio-lhe cordial abraço.

Seu conterrâneo e amigo às ordens,

ÁRNON DE MELLO,

/



Fala o Ministro Odilon praga sô
• bre o candidato Arnon de Mello

.Noticiário do comido, realizado com a prep.
sehça do Brigadeiro Eduardo Gomos, ua

Praça da Independência, em Mace!6,

de aetembro de 1950, publicado pelo Jornal
d. 4lagoa,	 -

Depois de aludir à candidatura do Brigadeiro Edu-
ardo Gomes o Ministro Odilon Braga, candidato à vice-
presidência da República, que falou de improviso, deu
suas impressões sôbre o que estava observando em Ala-
goas. Mostrou-se encantado com o povo alagoano, que
delirantemente aplaudia o Brigadeiro, sem nada recear.,
E disse em seguida, encerrando o comício da. Praça da
Independência:

- "Congratulo-me com Alagoas pela indicação, para
candidato ao Govêrno do Estado, de um alagoano idea-
lista e digno, que, segundo vejo, tem tanto prestígio po-
pular em Alagoas e que, no Rio de Janeiro, se afirmou
como um eminente homem público: Amou de Mello.

"O candidato do povo alagoano ao govêrno, cujo
programa já conhecemos através do magistral discurso
que acaba de pronunciar, está em condições de prestar
a Alagoas os maiores serviços. Pelo que disse, ascen-
dendo ao poder, vai tratar de pacificar a sua terra, apoia-
do nisso por quatro podërosas fôrças políticas. Éle vai



ãonciliar, ê!e val congregar tMas as energias alagoana
no $entido construtivo, considerando que nd se pode
dministrr e governar sem a boa vontade dos conci-

•doz."

..
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•	 O Govêrnp de Alagoas

-	 JOSÉ UNS DO RÉGO

Artigo publicado em O Globo, do Rio, de

22 de setembro de 195.

-O jornalista Arnon de Mello é candidato ao Govêrnõ
de Alagoas. A princípio parecia um candidato suicida.

•As notícias qúe nos chegavam da terra de Tavares Bastos
não eram notícias de uma, província em véspera de elei.
ção, .as de uma Coréia debaixo de oàu paQão. Falava-se
do terror implantado para amedrontar um povo que eu
conheço de sobra, gente de primeira qualidade, capaz
de ter criado uma agricultura próspera,. urna indústria
de tecidos das melhores do país. E, mais do que tudo,
unia população com fibra para -as resistências heróicas
contra os interêsses de uma natureza caprichosa.

Conheço e amo a província de Alagoas, corno se
fôsse ela a minha própria Paraíba E' é por tanto ará-la
que eu aqui estou nesta coluna, para manifestar-me, sem -
ser chamado, pela candidatura do jovem* que pretende
governá-la com a dignidade, o aprêço, a vigilância que
ela merece.

Sei o que é a terra das Alagoas e é pena que não
a conheçam homens que nasceram por lá e teimam em
reduzi-Ia a uma terra de ninguém.

Arnon de Mello é alagoano que não nasceu co

.



dos qué ' pociei4o dobrar os drago-es,, . ora dá
sua energia, da pureza si&ua. vida, do seu amor à pro-
víncia natal. A pressàó tirânica não o arredará do ca-
minho, a gritaria das bôcas miúdas não o afastará do
seu dever. Aceitou os encargos 'de sua candidatura, mes-
mo com o risco de sua Vida. Todo o Brasil sabe o que
é, nos dias dejjuma eleição em Alagoas.
em mãos de um govêrno que em esconde- a fúria da
iii iiciicia, mas que a exibe à luz do dia, transformou

eião numa	 ha em ilha malàia.
Mas, se pensam 'que Arnon tem mêdo," estão muito

enganados. O rapaz não é de gritos, mas é de falar éorno
deve falar um homem de bem, um homem de vida linipa
sem as tentações do poder'discricionário.

Se lá estivesse, estaria de corpo e aliïia com a sua
candidatura. Se Alagoas pudesse escolher a sua inteli-
gênci&, o seu amor à justiça, a sua vig ljpa, teria
conquistado mxi govêrno magis&Çjrande govêrno
que ela reclama.

4	 '	
'
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Primeira cara ao sena-

dor Hàmikon Nogueira

Carta diilgida de Mcei6, em 28 de setem..
bro de 1950, ao Senador am1Itou Nogueira,
então na lideranem da Bancada da U . D . N.
n. ewdo

"Maceió, 28 da setembro da 1950.

Prezado amigo senador Hamilton. Nogueira.

Acabo de ler os discursos pronunciados pelo General
Góis Monteiro no Senado, a 20 e . 21 do corrente, em que
se encontram referências desairosas a meu nome. Como
candidato ao Govêrno de Alagoas e membro do Dire-
tório Naional da UDN, cabe-me opor as . seguints obje
ões às afirmações do General Góis, que enumero para

melhor lhes dar resposta.

À PROCURA DE UM CANDIDATO

Diz o General:

1 -, "Já há tempos a U.D.N. - posso citar o
nome de dois udenistas, o Sr. Arnon de Mello e o Depu-
tado Rui Palmeira, ibsecretário do Diretório Nacio-
nal da UDN - andava à procura de um candidato para



o Govêrno de Alagoas. Dirigiram-se a vários generais
do Exército e da Aeronáutica. Por fim disseram a uni
general-médico do Exército que eu havia indicado o seu
nome para Governador de Alagoas..

Resposta:
19) - Há cêrca de dois meses, a UDN de Alagoas,

'desejosa de pacificar o Estado, decidiu que aceitaria
para o govêrno local qualquer candidato extrapartidário,
e o General Góis Monteiro teve sôbre o assunto um en-
tendimento com o nosso líder, Deputado Rui Palmeira,
em começos de agôsto último. Com os mesmos propó- •
sitos o PSD se dispunha a apoiar a candidatura do Gene.
rai Góis ao Senado e a aceitar um nome acima dos Par-
tidos, indicado por êie para o Govêrno do Estado. Neste
sentido dirigiu-lhe uma carta o presidente do P .5. D., Sr
Edgard de Góis Monteiro, que, juntamente com oseu
irmão Senador Ismar, estava até determinado a, satis-
fazendoumxigêcia do General Góis, deixar a política
alagoana para que se conciliassem tôdas as correntes
partidárias dó Estado. Entretanto, por maior que fôsse
a nossa boa vontade, o nosso espírito de renúncia - a
nossa proposta não foi aceita,e não se fêz o acôrdo, pelo
qual nos batemos' sem nada solicitar para nós, preocu
pados inicamehte em servir a Alagoas, pois, embora
conscientes da nossa fôrça eleitoral, não visávamos ao
poder, mas antes de tudo a poupar aos nossos conter-
râneos novos sacrifícios e a assegurar-lhes um ambiente -
de tranqüilidade.

Quanto a mim, o único general com quem falei 'a
respeito do assunto, na companhia do Senador Ismarde
Gintro e do Deputado Rui Palmeira, foi o General
José Vieira Peixoto, ilustre filho de Alagoas, em tôrno
de cujo nome se uniram a U.D.N., o P.S.D., o P. R.
e o Comitê pró Candidatura Getúlio Vargas. Não é
exato que eu houvesse dito a alguém que o General Góis
Monteiro indicara quem quer que fôsse como candidato
ao Govêrno de Alagoas.	 1



"FOI MEU PROTEGIDO"

Diz o General:

21 ) - "O atual' candidato a Governador do Estado
foi meu protegido."

Resposta:
21? ) '- Vale a pena recordar, a êsse propósi

t
o, que,

em 1930, fui contra a Revolução e o General foi o seu
chefe militar; em 1932, fiquei com os constitucionalistas
de São Paulo e o General os combateu de armas na mão;
em 1937, lutei pela candidatura Armando Salies e o
General foi, como confessa, o autor do golpe de Estado;
em 1945; aoiei o Brigadeiro Eduardo Gomes e o General
Góis a candidatura Eurico Dutra.

Se fui, portanto, protegido do General Góis, êle pro-
tegeu a quem nunca o acompanhou em política, e, muito'

•	 pelo contrário, sempre se colocou em campo Oposto ao'
•	 dêle.

Cabe-me acrescentar, por amor à verdade, que, antes
de dedicar-me à vida comercial, ocupei seis empregos 'no,
Rio: em começos de 1930, como repórter de A Vanguar-
da, onde ingressei por solicitação de Costa Rêgo a Ozéias
Mota; em fins de 1930, como repórter político do Diá-
rio de Notícias, por interferência de Xavier de Araújo;
em fins de 1931, como repórter político de O Jornal,
a convite de Humberto de Campos, então colaborador
efetivo dos "Diários Associados", que pouco antes -gene-

, rosamente me distinguira com um artigo sôbre o meu
primeiro livro, Os Sem-Trabalho da Política; em 1932,
como repórter político do Diário Carioca, a convite
de Danton Jobim; em 1933, como subsecretário e depois

• advogado da Associação Comercial, a convite de João
Daudt d'Oliveira; em 1934, deixei a Associação Comercial
para atender a Múcio Continentino, que, eleito presi-
dente da Liga do Comércio, insistentemente me convidava
a assumir a Secretaria-Geral dessa instituição.



São esses os amigos aos quais den os únicos em-
pregos que ocupei no Rio.

"UM TERNO E UM PAR DE BOTINAS

Diz o General:
39) "Quando o conheci, logo após a revolução de

1930, êle (Arnon) possuía um terno para vestir e um
par de botinas."

Resposta:
3°) Fui realmente pobre, e, perdoem-me a imo'

déstia, disso me vanglorio, sem que, no entanto a minha
pobreza me reduzisse jamais "a um terno para vestir
e um par de botinas", como afirma o General Góis. Se
tive algum sucesso na vida comercial, foi trabalhando
dura e honestamente, nunca me valendo, para isso, da
amizade do General Góis Monteiro, e jamais fazendo
qualquer negócio com o Govêrno, a quê o General servia

"RECOMENDEI-O PARA OBTER MELHORIA"

Diz o General: -
4) - "Trabalhava (Arnon) como repórter dos

"Diários Associados". Amigo do Sr. Assis Chateaubriand,
a êste o recomendei reiteradas vezes para que obtivesse
melhoria."

Resposta:
49 ) - Só agora sei que o General Góis me. reco-

mendou "reiteradas vêzes" ao Dr. Assis Chateaubriand
para que eu "obtivesse melhoria" como repórter dos -
"Diários Associados". Ingressei em O Jornal-em setembro
de 1931, a convite, como disse, de Humberto de Campos,
com o ordenado mensal de r$ 400,00. Depois da Revo-
lução de 1932, apropriando-se João Alberto das oficinas
de O Jornal, entrei para o Diário Carioca, onde pas-
sei a ganhar Cr$ 500,00. Voltando O Jornal á circu-
lação, um ano depois, nêle continuei com o ordenado do
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Cr$ 500,00, e com éste mesmo ordenado afastei-me da
vida de imprensa, como prfissiona1, para dedicar-me
ao comércio.

PEDIDOS

Diz o General
5) - "Várias vêzes atendi a pedidos que me fêz

(Amou) para si e para pessoas de sua família."
Resposta:

.
5) - Estimaria que o General Góis Monteiro enu-

nierasse os pedidos que, segundo declara, várias vêzes
lhe fiz, e a que êle. atendeu, para mim e para pessoas
de minha família. Cultivando, como cultivo, o senti-
mento da gratidão,. não terei dúvida em confirmar de
público o que de verdade houver a respeito.

VIAGENS E AJUDAS DE CUSTO

Diz o General:
69 ) "Consegui que o então Ministro Osvaldo Ara-

iha o auxiliasse (a Amou) em viagens à África do Sul,
à Europa e aos Estados Unidos."

Resposta:
6°) - Jamais fiz viagens aos Estados Unidos e

Europa em missão oficial ou auxiliado pelo Govêrno.
Em 1939 fui à África em "missão cultural", inte-

grando, como representante da imprensa brasileira epor
indicação do Dr. Herbert Moses, presidente da Associam-
ção Brasileira de Imprensa, a comitiva do Presidente
Carmona, que, para acompanhá-lo em sua visita às co-
lônias portuguêsas, convidou jornalistas não apenas do
Brasil e de Portugal, mas também da Espanha, Ingla-
terra, França, Bélgica, Alemanha e Itália.

Na carta que me enviou a 23 de maio de 1939,
dizia o Dr. Moses: "Tomei a librdade de indicar seu
nome ' para a missão, esperando que não se recusará a



prestar mais êsse serviço à Associação Brasileira de
Imprensa."

Já dirigia eu então uma companhia de imóve is a
minha ausência do Rio me traria grandes prejuízos.
Mas considerei que não poderia nem deveria esquivar-
me a honra tão alta qual a de representar , no estran-
geiro a nossa imprensa, a cujo serviço vivi desde os
quinze anos.

A viagem durou três meses meio,. eeu apenas re-
cebi, como ajuda de custo, Cr$ 12. 000,00. Nunca tive
conhecimento de que fôra o General Góis quem conse-
guira que o Itamarati me desse essa. ajuda de custo.

UM CASO DE ESPIONAGEM

Afirma o General:
70 ) "Em 1932 - era eu comandante .do Exército

de Leste durante a Revolução de São Paulo - êle (Arnon)
foi ao setor de combate do Vale do Paraíba, prevale-
cendo-se da minha amizade, para exercer sua atividade
jornalística junto ao Quartel-General. Foi, porém, prêso
por ter sido encontrado em atitude suspeita, fazendo
croqui do rio Paraíba, onde estavam colocadas algumas
peças de artilharia. Os oficiais o prenderam é o chefe
do meu Estado-Maior, a despeito da proteção que eu
lhe dispensava e para evitar ocorresse algo mais grave,
expulsou-o de lá."

Resposta:
79) - Na revolução paulista de 1932, eu, que dois

meses antes havia sido destacadq para entrevistar, no
Rio Grande do Sul, o Dr. Borges de . Medeiros e que
então bem pouco conhecia o General Góis Monteiro, fui,
como outros repórteres de outros jornais, nomeado corres- *
pçndente de guerra dos "Diários Associados" junto às
fôrças em operações no Vale do Paraíba. Lá passei os
meses de julho e agôsto, quando, adoecendo, retornei
ao Rio.

Eis como o episódio .é narrado à página 243 do livro



Mo Paulo Venccu!, que publiquei logo depois da Revo
lução Paulista, em 1933, e que até' agora não foi contes-
tado:

"Motivos de saúde trouxeram-me, neste dia, Ao Rio
Não podendo regressar imediatamente a Resende, para
lá seguiu, em meu lugar, um companheiro do Diário da
Noite. A sua demora foi, porém, muito curta. E a
explicação disso está num bilhete que a Mário Maga-
lhães (diretor do Diário da Noite) dirigiu o Coronel
Ávila Lins. Nêle, o Chefe de Polícia Militar do Vaie do
Paraíba declara que, "tornando. parte, como tornou, na
rebelião de Minas. o Dr. Assis Chateaubriand lançara
a desconfiança sôbre os "Diários Associados" e levara o
Govêrno a não consentir mais na permanência de repre-
sentantes dessa organização jornalística na zona de ope-
rações militares".

Nunca fiz croqui do rio Paraíba, muito menos
cuidei nem sequer procurei saber da colocação de peças
de artilharia. Nunca fui prêso nm expulso do Vale do
Paraíba, desconhecendo até hoje por inteiro qualqúr
providência que houvesse sido tomada nesse sentido.
Pediria ao General Góis que me citasse pelo' menos o
nome de 'um dos oficiais que, segundo êle, me prenderam,
pois sou inteiramente alheio ao assunto.

Vale recordar que, a propósito do livro São ' Paulo
Venceu!, aqui citado, escreveu o General Góis Mon-
teiro um artigo sob o título "A Luta do Vale do Paraíba"
e substítulo "Reflexões sôbre o Livro "São Paulo Venceu".

W publicado em duas colunas, no alto da segunda página
do Correio da Manhã, de 21 de maio de 1933, no qual,
depois de referir-se a fatos da História Antiga e de citar
Alfred de Vigny, diz:

"Estas reflexões, embora fragmentadas, e a lem-
brança de Vigny, ocorreram-me ao recordar o nosso últi-
mo conflito interno; nas suas causas e nos seus efeitos,
lendo os episódios, observações e conclusões registradas
nas notas de reportagem inteligentemente escritas pelo

—47----



jornalista Arnon de Mello, que acompanhou durante al-
gum tempo e em várias passagens o desenrolar do drama
cujo cenário se verificou no Vaie do Paraíba."

Alude a livros dominados pelo "luar-comum" e pela
"inverdade", para frisar:

"Mas o livro São Paulo Venceu! destaca-se, a meu
ver, dessa vulgaridade. Sob a forma de registro diário
o seu autor experimenta focalizar aspectos muito inte-
ressantes da campanha do Vaie do Paraíba".

"Com verdadeira argúcia de espírito, o Sr. Arnon
de Mello aliou a sua reconhecida técnica de jornalista a
um fino poder de observação."

Acentua o General Góis que eu traduzi os sucessds
com "fidelidade", que procurei "revivê-los e interpretá-
los com probidade literária, embora sujeito às suas (mi-
nhas) inclinações pessoais e convicções políticas". E
conclui assim o General Góis Monteiro seu artigo sôbre
o meu livro São Paulo Venceu!:

"Não se trata, portanto, de obra deformável, e re-
presenta um forte subsídio para a análise serena do
acontecimentos, no futuro.

Como poderia o General Góis, com a alta responsa-
bilidade de Chefe Militar, continuar meu amigo e, ainda
mais, escrever artigo tão elogioso sôbre um livro de quem
.fôra "preso" e "expulso" do Vaie do Paraíba, nas con
dições agora por êle mencionadas?

POR QUE PERDI. O APRÇO DO GENERAL	 S
• Diz o General:

- "O candidato atual da U. D. N. ao Go-
vêrno de Alagoas continuou a gozar da minha amizade
e proteção. Só em 1945 deixei de lhe ter o mesmo aprêço,
porquanto suas atitudes revelavam uni homem de pouco
caráter."
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Resposta:
8) - Antes de tudo, não sou cándidato apenas da

iDos seus dirigentes ouvi que assim agiam pela
receptividade que meu nome encontrava no seio dó , povo
alagoano, e é, aliás, para mim, profundamente conforta-
dor verificar, pelas manifestações agora recebidas em
todos os pontos do Estado, que êles bem auscultaram a
vontade popular. Honras, aliás, sejam prestadas aos
lideres políticos oposicionistas de Alagoas, que resolve.
ram o problema da escolha do candidato à sucessão
governamental do Estado de forma tão 'democrática.

Aceitei a distinção, sensibilizado por poder exprimir
em hora tão difícil os anseios dos meus conterrâneos,
mas consciente da grave responsabilidade que assuiui
e disposto a todos es sacrifícios para corresponder
confiança do povo alagoano.

Quanto ao juízo do General Góis Monteiro a meu
.respeito, não me interessa. Suas opiniões sôbre os ho-
mens e as coisas variam de tal modo, são tão deseoucer
tantos, que não podem ser levadas a sério. Êle é bas-
tante conhecido do País, e eu muito menos, mas o sufi-
ciente para ser considerado 'homem de bem pelos homens
de bem. Admira que, tratando comigo há 15 anos, só
em 1945 o General Góis viesse a descobrir em mim tão
graves defeitos. E por quê? Únicaiente porque apoiara
eu então a candidatura do Brigadeiro Eduardo Gomes
e fôra lutar por ela em meu Estado.

Antes de fundada a U. D. N. - em fevereiro de
1945 - procurou-me o seu irmão Sr. _ 'EdgarddeGóig
Monteiro; e ofereceu-me uma cadeira de deputado fede-
ral pelo P. S .1). de Alagoas. Recusei o oferecimento,
que muito me desvaneceu, alegando que ia bater-me pela
candidatura do Brigadeiro. E, sem esperança de ser
eleito, fui, ainda assim, para o Estado, fazer pelo in-
terior a propaganda do meu candidato. Quer dize:
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certeza da vitória sem esfôro preferi a certeza da der-
rota coin os riscos de uma campanha agitada.

Tal atitude não é evidentemente para ser condenada
e antes elevou o meu conceito perante es homens de bem.

Tenho a consciência tranqüila e não receio a reper
cussão de juízos tão injustos, nem no Rio, onde resido
há mais de vinte anos, nem em Alagoas, onde no pró-
ximo dia 3 de outubro os meus conterrâneos irão dizer
o que petisam a meu respeito e a respeito do General Góis
Monteiro, candidato à reeleição para senador. Submeto-
me, confiante, ao julgamento do povo alagoano, no mo-
mento em que o General Góis demoza; pelos seusúl-
timos discursos no Senado, que é o inspirador da cam-
panha de injúrias, calúnias e infâmias movida ntra
mim pelo jornal de seu irmãoq Gqnador do Estado.

RIQUSSIMO

Diz o General:
9) - "Não quero, porém, fazer acusações despri-

morosas a quem foi meu amigo. Hoje é riquíssimo, gra-
ças às munificências e facilidades do malfadado Estado
Novo."

Resposta:
9) - Não me quer "fazer acusaç5es desprimoro-

sãs" e investe de tal forma contra a minha dignidade!
Não sou "riquíssimo", como afirma o general Góis, nem
o que consegui ganhar devo às "munificências e facili-
dades do Estado Novo", com o qual jamais tive -qualquer

ãoSou hoje, depois de muito trabalhar, um homem
remediado, que decidiu empregar o resto da sua vida
exclusivamente ao serviço de Alagoas e do Brasil, sem
qualquer outra preocupação que a de ser-lhes útil.

AS DESORDENS ALAGOANAS

- Diz o General:
10) - "Encerra (um discurso do senador lia.

milton) carapuças (aventureirismo político) que seriam
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muito bem colocadas naqueles que est,o provocando de.
sordens em Alagoás. Entre êstes, está o candidato da
U.D.N. a Governador, Sr. Arnon de Mello."

Resposta:
1O Q ) - Quanto a aventureirismo político, a res-

posta se encontra no item seguinte. Quanto a desordens,
não provoquei nenhuna em Alagoas, como assegura o
General Góis. Tenho viajado por quase todo o território
alagoano, percorrendo município por município, cidade
por cidade, vila por vila, povoado por povoado, quase 	 -

.
casa por casa. Nossa campanha não é .de a taques ou
de insultos muito menos de injúrias ou calúnias, pro-
Vesouaressõe Esclarecemos o povo, e pregamos
a paz. Estamos sendo compreendidos, e aguardamos sere-
namente o resultado das urnas.

SERVIÇOS A ALAGOAS

Diz o General:
11v) - "Lembrou-se (Arnon) agora, na época da

eleições, do seu infeliz povo, enviando para Alagoas mui-
tas enxadas, navalhas para fazer barba e inúmeros pre-
sentes de bugigangas, além de quatro jeeps. Levou
cinema ambulante e quantidade de coisas para embevecer
aquela gente."

Resposta:
11°) - Não me lembrei sômente agora da minha

terra, do meu "infeliz povo", como diz 'o General Góis.
De lá ausente desde os 18 anos, o tempo e a distância
não me fizeram esquecer Alagoas, que, muito pelo con-
trário, sempre procurei servir na medida das minhas
fôrças. Sem ser deputado ou senador, há 'muito que
lhe dedico todo o meu tempo e tôdas as minhas energias.
Transformei o meu escritório e a• minha própria casa
de residência em pedaços do chão de Alagoas, onde aco•
Um todos os meus conterrâneos. Basta dizer que só no
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mês passado recebi 1.068 cartas de alagoanôs, às
respondi, a todos esforçando-me por atender.

À lista dos presentes Que teho enviado para a po-.
brea de Alagoas o General Góis poderia acrescentar
livros, cadernos, lápis e remédios para as crianças pobres
de escolas rurais espalhadas pello interior do Estado. Tudo
isso eu façõ silenciosamente, há vários anos, sem preocu-
pações eleitorais. E' mesmo para mim muito cons-
trangedor relacionar aqui serviços que tenho prestado
ao povo da minha terra, pois não desejava divulgá-los.

Queira desculpar-me o General Góis Monteiro, ruas
que fêz êle até hoje por Alagoas? Deu-lhe, pelo menos,
apaz?	 -

CONFIOU NO VOTO

Diz, por fim, o General:
12') - "Devo acrescentar que o Sr. Amou de

Mello e o Sr Mário Gomes adquiriram armas de guérra
para Alagoas, até bazockaB das que foram tra.zidae de
campanha da Itália."

Resposta:
129 ) - Não é exato que eu tenha trazido baoo-

kíz para Alagoas. Não havia, aliás,' necessidade dela.
Quem como eu, acredita no povo, não vai às véspera
das eleições, cerLo da vitória, lançar mão de armas de
guerra.. A minha arma, a arma do povo alagoano, será o
voto, o voto secreto, amparado pela Justiça Eleitoral.

Lamentando que um senador eleito por Alagoas, em
vez de trabalhar pelo bem do Estado, utilize a tribuna
do Senado para atacar-me de forma tão violenta, única-
mente porque me empenho em servir Alagoas, é-me. grata
renovar-lhe, com as minhas escusas pelo tempo que lhe
tomo, os protestos da minha maior consideração.

Cordialmente,

- : ÁRNON DE, MELLO.
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Arnon de Meflo
AUfLO BUAIQIJE DE HOLANDA

Artigo publicado no Jornal de Alaoas, de
Mac.ó, de 1 de outubro de 1950.

Rio - A um amigo que o aconselhava a eleger , o
Rio de Janeiro como seu campo de ação política ouvi
Arnon de Mello responder:

- Não. Não compreendo - eu, alagoano - fazer
política fora de Alagoas. Não teria sentido.

Eis, nestas breves palavras, espelhada bem límpida,'
a fidelidade do homem à sua terra è à sua gente. Mais
do que a fidelidade: a paixão de Arnon de Mello pela
sua gente e pela sua terra.	 ,	 -

Tendo enriquecido no Rio de Janeiro, para onde se
mudou ainda menino, há mais de 20 anos, e onde conta
relações numerosas e valiosas, conquistadas graças a- um
vivo poder de simpatia e qualidades excepcinais de ca-
ráter e de inteIigcia, - no momento em que desejou pôr
essas qualidades a serviço de um povo, decidiu-se, sem
vacilações, pelo povo de Alagoas. Bem mais do que a
população carioca, precisava dêle a população do seu

• Estado, da sua e minha terra, onde o conheci criança,
de calças curtas, suscitando-se desde então entre nós
uma amizade que o tempo, para alegria' minha, veio a

* fazer grande, firme, indesatável.'
Assim, voltou-se para Alagoas: e à custa de tena-

o
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cidade positivamente rara; t custa de um trabalho quê,
tornando-lhe a princípio as horas dantes dedicadas aos
negócics e às léituras (pois nunca o vi, antes, a êsse
homem de inteligência e fino gôsto, afastado dos livros),
terminou por lhe invadir largamente as horas do sono;
à custa de pos, até de vida - oue bem mal sega
tem a vida os que arrostam o calamitoso oficialismo ala-
goano —nae Mello reatou, afirmou e criou con-
tactos com os homens de seu Estado; avivou, conver-
sando-os de perto, a admiração a que já de longe se lhes
impusera pela sua atuação como jornalista e escritor;
e, passado algum tempo, fêz-se um líder de seu povo.

Vi-o, muitas vêzes, deixar os próprios negócios, du-
rante horas e dias, para, desinteressadamente, servir a
amigos ou conhecidos que lhe solicitavam a assistência,
110 campo daqueles mesmos negócios ou em outro qual-
quer terreno. Hoje, vejo-o deixar tudo, todos os inte-
rêsses, os comerciais e os da amizade particular, para
entregar-se de todo à sua vocação de servir - de servir
em esfera mais ampla: à terra, aos conterrâneos, à gente
das Alagoas.

Não é a êle, s&nente, que dou parabéns pela sua
candidatura ao govêrno do nosso Estado: é também, e
sobretudo, aos alagoanos, que terão, com o seu govêrno,
um govêrno de ação dinâmica, de inteligência, d
siente moralidade. de dedicação absoluta, de tôdas as
hosà causa jb1ica.

Se alguma coisa posso pedir aos homens de Ala-
goas, onde treze anos fui professor, onde organizei ç
dirigi urna biblioteca, onde trabalhei a bem da inteligên- •
cia e da cultura - se alguma coisa tenho o direito de
pedir aos meus ex-alunos, que talvez se contem por
alguns milhares, aos meus numerosos amigos, aos meus
pareftes, aos meus conterrâneos em geral, peço-lhes en-
tão uma coisa: em seu próprio benefício, pela libertação
e pela grandeza das Alagoas, 	 -

- votem em Arnon de Mello.
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Amon de Mello
.JOSÉ CÉSAR BORBA

(Redator político do Correio da Manhã)

-	 rtgo pubiLcudo no Jornal de Alagoas, de
•	 Mceiô, de 1 de outubro de 150.

Rio - Foi à noite, num' automóvel, em companhia
de um dos mais notáveis alagoanos do seu tempo -
jornalista Costa Rêgo	 que eu soube da candidatura
de Arnon de Mello ao govêrno de Alagoas. Costa Rêgo
ia justamente ao telégrafo enviar o seu voto para Arnon.

Saíamos, como quase tôdas as noites, da redação
do Correio da ManM, um pouco preocupados com a
situação política de Alagoas, aflitiva para todos os bra-
sileiros. De tôcias as aflições, num caso dêstes, a pior
é não ter, de logo, a solução melhor e mais completa.

caminhar no duplo escuro dos perigos e das inde-
cisões. A Costa Rêgo e a mim mesmo me peguntara
quem seria o candidato para recuperar, moral e mate..
rialmente, Alagoas dos danos e desventuras que ora 1h
impõe um governador desarvorado de senso e de com-
postura.
- A candidatura de Amou de Meio não é apenas a
melhor e a mais completa para a recuperação de que
Alagoas necessita.' E', também, de dar inveja aos outros
Estados, porque ninguém, que eu conheça, reúne como

r
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Me 1idade do esprpúblko à efic!êntc e en1
organizada .voçço de administrador. E todos estima-
ríamos para as nossas províncias não apenas o senso
político do seu candidato a governador, mas, acima
de tudo, a sua competência e devotamento aos proble-
mas de govêrno, que são graves e vários. Arnon de Mello
reúne à cultura e. elegância do intelectual uma das mais
ureendentes capacipa de trabalho, de análise, de

coordenação e conhecimnto minucioso dos problemas
gerais do Brasil e de Alagoas. Há nêle uma curiosidade
e interêsse atuantes por quanto se refira à ordenação e
progresso da coisa pública.	 .

À sua dedicação de homem público corresponde, n
plano pessoal, a lealdade aos compromissos, a solicitude
nas providências e a constância no servir, servir desin-
teressadamente, mas com vigilância e zêlo, no que de-
penda dêle.	 .

Tanta coisa em Alagoas depende da sua eleição que,
stou certo - como bom vizinho pernambucano - os

alagoanos, no interêsse de sua terra, sufragai'ão o nome
de Arnon de Mello para governador, que .é uma maneira
de afirmarem a sua decisão de restaurar Alagoas nos
seus padrões históricos de dignidade, trabalho, inteli-
gência e destemor.

/
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O vencedor de Svestre. Pérides

S
Anon de Meio, o Mais Jovem Dos Governadores Eleitos,
Fala ao Diário Carioca Sôbre a Sua Espetacular Vitó-
ria Em Alagoas	 az e Confiança No Povo, o Segrêdo

Da-9 Urnas	 Ainda Não Se Fêz a Apuração Nos
- Meus Iuiicípios» -

FRANCISCO DE ASSI BARBOSA

ntvta publicada no Diário Carioca, de
Mo de Janoiro, de 8 do outubro do 1560.

Os últimos boletins sôbre a eleições em Alagoas
ivelam	 eguiites resuitados para governador do

AWLOn do W110 ..................

S

Campos Teixeira ....................8.715

sses resultadoz não são apenas da capital, que aí
aparece representada em sàmente 1/3, se tanto; O grosso
da votação, até agora apurada, pertence ao interior, de
municípios considerados redutos fidelíssimos do siva-
cionismo estadual, como São Luís do Quitunde, Palmeira.
dos Indios, Pôrto Calvo, Camaragibe, Coruripe, Água
Branca e muitos outros.

Quem é o autor de tão espetacular vitória que sw-
preende a tôda a Nação?

D



Chama-se Ârnoh de Mello. ' êle õ antigo repórter
do Diário Carioca e dos "Diários Associados", o escritor
de África, o técnico em negócios imobiliários, o substi-
tuto  do Sr. Silvestre Péricles no govêrno de Alagoas.

SINAL DE NOVOS TEMPOS

Âde Melio um homem qião tem 40 anos.
A sua vitória está sendo festejada corno um sinal da
afirmação de urna nova geração política, qu só agora,
depois da restauração da democracia, em 1945, começa
• surgir.

Entre os telegramas, que o repórter encontrou sôbre
• mesa do jovem político, quando o procurou ontem em
sua residência, à rua da Matriz, merece ser citado, para
provar o que atrás ficou dito, o que lhe dirigiu a 2 do
corrente o escritor Álvaro Lins, outro vitorioso que
ainda não atingiu a casa dos 40.

E' o seguinte o telgrania do biógrafo do Rio Brarco
ao Sr. Arnon de Mello:

"Estou acompanhando com o maior interêsse a cam-
panha política do querido amigo e companheiro. Seu
espírito público, sua coragem, seu valor honram a nossa

geração, da qual , você é urna das figuras representativas.
Na véspera da decisão das urnas, envio-lhe afe-

f 
tuosos sentimentos de solidariedade, na certeza de que
o povo alagoano consagrará sua vocação política e ca-
pacidade para o serviço público.

Governador de Alagoas ou deputado federal no
Rio, você terá oportunidade de traduzir em realizações
as qualidades de homem público que justificam a con-
fiança dos seus amigos e companheiros na sua carreira
política.

Afetuoso abraço.
Alvaro L4ns.
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PERSISTÊNCIA E CORAGEM

O repórter pode também dar o seu testemunho
pessoal. O sr. Arnon de Mello é dos que, desde 1945,
vinham perseguindo obstinadamente um objetivo: • ele-
ger-se deputado por Alagoas. Não pensava noutra coisa,
senão nisso. Abandonou os negócios, deixou de lado
intersses pessoais e. de dinheiro, para se dedicar exclu-
sivamente à campanha. Tomou-se assim da paixão de
servir o povo do seu Estado: Mesmo sem ocupar uma
cadeira no Palácio Tiradentes foi o mais dedicado e
eficiente dos deputados alagoanos. E aqui emprego essa
palavra deputado - na sua mais legítima acepção.
isto é, representante do povo.

Essa paixão - diga-se de passagem não apare-
ceu de repente, com fins eleitoralistas. Vinha de longe.
O Sr. Arnon de Mello jamais*amai esqueceu a sua terra, e,
no Rio, sempre trabalhou por ela. Ainda me lembro
e aqui entra mais uma vez o testemunho pessoal do
esfôrço que despendeu angariando fundos para remeter
ao. seu Estado, em começos de 1944, - por ocasião das
inundações que o assolaram, quando nem se cogitava
de eleições.

FOI ESCOLHIDO PELO POVO

O que é importante registrar, no caso alagoano,
como acontecimento político, é que o Sr. ArnQn de Mello

. foi escolhido pelo próprio povo, como candidato da
poderosa coligação partidáriâ que se organizou no Es-
tado para enfrentar o Governador Silvestre Péricles.

Pïinoiro, foi tentada a pacificação como o nome do
General Vieira . Peixoto. Com a recusa do governador,
e o lançamento do seu candidato, Sr. Campos Teixeira,
os coligacionistas trataram de escolher o seu.
•	 Foi, então, 'que um dos líderés do movimento, o
Senador Ismar de Góis, se, lembrou dó ouvir seus c617..
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religionários do interior. A êles caberia a indicação.
E esta se fêz unânime, em todo o Estado: era o Sr.
Arnon de Mello.

"VENCI PORQUE PREGUEI A PAZ"

Diante do Sr. Arnon de Melio, o repórter pergunta
a que fator atribui a sua esplêndida vitória.

- "Venci porque preguei a paz - foi a resposta.
O povo alagoano está cansado de lutas estéreis. Acre-
ditou em mim, que prometi a paz. Confia que não farei
violências contra ninguém, nem mesmo contra os meus
asários ll jçps , ue tanto se ermar	 o aa
queà minha honra pessoaLe política."

Neste ponto das suas declarações, observa o Sr.
Arnon de Mello que a sua candidatura teve um caráter
estritamente popular, extravasando as fronteiras par-
tidárias, não mantendo por isso mesmo compromissos
com nenhum grupo partidário.

- "Fui candidato em 1945 a deputado federal.
Não fui eleito. Mesmo assim, achei dè meu dever não
decepcionar os que confiaram em mim, naquela ocasião.
Continuei a trabalhar por Alagoas, com redobrado des-
vêlo, atendendo a todos os, que me procuravam, eu mes..
mo procurando o povo da minha terra, a fim de resol-
ver os seus problemas. Mantive um contato permanente
com os alagoanos, principalmente do interior. Atendi-os
na medida das minhas fôrças. Fui amigo do povo. E
o povo correspondeu, mostrando que confia em mim.
êste o segrêdo da minha vitória."

NOVA EXPERIÊNCIA DE GOVÊRNO

Focalizando, no decorrer da palestra, alguns dos
principais problemas do seu Estado, o Sr. Arnon de
Mello declarou:

- "Alagoas precisa Incentivar a policultura, Para
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isso, o agricultor necessita de crédito barato, fácil e a
longo prazo. Do contrário, êie não pode trabalhar. Tem
que ficar de braços cruzados, produzindo apenas para
alimentar a si e aos seus. Ou tem que apelar para o
agiota, que lhe cobra juros elevadíssimos, e, aí, muitas
•vêzes, não consegue nem mesmo o alimento."

Como que resumindo o seu programa de gov&rno,
o Sr. Amou de Meio continua:

- "Minha campanha fof tôda baseada na confiança
popular. Governarei com o povo. Falo tranqüilamente,
sem fazer demagogia, pois estou convencido de que já é
tempo de desfazer o equívoco que existe entre nós na
relações entre povo e govêrno. O govêmno é a expressão
do povo. Tem que servi-lo. E' êste o meu programa."

ALAGOAS NÃO SE VENDE

A entrevista é interrompida. O Sr. Arnon de Meio
recebe amigos que vão até à sua casa para felicitá-lo.
Entre êsses amigos estão os escritores Gilbeito Freyre e
Otávio Tarqüínio de Sousa.

Como alguém, na conversa que então foi retomada,
aludiu aos casos de compra de votos, que se verificaram4
principalmente em Minas e São Paulo, o sr. Arnon da
Meio observou:

- "Fui muo atacado até mesmo na minha digni.
dde . Acusaram-me de coira d çonsciências1 e isto
foi das invectivas mais amáveis que recebi. Mú o povo

. alagoano não se vendé. E eu fiz questão de ressaltar,
em tôda a campanha, que não poderia pagar votos com
dinheiro, e sim, servindo ao povo. O slogan da minha
candidatura era êste: "Não espero votos de gratidão
pelos serviços que prestei, mas votos de confiança pelo
serviços que desejo prestar."

E mais adiante:
- "Irei, contudo, para o govêmno, sem ódios nem

ressentimentos, esquecido completanente de todos os
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agravos pessoais que recebi. Os que me combateram
ontem podem ter a certeza de que não alimento desejos
de vingança. Quero governar em paz, deixar que o povo
viva e trabalhe em paz, garantindo a todos, sem distin-
ção de partidos, de grupos ou de famílias."

VITÓRIA ESPETACULAR

No momento em que o repórter se preparava para
despedir-se, chegava à residência da rua da Matriz mais
um telegrama com resultados das eleições em Alagoas.

Era de Coruripe, outro reduto "silvestrista", vencidos
pela avalanche popular que garantiu a espetacular vitó-
ria do Sr. Arnon de Mello.

Os resultados parciais de Coruripe, até ontem, são
os seguintes:

Para presidente: - Brigadeiro - 660; Cristiano -
221; Getúlio 50; para governador: - Arnon - 686;
Teixeira - 260. Para deputados federais: - Amou -
449; Rui Palmeira - 65; Freitas Cavalcanti - 44; Mário
Gomes - 36.

Sorri o Sr. Arnon de Mello, satisfeito com a boa
nova, e acressenta confidencialmente para os amigos
que se encontram na sala:

- "Saibam vocês que ainda não se fez a apuração
nos meus municípios."

o

LI
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O diídmdor

• OSÓRIO BORBA

Artigo publicado no Diário de Notícias, do

Rio, de 14 do ja»o1ro de 1951.

A derrota eleitoral que surpreendeu o general Gói
exacerbou-lhe ainda mais a natural malignidade, Pode-
mos imaginar as tempestadesue o velho ódio insaciável,
espicaa.dg eJp epdio do eleitorado alagoano, desen-

»cadeiano peito do leão dçito.
Se em vinte anos de domínio pacífico e ativo, grim-

pando nos mais altos postos do govêrno, ou engordando
nas comissões principescamente pagas, no exterior, e sem
pre influindo, intrigando vitoriosamente, manipulando
golpes com êxito, ostentando um prestigio que sômente
se explicava pelo .baixíssimo nível mental e moral da
nossa vida pública, o Napoleão frustrado vivia cuspindo
raiva para todos » os lados, como não andará depois da
derrota que o reduziu a p?	 »

Verdade que êle, antes mesmo, do pleito, já abrira
o caminho para a nova situação, a fim de continuar a
influir. O ditador não podia prescindir do principal »en
tre os seus intrigantes e arquitetos da confusão. Mas sua
eficiência já » agora está substancialmente reduzida.»

Até 1945; êle pontificava do alto dos postos execu-



tivos ou militares, amparado nas prerrogativas de sua
classe. Perdeu todo o resto de respeito que podia me-
recer êsse inimigo da "política", isto é, da democracias
quando se atolou de vez em pessoa na politicagem, bene-
ficiário de uma posição no poder a que semre foi aiér
gico: o Legislativo. Eo pontapé qe recebeu do eleito-
rado foi-lhe ogolpe de misericórdJ.

O tremendo ressentimento explode em rnjúri
esmo como pancadas, de cego..

A um líder udenista alagoano confessou certa vez
o Sr. Góis que, quando nada tinha a,--legar contra uru
adversário, chamava-o de comunista. Já se sabia disso.

Agora vemos ogJgant&' a fizer insinua e cita -
ojovem Davi que imprevista e esacularmente o der-
rubou eao seu sI cadoinas eleicões. Está em
sua última entrevitma alusão a "cartilhas com aulas
práticas" sôbre "sucesso nos negócios". Pjoe o
governador eleito, Sr. Arnon de Mello, haver prospe-
rado numa atividade	 lícita
sem qie Punea pudesse alguém acusá-lo de quaerds-
lize, nesse nem em qualquer outro campgo velho dif a-
mador acha hábil lançar boatos injuriosos contra o ad
versário, como sempre deixando suas invectivas no ter-
reno fugidio das simples insinuações para escapar ao
Percalços de quem comete o crime de calúnia ou injúria.

Contra o Tribunal de Justiça de Alagoas, a injúria
vem, mais uma vez, aberta e acintosa, se bem que seu
citar nomes - o que significa injúria a tôda a corpo..
ração:

"O Tribunal mais repulsivo do mundo é o de Aiaoas,
comjzes revanca ores e venais.

E' preciso que a vidalicaspaís ha&esczdo
ao nível das sarjetas para que m com as resa-
bilidades - apesar de tudo - de general senadoi viva
ipunement a	 modo não
os eme incidem no seu ódio ras até, e coletivainente,
aos mais altos magistrádos —serra
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Inconcebive!

JOEL SILVEIRA

Artigo publicado no Diário de Notícias, do
Rio, de 16 de janeiro de 1951.

- Leio num vespertino que a polícia política teria pro-
curado oSr. Arnon de Mlo governador eleito de Ala-
goas, prevenindo-o de um possível desfôrço do hidrófobo
Silvestre, aem a 'derrota fragorosa lançou no paro.
xismos da loucura. Segundo a versão policial (que trans-

o do vespertino cm questão), o Sr. Silvestre teria
despachado aqui para o Rio alguns dos seus mais ágeis
capangas, aos mesmos dando a incumbência, um tanto'
drástica, de mandar o sr. Arnon desta para melhor. isto
é, transferi-lo de uma governança quase certa, em kTia
de se tornar realidade, para o Vaie das Sombras, onde.
ião têm entrada as conquistas terrenas.

A polícia confessa, 1portanto, que está muito bom
informada sôbre as sanguinárias intençes do sr. Sil-
vestre a respeito do Sr. Arnon. Sabe perfeitamente o
sr. Lima Câmara, e disto' deu conhecimento ao amea-
çado, que o louco de Maceió só vê um jeito de livrar-se
do Cara de Ajo: eliminando-o. E que para isto já ex-
portou para o Rio trabuqueiros de sua "ganga", que
só devem voltar aos pagos depois de executada a tarefa
que lhes foi cometida. E' evidente, também, que a polí-
cia não ignora os nomes dos capangas, quando chegaram,



onde se enconraÏn don1ciliados nesta capital e quais o'
locais da cidade que freqüentam.

/
Pois isto é que espanta. Munida de tôdas estas in-

formações, a polícia limita-se apenas a chamar. o Sr.
Arnon de Mello e preveni-lo de que deve tomar cui..
dado com a sua carcaça, que está ameaçada. Que' pode
fazer o Sr. Arnon? Armar-se de uma metralhadora de
mão e ficar à espera do que der e vier? Ou organizar •
o seu próprio bando, providenciando bons atiradores e
munição farta para o encontro inevitável com o bando
desafeto? Outra solução seria a de q Sr. Arnon tran-
car-se dentro de casa e fazer cercar a sua residência
por tôda uma brigada policial. E há ainda uma última:
a do ameaçado enfrentar herôicamente a quadrilha que
Silvestre lhe pôs nos calcanhares, deixando-se abater
de maneira simplória, porém brava, pelos sicários do
doidão.

Tudo isto é muito grotesco. E inconcebível. O con-
cebível- seria a polícia caçar pela cidade a cainçalha iti-
nerante de Silvestre e meter os pistoleiros na cadeia.
Ë distribuir' depois uma nota à imprensa contando a
história dessa derradeira e desfrutável manifestacão rai-
vosa do liquidado régulo das Alagoas. Isto seria mais

nsato. E mais confortador para o Sr. Arnon de Melio.

'e
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À vito-r êia populai' de Ago

CARLOS LACERDA

Artigo publicado na Tribuna da Imprensa,
do Rio, de 17 de janeiro de 1951.

Ainda não se deu o devido relêvo, ao menos sob
o ângulo mais expressivo, à vitória alcançada pelo povo
alagoano, nas eleições em que escolheu para seu gover-
nador o Sr. Arnon de Mello.

*	 Tratemos de tirar dêsse fato as lições que êle en-
cerra, deixando à ma gm oentulhoe.

i
nsultos .ç des-

pautérios dos tipos crepusculares que atravancam o
caminho - dogrande pegueiro Estado.

Em Alagoas, corno em nenhuma outra parte
país, prevaleceu durante êSOS uma atmosfera

terror. Um vento de insânia soprou furiosamente pelos
ieirais. Da injúria ao crime, tudo foi alica.o

ao povo alagoano indefeso . Escudou-soa demência na
fantasmagoria. Uín drama de família, vivido em público,

• velo çppIetar o epcu10 . Passava-se do romance
picaresco ao mais E tudo
isso, e o furor de todos os arbítrios e o clamor do povo
por segurança e por justiça, esbarrondavam-se de en-
contro à mole, borrachuda resistência do Govêrno fede-
ral, em última análise o responsável pelas mortes de
Alagoas.



beputados e outros ciados eraui ameaçados, redu-
zidos ao silêncio, ilhados pelo terror mercenário que se
srinava à volta de seus passos - e ninguém; nos circu-
los responsáveis pela ordem pública nacional, ninguém
se atrevia a apóiar o punhado de alagoanos empenhados
érn salvar, com a própria honra, a paz da sua gente

Ficou Alagoas tantas vôzes isolada, entregue à pró-
pria sorte, como uma criança enjeitada do Brasil, lar-
gada à porta dos que faziam do seu martírio urna exibi- 	 J
ção alvar das deformidades provocadas no seu corpo
inerme.

Os alagoanos lutáram , sàzinhos, e para isso não tive-
ram mais que a palavra, de tão pequena valia, dos que
insistiam em relembrar sem êxito, ao Govêrno, aos par-
tidos, às fôrças armadas, aos líderes nacionais, a sua
responsabilidade nas agonias de Alagoas.

Não, poucas vêzes vimos partir os seus altivos depu-
tados, quê vinham aqui• menos para pedir ajuda do
que para dar o testemunho do sofrimento de sua terra,

/ numa como despedida - pois realmente, quem saberia
/ qual viria a ser a próxima vítima? Temos em mãos as
/ cartas do bravo Rui' Palmeira, franzino herói de uma

luta formidável, e dos seus companheiros de vários par-
tidos, afinal irmanados 'pelo perigo e pelo obstinado de-
seio de redimir a terra natal.

Enquanto isto, aqui no Rio, um jovem jornalista -
inpirado e apoiado na admirável mulher qe escolheu,
essa que não lhe faltou um momento, e que arrostou as
ameaças e os insultos que lhe rondavam a porta em.
Maceió, D. Leda Coilor de Mello, exemplo de dedica-
ção e de bravura para a mulher brasileira, honra de urna
godjovens 2spôsas que
e arrostam os mais torpes insultos p seus ma-
ridos não faltem ao dever para com a_Pátria, ao dever da
verdade, ao dever da justiça, ao dever da luta - um
jovem jornaa que çjppayiransformho-
inem de comércio, comum pequeno comêço de fortuna de-
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vido abseu trabalho eàaldade_co, ,u ponduz na vida
proional, transformou o seu escritório em centro de
articulação eleitoral para a recuperação democrática
do Estado de Alagoas.

Foi, a princípio, uma candidatura a deputado o que
lhe deu a oportunidade de mostrar como se org.nizaIiia
campanha. Não raro utilizou os processos de Ademar
de Barros - maslaou mão co Adornar, de
diei'úb1icos e da espórtula dos negocistas. Rea-
lista, obstinado, com a fria coragem dos que temem,
mais do que tudo, os arrebatamentos que poderiam
fazê-lo perder a partida, o Sr. Arnon de Maio armou a
sua vitória com a paciência minuciosa daqueles guer,
reiros que sopitavam o ímpeto da luta . para preparar os
homens, fundir as armas, organizar os engenhos de
guerra.

O Sr. Arnon de Mello - e aqui está um pormenor
que o . grande público desconhece - não improvisou a
sua vitória, não confiou na reação meramente espon-
tânea, e certamente magnífica, dos alagoanos. Não di-
vidiu fôrças, mas definiu-as cuidadosamente. Num mapa
de Alagoas, traçou o roteiro de sua campanha. Não
ficou por lá vivaima sem uma palavra sua.

Quando as negoc
i
ações das fôrças coligadas - frus-

tradas no que se refere ao Sr. Góis Monteiro, o senador
• a quem tôdas as oportunidades, sem exceção de uma só,

foram oferecidas para a pacificação do seu Estado, in-
clusive a renúncia à vida pública pelos deputados da
oposição, caso êle contivesse o irmão governador - cami

.
nharam para o nome do então candidato a deputado
Arnon de Mello, êle já estava com a sua eleição garan-
tida. Tememos, então, todos que de um modo ou de outro
nos interessávamos pela sorte de Alagoas, que êle jo-
gasse uma partida desapontadora, deixando urna depu-
tação certa pela candidatura a governador, que parecia
destinada ao malôgro.

Deve-se; então, levar também a crédito dêsse jovem



líder a convicção com que afirmou a sua confiança nt
vitória. Porque não era urna bravata, mas decorria do
conhecimento dos seus preparativos. Não eram pro-
messas ou alianças enganosas, o que êle levava na mão.
Era'a preparação metódica, a que só faltava uni fecho.

ste, é certo, foi dado pelo próprio adversário, que,
procurando aterrorizar um povo indômito, atirou-o nos
braços do Sr. Arnon de Mello. A preparação dos que
lá estavam, a desafiar todos os dias as iras e as impu-
nidades do governador, lastreava a obra-prima de orga-
nização que o candidato democrático levava para o seu
Estado.*

Ao embtrcar para a última fase de campanha per-
guntamos-lhe porque levava a família, se era certo que
corria risco. "E' precisamente porque desejo mostrar que
vou para Alagoas com o intuito de restituir ao Estado
a segurança perdida. Nãp quero que digam que fui sôzi-
nho para animar a desordem." 	 -

A seu lado seguiu a valente filha de Lindolf o Coilor,
cujo esfôrço na recuperação da favela de Santa Marta,
com D. Laura do Rêgo Monteiro, a viúva Raul de
Leoni e tantas outras, na formação da Equipe Social do
Botafogo, certamente foi um bom treinamento para o
trabalho a que eia sem dúvida se dedicará na sua terra
adotiva, com aquelas bravas criaturas que sofreram com
seus maridos o terror da no cada cangs. a
aflição de não saber se ao cair da tarde receberiam o•
marido à porta de casa ou iriam chorar sôbre o seu corpo
estendido na rua.

Arnon de Mello palmilhou - e aqui a expressão
deve ser tomada ao pé da letra o Estado de Alagoas.
Falou com todos, e teve o topête de explicar a vanta-
gem da sua candidatura aos próprios servidores do ad-
versário, que não tinha mais recursos para resistir se-
não, mais uma vez, os do crime.

Não lhe faltou, certamente, vontade. Em •tôrno à
casa do candidato democrático, enquanto êste viajava
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pelo interior, rondavam aquelas sombras fatMicãs que
marcavam as horas de angústia das mães, das espôsas,
das filhas dos políticos alagoanos, quase todos lançados
em plena mocidade à dura experiência de uma "demo-
cracia" de que se riam os demais brasileiros, mas que

leEn1avamQrteàesita, a ifama&ão
epcprrer es sarjetas, babujada everdon.

Eis, afinal, o triunfo nas urnas. Para muitos, dis-
traídos ou desinformados, uma improvisação, um "mi-
lagre", para empregar a palavra de que tanto se abusa
na política quando mais esta se distancia do Único que

- pode fazer milagres.

.
Julguei que o Sr. Arnon de Mello não seria eleito.

Mas tinha, a favor da hipótese de sua eleição, uma
garantia única, mas solidíssima: a sua convicção. Lem-
brava-me sempre daquele dia em que fui pedir-lhe que
me acompanhasse à casa do sr. José Américo para obter-
mos dêste que se interessasse junto ao Brigadeiro por
urna candidatura democrática única. E da pergunta que
Arnon fêz ao Sr. Prado Kelly, na véspera do lança-
mento da candidatura do Brigadeiro:

- Mas, vocês já estão árticulados? Já estudaram o
acordos possíveis?

Homem que faz tais perguntas difícilmente se ilu-
diria sôbre sua própria sorte., Esta, êle a preparou com
o cuidado de quem sente sôbre si a responsabilidade do
destino de cidadãos indefesose uma terra gda
eassolapça ,p2içem ea violência,, e portanto
não pode se dar ao luxo de. aventuras eleitorais a ver
no que dão. Éle é o contrário de um espontaneísta. Po-
derão achar, se quiserem, que êle calcula de mais. Às
vêzes dá a impressão de que sabe exatamente o que
estará a fazer no 'dia 17 de janeiro de 1953. Mas êste -
é um sinal favorável. Assim como se disse que os homens
de bem precisam ter a audácia que dá fôrças aos ho-
mens indignos, já é tempo de dizer aos democratas que
êles precisam organizar-se para lutar, em vez de impa.
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cientar-se con . õà erros naturais de ui põvõ a qtiem
tais democratas falam tão por cima do ombro. O e.spon-
tansrno --- tal é o nome da doença de que têm sido
atacados tantos democratas no Brasil - consiste em dei-
xar tudo ao acaso dos comícios.

O contrário disso não é a organização da sem-ver-
gonhice e da corrução. E', sim, a organização legítima
para fins legítimos. E' a campanha tal qual a concebeu
e organizou o Sr. Arnon de Mello, e que tão bem atuou
sôbre o imenso capital político acumulado, em justo pres-
tígio aos olhos do povo, pelos renitentes lutadores ala-
goanos.

Eis, agora, vitorioso o Sr. Arnon de Mello. A sua
vitória tem uma significação imensa, porque foi con-
seguida com a organização que falta a tantos democra-
tas e com o sacrifício, a 'que também tantos dêles não
se dispõem.

Do ponto de vista pessoal, é uma bela vitória a
dêsse jornalista que desembarcou o Rio, vindo de sua
piovíncia, sem dinheiro e sem outras armas que não a
de uma simpatia irradiante e a dispoição de ser alguém'.
Agora êle volta ao seu Estado para lhe restituir' a se-
gurança e porventura lhe dar, nos trabalhos da constru-
ção de uma ordem social e econômica mais estável, algo
dêsse senso de organização que lhe assegurou a primeira
vitória, a eleitoral.

Não é fácil governar um Estado pobre, talhado de
dissenses, riscado a fundo pelas mais justas amargu-
ras. A serenidadeporé, comqúe conduz osr.Arnon
de Meio nese capítulo dos insultos oueé no Brasil o
isto dos qese esforçam por diferençar adernocra t;
cdemaaa é boa amostra de suas asioes.
Assim como soube ganhar, êle sabe ter ganho.

Deus o ajude a dar melhores dias, de paz e 'segu-
rançá, ao povo alagoano. E seja êle uma fôrça moral na
preservação da. democracia num país tão escasso quanto
necessitado de exemplos.
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À vitrIa do Êr. Ãrnon de 14e1Io, cõmó a undaçô
dêste jornal, foram dois dos raros triunfos, das escassas
oportunidades da nossa geração.

Daqui nós o saudamos para desejar que êle seja
exemplo de muitos e orgulho de todos. Leve com êle
a nossa homenagem ao póvo de Alagoas, que soube
conquistar, por' suas próprias mãos, o direito de ser
chamado um povo livre.

1
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O novo Governador de Aagoa
R. MAGALHÃES JÜN!OR

Artigo publicado no Diário de Notícias, do

R1Ú, de 22 de janeiro de 1951-

Arnon de Mello vai tomar posse do cargo de gover-
nador de Alagoas, no dia 31 de janeiro. A ascensão dêsse
velho companheiro de jornalismo na política do seu Es-
tado é muito' confortadora, para os seus coestaduanos
como para os seus amigos. Chamá-lo de velho compa
nheiro, ainda tão moço, parece um contra-senso. Mas
é que Arnon de Mello começousua vida de jornalista--
depois abaonada pela
ainda. Encontramo-nos, juntos, em 1930, lia redação do
Diário de Notícias, participando do seu grupo funda-
dor, ao lado de Orlando Dantas,' Nóbrega da Cunha e

.
Figueiredo Pimentel. Depois da revolução de 1930, fez
êle sua série de reportagens, Os Sem-Trabalho da Polí-
tica, reunida em volume, com um prefácio de Humberto
de Campos, um dos chômeurs pois era deputado pelo
Maranhão, quando o Congresso foi fechado. Desde então
tenho seguido sua trajetória brilhante e vitoriosa. Outra
vez nos encontramos, em 1945, quando, por - sua iniciati-
va, ressurgiu A Manh& fôlha hufnorística de Appo_
relly, que estava suspensa. Os redatores, além do Barão
de Itararé, éramos eu, José Uns do Rêgo, .Valdemar



Cavalcanti, Aurélio Buarque de Hblanda, Carlos Lacerda,
Rubem Braga, Joel Silveira, Pompeu de Sousa, etc.
Fazendo verdadeiros milagres, .Arnon de Melio . deu
à fôlha homorística uma regularidade que nunca ti-
vera e uma distribuição perfeita, que nunca mais
alcançou. Projetei o Almanaque, que depois o Barão
de Itararé fez sôzinho. No 'melhor da festa, Apporélly
resolveu dar apoio ao movimento "Constituinte com
Getúlio" e adotar a bandeira de Luís Carlos Prestes.
O grupo se desgarrou. Arnon de Mello separou-se do
Barão, e com êle ficou todo o pessoal da redação sem
compromissos com o comunismo.

*
* *

Separados outra vez no jornalismo, separou-nos tam-
bém a política. Firmei o manifesto de fundação da Es-
querda Democrática, hoje Partido Socialista Brasiléiro,
e Arnon de Mello ingressou nos quadros da União De-
mocrática Nacional, em cuja Comissão Executiva tem
voto, como delegado da sua terra. Quando, no ano
passado, as' oposições de Alagdas procuravam um
candidato, muita gente pensou que ó ideal seria
colocar um general do xército à frente do 'movimento
cuja finalidade era destruir a oligarquia dos Góis. Um
general do Exército, envergando sua farda, se, ia mais
respeitado pelo dos Martírios. Vol-
taramse as oposições para o general Vieira Peixoto,
aparentado com Floriano. Um nome com tradições locais
e nacionais. Mas o General, não sei se pelo temor de
desgostar aos Góis, se pelo receio, de uma derrota ou
se por simples idiossincrasia para com a política, se re-
cusou terminantemente a aceitar a indicação do seu
nome. Quem havia de ser o candidato? Foi quando'
alguém se- lembrou do nome de Arnon de MeIlô. E êsse
nome, i .nstantâneamente, foi aceito por todos. Inclusive,
com grande prazer, pelo oficialismo, ferrenhmente ad-
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verso, que o julgava- um candidato fraco ' e fácil de ser
intimidado.

Mas mal sabiam que animava aquôle rapaz sor-
ridente a flama cívica de um Tavares Bastos - um
dos maiores filhos de Alagoas com ou seria espada. E
Arnon de Mello foi 'fazer a campanha, enfrentando amea-

titeios, para obter a maior consagração con-
istada nas urnas 'por quaisquer dos candidatos esta-

duais ao pleito de 3 de outubro! Vitorioso, tentam, agora,
denegri-lo. E pretendem levantar a tese absurda de que
o 'govêrno do oligaiçftvesíre. Péricls, limitado pela
Constituição ao dia 31 de jaieiro dêste ano, só ter-
minará em 1952!

- Conhecendo Arnon de Mello há 20 anos, nada
lhe devendo em matéria de favor pessoal, posso
depor a seu respeito: não conheço caráter mais cris-
talino, nem privei com profissional de imprensa mais
digno do que êle, no meu quarto de SCUiO de vida de
jornal.

*
* 0

Alagoas precisa de Amou de Mello. Que êle 'trace
rumos novos à política do Estado, dêexelos de tole -
rância e respeito aos adversás, surima
o bacamarte. Não sei se em Alagoas existe urna estátua
ãjifTavares Bastos. Se não existe, Amou de Mello
está na obrigação de promover-lhe a ereção. Se já existe,
mande colocar, no pedestal, urna placa com estas pala.
vras do autor das Cartas do Solitário: "Por mais le-
gítimo que seja o predomínio moral de urna idéia, de
uma crença, de um partido, o que muito importa é que, -
em nome da liberdade de pensamento, e sob a sua égide
sacrossanta, outra idéia, outra crença, outro partido,
ainda o menos popular, o mais detestado, ou, o i'uais
fraco, possa fazer-se ouvir e Êeja ouvido, por mais que
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desagrade a seus adversários vitoriosos e onipotentes."
E' um trecho da "Representação das Minorias", dos

estudos Os Males do Presente e As Esperanças do Fu-
turo. Alagoas nunca precisou tanto como agora de

•	 / ouvir essas palavras que os Góis Monteiros, de ouvidos

•

	

	
atulhados de chumaços de algodão, tanto detestam e se
recusam a ouvir...
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DISCURSO PRONUNCIADO NO SENADO, NA SÊSSÃO	 $
DO DIA 22 DE JANEIRO DE 1951, PELO SENADOR

ISIAR DE DÓIS MON1'Ello

Tem a palavra o Sr. Senador .Ismar de Góis, pri
meio orador, inscrito.

O SR. ISMAR DE GóH Senhor Presidente, no
era minha intenção volta à lma para ocupar-me de
coisas das Alagoas.

Já vai longe o tempo em que me entristeciam e emo-
cionavam os dolorosos e sempre sangrentos accnteci
mentos da minha triste terta.

Nessa ocasião, eu declarara que. recuar seria a
vergonha, o desespêro, tragédia maior, •e só havia um
caminho, que . seria unia solução qualquer.,

Não , 'tínhamos ambições, não lutávamos pelo po.'
der. Todos os nossos esforços convergiam para a paz.

Queríamos p	 só havi'a	 ra; desejya
ios compreensão	 ódio.

Tudo fizemos, Sr. Presidente: até abdicamos do di-
reito de apresentar candidatos às eleições de 3 de outu-

Era um duelo de fôrças desiguais, nossos adver-
sários tinham tudo: nós não tínhamos nada senão a
justiça, que o povo brasileiro e, particularmente, o ala-
goano, nos faziam.

'



Para obter a paz chegamos quase a nos humilhar.
ãcão mas 'aDe outro ^J_-cLo

humilhação de Canossa, ditada pelo ódio. Quem odeia,
nãó compreende, mas o povo de Alagoas compreendia,
porque não odiava e estava conosco..

Fornos à' luta - luta árdua, sem precedente,
contra todo o poder dá fôrça, contra tôda a fôrça do
Poder, contra um govêrno demencial,' contra um b o-
verno federal títere, capaz. de todas as misérias contra
a nossa terra e contra o povo alagoano.

Vencemos, afinal. Era a libertação, a paz; era o
milagre do Ano Santo. Deus teve piedade de Alagoas' e
dos alagoanos; e como a nossa luta era pela paz, per-
manecemos e pre'teníamos permanecer em silêncio.

Não demos, sequer-, vazão ao nosso justo entusias-
mo. Nada inquirimos, nada perguntamos. Nem procu-
ramos saber, para responsabilidade' do honrado cidadão
Canrobert Pereira da Costa, o porquê dos seus almo-
ços, que nas vésperas das eleições o fizeram esquecer
seus deveres de brasileiro e de ministro.

-Havendo ordem do Superior «Tribunal Eleitoral,
vido aos de^mandos 	 para que a propa-
ganda política e a liberdade do pleito em Alagoas tives-.
sem a garantia das fôrças federais, recebeu o Mini's-
tro da Guerra a comunicação, conforme declarou em
en&evista - nó dia 30 de setembro - mas nada provi
denciou senão para que a ordem só chegasse na pri-
meira hora do dia 3 de outubro, quando não era mais
possível o cumprimento da primeira decisão do Tri-
bunal e tarde, demasiado tarde, ara o cumprimento da
segunda.

Sim, Sr Presidente, asees em Azoas reali-
za'aiiie sob a maior opressão e violência. O contrário
é mistificação, e sempre a mistificação para encobrir
a derrota fragorosa. As fôrças federais, apesar do in-
gente esfôrço, digno de todos os elogios, de seus diri-
gentes locais,' só puderam chegar aos municípios a13-
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goanos, devido à distância .e ao tempo, depois das i4
horas, quando as eleições já estavam pràticamentc rea
lizadas e a alguns municípios nem puderam chegar.
Mata Grande foi o resultado criminoso dessa desídia
ministerial. Havia no episódip ainda, ódedo do gign
t. Cinco pessoas foram mortas e mais de urna dezena
feridas. O triste, o doloroso acontecimento que cui-
minou com o assassinato do honesto chefe de família
senhor EustAquio Ilalta, de sua filha Sônia,	 8anoa
de idade, urna esperança nova, do seu iinod 1$ anos
de idade, estudante, morto pelas costa	 rna1dQi

I : 
populares , chacinados pela e
facínoras do gpvêrn, foi recebido, talvez, com um sor
riso de desdém. A viuvez. de uma pobre senhora e a or-
fandade de duas criancinhas liras não * emocionaram
os algozes inconscientes. Mas o Brasil, o Brasil inteiro
entiu e se emocionou. Mata Grande continua a sofrer

pela bravura dos que defenderam suas 'próprias vida5
e a honra da terra de Alagoas. 'Está lá a cidade aban
donada pagando seu tributo, ainda ocupada pela mesma
polícia e pelos mesmos facffioras, a impedir a volt.
dos que reagiram. E os criminosos continuam, medro-
sos e covardes: matam, agõra, uns aos outros, receosos
da. delação dos segredos tenebrosos e recíprocos.

A luta foi árdua. _ Muit,
com as vidas o prêmio da libertação e da vitorias

Venceu _Arno^n de . Mello,	 como veH_cerai*

Ezequias 	 Sim! Por que n
nos ieferirmos ao Presidente eleito? S.Excia. -está bem
ligado a essa hi.st6ria triste das Alagoas; S. Excia. sabe
o porquê de Canossa, bem conhece o motivo da luta em

•	 tôrno de um indesejável companheiro de chapa em:
• lugar de Café Filho, acolhido e aceito, com aplausos,

pelas massas populistas.
• . E depois disso ainda são chamados de traidores •o
pessedistas getulistas que não votaram no honrado e

• digno Sr. C'istiano Machado. Onde a traição?
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Getúlio Vargas deve saber o porquê de certo na-
môro, dessa manobra de aproximação, dêsse adesismo
que não ouso classificar. W o ódio a Alagoas e aos ala-
goanos. Getúlio Vargas não pode esquecer.. 1945 é de
ontem, e a campanha presidencial ainda bem viva em sua
memória.

"Quem votar em Getúlio, - -em Alagoas, émeu mi-
migo, inimigo do meu irmão e do povo alagoano" -
entrevistava alguém!

"Getúlio é o germe de desunião dos brasileiros" -
dizia outro, às vésperas das eleições.

E acrescentava: "Cristiano sairá vencedor por
grande maioria." Pudera! Não o quiseram na chapa, a
êie, o maior e o 'mais sábio, quase divino como o outro,
que tudo prevê e tudo sabe, conselheiro de presidentes
e de estadistas.

Se Mac-Arthur está, em maus lençóis, na Coréia
é porque não quis dar ouvidos aos seus conselhos!

Mas afinal Getúlio venceu: venceu, e os alagoa-
nos nêle confiam!

Venceu Getúlio, venceu Arnon e, também, mais
urna vez Golias foi derrotado por..'. Ezequias.

Perdão, Sr. Presidente, sou também um tanto fraco
em História Sagrada!

Sr. Presidente, peço desculpas, mas afastei-me do
ponto principal dêste meu discurso. Diz êle respeito a
urna leviana acusação, como levianas são tôdas as acu-
sações, por ódio ou por despeito 	 não, não, por do-
ença - ao governador eleito das Alagoas, Doutor
Arnon de Mello.

Não trago um repto. Homens dignos como Arnon
de Mello, Meio Mota e outros também já o fizeram, e
foram considerados como abusivos, . ousados e auda-
ciosos.

Não vale a pena insistir, mas esclareço o fato.
Desmascaro mais uma vez a acusação.

Já certa -vez outras acusações foram feitas, ao
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Ïnésmo 13r. ÁrÉôü de Mello, qLié tevê A ousadia de ser
eleito governador de Aiagoa. As acusaões foram re-
batidas, esmagadoramente, pelo acusado, com ampla
divulgação na imprensa do país:

Agora, surge outra. Os jornais já a publicaram.,
O Sr. 'Governador de Alagoas recebeu uma carta em
'estilo comercial; um telegrama foi passado, imediata-
mente, ao' Senador derrotado.

Eis o texto 'do despacho:
"Acabo de receber carta do comerciante

americano R. T. Mason, propondo negócio fa-
rinha de trigo. Dentro de todo o meu govêrno
nuiica recebi tais convites".

Não é verdade; recebeu, agora.
"Trata-se de conseqüências da viagem de

Árnon de Mello para a América. A carta do
comerciante Mason veio com sinal "pessoal"
no envelope, julgando que Arnon já estivesse
exercendo o govêrno dêste Estado. Esclareço
que a importação da farinha de trigo obedece

• à Legislação especial brasileira e a regime
protecionista. Trata-se de proposta de futan
negociatas com desrespeito aos nossos convênios
-de comércio exterior. A referida carta está,
concebida nos seguintes têrmos em literal, tra-
dução portuguêsa:

•	 "R. T. Mason - Wichita. Kansas. Caixa
Postal 2.182. Wichita. Kansas, 6 de janeiro de

•	 1951. Sua Excelência Governador do Estado de
Alagoas, Brasil

Caro Senhor.
Poderia o Senhor, por obséquio, avisar, em

inglês se fôr possível, se está ou não interessado
na compra de farinha de trigo pará o Estado
de Alagoas? Se o Senhor não está, no momento,
no mercado, solicitamos a fineza de não es-
quecer o nome do signatário para. os seus fu-
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turos pedidos de farinha. Sempre que o Senhor
ou qualquer uma das suas agências governa-
mentais precisar de farinha., por favor não
hesite em telegrafar ou escrever pedindo cota
ções, e informaremos as especificações dese--
jadas. Se o Senhor tem agente quetrate de
auas transações sôbre farinha, terei o prazer
de incluir uma determinada comissão para
êle em tôdas as cotações pedidas para (o Sr.
governadortraduziu "para", mas deve ser "pelo")
o Senho, ou para (por) êle. Se existem ou-
tros materiais ou produtos, além da farinha,
os quais estejam sendo procurados, favor fa-
zer uma lista dêles dandó a quantidade neces-
sitada,. e eu empenharei o maior esforço para
encontrar uma fonte de fornecimento nos Es-
tados Unidos. Com mais referências à fari-
nha, tenho contato com vários moinhos e fica-
ria muito satisfeito em servi-lo, à sua agência
ou ao seu agente, em qualquer tempo. Sin-
ceramente, R. T. Mason, Exportador."

Solicito dar publicidade. Abraços. Silvestr
Péricles".

Ora, Sr. Presidente, o próprio texto da carta é inn.
desmentido à acusação. Basta dizer que R. T. Mason
declara: "Se não está interessado no momento, soU-
éitamoz a fineza de não esquecer o nome do signatário
para os seus futuros pedidos."

Isso mostra que R. T. Mason não conhece o Sr.
.Arnoh de Mello.

A carta nada tem de mais. E' um comerciante que.
,oferece, ao governador do Estado - que hoje ainda não

o Sr. Arnon de Mello - farinha de trigo, declarando.
que pagará à sua agência ou ao seu agente em Nova
lorque a comissão usual.

Comercialmente, quem pretende adquirir alguma
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õisa rio êtrior õ ia õr intermédio de um agênte, quê
recebe, pelo serviço, uma comissão. 	 *

Mas a carta não foi dirigida ao Senhor Amou de
Mello, que nem sabe do quê se trata, a não ser pelas no
tícias divulgadas nos jornais. Nos Estados Unido, se o
-Sr. Amou de Mello deu entrevista à imprénsa . Éôbre as
obras do São Fran'cisco e a energia barata de Paulo
Afonso, foi procurando interessar os americanos na in
vêrsão de capitai8 ém Alagoas. Os seúÈ entêndimentos
neste sentido foram promovidos pelo representante dó
Brasil junto ao govêrno de Washington, Embaixador
.Mauricio Nabuco, pelo Ministro Berenguer César, nosso
Cônsul Geral em Nova Iorque, e pelo Dr. Garrido Tôrres
diretor do Escritórib de Expansão Comercial do Brasil
nessa cidade e que, por sinal, assistiu a todos. Não
tratou o Senhor Arnon de Mello com nenhum homem de
negócios sobre transações comerciais, compra ou venda
de produtos, pois preocupava-o, exclusivamente, pro-
mover a industrialização do Estado, preparando-o, quan-
to antes, para utilizar a energia barata de Paulo Afonso
e incentivar a agricultura, através de assistência téc-
nica e de crédito barato, fácil e a longo prazo.

O Dr. Arnon, eleito, não dormiu sôbre os louros
da vitória; procurou, logo, trabalhar pelo engrandeci-
mento e progresso da terra. Viajáu aos Estados Unidos.

Porém não foi a Kansas; jamais viu ou ouviu falar
no Sr. R. T. Mason, signatário da carta, e certo não
pronunciou, durante»urant os dias que permaneceu na Amé-
rica do Norte, urna palavra sequer sôbre a farinha de
trigo.

Que tem a ver, portanto, com a mencionada carta?

Se o Sr. R. T. Mason conhecesse o Sr. Amou
de Mello ou já tivesse ouvido falar no seu nome, certa-
mente o teria citado na carta, pois é norma dos ameri-
canos. Se se houvesse entendido com o Sr. Arnon de
Mello, naturalmente não começaria a carta com urna
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pergunta; logo, referir-se-ia a entendimentos anter!ore.
Mas, não é tudo, Sr. Presidente!
O acusado declarou, levianamente, por ódio ou do-

ença, que o Sr. Amou de Mello estivera em Iansas e
se entendera com. R. T. Mason.

ii	 De prová-lo não é capaz. Reptos não aceitará.
Nunca os aceitou. Assim, nada a fazer.
• A Nação bem saberá julgar. Estou certo de que to-

 un que conhecem Amnonde
Mello, o tzn à conta de..

• O SR. JOAQUIM PIRES , — Homem dë bem edino.

O SR. IS MAR DE GóIS - ... cidadão honesto e
digno.

Todavia, se o acusador não pode apresentar provas,
eu ofereco o testemunho de um homem reconhecida-
mente digno - o Da'. Milton Campos, Governador de
Minas Gerais - para demonstrar até onde vão o ódio

o despeito.
Descobrimos que essa carta é uma circular dirigida

quase todos os atuais governadores estaduais e, talvez,
até ,a firmas palticulares. O Góvernador Milton Cam-
los recebeu idêntica. E S. Excia. não estêve nos Estados
Uidos, nem conhece R. T. Mason...

Esta informação eu a, fõmneço autorizado 'pelo De
tado Monteiro de Castro, que se prontificou a man-
dar-me, ainda hoje ou amanhã, uma cópia foiostática.
do documento, a qual terei a honra de exibir ao Senado.

Que êste episódio sirva de lição!
Sr. Presidente, a acusação cai, assim, por terra.

Não seria necessário destruí-la, ante todos aquêles que
conhecem Amuou de Melio.

Sr. Presidente, sempre,. e agora mais do 'que nunca,
desêjamos a paz; queremos que Alagoas trabalhe e pro-
grida,

Aproveito a oportunidade para prestar a todos os
alagoanos a minha maior homenagem, e deixar con-
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ignada, num preito comovido, a saudade Iquelea quê
se foram pelo amor à sua terra.

Desejo que outros esgueqam Aignóscoino )
Aiagoas já os repudiou e nos os esquecemos.

41passar! E faltam apenas nove dias! (Muito bem; mtitf'
bem.)

* *

O SR. ISMARDE GÓIS (Para expicaço pcsoa)
- Sr. Presidente, no discurso que pronunciei no
início da sessão, declarei qi.ie a carta que serviu de
pretexto para acusação ao Dr. Arnon de Mello nada
tinha que ver com S. Excia. Era uma carta circular
endereçada a diversos governadores e, talvez, a parti-
culares.

Tive oportunidade, também, de afirmar que a, mes-
míssima carta havia sido dirigida ao digno e honrado
governador de Minas Gerais.

Trago a prova do que .afirmei cópia fotosttica da
referida carta cedida, gentilmente, pelo Governador do
Estado montanhês, a cuja leitura, Sr. Presidente, desejo
proceder:

Cable Addree: R. T. Mason
Wichita Kansas
Eis Ecellency
Governor of the State of Minas GeraIs
Belo Horizonte, Brazil
Dear Sir:

Would you please advise, in English if at
ali possible, .whether or not would he interested
in the purchasing of hard winter wheat flonr
for tho State , of Minas Gerais? *

If ou do not happen to be in the market
at preseut, would you be in the market at pre-
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serit, would yoti be so kind as to keep the wrfter
in mmd for your future flour requerlrnents.

Whenever you or any of your governmen
tal agencies need flour, please do not hesitate

• to cabie or write for a quotation, showing spe-
cifications desired . If, you should have an agent
who handies your floUr transactions, 1 will be
very glad to include a specified comission for
him in ali quotations to either of 3TÕU

If there are other 1terials ..or itens, bei.
des flour, whieh are rêouirêd and in dmatid •

• please list them, giving quantity rieêded, and
1 Will do ny utmost to find a Siource of supply
in the Unitd States.

With further reference te flour, 1 have nu-
merous flour miii contacts, including Piilsbury's

• Protector flour, and will be most happy to serve
you, your agency, or agent at any time.

Sincerely,

R. T. rason.
- Exporte.

Era o que tinha a dizer. (Muilo bem.)
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WSCURSO iONVNCL4DÕ NA SSÁO 1A
FEDERAL, PELO DEPUTADO RUI PALMEIRA, NO

DIA 22 DE JANEIRO DE 1951

O SR. PRESIDENTE -- Tem a palavra o Sr. Rui
Palmeira, por delegação do líder de seu partido.

O SR. RUI PALMEIRA - (como Zíder de partido)
- Sr. Presidente, queriamds o silêncio em tôrno de
Alagoas: silêncio que representasse' o início de uma
ordem nova no Estado; silêncio que traduzisse o estabe-
lecimento de um clima de paz e de tranqüilidade para
as Alagoas. Conquistáramos uma vitória, uma grande
e memorável vitória nas eleições de 3 de outubro, lu-
tando nas condições mais dramáticas sob que . já se
.travou uma peleja política em qualquer Estado do Brasil.

Os nossos propósitos antes da luta, durantè a luta
.e depois da luta eram, são e continuarão a ser propó-
sitos de paz. Tentamos, várias vêzes, evitar um choque.
que poderia ter conseqüências trágicas felizmente evi-
tadas. Para isto, em várias oportunidades, esquecendo
nágoas que uma luta tão dura causara em nós, con-
versamos para provar que nós, a quem acusavam de
querer assaltar o Estado, realmente pleiteávamos e pre-
tendíamos se pacificasse , aquela unidade da Federação
para que, à sombra dessa pacificação, o povp alagoano
pudesse voltar as suas energias para uma tarefa de
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éeonsruço econmka e de desenvojvjmeno social de
nossa terra.

Mas, em tôdas as oportunidades, nunca. obtivemos
o êxito nas nossas conversas. Recordo-me de que., em 1948,

nas dispusemos a renunciar a nossos mandatos os três
deputados federais da U D. N., o senador . a Rp-

lo P. S. D., Sr. Ismarde Góis Monteiro e o
deputados estaduais União Democrática Nacional,
Srs. Melo Mota, Mário Guimarães e Joaquim Leão.
Ésse propósito mostrava ,-,osso desejo de que, em cor-
respondência com tais renúncias; apenas houvesse uma

t coisa: a renúncia do Governador, com a escolha ou dei-
ção de outro qualquer, fôsse quem fôsse, à altura da
missão pacificadora na terra alagoana.

ramos ainda além. Comprometíamo-nos a não dis-
putar as novas eleições, que . se realizassem para pre-
encher nossas vagas, ou as- que primeiro ocorressem.
Fizeino, assim, como políticos, tudo que nos era possí-
vel, a título de contribuição para a pacificação da nossa
terra.

Não fomos, porém, bem sucedidos. Então, sentin-
dà que o povo alagoano estava cansado da ordem ali-
reinante, e que êsse cafisaço nos levaria à luta nas suas
últimas conseqüências, dispusemo-nos a reexaminar a
questão. Nesta altura nos encontramos - oitdo

com o Sr. Senador General Cóis
Monteiro, oferecendo-lhe escolher para. o Govêrno de
Alagoas um nome em condições de pacificar, o Estado.
Não queríamos compromissos, não apresentávamos exi
gências; apenas desejávamos que, aceito por S. Excia.
êsse nome, as outras eleições fôssem disputadas com res-
peito às garantias constitucionais.

ramos além, Senhores, não que temêssemos os, r&-
suitados do pleito a se ferir; íamos além, e nós, da União
Demócrática Nacional em Aladas, não pleitearíamosa -
cadeira de senador pelo nosso Estado. Ainda assim, a
resposta obtida foi que o Governador não concordava,
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porque contava com 80% do eleitorado e dizem —
só aceitaria de nossa parte um oferecimento de rendi-
ção incondicional

Fracassadas as démarches, e ainda com 0 pro-
• pósito de evitar lutas mais penosa em nossa terra, fo
mos em busca de um candidato capaz de levar a paz a
Alagoas. Procuramos o Sr. General José Vieira Peixoto,
oficial dos mais dignos do Exército Brasileiro, alagoano,
pertencente a uma família tradicional de nossa terra
amigo da família Góis Monteiro.

O SR. LINO MACHADO -.- Uma das mais bri-
lhantes figuras do Corpo de Saúde do Exército Bra-
sileiro.

•

	

	 O SR. RUI PALMEIRA - Obrigado pelo depoi-
mento de V - Excia.

Procuramos o General Vieira Peixoto, para que
fôsse o candidato da pacificação naquela unidade fede-
rativa, sem lhe exigir um único compromisso. Pedíamos
tãzó que êie assumisse os encargos de pacificar nassa
terra.

Falhou, ainda, essa nossa tentativa, porque o Ge-
neral Pe!xoto só aceitaria se conseguisse a aprovação
de tôdas as correntes políticas e' o situacionismo ala-
goano , não concordou com a escolha daquele digno oficial,
pois. contava com uma vitória certa. Fomos, então,
encetar a campanha. Os partidos reunidos escolheram
um jovem alagoano para seu candidato, o Senhor Arnon
de Mello. Vivedo aqui , no Rio, empregando suas ativi-'

S
dades no comércio e na advocacia, nunca se distanciara
da sua terra, sobretudo desde 1945, quando ali compa-
receu participando da . campanha da libertação. Graças
ao seu trabalho e ao seu devotamento à causa dernocrá-
tica nas '.Aagoas, se tornara,' realmente, d mais indicado
às vistas dos Partidos coligados. Enfrentamos, daí or
diante, os dias mais difíceis, atravessamos as horas mais
penosas e ingratas, sob os riscos mais. constantes; mas
nem por um instante descremos da vontade, da decisão
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do povo alagoano de instituir em Alagoas, tão esquecida,
tão abandonada e tão sofrida, uma ordem verdadeiramente
democrática, pois, até então, continuava sendo uma ex-
ceção, uma ilha de falta de garantias dentro do resto
do brasil, sob a égide da Constituição.

Não quero Imhrar aqui, porque seria enfadonho,
a série interminável de riscos e de sacrifícios vividos
pelos alagoanos. A tal ponto chegou,porém, que a pró
pria Justiça Eleitoral teve de requisitar a garantia da
fôrça federal para que se pudessem realizar as eleições.

Dizem aquêles que perderam nas Alagoas que a
Justiça Eleitoral se portou de modo faccioso No en-
tanto, devo lembrar que, na véspera da chegada do Bri-
gadeiro Eduardo Gomes àquele Estado, a Polícia man-
dou retirar os cartazes e as faixas que saudavam o can-
didato da U. D N. Representamos ao Tribunal Regio-
nal contra aquêla violência. sabendo qüe ela partira da
Polícia, pedimos ao Tribunal a requisição da fôrçaje-
deral. A Justiça, porém, examinando nossa represeita-
ção, decidiu dirigir-se ao Governador do Estado, solici
tando fôssem asseguradas essas garantias. O Tribunal
tomou essa deliberação de dirigir-se ao Governador à
tarde. À noite, véspç	 chegada do nosso candidato,
os estudantes, jovens	 tentavam i'eprear novas
faixas, quando o caminhão que os tralisportava foi ata-

. 1— U ILTO do próprio Governador do Estado, oqual, i1tando de evólver em punho, disparou contraà
rapazes, que se JJseramfua.Mandreeer
o caminhão e o fêz conduzir à sede cia Inspetoria de-
Veículos.
bre o carro que, levado para o Tabuleiro, se perdeu

esta manifestação, depois que o próprioDepois d'
Governador do Estado alvejou jovens inexperientes fi-
lhos das melhores famílias de Alagoas....

O SE. ALIOMAR BALEEIRO - Êle próprio?
O SE. RUI PALMEIRA - ... . êle próprio, por
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incrível ue preça, - depois dêsse gesto, desa atitude,
dessa conduta, por que iria a Justiça Eleitoral, o que
seria uma participação nessa farsa, ainda requisitar ga-
rantias ao Governador para que os , elementos opo.sicio-
nistas pudessem exercer o direito de propaganda? Não
era possível. Então, o Tribunal requisitou fôrça fede-
ral. Esta, sabe a Nação, chegou às primeiras horas de
3 de outubro. Pois assim mesmo pôde assegurar ao
povo alagoano a segurança de que êie necessitava para
manifestar livremente a sua vontade, que era a do esta-
belecimento de um clima de paz, respeito, de tranqüilidade

W e de propiciarxiento das garantias constitucionais para
poder viver e trabalhar.

Fomos vencedores, por surpreendente que tenha
sido; conseguimos abater uma a£,ão gue se funda-
mentava no terror, urna situação que realmente negava
a todos os alagoanos os direitõs que lhes eram assegura-
____ela onstitui' ão Fe ral, mais a inda o pi o	 di
rto de viver,e alguns tiveram de sair do Estado
ou de se recolher às suas casas muitas vezes,e,
semaFdejxá-las à noite, uma vez que  cidade d9

Ias eleicoes.	 natural que a nossa vitoria, que muito
orgulho causou a tantos democratas brasileiros...

O SR. ALIOMAR BALEEIRO - Muito bem.
O SR. RUI PALMEIRA -'... não houvesse agra-

dado aos que foram derrotados. Ë natural que assim
acontecesse. Mas passada a luta, assegurada ess"a vitó-
ria, incontestável dada a grande, a absoluta, a contiin -
dente maioria obtida pelo nosso candidato, um jovem
que derrotou não só o Governador das Alagoas, mas
uma ordem de coisas quêrepresentava algo de mais
forte, de mais invencível, pois que se assemelhava a uma
luta contra os próprios elementos passada essa fase,
imaginávamos e desejávamos o silêncio, como manifes-
ta-vão de bom ânimo, no sentido da pacificação da terra.
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Entretanto, não foi isso que vimos; as declarações, a
cuLrevisLas e, por último, os discursos, de inconforma.
ção .com a derrota e ainda mais graves, nocivos aos inte-
rêsses e à vida do povo alagoano, passaram então
agressividade, ao ataque desesperado contra os horúen
que conseguiram essa vitória, que não foi apenas cons-
truída pela inteligência, pois é, sobretudo, decorrente do -
sentimento, do estado de alma do povo alagoano.

'O SR. MEDEIROS NETO - Muito bem.
O SR. RUI PALMEIRA - Há poucos dias, Sr.

Presidente, o Sr. Senador Góis Monteiro, depois de
ter dado entrevista declarando que o grupo oposicionista
de Alagoas, vencedor das eleições naquele Estado, era
constituído de elementos com ligações internacionais,
requereu uma sessão secreta da Alta Casa do Congresso.
Deferida sua solicitação, S. Excia. levou para o Senado,
com o alto grau das responsabilidades que lhe cabem
como elemento dos' mais graduados nas Fôrças Arma-
das brasileiraS, levou para o Senado - repito - cujas
portas se fecharam, cujas cortinas foram cerradas, tor-
naido o ambiente ainda mais misterioso, denúncia, que
adiantara ser das mais graves, relacio'iada com os inte-
rêsses da segurança nacional..

Discursou perante os Srs. Senadores e, depois d
algumas, horas de incursão pela História, chegou, afinal,
s acusações sérias, importantíssimas, que desejava fazer

e que se supunha serem, realmente, algo relativo à segu-
rança nacional, à própria vida da coletividade brasileira.
Essa atitude deve ter causado, com a encenação de
que se cercou, algo parecido com o estarrecimento, en-
tre os ilustres representantes, no Senado.

Feita a denúncia, verificou-se não se tratar de ocor-
rência to séria que exigisse uma sessão secreta do
Senado brasileiro, mas de acusação contra o Gover-
nador Amnon de Mello.

Que acusações seriam essas tão graves e impor-
tantes, que abalavam os fundamentos da própria se'-
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* gurança nacional? Os ilustres Senadores, aõ conhece..
rem a parte substancial do discurso do Sr. Góis Mon-
teiro, ficaram surnreendidos diante de sua fragilidade,
diante da inexistência de motivos, que nem ao menos
justificavam um discurso em sessão pública, quanto
mais a austeridade de uma reunião secreta do Senado
da República.

Sr. Presidente, os homens públicos do Brasil preci-
sam refi&çir muito, atentar na conduta que devem obser-
var. Com a confusão das horas que vivemos, com as

• transformações que têm ocorrido, alguns homens públi-
cos do Brasil têm quebrado a tradição que sempre foi
seguida em nosso país . de se tratarem com respeito, d
usarem de boas maneirâs para com aquêls que parti-
cipam da áspera vida pública brasileira

Hoje assistimos a uma conduta que se assemelha,
entre certos políticos do Brasil, a determinada classe de
torcedor de futebol. Nem aos seus amigos, nem ao
homens do seu time, êsse torcedor, quando está exalta-
do, respeita. Aplaude, bate-lhes palmas, se fazem ai-
gma coisa que considera certa dentro da sua tática de
jôgo, mas apupa-os, xinga-os, adverte-os, atira-lhes os
piores impropérios se êles não são felizes nas suas jo-
gadas, ou não fazem aquilo que êle, torcedor, desejava.
Quanto aos jogadores adversários, não é difícil lembrar-
mo-nos de como o torcedor se conduz. Trata-os da ma-
neira mais imprópria, mais deselegante, mais agressiva,

-, mais injuriosa.
Há certos homens políticos no Brasil que vêm ado-

tando conduta . semelhante à do torcedor de futebol. De
tal forma que a política no Brasil já se está tornando
imprópria, insuportável.

Nós, que , temos responsabilidade, sobretudo os que,
por motivos conhecidos, dela têm maior parcela, devia-
mos começar por policiar .a nossa linguagem, por parar
com a intenção de libei-tarmo-nos da autocensura e re-
correr às boas maneiras, que nunca prejudicaram a nin.
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guém. Em vez de injuriar os adversários, atacá-los 'na
sua hoúra, devemos discutir, examinar-lhes a conduta
política sem que para isso recorramos a retaliações in-
compatíveis com o grau de cultura, política que já atin-
gimos.

• Pode parecer que isto nenhuma influência terá na,
vida política do país, mas onde não há boas palavras
termina por não haver boas ações. Ou há o policiamento

• dessa linguagem, ou os homens refreiam ós seus impul-
sos, ou, então, dentro em breve, ninguém mais que pos-
sua dignidade, honra, compostura, quererá arriscar-se
às asperezas e à ingratidão da vida política do país.
lste será um processo de eliminação negativa que nos

• conduzirá a um nível muito mis baixo do qué aquêle
que o estágio de cultura em que vivemos reclama e exige
de cada um de nós.

,r. Presidente, continuando a minha • narrativa, o
nobre Senador Góis Monteiro convocou uma sessão se--
ereta do Senado da República, e ali resolveu atacar o
seu adversário político, de quem já foi amigo e contra
quem até há pouco nada dizia. Sob a meia-luz dêsse
sigilo da sessão, lançou contra o adversário, que nada
podia fazer, na ignorância das acusações que sofria,
acusações injustas, improcedentes e, por que não dizer,
incompatíveis com a responsabilidade da função que o
Senador exerce na política do país e na própria vida
militar.

Não me refiro às acusações lançadas, por exemplo,
• contra o Deputado Meio Mota, uma das mais altas, das

mais brilhantes, das mais , invejáveis afirmações da pu-
reza democrática do Brasil...

O SR. MEDEIROS NETO - Muito bem.
O SR. RUI PALMEIRA - ...uma das mais gb-

•riosas afirmações de bravura cívica do Estado de Ala-
goas; nesta 'hora, devo refutar as acusações feitas'
ao Governador Arnon de Mello, apenas porque, moço,
inteligente, brilhante, devototi-se ao serviço da • sua terra
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e. nos últimos tempos, deu-se a uma constante atividade,
uma constante atuação em fator dos interêsses da

s

 pondo-se em contato com a sua gente, desde os•
discursos, desde as cartas, desde as palestras em âmbitos
maiores, até aquela conversa ao pé do ouvido de cada
alagoano, nas cidades, nas vilas, inclusive nas proprie-
dades rurais, varejando realmente todo o interior do
Estado, levando a cada alagoano esquecido, perseguido,
revoltado è quase em desespêro a mensagem de fé nos
frutos da resistência alagoana, a mensagem de fé na

. ordem nova que desejávamos construir, baseada, sobre-
tudo, no respeito ao direito de divergir de que cada um
é 'possuidor.

Levou o senador alagoano àquela Casa do Congresso,
em reunião secreta, acusações contra um adiersário que,
assim, impedidd de saber o que se dizia contra êle, tam-
bém se xrostrava impossiluilitado de defender-se, destru-
indo, pulverizando acusações.

Não é, convenhamos, atitude cavalheiresca; não
é, convenhamos, gesto que justificasse .a reunião daquela
Câmara do Parlamento Brasileiro, para ouvir, afinal,
as manifestações do impulso de um Senador, mas que
não poderiam nunca refletir os interêsses do povo ala-
goano e, muito menos, do povo brasileiro.

A imprensa, pelo qúe conseguiu filtrar da reunião
do Senado, divulgou que o Senador Góis Monteiro acu-
sou o Governador Arnon de Mello de ter querido, com
o relatório reservado que apresentou à União Democrá-
tica Nacional, cm 1948, provocar guerra entre o Brasil,
e a Argentina.

O SR. ALIOMAR BALEEIRO - Com intenção,
humorística?

O SR. RUI PALMEIRA - Talvez.
• Não sei por que chegou o Senador alagoano a esta
conclusão, uma vez que a informação contida no rela-
tório do Governador Arnon de Mello em 1948 ao seu Par-
tido foi levada ao Itamarati e à direção das nossas
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Fôrças Armadas. O Estado-Maior destasjulgóu de
tal importância o documento que o fêz comentar em
uma das aulas de Estado-Maior. Vale a pena aqui ler
o qúe, a respeito dêsse relatório, disse um dos niaisilus-
tres Generais do Exército brasileiro:

"Felicito entusià.sticamente o ilustre patrí-
cio que, tendo transformado em árdua tarefa
ua recente excursão ao Prata, pôs de mani-

festo,, além, do seu atilado espírito de 'observa-
ção e dos magníficos dotes culturais. que possui,
um sentimento sublime - que nós, soldados, bem
sabemos apreciar."

utro General não menos ilustre; depois de acentuar
que o trabalho o r. Arnon de Mello fôra "inspirado
no mais alto espírito patriótico', conhui com, estas pa-
lavras a longa carta que' escreveu ao Governador eleito
de Alagoas:	 ..	 -

• "A cotribuição valiosa que representa o
seu relatório, encarando
tos interêsses da defesa nacional é um testemu-
nho da sua acendrada dedicação causa pJ,ja
e devotado amorpaís. Queira aceitar as mi-
xiKis mais efusivas congratulações por tão pro-
veitoso trabalho à causa da nossa defesa co-

De . outros enerais recebeu também o Governadora
eleito de meu Estado as maiores manifestações, de louvor'
pela .sua demonstração de patriotismo é pela sua objeti-
vidadè no encarar os acontecimentos.

* Sr. Presidente, só as déclarações dêsses Generais
cujos. nomes não declino no momento, mas poderei fa-
zê-lo oportunamente, bastariam -para mostrar que é im-
procedente, infundada, não tem razão de ser, a acusa-
ção .de que, numa visita a um paísvizinho, o Sr. Arnon



de Meio,, que colheu informações da maior valia, bem
aceitas, bem recebidas e aplaudidas pelas autoridades
d nossas fôrças armadas, e pelo nosso Partido, tivesse
o propósito de provocar guerra..

Não foi, porém, esta, Sr. Presidente, a única acu-
sação ao Governador Arnon de Mello.- Houve uma, na
aparência mais grave, porque envolvia a honorabilidade
de um homem público, que tem., vivido nesta terra em-
pregando seus esforços no sentido de melhorar o seu
Estado, de contribuir eficientemente para o progresso

*afirmou
Alagoas, e que, ingressando na vida pública, mais se

afirmou como capacidade de trabalho e inteligência cons-
trutora.

Recebeu o Senador Góis Monteiro de seu irmão, o
Governador, uma comunicação de que lhe chegara uma
carta, 'vinda da América do Norte, propondo negócios de
trigo' ao Govêcno de Alagoas. E concluia a malícia des-
pertada pela paixão política: se o Sr. Arnon de Mello
estêve na América do Norte ült!mamentê e chega a carta
agora, é sinal de que já se iniciaram -- como a imprensa
oficiósa das Alagoas comunicava - as negociatasqe
levariam até à venda do Estado de Alagoas.

Eis o proposito incontido, indisfarçavel, incliscutivel
de querer, desde logo, atirai sôbre a nova ord e

m instau-
rada nas Alagoas alguma coisa de suspeito, que fôss
a negação da honestidade, não só dos propósitos, mas
dos próprios elementos que se atiraram a essa luta, com
o intuito de construir alguma coisa que representasse,

hoje, podemos dizer, um esfôrço de nossa geração em
favor da grandeza do Estado.

O telegrama que o Sr. 'Senador. Góis Monteiro leu
com um ar misterioso, com uni aspecto que bem reflete
o preparo psicológico da sessão secreta, com cortinas
corridas, em ambiente de quase meia-luz, o documento
lido 'depois de outros Senadores o terem provocado a
fazê-lo, docu^_Iento _que a imprensa ofi-iosa de Alagoas

divulgou por entre as expressoes mais furiosamente
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ssivas, em que é mestre o jornalismo governamental
daquele Estado, é o seguinte:

• "General Góis Monteiro - Adólfo Lutz, 60
- Gávea - Rio NTG - 59 de 16 de janeiro de
1951. Acabo de receber carta do comerciante
americano R . T. Mason, propondo negócio de
farinha de trigo. Dentro de todo o meu govêr-
no, nunca recebi tais convites. Trata-se de con-
seqüências da viagem de Arnon de Mello para.
a América. A carta do comerciante Masón veio
com o sinal "pessoal" no envelope, julgando que
Arnon já estava exercendo o govêrno dêste Es-
tado'. Esclareço que a importação de farinha de
trigo obedece a legislação especial brasileira e a
regime proteciorista. Trata-se de proposta de
futuras negociatas com desrespeito aos nossos,
convênios de comércio exterior. A referida carta
está concebida nos seguintes têrmos, em literal
tradução portuguêsa:

"E. T. Mason - Wichita. Kansas. Caixa
Postal 2.182. Wichita, Kansas, 6 de janeiro de
1951: Sua Excelência Governador do Estado de
Alagoas, Brasil.

Caro Senhor.

Poderia o Senhor, por obséquio, avisar, em Ia
inglês se fôr possível, se está ou não interessado
na compra de farinha de trigo para o Estado
de Alagoas? Se o Senhor não está no momento
no mercado, solicitamos a fineza de não esque-
cer o nome do signatário 'para os seus futuros
pedidos de farinha. Sempre que o Senhor ou
qualquer uma de suas agências governamentais
precisar de farinha, por 'favor não hesite em

—100-



telegrafar ou escrever pedindo cotações e infor1
maremos as espcificações desejadas. Se ô Se-
nhor tem agente que trate de suas transações
sôbre farinha, terei o prazer de incluir uma
determinada comissão para êle em tôdas as co-
tações pedidas para (o Sr. Silvestre traduziu
"para" mas deve ser "pelo") o Senhor ou para
(por) êle. Se existem outros materiais ou pro-
dutos, além de farinha, os quais estejam sendô

	

•	 prourados, é favor fazer uma lista dêles, dando
a quantidade necessitada, e eu empenharei o

$ maior esfôrço para encontrar uma fonte de for-
necimento nos Estados Unidos. Com mais re-
ferências à farinha, tenho contato com vários
moinhos e ficaria muito satisfeito em servi-lo,
à sua agência ou ao seu agente, em qualquer
tempo. Sinceramente, R. T. Mason, Expor-
tador".

Solicito dar publicidade. Abraços. Silves-
tre Péricles".

Sr. Presidente, a leitura desta carta, dJida ao
Governador_ 	 Alagoas, no, momento o Sr. Silvestre'
Péricles, não poderia nunca levar - se não fôssem
mtodos comuns adotados na vida pública brasileira,
especialmente por • certós elementos - à 'conclusão de
que eia fôra endereçada ao Sr. Arnón de Mello,
se 	 não fjiferido.

.
0 SR. ALIOMAR BALEEIflO - Ou foi dirigida, no-

minalmente, ao Sr. Governador Silvestre Péricies - e
"toilitur quaetio" ou ao Governador do Estado que êle
próprio, ou foi mandada nominalmente ao. Sr. Arnon de
Mello. Nesta última hipótese, o Sr. Silvestre Péricles -
contra o qual, pessoalmente, não tenho nenhuma queixa,
pois com S. Exca. mantive as melhores relações em nosso
convívio na Comissão de Constituição nesta Câmara -
assume perante a Nação a responsabilidade de confessar

- 101 -



üe érà éapaz de abrir unia carta endereçada a outra
pessoa, sobretudo a um seu adversário, cometendo, no
mínimo, um crime previsto na Lei Penal. Logo, , a carta
só poderia ser dirigida ao próprio Sr, Silvêstre Péri-
eles, que, aliás, a meu ver, seria incapaz de entrar num
negócio dessa ordem. Sei que seus defeitos são outros.

O SR. RUI PALMEIRA. - Vossa Excelência tem
razão. Entretanto o texto da carta não traz nome algum,
mas apenas se refere ao Governador do Estado de Ala-
goas é de supor que essa carta tenha, realmente, sido
dirigida ao Governador do Estado de Alagoas, impes-
soalmente:	

1.
O Sr. Arnon de Mello nos Estados Unidos deu en-

trevistas aos jornais sôbre as obras do São Francisco e
energia barata de Paulo Afonso, e procurdu interessar

os americanos na inversão de .. capitais em Alagoas. Os
seus entendimentos nesse sentido foram promovidos pelo.
Embaixador Maurício Nabuco, representante do Brasil
junto ao Govêrno de Washington, pelo Ministro Berenguer
César, Cônsul-Geral cio Brasil em Nova lorque, e pelo
Dr. \ José Garrido Tôrres, Diretor cio Escritório de Ex-
pansão CornerciaF do Brasil em Nova Iorque, que, por
sinal, assistiu a todos. Não tratou o Sr. Arnon de
Mello com nenhum homem de negócios sôbre transações
comerciais, compra ou venda de produtos, pois o que
o preocupava era exclusivamente promover a industria-
lização de Alagoas, preparando-a quanto antes para uti-
lizar a energia barata de Paulo Afoiiso e incentivar a
agricultura alagoana através da assistência técnica e do
crédito barato, fácil e a longo prazo. Não foi o Sr.
Arnon de Mello a Kansas, jamais viu ou ouviu falar
no Sr, R: T. Mason, signatário da carta, 'e certo não
pronunciou, durante os -dias em que permaneceu na
América do Norte, uma palavra sequer sôbre farinha
de trigo.

O SR. ALIOMAR BALEEIRO - Isso é coisa que acon-
tece a qualquer homem público. Uma vez emiti parecer

o



Õ'u me Interessei na Câmara por determinado assunto quê
dizia respeito ao meu Estado. Recebi, depois, carta de
um negociante do Rio de-Janeiro que tinha certa mer-
cadoria em estoque que se relacionava com a questão e
pretendia entrar em entendimento comigo. Não admito
que alguém tenha a audácia de me fazer proposta dessa
natureza. Concordei em que houvesse boa intenção.
Remeti, por isso, a carta ao Secretário a Bahia; e disse
ao missivista que, se quisesse fazer qua1que negócio, se
dirigisse ao Secretário de Estado. Isso pode acontecer
a qualquer homem público.

O SE. RUI PALMEIRA - E ninguém se lembrou
de requerer urna sessão secreta para demonstrar que
V. Excia. estava abslando os fundamentos da segu-
rança nacional.

Mas os entendimentos que o Governador Arnon de
Mello teve nos Estados Unidos, com o propósito de atrair
iniciativas que viessem beneficiar o Estado de Alagoas,.
foram todos realizados por intermédio da Embaixada
brasileira e seus consuiaos. Não manteve qualquer con-

-tato com homens de negados, diretamente. Tratou ape-
nas, por intermédio da Embaixada Brasileira, com aquê-
les que sabia interessados em empregar capitais no Brasil

•	 quis; com isso, atraírlos para Alagoas,
Mas, para vermos como a paixão política leva os

homens a refletir pouco, para sentirmos comó realmente
ela os faz esquecer suas responsabilidades, sua projeção
no cenário em que atuam e o respeito à dignidade alheia,,

.
devo declarar à Câmara que a carta da qual se fêz
tanto alarde, em tôrno da qual se procurou fazer o maior
scândaio possível e a que se desejou dar urna reper-

cussão de caráter nacional, não tem, na verdade, que
pelos. motivos por mim expostos, quer pelas razões a
que aludiu o nobre Deputado Aliomar Baleeiro, não tem
a significação que se lhe quis emprestar. Essá carta
foi dirigida não ao Governador Arnon de Mello e sim
ao Governador de Alagoas, que nesta hora ainda é o
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Silvestre ?&ri eles de Gois Monteiro. No se trata de
uma carta cuja eistência pudesse levar àquela conclu-
são absurda, apaixonada e ofensiva, por se tratar de
uma missiva diri	 em	 aQ' e^
outros Governadores do Brasil.

O SR. LIMA CAVALCANTI Uma carta circular.
O SR. RUI PALMEIRA - Desconfiados disto, aqui

estamos com-uma fotocópia da carta de igual tear, ipsis
Zittcris, envi1a ao Governador Milton Campos...

O SR. LIMA CAVALCANTI - Certamente a todos
os outros Governadores.

O SR. RUI PALMEIRA - ... que a despachou ao
Sr. Secretário da Agricultura, para estudar o assunto.

Será que o Governador Arnon de Mllo foi tratar de
negócios de trigo para o Governador Milton Campos e
para todos os Estados do Brasil?

Isto mostra como são irresponsáveis as afirmações
de que a cai'ta envolve urna negociata. Essa conclusão

• éfruto da hora confusa que atravessamos, no Brasil.
Não sei, Sr. Presidente, d4 maior, mais formal e

mais desmoralizante desmentido à acusação infamante
contra o Sr. Arnon de Mello do que êste de. apresentar:
se perante a Nação a fQtocópia de urna carta diri-
gida, nos mesmos têrmos, aos Governadores de outros
Estados. Isto mostra que a atitude do comerciante ame-
ricano não foi devida a entendimentos com o Sr. Anôn
• de Mello, e nunca poderia ter sido, porque o Sr.
Arnon de Mello se fêz, construiu a sua vida e fEiiiia.1 

eus a do trabalho honesto. 1sso mesmo, além
de outras circunstâncias de ordem política, os alagoanos
foram buscá-lo para vencer uma campanha. Isso que

• hoje vemos, êsses gestos de despeito de que temos co-
nhecimento devem ser o amargor da - dep devem-
ser justamente a paixão e o ódio dos vencidos contra
o vencedor dema campanha tão ggriosaede_tanto
orgulho para os alagoanos pois representou para êles
a mais alta, a mais memorável e a mais brilhante af ir-

1
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mação do seu caráter eda sua decisão, do seu civismo
do seu patriotismo.

O SR. LIMA CAVALCANTI - Mas orgulha, tam-
bém, a consciência cívica de todo o Brasil.

O SR. RUI PALMEIRA - Obrigado a V. Excia.
Nunca esquecemos que, nas horas difíceis, nas horas trá-
gicas vividas pelos alagoanos, tivemos a reconfortante
solidariedade dos bons democratas brasileiros.

O. SR. MEDEIROS NETO - Principalmente de Per-
nambuco.	 -

S
O SR. RUI PALMEIRA - De São Paulo, da Bahia,

de Sergipe, de outros Estados e de quase todos os re-
cantos do Brasil.

Sr. Presidente, outras acusações que o caráter sigi-
loso da reunião do Senado não permitira que se filtras-
sem e chegassem até as colunas da imprensa, através
das quais nós delas tivemos conhecimento, foram feitas
pelo Sr. Senador Góis Monteiro. Como, porém, as no-
tícias vagas que temos são as de que representaram a
repetição de acusações anteriores, vou ler à Câmara,
para que conste dos nossos Anais, a resposta que di-
ante de acusações noutra oportunidade formuladas deu
ao Sr. Senador Góis Monteiro o Governador Arnon de
Mello. Trata-se de uma carta dirigida ao Senador Ha-
milton Nogueira, de Maceió, no dia 28 de setembro, antes
da nossa vitória. (1)

Sr. Presidente, foram pulverizadas, foram reduzi-
das , a nada as afirmações infamantes feitas contra o
Governador. Arnon de Mello. Elas revelam, pela sua
inconscistência, elas revelam, pelo modo como foram for-
muladas, que alguma coisa perturba aos que recorre-
ram a êsse processo de combater os seus adversários.;
elas mostram que, nesta hora, pensamos em edificar
alguma coisa nova, nas Alagoas, como urna obrigação
da. nossa geração, como urna afirmação de que os dese-

(1) Essa carta já foi incluida neste volume, às páginas 41 e seguintes.
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jos quê impulsionava a nossa !ufa, há nossa tèrrk, ra'
realmente os de construir alguma coisa aue fôsse a ne-
gação do que ali hoje desgracadamente reina. Cons-
truir alguma coisa que representasse a união dês es-
forços de todos os alagoanos, para que, à sombra dessa
uniãb de esforços, com os espíritos desarmados, cozn os
impulsos refreados e as paixões. ádormecidas, pudêsse-
mas, então, mostrar . uma Alagoas diferente aos olhos do
Brasil, diferente de um cenário de violê-íiciãs, de terror,
de sensacionalismo, em aue a converterar.. Nesta hora,
provada a falta de fundamento dessas acusações, não
nos voltamos contra nossos adversários, a injuriá-los;
não utilizaremos os-' eus processos; não recorreremos
a adjetivos que nunca usaríamos contra quem quer que
fôsse. Apenas gostaríamos que os homens. que tiveram
as Alagoas, nos últimos anos, e não a integraram num
aminho de progresso, de grandeza, de felicidade e -P ros-

peridade para seu povo, ao menos se conformassem com
a derrota que o povo alagoano lhes impôs. E lhes . 1cm-
braríamos, àqueles que imprecam contra nós, àqueles
que soltam suas paixões desvairadas contra seus adver-
sários, vitoriosos pela vontade do povo, os versos dê
um pbeta persa:

"Perdestes o Império, do mundo? Não vos importeis
com isso; não é nada." (Muito bem; muito bem. Palrnas.)

fl
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AÇAO DOS 5 ENA-IDOMS

•

	

	 Foi. a 23 de janeiro de 1951 que o ex-zenado Góis
Monteiro pronunciou o seu discurso no Senado,
me as mencionadas acusações. Tr screo aqui alguns
apartes de &nadores às suas injúrias e calúnias refe-
rentes à carta de exportador de trigo, à minha atividade
jornalitica no Vale do Paraíba e ao relatório sôbre a si
tuaão argentina e publicados no Diário do Càngress
Ncioni, de 24 de janeiro de 1951, página 898 a 802:

"SENADOR HÁ JLTON NOGUEIRA - A carta
foi dirigida ao atual Governador de Alagoas (sr. Sil-
vestre Péricles). A carta é profundamente ridiculá.
Vossa Excelência que outro Governador recebeu
Õfldtica (página-899)

cO Sr. Amou de Meio acumulou fortuna em ne-
gócios lícitos, justos, honestos, V. Excia. não pôde sus
peitar da honorabilidade de um homem público ou d
quem quer que seja sem apresentar provas. O Senado
não pôde aeitar acusações vagas, afirmações por mra

•	 enspeição.
"Estou autorizado belo Sr, Amou de Mello

dizer que, se provarem que esteve em contato com qual-
er je ociante de igo, re ciara não só aos mandatos

de_Governador
p4blicaT Diante lso, dou6ncerradaminha

"Conheço o Sr. Amou de Meio desde 1830.
SENADOR JOÁQUIM PIRES -'0 Sr. Aruoi d

Mello foi sempre homem de bem



SENADOR HAMILTON NOGUEIRA - Não darei
valôr algum às acusações se não forem devidamente do-
cumentadas. V. Excia. tem obrigação de provar o alega-
do; não provando, estou desobrigado de responder-lhe.
Por mais respeitáveis que sejam as afirmações de V.
Excia., V. .Excia. está assacando acusações sôbre a
honorabilidade de um homem público cuja reputaç&
é inatacável.

SENADOR FERREIRA DE SOUZA - O sr. Arnon
de Mello é um homem de bem e julgo-fie no direito de
defendê-lo.

E' do conhecimento geral a honorabilidade do sr.
Arnon de Mello.

SENADOR ARTUR SANTOS - Na sessão secreta
afirmei e agora repito que o relatório do ar. Amou de
Mello é documento que honra o espírito de vigilância
demoçrático de S. Excia. como o de qualquer brasileiro
que vá ao estrangeiro e traga para o seu país e apre-

• Gente ao seu Partido as impressões colhidas em relação
ao regime político na Nação visitada. E' absurdo  chega
a ser ridículo afirmar que o relatório do Sr..

	

•	 de espionagemoudocumento contra os in-
terêsses do Brasil.• -

O SR. GÓIS MONTEIRO - Classifica V. Excia.
de absurda a acusação?

O SR. ARTUR SANTOS' - E' o maior absurdo, a
v-waior ridicularia dizer que aquêic rekttório é obra de er
pionagem.

O SR. GÓIS MONTEIRO - Contesto; é obra de
espionagem.

O SR. ARTUR SANTOS - V. Excia. está atacado
de pahão política exacerbada, ao ponto de afirmar ser
aquele documento obra de espionagem.

O SR. GÓIS MONTEIRO - Tencionava responder
com exatidão a V. Excia., mas fui impedido pelo nobre
colega.

- 108 -



:o SR. ARTUR. SANTOS - O relatório cio Sr.
Arnon de Melio honra seu espírito democrático no senticW
da vigilância.

O SR. GÕIS MONTEIRO - Está V. Excia. gran -
demente enganado quanto à espontâneidade desta vigi-.
lncia. Entã, nada valem os órgãos encarregados da
vigilância?

O SR. ARTUR SANTOS - Nega Vossa Excelência
que, em país de homens livres, assista a qualquer cidadão

• o direito de expôr as impressões colhidas em viagem ao
• estrangeiro? Não estamos na Russia Soviética ou no fe-

• gime dê Hitler, em que todos são ou eram obrigados
• calar suas observações em relação aos países estrangeiros.
Ao contrário, somos livres, vivemos sob regime democrá-

• tico e qualquer pessoa pode apresentar o seu depoimentó
sôbre o regime argentino. Certo ou errado, traduz o
pensamento de um homem livre.

•

	

	 O SR. G0IS MONTEIRO - O nobre Senador Artur
Santos exaltou-se.

O SR. ARTUR SANTOS - Exaltei-me porque não
é possível que o Senado ouça indiferente essas acuações
contra um homem digno, futuro Governador do Esttdo
de Vos E'37enca,s um pleito libérrimo.

O SR, GÓIS MONTEmO - ' Está Vossa Excelência
engaiadíssiriio. Tencionava responder a Vossa Excelência,
o	 não mais farei por ue V. Exei a-.* começou seu anar,
te quôneamente.

Declarava eu que , o Sr. Deputado Ruy Palmeira havia
feito afirmações criminosas justamente pQrque não de-
viamos relatar, de público, o ocorrido na .essão secreta;
e que eu manteria o sigilo. V. Excia. então, afirmou que

• nenhum brasileiro poderia incriminar de espionagëm o
documento trazido pelo Sr. Arnon de Mello. Afirmo que
é obra de espionagem.
• O SR. ARTUR SANTOS , — Não há prova alguma

nesse sentido contra o Sr. Arnon de. Mello.

—.109-



• O SR. GÓIS MONTEIRO - Nada mais dgó po'
seria quebrar o sigilo 	 sessão si

R. ARTUR SANTOS - Na sessão secreta ne-
nhuma prova foi oferecida .contr $r .Arnon de Meilo.
O assunto hoje é público. Dele já trataram, na Câmara
dos Deputados, o Sr. RuyPalmeira; e, no Senado, o Sr.
Ismar de Góis. Nem de longe houve prova de que O
documento era obra de espionagem ou q".Zquei, coisa qe
ofendesse a dignidade do Senador Amou de Mello.

O SR. GÓIS MONTEIRO - V. Excia. confirma
que o documento é conhecido de V. Excia. e de outios
Seiiadores da União Democrática Nacional. 	 -

O SR. ARTUR SANTOS - Qual documento?
O SR. GÓIS MONTEIRO - O documento a qu

T; )Excia. aludiu.
O SR. ARTUR SANTOS - O relaj do Sr. Arno

de Mello, de há dois anos, é coisa pública. Os Deputado
e os Sena	 arem poderão dele se inteirar-.
e nunca foi formulada a menor acusação a Sua Excelência.-

O SR. HAMILTON NOGUEIRA - Todo oSenado
está ao lado do Sr. Arnon de Mello-

0 SR. GÓIS MONTEIRO - Desejaria que V.
Excia. dissesse onde foi publicado êsse documenta,

O SR. ARTUR SANTOS - Se. não foi publicado,
andou de mão em mão. Dele possuo um exemplar.

O documento nada oferece de anormal. São_gy
sessoais.& Arnon de Mello em rela  ao regime

político_vigorante na Argentina. Posteriormente a êsse
relatório, foram publTonúmeros livros no mesmo
sentido, como nos Estados Unidos também são publica-
das dezenas e dezenas de livros isolacionistas contra
política de Truman. Criticam-na acerbamente. Nos paises
livres, nos paises democráticos, essas discussões são aber-
tas,' são amplas. Cada qual tem o direito de se manifestar
como quiser; e ninguém jamais foi taxado de traidor pôr



• inquinar a política do'Presidente Truman de intervencio
nista.

O SR. GÕIS MONTEIRO - Não chamei o Sr.
Arnon de Mello de traidor;_i-g de ep1aQ.

.0 SR. ARTUR SANTOS -.Espião é traidor.
O SR. GÓIS MONTEIRO - Em bem. da Pátria

título de benemerência.
o SR. FERREIRA LE SOUZA - Logo, V. Excia.

dá ao Sr. Árnon de Mello o título de benemerência. (Pá-
ginas 901 e 902 do Diário do Congresso Nacional, de 24
de janeiro de 1951).

o ex-senador Góis Monteiro pronunciou a 26 de ja-
neiro de 1951 novo discurso no Senado, mas recolheu a
provas taquigráficas. e não as devolveu até hoje, natural-
mente porque não lhe interessava divulgar os apartes da-
dos pelos Senàdores em' minha defesa.

.
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Segunda carta o Sena-
•	 dor Hamilton.-Noueka

Carta dfrigida ao Senador	 iilta
a 28 de janeiro do 1951.

` ió de Janeiro, 28 de janeiro de 1851.

Prezado amigo Senador Hamilton Noiira.

Não poderia deixar o Rio de Janeiro para assumi
o Govêrno de Alagoas sem antes agradecer-lhe e a todos
os amigos do Senado a solidariedade com que me di3
tinguiram em face às. injúrias, calúnias e infâmias contra
mim dirigidas por um membro dessa casa do Congresso
Nacional. A tôdas as acusações já havia respondido 'ca-
balmente, pulverizando-as, em óarta' que lhe enderecei

28 de setembro do ano passado. Foram alas, no eu-.
tanto, agora surpreendentemente repetidas no Senador
sempre sem jvas e em linguagem com a qual não nÀ
é possível competir, de tão baixa e degradante. Achando
pouco as imunidades parlamentares, o injuriador aco-
bertou-se ainda com uma sessão secreta para impedir-
me de tomar cdnhecimento das suas agressões, umas,
velhas, já destruídas, e outras, novas e logo prontamente
refutadas. Aguardo que êle as repita na imprensa para
que eu possa levá-lo, à Justiça, dêsde que a tribuna do
Senado lhe garante a inviolabilidade.



Nesse episódio, tenho para lamentar, como brasileiro,
que um Senador da -República se reduza tanto aos olhos
da Nação e de tal modo fira a dignidade- do Senado, e,
como alagoano, que seja de Alagoas êsse senador.

Mas, por outro lado, sinto-me sumamente honrado:
meu gratuito e rancoroso inimigo possibilitou-me receber
manifestações de aprêço de que nunca imaginara ser
alvo.	 .

Era eu ainda candidato quando pela primeira vez
me atacou êle em dois discursos no 'Senado. Ao dar-
lhe resposta, através da carta dirigida ao ilustre amigo e
amplamente divulgada, adiantei que o povo alagoano iria
julgar-nos na eleições de 3 de outubro: a mim, candi-
dato de oposição a governador do Estado e a deputado
federal; e a êle, candidato a senador apoiado pelo seu
próprio irmão governador, que tudo fêz para dar-lhe a
vitória. Eis por que, injuriado, defronto com a maior
serenidade o injuriador: o povo - alagoano, depois de
tomar conhecimento dos seus discursos, enquanto me
conferiu, em condições excepcionais e por grande maio-
ria, dois mandatos = o de governador o de deputado
federal— fato virgem na história política de Alagoas,
houve por bem cassar ao injuriador o mandato de sena-
dor, graças ao qual êle, em vez de servir a Alagoas, im-
punemente se permitia o direito de espalhar suas injúrias
e calúnias.	 -

Agora, ao voltar a agrdir-me, ainda mais exacer-
bado pela derrota, vejo que me defendem senadores do
mais alto teor moral, entre os quais o prezado e nobre
amigo, ao mesmo tempo que na Câmara dos Deputados
há protestos de ilustres representantes do povo brasi-
leiro contra a infâmia.
- Vejo também, com grande emoção, exprimirem-me

o seu apreço vários jornais do Brasil e a quase unani-
midade da imprensa do Rio - dessa imprensa onde a
bem dizer me criei, pois nela comecei a trabalhar ainda
menino. Escritores como José Lins do Rêgo, que me én-
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eontrõti êm Maceió quase criança, em 1927, revisor do Jor-
nal de Alagoas; jornalistas como Osório Borba, Carlos
Lacerda, Raimundo Magalhães Júnior, Vitor do Espírito
Santo, que me conheceram em 1930, quando aqui cheguei
com 18 anos e de cuja amizade me honro desde êsse
tempo, sem falar em Joel Silveira, meu amigo mais re-
cente, expressam de público repetidamente a sua pro-
funda indignação e revolta contra o difamador.

A U . D . N., em reunião do seu Diretório Nacional,
reafirma-me "irrestrita solidariedade" e declara sua re-

• pulsa contra as acusações "injustas e improcedentes"
que me têm sido feitas no Senado.

Estudantes de Pernambuco tomam idêntica atitude,
e dela me dão conhecimentõ.

Assim, em revide à injúria e à calúnia, depois de
receber a 3 de outubro o apoio do povo alagoano, agora
recebo a bem dizer o apoio da Nação, através da moci-
dade e de eminentes brasileiros, no Senado e na Câmara
dos Deputados, na Imprensa e em nosso Partido, e de
outros que me escrevem, me telegrafam eme vêm pes-
soalmente trazer a sua solidariedade.

Diante disso, a que' mais posso eu aspirar? Não
tenho o direito de odiar ninguém e muito menos alguém
que me proporciona tais' manifestações. V1L..naro'
Govêrno de Alagoas com os mesmos propósitp
e de trabalho, e hoje com as minhas responsabilidades.

ainàriaente aumentadas pelos testemunhos

.
solidariedade que mé chegam das mais altas expressões
da vida nacional.

Renovando-lhe è aos amigos do Senado os meus me-
lhores agradecimentos, apresento-lhes as minhas des-
pedidas.

Cordialmente, seu velho admirador e amigo

ARNON DE MELLO."

- 115 -



-	 Uma geração

RAUL LIMA

Artigo publicado no Diário de Noticias, do

Rio, de 28 de janeiro de 1951.

Interessando-se pela vida; em Alagoas, de Jorge de
Lima, Graciliano Ramos e José Uns do Rêgo, os his-
toriadores literários vieram a ter conhecimento de al-
guns nomes de intelectuais, jovens na épdca em que
José Lins escrevia Menino de Engenho, Graciliano apu-
rava São Bernardo) Jorge experimentava o êxito de Essa
Negra Fulô.

fsses moços puderam, quase todos, ser encontrados
também aqui no Rio, pois tiveram de seguir o destino

.
de tantos outros a emigração da província para a
Metrópole, tangidos pela completa ausência de oportuni-
dades no meio, onde a vida pública preferia ruminar nas
suas engrenagens, velho e cansado material humano.

Antes de 1930, eram brotos que deviam permanecer
mesmo de fora, embora já se revelando- úteis e capa
zes na atividade multiforme. e não remunerada da im-
prensa. Depois de 30 e de um período conturbado de
interventorias mais ou menos fugazes, a situação não
se modificou, apenas um ou outro dos rapazes inteli-
gentes, cada qual já com o seu canudo de bacharel, cons-
tituíram exceções, sendo de recordar o excelente tra-



balho èntpreenciido por. Àurlio 13uarque de Holanda nó
Departamento de Cultura da Municipalidade de Maceió
- criação de uma biblioteca viva, realização de estu-
dos e conferências de interêsse sociológico e histórico.

A regra, porém, a que o. próprio Aurélio não fugiu,
era - pior do que ignorarem a existência de valores
aproveitáveis - reconhecerem êsses valores e não lhes
darem ensejo de atuar no serviço do Estado, para o qual
algins dêles, sem bossa para enriquecer em negócios
nem vocação para as tricas forenses, estavam natural-
mente indicados.	 .

Essa proscrição chegou ao fim.
Arnon de Mello, precisamente um dos que mais cedo

vieram procurar aqui .a chance que lá fatalmente lhe
seria negada, um daqueles que completaram a maiori-
dade depois da revolução . e agora ainda não contam qua-
renta anos, Amou conquistou para si e. para os os seus
contemporâneos o direito dé servir as Alagoas e não mais
se contentarem em a tudo assistir como espectadores. E
ninguém o teria feito de mncira mais sugestiva, levan-
tando, como levantou, o próprio povo num pronuncia-
nento corajoso e esmagador.

Digo que o novo governador da minha, da nossa
pobre e querida província, conquistou a oportunidade
magna para si e para a inteligência ainda moça dos ho-
mens de sua época, à vista do empenho por êle revelado
em dar à sua administração. o sentido do esfôrço bem
orientado, homogêneo e entusiástico de unia equipe.

E' uma pena que diversos de seus companheiros da
geração proscrita não possam, como êle deseja, apro-
veitar o levantamento da proscrição e regressar à terra
comum para integrar aquela equipe.

Mas o chefe do govêrno alagoano e os conterrâneos,
da mesma e de outras geraç5es, que se decidirem a
ajudá-lo, conseguirão instaurar nas Alagoas um novo
período de dignidade do poder, livre da mediocridade e
animado pela nobre ambição de bem servir.

- 118 -



Novos Rumos
e	

VITOR DO SP1MTO SANTO

Artigo publicado,na edição especial do Diário
do Povo, de Mace6, de 31 de janeiro de 1951.

RIO, - Êste 31 de janeiro de 1951 pode ser decisivo
na vida democrática do Brasil. A volta do Sr. Getúlio
Vargas ao Catete, apoiada pelo voto de mais de três
milhões de eleitores, pode trazer ao pais uma fase de
paz e progresso, mas também .é capaz de ser o marco
inicial de uma nova, e ainda mais grave que a passada,
crise democrática. Eu tenho esperanças de que o ex-
ditador queira entrar definitivamente nas páginas da
história como um homem capaz de construir, de realizar,
de honrar seus compromissos. Tem tudo nas mãos para
realizar 'um grande govêrno. Está em condições que só
o Brigadeiro Eduardo Gomes poderia ter. A sua eleição
o Sr. Getúlio Vargas não a deve a êste ou àquele par-
tido, a êste ou àquele apoio. Deve-a exclusivamente ao
seu prestígio pessoal, à popularidade que inegàvelmente
desfruta no seio 'das massas. E', assim, um homem que
assume o govêrno - reassume é o verdadeiro têrmo -
sem compromissos outros a não ser com o povo que o
elegeu. A par disso, tem a sua experiência de gover'
nante e o seu conhecimento cios homens. Tem todos o



keios áe separar o joio do trigo. Éstes cinco 'anos pà-
sados fora do govêrno, num macio e retemperador ostra-
cismo, serviram para mostrar quais os que eram amigos
dêle próprio e quais os que eram amigos do ditador.
Quais os que éram pessoalmente dedicados, quais os que
apeias queriam -e querem viver à sombra da sua põpu-
laridade. Além disso, apesar dos seus desacertos, os
quais culminaram nestes últimos dias de govêrno, o Sr.
Eurico Dutra realizou muito. As suas obras positivas.
no setor da saúde pública, da educação, da viação, da
casa popular, são inegáveis. Deixou também a nossa
balança comercial em excelente situação no exterior. A
campanha do trigo, encetada corajosamente pelo ministro
Daniel de Carvalho, é capaz, se continuada, de livrar
definitivamente o nosso país dos exploradores interna-
cionais do trigo, que têm na Argentina seu quartel-
general.

Conta, portanto, .o Sr. Getúlio Vargas com tudo para
ser um grande govêrno. Mas para tanto terá de fazer uma
coisa que o Sr. Eurico Dutra não soube realizar, ou
seja: livrar-se dos inimigos íntimos. Isso, além do ven-
cer-se a si próprio, às suas tendências inatas ao poder
pessoal...

E os governos estaduais?
Na brevidade desta "nota" não poderei focalizar

todos os governos que hoje se iniciam em cada uma
das unidades federativas. Mas tratarei de alguns dêles,
daqueles que se me afiguram capazes de realizar gran-
des coisas em benefício dos seus Estados e da gente
que os elegeu.'

Começarei por Aiag as, a terra dos Marechais,
a loucura calculada e medida do , Sr. Silvestre Pricles,
loucura que so se revela quanio as
tidas, ia transformando em terra sem lei, paraiso do
crime impune.

Sou um tanto suspeito para falar de Amou de Mello.
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èonhei-o quando o atual governador das Alagoas ap
nas se iniciava na vida jornalística. Quase imberbe ain-
da. Durante algum tempo trabalhou em jornal por mim
dirigido, sob a minha chefia. Conheço-lhe , por isto, as
qualidades. Lembro-me ainda de uma tarde em que
conversávamos na redação de O Jornal sôbre Arnon
de Mello. Foi quando, entre os recentes triunfos do jo-.
vem jornalista, afirmei categórico:

- Arnon de Mello será preidente da República.
Tem tôdas as qualidades para tanto. Sabe, sobretudo,
fazer amizades. Vai longe, estejam certos.

Nessa ocasião, Arnon de Mello não ingressara ainda
na política a não ser na sua qualidade de jornalista po-
lítico. A minha afirmativa provocou então um sbrriso
geral. Os fatos estão aí. Arnon de Meio está mais
próximo da Presidência da República do que eu e do
que todos aquêies que comigo comentavam , a vida pro-
fissional do vencedor dê' Silvestre Péricles.

A sua vitória é daquelas que se escrevem não' apenas
com V maiúsculo, mas com tôdas as letras maiúsculas.
Foi uma verdadeira, VITÓRIA. E' bem verdade que êie
teve a seu lado grandes generais. Êsses generais, toda-
via, se mostraram muitas 'e muitas vêzes possuídos da cer-
teza da derrota, ao -passo que Arnon de Meio não. En-
quanto Meio Mota, Rui Palmeira, Mário Goes, Frei-
tas Cavalcanti, Medeiros Netto, Ismar de Góis e outros
só confiavam em milagre, Arnon de Meilo, depois de per-
correr todo o Estado, garantia, de forma categórica, o

W triunfo.
Vitorioso, Arnon de Mello não ficou inativo. Foi'

beber conhecimentos em países mais adiantados. E vol-
tou com um grande programa a realizar.

E Alagoas pode estar certa de que ingressará numa
fase que só a elevará no conceito dos demais Estados
do Brasil.

Ao contrário de Arnon de Mello, José Américo de
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Almeida não é um novato. E' um riomem que já cont
em sua bagagem com notáveis realizações em vários se-
tores da vida pública do país. A Paraíba soute escolher.

quem sabe o que nos reserva o futuro? Foi o Sr.
Getúlio Vargas quem impediu a ascensão do grandê líder
paraibano ao govêrno da República, em 1937. Todos
os atos atuais do ex-ditador estão a demonstrar os seus
propósitos de procurar redimir sua falta com relação
ao maior ministro do seu longo govêrno. Quem nos dirá
que, num resgate definitivo de dívida, o Sr. Getúlio
Vargas não contribuirá para fazer do Sr. José Américo
o seu sucessor? A Paraíba seria assim apenas um passo
para essa justa azcenso.

O Sr. Moisés Lupion está realizando no Paraná a
política de terra arrasada. 'O seu propósito. evidente é
criar tôdas as dificuldades ao seu sucessor. Quanto
maiores forem os obstáculos que o Sr. Munhoz da Rocha
encontrar, maior será a satisfação do Sr. Lupion, que
não se conforma com a derrota. O triunfo do Sr.. Munhoz
da Rocha vai proporcionar a êsse líder perreísta opor-
tunidade de examinar as contas do Sr. Lupion. Quanta.
coisa virá a lume então! E o Sr. Moisés Lupion confia,
mas não muito, na infalibilidade do adágio • que diz:

"Atrás de mim virá quem bem me fará."
Veja-se agora o contraste entre dois homens públi-

cos colocados em situação idêntica. Ambos derrotados:
os Srs. Milton Campos e Moisés Lupion. O governador
mineiro preocupado em deixar as finanças estaduais e
a administração em excelentes condições, de forma a fa-
cilitar a ação do seu sucessor, que é seu adversário. O Sr.
Lupion fazendo  o oposto. 	 -

Mas também haverá quem tenha a ingenuidade de
comparar Milton Campos com Moisés Lupion? Seria o
mesmo que comparar, sob outro prisma, Rui Barbosa
com Benedito Valadares...

e
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O povo catarinense teve tato na sua escolha, ao
elevar ao govêrno o sr. Irinu Bronhausen. Eu admiro
os homens que lutam. O governador que hoje se em-
possa em Florianópolis poderia descansar, viver exclusi-
vamnte do que já produziu em sua vida. Mas não quer
saber de estar sem prodizir. Acha que contraiu com o
povo do seu Estado um compromisso e quer cumpri-lo.
Compenetrou-se de que, tendo vencido em sua vida parti.
cular, tem obrigação de contribuir com seu esfôrço pessoal
para o engrandecimento do Estado. E isto só à frente'
da administração de Santa Catarina, como chefe do
Exeéutivo.

E' com tais propósitos que sobe ao govê'no.. E eu
estoi convencido de que os "barrigas-verdes" virão e.
constatar o acêrto da escolha que fizeram.

Éinalizando, gostaria de incluir entre os novos
governantes qúe assumem hoje o nome de Leandro
Maciel. Porque Sergipe lucraria - ou lucrará? - com
Leandro Maciel à frente dos seus destinos.

-t
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Discurso de posse

Pronunciado pelo Sr. Governador Arnon de

Meio na Praça Pedro U, a 31 de janeiro de

1951, ao tornar posse do Govêrno do Estado.

Povo alagotno

Meus conterrâneos e amigos

Eu quase não posso falar. Sinto-me dominado po
intensa emoção. Depois da empolgante manifestação
que recebi, o silêncio diria melhor.. qúe. as palavras. Ma
é preciso falar, é preciso falar para dizer que o Governa-••
dor será fiei às promessas do candidato, feitas nos mo-
mentos de dúvida não para conquistar . votos, mas real.
mente para serem cumpridas.

Ao assumir o Govêrno de Alagoas, cabe-me antes

Ó
de tudo expressarvos, povo alagoano, as minhas calo-
rosas felicitações e o meu profundo reconhecimento.

Felicitações de brasileiro e de democrata diante do
resultado das eleições de 3 

dê 
outubro, que marcou um.

dos pontos mais altos não sàmente da História Política
de Alagoas, mas do Brasil. Convencendo aos mais des.
crentes, demonstrastes que o regime democrático é de'
fato exeqüível em nosso país, através 'do voto secreta
e da. Justiça Eleitoral. Em nenhum outro Estado s
exerceu como aqui, nestes últimos anos, a violência, sem
que isso vos inpedisse de expressar nas urnas a voss



vontade. Renovaram-se, assim, as esperanças do povo,
convencido hoje de que é dêle mesmo que emana o poder
político e de que nenhum homem público pode mais 'so-
breviver se não lhe considera devidaente os interêseca.
E vós, povo alagoano, antes olhado quase com piedade
pela Nação, devido aos sofrimentos que vos infligiam,
orgulhais hoje os brasileiros.

Não seria possível deixar de referir aqui os juízes
-. alagoanos, modelares na sua conduta durante todo o

processo eleitoral e cuja integridade, patriotismo e bra-
vura cívica se tornaram elementos decisivos para que
não se conspurcasse a verdade do voto.

Foram êles ainda que, ante a insegurança em que
nos encontrávam'os, apelaram para a garantia das fôr.
ças armadas nacionais, aqui tão brilhantemente repre-
sentadas por êste bravo e digno 20 9 Batalhão de Caça-
dores, que estêve à altura das tradições de honra e da
amor à liberdade do Exército Nacional, sempre a ser-
viço do povo.

Nem poderíamos esquecer a solidariedade com que 1
acompanhou a nossa luta a imprensa do Brasil, repr&
sentada por quase todos os diários do Rio e dos Estados,
e por jornalistas como Osório Borba, Carlos Lacerda,
Raimundo Magalhães Júnior, Joel Silveira, Rafael Cor-
reia de Oliveira, Vítor do Espírito Santo e tantos outros,
que emocionaram 'o País com • os seus artigos em favor
de Alagoas.

• E, com as felicitações que vos dirijo, povo aagotno,
trago-vos também o meu reconhecimento, profundo re-
conhecimento de filho desta terra,' terra que, mercê da
vossa coragem e do vosso civismo, se projeta hoje de
tal modo no quadro nacional e presta ao Brasil tão
grande serviço. Reconhecimento, profundo reconhecimento
de ordem pessoal por me ver, em pleito disputadissimo,
honrado com dois mandatos - o de governador e o de

desessenta e cinco mil votos. Tal distinção, nunca tribu-
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tora!, declarando ao mesmo tempo que, eleito, seria o
governador de todos os alagoanos, realmente de todo
os alagoanos, que não perseguiria, nem castigaria, por-
que só desejava empregar o meu tempo em fazer o bem-
estar da terra comum. Minha vitória não seria a vitória
de ninguém nem contra ninguém, porque seria a vitória
do povo..

Apesar do ardor da luta, em que tanto se extre-
maram contra mim os.advemários, chego ao poder -
e o digo cm a mais profunda alegria - sem ressenti-
mentosnem ódios, inteiramente empolgado pela vontade
de ser útil ao nosso Estado e cumprir as promessas feitas
na hora incerta.

Estou convencido de que . o povo alagoano votou a
3 de outubro pela paz e pela segurança. Entre o mêdo
e o desassosêgo em que se debatia, preferiu êle a espe-
rança e a tranqüilidade que lhe anunciamos. Cohem.
tizou-se então a nossa vitória, e concretizou-se porque
exprimimos os anseios do povo e o. povo confiou em nóa.
Cabe-nos, assim, não decepcioná-lo, a êsse gMiide povo
alagoano, e garantir-lhe antes de tudo um ambiente de
paz e de ordem para trabalhar e produzir. Mesmo por-
que não é possível, depois da vitória, prescindir do apoio
do povo, e êste só se mantém pela nossa fidelidade à
suas aspirações. Não acredito em govêrno que nêle no
se baseie. Meu empenho, como Governador, será sempre
no sentido de bem interpretar-lhe a vontade, o pie Cons-
titui grande ambição, o objetivo da minha vida pública.

• Não vos quero falar agora de programa de govêrno.
Já vos disse, no decorrer da campanha eleitoral, dai
idéias que me animarão à frente dos destinos de Aia-
goas. Quanto antes tomarei as necessáflas providências
para que se faça um levantamento da atual situação do
Estado, e à base dos dados que forem fornecidos organi -
zarei um plano de ação administrativa.
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Povo alagoano.

Depois de enfrentar peleja tão árdua, confesso-vós,
nesta hora em que ascendemos ao poder, a minha humil-
dade e a minha timidez, não apenas diante das vossas
esperanças, mas também dos vossos aplausos pelos ser-
viços que eu tenha prestado a Alagoas. Considero que
se não há, no plano político, julgamentos definitivos, não
há conseqüentemente fama que se não reduza e mingue,
caso não seja acrescida de ação éontÂnuada. Deus queira
que não me faltem fôrças para perseverar na l.inha,que
me tracei e graças à qual me, abristes êsse crédito excep-
cional de confiança, a que se referiram, com tanta gene
rosidade e tocando-me tão profundamente o coração, os
vossos ilustres intérpretes. Mas vós; povo alagoano, que
me investistes na grave responsabilidade de vos governar,
deveis assumir nesta praça pública - onde preferi falar-
vos e receber o Govêrno, como se o próprio povo mo
transmitisse - deveis asumir o compromisso de dar-me,
com a responsabilidade, a autoridade decorrente do vosso
apoio, de que o Governador precisa tanto quanto o can-
didato, ou mais do qiiè ête.

Como acentuei em outra oportunidade, não se en- -
cerraram nas urnas de 3 de outubro as nossas relações.
Quase diria que agora é que se iniciaram elas na realidade.

Amparai-me, ajudai-me, povo alagoano, que o meu
Govêrno será o vosso Govêrno, como o'meu insucesso,
será o vosso insucesso, pois nada poderei fazer sem vos.
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tada em nosso meio a qualquer outro homem público,
acresce e aprofunda extraordinàriamente a minha re&
ponsabilidade. E' preciso ser depositário da confiança.
popular para bem medir a responsabilidade que ela
Impõe.

Tudo farei para corresponder a essa confiança, que
se dirige menos a mim do que às fôrças políticas que
me fizeram candidato , e cujos líderes tão brilhantemente
se afirmaram na dura, longa e intensa luta em favor
da liberdade da nossa terra. Desde os que atuavam no
piano nacional e estadual até os que militavam nos mu-
nicípios, nas pequenas cidades, nas vilas, nos distritos,
nos povoados, nos lugarejos mais longínquos, todos ani-
mados do maior ímpeto, temerários heróicos, prepa-
raram o ambiente para a surpreendente e prodigiosa
eclosão de 3 de outubro.

Bem sei que muitos outros companheiros possuíam
melhores títulos do que eu para o exercício do mandato
de que me acho investido, e que a minha caididatura
decorreu menos dos meus merecimentos pessoais do que
das circunstâncias. e dos acontecimentos. Vale-me, con-
tudo, a certeza de que, com a' minha 'eleição, Alagoas
não perde o concurso dêles, pois a êles recorrerei, con-
vencido de que não me faltarão em momento algum.

Faço um caloróso apêlo a todos os alagoanos que
amam a sua terra para que juntem aos meus os seus
'esforços com o objetivo de resolver os problemas do
povo. Quem quer que deseje sinceramente servir a Ala-
goas, encontrará em mim a determinação de aproveitar-
lhe a boa vontade. Não procurarei afastar ou excluir
ninguém, antes pelo contrário, e tanto mais quanto nun-
ca, como agora, o nosso Estado precis6i mais da ajuda
de todos os seus filhos. Feliz me sentirei se chegar ao
fim do meu mandato com tôdas as fôrçaa que apoiaráni
a minha candidatura tinidas em tôrno do Govêrno e
acrescidas de outras. Para mim, governar não é isolar-
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se ou impor sua vontade, mas congregar, agremiar, coor
denar, canalizar energias no benefício geral.

Simples unidade de um empolgante movimento que
seduziu e penetrou tôdas as camadas da população de
Alagoas, interessando vivamente o próprio País, não é
apenas sôbre mim que recaem as responsabilidades pelo
boni sucesso do govêrno que se inicia. Cada homem

• público da nossa terra, do senador ao vereador, de todo
e qualquer Partidô, diria mesmo cada alagoano., rico
ou pobre, grande ou pequeno, prêto ou branco, velho
ou moço, honem ou mulher, usineiro, industrial, comer-
ciante, médico, advogado, engenheirô, funcionário pú-
blico, comerciário, industriário, ferroviário, operário,
agricultor, trabalhador das cidades e dos campos, pes-
cador, estivador, seja o que fôr e empregue onde quer
que seja a sua atividade, é convocado para assumir co-
migo tão grande responsabilidade nesta fase de soergui-
mento e recuperação do homem e da terra de Alagoas.
Necessito realmente de todos. Conheço a generosa ex-
pectiva que se formàu em tôrno da minha ação, mas
devo sinceramente declarar que nada posso fazer sem
essa ajuda coletiva. A situação em que recebo o Estado
é das mais difíceis, e de todos coahecida. Não me con-
siderem capaz de realizar milagres. Não há governos
onipotentes. O que prometo é empregar tôdas as minhas
energias e todo o meu tempo ao serviço de Alagoas.
Nada exijam do Govêrno, que pelo menos agora nada
tem a dar a ninguém, mas • sômente a pedir a todos.
Pedir, sobretudo, compreensão. 	 4

Depois de uma fase tão conturbada de nossa vida,
ahem-se-nos novas perspectivas. E' justo esperar da
bom senso e do patriotismo dos alagoanos, de qualquer
categoria social ou. côr política, que cumpram o seu dever,
e considerem que da sua ação dependem o bem-estar
o progresso da terra comum.

A pacificação é o. problema fundamental de Alagoa
- afirmei eu repetidamente durante a campanha eleid
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Alagoas Liberta

-	 JOSÉ UNS DO RÉGO

Artigo publicado rn O Globo, do' Rio d

Janeiro de 2 de fevereiro do 1951.

O avião militar começou a sobrevoar a cidade. Lá
estavam a lagoa Manguaba, o coqueiral, o mar verde, o
pôrto, como uma figura de geometria, na praia desenha-
da. Olhei pelo vidro e o meu coração estreeceu de sau-
dades, coma, aquelas do pôrto dos tempos felizes. Revi a
Alagoas da minha mocidade, dos meus anos decisivos da
vida, terra que me deu a paz maior do coração e o gôsto
para ser tudo o que sou, a fôrça para poder arrancar
do barro informe da memória os livros que foram o

• sangue, a carne e o espírito de 'meus tempos fecundos.
Vi então o povo da terra generosa. Vi o povo alegre,

numa festa de libertação, gente de gravata, gente de pé
no chão, homens, mulheres, meninos, a expandir entu-
siasmo pela vitória do homem bom qjgrpo

Govêrno. Vi a cidade de Maceió debaixo da maior ale-
nuanto o automóvel rodava pela estrada, o cheiro

da terra nordestina tomava conta de mim. Senti-me o
paraibano chegando em Alagoas em 1926, para fazer
amizades duradouras e conviver com criaturas de tôdas
as classes, e ser, sem qualquer ligação política, ao fim
de dez anos, um alagoano como qualquer outro da terras



tomo aqêle inagnfico Silvério Lins, amigo eterno da

minha saudade.
; Então uma geração de meninos grudou-se comigo.

Sêriam êies os mets melhores amigos. Jorge de Lima
e eu éramos os mais velhos entre tantos rapazes que
namoravam as letras. Arnond .jeio aos 15 anos,
revia os meus artios e, Já neste terr	 trabalha

restudar.
Revejo os tempos idos. E quem estava ali nos bra-

ços do povo, de todo o povo, era o menino Arnon eleito
pelas trnas, yccdo	 1nciado.trsjed is-
nidade de 	 misérrimas batalhas

Fomos encontrando uma população de dentes de
fora, na .exuberância de vivas, de palavras tocantes, de
aplausos gerais:

O novo governador era um filho da terra, .,^Laz
limue de coçãq bom. Era um alagoano

como os há muitos em Alagoas, um homem de bem, jum
homm capaz, um homem limjo. Nem o foguetório podia
abafar a gritaria dos que estavam à beira da estrada
para ver de perto ero entrava. 4s mulheres
do povo traziam as flores da terra, para que bem vissem.
que aquêie vermelho dos bougainviiles era como o
sangue de suas veias, sangue que o punhal e o trabuco
fizeram correr no solo matern. Gritavam pelo nome
d? Amou como se chamassem pelo nome de um filho,
de um irmão, de um camarada.

A tarde de céu limpo amaciava-se na brisa generosas
que soprava do nordeste. Lá dentro, na casa do povo, os
grandes e os pequenos da terra ouviram Amou de Meio
prestar o seu compromisso. O retrato de Fioriano Pei-
xoto pendia da parede desnuda. O fôrro da sala grande
estava em consêrto, deixando à vista a telha vã. Vi os
aiagbanos da melhor qualidade à espera da solenidade.
Desde o velho José Paulino de Albuquerque ao rico
Tércio. Ali estavam as usinas e casas pobres da Levada.
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•	 ra bem o povo, t6das as classes. A gente qiié. éu 6-
nheço como a palma de minha mão.	 -

De cima do seu pedestal de pedra, o General Góis
Monteiro, sé pudesse falar, de seus lábios de bronze,
diria:

"E' verdade: com os meus lábios de. carne, .com
a bôca que Deus me deu, fui injusto e cruel com o meu
povo. este não é um povo de ladrões é de assassinos..
Não pode ser."

A estátua ereta na praça nova 'xá catava, para dizer
que o General, que era a sua forma humana, tinha de-

W gradado, cem os mais vis apodos, um povo que era maior
•do que êle.

1
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Dúvidas quanto a duas pastasmihtaes
Repercussão do Ministério oficializado - Fosse de Amou

•	 de ello e política de Alagoas - Ofensiva contra a U.D.N.

MURILO MARROQUIM

Artigo publicado em O Jornal, do Rio de
Janeiro, de 2 de fevereiro de 1951.

MACEIÓ - A chegada do Sr. Arnon de Mello, para
se empossar no govêrno de Alagoas, foi sem dúvida acon-
tecimento de alta repercussão estadual; mas coincidiu,
como se esperava, com o anúncio oficial do Ministério
d Vargas. Aliás, em O Jornal, publicamos no mesmo dia
os nomes dos ministros; que Vargas confirmou. Antes
de aludir às linhas gerais da posse do novo governador

.
alagoano, desejo refletir as opiniões de altas patentes
militares, da Aéronáutica e do Exército, sôbre os dois
titulares de Vargas. A impressão é de fato confusa nesses
meios. Os elogios aos dois titulares são abundantes.-São
reconhecidas as qualidades profissionais dos dois minis-
tros. O Sr. Nero Moura - na opinião de tantos compa-
nheiros seus da .F, que me falaram - é considerado
corno um dos melhores pilotos brasileiros; como um dos
melhores técnicos já formados pelo nosso parque aero-
náutico. Espêra-se, mesmo, que êle dê um novo e vigo-
roso impulso à Aeronáutica no Brasil. Será pueril re



fletir asop
i
niões sôbre o Gal. Estllac Leal, do ponto de

vista técnico. O que ressalta, portanto, é a repercussão
de ordem política sôbre as indicações de ambos. E, a
êsse respeito, as opiniões divergem, havendo desconten-
tamento tanto na Aeronáutica quanto no Exército, aliás,
por motivos conhecidos e já àmplamente observados nes-
tas notas. Os acontecimentos futuros irão esclarecer o
oue hoje está duvidoso, irão revelar, com efeito, que
espécie de política pretende efetuar Vargas. Pois já s
esperava, como óbvio, que êle começasse- descontentando
aos primeiros atos do seu govêrno. Decontentando a

te ou àquele grupo e satisfazendo a outros grupos.

A ACEITAÇÃO, pelo Sr. Cleofas, da pasta da Agri-
cultura, suimuitânearüente com a notícia de um convite
ao Coronel Juraci Magalhães, para um alto pôsto nacio-
nal, além da brecha já aberta por Vargas na U.D.N. do
Ceará - repercutiram no Nordeste. Os meios udenistas
estão desorientados. De um lado, a atração de Vargas;
de outro, a resistência da direção nacional udenista, mas
resistência quase passiva. Nega sem agir. Aliás, nos
meios udenistas se aguarda, com probabilidades, que
Eduardo Gomes deixe a ativa da Aeronáutica para se
dedicar à chefia política da Ti. D. N. E só assim, se
julga que o partido brigadeirista possa vingar, robuste-
cendo-se inclusive com os elementos que Vargas fatal-
mente irá descontentando Essas, as impressões mais $
fortes aqui obtidas, ainda numa fase em que, no próprio
Rio de Janeiro i dificilmente já se terá uma idéia do desen-
volviento da política real de Vargas. E' evidente que
sua iterferência nos ceptros udenistas da Bahia, Per-
nambuco e Ceará visa desintegrar a organização briga-
deirista nacional. E, portanto, enfraquecer totalmente o
centro de qualquer oposição organizada na política par-
tidária do país.
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UANTÕ à possé do ovërnador A±nõn de Mello, fot
de fato um grande acontecimento político. O novo chefe
do govêrno foi recebido por uma enorme massa popular
e os observadores daqui não recordam outra demonstra-
ção política nas mesmas proporções. Não apenas pelo
conteúdo de representações político-eleitorais, mas subs-
tancialmente porque mostrou que o povo ficou satisfeito.
A festa da posse foi, por isso, bastante popular.

Aliá, Mello se revelou muito arguto
no seu primeiro contato de governador com Alagoas.
Enquanto oradores inflamados pelas recentes contendas
intestinas feriram notas de desagravo e às vêzes de in-
sulto, o governador tomou outro caminho: 1qi sempre

Quando alguns pregavam a
Xe-sunião e, implicitamente, a vingança - o Sr. Arnon
de YI—concórdia, a colaboração de todos
mudou rjdarneiitê a face política do Estado:
um govei-n ntnte sem ódios e sem ranços, a necessitar do
concurso de todos os alagoanos que tenham algo para
dar em benefício do Estado.

Não se passarão dois meses, e o Sr. Arnon de Melio
terá unido partidàriamente tôda. Alagoas. Os adver-
sários da campanha eleitoral serão atraídos e concor-
darão. Nas proporções, e em têrmos mais fáceis, veri-
fica-se aqui o que já ocorre com Vargas, no plano nacio-
nal: comêço de adesão. Aliás as separações políticas em
Alagoás não resultam senão de ódios; ora, o novo gover-
nador começou pregando a paz, e aqui se inicia uma
nova fase na política do Estado.

O SR. SILVESTRE Péricles, m tôrno do qual cir-
culam rumôres de que foi acidentado no interior,, seria
o chefe da oposição. Mas, não creio que possua, em Ala-
goas, um só amigo que o siga, no terreno político. O ex-
governador não abandonou apenas o govêrno; abando-
nou de fato os seus amigos, sobretudo aquêles que até.
à última hora estiveram ao seu lado. Não se despediu
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sequer dêles. Deixou alguns em situações bastante di-
fíceis. Desapareceu com isso do panorama da política
ativa do Estado. Só um milagre o faria recuperar-se,
e tal milagre não parece provável. Sôbre os rumôres de
que deixara o Palácio do Govêrno inteiramente devastado
e sujo - tudo foi inverdade O Sr. Arnon de Mello
encontrou o velho palácio muito limpo, perfeitamente
preparado para o receber.

Com o Sr. Amou de Meio começa, repito, outra
fase na política alagoana. A fase da recuperação moral
do Estado, no plano político; a fase da inteligência e
não da violência; a fase da composição ao invés da
dissociação Provinciana. Terá de lutar, sem dúvida, pois
que a velha guarda está cheia de rancôres tão tolos,
ressalvadas, mínimas exceções.

De modo que o seu governo, por paradoxal que pa-
reça, será exclusivamente tarefa sua: se estabelecer a
paz, ganhará. A lógica política demonstra que outro
caminho não existe senão. essa completa, decente e leal
pacificação. Erros foram cometidos de parte a parte:
chega o momento de ambas as partes o reconhecerem,
para consertá-los. Sôbre a pacificação alagoana outras
notas serão divulgadas oportunamente.

'3
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0 Povo e o '.Pdâcio
OS UNS DO R£ GO

Artigo Publicado em O Jornal, do. Ro de 3
de fevereiro, de 1951.

RIO Saímos do ato da posse do Governador Amou
de Mello e seguimos rumo ao Palácio dos Martírios, para
ver de perto a casa devastada pelo governador que fugira
ao amanhecer. E flão vimos nenhuma casa devastada,
apenas uma casa desarrumada, o Palácio gasto pelo tem-
po, com o óleo das janelas nas últimas. Enfim, uma
casa carecendo de limpeza geral.

• Mas o espetáculo que nos comoveu foi encontrar
lá dentro o povo, na posse do imóvel solene. O . povo
sentado pelas cadeiras estofadas, bebendo água na ge-
làdeira, olhando para as telas do mestre Rosalvo Ribeiro,
olhando para os cristais, ólhando para a sala de banho.

W Era a gerte humilde da Levada, de Bebedouro, da Porta
da Terra, a boa gente que há séculos é a mesïna pobre
gente que vê chegar e sair governos. E sem que saiba
muito bem o que é um govêrno.

O meu iiístint de repórter aguçou-se e saí a per-
guntár. A primeira pessoa que situei foi uma velha
murcha, acompanhada de três filhos e um neto.

- Menino - me disse ela - eu inté pensava que isto
fôsse mais grande. O homem deixou a máquina de
costura,



liavia num corredor, junto da copa, uma triste má
quina Singer. Foi a 'única coisa que a velha registrou.
E como quisesse saber de sua opinião sôbre o govêrno
que saía e o govêrno .que entrava, ela me confessou:

- Só nãó tou de dente arreganhado, porque não
tenho mais dentë. Mas contente, tou, menino. O povo
todo já como eu.

Andava o povo como se fôssa dono do Palácio aban-
donado. E como dono, comportando-se com o mais des-
velado cuidado, em uma pilhéria, grave e sério, bem
senhor de que merecia aquela oportunidade de pisar no •
que era seu, de ' olhar para o que era seu, e não ter mêdo
do govêrno, que não era bicho, mas gente de carne e osso.

Amigo Arnon, o povo de Alagoas merece, de fato,,
todo o teu amor.
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Homens ,e Letras

VALDEMMJ CAVALCANTI

A.rt!go pb1ice4o em O Jornal, do Eio, do

3 de março de 1951.

Três homens de -letras, pelo menos, foram levados
pelõ voto popular à direção da coisa pública, no âmbito
regional. São êles: José Américo 'de Almeida, Arnon de
Mello e Munhoz da Rocha.

O. primeiro é uma das grandes figuras das letras
brasileiras, autor de' urna obra, Á Bagaceira, que ficou
como uru marco na história do romance brasileiro. E'
autor não só de outros romances e de estudos como

, aquêle Paraíba e seus problemas, cono também -
o. que é alga extravagante neste país - dos seus pró-
prios discurss'. - José Américo escreveu alguns dos dis-
cursos políticos mais importantes já pronunciados no
Brasil, quer, pelo seu conteúdo prõpriamente político
quer pela sua qualidade literária.

O outro, o alagoano Amou de Mello, deu-nos um
livro excelente de observações sôbre a África, além 'de
dois volumes de reportagens de jornal. Um homem de
espírito e de bom gôsto, voltado para o campo das idéias,
apto a Fentir as emoções que se gravam no papel im-
• preso. E ao mesmo tempo um homem de ação.

Quanto a Munhoz da Rocha êsse é um ensaísta de



primeira ordem, a julgar por 'Urna Interpretação ' das
Américas e por alguns dos estudos com na Câmara
dos Deputados, pôs em debate certos problemas brasi
leiros da maior relëvânciá.

E. justo que, com a eleição de três colegas, os inté-
Iectuais se rejubilem, mesmo aquêles, como êste colunista,
que nada têm , de políticos.

Os Governadores da Paraíba, de Alagoas e do Pa-
raná são gete da nossa comunidade literária. O que
êles fizerem de bom e de duradouro, em proveito do povo
que os elegeu, será uma carta de fiança à inteligência •brasileira.
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\/isitndo um Governador

e
	

GILBERTO FREYR

Artigo publicado em O Jornal, do Rio d

3aneiro, do 5 do abril de 1951, o n'os «Diá-

rios Associados» dos Estados.

RIO - Aproveitando a viagem rápida a Maceió de
um amigo e vizinho do Recife, vim' de automóvel a esta
boa e querida cidade rever paisagens que me são tão
caras como as pernambucanas; e especialmente abraçar
o novo governador de Alagoas, a quem me prende velha
amizade. Regozijo-me com os alagoanos. que têm agora

frente do seu governo um jvem homem público que
é um dos maiores talentos de organização e uma das
maiores capacidades de aeao do Brasil dehoje. Ao• --------------

C
mesmo tempo e ele um intelectual; e recordo-me com
ssfação que min as aulas itropologia e sociologia
na Universidade do Rio de Janeiro tiveram nêle, por.
volta de 1936 ou 37, um ouvinte não só inteligente como
atento, que tomava notas, participava das •dscussõe,
lia os livros recomendados pela cátedra.

O Governador Arnon de Mello não atrai hoje apenas
a confiança dos alagoanos, quase todos unidos em tôrno
do seu nome, mas desperta algumas das melhores espe-
ranças brasileiras. Homens como êle, e como os Sra.
José Américo e Munhoz da Rocha, que à capacidade d

/



organização juntam a qualidade de intelectuais, são, na
verdade, urna compensação para os brasileiros, vítimas,
em alguns . Estados, de vitórias simplesmente da vulga-
ridade ou do dinheiro. No caso da vitória do Sr. Arnon
de Mello houve popularidde sem vulgaridade. 1-louve a
consagração do homem realmente ca par e não do endi-
,nheirado comum, ávido de cargos p.biices" para melhor
cuidar da fortuna particular.

Corno sempre, Maceió me eicantou desta vez com
sua paisagem única e a hospitalidade de sua gente, tão
irmã da pernambucana e to vizinha da 13c.ir.na . A con-
vite do casal Arnon de Mello, visitei o Palácio do Go-
vêrno, aliás já meu conhecido, e com alegria revi a cole-
ção Rosalvo Ribeiro: tôda uma série de trahlhos de
um pintor que muito admiro e que, a meu ver, merece
ser melhor conhecido pelo Brasil e pelo estrangeiro. Por
isso mesmo lembrei ao Governador Arnon de Mello e ao
jovem diretor do Departamento Estadual de Cultura que
logo que o Estado possa, publique uma brochura com
reproduções dos quadros principais de Rosaivo e notas
a seu respeito. Só os quadros de Rosalvo fazem do Palá-
cio do Govêrno de Alagoas urna casa diferente dos palá-
cios simplesmente burocráticos de governos estaduais.
Infelizmente, estão êsses quadros preciosos no meio de
uma decoração; de uma pintura de paredes e de tetos,
de um mobiliário, que, feita uma exceção ou outra, são
de um mau gôsto que não pode deixar de influir num
mau sentido sôbre as pessoas que ali vivem, trabalham
ou comparecem para pleitear direitos junto ao governa-
dor. Sabe-se que um dos motivos das grandes universi-
dades da Europa e dos Estados Unidos se esmerarem
em criar ambientes de beleza sóbria para seus professôres
e estudaites é êste: o fato de parecer grande 'a reper-
cussão do bom ou do mau ambiente - côrs mobiliário;
decoração, arquitetura, escultura sôbre a mentali-
dade das pessoas.

O Palácio do Govêrno de Alagoas, que é um bom e
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sólido edifício, precisa de alguém com bom gôsto que o
reorganize, que lhe dê nova pintura às paredes e aoa
tetos, nova decoração, novas mobílias a algumas de
suas salas que hoje parecem salas de pensões baratas.
Isto não por luxo supérfluo, mas por necessidade: no
benefício da higiene mental dos seus ocupantes e dos
seus freqüentadores, que são quase todos os alagoanos,
não por bajulação, mas na defesa dos seus direitbs.
Será essa, decerto, uma das primeiras tarefas do casal
Arnon de Mello; duas admiráveis essoas que se com-

•letam para o serviço de Alagoas e do Brasil.
Eu mentiria se negasse que hoje, como pernambu-

cano, invejo Alagoas corno invejo a Paraíba e oParaná:
Estados que têm à frente dos seus governos intelectuais
capazes de ser também homens de ação, de organização
prática, de realizações concretas.

Alagoas, elegendo o sr. Arnon de MeUo governador,
ligando-se  politicamente a Amou de Mello, fêz casa-
mento não só de amor como de conveniência. Uniu-se
àquele que românticamente corresponde a seus melhores
anseios de renovação, e, ao mesmo tempo, a homem capaz
de cuidar dos assuntos alagoanos com o mais se,-,tiro
senso 

rã 
ico e o mais forte es pírito úblo. O "moc-

nho" étmbéni homem experimentado «ue conhece
problemas de sua gente e de sua terra na sua mais crua
realidade.

o

a
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• Á Mensagem do Governdor.

LU

Artig puhlieaaø no Jornal de 4Jag,
do -P de MXão de 1L

• Na mensagem em que o Sr. Arnon de Mello inicia
seus contatos com a Assembléia Legislativa do Estado,
para dar-lhe conta da sua atuação à frente do govênio
e para reclamar-lhe a colaboração. em benefício da cole-
tividade, não há a admirar apenas a compostura 'com
que o jovem homem público se coloca diante da sua
terra, no objetivo superior de engrandecê-la. Nela, so-
bretudo, o que desperta a ateção do observador desapal-
xonado é a inquieão de uma 1nteliênc1a cheia 4a

Falando aos legisladores que terão de 'se empenhar
com êle num generoso esfôrço pela restauração da nossa
província, pela recuperação do que ela perdeu, o Sr'.
Arnon de Mello não disfarça o seu anseio de trabalhar,
de produzir, de ser ajudado, de cóntar com a suagente
para os labôres que o desafiam.

Há, realmente, nas suas palavras a impaciência de
um espfrito que se não arreceia das responsabilidades
que o defrontam, que quer ir ao encontro delas, que
não deseja perder. tempo com o fixá-las e medi-las porque
mais lhe apraz senti-Ias e interpretá-las. Por isso não



tnaliz os que tenfaram -apoucá-lo. Í'to renega os quê
1 quiseram diminuí-lo. Não recusa a mão aos que possam

compreendê-lo.
Também, quando mostra a paisagem híspida que

encontrou diante dos olhos, não agride os que deixaram
o campo, assim, pobre de flores e de frutos.

Apresentando ao povo que governa, por intermédiÕ
de seus chamados representantes, a situação em que lhe
entregaram o Estado sem dinheiro, sem crédito, pré-
cisando de tudo, miservelmente arrasado - não se
lança contra os que, tudo tendo para torná-lo prósper
e feliz, não fizeram senão empobrecê-lo e inferiorizá-lo.

O erário nu não o convida a - recriminações contra
os que o desnudaram. A administração tumultuária
não ó convoca a apodos aos que a conduziram crimino-
samente por ínvios caminhos.

Mas lhe agrada
ver nos destroços em jüe está pisando os testemunhos
de uma época extinta e os estímulos para a abertura de
uma era nova..	 -

O Sr. Arnon de Mello traz para o govêrno as expe-
riências de uma situação pessoal, que êle mesmo estru-
turou com os próprios braços. Individualidade do seu
tempo, valeu-se da sua inteligência, da sua saúde men-
tal, do seu tacto, da disciplina da sua vontade, do seu
otimismo, para criar-se - não sàmente uma completa
e surpreendente organização de jornalista, de político,
de homem de negócios - mas também de administra-
dor cauteloso e sagaz, que se projeta para o futuro se
repudiar as lições do passado.

Aõ ascender ao poder, entre os estridores de. uma
vitória capaz' de aturdir, não entonteceu nem adquirii
aquela "façon myope de voir, qui caracterise l'homme
au pouvoir", de que falava Daudet. Antes se devota,
todo inteiro, aos seus deveres funcionais, ásperos e com-
plexos, com um entusiasmo que fascina e com uma febre
de vencer que emociona.	 .	 -.
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Êm vez de se deter diante dos obstáculos, prócürà
os meios de transpô-los. A perquirir as razões 'das difi-
culdades que lhe tomam o passo prefere destruílas.

Não discute o que passoü,_ Não comenta	 ue ficou
atrás

Busca ir para a frente. E, porque a obra que lhe
reclama as energias da mocidade, o gôsto do trabalho,
os conhecimentos práticos da vida, não é para ser cons-
truída por êle só mas por nós todos, estende as mãos
aiaiiteirará-lo com urna F-ôta

Sente-se nos seus gestos que assumiu consigo mes-

	

mo um compromisso - o compromisso de corresponder 	
17

às esperanças da sua gente - e não quer decepcioná-la.
O govêrno a que ascendeu não significa para êle o prê-

•mlo de uma atitude corajosa e resoluta, bem semelhante
àquela de Nínive, mas o instrumento de que se vai valer
para melhor servir.

E, porque quer, realmente, servir, percebe-se na sua
atuação a inquietação de quem receia que o tempo lhe
fuja sem fazer o que pretende.

E' isso, pelo menos, o que se percebe na sua men-
sagem à Asembiéia Legislatia, documento em que se
confundem entisiasmo, escrúpulo de realidade, senso de
responsabilidade e confiança em si mesmo, capacidade
de ação e fé nbs destinos da terra que recebeu devastada.

14 -
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•	 A6os

JOEL SILVEIRA

Artigo publicado no biário de Noticias, do

Rio, de 1 de junho de 1951.

Aiagóas volta a ensangüentar-se. E ensangüentada
continuará a ser, periàdicamente, porque talvez nunca
chegue ao fim êsse círculo vicio so àas vinditas. O
que ontem matou friamente, por deliberação própria,
ou a. mando do cacique político de então, é hoje morto
da. mesma maneira: e amanhã alguém da .sua intimidade.
ou do seu grupo prostrará o assassino de hoje. A estas

• horas já deve o meu amigo Arnon de Mello -saber em
que jungle foi meter-se. Odiscionarisodofa-
cinoroso coronel Silvestre subverteu em Alagoas a terra
e os homens'. Inauguraram-se proc2^^^^^

escabrosos. A tocaia e o trabuco . ganharam fôiç de
lei. Caiu-se no rodízio do crime. E todo êsse horror
não pode desaparecer de uma horà para outra. Expulso

- do. govêrno, o coronelão deixou enterradas no Estado,
como raízes de ódio, as bombas de retardamento de mil
agravos pessoais. E para maior - desgraça da terra ala-
goana, as mandrgoras de sangue e bílis aiiida flores-
cerão por muito tempo.

O trabalho de Arnon de Mello é ingrato. Tem êle

/	 ,



que ceifar a terra, extirpar do chão envenenado as pai1-
• tas selvagens, remover ódios como se removesse um

estrume cansado e nocivo. E, depois, semear o chão
limpo e curado com as sementes da concórdia, da re-
núncia recíproca, da fraternidade ' -e do esquecimento.
Mas como conseguirá êie levar a bom têrmo a sia ta-
refa munido apenas, das armas da persuasão? As feri-.
das da última carnificina • ainda são recentes Muitas
delas ainda sangram. E é preciso muita cinza - cinza
quê só o tempo pode fornecer - para -apagar o fogo
das paixões e dos ódios, dêsencadeados coniiiiiaa

Li

•	 —152-



jFantasma

JOEL SILVEIRA

Artigo publicado no Diário de Notícias, do

Rio, da -8 de junho de 1951.

RIO — 0 coronel Silvestre . oi .,,)q buscar
briga, mas voltoeepiado. Ninguém, lá lhe deu
confiança, a não ser o .Governador Arnon de Mllo que
cercou o proscrito de tôda uma guarda policial, para
evitar que os desafetos o machucassem. Antes de partir,
o coronel informou à reportagem que ia a Maceió chorar
a morte do amigo assassinado. Não foi. Os sentimen-
tos que o fizeram temeràriamente voltar a Alagoas não
são tão nobres: a intenção do Sr: Silvestre foi apenas
a de tentar sí'bverter, com a ísua presença, a política do
Estado, pondo abaixo a obra de entendimento recíproco
que Arnon Cara de Anjo, com o jeito que o Senhor lhe
deu, vem realizando com tanto esfôrço e tanta paciên-
cia. AocoroLSilvestre, bem como aos seus apanigua-
dos--e- asseclas, não convém a pacificação da gnte ala-
goana, orque é do estrume da discórdia e do ódio ue
se alimenta o seu artesana o politiqueiro. Numa Ala-
goas definitivamente tranqüila, com tôdas as suas pai-
xões amainadas, o coronel facinoroso será urna excres-
cencia, uma planta exotica, um fenômeno esdrúxulo.
Daí o indecoroso expediente de que agora o ex-sátrapa



lança mão, tentando fazer do cadáver de um amigo o qué
Antônio fêz da túnica ensangüentada de Céar.

Mas o fato .é que o coronel estêve em Maceió, lá
se demorou os dias que bem quis, e nada aconteceu.
Volta agora de pele limpa, embora de alma kerida.
Imaginou o coronel, com certeza, que botando o pé io
Estado fatalmente repetiria o sucesso de Napoleão de
volta da ilha de Elba. Tal não se deu.. Niiguém for-
mou ao seu lado, no retôrno que devera ser triunfal, e
nem o próprio famigerado "exército alagoano", de tanta
eficiência noutros tempos, rearticulou-se em volta do
capitão ressurréto. O Sr. Silvestre saltou do avião
como um fantasma, e passeou pelas ruas da capital como
uma assombração que já não mete mi êdo a ninguém e
que só serve, com a sua presença,

voltem a negrejar sâbre a sua pequena e desgracada
terra.

Em .surra,'.0 coronel seguiu tonitruante tomo um
deus vingativo. Voltou reles e fanhoso como uma alma
pènadà de cemitério suburbano. 	 .
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Alagoas no Exterior

.	 !GOE
Artigo publicado no Jornal de Alagoas, d3

10 de junho de 1951.

-, Quando o Sr. Amou de Mello coxuecou, ns Estados
Unidos, a procurar atrair a atenção de capitalistas ianques
para investimentos em Alagoas; manifestei minha des-
crença pelo sucesso dêsse trabalho, dadas as condições
atuais do mundo, e escrevi que apenas indústrias novas
nos interessariam. .

Verifico, agora, que não sàmene os norte-america-
nos cõnsideram essa possibilidade, mas que o trabalho
do Sr. Arnon de Mello conseguiu impressionar círculos
financeiros de outras nações. Assim é, com surprêsa,
que o último número de Machinery LZoyd, revista in-
ternacional especialmente devotada a. máquinas e in-
dústrias, editada em Londres, e considerada 'a, mais alta
autoridade, no mundo, em tais assuntos, dedica um edi-
torial aos problemas de industrialização de Alagoas.

O título do trabalho é "Power Project Will Open
Alagoas", e corno curiosidade, vamos comentar alguns
tópicos.

O artigo começa dizendo que o campo de fôrça elé-
trica, na área do S. Francisco, irá sofrer verdadeira
revolução, quando forem concluídas as obras de capta'
ção da queda d'água de. Paulo Afonso, conforme o
pianos em execução pela "Cia. I-'ídroelétrica do
Francisco".



Isso foi dito, cita o magazine, pelo Sr. Arnon de
Mello, recentemente, adiantando que urna "nova fron-
teira` para industriais pioneiros ë investidores seria
criada.

Descrevendo o vale do S. Francisco ' Mac hinery
Lioyd afirma que o empreendimento abrirá para a indús-
tria e moderna agricultura uma área de perto de: qui-
nhentos mil quilômetros quadrados. "Nós podemos cha-
mar a essa área um potencial Vale do Nilo, do . Brasil".
Com irrigação e fôrça será capàz de suportar três ou
quatro vêzes sua atual população, de seis milhões.

O editorial refere-se ao projeto de captação de fôrça
com montagem de dois geradores de 55.000 KW, e cujos
serviços estarão concluídos dentro de dois anos. Linhas
de fôrça de irradiação para o litoral, numa faixa que
o Sr. Arnon de Meilo (é a informação da revista) clas-
sifica de rica sob o ponto de vista agrícola e pela re-
serva florestal, com abundância de diversos minérios,
alguns de importância estratégica.

Machinery Lloyd informa que o projeto em tela
é financiado em grande parte pelo Brasil, porém há um
empréstimo de 15 milhões de dólares, para pagamento
de equipamentos adquiridos nos Estados Unidos, e feito
pelo Banco Internacional.

As oportunidades de investimento devem se basear
no aproveitamento de matérias-primas locais -. adverte
a publicação - como indústrias de cimento, fertilizan-
ts, produtos químicos, eletrometalurgia, etc.

Concluindo, Machinery Lioyd afirma que o Sr.	 •
Arnon de Mello está particularmente interessado no de-
senvolvimento do Estado de Alagoas, que disporá de
uma linha de fôrça, cortando-o ao meio, e vindo atéé o
pôrto marítimo de lIaceió. Concluído o plano, a revista
assegura que haverá um boom em todos os negócios,
na região. E', assim, uma grata notícia, sabermos que
Alagoas entra, lá fora,
que simples campo de desfôrço pessoal.
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A Mensagem do Sr. i rnon de Mello
• ALFREDO DE MAIA

(I'ara os «Diários Associads»)

Velho colaborador dos Diários Associados',

o Sr. Alfredo de Maia havia interrompido sua

colaboração aos nossos jornais, solicitado pelos

seus • inúmeros afazeres. Membro da Comissão

Executiva do Instituto do Açúcar e do Álcool e

lider da indústria açucareira alagoana, o Sr.

Alfredo de Maia está ligado à atividade básica

da nossa economia através de uma prrnanncia

de cêrca de trintaanos à frente dos seus pro-

blemas.

• Profundo conhecedor de todos os aspectos

sociais de Alagoas, o Sr. Alfredo de Maia é um

comentador ágil e penetrante. Aproveitou êle

a publicação recente da mensagem do Sr. Gover-

nador do Estado para voltar à atividade jorna-

lística, que agora promete ser constante, pondo

cru relêvo, no artigo que se vai ler, primeiro de

urna série, os capítulos mais expressivos do re-

latório do chfe do Poder Executivo à Assem-
bléia Legislativa Estadual.

Rio de Janeiro, 4 de maio - A leitura da parte
primeira da Mensagem dirigida pelo Governador Arnon
de Mello à Assembléia Legislativa de Alagoas deixa-nos
impressões que precisam ser fixadas.



• Nos regimes representativos, as Mensagens são
sempre um meio de entendimentos do Poder Executivo

• com o Legislativo, são atos de prestação de contas da
gestão governamental.

O Sr. Arnon de Mello, eleito governador em circuns-
tâncias excepciônais da política alagoana, fêz o histórico
do período conturbado da propaganda das eleições de
três de outubro. Interpretou ainda os motivos da reação
do voto dos partidos políticos que apoiaram a sua can-
didatura contra a situação de arbítrio e por vêzes de
distúrbios em que havia caído o Estado.

À semelhança de quem depõe num confessionário
público, S. Excia. concluiu por afirmar que avitóa
do seu nome nas urnas vale por um compromisso dc
pacmficaçao de todas as forças
iÇçade dias tranüilosparaO t rabalho das cidades

Certamente, a maioria dos eleitores que
votaram no seu nome excedeu as somas do eleitorado
de todos os Partidos políticos da Coligação constituída
para apoiá-lo. Ësse excesso de sufrágios representa urna
evidente contribuição dos próprios adversários em favor
da sua investidura no govêrno.

Tão clara é a conclusão que, além de eleito Gover-
nador por uma esmagadora maioria, foi também eleito

.1 deputada federal, e dos mais votados.
Não bastaram, porém, essas demonstrações da opi-

nio dos Partidos através das urnas. Urna nova eleição
- que podemos classificar de sanção de instância su-
perior - veio fortalecer a sua autoridade. Foi o ato
de constituição da Mesa da Assembléia Legislati7a, por
acôrdo unânime dos membros dêsse Poder.

Compreende-se que os alagoanos estavam cansados
e lutar e. de viver em estadó , de comoção permanente,

preferindo agora uma trégua na luta para libertar-se
das contingências do mundo político ou dos regimes de
concentração do poder, próprios das oligarquias e inex-
plicáveis ambos na nossa democracia republicana.
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Em realidade impunha-se uma política de redenção
para . Alagoas, uma política de reação de tôdas az nossas
fôrças partidárias a fim de que a nossa comunidade p0-

desse compensar-se da falta dos bens que durante anos
seguidos lhe foram feitos.

A paisagem onde até poucos meses se moviam as
individualidades que ocupavam os cargos cia administra-
ção, aturdidas e hesitantes no tumulto e nas. incertezas
dc uma política sem princípios e sem orientadores ca
pazes de criar o poder de coesão dos atos administrativo, 5 :

 partidários, essa paisagem está mudada.
Com a atitude da Assembléia Legislativa; definida

no sentido da pacificação, o Sr. Arnon de Mello está
om um crédito de confiança aberto para o seu goêrno

de cinco anos.
Pessoal e intransfrível, êsse crédito permanecerá

até que os fatos possam esgotá-lo ou ampliá-lo. Tudo
indica, entretanto, que a hora é realmente de perspec
tivas otimistas, mesmo porque é impossível que Alagoas;
por culpa dos seus homens, empobreça ainda mais, em-
pobreça até à insolvência da sua agricultura, das suas
indústrias e do seu comércio, empobreça até à evasão'
definitiva das suas populações válidas.

Deu-se com o Sr. Arnon de Mello o caso singular
de não ter recebido o poder das mãos do seu antecessor.
Ocupou um palácio abandonado ' por fôrça da eleição
mais disputada da nossa história política. S.' Excia.
assumiu legalmente o Poder , abandonado, e êsse fator está
a indicar que o seu govêrno é um divisor de épocas. E'
um divisor de duas épocas - de um lado a -da velha
política das competicoes infelizes, do desrespeito a lei

dos conchavos e as reconvenções insincese tôr do
governantes; e, do ou	 a o, a nova época dos gover-.

- nos de opinião, de novas ideologias fundadas no alto poder
'de revitalizaçáci ds fôrças morais e econômicas da gleba
patrícia.

-



Todos nós sabemos que a missão dê bem governar
é uma missão de confiança recíproca entre governantes
e governados. E' também urna missão de disciplina moral
e jurídica do poder dos que mandam e da vontade dos
que obedecem.

stes são os dois pólos de segurança das liberdades
individuais nas democracias políticas ou nos governos
de opinião.

E' natural que, vencidas as dificuldades. peculiares
às administrações que se iniciam, posam, no momento,
essas condições de bem-estar entre governantes e gover-
nados conduzir Alagoas pelos rumos dos seus grandes
destinos.

E' hoje uma verdade irretorquível em ciência social
a frase de Kjellen de que o Estado n.o é apenas uma
ordem jurídica e urna construção sociológica: é uma
forma vital, é um corpo e um suporte de vida.

Essa 'é a visão ideológia da parte política da Men-
sagem, a visão do nosso futuro.

II

No foi um trabalho de pura intuição, orientado por
essa cultura comum as escritores e aos homens de im
pre'isa, a parte da Mensagem do Sr. Governador Arnorz
de Mello relativa à nossa economia e às nossas finanças..

Poderia ser aceitável essa hipótese se não fôsse f.to •
conhecido que a partif de 1945 o atual Governador, nas
suas campanhas eleitorais, percorreu diversas vêzes o
território alagoano, integrando-se no , conhecimento di-
reto da nossa geografia econômica ou seja nas condi-
ções de vida e de trabalho das populações de cada Muni'
cípio.

S.. Excia. tem tido contatos com os principais
centros de concentração industrial das regiões litorâneas,
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da mesma maneira, que conhece os agi-os rurais cio agreste
e do sertão. Fácil lhe foi por isso chegar às duas prin-
cipais corclusões que decorrem de sua Mensagem. Pri-
meira - a receita orçamentária de 1948, ano do último
orçamento, no corresponde mais às necessidades dos
encargos fazendários dos dias presentes. Segunda -
as populações válidas no Estado não apresentam uma
produção em volume e bases econômicas na razão do
consumo público, do máximo movimento do comércio
interno, do maior volume de gêneros exportáveis e da
elevaçãc' do poder aquisitivo das populações rurais, como
o momento atual impõe.

Tais concluses confirmam o princípio de que, nos
Estados onde a produção agrícola se superpõe à pro-
dução industrial, e em que, por isso mesmo, a produção
é atributo do homem e uma espécie de vocação da terra,
as finanças públicas estão sempre na razão 'uireta das
massas trabalhistas, do valor da produção e dos pro-
cessos de cultura agrícola.

Na maioria dêsses Estados deixa de haver uma rã-
zoável distribuiçã de riqueza e de bem-estar generali-
zado porque o dinheiro - passa a ser propriedade de uma
minoria que tem condições para retê-lo.

E' o que os tratadistas chamam Estados de economia
primária.

Estudando-se a situação financeira de Alagoas; atra-
vés cia Mensagem, verificam-se essas afirmativas.

ÓEstamos à face de uma crise de insolvência por
•	 fârça da desorganização orçamentária dos três últimos

anos. A Mensagem acusa um débito acima de Cr$
40.000. 000,ÓO, débito por diferença de arrecadação e
débito oriundo de três aumentos dos ordenados do fun-
cionalismo, sem coberturação na receita, na soma de mais
de Cr$ 23.000.000,00.

Na época atual de decréscimo de produção, de altas
constantes de preços, de ampliações dos transportes, de
máxima velocidade na circulação dos produtos e dos

c
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valores, de necessidades de apoio à produção por parte
do poder público, não se compreende uma situação de
inércia ou de repouso nas finanças públicas. Não pode
haver condições estáticas para o Estado moderno e nessas
condições qualquer hesitação, no uso de medidas de ur-
gência, por parte ' dos poders poiíicoo, pode ter conse-
qüências. fatais para, o progresso e o bc etar da comu-
nidade.

Se o mal dos esbanjamentos est. feito, o meio a em-
pregar é eliminá-lo, eliminá-lo por meio dos agentes que
em ciência médica são conhecidos pela denominação de
-anticorpos. No estado atual das finanças de Alagoas,
o anticorpo é o imposto destinado a equilibrar os orça-
mentos, a criar meios de defesa a nossa economia e
revigorar as nossas finanças.

No momento em que o Govêrno está recebendo urna
herança de débitos, o Govêrno precisa das autorizações
legislativas necessárias ao restabelecimento' do equilíbrio
orçamentário e ao preparo das fôrças produtoras a fim
de que possamos chegar ao máximo da nossa produção.
Esta noção é elaFa na Mensagem e se impõe ao espírito
público;

As realidades visíveis da economia alagoana mos
tram que a' produção do algodão., do milho, do arroz e
do feijão tem 'decrescido nas zonas cerealíferas, porque
os homens válidos da nossa agricultura, premidos pela
insuficiência dos salários e pela falta de créditos evadem-
se anualmente para os . Estados do ' Sul, realizando êsses
movimentos oscilatórios que se observam em-certas ilhas
do Gôlfo do Méxicp, de terras pobies e de populações
nômades, engajadas para o trabalho e atraídas pelo maior
salário da,- demais ilhas de agricultura industrializada,
nas' épocas .de plantios e de colheitas.

Entre nós, êsses movimentos oscilatórios de grandes
nassas dos nossos trabalhadores para os Estados do Sul
são um fator 'de enfraquecimento do nosso esfôrço de
produção e trazem o desajustamento entre a produção

* 12 -
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dos inelqs de subsistência, o desrivo1v!mênto demogrL
fico e as condições de vida do Estado.

O meio que o Govêrno tem para solucionar tais pro-
blemas é melhorar as condições dos ambientes onde se
movem êsses contigentes humanos da produção, dar-
lhes o crédito e o salário justo que possam fixá-los ao
solo e com isso , elevar as suas condições de vida no local
das suas atividades.

O progresso econômico dos países semicivilizados
não é linear, não se define por leis deterministas irre

S vogáveis, processa-se por meio de crises e. segue um
curso de ondulações e de intercorrências na marcha dos
grupos humanos, para o alvo dos seus destinos.

O que precisamos para corrigir êsses . obstáculos e
dificuldades é urna forte política' de auxílios aos ho-
mens das regiões pobres para dar-lhes vida digna e au-
mentar a sua capacidade de produção, •o seu poder de
aquisição, o seu confôrto material e espiritual nas bases
de um regime de: organização agrícola e social, em que
haja instrução, educação, saúde e crédito para o tra-
balho.

(Jornal d8 Alagoas de 20-5-1.)

III

A apropriação do conceito lapidar de célula da Re-
pública, dado aos Municípios, foi um efeito de transplan-
tação dos. princípios constitucionais dos Estados Unidos
da América, para. a nossa Carta Política de 1891.

Transformamos a velha Comarca em Município, cé-
lula orgânica do regime, conferindo-lhe a representa-
ção da área menor na divisão política e geográfica do
nosso território, mas lhe recusamos os elementos que
deviam contribuir para a sua emancipação ecõnômica.
Recusamos-lhe tôda a possibilidade de desenvolvimento



das suas fontes de vida e de bem-estar das suas popnla.
ções, comprimindo-lhe os tributos..

E' bem conhecido o fato de que todos os meios de
produção e tôdas as formas de riqueza têm origem
nas atividades, no trabalho e no grau de cultura das
populações municipais. Entretanto, na partilha das ren-
das públicas coube às nossas comunas a menor parte.
Mais de 80% das rendas do Pais pertencem à União e
aos Estados.

Vejamos, como exemplo, as arrecadações dos im
postos, taxas e adicionais realizadas em Alagoas, no ano
financeiro de 1948.

As arrecadações totais somaram Cr$ 181.970.777,00,
assim distribuídos: rendas federais, Cr$ 63.559.777,00:
estaduais, Cr$ 91.668.236,00; municipais, Cr$ ........
24.743.037,00.

As rendas pertencentes aos Municípios, com exclu-
são das do Município da Capital, somaram apenas cêrca
de doze por cento.

Essa é mais ou menos a situação de todo o País.
Na grande República americana, onde o progresso

começa nas áreas municipais, apenas pouco mais de 50%
das rendas gerais pertencem ao Estado e à União. Mais
de 48% das arrecadações são endaz dosMunicípios.

Comparando-se os dois regimes tributários, nin-
guém porá em dúvida que a causa principal do retarda-
mento do nosso progresso e do empobrecimento das
nossaÈ regiões do interior está na desproporção estabe-
lecida no regime discriminativo das rendas públicas.

Os tributos cobrados sôbre as atividades municipais,
em favor da União e dos Estados, representam perda de
substâncias para as regiões interiores, criam o paupe-
rismo e reduzem, em escala progressiva, a produção
dos meios de subsistência. Então, essa precariedade dos
meios de vida age como estimulador da emigração dos
trabalhadores do campo para os Estados mais prósperos
do sul do País.
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Sob esse aspecto, Aiagõas é a terft martirizâda cio
despovoamento. Ecasseiam-lhe os recursos e com a
diminuição das suas fontes produtoras reduzem-se-lhe
essas fôrças fixadoras das populações laboriosas comuns
aos países e Estados organizados.

Assim, sem estímulos, sem crédito bancário, sem
recursos para produzir riqueza, os nossos Municípios
não dis6em mais do poder de realizar o protetorado da
vida civil e econômica dos seus habitantes. Daí os des-
locamentos das massas dos trabalhadores, a' fuga dos

•
homens válidos, os movimentos oscilatórios dos melhores
contingentes humanos em busca de ' maiores salários e
de vida mais digna.

As migrações e os retrocessos seguem então o curso
das próprias estradas construídas para levar o progresso
às regiões mais distantes. As próprias estradas facili-
tam o despovoamento.

Nem as necessidades do braço trabalhador na in-
dústria agrícola do açúcar detêm o fluxo das saídas.
Observa-se então o fenômeno singular: o rurícola válido
emigra, mas a família permanece, na maioria dos casos,
como pêso morto na vida das comunidades locais.

Dessa, maneira a emigração atua como agente sele-
cionador e estabelece contra os Municípios o deficit dos
inválidos ou dos incapazes de produzir.

Forma-se então uma dupla categoria do homem mar-
'ginal de Park: de um lado, a personalidade do' híbrido-
social instável, insubmisso e andejo e, de outro lado, o
contingente estacionário e negativo dos que não emi-
gram, nem produzem econômicamente.

E' o despovóamento pela evasão dos melhores tipos
rurais.

Foi sob a realidade dessa situação dos nossos Muni-
cípios que o Sr. Arnon de Mello assumiu o govêrno de
Alagoas. S. Excia - assumiu o poder em dias de novos
desajustamentos das populações castigadas pela maior
sêca dos últimos tempos. 	 '



Rui 13arbosa se refere a essa instabilidade demõ-
gráfica, a essa inquietação moral e social dos povos nos
momentos precursores de 'suas provações.

Parece que o poder de intuição dos fatos da nossa'
vida política está a • advertir aos' alagoanos, diante do
estancamento contínuo das nossas fontes de vida, diante
dos movimentos regressivos das nossas populações, está
a advertir-nos das necessidades do apaziguamento do

, .espírito público por meio de urna política de união das
vontades em tôrno 'dos poderes recém-construídos: o
Executivo, o 'Legislativo e o Municipal.

O momento é de soluções para os problemas da terra
e do homeni e não devemos nos iludir, a respeito do pro-
blema político. Os resultados das eleições de 3 de outu-
bro,. no Estado como em todo o País, não representam
sucessos de partidos, nem de facções ou de indivíduos.
Surgiram de causas profundas, de elaborações de cons-
ciência eleitoral . orientada para o princípio dos governos
de opinião.

Em Alagoas, os objetivos do voto popular impõem-
nos: a• necessidade . da preparação de uma nova estrutura
econômica e social em bases, municipalistas. Impõe-se-nós
eliminar os fatores de diferenciação entre o homem da'
•urbs e. o homem do campo, através de uma nova ordem
de princípios e de medidas capazes de estabelecer con-
dições humanas de trabalho e de crédito. Urna nova
• ordem econômica deve ser criada com o objetivo de
fixar:-se o homem rural na gleba familiar e de aumentar
a ua capacidade de produção e o seu poder aquisitivo

Cabe ao Estado, por meio dos seus poderes políticos,
tornar . a iniciativa dessa obra de soerguimento e de
restauração 'dos fatôres ou dos elementos criadores de
riqueza: a terra, o homem 'e o capital, fazendo voltar
aos Municípios, em forma de crédito .e de educação, uma
.parte dos tributos que pesam sôbre as atividades dos
seus habitantes.
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•	 De menino de engenho .
Governador do Estado

Homem privado de ação pública -Vocação social e
atividade política - A pacificação, principal problema
de seu govêrno - «Deficit» orçamentário e restauração
financeira - Prestígio «social» do Governador alagoano

Tadeu ROCHA

1

Incumbido pelo sr. AníI?al Fernandes, diretor do
Diário de Pernambuco ) de ouvir, os governadores dos

•
Estados mais orientais da cúnha nordestina a respei-
to, dos problemas econômicos e administrativos desta-re-
gião fisiográfica, iniciamos a enquête pelo Sr. José

• Américo, devendo concluí-Ia .com as declarações do Sr.
Agamenon Magalhães. Prosseguindo nesta série de •en-
trevistâs, tivemos particular satisfação em interrogar o
governador Arnon de Mello, pelo fato de tais assuntos
nos interessarem de perto, como méstre-escola de pro-
víncia às voltas com problemas de Geografia do Brasil,
e dada a circunstância de ser o governador alagoano um
nosso «conterrâneo», como pr imeira pessoa a merecer o



título de «cidadão honorário» de nossa cidade sertaneja
-de Santana do Ipanema,

Anon de Mello não era para nós um nome * desco-
nhecido: aqui pelo Nordeste, os que escrevem õu ensi-
nam, fàcilmente se identificam no meio da multidão.
E os caboclos da terra, em qualquer lugar do mundo,
logo se dão a conhecer, mesmo quando algum dêles emi-
grou para a metrópole e conseguiu altas patentes no
"Exército do Pará". O autor dos livros Os Sem-Tra-
balho da Política, São Paulo Venceu! e África foi me-
nino de engenho nas terras do bangüê "Cachoeirinha",
no Município do Rio Largo. A crise açucareira de 1922
transformou-o num adolescente pobre, empregado como
caixeiro de um armazém de açúcar ou angariador de
assinaturas para o Jornal de Alagoas. Passando a re-
visor dêsse diário foi que estudou os seus preparatórios,
submetendo-se a exames parcelados no antigo Liceu
Alagoano.

Em princípios de 1930, Arnon de Mello emigrou
- para o Rio, onde foi tituleiro de telegramas em A Van-

guarda, repórter do Diário de Notícias e do Diário Ca-
rioca e redator de O Jornal, órgão pertencente aos
«Diários Associados». Como bom cidadão brasileiro, Ar-
non de Mello bacharelou-sé em Direito, dando preferên-
cia, porém, às matérias "sociais',' sôbre as ciências. Na
Imprensa, exerceu os cargos de subsecretário e advoga-
do da Associação Comercial e secretário geral da Liga
do Comércio, até que fjrndou uma e1nprêsa 	 Jó-
veis, onde conseguiu	 e
de exercer sua vocação «social», de homem privado de
ação pública, numa usada pelo sociólogo Gil-
berto Freire. Sem dúvida que para realizar essa voca•
çãõ recebeu o valioso auxílio de sua espôsa, D. Leda Col-
lor de Mello, herdeira do espírito de reforma social de
seu pai, o saudoso Lindolfo Colior, nosso primeiro mi-
nistro do Trabalho.

Arnon de Mello ingressou na política em 1945, na
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campanha de redemocrat!zaço do pais, quando recusoü
uma cadeira certa de deDutado
_aggg,s, a conviteSrJ ard de Góis Monteir p
dedicar-se à causa do Brigadeiro Eduardo Gomes. E'- ----
claro que não foi eleito deputado pela UDN, mas con-
siderou-se, na capital federal, representante do povo ala-
goano, seii cogitar da filiação partidária óu condição
social dos que recorriam aos seus valiosos préstimos.
Residindo no Rio desde. 1930 e çi tendp,.,ocuplo
em tôciaasua vida 9ualguer cargo público oufunão
eletiva,o segrêdo de sua vitória em 3 d outubro do ano
passado foi precisa 'mentea dedicação ao povo alagoano,
nos cincos anos que procederam sua campanha política de
pouco mais de um mês para o cargo de Governador do
Estado.

POLíTICA PACIFISTA

Tendo chegado a esta capital, pela manhã do últi-
mo domingo, logo às 11 horas. encontramos o Sr. Arnon
de Mello na residência do jornalista Ulisses Braga Jú-
nior, secretário do Interior, que nos apresenfou ao gover-
nador alagoano. O Sr. Arnon de Mello deixou-nos , ime-
diatamente à vontade para entrevistá-lo sem protocolo,
dizendo-se, conterrâneo do representante do Dicrio
como santanense honorário que era. Assim sendo, a
nossa palestra foi muito parecida com as prosas dêste
mestre-escola com os seus amigos de Sntana do Ipane-
ma - Joel Marques ou Frederico Rocha, Siloé Tavares
ou Isaías Rêgo, Fernando Nepomuceno ou o vigário José
Bulhões. E até se falou da vida alheia, assunto indis-
pensável num encontro de matutos, nas feiras das cida-
des do interior ou mesmo nas ruas das boas e legíti-
mas capitais provincianas como Natal, João-Pessoa, Ma-
ceió e Aracaju.

A fim de responder à nossa pergilhta sôbre a produ-
ção agrícola e extrativa de Alagoas, o gjoverna,dor come-
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ôu por falar na sftuaço política e f!nancé!ra do Ësta-
do:

- «Como declarei no discurso de aceitação de mi-,
nua candidatura, o principal problema de Alagoas era a
tranqüilidade. Faltava-nos um ambiente pacífio para
podermos trabalhar e E:oduzir. O homem do campo ou
da cidade ansiava por segurança. Em meu discurso de
posse voltei a afirmar que a pacificação era o problema
fundamental de Alagoas e conclamei os amigos e corré-
ligiõnários a garantirmos, todos, ao grande povo alagoa-
no, manso mas profundamente rnigo da liberdade, o ne-
cessário ambiente de paz, de ordem e de segurança pes-
soal. Os primeiros testes a essa política de pacificaça
foram as eleições suplementares, dezoito dias depois de
minha posse, ,e a composição da Mesa da Assembléia,
nesta nova legislatura. As eleições decorreram num am-
biente de absoluta calma e a Mesa do nosso Legislativo

fato inédito na história política de Alagoas - ficou
composta de elementos de todos os partidos ali represen-
tados: o P.S.T., a U.D.N., o P.S.D., o P.S.P. e o
P. S. B. Que o desejo do povo alagoano fôsse mesmo,, a
liberdade e a paz, não pode haver a menor dúvida. Tanto
assim que, atualmente, já recebi solidariedade • de todos
os. 37 prefeitos municipais do Estado, bem como de 24
dos 35 deputados à Assembléia Legislativa».

RESTAURAÇÃO FINANCEIRA

- Outra preocupação imediata do meu Govêrn
foi a restauração das finanças estaduais: despesas no-
vas tinham sido atribuídas ao poder público sem a ne-
cessária receita, enquanto a máquina fazendária, sub-
metida a influências políticas, falhava na ficalizaão e
na arrecadação. O orçamento vigente, que é um sim-
ples revigoramento da lei de meios do ano atrasado, pre-
vê uma receita de quase oitenta milhões de cruzeiros,
para uma despesa muito maior, de modo que, no térmi

- 170 -



no dêste exercício financeiro, o defict deve subir a qua-
renta e cinco milhões... Com a desordem admini

stra-
tiva que encontrei, o Estado despende maisde 80%. do
atual orçamento com a verba pessoal, o. que impede ao,
poder público cumprir as • swas obrigações •nos setores
material e serviços e encargos. Os remédios, como, no
caso de uma infecção grave, devem ser, bem aplicados. e..
não podem deixar de ser dispendiosos: compressão de
despesas, sustando-se as nomeações, admissões, promo-
ções e serviços extraordinários remunerados; relotação
dás repartições públicas; imobilização das dotações or-
çamentárias para material permanente e revisão do
créditos destinados a despesas diversas; reforma da
quina arrecadadora do Estado ,e aumento do impôsto de
vendas e consignações. Por maior ,que seja o preço do
sacrifício para a recuperação financeira do Estado, deve
êle ser feito, sob pena de tal desordem orçamentaria re- -
percutir na vida econômica das próprias. Pessoãs e insti-
tuições privadas».

A fim de ' documentar as suas declarações, sôbre os
problemas econômicos de Alagoas, o .Sr. Arnon de Mello
convidou-nos a acompanhá-lo até sua residência, parti-
cular, na Praça Sinimbu, percurso que fizemos a pé,
em companhia, do Secretário do Govêrno, Sr. Manuel'
Casado de Meio. Caminhando péla Av. da Paz, tive-
mos então uma prova bem viva da popularidade do Sr.
Arnon de Mello. Bem junto à ponte do Salgadinho, o
overnador foi abordado pela vendedora de cocada que
i 'faz ponto, "sinhá" Luisa Barbosa, que mora lá para

as bandas do Poço e desfiou um rosário de lamúrias: o
marido está cego e suas dúa filhas não podem ir 'à es-
cola, por falta de roupa e calçado. Nesse mesmo dia,
às 15 horas, já estava arranjada uma vaga para a me-
nina mencr, na Casa do Pobre. Ainda na tarde dó
ultimo domingo, a seu convite, acompanhamos 'o gover-
nador alagoano até a vila de Fernão Velho, distrito de
Mac'eió, onde enorme multidão lhe tributou grandes ho-
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menagens, tendo à frente os líderes sindicais de 3 .500
operários. O que mais nos chamou a atenção foi a sim-
plicidade com que as crianças e as velhinhas se aproxi-
mavam do Sr. Arnon de Mello, como se êle fôsse seu

• parceiro, tivesse a mesma idade ou pertencesse à mes-
ma classe.. O seu prestígio "social" (tomada a palavra
como corretivo à hipertrofia do «econômico») é realmen-
te de impressionar o visitante, a par da confiança que
• nêle têm os jovens intlectuais da terra, como defensor

anos anieaçadapo.r
uma. oli de maus bofes e aperfei oada técni-
ca repressiva. Se é certo que essa popularidade no so
11ns graves problemas econômicos. e administrati-
vos de que nos falou o Sr. Arnon de Mello, não é menos
verdade que forma um ambiente favorável à sua opor-
tuna resolução. Pelo menos infunde nos fracos e rios
humildes a idéia de que o Govêrno é coisa presente, que
vê os seus sofrimentos e ouve as suas queixas. E dá
aos intelectuais, geralmente alérgicos ao dinheiro e ao
poder, a noção de que o Estado reconhece em cada ci-
dadão a "sublime dignidade da natureza humana", de
que nos fala a Liturgia cristã».

fl
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De menino de engenho
•	 Governador do Estado.

Solos precários das caatingas 	 Produção agrícola e
indústria pastoril -. Crédito fácil para o pequeno agri-
cultor - Disfribuiço de sementes - Meloa de trans-
parte e vias de comunicação -- Problemas «humanos»

- Restauração do prestígio do Poder Estadual

TADEU ROCHA

II

Enquanto o -Sr. Amou de Meio ordenava a

Ó
locumentação que nos convidara' a ver em sua residôncia,

respeito dos problemas econômicos de Alagoas; o, as-
sunto da nossa palestra foi os aspectos fisiográficos
do Estado e suas repercussões no campo da geografia
humana. Em uma.áreá de 28. 531km2. reside uma po-
pulação de 1.106.000 habitantes, o que, dá ao Estado
a maior densidade de tôda a Região Nordeste, apesar
do seu pequeno índice de crescimento demográfico nos
últimos vinte anos. O governador alagoano, depois que
ingressou na vida política, percorreu todo o território
estadual,- por diversas vêzes, a ponto de poder discutir
os problemas básicos de cada uma das suas regiões na



turais - o litoral e mata, a planície do baixo S. Fran-
cisco e a zona das caatingas, onde se incluem o sertão
baixo e o sertão são-franciscano. E' interessante obser-
var que nos 13 municípios centro-ocidentais de Alagoas
localizam-se mais de 40% de sua população, excluindo-
se do cálculo os 124.500 habitantes do município da
capital:

A maior parte dos terrenos alagoanos é constituída
de solos compactos e precários - solos das caatingas -
enquanto o massapê da zona da mata, apesar de sua
fama de fertilidade, possui elevado teor de acidez. As
chuvas raras e irregulares do agrest e do sertão vêm
completar as dificuldades do meio à ação do homem,
que ainda não dispõe de boa técnica paia subjugar a
natureza. Devidamente armado de dados estatísticos, à
Governador Arnon de Mello começou a falar-nos sôbre
a economia do Estado:

AGRICULTURA E PECUÁRIA

- "Na balança econômica de Alagoas equilibram
se as atividades agro-pastoris com a proução industrial,
equilíbrio êsse que precisa ser mantido em favor do nosso
progresso econômico e social. O grosso da economia ala-
goana está na agricultura e pecuária: basta saber-se
que 77% da produção do Estado ainda residem nas vilas,
povoados, núcleos e propriedades rurais. Na zona da
mata, pode-se melhorar a produçãõ da caa, con a adu-
bação, uso de maquinaria, combate às pragas e, s'ob o
ponto de vista humanO, assistência social ao homem do
campo. Nas terras aluviais das margens e das ilhas do
baixo S. Francisco, deve-se aumentar a produção cio
arroz è do côco, cabendo ao Fomeito Agrícola arti
cular-se com a Comissão do Vale do S. Francisco.
No sertão, não se podem esquecer a cultura do algodão,
mandioca, milho e feijão, nas terras mais férteis, e a do
agave, nas zonas mais sêcas. O município de Árapiraca
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precisa ser auxiliado na sua promissora agricultura do
fumo; Major Isidoro, Cacimbinhas e Jacaré dos Homens
ainda podem melhorar muito os' seus rebanhos, com a
assistência veterinária e a facilidade de crédito.

"Dentro de ' pouco tempo, o Fomento Agrícola,
devidamente reorganizado, estará apto a cumprir as suas
altas finalidades, levando ao plantador a assistência téc-
ica e material de que tanto precisa. Em caráter ime-

liato, vai-se cuidar da restauiação da Granja Concei-.
cão, em Bebedouro, e dos pomares da Fazenda S. Luis,

	

•	 m Viçosa; do aproveitamento da Fazenda Frios, em
• União dos Palmares, com a lavoura e a criação de zebus

Gir e Nelore, e do início de atividades agrícolas bem
ordenadas em São José da Laje; da ampliação das'áreas
de cultivo do arroz, em Pôrto Real do Colégio, e desen-
volvimento dos trabalhos do pôsto agro-pecuário do
Curral do Meio, em Santana do Ipanema. A cultura do

• côco, principal riqueza da faixa litorânea, merecerá es-
peciais cuidados do meu govêrno, que lhe dará assis-
tência técnica -e sanitária. Com 1.500.000 coqueiros,
Alagoas poderá ter, em breve, safras muito aumenta-
das, sem perigos de superprodução, dada a grande pro-
cura mundial de gorduras vegetais. Ainda neste ano se-
rão fornecidas 80.000 mudas de coqueiros comum e anão,
do campo de Barro Duro, além de côcos para semen-
te.iras."

CRÉDITO E SE7rENTES

À nossa pergunta sôbre a questão do crédito fácil,
principalmente para o pequeno agricultor, o Sr. Amou
de Mello respondeu pela seguinte forma, coiaentando um
largó trecho de sua primeira Mensagem ao Legislativo
alagoano:

"Em minha viagem ao Rio, pouco mais de um
mês depois de assumir o governo, entrei em entendi-
mentos com a Presidência da República, seus Ministérios,
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vários Departamentos e o Banco do Brasil. Assegura-
da a cooperação federal para a solução das nossas • difi-
culdades financeiras e administrativas, logo cuidei do
problema de crédito para a lavotira. O Banco do Brasil
promoverá financiamentos através das Cooperativas e
abrirá nova agência no sertão, na zona cerealífera e al-
godoeira de Santana do Ipanema. Contamos também, de
futuro,. com o Banco do Nordeste; antes, porém, espero
promover a instalação do Banco do Estado, nêle fundin-
do os atuais Bancos Agrícola e da Lavbura, bem como 'a
Caixa de Crédito Cooperativo, com o fim e2pecial de
ajudar o pequeno produtor. Quanto à nossa indústria
açucareira, conto cada vez mais com a assistência técni-
ca e econômica do Instituto ,clo Açúcar e do Álcool.
Sendo esta à principal indústria alagoana, é claro que
o melhor aproveitamento da cana há de repercutir favo-
ràvelmente na vida econômica do nosso Estado. . Mas,
além do crédito, é preciso também distribuir semente
para a melhoria quantitativa e'qualitativa da produção.
Nestes poucos meses de govêrno, já promovi a distribui-
ção pelo Fomento Agrícola de 450.000 quilos de se-
mentes de algodão, 96.000 de feijão e 80.000 de milho.»

Quando o Sr. Arnon de Mello acabou de sintetizar
as suas idéias, planos e realizações no setor da produção
e antes que o interrogássemos sôbre o problema dos
transportes, demos-lhe o nosso' depoimento sôbre o que
era "govêrno" em nossas caatingas. Antes de Fernan-
des Lima, "govêrno" para o sertanejo era a Polícia e o
Fisco estadual. A partir do quatriênio Costa Rêgo é
que o "govêrno" apareceu em obras construtivas, no
combate ao "coronelismo" e ao "cangaço" e na abertura
de estrad:s de rodagem, a exemplo do trabalho pioneiro
de Delmiro Gouveia. Entre 1928 e 1930, o matuto, que
já tinha visto Costa Rêgo pelo sertão, acostumou-se com
a fisionomia de Álvaro Pais, nas suas freqüentes e siien
ciosas viagens, "alisando as estradas", corno diziam as
más línguas. Álvaro Pais, sertanejo de Palmeira, viajava
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iase semanalmene para o interior, constrangendo o,
prefeitos preguiçosos a abrirem ou conservarem estra-
das, fomentando a agricultura (inclusive da mamona)
e incentivando a pecuária e a criação de galinhas de
raça. A sucessão de interventores federais, entre a Re-
volução e a Réconstitucionalização, impediu que um ho-
mem como Tasso Tinoco, de reconhecido valor moral,
pudesse executar os seus planos administrativos. Mas,
com a sêca de 1932-33, entrou em cena o govêrno fede-
ral, enquanto o municipal continuava sem recursos, pia-
nos ou idéias para exècutar obras públicas. No inter-
regno constitucional de 1934-37 e no período ditatorial
de 1937-45, o govêrno estadual voltou a botar a cabeça
de fora, em algumas obras públicas. O seu forte, porém,
eram à cobrança de impostos e a atividade política, para
findar com a eleição dos seus candidatôs em dezembro
de 1945. De "govêrno" ausente, passou a ser temido,
situação que permaneceu em pleno regime democrático
até janeiro dêste ano. Com as estradas, pontes e bar-
ragens, "govêrno" para o sertanejo de Alagoas ficou
mesmo sendo o "federal". Serão, pois, necessários mui-
tos serviços públicos e grande habilidade para restau-
rar-se nas caatingas alagoanas o verdadeiro prestígio
do poder estadual, com a paz política, a boa ordem admi-
nistrativa, o fomento agrícola e pecuário, as escolas, os
hoitais, as estradas e os indispensáveis serviços de
águas e esgotos em quase todos os municípios.

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Retomando a palavra, o Sr. Arnon de Mello assini
opinou sôbre meios de transporte e vias de comunica-
ção no seu Estado:

- "De nada vale produzir, os bens não podem ser
transportados. À permuta de matérias-primas e pro-
dutos industriais exige um bom sistema de transportes
- ferrovias, rodovias 'e linhas de navegação, inclusive
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a4rêa - á ar de boas vias de cornunicaço, que facili-
tem as transações. Sei que a crise do comércio algo-
doeiro de 1924-25, no sertão alagoano, em grande parte
foi devida à falta de pontes sôbre os rios temporários,
então cheios, e às interrupções das poucas . linhas tele-.
gráficas, existentes a êsse tempo. Só o baixo S. Fran-
cisco nos favorece com 277 kms. de navegabilidade, em
compensação os demais rios alagoanos são temporários.
A Rêde Ferroviária do Nordeste hoje corta o Estado
de noite a sul, mas ficou na boca do sertão, em Pai-
meira dos índios."
• Lembramos, então, as primeiras estradas do seitão
alagoano feitas pela Cia. Agro-Fabril-Mercantil, por
onde trafegavam grande automóveis europeus, com a
direção do lado direito é faróis de gás acetileno; um
"Fit", dois "Austins" e o enorme "N. A. G.". A es-
trada partida de Pedra, hoje Delmiro, alcançava Gara-
nhuns e Quebrangulo, onde estavam as pontas de trilhos
da "Great Western". E o governador alagoano escla-
receu:

- "A nossa estrada-tronco (BR-26) liga esta cidade
-ao extremo oeste do Estado, passando pelas cidades de
Atalaia, Palmeira dos Índios e Santana do Ipanema, e atin-
gindo Petrolândia, em Pernambuco; é a espinha dorsal
do nosso sistema de transportes. A 'rodovia longitudinal
que nos liga ao Recife e a Aracaju (BR-11) ainda está
práticamente por ser construída. Ambas as rodovia
são federais, de interêsse mesmo estratégico, e precisam
ser pavimentadas, pelo menos em trechos de mais mo-
vimento, pois a piçarra não resiste às grandes chuvas
de inverno ou às trovoadas de verão, tornando-se carís-
simo o serviço de reparos. O sr. Presidente da Repúbli-
ca prometeu-me pessoalmente mandar distribuir os cré-
ditos necessários para que o Departamento Nacional de

'Estradas de Rodagem reinicie a construção das estra-
das Santana - Pão de Açúcar e Paulo Afonso - MatGl
Grande—Garanhurs, sendo esta última de grande interês-
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e para õ serto é constituindo, também, uma das mé'
lhores vias de acesso à zona da cachoeira. Como ligações
interestaduais, precisa ser traçada nova estrada de San
tana para Águas Belas e deve ser têcnicamente corri-
gida a rodovia Palmeira - Bom Conselho, que suporta
um intenso movimento de caminhões."

A respeito de seus planos administrativos, nos se-
tores da educação, saúde pública e assistência social, o
Sr. Arnon de Mello externou-se com muita precisão, nos-
trando-se grandemente preocupado com a sorte das clas
ses menos favorecidas:

- "Não é segrêdo para ninguém que Alagoas é un.
dos Estados em que .o povo atingiu elevado grau do
doença, ignorância e necessidade. Ora, considerando-se
a valorizacão do homem como base do progresso de uma
coletividade, não se pode deixar de cuidar carinhosa-
mente de sua educação e saúde, cabendo .as governos
secundar os esforços das instituições que visem a recu-
perar para a sociedade o valor negativo que é um povo
doente e ignorante. Ao lado da iniciativa privada, que
compete ao poder público encorajar, cabe-lhe também
agir diretamente nestes setores - "humanos": educação,
saúde e assistência social. Daí o empenho do meu go-
vêrno em criar a Fundação Alagoana de Assistênci
Social, com o fim de prestar todo o apoio e dar orienta-
ção técnica às obras sociais aqui existentes, de modo
que fique, pelo menos, equacionada a questão da assis-
tência ao doente pobre, ao velho, ao' mendigo e ao me-

or abandonado. Além dessas funções específicas, a
'undação terá os fins secundários de colaborar coih o

Estado na formação. de uma consciência sanitária, para
podermos vencer a fase colonial em que ainda nos en-
contramos em matéria de saúde."

Em Alagoas, ninguém tem á direito de duvidar do
êxito administrativo do Sr. Arnon de Meilo. E' 'certo
que a situação financeira do Estado não lhe permite

• realizar imediatamente os seus planos de govêrno. Mas



hos séus poucos Ïses. de administração conegu!u crai,
) aqui, um ambiente de paz e de trabalho, emque a li-

berdade doshomedbem é urna sim,ples decorrên-
J ciaçs seus sfoço&-em—pa reat ura ção dopresti-

gio moral do govêrno do Estado.
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Paço um caloroso apêlo a todos
os alagoanos que amam a sua ter-
ra para que juntem aos meus os
seus esforços com o objetivo de
resolver os problemas do povo.
Quem quer que deseje sincera-
mente servir a Alagoas, encontrará
em mim a determinação de apro-
veitar-1h. a boa vontade. Não aro-
curarei afastar, ou excluir nin-
guém, antes pelo contrário, e tan-
to mais quanto nunca, como agora,
o nosso sta6o precisou inala da
ajuda de todos os seus filhos.
Para mim, governar não é isolar-
se ou impor sua vontade, mas
congregar, agremiar, coordenar,
anaitzar energias no beneficia

geral.	 -
Simples unidade de um empol-

gante movimento que seduziu a
penetrou tôdas as camadas a
população de Alagoas, interessan-
do vivainente o próprio País, não
é apenas sôbre mim que recaem
as responsabilidades pelo bom
sucesso do govêrno que se inicia.
Cada homem público da nossa
terra, do senador ao vereador, do
iodo e qualquer Partido, diria
mesmo Cada alagoano, é co nvocado
para assumir comigo tão grande
responsabilidade nesta fase de so-
ergulmento e recuperação do ho-
mem e da terra de Al'.goas. Nacos-
alto realmente de todos. Conheço
a generosa expectativa que se for-
mou em tôrno da minha ação, ma
devo Sinceramente declarar que
nada posso fazer sem essa ajucl
coletiva. A situação em que re-
cebo o Estado é das mais difíceis,
e de todos conhecida. Não me
considerem capaz de realizar mi-
lagres. Não há governos onipo-
tentes. O que prometo é empregar
tódas as minhas energias e todo
o meu tempo ao serviço de Ala-
goas. Nada exijam. do Govêrno, -
que pelo menos agora nada tem-
a dar a ninguém, mas sômente a
pelU.r a todos. Pedir, sobretudo,
Compreensão.,

Depois de uma fase tão contur-
bada de nossa vida, abrem-se_uns
novas perspectivas. E' justo es-
perar do bom senso e do patrio-
tismo dos alagoanos, do qualquer
categoria social ou côr política,
que cumpram o seu dever, e Con-
siderem que da pua ação dependem
o bem-estar e o progresso da
terra comum.	 e	 -

A pacificação 6 o problema fun-
damental de Magoas * - afirmei e
eu repetidamente durante a cem-
Pe nha eeitoral, declarando ao mar—
]no tempo que, eleito, seria o go-
vernador de todos os alagoanos,
realmente de • todos os alagoanos,
que não perseguiria, nem castiga-
TU, porque só desejava empregar
o meu tempo em fazer o bem-
estar da terra comum. Minha vi-
tória não seria a vitória de um-
gum nem Contra ninguém, por-
que seria a vitória do povo.

Apesar do ardor da luta, em
que tanto se extremaram contra
-mIm os adversários, chego ao po-
der - e o digo com a mais pro-
funda alegria - sem resentImen_
tos nem ódios, inteiramente em-
polgado pela vontade de ser útil
ao nosso Estado e cumprir ai
promessas feitas na hora Inoerta.

Do <Discurso de posses
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Razes do Recorrido.
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1. No obstante todo o respeito que se no pode dei-

xar de tributar apeça de magistral dialética em que se con

tituem as longas alegaç6es do recorrente, desobriga-se o Mi-

nistrio Publico de aceitar a provocação nelas contida para

antecipar, nesta oportunidade, a discussão minudente do mate

rial probatório já colhido.

Fazê-lo vencido pela atração da pol&nica, seria

admitir uma amplitude de indagações que nos parece de absol

ta impropriedade para esta fase do processo. Decisgo normal-

mente de natureza e efeitos apenas processuais, visa à pro-

funda tão sS a, reconhecendo indícios de que um crime dolo-

so contra a vida £ imputável a um denunciado, afirmar

p_edie a competncia do Tribunal do Júri, a quem se deixa a

decisão do mérito: no recomenda, pois, descer-se, nos deba-

tes que a preparam, a analise exaustiva das provas.

Porisso mesmo, neste momento processual s6 excep-

cionalmente se admite uma deciso de mérito, a absolvição s

mria do denunciado, quando provada "excepcionalmente", Ilcum

pridamente	 prima fade, ad satiem, "extreme de qualquer

dúvida", com "clareza solar a excludente de criminalidàde

ou a causa de isenço de pena que em seu favor se pleiteie

"Tem-se assentado que qualquõr duvida, por mais leve que s

ia, que tire à prova (ao fato) o cara'ter de evidencia, é o

bastante para submeter-se a causa ao Tribunal popular, onde

se analisarão as provas com mais amplitude e liberalidade.Em

casos duvidosos, quem deve decidir £ o Júri.' O Juiz Sumarian

te deve limitar-se ao ato provisório da pronuncia u (cf.ac6r-
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do do T.J.M.G., in Minas Forense, 32/127). A tese, de	 to

batida e rebatida no ensinamento dos mestres e dos tribunais,

faz despiciendo o arrolamento de decisões que a consagram,i

clusive, e repetidamente, nesta mesma e ilustre Corte do Dia.

trito Federal (e.g.,rec.sent.est.,nQ 9).

Absolver-se sumriamente,' com fulcro no art. 411

do Código de Processo Penal, com emprgo dos critrios de 1j

beralidade que informam a absolvição ordinária, £ invadir e

fraudar a competência constitucionalmente deferida ao Tribu-

nal do Júri. Estranharia, dessarte, não fra o brilho excep-

cional das alegaç6es de recurso, de início, a extensão do a

razoado, estendendo-se por mais de unia centena. de f'lhas, no

esforço de convencer da existência de prova para reconhecer-

se a evidência, como o querem os doutos, de fundamento para

a absolvição liminar. E mais inusitado ainda: o apio que

escancaras se faz ao in dubio pro reo (fls. 656, in fine, M.

como critério de uma decisão favorável que os tribunais

só toleram, no expressivo paralelo de Seabra Fagundes, quan-

do a prova da excludente fr'to pléna e segura corno a que

se exige da autoria e da materialidade para a definitiva coa

denaço".

2.	 Dessa forma, julgamo-nos dispensados de expender

comentários sabre a torrente de material jornalístico	 que,

. guisa de novas provas, se fez juntar aos autos, com o re-

curso.

Depoimentos de amigos e correligionários. Solida-

riedade de cabos eleitorais. Editoriais e reportagens do jo

nal de propriedade do recorrente. Artigos de colegas seus de

toda urna longa carreira de jornalista que, espalhados hoje

por tda a imprensa pátria, sentem-se no inegável dever mo-
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ral de trazer conforto ao companheiro em drama. Exumação de

velhos episódios de violência política provinciana, vindos

de nevo à tona, infelizmente, em dias que os tornam pouco e

pressivos. Tudo isso é válido para, como recurso lícito de

defesa ampla, ser levado à apreciação generosa do tribunal

popular, como demonstraço de virtudes de caráter e predica-

dos de homem publico do acusado. Mas, evidentemente, no tr

zern ao julgador a certeza plena e inquéstionvel de que 	 a

conduta do Recorente,"r	 na sessão de L. de dezembro do Senado

Federal, se encontre agasalhada no conceito técnico-jurídico

de legítima defesa, de forma a justificar a aberrante absol-

vição surnria que pretende.

3.	 De igual modo, no nos aventuraremos a uma defesa

no encomendada do Senador Silvestr Pricles.

Exemplo de insensibilidade moral e falta de com-

pustura. "Energúmeno em delírio", chefe de urna "teratologia

governamental". "Governador esquisofrnico". ttsanotI "Dese-

quilibrado". "Pobre doente mental". stFacinoroso coronel". N

da disso nos cabe considerar, senso na medida em que tanta

insistncia em caracterizar Silvestre Pricles como alienado

mental, faz mais dificil o reconhecimento de legítima defesa

contra êle dirigida, fazendo lícit& desviar-se a indagação

para a esfera do estado de necessidade em que as exigncias

são bem mais rígidas. Urna coisa, no entanto, é inquestion -

vel: nada disso, admitindo-se, embora, o fundamento de todas

essas invectivas, dá a ninguém o direito de matá-lo,	 antes

que se prove que, a Lj. de dezembro de 1963, no plenário do Se

nado Federal, iniciara êle injusta agressão contra o Recor -

rente, antes de ser por este alvejado, dando azo à morte do

infortunado José Kairala.

.



L.	 Confessamo-nos, .a esta al-

a ousadia, quase inacreditável para quem acompanhou todo o

desenvolvimento da instrução, de se vir sustentar a legítima

defesa real.

Os fatos que mais claro exsurgem dos autos so

desprezados. E, em seu lugar, se busca impor uma vers go fari-

tstica, de imensa habilidade feita, por um inteligente cos-

turar, em estilo de rara elegncia, eircunstncias marginais

e trechos isolados de depoimentos em tecido capaz de colher

o observador incauto das provas.

Merece transcrição o trecho das razes:

"Está o recorrente sinceramente convencido

de que h, nestes autos, prova estupenda a con -

vencer de que a agressão que sofreu era atual

real, de fato, entendida esta, como começada, e

tando o agressor a em punhar ou a sacar da arma.

Realmente, na prova colhida em Juizo, há d

poimentos patenteadores de que o recorrente,qual

alegou sempre, só usou do seu revlver quando viu

o adversário levar a mo ao peito, por dentro do

palito, aberto, a fim de sacar, como o sacou, o

revolver que trazia s6bre o braço esquerdo, à aJ

tura do coração".

Ora, quem leia os autos do começo ao fim no pó-

de honestamente chegar a . outra conclusão: o Senador Silves

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INT

tre Pricles só sacou de seu revólver já depois de abaixar-

se, lançando-se ao chgo, e s6 se abaixou após ter o Senador

Arnon de Mello sacado e acionado a sua arma, se bem que in-

do It com a rapidezdë um gato".
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pois de ser alvejado pelo recorrente. Ora,

diz no poder assegurar com preciso e em sã e

ordem Drecis g em que ocorreram Q	 os. E no s pela rap

dez com que se desenvolveram. i que, informa-o a própria i

temunha, " tem um defeito visual, só enxergando com o alho

esquerdo" (359) e, "devido ao seu defeito visual e ao ponto

em que se encontrava, atrs da mesa d.o Presidente, a depoe

te ngo podia ver ao mesmo tempo QS Senadores Silvestre Pr.t

eles e Arnon de Melo, precisando se virar para o lado 	 em

que um se encontrasse para v-1o, ficando, assim, sem poder

ver o outro; que os objetos que ficam à sua direita,	 para

v-los a depoente tem que virar mais para o lado direito

pois senso seu campo visual no abrange o dito objeto que

se encontra à direita".

Ora, quando o essencial é estabelecer a ordem em

que os acontecimentos se passaram, dado que a sua ocorrn -

cia £ inconteste, no se pode pretender tomar como prova d

cisiva, contra todos os demais depoimentos, precisam nte o

4

	

	 testemunho de quem, no conseguindo jamais uma vio de con

junto de cena, há de valer-se apenas da me.rnria para ordenar,

meses aps, vis6es parciais que teve. Memória, alies, que

também no £ o forte da testemunha, como o atesta o fato de

alta funcionaria do Senado, se haver esquecido de quem pre-

sidira o inquérito memorvei sabre os fatos de Li. de dezem -

bro.

LI

	

	
Nada mais £ preciso para mostrar que a alegaço

de legítima defesa real, de veracidade sequer provvel,lon-

ge esta' da certeza plena legitimadora da absolvição suma'ri

5.	 Melhor destino no colhe a hipótese do erro de

fato, plenamente justificado pelas circunstâncias, em razão
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Veja-se que a admitir a versão do recorrente, acima trans -

crita, ter-se-ia que o Senador Arnon s6 teria sacado de seu

revSiver ap6s haver Silvestre iniciado o saque do seu. Que

incrível rapidez do homem que nunca lidara com revlver e

no sabia atirar Que inacreditável lerdeza do "grande pi .s-

toleiro 11 ,1, Arnon é quem consegue disparar por duas vezes: . o

grande atirador, que já antes enfiara a mo sob o palit6,s6

caldo ao chão, aps o. tiro do adversário, consegue empunhar

a arma, já sem ângulo para alvejar o contendor. n, que, na

verdade, as coisas se passaram de modo bem diverso e clara-

mente o notou a v. sentença recorrida, verbis:

"Todas as testemunhas inquiridas neste pro-

cesso, sem urna s6 exceção, afirmam que o acusa-

do Silvestre Prjcles	 logo foi alvejado pe-

los disparas da arma do acusado Arnonde Mello,

no momento exato dos tiros, simultaneamente a

estes, com incrível rapidez, dandoa impresso

de g f6ra atingido, jogou-se ao chio, agacha

do-se e escondendo-se entre as cadeiras da ban-

cada. Emunhou, entao, 2 seu revólver e arras -

tou-se pelo corredor...

Tomados ao acaso, é , de fato, assim, que	 as

testemunhas, afastadas divergncias sem monta, facilmente

explicáveis pela rapidez da cena, pelas diferentes posiç6es

em que se encontravam em relação aos seus protagonistas e

até pela diferença de redação no reduzir a termo as declara

çes, descrevem o fato.

Vejamos algumas delas.
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DILERMANDO LOUZADA: qu

Arnon dizer aquelas palavr -

çj
T

\\

ador

pelo
1

íol,

4r

depoente, o Senador Silvestre, voltado para o S

nador Arrion, gesticulando dizia algumas ' palavras,

cujo significado o depoente no pode precisar....

..; tue o Senador Silvestre gesticulava ora le -

vantando as mãos para o ar, ora abaixando	 ás

mãos, apontando um dedo, esto habitual do Sena-

dor 	 o que pode afirmar q depoente por

já haver conversado com o mesmo;.. ..... ... ..

que enquanto .2 Senador Silvestre Pricles ges -

ticulava com os braços para cima e para baixo, .9

Senador Arnon de Mello sacoude um rev6lver,fazei

do dois disparos, simultâneos; ............; que,

no momento dos tiros, o Senador Silvestre Pari -

cles jogou-se ao chão; que,.ge o Senador Silves-

tre 	 antes de jogar-secho, tivesse

alguma arma	 .2 depoente t-j-j visto (Í'ls.

276 v.-277) . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . • • • • • • e • . • • • •

que o depoente no viu o Senador Silvestre Pari-

clesfazer gesto de sacar alguniaarma, quando ca

minhava pelo corredor .e mesmo quando se encosta-

ra à bancada;.............; que o depoente tem a

impressão que Q Senador Silvestre Pricles somen

te fz gesto de sacar arma quando se jogouao

chão após os tiros feitos pelo Senador ArnonfIs.

2781v.)

BENEDITO DE ARRUDA MAGA-LHES: "o Senador

Silvestre Pricles, dirigindo-se ao Senador Ar-

non de Mello, de dedo em riste também, chamou- o

a

f

• A
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de "cra'pula", "canalha", "ordinario que o Sena-

dor Arnon. de Mello, ato continuo;
	

ceu a	 mo

Ó

4

que apontara para o Senador Silvestre Pricles,s

cando de urna arma com a mo direita; que logo em

seguida o Senador Arnon de Mello fez dois dispa .7
ros na direção do SenadorSilvestre Pricles,como

se quisesse atingi-lo, agachando-se logo emsegui

da; ...... ;que.estand.o de dedo em riste o Senador.

Silvestre Pricles, duando o Senadox Arnon,

lo .sãcou de sua arma, o Senador Silvestre Pic3

agachou-se; que antes do Senador Arnon de Mello

sacar de sua arma, o Senador Silvestre Pricles

nenhuma arma trazia nas mos,pois ainda estava,c2

mo Já disse o depoente, de dedo em, rist.e11(fls.281)

NILSON SIMES DA LUZ: "que, no exato momento dos

tiros desferidos pelo Senador Arnon de Melio,o S

nador Silvestre Pricles caiu ao chão, "com urna

rapidez de gato"; que quando o Senador. 3 :ÇLvestre

Pricles "caiu como um gato", ainda	 estavà cai'

o revólver na mao; que após "cair como uni gato" o

Senador Silvestre Pricles ficou agachado, já com
o revólver na mo direita"..........(fls. 287

SENADOR ADALBERTO SENA: "que quando falava as pa-

lavras d que alude o depoente, o Senador Silves -

tre Pricles erguia 2 braço direito, pela impres

so que tem o depoente com o dedo em riste; que o

depoente, nesse momento, não viu qualquer arma na

mo do Senador Silvestre Pricles; que o depoente

viu então o Senador Arnon de Mello, visivelmente
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emocionado, sacar de um rev&

ros na direção do Senador Silvestre Pricles;....

..; que o Senador Silvestre Pric1es sacou dito

revolver cuando lã' estava-abaixado entre as cadei

(fls. 303 v.).

SENADOR ARTHJR VIRGÍLIO: " que nesse momento

exato o Senador Silvestre Pricles no empunhava

qualquer arma, nada levando às mãos; que ato con -

tínuo, o Senador Arnon de i"1ello, sacando deuma

arma, deu dois disparos contínuos na direção do

Senador Silvestre Pricles....(fls. 3ll'v.)

SENADOR BARROS DE CARVALHO: tt que na ocasio

em que o Senador Silvestre Pricles dizia a pala-

vra ucrpulahI, o Senador Arnon de Mello, muito v

xado, sacou de um revólver fazendo dois disparos

seguidos e, com adiferença de alguns segundos

fz um terceiro disparo; que a cena foi muito r-

pida; que quando o Senador Arnon de Mello fz os

dois primeiros disparos, o Senador Silvestre Pr

eles ainda estava	 dedo em riste,Óain-

do logo em seguida, com uma.rapidez muito grande,.

dando a impressão de que fora atingido pelos dois

disparos tt (fls.318 v.)

SENADOR JOO AGRIPINO:"que quando se encon-

trava de p , o Senador Silvestre Pricles no che

gou a sacar da arma; que logo depois dos dois di

paros o Senador Silvestre Pricles "mergulhoutpor

dentro das cadeiras da bancada onde se encontra-
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W--ffir.

va, desaparecendo totalmente da vis

MrAM

'de ver, assim, sendo interessante que essas tes-

temunhas se colocavam cada unia em posição diversa em relação

cena, que nenhuma corrobora a versão do recorrente de que

s6 sacou de sua arma e deu ao gatilho ap5s o Senador Silves -

tre Pricles haver iniciado o saque de seu revólver. Observe-

se que a diversas testemunhas chamou a atenção a incrível ra-

pidez de gestos do Senador Silvestre Pricles, ao mesmo tempo

que o Senador Lino de Matos notava certo nervosismo de parte

do recorrente no ato mesmo de tirar o seu revólver, o que,co-

mo notramos, faz mais inverossímil a versão da defesa.

Mais eloquente que a prova testemunhal, no entanto,

so as fotografias de fls. 846 (imediatamente anterior aos di

paros) e 846 v. (imediatamente aps os disparos), em que, de

dedo em riste na primeira, está o Senador Silvestre Pricles,.

na segunda, já depois de alvejado, ainda a abaixar o braço d

reito, antes erguido, para jogar-se ao chio.

certo haver uma testemunha cuja vers go serve bem

. do recorrente. Referimo-nos a D. Ninon Borges Lea1Repitam2

la, embora já transcrita nas raz6es do recurso:

' t que , depois de estar com o dedo em riste,aponta

do para o Senador Arnon de Meio, a depoente teve a

impressão de haver visto o Senador Silvestre Pri-

cles meter a rngo por dentro do palif,6, tendo a de-

poente a impressão de que o Senador Silvestre Pr

cles ia tirar urna arma; que, então, a depoente se

virou para o Senador Arnon de Meio, vendo que o

mesmo nesse momento tirava uma arma, no podendo

dizer exatamente, se o mesmo tirava a arma da cm-
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tura ou de outro lugar,

O\\ 9
o re-

v6iver j	 Senador Arnon	 oh1(fls o

359) .j. . . . . .-. . . . . a • • . se . . • . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . .

ti que a depoente tem a impresso de haver visto o

Senador Silvestre Pricles naquele momento enfiar

a mgo põr dentro do paii6 antes do primeiro dis-

paro, embor não o p0 $ S a	 gjj	 r e cisão

por que	 ocorreram	 r.pidpmente	 for

de dizer em sã conscinia â ordem

precisa em , ocorreram 2s fpt.(fls.359 v.).

Tgo precioso pareceu aorecorrente o testemunho

que julgou de bom alvitre sublinhar .- cargo de provimentoe -

fetivo. Na verdade, seria normalmente de imenso valor o de-

poimento desta funcionária, dada,sobretudo, a sua Posição

por detrás da mesa diretora e, por conseguinte, em privile -

giado plano superior em relaço ao plenário. Mas, no scS no

de nosso estilo, como também no se faz necessrio 	 para

dar a essa narrativa o seu real e ínfimo valor probatório

assacar contra a .testemunha a insinuação de que tivesse vin-

do à Juizo em cumprimento de miss go de algum alto mandatário

do Senado Federal, também inimigo do Senador Silvestre Pari-

cles. É que, no próprio depoimento de D. Ninon Borges Leal

se encontram os elementos, honestamente fornecidos por ela

mesma, que tiram ao seu testemunho a relevância que, de iní-

cio, parece ter. É crível e razoável que a testemunha,de fa-

to, tenha visto o Senador Silvestre Pricles no movimento de

sacar de sua arma, pois, no ha duvida, ele na verdade, a s

cou, em determinado momento, eis que por todos foi visto a

empunhá-la. Essencial é, no entanto,fixar-se com absoluta

precisão no tempo, o instante em que o faz: se antes ou de-
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do qual, excluida a culpabilidade do recorrente, pela legít

ma defesa putativa, pleiteia-se, tambin, a absolviço sum.

ria.

Tal excludente de culpabilidade, é sabido, há. de

inferir-se de circunstinciás exteriores comDrovadas capazes

de gerar no homem normal a convicção segura, derivada der-

invencível, de encontrar-se em face de uma agressão que

lhe apareça como legitimadora da sua violência.

Ora, é de ver que para conduzir à absolviço lim

nar há de ser certa a ocorrncia da legítima defesa putati-

va, no só, porque evidentes, de to limpidamente provados

os dados de fato em que se alicerce a alegação, mas também

porque irrecusável a relação causal entre tais dados objeti-

vos e um erro invencível do agente, que o faça supor lícita

sua própria conduta.

Na espcie,porm, loxige estão os argumentos do

recorrente, muito embora a maestria de sua exposição de le-

var o julgador imparcial á essa certeza.

Certo o ter havido ameaças ao recorrente de par-

te do Senador Silvestre Pricles, no menos certo £ que tal

categoria de ameaças, repisadas in?cuamente desde os idos de

l949, já iam, cada vez mais, perdendo a sua seriedade e sen-

do consideradas como bravatasinconseqfientes. No é, assim ,

sem razão que oChefe de Segurança do Senado Federal expres-

soua um de seus guardas a convicção de que, apesar de tudo

quanto alardeava o Senador Silvestre Pricles, naquela sessão

ItQ sairia nada, como da outra vez", isto é, como da ocasi

da posse do recorrente. (Cf. depoimento de Dilermando Louza-

da, fls. 278). Idêntica a impressão da testemunha José Mi -

guel da Silva - " no norte, quem diz que mata, dificilmente

mata" (fls. 352 v.). Mas, no s6 pelos circunstantes as ame

1
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f

ças do Senador Silvestre vinham perdendo seu crédito. Assim,

o Senador Jogo Agripino depõe que o próprio recorrente, no

dia mesmo dos fatos, lhe deu tta impresso de que duvidava da

capacidade de reação do Senador Silvestre Pricles11(fls.323

v.).

-	 Por outro lado, o comportamento do mesmo Senador

Silvestre nos momentos imediatamente anteriores aos tiros

desfechados pelo recorrente, no foram de molde a gerar in -

vencivelmente a impressão de que estivesse, afinal, prestes

a executar sua decenria ameaça de morte.

Quando o recorrente começa seu discurso, o Sena -

dor Silvestre Pendes esta a conversar com o Senador Artur

Virglio (fls. 845 v.). Logo após se retira, informa o iíiti-

mo, ocasio em que lhe diz: "Esse "veado" vai falar, ' vamos

ver o que ele vai dizer 11 fls.313). E, de fato, ngo caminha ,

como seria de esperar de quem fosse agredir o orador, pelo

corredor em que este, de p, iniciava o seu discurso, corre-

dor que estava próximo ao local onde se encontrava o Senador

Silvestre Pnicles, sem qualvuer obstáculo que o impedisse

de alcança-lo. Segue pelo corredor à esquerda da mesa e pos-

ta-se de pé nas proximidades da cadeira em que costumava sen

lar-se: daí é que apostrofa o orador, chamando-o de "crpuld

sendo logo depois por êle alvejado.

Pretende o recorrente fazer aceito que o Senador

Silvestre avançava por deiitro da bancada, em direção ao lo -

cal onde começava sua oraço. Tal ciscunstncia,entretanto

longe ficou de restar provada e se há testemunhas que, de

fato, assim, deixam entender, vrias outras existem que o ne-

gam, além das que simplesmente omitem o pormenor, apesar da

descrição minuciosa que fazem de todo o evento. Vejam-se a

propósito os depoimentos, no inquérito, do Senador Guido Moa.
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dim (fls.50) e do Sr. Jaime Resende Pacheco (fLs.55) e, na

instrução, dê Dilermando Louzada (fls.278 v.). Benedito de

Arruda Magalhães (fls. 281), Nilson Sirn6es da Luz (f1s.286v.

Senador Adalberto Sena (fls. 303 v.), Senador Barros de.Car-

valho (fls. 318v.), Luiz Leite Nariz Neto (fls .3Li.9) e outros.

Em cada um, se descrevem todos os movimentos do Senador Sil -

vestre quando, deixando ,a conversa com o Senador Artur Virg

lio, ao fundo do plenário, se encaminha, pelo corredor da e

querda, de quem olha da Mesa, até as proximidades da cadeira

em que habitualmentese assentava. Em nenhum, a referência a

qualquer prosseguimento da caminhada, avançando por entre as

cadeiras de sua fila, em direção ao Senador Arnon de Melo.s

te mesmo, alias, após declarar, no inquérito, que ainda após

sacar de sua arma, o adv
e
rsário "continuou violentíssimo em

sua direço", (fls.61), informa que o Senador Silvestre "se

achava na fila de bancada do centro, numa cadéira 	 lado

outro corredor e numa fileira imediatamente atrs àquela em

que se encontrava o declarante" (fls.62). Já no interrogat-

rio judicial, nenhuma referência faz mais o recorrente ao

avanço do Senador Silvestre, admitindo, inclusive, que o me

mo tenha chegado a sentar-se em sua poltrona de costume, po

to sbre o qual controvertem-se os testemunhos, eis que o

viu "levantar-se, furiosamente, de.dedo em riste e com pala-

vr6es contra o interrogando". (fls.230).

No entanto, a prova definitiva de que, na verdade,

o Senador Silvestre Pricles aparteou-o o inimigo parado,de

tro da bancaca, apenas um pouco além de sua cadeira habitual,

o que .normal, estando o orador a que se dirigia no outro

corredor, esta, insofismável e fria, na foto de fis. 846.

Esta fotografia, por outro lado, é argumento mui-
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to srio.contra quem queira fazer ver no comportamento total

do Senador Silvestre Pricies, nos momentosimediatamente a

tenores aos disparos-que vitimaram o Senador Kairala,, uma

iminncia de agressão. De fato, o que nela seve, s6bretudo

da atitude dos demais senadores, é que os movimentos do Sena

dor Silvestre no faziam temer uma agressão imediata de sua

parte. Do contrrio, no se explicaria a calmado Senador A

gemiro de Figueiredo,, à sua esquerda, sentado ao lado de um

par, sem denotar qualquer preocupação de levantar-se para e-

vitar a agressão. O guarda, de branco, ao fundo,ainda n go se

moveu. E, por fim, o Senador Pedro Ludovico, de gravata es-

cura, voltado para trs, parece divertir-se com a explosão

temperamental do colega. Ao contrnio, quer recorrente in-

dicar, como denúncia da iminência do inicio da agresso,a f2

tografia de Lis. 845 v., em que se divisa o Senador Eurico

de Resende em atitude que se caracterizaria, j, como o abai

xar-se para fugir das baias do Senador Silvestre Pricies

que, na. mesma foto, é visto a . conversar com .2 Senador Artur

Virgílio: esta claro que o Senador Eurico Resende apenas pai,

sã para a cadeira da direita com o fito de conseguir angulo

de visão que lhe permitisse acompanhar o discurso do Senador

Arnon. Seu objetivo,, pelo contrario, era continuar.perto do

recorrente, visando a eventualmente conter seus impulsos de

agressão, como se ve de seu depoimento, a fls. iLi..

Quanto ao pretendido gesto que pudesse dar a im-

pressão de que o Senador Silvestre Pricles ia sacar de sua

arma, 'já vimos anteriormente quão frágil é o ap6io que, nes-

se passo, encontra o recorrente. Nem se diga que milita em

seu favor, como o querem as raz6es de recurso, o depoimento

de Dilermando Louzada de que o Senador Silvestre Pricles
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ticulava cora os braços para cima e para baixo: oecorrente,

em seu interrogatório, declara saber que o inimigo trazia o

revolver "ao lado do braço esquerdo, por baixo do pa1it.LQ.
/

go, a arma, s5 a poderia sacar, o Senador Silvestre, com o

braço direito em ângulo reto e, rnnca, levantando e abaixan-

do os braços, de dedo em riste. Com o braçem ngu10 reto

visto, é certo, D. Ninon Borges Leal, mas sempoder

precis	 antes ou aP6 . os tiros de seu aressor,fortalec

da a segunda hipótese pela confirmação dos demais testemu

nho s.

À busca de argumentos, no se deteve a defesa, a

ponto de buscar divisar na caminhada do Senador Silvestre p,

lo plenário, em demanda da tribuna da imprensa, onde costurn

vara ir os Senadores (fls. 281 v. e 322) um gesto de intoler,

vel provocação ao recorrente, quando no indício inderrub -

vel da decisão de agredi-lo. A atitude do Senador Silvestre

durante o percurso, retratada na foto de fls. 844 v., de ca-

beçà voltada, voltada antes para os taquígrafos que para M

plenário, onde,	 distnç	 trs bancaa, se achava

pretenso afrontado, rsponde por si mesma.

Rfi
	

Sobrou a legítima defesa da honra.

Comece-se por observar que o próprio Senador Ar-

non de.Melo jamais apresentou ., defesa	 sua honra como mo-

tivaco E fz bem. Do contrario, deixaria de po-

der alardear como virtude sua o de nunc, haver respondido ,

por viol ência ou por retorso, às invectivas com que, há mais

de um decnio, o ataca o inimigo rancoroso.

No momento do gesto homicida, o atual eram os ir i
su1os que lhe lançava o Senador Silvestre Pric1es e,admi-
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tir que eles b houvessem levado a violencia,
	 essar

que o adversário o conduzira afinal a baixas da tivez, em

Ii

o

que sempre se mantivera, com inega'vel êxito político, para

descer aos mtodos que nele combatia

A verdade é que no há fugir à alternativa. Ofen-

sas, morais, já as sofria o recorrente do inimigo desde o dia

em que voltara às Alagoas disposto a derrubar a oligarquia

Goes Monteiro. Ou a sua honorabilidade estava acima das a-

gress6es de Silvestre Prcles, a quem, porisso, jamais deu

resposta e, então, no seria a palavra flcrpula t que as tor-

naria, enfim, suscetíveis de atingi-lo, ou elas sempre foram

idóneas para ferir-lhe a honra e, nesse caso, 	 inevitável

diz-lo, no haveria mais o que defender. Ou era o Senador

Silvestre um demente, um energimeno, cujas injurias nunca m

receram resposta, porque incapazes de se alçarem à altura m

ral do recorrente, ou a' oportunidade de repulsa,at pela ViQ

lncia, de seus ataques, já. se havia para sempre escoado.

Na primeira hip6tese, no haveria agressão id6nea

a ser repelida; na segunda, a violncia no mais seria legí-

tinia defesa, mas mera vindita.

7. Sem haver descido à anlise profunda das provas ,

sem esgotar, dessarte, as possibilidades da acusaço, esta -

mos certos de que ficou clara a ausncia de fundamentos sóli

dos para lastrear uma absolvição sumiria, para cuja conces -

sgo êste Egrégio Tribunal, acompanhado da melhor doutrina,j

tem firmado critério de severidade extrema na exig&lcia de

absoluta certeza de seus requisitos.

A confirmação do r. despacho de pronuncia, que

com a sabedoria habitual de seu eminente prolator, encerrou

o sumrio, é, dsse modo, a soluço que, confiante, esperá o
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Ministério Pb1ico, corno ato de

JUSTIÇA.
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EXCELENTISSIMA DOUTORA JUIZA PRESIDENTA DO TRIBUNAL DO JURIDO DF

o.

ANOR MACIEL DE ALENCASRO, advogado, inscri o nqøAD/DF
sob o N 2 4322, funcionrio da Câmara dos Deputados, mat cu1a
n 2 60.564, vem, perante Vossa Excelncja, requerer vista dos autos

N967/63, de procedncia do Senado FEDERAL9 para servir de

mento para futuras decis6es da comissão de Constituição e
da Camara dos Deputados.

embasa-

Justiça

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Brasília, 18 de setembro de 1997

n Ma ieit4

OAB/DF 4322

icastr
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